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Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes 
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SUMMARIO  —  Trabalhos  associativos:  Fundação  da  Sociedade,  por  Francisco  Carlos  Pa¬ 
rente  (architectoi  —  A7mo  associativo  :  fíelatorio  do  Conselho  Director — Relalorio  do  Ri- 
bliothecario  —  Parecer  da  Commissão  revisora  de  contas  —  Synopse  dos  principacs  assum¬ 
ptos  tratados  nas  Assmibléas  Geraes  realisadas  até  á  publicação  do  presente  boletim. 

II  Biographias  :  Domingos  Parente  da  Silva,  por  Ro^endo  Carvalheira  (architecto)  —  Luiz 
Caetano  Pedro  d’Avila,  por  R.  C.  =  111  Interesses  geraes  de  classe:  Serviços  de  archite- 
ctura  (representação  ao  governo)  =  IV  Assumptos  technicos  :  Concurso  das  fachadas,  por 
J.  L.  Monteiro  (architecto)  —  Ultimo  prêmio  Valmor  —  Concursos  de  architectura,  por  A. 
M.  Costa  Campos  (architecto)  —  Egreja  monumento  á  Immaculada  Conceicão  (concurso 
nacional)  —  A  habitação,  por  J.  Lino  de  Carvalho  (architecto)  =  V  Legislação  ;  Legislação 
portugueza  sobre  edificação,  por  A.  d’Ascensão  Machado  (architecto).  =  \'l  Varia  ;  Emblema 
associativo  —  Monumentos  nacionaes,  por  Ventura  Terra  (architecto)  —  vi  Congresso  inter¬ 
nacional  dos  architectos,  por  Adães  Bermudes  (architecto)  —  vii  Congresso  internacional  de 
architectos  —  Excursão  á  Batalha,  por  C.  C. 


1-TRABALHOS  ASSOCIATIVOS 


FUNDAÇÃO  DA  SOCIEDADE 

O  incremento  constante  que  a  classe  dos  architectos  portuguezes  tem  ma¬ 
nifestado  nos  últimos  tempos,  impoz,  naturalmente,  a  necessidade  de  sériamente 
ser  resolvido  entre  nós,  o  problema  —  de  solução  indiscutível  para  todos  os  es¬ 
pirites  lúcidos  e  imparciaes,  —  de  que  a  architectura  é  da  exclusiva  attribuição 
do  architecto,  e  de  que  a  este  artista  assiste  o  dever  incontestável  de  reclamar 
com  a  energia  de  que  o  reveste  a  justiça  da  sua  causa,  o  logar  que  lhe  compete 
no  meio  artistico  e  intellectual  do  paiz. 

Esta  matéria  que  talvez  pareça  nova  no  ambiente  acanhado  e  confuso  em 
que  vivemos,  é  já  assumpto  decidido  e  fóra  de  discussão,  ha  muito,  nas  civilisa- 
ções  d’além  fronteira.  No  emtanto,  por  razões  de  caracter  enygmatico,  ainda  cá 
não  foi  implatada,  apezar  de  respeitáveis,  mas  infruetiferas,  tentativas  individuacs, 
que  veem  de  longe,  e  que  por  isoladas  se  teem  tornado  improfícuas. 

E’  porém,  justo  e  agradavel  registar  que  para  esta  reacção  civilisadora  al¬ 
guma  cousa  se  tenha  ultimamente  conseguido,  conquistado  de  animador,  fígurando 
no  primeiro  plano  a  boa  vontade  desinteressada  e  lógica  de  importantíssimas  cor¬ 
porações  technicas  como  a  dos  Engenheiros  Civis  Portuguezes,  Conduetores  de 
Obras  Publicas  e  Minas,  e  Gonstruetores  Civis  Portuguezes,  aggremiações  da 


maxima  respeitabilidade  e  que  d’outra  fôrma  se  não  podiam  manifestar,  atten- 
dendo  á  reconhecida  capacidade  e  dotes  de  intelligencia  e  educação  de  seus 
membros,  possuidores  da  mais  elevada  comprehensao  dos  seus  deveres  profis- 
sionaes. 

Não  obstante  a  obtenção  d'esta  e  similares  vantagens,  uma  necessidade  se 
impunha  á  nossa  mente  que  urgia  tornar  praticável,  attentas  as  condições  pouco 
escrupulosas  e  impensadas  como  eram  cuidadas  as  exigências  architectonicas  do 
paiz,  a  incúria  a  que  era  votada  a  classe  dos  architectos  e  outras  muitas  razoes 
de  escusada  narração  n’uma  publicação  d’esta  natureza. 

Era  a  õrganisação  de  uma  associação  de  classe^  que  cônscia  dos  seus  direi¬ 
tos  e  deveres,  e  inspirada  n’uma  orientação  moderna,  trabalhasse  com  denodo  e 
perseverança  para  a  annullação  d’este  irregularíssimo  estado  de  cousas,  attra- 
hindo  as  attenções  geraes  para  a  causa  justa  e  sympathica  porque  pugnava;  e 
que,  secundando  as  iniciativas  individuaes  dessimiinadas,  coadjuvasse,  incitando-a, 
a  infallibilidade  da  evolução  natural,  já  atrazadissima,  e  o  aperfeiçoamento  do 
gosto  publico,  que,  evidentemente,  será  um  poderoso  incentivo  para  a  compre- 
hensão  exacta  da  missão  que  ncs  cumpre  exercer  na  sociedade. 

N’este  louvável  e  patriótico  intuito  se  lançaram  enthusiasticamente  as  bases 
para  a  formação  da  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes,  sendo  os  seus  esta¬ 
tutos  approvados  por  alvará  regio  de  onze  do  mez  de  dezembro  de  1902. 

Segundo  reza  a  lei  estatual,  esta  instituição,  que  contém  a  adhesão  de  todos 
os  architectos  portuguezes,  pugnará  pela  defeza  dos  interesses  moraes  e  mate- 
riaes  dos  seus  associados,  empregando,  além  d’outros,  os  seguintes  meios  de 
acção :  —  concorrer  para  os  progressos  da  architectiira  em  ‘Portugal^  por  meio 
de  congressos,  exposições,  prelecções,  conferencias,  publicações,  excursões,  concur¬ 
sos  e  por  iodos  os  meios  legaes  que  possam  at tingir  o  mesmo  fim; — prestar  aos 
seus  associados  o  apoio  necessário  para  a  defeqa  dos  seus  interesses  proüssionaes, 
quando  o  julgar  util  aos  interesses  geraes  da  classe;  —  e  promover  por  todos  os 
meios  a  união  e  confraternidade  dos  architectos  portugueses  e  a  elevação  do  con¬ 
ceito  moral  da  classe. 

Esta  parte  do  programma,  de  per  si,  synthetisa  as  aspirações  da  collectivi- 
dade,  cuja  existência  é  hoje  um  facto  e  certos  estamos  de  que  muito  em  breve, 
factos  serão  também  as  suas  justissimas  pretenções  para  o  que,  com  jubilo  se  re¬ 
gista,  não  faltam  as  maiores  dedicações  dos  architectos  nacionaes. 

Feita  o  mais  resumidamente  que  conseguimos  a  apresentação  da  Sociedade 
e  as  causas  primordiaes  que  concorreram  para  a  sua  organisação,  vamos  fazer 
uma  reduzida  descripção  dos  relatórios  correspondentes  ao  primeiro  semestre  de 
KjoS  e  anno  social  de  iqoS-qoq,  apresentados  pelo  Conselho  Director  á  Assem- 
bléa  Geral  e  por  esta  unanimemente  approvados. 

Assim  ficarão  documentados  do  seu  inicio  os  factos  mais  importantes  da 
vida  associativa,  que  já  innumeros  e  productivos  trabalhos  tem  produzido. 


Relatorio  da  1.“  gerencia 


Trata  desenvolvidamente  dos  trabalhos  iniciaes  para  a  fundação  da  Socie¬ 
dade; —  expõe  com  largueza  as  negociações  entaboladas  com  a  direcção  da  So¬ 
ciedade  Nacional  de  Bellas  Artes,  importantíssima  aggremiação  a  quem  a  arte 
e  artistas  nacionaes  devem  relevantes  serviços,  para  a  sua  installação  na  séde 
associativa  d’esta  collectividade ; — allude  ás  relações  estabelecidas  com  So¬ 
ciedades  congeneres  extrangeiras ;  aos  trabalhos  iniciados  para  a  publicação  d’um 
livro  de  bases  de  preços  para  a  construcção  em  Lisboa  e  a  elaboração  d’uma 
tabella  de  honorários  dos  architectos;  —  á  intervenção  junto  do  sr.  dr.  Ricardo 
Jorge  para  que  no  curso  de  engenharia  sanitaria,  de  que  uma  parte  importante 
é  a  hygiene  dos  edifícios,  fosse  admitiida  a  matricula  aos  architectos,  e  á  maneira 
capiivante  como  sua  ex.^  concordou  em  que  a  injustiça  praticada  fôra  involuntá¬ 
ria  e  rapida  satisfação  teriam  as  reclamações  da  Sociedade ;  —  á  nomeação  do 
architecto  Francisco  Carlos  Parente,  para  conjunctamente  com  os  ex.'""*  srs.  José 
Luiz  Monteiro,  representante  do  Município  de  Lisboa  e  José  Antonio  Gaspar, 
delegado  da  Real  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  constituírem  o  jury  que 
em  conformidade  com  o  programma  que  regulamenta  as  disposições  do  legado 
do  benemerito  Visconde  de  Valmór,  conferir  o  prêmio  á  mais  artística  casa  cons¬ 
truída  em  Lisboa  no  anno  de  1Q02; — a  vários  trabalhos  d'organisação  associa¬ 
tiva,  etc.,  etc  ,  etc. 


Relatorio  do  anno  social  de  1903  904 


Expõe  largamente  as  diligencias  feitas  junto  da  Real  Academia  de  Bellas  Artes 
de  Lisboa,  respeitantes  ás  pensões  do  legado  Valmór; — publica  a  tabella  dos 
honorários  dos  architectos,  cujos  estudos  foram  iniciados  na  gerencia  anterior,  e 
que  é  do  theor  seguinte: 

Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes 

(associação  de  classe) 


REGULAMENTO  DOS  HONOF 

Approvado  pela  Assen.bléa  Geral 
e  publicado  no  n  Diário  do  Governo», 

I."  —  Os  serviços  profissionaes  dos  archite¬ 
ctos  a  que  se  refere  a  tabella  que  faz  parte  do 
presente  regulamento,  connstem  em  proceder 
aos  estudos  preliminares  necessários,  elaborar 
projectos,  orçamentos,  memórias  descriptivas, 
cadernos  d’encargos  e  detalhes  de  execução,  e 
em  dirigir  e  fiscalisar  os  respectivos  trabalhos. 


lARIOS  DOS  ARCHITECTOS 

em  sessão  de  28  de  julho  de  igo4 
n.°  28,  de  4  de  fevereiro  de  igo5 

2°  —  Os  honorários  dos  architectos  serão 
calculados  segundo  a  despeza  total  prevista 
nos  orçamentos,  ou  pelo  custo  total  das  obras 
quando  estas  se  executem  por  completo. 

3.“  —  Esses  honorários  serão  regulados  pela 
seguinte  fórma.  para  trabalhos  a  fazer  na  loca¬ 
lidade  onde  reside  o  architecto  ou  á  distancia 
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maxima  de  tres  kilometros  d’essa  locali¬ 
dade  : 

Até  á  primeira  fracção  de  i  :oooííf)ooo  réis  a 
taxa  applicavel  é  de  7  %. 

Esta  taxa  irá  diminuindo  de  o,o3  por  cada 
nova  fracção  de  egual  importância,  até  á  con¬ 
corrência  de  100:000^000  réis,  cobrando-se 
sobre  as  verbas  que  excederem  esta  quantia, 
a  taxa  fixa  de  4  %,  o  que  dá  logar  á  tabella 
seguinte  : 

Até  1:00036000—7,  porcento 

^2:00036000—6,97  »  » 

3:ooo36ooo — 6,94  »  » 

4:00036000 — 6,91  »  » 

5:ooo36ooo- 6,88  »  » 

6:00036000— 6,85  >>  » 

7:00036000 — 6,82  »  ■) 

8:00036000  —  6,79  »  » 

9:00036000—6,76  »  » 

10:00036000 — 6,72  »  >> 

20:00036000—6,43  »  » 

3o:ooo3)ooo— 6,i3  »  » 

40:00036000  — 5,83  »  » 

5o:ooo36ooo — 5,53  »  » 

60:00036000  — 5,23  »  » 

70:00036000—4,93  »  » 

80:00036000  —  4,63  «  » 

go:coo36coo — 4,33  »  » 

ioo:oooí3>ooo — 4,o3  » 

Mais  de  100:00036000 — 4,00  »  » 

§  unico.  —  Quando  se  trate  de  trabalhos 
fora  da  área  acima  referida,  os  honorários  au¬ 
mentarão  I  %  na  totalidade,  accrescendo  mais 
o  abono  de  despezas  de  transportes. 

4."  —  Quando,  todavia,  se 'reconheça  que  o 


estudo  de  um  projecto  ou  a  sua  execução  são 
de  natureza  a  apresentar  difficuldades  exce- 
pcionaes,  sob  o  ponto  de  vista  technico  ou  ar¬ 
tístico,  poderá  o  valor  dos  honorários  ser  ele¬ 
vado  proporcionalmente.  Quando,  ao  contra¬ 
rio,  se  trate  de  trabalhos  por  sua  natureza  sim¬ 
ples,  taes  como  grandes  extensões  de  muros 
de  vedação,  vastas  superficies  de  pavimentos, 
reparações  em  edificios  existentes,  etc.,  o  va¬ 
lor  dos  honorários  poderá  também  ser  redu¬ 
zido. 

§  unico.  —  Em  tal  caso,  este  augmento  ou 
reducção  dos  honorários,  deverá  lazer  parte 
do  contracto  especial  e  prévio  entre  o  archi- 
tecto  e  proprietário 

5.°  —  A  distribuição  da  percentagem  dos  ho¬ 
norários  será  feita  da  seguinte  fôrma  : 

Uma  terça  parte,  para  a  elaboração  do  ante- 
projecto  na  escala  de  o‘",oi  por  metro  e  resu¬ 
mo  do  orçamento  approximatívo,  —  compre- 
hendendo  um  exemplar  de  cada  peça  dese¬ 
nhada  e  escripta. 

Uma  terça  parte,  para  o  projecto  completo 
composto  de  alçados,  plantas,  cortes  e  deta¬ 
lhes  essenciaes,  orçamento  completo,  memó¬ 
ria  descriptiva  dos  trabalhos  e  cadernos  d’en- 
cargos,  —  comprehendendo  tres  exemplares 
de  cada  uma  das  peças  desenhadas  e  escri- 
ptas. 

Uma  terça  parte,  para  a  direcção,  fiscalisa- 
ção  e  verificação  dos  trabalhos,  e  fornecimen¬ 
to  de  quaesquer  outros  detalhes  necessários 
para  o  seu  regular  andamento. 

6"  —  Os  honorários  dos  architectos  relati¬ 
vos  a  assumptos  da  sua  profissão  não  previs¬ 
tos  n’esta  tabella,  serão  regulados  por  ajuste 
especial. 


Declara  terem  continuado  os  estudos  para  a  série  de  preços  da  construcção 
em  Lisboa;  —  descreve  amplamente  os  trabalhos  associativos  referentes  ao  VI.® 
Congresso  Internacional  dos  Architectos,  que  se  realisou  em  Madrid,  e  de  que 
foram  representantes  da  Sociedade  os  architectos  Adães  Bermudes,  Álvaro  Ma¬ 
chado  e  Francisco  Carlos  Parente,  que,  sem  encargos  pecuniários  associativos, 
se  desempenharam  da  referida  missão;  —  allude  á  nomeação  do  architecto  Al¬ 
fredo  d'Ascenção  Machado  para  o  jury  do  legado  Valmór,  que  conferiu  o  prê¬ 
mio  á  melhor  casa  construida  em  Lisboa  no  anno  de  1908;  —  á  excursão  asso¬ 
ciativa  ao  famoso  monumento  da  Batalha,  o  bellissimo  exemplar  gothico  comme- 
morativo  da  batalha  d’Aljubarrota,  e  que  é  incontestavelmente  uma  preciosidade 
inestimável  da  architectura  ogival;  —  aos  trabalhos  iniciados,  em  cumprimento 
d’uma  proposta  do  sr.  Ventura  Terra,  para  a  realisação  d’uma  exposição  de  ar¬ 
chitectura  dos  trabalhos  do  fallecido  architecto  Domingos  Parente  da  Silva;  —  á 
representação  fundamentadissima  dirigida  ao  sr.  ministro  das  Obras  Publicas, 
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Conde  de  Paço  Vieira,  pedindo  que  os  monumentos  nacíonaes  fossem  entregues 
á  vigilância  dos  architectos,  eviiando-se  assim  a  continuação  do  vandalismo  de 
que  as  nossas  reliquias  architectonicas  teem  sido  victimas;  —  refere-se  ainda  á 
conquista  obtida  quando  da  visita  ao  Convento  da  Batalha,  que  por  um  feliz 
acaso  coincidiu  com  a  ida  do  alludido  estadista  áquelle  local,  conseguindo  se 
benefícios  para  o  monumento,  entre  elles  o  desappareciniento  do  mesquinho 
baptistério,  que  mãos  impiedosas  haviam  collocado  á  entrada  do  templo;  — 
ao  fallecimento  do  nosso  digno  consocio  Luiz  Caetano  Pedro  d’Avila,  etc  ,  etc  , 
etc. 

Estes  relatórios  são  assignados  pelo  Conselho  Director  que  em  ambas  as 
gerencias  foi  composto  dos  srs.  Ventura  Terra^  presidente;  A.  Ascenção  Macha¬ 
do,  thesoureiro;  Rozendo  Carvalheira  e  José  Alexandre  Soares,  vogaes;  Fran¬ 
cisco  Carlos  Parente,  secretario. 

FranciíCo  Carlos  Parente. 


ASSOCIATIVO 


Relatorio  do  Conselho  Director,  relativo  ã  gerencia  de  1904  a  1905 

Trcsados  collegas 

Bem  desejaria  que  este  modesto  documento  que  relata  os  factos  da  nossa 
vida  associativa,  desde  julho  de  1904  a  junho  de  iqoS,  tivesse  tão  alta  importância 
e  tão  subido  valor  que  bem  traduzisse  o  interesse  e  a  utilidade  da  nossa  missão. 

Não  é  que  a  falta  de  dedicação  pelos  nossos  interesses,  que  são  os  proprios 
interesses  da  civilisação  e  desenvolvimento  artistico  do  paiz,  nos  tivessem  faltado 
mas  sim  porque  alguém  com  mais  competência  os  deveria  relatar  imprimindo- 
lhe  o  valor  e  colorido  que  eu  lhes  não  posso  dar. 

Aquelles  que  com  justo  interesse  teem  acompanhado  os  trabalhos  da  nossa 
associação  devem  lembrar-se  dos  anteriores  relatórios  e  com  saudade  os  devem 
recordar  pois  que  são  documentos  valiosos  pela  fórma  correcta  e  nitida  como 
estão  elaborados. 

Se  o  actual  relatorio  vos  não  merecer  o  interesse,  que  eu  bem  desejaria, 
podendo  o  nivelar  em  importância  e  valor  ao  conceito  que  todos  os  nossos  con- 
socios  me  merecem,  vós  mesmos  vos  tereis  que  penitenciar  por  terdes  confíado 
tão  ardua  missão  a  quem  só  dispõe  da  boa  vontade  de  se  tornar  util  á  causa  em 
que  todos  nos  empenhamos. 


dignos  collegas 


O  actual  conselho  director  da  sociedade  dos  architectos  portuguezes  ao  findar 
a  honrosa  missão  que  lhe  confiaste,  desde  julho  de  1904  a  junho  de  1906,  vem 
em  harmonia  com  os  nossos  estatutos  apresentar-vos  e  dar-vos  contas  da  fórma 
como  cumpriu  essa  missão,  precedendo-a  de  algumas  considerações, 

São  ellas  de  natureza  a  justificar  o  quanto  desejavamos  alargar  o  horisonte 
das  nossas  aspirações  associativas,  rasgando  novos  caminhos,  conquistando  a 
força  que  de  justiça  nos  pertence  e  attingindo  o  nivel  dos  nossos  ideaes  de  fórma 
a  collocar  a  árchitectura  nacional  no  seu  pedestal  de  verdadeira  grandeza. 

Mas  os  factores  determinativos  que  obstaram  a  essas  realisações  são  de  tal 
modo  evidentes  que  só  o  tempo  os  poderá  aniquilar. 

Como  sabeis  a  nossa  associação  conta  um  limitadissimo  numero  de  associa¬ 
dos  e,  por  muita  vontade  que  todos  tenhamos,  diíficil  é  romper  com  essa  avalan¬ 
che  de  indifferenças,  de  egoismo  e  de  vaidades  mal  cabidas  e  injustificadas  que 
predominam  na  acanhada  vida  social  portugueza,  não  deixando  vivificar  ideaes 
de  justiça  porque  todos  se  atropdlam  e  degladiam  em  ambições  que  lhes  não 
pertencem. 

Um  outro  factor  é  ainda  a  pouca  instrucção  associativa  que  predomina  no 
paiz  deixando-se  muitas  vezes  definhar  causas  que  não  tendo  ura  interesse  indi¬ 
vidual  o  teem  collectivo. 

Esses  bellos  principios  de  interesse  geral  pelas  mesmas  causas,  pela  huma¬ 
nidade  e  que  tanto  tem  evolucionado  as  modernas  sociedades  não  attingiram 
ainda  em  Portugal  uma  complexa  orientação  e  de  que  se  resentem  todas  as  col- 
lectividades  associativas  do  paiz. 

Todos  temos  que  nos  empenhar  na  mesma  luta  e  assim  os  corpos  dirigentes 
apoiados  na  força,  dedicação  e  interesse  dos  seus  consocios  pódero  caminhar 
afoitamente,  cumprindo  os  mandatos  que  lhe  são  confiados. 

O  actual  conselho  director  tem  com  vaidade  que  recordar  que  durante  o 
tempo  que  dirigiu  os  trabalhos  que  vamos  submetter  á  vossa  approvação  encon¬ 
trou  a  seu  lado  alguns  dos  nossos  consocios  prestando-lhe  o  seu  valioso  concurso 
e  auxilio. 

Após  estas  ligeiras  considerações  vamos  descrever  vos  summariamente  todos 
os  factos  que  esperam  a  vossa  approvação. 

# 

*  * 

Ao  encetarmos  os  nossos  trabalhos  associativos  tivemos  que  continuar  na 
cooperação  do  concurso  realisado  em  novembro  ultimo  para  a  construcção  da 
egreja  monumento  á  Immuculada  Conceição  e  de  que  a  ultima  assembléa  geral 
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lançou  as  bases  princípaes.  Os  resultados  obtidos  são  tanto  material  como  mo¬ 
ralmente  de  grande  importância  associativa  bem  justificada  na  orientação  de 
todos  os  nossos  collegas  que  com  os  seus  trabalhos  concorreram  a  essa  bella 
prova  da  vitalidade  artistica  em  Portugal.  Ü  grande  numero  de  concorrentes  foi 
uma  conse.^uencia  da  nossa  missão  associativa  e  os  seus  resultados  foram  egual- 
mente  um  poderoso  factor  para  o  prestigio  da  nossa  classe. 

—  Aproveitando  ainda  os  últimos  applausos  e  enthusiasmos  do  ultimo  con¬ 
gresso  internacional  de  architectura  em  Madrid  procurámos  alargar  a  esphera 
das  relações  com  collectividades  similares  do  estrangeiro  transportando  além 
fronteira  o  nome  da  nossa  associação. 

—  Publicou-se  e  distribuiu-se  aos  nossos  consocios  a  tabella  de  honorários 
por  vós  discutida  e  approvada  na  ultima  assembléa  geral  que  de  tão  grande  utili¬ 
dade  se  tornava  para  a  unificação  dos  nossos  interesses. 

—  Em  janeiro  do  corrente  anno  foi  o  actual  conselho  director  sobresaltado 
pelas  noticias  de  que  se  pretendia  nomear  para  os  logares  de  architectos  dos 
quadros  de  obras  publicas  indivíduos  estranhos  á  nossa  classe.  Como  era  natural 
a  estranheza  do  facto  que  representaria  um  atropello  ás  leis  existentes  determi¬ 
nou  o  conselho  director  a  procurar  o  então  titular  da  pasta  das  Obras  Publicas  e 
expor-lhe  claramente  as  condições  especiaes  em  que  se  encontram  alguns  dos 
nossos  collegas  já  classificados  em  concurso  para  o  prehenchimento  de  vagas  no 
quadro  dos  architectos  e  que,  além  d’esses,  outros  ha  em  tirocínio  no  mesmo  mi¬ 
nistério  e  portanto  qualquer  d’esses  logares  nunca  poderia  ser  prehenchido  por 
indivíduos  estranhos  á  nossa  classe.  Esta  missão  teve,  como  era  de  esperar,  os 
melhores  resultados  firmando  se  mais  uma  vez  a  bella  utilidade  das  associações 
de  classe. 

—  Pouco  tempo  depois  e  ainda  como  uma  consequência  dos  factos  que  se 
tinham  dado  convidou  o  conselho  director  os  nossos  consocios  Adães  Bermu- 
des,  Lino  de  Carvalho  e  Alexandre  Soares  para  elaborarem  uma  representação 
aos  poderes  constituídos  expondo  o  estado  actual  da  má  organisação  dos  servi¬ 
ços  de  architectura  em  Portugal.  Esse  documento  que  foi  entregue  ao  illustre 
titular  da  pasta  das  obras  publicas  depois  de  sanccionado  pelo  conselho  director 
é,  alem  d’um  justo  appello  ás  nossas  regalias  profissionaes  e  aos  nossos  interes¬ 
ses  collectivos,  um  incitamento  a  tornar  a  architectura  nacional  compatível  com 
as  exigências  da  civilisação  artistica  que  urgente  se  torna  implantar  no  paiz. 

—  Recebeu,  de  Londres,  o  actual  conselho  director  convite  de  organisação 
para  o  VII  congresso  internacional  de  architectura  a  realisar  n’aquella  capital  em 
julho  do  proximo  anno. 

A  tal  convite,  que  tanto  nos  lisongeava,  empregámos  todos  os  nossos  esforços 
de  trabalho  e  dedicação  conseguindo  reunir  nas  nossas  salas  os  dignos  represen¬ 
tantes  das  prestimosas  collectividades;  Real  Associação  dos  architectos  e  archeo- 
logos  portuguezes,  Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes  e  delegados  permanentes 
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dos  congressos  de  architectura  em  Portugal.  Em  todos  os  trabalhos  preparatórios 
para  nomeação  da  commissão  de  patronagem  e  commissão  executiva  cooperou 
o  conselho  director  com  o  interesse  que  tal  assumpto  reclamava. 

—  Nascente  como  estava  ainda  a  nossa  associação,  poucas  eram  as  obras 
que  existiam  na  nossa  bibliotheca  tornando-se  necessário  cuidar  d’essas  mesmas 
c  adquirir  outras.  Grande  era  a  parcella  de  trabalho  a  despender  para  catalogar 
e  organisar  a  nossa  bibliotheca  resolvendo  para  esse  fim  convidar  durante  a 
nossa  gerencia  a  assumir  a  organisação  e  direcção  d’esses  trabalhos  o  nosso 
presado  consocio  João  Lino  de  Carvalho.  O  interesse  e  meticuloso  cuidado  com 
que  este  nosso  collega  se  houve  da  missão,  que  amavelmente  se  dignou  acceitar, 
excedeu  toda  a  nossa  espectativa  conseguindo  n’um  curto  periodo  de  tempo  ver 
reunidas  centenas  de  volumes. 

Os  seus  esforços  mereceram  a  attenção  de  todas  as  collectividades  e  pes¬ 
soas  a  quem  se  dirigiu  em  nome  da  nossa  associação  pedindo  livros  e  publi¬ 
cações  e  a  todos  o  conselho  director  professa  o  mais  grato  reconhecimento  não 
especialisando  nomes  porque  da  verdadeira  importância  d’esta  missão  falia  mais 
eloquentemente  o  relatorio  do  nosso  collega  Lino  de  Carvalho,  adjunto  ao  rela¬ 
tório  do  conselho  director. 

—  Durante  a  nossa  gerencia  e  a  convite  do  nosso  digno  presidente  tiveram 
logar  duas  visitas  de  estudo  a  installaçÕes  calorificas ;  uma  no  palacio  das  Cortes 
e  outra  no  palacete  do  sr.  Mendonça.  Ambas  foram  visitadas  por  grande  numero 
dos  nossos  consocios  e,  alem  da  utilidade  educativa  que  representaram,  foram 
ainda  uma  prova  da  nossa  bella  convivência  profissional. 

— Tinham  as  anteriores  direcções  com  justo  interesse  iniciado  as  suas  pri¬ 
meiras  tentativas  para  a  organisação  da  serie  de  preços  em  Lisboa. 

Este  facto  que  se  impunha  aos  nossos  proprios  desejos  teve  o  seu  inicio 
sendo  organisada  uma  commissão  para  esse  fim  composta  dos  nossos  consocios 
Dias  da  Silva,  Antonio  do  Couto,  Ferreira  da  Costa,  Antonio  Piloto  e  Arthur 
Rato  que,  a  convite  do  conselho  director,  amavelmente  cederam  ao  nosso  pedido. 
Da  muita  dedicação  doestes  nossos  collegas  muito  ha  a  esperar  pois  que  os  tra¬ 
balhos  que  lhes  estão  confiados  são  de  natureza  a  requerer  longo  tempo  de  es¬ 
tudo  e  applicação  e  a  elles  não  lhes  falta  interesse  em  levar  a  cabo  tão  escabrosa 
tarefa. 

—  D’uma  missão  ha  que  temos  de  nos  penitenciar.  Logo  ao  começo  da  nossa 
gerencia  discutimos  e  assentámos  as  bazes  geraes  para  levar  a  effeito  uma  ex¬ 
posição  dos  trabalhos  do  nosso  fallecido  consocio  Domingos  Parente  da  Silva. 
1'ão  grandes  eram  os  nossos  desejos  como  justo  era  prestarmos  homenagem 
ao  illustre  artista  que  deixou  um  nome  valioso  na  historia  dos  architectos  portu- 
guezes.  Mas  pequenas  hesitações  de  momento,  difficuldades  em  reunir  trabalhos 
por  alguns  fazerem  parte  de  archivos  officiaes  e,  mais  tarde,  a  serie  de  exposi¬ 
ções  nas  salas  da  Academia  foram  as  cauzas  determinativas  de  não  termos  du- 
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rante  a  nossa  gerencia  levado  a  efíeito  o  nosso  preito  de  homenagem  por  aquelle 
chorado  artista. 

—  Em  harmonia  com  os  nossos  estatutos  dirigiu  o  conselho  director  convite 
a  todos  os  seus  consocios  pedindo-lhes  um  croquis  para  a  medalha  associativa. 
Com  pezar  temos  que  o  dizer  mas  esse  appello  que  tão  justo  interesse  devia  me¬ 
recer  a  todos  parece  ter  sido  acolhido  com  indifferença  pois  que  só  dois  dos 
nossos  consocios  a  elle  corresponderam,  sendo  de  toda  a  justiça  especificar  o 
trabalho  do  nosso  collega  Tertuliano  Lacerda  Marques.  Reunidos  um  certo  nu¬ 
mero  de  modelos  pensava  o  conselho  director  apresenta-los  em  assembléa  geraj 
para  ser  escolhido  o  emblema  associativo,  essa  bella  divisa  profissional  que  só 
póde  brilhar  no  peito  dos  architectos  portuguezes  mas,  bem  contra  os  nossos  de¬ 
sejos,  não  aconteceu  assim  e  as  direcções  futuras  terão,  decerto,  em  attenção  este 
assumpto  a  que  os  nossos  regulamentos  nos  obrigam. 

— Nas  épocas  actuaes  de  luz  e  civilisação  uma  das  formas  mais  grandiosas 
de  uma  entidade  communícar  com  as  sociedades  é  intellectualmente. 

Longe  vão  os  tempos  em  que  só  o  trabalho  marcava  extraordinárias  balisas 
na  civilisação  dos  povos,  hoje  esse  trabalho  para  se  tornar  complexo  precisa  que 
o  cerebro  que  o  idealisa  se  desprenda  da  sua  própria  creação  para  o  transportar 
em  considerações  aos  olhos  do  mundo  inteiro. 

O  homem  das  modernas  gerações  é  simplesmente  um  factor.  O  producto  do 
seu  trabalho  não  é  mais  do  que  uma  parcella  da  civilisação  universal  e  por  isso 
precisa  rasgar  horisontes,  vencer  distancias;  permutando — transmitte  e  recebe: 
e  aonde  não  chegam  as  suas  obras,  aonde  as  suas  palavras  se  não  fazem  ouvir, 
vae  a  escripta,  manancial  de  toda  a  civilisação  moderna  ! 

Estas  considerações  são  de  molde  a  justificar  o  grande  interesse  que  teve  o 
conselho  director  em  publicar  o  seu  primeiro  annuario.  Este  modesto  trabalho, 
acanhado  mesmo  em  comparação  com  os  nossos  desejos,  é  o  grandioso  com¬ 
plemento  ás  nossas  missões  profissionaes. 

Descancemos  o  lapis  para  com  a  penna  dizermos  ao  mundo  inteiro  que  existi¬ 
mos  e  existir,  em  taes  casos,  é  provar  a  nossa  acção  trabalhadora  e  até  junto  de 
todas  aquellas  collectividades  d’arte  e  sciencia  tanto  nacionaes  como  estranjeiras 
que  nos  teem  hojarado  com  as  suas  publicações  o  nosso  modesto  livro  irá  cum¬ 
prir  um  dever  de  gratidão  social. 

O  annuario  de  iqoS  fica  a  imprimir  e  ao  futuro  conselho  director  e  a  to¬ 
dos  os  nossos  consocios  recommendamos  a  utilidade  em  successivamente  tor¬ 
nar  mais  desenvolvido  este  primeiro  trabalho  que  deve  ter  os  defeitos  proprios 
da  inexperiencia  em  taes  casos. 

— Da  reconhecida  utilidade  das  excursões  de  estudo  no  paiz,  tão  brilhante¬ 
mente  iniciadas  na  transacta  gerencia  com  o  passeio  á  Batalha,  esperamos  ter 
um  reflexo  n’aquella  que  deixamos  preparada  a  Evora. 

Se  o  grandioso  templo  da  Batalha  se  impõe  pela  sua  correcção  e  pelos  fei- 
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tos  históricos  que  a  elle  se  associam,  Évora  com  o  seu  templo  romano,  o  seu 
aqueducto,  a  Sé  e  outros  edifícios  torna-se  egualmente  interessante  e  é  de  pre¬ 
ver  que  a  segunda  excursão  a  realisar  seja  mais  uma  bella  demonstração  da  nossa 
vida  associativa,  do  nosso  trabalho,  da  nossa  missão  educativa,  do  nosso  interesse 
e  carinho' pelos  monumentos  nacionaes,  tradições  inextinguiveis  dos  feitos  bri¬ 
lhantes  com  que  Portugal  assombrou  o  mundo  inteiro. 

— Ainda  sobre  movimento  associativo,  no  que  respeita  a  fundos,  os  mappas 
de  receita  e  despeza,  documentos  e  escripturação  do  nosso  estimado  thesoureiro, 
dão-vos  melhor  contado  interesse  que  houve  em  augmentar  os  fundos  sociaes  do 
•  que  mesmo  uma  exposição,  por  mais  detalhada  que  fosse,  n’este  restricto  relatorio. 

Eis,  presados  collegas,  mui  summariamente  toda  a  nossa  gerencia  exposta 
com  o  valor  que  tem  a  sinceridade  das  nossas  convicções. 

Deste  pequeno  fragmento  da  nossa  vida  associativa  vamos  submetter  á  vossa 
approvação  as  seguintes  conclusões,  preitos  de  justiça  a  todos  quantos  comnosco 
cooperaram  quer  material  quer  intellectualmente  : 

Oonclusões 

—  i.°  Que  approveis  um  voto  de  louvor  a  todos  que  com  o  seu  trabalho 
concorreram  para  o  engrandecimento  da  nossa  associação. 

—  2.°  Um  voto  de  reconhecimento  a  todas  as  collectividades  e  indivíduos 
que  oífereceram  as  suas  publicações  á  nossa  bibliotheca. 

—  3.°  Um  voto  de  saudação  aos  jornaes  que  tenham  cooperado  para  o  en¬ 
grandecimento  das  Artes  em  Portugal. 

—  4.®  Que  torneis  defínitiva  a  escolha  de  um  dos  nossos  collegas  para  o  cargo 
de  archivista  bibliothecario  e  que  tal  cargo  seja  desempenhado  por  quem  com 
tanto  zelo  já  iniciou  esses  trabalhos. 

—  5.®  Que  sejam  reconduzidos  na  commissão  que  actualmente  desempe¬ 
nham  os  nossos  consocios  encarregados  da  organisação  da  serie  da  preços  em 
Lisboa,  os  sr.  Dias  da  Silva,  Antonio  do  Couto,  Antonio  Piloto,  Ferreira  da 
Costa  e  Arthur  Rato. 

Lisboa,  I  de  julho  de  iqoS. 

o  Ooiriselti-o  l>lre>otor 

Presidente 

Miguel  Ventura  Terra 
Thesoureiro 

Alfredo  Ascenção  Machado 
VoGAES 

José  Alexandre  Soares 
Roiendo  Carralheira 
Secretario  (relator) 

Alfredo  M.  da  Costa  Campos 
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f^elatoric  do  bíblíothecario,  relativo  á  gerencia  da  1904-1905 

Senhores  : 

Dignou-se  o  Conselho  Director  honrar-nos  com  o  seu  penhorante  convite 
de  3o  de  dezembro  de  1904,  para  procedermos  á  organização  e  tomarmos  a 
direcção  da  bibliotheca  da  nossa  associação  de  classe. 

O  empenho  de  ser  util,  vencendo  a  nossa  incompetência,  levou-nos  a  acceirar 
esse  honroso  encargo. 

No  seu  desempenho  cumpre-nos,  pois,  apresentar-vos  0  movimento  da  mesma 
bibliotheca  no  primeiro  semestre  do  corrente -anno. 

Do  mappa  Junto  se  vê  que,  possuindo  a  Sociedade  em  3i  de  dezembro  de 
1904,  55  volumes,  ficam  existindo  em  3o  de  junho  de  1905  duzentos  setenta  e  cinco, 
ou  que  durante  aquelle  periodo  foram  recebidos  (220)  duzentos  e  vinte  volumes. 

Ser-nos-hia  muito  interessante  n’esta  opportunidade  darmos-vos  conheci¬ 
mento  do  valor  de  todas  estas  obras-,  na  impossibilidade,  porém,  de  o  fazermos, 
limitamos-nos  a  registar  os  nomes  dos  offerentes,  afim  de  mais  uma  vez,  em  nome 
da  Sociedade,  lhes  patentearmos  o  nosso  reconhecimento. 

Foram  elles  os  Srs.:  Alfredo  d’Ascensão  Machado,  Alfredo  M.  da 

Costa  Campos,  Antonio  José  Mimoso  Ruiz  (auctor),  Antonio  Rodrigues  da  Silva 
Junior  (auctor).  Augusto  Pinto  de  Miranda  Montenegro  (auctor),  Francisco  Carlos 
Parente,  Francisco  da  Fonseca  Benevides  (auctor),  Francisco  Marques  de  Sousa 
Viterbo  (auctor),  Filippe  Nery  de  Faria  e  Silva  (auctor),  José  Alexandre  Soares, 
José  Cypriano  da  Costa  Goodolphim  (auctor),  Ricardo  Jorge;  e  Academia  Real 
de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  Camara  Municipal  de  Lisboa,  Ministério  da  Marinha 
e  Ultramar,  Ministério  das  Obras  Publicas  Commercio  e  Industria,  Ministério 
do  Reino  e  Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes. 

Como  publicações  periódicas  recebe  por  troca  a  Sociedade:  A  Construcção 
Moderna,  Bulletin  de  la  Société  des  Architectes  diplomés,  Bulletin  American 
Institute  of  architects,  Moniteur  des  Beaux  Arts  et  de  la  Construction ;  e  por  assi- 
gnatura  L’Architecture,  tendo  sido  a  cargo  do  nosso  collega  M.  Ventura  Terra  a 
importância  da  do  anno  de  1905,  o  que  constitue  um  facto  digno  do  nosso  especial 
registo  e  do  nosso  sincero  reconhecimento. 

Carece  a  nossa  bibliotheca,  para  maior  commodidade  dos  leitores  que  a 
frequentem,  de  urgentes  melhoramentos,  a  que  o  Conselho  Director  não  deixará 
por  certo  de  attender;  mas  de  momento,  para  não  crear  despezas  extraordiná¬ 
rias,  apenas  propomos  que  a  sua  dotação  no  proximo  futuro  anno  seja  desde  já 
fixada  em  verba  não  inferior  a  Ys  das  receitas  ordinárias. 

Em  3o  de  junho  de  1905. 

O  Bibliothecario, 

João  Lino  de  Carvalho 
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Nota  das  poblícações  offerecidas  á  bibliotheca  d 

ATÉ  30  DE  JL. 
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dos  axa-otoros 


Abastecimentp  de  carnes  (O) . 

Academia  Real  de  Bellas-Artes  de  Lisboa  (organisação  pri¬ 
mitiva  e  organisação  actual)  (acadêmicos) . . 

Acção  ordinaria  contra  Miguel  de  Novaes . 

África  Occidental . 

Agenda  dos  constructores  civis  e  proprietários  . 

Agricultura  palmarica . 

Aguas  de  Lisboa  (As)  . 

Aguas  de  Lisboa  (Memórias  sobre  as) . 

Aguas  potáveis  (Regulamento  para  fiscalisação  das) . 

Almeida  Garrett . . . . . 

Amèliorations  et  embellissements  de  Lisbonne  (Memoire  sur 

les  études  d’) . 

American  Institute  of  Architects  (Procedings  of  the  thirty- 

seventh  annual  convention) .  . 

Annuario . 

Annuario  estatistico  dos  dominios  ultramarinos  portugue;tes 

Antiquités  des  environs  de  Naples . 

Aqueducto  geral  de  Lisboa  (Memória  sobre  o) . 

Architectura  civil  (Problema  de) . 

Architecture.  . . 

Architecture  (L’) . . 

Architecture  pratique  (Nouvelle) . 

Architecture  romane  du  midi  de  la  France  . . 

Arrematação  e  adjudicação  de  obras  publicas  (Instr.  para) 

Art  du  trait  de  charpenterie  (If) . 

Associação  (A) . 

Associação  dos  architectos  civis  e  archeologos  portuguezes 

(Estatutos  da  Real) .  . 

Association  des  Ingenieurs  Civils  Portugais  . 

Bairros  operários  e  o  saneamento  urbano . 

Balistica  (Elementos  de) . 

Barra  do  Douro  e  Leixões  (Relatórios)  . 

Barra  e  porto  da  Figueira  (Ob.  pub.  para  melhoramento  da) 

Benguella  ás  terras  de  lacca  (De) . 

Bois  et  pierres  de  construction . 

FSoletim . 

Boletim . 

Boletim  da  Direcção  Geral  de  Instrucção  Publica . 

Boletim  dos  Serviços  Sanitários  do  Reino . 

Boletin  oficial. . . 

Bulletin . 

Bulletin . . . 

Caixas  Econômicas  Escolares  (As) . 

Caixas  Econômicas  Escolares  (As) . 

Camara  Municipal  de  L.isboa  (Actas  das  sessões) . | 


José  Martinho  da  Silva  Guimarães. 


Antonio  José  Dias  da  Silva . 

Francisco  Travassos  Valdez . 

Machado  e  Souza . . . 

Boletim  do  Conselho  Ultramarino . 

Augusto  Pinto  de  Miranda  Montenegro . 

Augusto  Pinto  de  Miranda  Montenegro . . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Com.°  e  índ.".. 
Alberto  Bessa . 


American  Institute  of  Architects . 

Grêmio  Artistico . 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

M.  J.  L.  R . 

José  Carlos  Conrado  de  Chelmicki . 

Mathias  Ayres  Ramos  da  Silva  de  Eça  . 

Vignole . ’ . 

Société  centrale  des  architectes  français . . 

A.  Miché . ’ . 

[Jenry  Revoil. . .  . . . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Com."  e  Ind.“  . 

Nicolas  Fourneau . 

Costa  Goodolphim . 

Real  Associação  dos  Architectos  Civis  e  Ar¬ 
cheologos  Portuguezes . 

Associação  dos  engenheiros  civis  portuguezes. 

Augusto  Pinto  de  Miranda  Montenegro . 

Francisco  da  Fonseca  Benevides . 

Affbnso  J.  Nogueira  Soares . . . 

Francisco  Maria  Pereira  da  Silva . 

H.  Capello  e  R.  Ivens . 

Real  Assoe,  dos  Archit."*  e  Archeol."®  Portug. 

Sociedade  Litteraria  Almeida  Garrett . 

Ministério  do  Reino . 

Ministério  do  Reino . 

VI  Congreso  Internacional  de  arquitectos . 

American  Institute  of  Architects . 

Société  des  architectes  diplomés  par  le  governt. 

Costa  Goodolphim . 

Costa  Goodolphim . 

Secretaria  da  Camara  Municipal  de  Lisboa.... 


;ociedade  dos  Architectos  Portuguezes 

JHO  DE  (905 


dos  oiferoMites 


Gamara  Municipal  de  Lisboa . . .  . . . 

Academia  Real  de  Bellas-Artes  de  Lisboa. 


Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

Os  auctores . . . 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

O  auctor  . 

O  auctor . . . . . . . . . . . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria. 


Com  dedicatória 


Duplicado 


Architecto  Francisco  Carlos  Parente. 
American  Institute  of  Architects . 


Ministério 

Architecto 

Ministério 

Architecto 

Architecto 

Architecto 

Architecto 

Architecto 

Ministério 

Architecto 

O  auctor.. 


da  Marinha  e  Ultramar . 

Alfredo  Maria  da  Costa  Campos . -  • . 

das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria. 

Alfredo  Maria  da  Costa  Campos . 

José  Alexandre  Soares . 

Miguel  Ventura  'Perra . 

Alfredo  Maria  da  Costa  Campos . 

Miguel  Ventura  Terra . 

das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria 
Alfredo  Maria  da  Costa  Campos  . 


Architecto  Francisco  Carlos  Parente. 


O  auctor . 

O  auctor . .  • 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria. 
Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria. 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

li  Architecto  José  Alexandre  Soares . 

Architecto  João  Lino  de  Carvalho . 


Ministério  do  Reino . 

Dr.  Ricardo  Jorge . 

Architecto  Francisco  Carlos  Parente. 
American  Institute  of  Architects . 


O  auctor . 

O  auctor . 

Camara  Municipal  de  Lisboa. 


Duplicado 


C3.0S  a.i;io1:c»r*es 


'Tit^los  ot3ras 


Campanha  contra  os  Namarraes  (relatórios) . 

Campanhas  contra  o  Maguiguana  (relatórios) . 

Catalogo  de  exposição . 

Climas  e  as  producções  das  terras  de  Malange  á  lAinda  (Os) 

Expedição  portugueza  ao  Muataianvua . 

Como  eu  atravessei  África . 

Conclusiones  4e  los  trabajos . . . . . . 

Congrés  International  d’assainissement  et  de  salubrité  de 

rtiabitation  (Premier) . .  . 

1  Conservação,  arborisação  e  policia  das  estradas  (Reg.  da). . . 
Construcção  de  caminhos  de  ferro  (Regulamento  para  a  fis- 

calisaçãoda) .  . | 

Construcção  e  exploração  de  caminhos  de  ferro . 

Construcção  Moderna  (A) . ! 

Contractos . . . 

Credito  (O) . 

Crédito  Agrícola  (O) . . 

Culturas  Coloniaes  (InstrucçÕes  praticas  para) . 

Decretos,  portarias  e  circulares . 

Diccionario  dos  archit.®%  eng.®"  e  constructores  portuguezes.. 
Disposições  regulamentares  decretadas  de  20  de  agosto  a  20 

de  outubro  de  1898 .  i 

Egreja  da  Conceição  Velha  (A) . .  . . . .  .  | 

Egreja  de  S  Roque  (Memórias  das  obras  executadas  na)...’ 
Empreitadas  de  obras  publicas  (Clausulas  e  condições  ge- 

raes  de) . I 

Escolas  industriaes  iRelatorio) . ; 

Escola  portugueza  de  pintura  (A  antiga) . 

Esgotos  de  Lisboa . . 

Estatutos . . . 

Estatutos . 

Estatutos . 

Estatutos . 

Estradas  reaes,  districtaes  e  de  serviço  no  continente  do  rei¬ 
no  em  3o  de  Junho  de  1900 . j 

Estudos  coloniaes . ' 

Ethnographia  e  historia  tradicional  dos  povos  da  Lunda-Ex- 

pedição  portugueza  ao  Muataianvua . i 

Exploração  da  África  Austral  14S7-1877 . 

Exploração  de  caminhos  de  ferro  (Organisação  dos  serviços 

fiscaes  de)  . . 

Exposição  de  Paris  de  1889  (Relatorio) . 

Exposição  de  Turim  de  i8’^4  (Relatorio) . 

Exposição  retrospectiva  de  arte  ornamental  (cat  illustrado) 
Expropriação  applicavel  a  Lisboa  (Proj.®  de  representação). 

Expropriações  (Legislação  sobre) . 

Fléches  des  poutres  droites  métalliques  (Tables  pour  calcu-‘ 

ler  les' . ! 

(ieometrie  descriptive . 

Crands  projecteurs . 

(iuerra  da  Zambezia  em  1888  (Relatorio) . 

Guia  do  Engenheiro . . 


J.  Mousinho  d’Albuquerque . 

J.  Mousinho  d’Albuquerque . 

Sociedade  Nacional  de  Bellas-Artes 


Agostinho  Sisenando  Marques . 

Serpa  Pinto . 

VI  Congreso  internacional  de  arquitectos. 


Ministério  das  Obras  Publicas,  Com.®  e  Industria' 
Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  In-Í 

dustria . I 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Com.®  e  Indust,«| 

Gamara  Municipal  de  Lisboa . 

Gosta  Goodolphim . 

Costa  Goodolphim . . . 

Juliõ  A.  Henriques . . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Com.®  e  Indust,® 
Sousa  Viterbo . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Com."e  Indust.® 

Kilippe  Nery  Faria  e  Silva . ’ 

Antonio  Cesar  Mena  Junior . ‘ 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  In-; 

dustria . . 

Francisco  da  Fonseca  Benevides . 

J.  C.  Robinson . 

Commissão  de  4  d’Agosto  de  1880 . . 

Sociedade  Litteraria  «Almeida  Garrett» . 

Associação  dos  Architectos  Portuguezes . 

Associação  dos  Conductores  d’Obras  Publicas 
Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes.  ... 
Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  In¬ 
dustria  . 13 . . 

Alfredo  Augusto  Caldas  Xavier . :  J 


Henrique  Augusto  Dias  de  Carvalho . 

Manuel  Ferreira  Ribei  o .  ? 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  In¬ 
dustria  . 

Francisco  da  Fonseca  Benevides . 

Francisco  da  Fonseca  Benevides . 

Commissão  executiva . 

Camara  Municipal  de  Lisboa . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Com.®  e  Indust.* 


Augusto  Pinto  de  Miranda  Montenegro. 

G.  Monge . 

Schuckert  &  G.®. ...  . 

Augusto  de  Castilho . 

Luiz  da  Silva  Mousinho  d’ Albuquerque, 


1  b 

:^orxxe>s  dos  oífereant©» 

VOLUMES 

linisterio  da  Marinha  e  Ultramar . 

I 

iinisterio  da  Marinha  e  Ultramar . 

I 

i3 

dinisterio  da  Marinha  e  Ultramar . . . 

I 

.Iinisterio  da  Marinha  e  Ultramar . . 

2 

Vrchitecto  Francisco  Carlos  Parente . 

1 

vlinisterio  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria . 

1 

1 

Vlinisterio  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria . 

1 

Vlinisterio  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria . 

1 

Camara  Municipal  de  Lisboa . . . 

0 

1 

0  auctor . . . 

1 

D  auctor . 

1 

Vlinisterio  da  Marinha  e  Ultramar . 

. 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria  .... 

0  auctor . . . 

2 

Com  dedicatória.  2.®  volume,  duplicado 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria.... 

I 

0  auctor . . 

1 

Architecto  Francisco  Carlos  Parente . 

I 

1 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria . 

I 

Duplicado 

0  auctor . 

1 

Architecto  FVancisco  Carlos  Parente . 

] 

Camara  Municioal  de  Lisboa . 

1 

i 

Architecto  Alfredo  d’Ascensão  Machado . 

1 

I 

1 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria..  . 

1 

1 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

1 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

I 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

I 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria . 

0  auctor . 

0  auctor . 

I 

Academia  Real  de  Bellas-Artes  de  Lisboa . 

2 

Camara  Municipal  de  Lisboa . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria.  . . . 

I 

0  auctor  e  Ministério  das  Obras  Publicas,  Com. <3  e  Industria 

Duplicado 

Architecto  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos . 

Architecto  José  Alexandre  Soares . 

1 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

I 

Architecto  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos . 

■ 

1 

:PíorML©fS  dos  «.i^otoros 


Tl-tvilos  d0.s  ot>i*a.s 


Habitação  e  a  saude  publica  (As  condições  da) . 

Habilaciones  económicas . 

Historia  ecclesiastica  ultramarina . 

Historia  de  Macau  . 

Honorários  dos  archit.  port.  (Diário  do  Gov.  n.”  28  de  4-2-905) 
Hopitaux  civils  de  la  ville  de  Londres  (Rapport  sur  les)  .  . . 

Hygiene  nas  habitações  (A) . 

Institutions  Je  prevoyance  du  Portugal  (Les) . 

João  Jose  de  Souza  Telles  (Elogio  de) . 

Legislação  acerca  do  serviço  de  obras  publicas. . . 

I.egislação  ncvissima  do  Ultramar . . 

Legislação  e  disposições  reg.  sobre  cam.  de  ferro  (2.“  vol  )  . 

Legislação  de  obras  publicas  e  minas  1886-1887 . 

Legislação  sanitaria . 

Lingua  da  Lunda  (A)  Expedição  portugueza  ao  Muataianvua 

Lourenço  Marques  fO  districto  de) . 

[.ourenço  Marques  (Memória  sobre) . 

Macau  (Relatórios) . 

Machines  auxiliaires . 

Manual  do  apontador . 

Manual  do  operário . 

j  Meteorologia,  climalogia  e  colonisação.  Expedição  portugue- 

'  za  ao  Muata-ianvua . 

Moeurs  et  caracteres  du  dix-neuvième  siecle . 

Moniteur  des  beaux-arts  et  de  la  construction . 

Monumento  de  Mafra  .  . 

Municipio  de  Lisboa  (Elementos  para  a  historia  do) . 

i  Municipio  de  Lisboa  (O) . 

I  Museu  industrial  maritimo  de  Faro  (catalogo  illustrado). . . . 

;  Musèu  Royal  (Histoire  et  description  du) . 

Nossa  Senhora  do  Restello . 

Obra  dos  paços  do  concelho  (A) . 

Operações  de  guerra  no  Humbe  1898  (relatórios) . 

Operações  de  guerra  em  Timor  1896  (relatórios) . 

Paços  reaes . . . 

Palacio  e  Quinta  da  Bacalhóa  em  Portugal  (desenhos) . 

Parque  da  Liberdade . 

Peinture  á  Tencaustique  (Memoire  sur  la).. . 

Pelouro  da  instrucção  da  C.  Mun.  de  Lisboa  (relatorios) . . . 

Physica  moderna  (Noções  de) . 

Pintores  portuguezes  (Noticia  de  alguns) . 

Pintura  simples . . : 

Plantas  uteis  da  África  Portugueza . . 

Pontes  metallicas  (Reg.  para  projectos,  provas  e  vigilância)., 
Porto  de  abrigo  em  Leixões  (Memória  descriptiva  do  pro¬ 
jecto  de  um) . 

Porto  e  barra  do  Douro . . 

l’orto  de  Lisboa  (Regu'amento  da  exploração  commercial  do) 

Porto  de  Vianna  do  Castello  (O). . 

Portos  maritimos  de  Portugal  e  ilhas  adjacentes  ('Os) . 

I^ortugal  á  fexposition  (Le) . 

Portugal  cm  Lourenço  Marques . 


Augusto  Pinto  de  Miranda  Montenegro . 

Luis  Maria  Cabello  y  Lapiedra . 

Visconde  de  Paiva  Manso . 

Bento  de  França . 

M.  Blondel  et  M.  L.  Ser . 

Augusto  Pinto  de  Miranda  Montenegro . 

Costa  Goodolphim . 

Costa  Goodolphim . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Com  “  e  Indust.' 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Com.®  e  Indust.f 

Revista  de  Obras  Publicas  e  Minas . 

Minist.®  do  Reino,  Insp.®  Ger.  dos  Serv.®*-  Sanit.®‘ 

Henrique  Augusto  üias  de  Carvalho . ; 

Eduardo  de  Noronha . 

Visconde  de  Paiva  Manso . 

Julio  Firmino  Judice  Biker . 

P.  Guillaume . 

Frederico  Augusto  PimenteU... . . . 

Bibliotheca  de  Instrucção . 

Henrique  Augusto  Dias  de  Carvalho . 

M.  Gallais  . . . 

Société  nationale  des  architectes  de  France. . . 

J  Lino  de  Carvalho . 

Eduardo  Freire  de  Oliveira . 

Picotas  Falcão . 

Francisco  da  Fonseca  Benevides . 

M.  Deleuze . 

Filippe  Nery  Faria  e  Silva . 

Domingos  Parente  da  Silva . 

Antonio  Duarte  Ramada  Curto  (Conselheiro) 

José  Celestino  da  Silva . 

Antonio  José  Mimoso  Ruiz . 

A.  Blanc . 

Gamara  Municipal  de  Lisboa . 

Comte  de  Gaylus  et  Majault . 

Theophilo  Ferreira . . 

Francisco  da  Fonseca  Benevides . 

Sousa  Viterbo . 

Liberato  Telles . 

Conde  de  Ficalho . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Com.®  e  Indust.* 

Manuel  Affonso  Espregueira . . , 

Adolpho  Loureiro . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Com.®  e  Indust.* 

Adolpho  Loureiro . 

Adolpho  l.oureiro . 

.1.  Cisneiros  Ferreira . 

Eduardo  Borges  de  Castro . 
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O  auctor. 

Architecto  Francisco  Carlos  Parente. 
Ministério  da  Marinha  e  Ultramar  . . . 
Ministério  da  Marinha  e  Ultramar  .  . 


Architecto  Alfiedo  Maria  da  Costa  Campos . 

O  auctor .  . 

O  auctor.. . .  . . . 

O  auctor . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria. 

Ministério  de  Marinha  e  Ultramar . . . . . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria. 

Architecto  João  Lino  de  Carvalho . . . . . 

Dr.  Ricardo  Jorge . 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

Architectò  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria.. 


Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . . 

Architecto  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos. 


O  auctor . . 

Camara  Municipal  de  Lisboa.  . . . . . 

O  auctor . 

O  auctor . .  . . . 

Architecto  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos . 

O  auctor. . . 

Architecto  Francisco  Carlos  Parente . 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

O  auctor . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria, 

Camara  Municipal  de  Lisboa . 

Architecto  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos. . . . 

Camara  Municipal  de  Lisboa . .  . . .  . . 

O  auctor . 

O  auctor . . . ' . 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar. . . . . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria. 


Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio 
Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio 
Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio 
Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio 
Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio 

Architecto  José  Alexandre  Soares . 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 


e  Industria, 
e  Industria, 
e  Industria, 
e  Industria, 
e  Industria. 


I 

1 

I 

I 

1 

I 

I 

I , 

I 

1 

27 

1 
1 

2 
1 
I 
I 
1 

4 

1 

1 

1 

2 
2 

I 

i3 

I 

1 

2 

1 

I 

I 

1 

I 

I 

I 

I 

1 

2 
I 
I 
1 
I 

I 

1 

1 

1 

2 
I 
1 


Com  dedicatória 
Com  d-edicatoria 


Com  dedicatória 


Com  dedicatória 
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'ntxa.lofs 


:^orM.es  cios  «.caotoros 


Possessões  ultramarinas .  ..i 

Possessões  ultramarinas  (Relatorio) .  | 

Previdência  (A) .  i 

Principios  de  desenho . j 

Productos  silico-calcareos  (Noticia  acerca  dos) . 

Propiedad  artistica  en  las  obras  de  arquitectura  (De  la)....! 

Proprietaire  architecte  (Le)  Deuxiéme  partie . 

Quinquagésimo  auniversario  de  fundação . 

Regimen  do  Tejo  e  outros  rios  (Do) . 

Regras  de  desenho . 

Relatorio . 

Relatorio . . 

Relatorio  apresentado  na  sessão  legislativa  de  1898  . 

Revista  de  obras  publicas  e  minas . . 

Saneamento  da  cidade  de  Lisboa .  . 

Saneamento  das  povoações  (O) . 

Saneamento  urbano  e  depuração  biologica . 

Scholia  Groeca  in  .\ristophanem . 


Antonio  Teixeira  de  Souza  (ConselheiroJ . 1 

Antonio  Eduardo  Villaça  (Conselheiro) . 

Costa  Goodolphim . 

Gerardo  Lairesse  . 

Empreza  Ceramica  de  Lisboa . 

D.  Pablo  Salvat . : 

Urbain  Vitry . . 

Associação  dos  Empreg.”®  do  Com.“  e  Industria 
Bento  F.  de  Moura  Coutinho  d’Almeida  d’Eça' 

Antonio  José  Moreira . | 

Assoe. “  do  meai  “  das  v  e  orphãos  dos  oper.®®| 

Companhia  de  Seguros  «Tagus» .  .  . . 

Francisco  Felisberto  Dias  Costa  (Conselheiro) 
Associação  dos  Engenheiros  Civis  Portuguezes 

Dufour  et  Milders .  . ■ 

Augusto  Pinto  de  Miranda  Montenegro . 

Antonio  Rodrigues  da  Silva  Junior. . I 

Fr.  Dübner . 1 


Segurança  dos  operários  (Regulamento), 


Ministério  das  Obras  Publicas,  Com  ®  e  Indust.® 


Série  des  prix . 

Serviços  aquicolas  (Regulamento) . 

Serviços  hydraulicos  (Regulamento  para  os) . 

Sezonismo  em  Portugal  (O) . 

Statistica  das  possessões  portuguezas  no  Ultramar . 

Statuts-Réglement . . . 

Tabellas  tacheometricas  e  appendice . 

Thesouro  do  Rei  de  Ceylão  (O) . 

Trabalhos  geod.®'  execut."®  em  Portugal  (Memória  sobre  os) 

Tracé  Générale  des  Courbés  de  Raceordement . 

T  rês  aldeias .  . 

Viação  (Necessidades  mais  urgentes  da) . . 

Viadueto  de  S.  Pedro  d’Alcantara  (caderno  d’encargos) . . .  . 
Viagem  á  Mussumba  —  Expedição  portugueza  ao  Muataianvua 

Viagem  ás  terras  do  Changamira-Relatorio . 

Viagem  ás  terras  dos  Landins  (relatorio) . 

Viagem  da  canhoneira  Rio  Lima  de  Lisboa  a  Moçambique 

(relatorio) . 

Viagem  de  Moçambique  para  os  rios  de  Senna  (Diário  da). 

Viagem  entre  Bailundo  e  as  terras  do  Mucusso . 

Vias  commerciaes  dos  portuguezes  em  toda  a  África  central 

Victorias  d’Africa . 

Villa  Pia  (La)  . 

Vinhas  no  meio  dia  da  França  (As) . . . 


Société  Centrale  des  Architectes  Français  ...j 
Ministério  das  Obras  Publicas,  Com  ®  e  Indust.® 
Ministério  das  Obras  Publicas,  Com  ®  e  Indust.®| 
Minist.®  do  Reino,  Insp.“  Ger.  dos  Serv.®®  Sanit  ®‘; 
José  J.  Lopes  de  Lima  e  Joaquim  M.®  Bordallo 
Sociétè  Centrale  des  Architectes  Français. . . . 

I  José  E.  Sant’Anna  da  Cunha  Castel-Branco 
I  Antonio  L  Siiveira  e  Augusto  Ferreira .  ... 

Sousa  Viterbo. .  . . 

F.  Folque . 

A.  Jaequet . . 

Costa  Goodolphim . 

Brigada  Technica  de  Estudos . 

Camara  Municipal  de  Lisboa . 

Henrique  Augusto  Dias  de  Carvalho . 

Joaquim  Carlos  Paiva  d’ Andrade . 

Joaquim  Carlos  Paiva  d’ Andrade..  . .  .. 

Augusto  de  Castilho . 

Dr.  Francisco  José  de  Lacerda  e  Almeida . 

Paiva  Couceiro .  . 

Manuel  Ferreira  Ribeiro . 

Antonio  de  Campos  Junior . 

Jules  Bouchet  .  . 

Bento  F.  de  Moura  Coutinho  d’AImeida  d’Eça 


É 


Sociedade  dos  Architectos  Portugueze-s,  em  3o  de  Junho  de  iqoS 


IQ 


dos  offoirontos 

VOLUMES 

O  t»  s  erv  Êi  çs  õ  es 

Ministério  da  Marinha  Ultramar . 

I 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

I 

0  auctor . .  . 

1 

Architecto  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos . . . 

1 

Architecto  Francisco  Carlos  Parente . 

I 

Architecto  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos . 

1 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria.  . .  . 

1 

Architecto  Alfredo  Maiia  da  Costa  Campos . 

I 

I 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . .  . 

I 

1 

N.®*  412  a  414  em  duplicado 

2 

Architecto  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos . 

I 

0  auctor . 

1 

Com  dedicatória 

0  auctor . 

Architecto  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos . 

Duplicado 

J  Architecto  Francisco  Carlos  Parente . . 

j  e  Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria.. 

> 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria . 

Dr.  Ricardo  Jorge . . . 

1 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . . . 

3 

1 

1  Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria... 

1 

( 

0  auctor . 

I 

Com  dedicatória 

Architecto  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos . 

1 

Architecto  Alfredo  Maria  da  (.osta  Campos . . 

I 

0  auctor . 

1 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

I 

Camara  Municipal  de  Lisboa . 

I 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

3 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . . 

1 

1 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

I 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar .  . 

I 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

1 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar.  .  . . 

I 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . . 

1 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

1 

Architecto  José  Alexandre  Soares . 

I 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria . 

I 

TOTAL . .  . 

O  Ribi.iothecauio, 

João  Lino  de  Carvalho 
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Parecer  da  commissão  revisora  de  contas 
approvado  em  sessão  de  assembléa  geral  de  24  de  julho  de  1905 

Senhores  : 

Em  cumprimento  da  missão  para  que  tivemos  a  subida  honra  de  ser  eleitos 
em  Assembléa  Geral  de  lo  do  corrente,  e  em  cumprimento  ainda  do  cap.°  V, 
art.  26.°  dos  nossos  estatutos,  vimos  aprcsentar-vos  o  parecer  seguinte  da  com¬ 
missão  revisora  de  contas. 

Vistas  e  examinadas  as  contas  do  Conselho  Dlrector  d’esta  sociedade,  du¬ 
rante  a  sua  gerencia  de  i  de  julho  de  1904  a  3o  de  Junho  do  anno  corrente  vê-se 
que  ellas  se  encontram  escrupulosamente  escripiuradas  e  se  deu  o  movimento 
de  caixa  seguinte :  que  a  receita  foi  de  i7ií!í>6oo  réis  a  qual  com  o  saldo  do  anno 
anterior,  na  importância  de  55í!í)23o  réis  se  eleva  a  226íií)83o  réis,  e  que  a  des- 
peza  importa  em  loyí&ôõS  réis,  passando  para  o  anno  economico  seguinte  a 
quantia  de  iig^i65  réis  como  saldo  positivo. 

Em  vista  dos  meios  restrictos  com  que  esta  sociedade  tem  luctado,  é  motivo 
para  registar  um  saldo  positivo,  que  se  tem  elevado  successivamente,  mas  que, 
se  tivermos  em  attenção  as  naturaes  exigências  d’uma  sociedade  florescente  como 
esta,  notar- se  ha  que  presidiu  a  ella  muita  economia  e  bom  governo  para  se  con¬ 
seguir  aquelle  resultado  com  que  nos  devemos  congratular  e  assim  esperar  das 
subsequentes  direcções.  Não  terminaremos  aqui  a  nossa  modesta  missão  sem  que 
deixemos  de  fazer  referencia  ao  muito  zelo,  escrupulosa  administração  e  supe¬ 
rior  gerencia  que  o  Conselho  Director  sempre  empregou  para  o  engrandecimento, 
preponderância  e  interesse  dos  Architectos  Portuguezes. 

As  provas  d’isto  encontram  se  no  seu  magnifico  relatorio  e  nos  livros  e  do¬ 
cumentos  de  receita  e  despeza. 

Assim,  termina  esta  Commissão  o  seu  parecer,  propondo  á  Assembléa  Ge¬ 
ral,  o  seguinte  :  \ 

i."  —  Que  approveis  as  contas  e  administração  do  Conselho  Director. 

2° — Que  approveis  um  voto  de  confiança  a  todos  os  corpos  gerentes  pelo 
zelo  e  interesse  com  que  administraram  a  nossa  sociedade. 

3.°  —  Que  approveis  <^as  receitas  ordinárias  para  ser  destinado  aos  me¬ 
lhoramentos  urgentes  da  nossa  bibliotheca,  proposta  feita  pelo  nosso  dignissimo  bi- 
bliothecario  com  a  qual  esta  commissão  desde  já  concorda,  attendendo  á  conser¬ 
vação  de  que  carecem  as  avultadas  obras  já  existentes  e  para  melhor  commo- 
didade  dos  seus  leitores. 

O  Presidente 
oAntonio  do  Couto 

O  Secretario 
oArthur  CManoel  T^alo 
O  Relator 

Q/ldolpho  Q/l.  Odarques  da  Silva 


Synopse  dos  principaes  assumptos  tratados  nas  sessões  das  Assembléas  Geraes, 
reaíisadas  até  à  publicação  do  presente  boletim 


Sessão  de  3  de  janeiro  de  igo3. 

Presidência  de  Adães  Bermud-.s,  secretariado  por  Francisco  Carlos  Parente 
e  Álvaro  Augusto  Machado. — Justificação  de  faltas  de  vários  socios  que  por 
motivos  imperiosos  não  poderam  assistir  á  sessão.  —  Participação  de  que  os  Esta¬ 
tutos  haviam  sido  approvados  superiormente,  cessando  por  consequência  o  man¬ 
dato  da  Commissão  Organisadora  da  Sociedade.  —  Approvação  de  votos  de 
louvor  a  esta  Commissão.  —  Acclamado  presidente  da  Assembléa  Geral,  o  socio 
José  Luiz  Monteiro.  —  Eleições  dos  corpos  gerentes,  que  deram  o  seguinte  resul¬ 
tado:— Geral,  vice-presidente,  Adães  Bermudes  ;  i.®  secretario,  Álvaro 
Augusto  Machado;  2.“  secretario  Leonel  Gaia.  Conselho  director,  Miguel  Ventura 
Terra,  Alfredo  d’Ascenção  Machado,  Rozendo  Carvalheira,  José  Alexandre  Soa¬ 
res  e  Francisco  Carlos  Parente.  —  Rozendo  Carvalheira  propõe  votos  de  con¬ 
gratulação  pelo  exito  que  o  socio  Ventura  Terra  obteve  nas  obras  da  sala  da 
Camara  dos  Deputados.  —  Votos  de  sentimento  pela  morte  do  pintor  João  Car¬ 
los  Galhardo. 


Sessão  de  20  de  julho  de  igo3. 

Presidência  de  Álvaro  Machado  (i.°  secretario),  secretariado  por  Leonel 
Gaia  e  Antonio  do  Couto.  — Approvada  a  acta  da  sessão  anterior.  —  Vários  socios 
justificam  a  sua  não  comparência.  —  Approvação  d’um  voto  de  congratulação  por 
ter  sido  agraciado  com  o  officialato  de  S.  Thiago,  o  socio  Rozendo  Carvalheira. 
—  Proposta  do  Conselho,  que  é  approvada  por  unanimidade,  para  ser  nomeado 
socio  honorário,  o  sr.  Alfredo  d’Andrade,  architecto  portuguez,  que  tão  brilhan¬ 
temente  se  tem  evidenciado  no  extrangeiro,  onde  reside.  —  Approvados  votos  de 
regosijo  pelo  resultado  lisongeiro  que  obtiveram  todos  os  concorrentes  d’archi- 
tectura  ao  pensionato  no  extrangeiro  a  expensas  do  legado  Valmór.  —  Leitura  do 
relatorio  do  Conselho  Director,  referente  ao  periodo  que  decorre  de  janeiro  a  3o 
de  junho  de  igoS,  e  das  contas  respectivas.  —  Approvação  de  votos  de  louvor  ao 
Conselho  e  a  todos  os  socios  que  se  teem  interessado  pelo  engrandecim.ento  da 
Sociedade.  —  Especialisa-se  n'este  voto,  o  socio  Peres  Guimarães  pelos  relevantes 
serviços  associativos  prestados  na  cidade  do  Porto.  — Eleição  da  Commissão  Re¬ 
visora  de  Contas,  que  ficou  composta  dos  socios  Dias  da  Silva,  Costa  Campos 

e  Javme  Santos. 

•/ 


Sessão  de  8  de  agosto  de  iqo3. 

Presidência  de  Leonel  Gaia  (2.®  secretario),  secretariado  por  Antonio  do 
Couto  e  Arthur  Rato.- — Approvada  por  unanimidade  a  acta  da  anterior  sessão. 
—  Justificação  de  faltas.  —  Proposta  do  socio  Costa  Campos,  para  ser  nomeada 
uma  ccmmissão  que  apreciasse  e  désse  parecer  scbre  os  quesitos  que  hão  de  ser 
apresentados  no  vi  Congresso  Internacional  dos  Architectos.  —  Nomeação  d’essa 
commissão  que  ficou  constituida  pelos  socios  Adães  Bermudes,  Rozendo  Carva¬ 
lheira  e  José  Alexandre  Soares. — E’  incumbido  o  Conselho  Director  de  nomear  os 
representantes  da  Sociedade  no  referido  congresso.  —  E’  acclamado  socio  hono¬ 
rário  da  Sociedade,  o  sabio  publicista,  que  tão  valiosos  estudos  tem  dedicado  á 
architectura  nacional,  sr.  dr.  Sousa  Viierbo,  professor  de  historia  d’arte  da  Es¬ 
cola  de  Bellas  Artes  de  Lisboa.  —  Por  proposta  do  socio  Antonio  do  Couto,  fica 
encarregado  o  Conselho  Director  de  se  dirigir  á  Academia  de  Bellas  Artes  de 
Lisboa,  entabolando  negociações  afim  de  se  conseguirem  varias  reformas  no  curso 
d’architectura  professado  n’aquella  Escola  e  a  mais  justa  interpretação  ás  dis¬ 
posições  do  legado  Valmór.  —  E’  lido  e  approvado  o  parecer  da  Commissão 
Revisora  de  Contas.  —  Procede-se  ás  eleições  dos  corpos  gerentes  que  dão  o 
seguinte  resultado:  —  Assembléa  geral^  presidente,  José  Luiz  Monteiro;  vice- 
presidente,  Adães  Bermudes;  i.°  secretario,  Leonel  Gaia;  2.°  secretario,  Álvaro 
Machado.  Conselho  director,  José  Alexandre  Soares,  Rozendo  Carvalheira,  Fran¬ 
cisco  Carlos  Parente,  Alfredo  d’Ascenção  Machado  e  Ventura  Terra. 


Sessão  de  g  de  julho  de  igo4. 

Presidência  de  Adães  Bermudes,  secretariado  por  Álvaro  Machado  e  João 
Antonio  Piloto.  —  Approvada  a  acta  da  sessão  anterior. —  Leitura  pelo  secretario, 
F rancisco  Carlos  Parente,  do  relatorio  do  Conselho  Director,  e  pelo  thesoureiro  As- 
c.enção  Machado,  das  contas  referentes  ao  mesmo  periodo.  —  Nomeação  da  Com¬ 
missão  Revisora  de  Contas  que  ficou  composta  dos  socios  Jayme  Santos,  Dias  da 
Silva  e  Costa  Campos.  —  Lê-se  um  officio  da  commissão  nomeada  para  dar  pare¬ 
cer  sobre  theses  apresentadas  no  vi  Congresso  Internacional  dos  Architectos.  — 
Apresentação  d’uma  proposta  do  Conselho,  que  é  approvada  por  unanimidade, 
para  serem  nomeados  socios  correspondentes,  os  srs. :  —  Maurice  Poupinel,  de 
França,  architecto,  thesoureiro  da  Sociedade  Central  dos  Architectos  Francezes, 
etc  ;  Conde  Paul  de  Suzor,  da  Rússia,  architecto,  conselheiro  de  Estado,  presi¬ 
dente  da  Sociedade  dos  Architectos  do  seu  paiz,  membro  da  Academia  Imperial 
de  Bellas  Artes,  membro  correspondente  do  Instituto  de  França,  etc.;  M.  George 
Aitchison,  de  Inglaterra,  architecto,  membro  da  Academia  Real  das  Bellas  Ar¬ 
tes,  ex-presidente  do  Instituto  Real  dos  Architectos  Britânicos,  professor  de  ar- 
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chitectura  da  Academia  Real  de  Bellas  Artes,  etc. ;  Eduardo  Cannizaro,  de  Ita- 
lia,  architecto,  presidente  da  Propagação  d’ Architectu^a,  director  technico  delTAra 
Pacis  Augustae,  etc.  ;  James  Knox  Taylor,  dos  Estados  Unidos  da  America,  ar¬ 
chitecto,  Inspector  do  departamento  do  Thesouro,  etc  ;  Richard  Velasquez  y 
Bosco,  de  Hespanha,  architecto,  membro  da  Academia  de  S.  Fernando,  presi¬ 
dente  do  Conselho  das  GonstrucçÕes,  professor  da  Escola  Superior  d’Archite- 
ctura  e  presidente  do  vi  Congresso  Internacional  dos  Architectos  ;  José  Puig  Ca- 
dafalch,  de  Hespanha,  architecto,  membro  da  Associação  dos  Architectos  de 
Catalunha,  etc. ;  P.  J.  H.  Cuypers,  dos  Paizes  Baixos,  architecto  dos  museos 
reaes,  ofhcial  da  Legião  d’Honra,  etc. ;  e  Nicolas  Mariscai,  do  México,  archiie- 
cto,  professor  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes,  Conselheiro  Municipal  da  ci¬ 
dade  do  México,  etc.  —  Lê-se  um  officio  do  socio  Ferreira  da  Costa  referente  ao 
legado  Valmór,  administrado  pela  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  e  ao 
curso  de  architectura  professado  na  referida  Escola.  —  Discute-se  largamente 
este  assumpto.  —  Lê-se  uma  proposta  do  socio  Lino  de  Carvalho  acerca  do  ope¬ 
rariado,  de  conformidade  com  os  votos  do  vi  Congresso  Internacional  dos  Archi¬ 
tectos.  —  O  socio  Francisco  Carlos  Parente,  faz  largas  considerações  sobre  o 
programma  do  concurso  aberto  entre  os  architectos  portuguezes  para  a  elabora¬ 
ção  do  projecto  d’uma  egreja-monumento,  commemorativa  do  quinquagésimo 
anniversario  da  definição  do  dogma  da  Immaculada  Conceição,  propondo  que  se 
officiasse  á  Commissão  solicitando  as  seguintes  alterações ;  — i.°,  que  o  praso 
para  a  entrega  dos  projectos  seja  elevado  de  90  a  180  dias;  2  °,  que  a  escala 
dos  desenhos  seja  reduzida  a  1:100;  3.",  que  o  architecto  classificado  em  primeiro 
logar  tenha  o  direito  de  ser  encarregado  da  construcção  ;  4.*’,  que  seja  indicada 
approximadamente  a  quantia  maxima  que  poderão  attingir  os  orçamentos.  —  Ge- 
neralisa-.se  a  discussão  em  que  entra  um  grande  numero  de  socios,  resolvendo-se 
que  a  mesa  ficasse  com  poderes  para  ofíiciar  á  commissão,  expondo-lhe  os  de¬ 
sejos  da  Assemblêa. 


Sessão  de  25  de  julho  de  igo4. 

Presidência  de  Adães  Bermudes,  secretariado  por  Álvaro  Machado  e  João 
Antonio  Piloto.  —  Approva-se  a  acta  da  sessão  anterior.  —  Informação  da  presi¬ 
dência  de  que  fôra  entregue  á  Commissão  organisadora  do  concurso  da  Egreja- 
monumento  á  Immaculada  Conceição,  a  seguinte  representação  : 

Eminentíssimo  Senhor 

A  assemblêa  geral  da  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes,  á  qual  acaba  de  ser  presente 
o  programma  do  concurso  para  o  projecto  do  monumento  dedicado  á  Immaculada  Conceição,  con¬ 
curso  aberto  sob  os  auspicios  da  commissão  a  que  Vossa  Eminência  tão  d  gnamente  preside, 
adoptou,  solidariamente,  as  seguintes  resoluções,  que  tenho  a  subida  honra  de  communicar  a 
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Vossa  Eminência,  solicitando  se  digne  de  as  transmittir  á  ir.esma  commissao  para  os  eíFeitos 
que  forem  julgados  convenientes  : 

1. ®  —  Felicitar  a  commissão  por  ter  recorrido  ao  processo  do  concurso  publico,  cooperando 
assim,  utilmente,  na  generalisação  de  um  principio  que  póde  exercer  a  mais  salutar  influencia 
sobre  os  progressos  da  arte,  e  manifestar  a  essa  commissão  o  seu  reconhecimento  por  ter  limi¬ 
tado  esse  certamen  aos  architectos  nacionaes,  dando-lhes  uma  prova  de  confiança  tão  honrosa 
quanto  merecida,  ao  mesmo  tempo  que  lhes  fornece  um  raro  ensejo  de  poderem  demonstrar 
que  se  o  nosso  paiz  escasseia  de  monumentos  contemporâneos  que  continuem  as  tradições  ar- 
tisticas  de  outras  epochas,  esse  facio  não  póde  ser,  com  justiça,  attribuido  á  falta  de  artistas 
portuguezes  capazes  de  reatar  essas  gloriosas  tradições  ; 

2. ®  —  Ponderar  á  mesma  commissão  que  se  algumas  das  disposições  essenciaes  do  pro- 
gramma  do  concurso  são  períeitamente  acceitaveis  e  revelam  um  elevado  critério,  —  aquellas 
que  se  referem  ao  typo  orçamental  do  projecto,  á  escala  dos  desenhos,  ao  prazo  para  a  entrega 
dos  trabalhos  e  aos  direitos  dos  respectivos  auctores  e  da  commissão,  só  poderão  ser  acceites 
depois  de  esclarecidas  ou  modificadas,  não  só  no  interesse  immediato  do  resultado  do  concurso, 
mas  no  interesse  definitivo  da  obra  que  se  pretende  realisar  ; 

3. ®  —  Representar  á  commissão,  —  que  poude  e  soube  resolver  satisfatoriamente  as  ques¬ 
tões  mais  delicadas  e  graves  do  programma,  pedindo-lhe  se  digne  de  rem.odelar  as  clausulas  do 
concurso  que  se  consideram  menos  plausiveis  e  justas,  no  sentido  que  mais  adiante  se  exporá  ; 

4. ®  —  Aguardar  a  resposta  favoravel  da  commissão  para  promover  pelos  meios  de  que  dis¬ 
põe,  uma  viva  e  fecunda  emulação  entre  todos  os  architectos  portuguezes,  de  modo  a  assegurar 
a  mais  numerosa  participação  possivel  d’estes  artistas  no  concurso. 

As  clausulas  que  convem  modificar  são  as  seguintes  : 

Diz  o  programma  do  concurso  :  —  «A  quantia  destinada  para  a  construcção  é  calculada 
em  cento  e  cincoenta  contos  de  réis,  minimos». 

Isto  deixa  os  concorrentes  n’uma  absoluta  perplexidade  sobre  o  desenvolvimento  a  dar  aos 
seus  projectos. 

Pela  invencivel  tendencia  e  justificado  desejo  de  fazer  sobresahir  os  seus  trabalhos,  cada 
concorrente  procurará  tornal-os  o  mais  grandiosos  e  sumptuosamente  decorativos  que  puder  ;  e 
livre  assim,  a  phantasia,  correr-se-hia  o  risco  de  ver  mallogrado  o  resultado  pratico  do  con¬ 
curso,  que  derivaria  em  exhibição  de  projectos  magnificentes,  mas  irrealisaveis. 

Mas  quando  assim  não  fosse,  e  a  par  d’estes  projectos  se  apresentassem  outros,  prudente¬ 
mente  concebidos  dentro  dos  limites, — aliás  desconhecidos, — de  uma  realisação  possivel,  então 
esse  cruel  embaraço  impenderia  sobre  o  jury,  que  na  sua  rectidão  e  imparcialidade  vacillaria 
sobre  se  devia  dar  a  preferencia  aos  mais  bellos,  mas  inexequiveis,  ou  aos  mais  práticos,  porém 
mais  modestos  e  menos  brilhantes;  e  tendo  de  encarar  a  questão  sob  pontos  de  vista  divergen¬ 
tes,  o  seu  veredictum,  seria  extremamente  difficil,  podendo  ainda  resultar  simultaneamente  ho¬ 
nesto,  consciencioso  e. .  .  injusto. 

Deduz-se,  pois,  a  conveniência  de  indicar  aos  concorrentes,  não  o  «minimo»,  mas  o  «má¬ 
ximo»  orçamental,  embora  aproximativo,  ao  qual  devem  subordinar  as  suas  concepções;  ou  de 
declarar,  então,  no  novo  programma,  que  a  importância  dos  orçamentos  não  constituirá  circums- 
tancia  eliminatória  ou  pejorativa  para  a  classificação  e  adopção  dos  projectos. 

O  segundo  reparo  a  fazer  ao  programmia  do  concurso  versa  sobre  a  escala  de  i:5o,  exi¬ 
gida  para  os  desenhos.  E’  evidente  que  tal  escala,  deficiente  em  absoluto  para  a  execução  da 
obra,  é  comtudo  excessiva  para  os  trabalhos  de  um  concurso,  que  constituindo  uma  simples, 
embora  valiosa  consulta,  nunca  deverá  fornecer  senão  um  projecto  de  conjunto. 

Não  ha  architecto  consciencioso  que  para  a  execução  de  uma  obra  de  tal  importância  e 
responsabilidade  prescinda  de  estudar  a  pormenorisação  estylistica  ou  technica  do  detalhe,  até  ás 
mais  insignificantes  minudencias;  não  se  justifica,  pois,  que  no  concurso  que  tem  simplesmente 
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em  vista  apurar  o  mais  feliz  conceito^  a  fórmula  mais  vantajosa  de  resolver  o  problema,  se  im¬ 
ponha  a  todos  os  concorrentes  um  pesado  supplemento  de  trabalho,  quasi  material  e  positiva¬ 
mente  inútil. 

Seja  licito  lembrar, — posto  que  não  se  pretende  discutir,  que  ainda  assim,  a  recompensa 
material  dos  prêmios,  está  longe  de  corresponder  aos  sacrifícios  e  encargos  que  terão  de  im- 
pôr-se  os  architectos  que  tomarem  parte  no  concurso. 

A  escala  de  i;ioo  é  mais  que  suíficiente  para  a  apreciação  das  qualidades  intrinsecas  de 
cada  projecto  e  facilita  muito  mais  o  julgamento  comparativo  do  seu  merecimento  relativo. 

Considera-se,  pois,  de  toda  a  conveniência  que  no  novo  programma  se  estipule  o  emprego 
da  escala  de  i :  loo. 

A  terceira  modificação,  que  se  solicita,  diz  respeito  ao  «prazo  de  90  dias»,  estabelecido 
para  a  entrega  dos  trabalhos. 

Para  a  elaboração  de  um  projecto  d'esta  importância  esse  prazo  seria  o  strictamente  in¬ 
dispensável;  com  a  condição,  porém,  de  que  os  concorrentes  seguiriam,  sem  reconsiderar,  a  sua 
primeira  inspiração,  não  abandonando  um  momento  o  trabalho,  e  não  se  occupando  de  mais 
assumpto  algum.  D’este  modo,  desistiriam  do  concurso  todos  os  architectos  que  tivessem  quaes- 
quer  outras  obrigações,  ficando  o  concurso  privado  dos  artistas  que  melhores  garantias  de  com¬ 
petência  offereciam;  e  não  são  estes,  certamente,  os  fins  que  a  commissão  pretende  attingir. 

Pede-se,  pois,  a  fixação  de  um  prazo  de  seis  mezes  no  novo  programma  do  concurso. 

Finalmente,  as  clausulas  que  se  julgam  menos  acceitaveis  para  os  concorrentes,  mais  lesi¬ 
vas  aos  interesses  da  arte  e  aos  proprios  interesses  da  commissão,  são  as  duas  ultimas  do  pro¬ 
gramma,  do  teor  seguinte  : 

«O  auctor  do  projecto  premiado  nenhum  outro  direito  terá  alem  do  recebimento  do  prê¬ 
mio  respectivo,  reservando-se  a  commissão  o  direito  de  livremente  escolher,  dentro  ou  fóra  dos 
projectos  classificados,  aquelle  que  mais  lhe  convenha  e.xecutar». 

«Recahindo  esta  escolha  em  qualquer  dos  projectos  apresentados,  mais  se  reserva  a  com¬ 
missão  o  direito  de  o  modificar,  com  previa  consulta,  porém,  do  respectivo  auctor,  se  elle  a 
isso  se  prestar». 

Evidentissimo  se  torna  que  o  unico  objectivo  de  todo  o  architecto  que  toma  parte  n’um 
concurso,  é  ver  coroado  o  seu  esforço  e  vulgarisado  o  seu  mérito  pela  execução  da  sua  obra, 
incompletamente  representada  no  projecto,  onde  o  artista  apenas  consegue  introduzir  uma  parte 
infinitamente  pequena  das  ideias  que  o  assumpto  lhe  suggere,  visto  que  só  a  obra  executada 
completa  e  define  a  concepção  do  artista. 

Taes  clausulas  destruiriam,  pois,  a  razão  de  ser  do  concurso  e  o  principal  incitamento  dos 
artistas, —  para  os  quaes  os  prêmios  pecuniários  representam  apenas  uma  indemnização  de  des- 
pezas, —  annullando  por  consequência  o  resultado  do  concurso. 

Desde  que  ao  jury  assiste  0  direito  de  rejeitar  todos  os  projectos  que  não  satisfizerem  e  a 
faculdade  de  determinar,  entre  os  que  satisfaçam,  aquelle  que  congrega  maior  numero  de  qua¬ 
lidades  e  vantagens,  não  se  comprehende  por  que  deixe  de  ser  este  projecto  o  preferido  para  a 
execução.  E  como  não  offerece  duvida  que  na  execução  de  um  projecto  ninguém  pode  intervir 
mais  utilmente  do  que  o  proprio  auctor,  unico  competente  para  interpretar  a  economia,  inten¬ 
ção  e  caracter  do  mesmo  projecto,  tão  pouco  se  comprehende  que  lhe  sejam  recusados  a  satis¬ 
fação  e  o  dever  de  probidade  profissional  de  dirigir  a  execução  da  sua  obra,  o  que  seria  attentar 
contra  um  direito  geralmente  reconhecido  e  acatado. 

E’  certo  que  tal  projecto  pode  comprehender,  nas  suas  partes  componentes,  detalhes  a 
mais  ou  a  menos,  ou  differéntes,  do  que  aquelles  que  a  commissão  deseja  ;  mas  não  é  menos 
certo  que  nenhum  architecto  se  recusa  a  modificar  os  seus  projectos,  e  ninguém  pode  alterar 
um  projecto,  sem  lhe  destruir  o  caracter  e  a  harmonia,  senão  o  proprio  auctor. 

Solicita>se,  pois,  da  commissão  que  modifique  egualmente  aquellas  duas  ultimas  clausulas 
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do  programma  no  sentido  de  que  o  projecto  classificado  em  primeiro  logar  seja  adoptado  para 
ser  executado  sob  a  direcção  do  auctor,  ao  qual  se  concederão  os  honorários  correspondentes 
á  sua  cathegoria  de  architecto,  ficando  elle  obrigado  a  introduzir  no  seu  projecto  as  modifica^ 
ções  que  a  commissão  julgar  convenientes. 

Taes  são,  em  resumo,  as  ponderações  que  a  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes  tem 
a  honra  de  apresentar  á  commissão  presidida  por  Vossa  Eminência,  na  leal  intenção  de  lhe 
prestar  o  seu  fervoroso  apoio  para  o  bom  exito  de  um  certamen  que  poderá  vir  a  realisar-se 
d’uma  forma  honrosa  para  a  commissão,  para  os  artistas  e  para  o  paiz. 

Deus  Guarde  a  Vossa  Eminência 

Lisboa,  sala  das  sessões  da  assembléa  geral  da  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes, 
em  9  de  julho  de  1904.. 

Eminentíssimo  Senhor  Cardeal  Patriarcha 
de  Lisboa,  Dig.™®  Presidente  da  Commissão  in¬ 
cumbida  de  celebrar  o  quinquagésimo  anniver- 
sario  da  definição  do  dogma  da  Immaculada 
Conceição. 

O  Vice-Presidente  da  Assembléa  Geral 
(a)  A.  R.  Aiães  Bermiides. 

E’  lida  a  resposta  do  sr.  Arcebispo  de  Mitylene,  que  accede  ás  reclamações 
apresentadas,  com  excepçao  da  que  se  refere  ao  praso  do  concurso,  que  a  com¬ 
missão  lamenta  não  poder  ampliar  como  era  desejo  da  Sociedade,  por  motivos 
de  força  maior,  que  justifica.  —  E’  approvado  um  voto  de  agradecimento  á  com¬ 
missão,  proposto  por  Costa  Campos.- — E’  igualmente  approvado  por  proposta 
de  F.  C.  Parente,  um  voto  de  louvor  á  meza  pela  fórma  como  se  desempenhou 
da  missão  de  que  foi  incumbida,  —  Lê-se  e  approva-se  o  parecer  da  Commissão 
Revisora  de  Contas,  que  conclue  propondo,  1.“,  que  se  approvem  as  contas  e  a 
administração  do  Conselho  Director;  2.",  que  se  conceda  um  voto  de  confiança 
a  todos  os  corpos  gerentes  pelo  zelo  e  interesse  com  que  administraram  a  So¬ 
ciedade.  —  Discute-se  largamente  a  parte  do  relatorio  relativa  ao  ensino  d’Archi- 
tectura,  recommendando-se  ao  Conselho  Director  que  envidasse  os  seus  esforços 
para  que  se  conseguisse  do  governo:  —  i.®  Que  o  curso  d’Architectura  fosse  re¬ 
gulado  por  fórma  a  facilitar  a  matricula  e  a  boa  marcha  dos  estudos  áquelles 
que  o  desejassem  seguir;  2.“  Que  a  Escola  Portuense  de  Bellas  Artes  fosse 
quanto  possivel  equiparada  â  de  Lisboa,  na  reforma  que  ha  tanto  tempo  e  com 
tanta  justiça  vem  reclamando. 


Sessão  de  28  de  julho  de  1^04. 

Presidência  de  Adães  Bermudes,  secretariado  por  Álvaro  Machado  e  Jayme 
Santos.  —  Approvada  a  acta  da  sessão  anterior  e  lida  a  correspondência. — A 
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presidência  declara  ter  enviado  a  todos  os  socios,  exemplares  do  novo  programma 
do  concurso  da  egreja-monumento  á  Immaculada  Conceição,  modificado  conforme 
os  desejos  da  Sociedade. — Discute-se  largamente  e  approva-se  a  tabella  dos 
honorários  dos  Architectos,  elaborada  pelo  Conselho  Director.  —  E’  lido  e  appro- 
vado  o  parecer  da  Commissao  Revisora  de  Contas.  —  Procede-se  á  eleição  dos 
corpos  gerentes  que  hão  de  servir  no  anno  1904-1905,  dando  o  seguinte  re¬ 
sultado:  =/4ssew^/eíi  g<^ral,  presidente,  José  Luiz  Monteiro;  vice-presidente, 
Adães  Bermudes;  i.°  secretario,  Francisco  Carlos  Parente;  2.®  secretario,  João 
Antonio  Piloto.  Conselho  director.  Ventura  Terra,  Ascenção  Machado,  Costa 
Campos,  José  Alexandre  Soares  e  Rozendo  Carvalheira. 


Sessão  de  10  de  julho  de  igo5. 

Presidência  de  Adães  Bermudes,  secretariado  por  Francisco  Carlos  Parente  e 
João  Antonio  Piloto. — Approvada  a  acta  e  lida  a  correspondência. — Procedeu-se  á 
leitura  dos  relatórios  do  Conselho  director  e  do  bibliothecario.  —  Elege-se  a  Com- 
missão  Revisora  de  Contas,  que  fica^composta  dos  srs.  Antonio  do  Couto,  Arthur 
Rato  e  Adolpho  Antonio  Marques  da  Silva.  —  O  socio  F.  C.  Parente,  interpella 
o  socio  Adães  Bermudes,  delegado  da  Socidade  no  ultimo  jury  para  a  adjudica¬ 
ção  do  prêmio  Valmór,  á  melhor  casa  construida  em  Lisboa  no  anno  de  1904, 
sobre  as  resoluções  do  referido  jury,  desejando  ser  informado  porque  razão  não 
foi  ainda  publicado  o  seu  parecer.  —  Foram  trocadas  varias  explicações  sobre  o 
assumpto,  declarando  o  delegado  da  Sociedade,  que  não  fôra  conferido  prêmio 
pecuniário,  mas  simplesmente  duas  menções  honrosas.  —  Resolve-se  que  o  de¬ 
legado  fique  com  plenos  poderes  para  immediatamente  proceder  como  julgar 
conveniente,  no  caso  da  Camara  Municipal,  não  cumprir  as  resoluções  do  jury.  — 
Proposta  do  socio  Francisco  Carlos  Parente,  para  que  a  Sociedade  concorra  com 
a  quantia  de  25*000  réis,  para  a  subscripção  do  monumento  ao  Marquez  de 
Pombal,  e  com  uma  percentagem  das  suas  receitas  extraordinárias  para  o  Alber¬ 
gue  dos  Inválidos  do  Trabalho  e  Mealheiro  das  Viuvas  e  Orphãos  dos  Operários. 

■ — Ü  socio  Ventura  Terra  propõe,  sendo  approvado,  que  se  abra  uma  subscri¬ 
pção  entre  os  socios  para  o  tumulo  que  um  grupo  de  amigos  e  collegas  vae 
erigir  á  memória  do  failecido  architecto  Dcmingos  Parente  da  Silva.  —  E’  lida 
uma  representação  da  União  das  Associações  de  Classe  da  Construcção  Civil. — 
A  presidência  lê  uma  proposta  que  é  approvada  por  unanimidade  e  do  theor  se¬ 
guinte  : 

«Considerando  que  a  absoluta  inconsciência  em'‘'que  vive  a  grande  maioria  dos  cidadãos 
portuguezes,  acerca  do  valor  moral,  educativo,  social  e  economico  da  arte,  torna  possiveis  nu¬ 
merosos  erros,  abusos  e  vandalismos,  indignos  de  uma  nação  que  se  pretende  culta  e  eviden¬ 
ciado  na  deturpação  ou  ruina  de  interessantes  monumentos,  na  banalisação  dos  novos  bairros» 
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que  tanto  poderiam  ter  contribuído  para  o  embellezamento  das  nossas  cidades,  no  pejamento 
das  praças  e  avenidas  de  grande  circulação,  com  ignóbeis  abarracamentos  que  se  eternisam  e 
na  profanação  e  inutilisação  de  logares  que  deveriam  ser  sagrados  e  excepcionalmente  bellos, 
n’um  paiz  fadado  para  ser  o  mais  bello  do  mundo,  multiplicando-se  por  toda  a  parte  esses 
exemplos,  qual  d’elles  o  mais  pervertedor  do  bom  gosto  e  prejudicial  da  riqueza  publica  ;  con¬ 
siderando  que  contra  estes  factos  deprimentes  do  decoro  nacional,  se  levantam  por  vezes  vehe- 
mentes  protestos  isolados,  que  resultam  inúteis,  porque  não  encontram  ecco  nem  despertam 
reacção  sensível  na  consciência  popular,  nem  são  tomados  em  consideração  pelos  poderes  diri¬ 
gentes,  absorvidos  na  solução  de  problemas  que  erradamente  reputam  de  maior  gravidade  ; 
e  considerando,  finalmente,  que  aos  architectos,  mais  que  a  nenhuns  outros  artistas,  incumbe  o 
papel  de  educadores. e  interpretes  das  idéas,  sentimentos  e  aspirações  nacionaes  ; 

Proponho  que  a  Sociedade  dos  Architectos  Portugueses  tome  a  iniciativa  de  congregar 
n’uma  «Commissão  de  propaganda  e  defeza  da  arte  nacional»,  todos  os  homens  de  bom  senso, 
bom  gosto  e  boa  vontade  —  artistas,  críticos  d’arte  e  publicistas,  —  para  que,  patriótica  e  desin¬ 
teressadamente,  completando-se  uns  aos  outros  nas  suas  especialidades  e  meios  de  acção,  per¬ 
mutando  informações  e  idéas  e  conjugando  esforços,  influam  energicamente  sobre  a  eduçação 
artística  do  publico  e  sobre  a  orientação  esthetica  dos  governos  e  municipalidades,  e  exercendo 
a  indispensável  fiscalisação  da  hygiene  artística  do  paiz,  reclamem,  não  já  como  protestadores 
isolados,  mas  como  corporação  auctorisada  para  falar  e  competente  para  se  fazer  ouvir  e  atten- 
der,  contra  aquelles  erros,  abusos  e  vandalismos  que  só  se  produzem,  repetem  e  alastram,  sem 
pudor  nem  escrupulo,  devido  á  ignorância  do  meio,  ao  desenvolvimento  do  espirito  mercantil, 
cada  vez  mais  egoista,  e  á  passividade  por  desanimo  ou  indifferença,  d’aquelles  que  poderiam 
reagir  utilmente,  e  que  reagirão,  por  certo,  logo  que  sintam  as  suas  intelligencias  e  vontades 
enfeixadas  e  mutuamente  fortalecidas  para  o  exito  de  uma  acção  commum  a  favor  do  progresso 
e  da  dignidade  da  nação  portuguesa.» 

E’  incumbido  o  Conselho  Director  de  levar  a  eíFeito  esta  proposta,  tendo 
plenos  poderes  para  aggregar  a  si  todos  os  elementos  que  julgar  necessários. 


Sessão  de  20  de  julho  de  jgo5. 

Presidência  de  Adães  Bermudes,  secretariado  por  Francisco  Carlos  Parente 
e  Tertuliano  de  Lacerda  Marques  — Approvada  a  acta  da  anterior  sessão  e  lida 
a  correspondência. — Discute-se  largamente  a  representação  da  União  das  Asso¬ 
ciações  de  Classe  de  Construcção  Civil,  sendo  resolvido  por  unanimidade,  enviar 
a  seguinte  resposta : 


III.""’  Sr. 

Tendo  sido  presente  á  Assembléa  Geral  d’esta  Sociedade  o  officio  da  União  das  Associações 
de  Classe  de  Construcção  Civil,  de  20  de  junho  ultimo,  e  tendo  esta  Assembléa  em  consideração 
a  sympathia  que  lhe  merecem  os  seus  modestos  e  dignos  collaboradores,  e,  ainda,  as  resoluções 
tomadas  no  Congresso  Internacional  de  Madrid  de  iqoq,  para  que  os  architectos  se  não  recusem 
nunca  a  assumir  o  papel  de  árbitros  e  avindores  nas  questões  da  regulamentação  do  trabalho 
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e  nas  divergências  que  possam  surgir  entre  patrões  e  operários,  deliberou  responder  o  seguinte : 

Quanto  á  primeira  parte  do  officio,  em  que  os  operários  da  construcçao  civil  pedem  a 
reducção  do  actual  horário  de  trabalho,  esta  Sociedade  reconhece  que  os  horários  do  trabalho, 
na  industria  da  construcçao  não  tem  a  mesma  importância  economica  que  em  algumas  outras 
industrias,  e  só  quando  brusca  e  profundamente  modificados  poderiam  influir  na  economia  geral, 
por  exemplo:  —  se  os  horários  se  reduzissem  a  ponto  de  diminuir  a  producçao,  augmentando 
o  custo  das  construcções  e  por  consequência  o  valor  das  rendas. 

Reconhece  também  que  não  vae  tão  longe  o  desejo  expresso  por  essa  União  de  Associações 
de  Classe,  a  qual  entende,  que  se  póde  manter  a  mesma  producção,  modificando  proporcional¬ 
mente  os  seus  dois  factores  :  —  tempo  e  esforço,  isto  é,  diminuindo  o  primeiro  para  augmentar 
o  segundo. 

Esta  Sociedade  também  assim  o  comprehende  desde  que  essa  substituição  se  realise  dentro 
de  limites  práticos;  e,  nestes  termos,  julga  a  diminuição  do  horário  actual,  exequivel,  vantajosa 
e  justa. 

bia  fixação  d’esses  limites  discorda  provisoriamente,  esta  Sociedade,  d’aquelles  que  a  União 
propõe,  sendo  de  parecer,  —  como  primeira  experiencia  destinada  a  convencer  as  outras  partes 
interessadas  na  questão  ;  architectos,  empreiteiros,  proprietários  e  corporações  officiaes,  que 
decerto  se  não  recusariam  a  tental-a,  animando-se  por  ventura  a  ensaiar  futuras  experiencias  em 
favor  do  operariado,  —  o  dia  normal  de  trabalho  para  as  construcções  civis  se  deveria  fixar  em 
nove  horas  e  meia  uteis  para  o  verão  e  oito  horas  uteis  para  o  inverno,  com  um  unico  descanço 
intermediário. 

Relativamente  á  segunda  parte  do  officio,  que  se  refere  a  extincção  das  empreitadas  nos 
trabalhos  de  construcção  civil,  entende  esta  Sociedade  que  essas  empreitadas  se  não  referem, 
de  modo  algum,  ás  que  são  contratadas  entre  proprietários  e  constructores,  ou  ás  sub-empreitadas 
effectuadas  entre  estes  e  os  industriaes  ou  artistas  de  determinadas  especialidades,  como  convém 
ao  principio  economico  da  divisão  do  trabalho. 

Sendo  assim,  e  limitando-se  as  reclamações  d’essa  União  ás  sub-empreitadas  ou  tarefas  que, 
nas  obras  particulares  e  para  trabalhos  correntes,  alguns  mestres  tratam  directamente  com  os 
operários  ou  o  que  ainda  peior,  com  os  encarregados  e  estes  com  os  operários,  entende  esta 
Sociedade  que  esse  genero  de  contratos  póde  e  deve  ser  abolido,  porque,  mesmo  quando  se  não 
inspire  em  intentos  de  abusiva  especulação,  ou  immoral  favoritismo,  é  ainda  nocivo  e  censurável 
visto  que  o  operário,  que  ganha  fadigosamente  a  sua  vida  dia  a  dia,  não  póde,  de  modo  algum 
sujeitar-se  ao  risco  de  prejuizos,  o  que  o  leva  a  fazer  mau  trabalho  com  damno  dos  proprietá¬ 
rios  ou  a  exceder  as  suas  forças  em  prejuizo  de  si  proprio,  creando  aos  seus  companheiros 
uma  nova  concorrência  de  que  ninguém  se  utiliza  a  não  serem,  e  illegitimamente,  os  interme¬ 
diários. 

Persuadida  esta  Sociedade  de  que  taes  processos  não  são  uzados  pelos  empreiteiros  sérios 
e  conscienciosos,  que  procuram  sempre  desempenhar-se  briosamente  das  suas  responsabilidades, 
sem  recorrer  a  taes  expedientes,  julga,  que  essa  União  tendo  levado  o  assumpto  á  «Associação 
dos  Constructores  Civis,  Mestres  d’Obras»,  como  diz  no  seu  officio,  alcançará  a  satisfação  que 
deseja. 

Com  respeito  á  terceira  parte  do  officio  em  que  se  pede  a  reforma  do  regulamento  dos 
trabalhos  de  construcção  civil,  relativamente  ás  responsabilidades  e  fiscalização  dos  mesmos 
trabalhos,  julga  esta  Sociedade  que,  em  vez  de  uma  reforma  dos  regulamentos  existentes,  mais 
conveniente  será  reclamar  o  exacto  cumprimento  dos  decretos  de  14  de  abril  de  1891  e  6  de 
junho  de  iSgS,  que  teem  permanecido,  a  bem  dizer,  lettra  morta,  e,  só  depois  de  se  verificarem 
pela  pratica  as  suas  vantagens  e  defeitos,  se  deverá  reclamar  a  alludida  reforma. 

Finalmente  esta  Sociedade  assegura  á  União  das  Associações  de  Classe  de  Construcção 
Civil  de  que  poderá  contar  com  o  seu  franco  apoio  sempre  que  se  trate  de  promover,  sensa- 


3o 


tamente  e  pelos  meios  legaes,  os  progressos  moraes,  materiaes  e  intellectuaes  do  operariado 
portuguez. 

Deus  Guarde  a  V.  S.“ 

Lisboa,  Sala  das  Sessões  da  Assembléa  Geral  da  Sociedade  dos  Arcbitectos  Portuguezes, 
em  20  de  julbo  de  igo-S. 

111.“"  Sr.  Presidente  da  União  das  Associações  de  Classe  de  Construcção  Civil. 

O  Vice-Presidente  da  Assembléa  Geral 
(a)  eí.  7^.  Q/ídães  “^ermudes 

— Resolveu  se  que  o  primeiro  numero  do  Boletim  associativo  seja  distribuido 
gratuitamente  pelos  socios.  —  São  interrompidos  os  trabalhos  por  estar  muito 
adiantada  a  hora. 


Sessão  de  24  de  julho  de  igo5  {continuação  da  precedente.) 

Presidência  de  Adães  Bermudes,  secretariado  por  Francisco  Carlos  Parente 
e  Tertuliano  de  Lacerda  Marques. — Lê-se  a  correspondência.  —  E’  approvada 
uma  proposta  do  socio  Francisco  Carlos  Parente,  para  que  na  Sociedade  seja  or- 
ganisada  uma  Caixa  de  Defeza  Mutua  dos  Architectos  Portuguezes,  ficando  in¬ 
cumbido  o  Conselho  Director  de  estudar  o  assumpto.  —  Lê-se  o  parecer  da  Com- 
missão  Revisora  de  Contas,  que  é  approvado.  —  A  presidência,  lê  o  relatorio  dos 
trabalhos  do  vi  Congresso  Internacional  dos  Architectos,  realisado  em  Madrid, 
apresentando  varias  propostas  no  sentido  de  se  dar  sancção  pratica  no  nosso  paiz 
ás  conclusões  adoptadas  n’aquelle  congresso. — Approva-se  um  voto  de  louvor  ao 
socio  Adães  Bermudes  pelo  seu  trabalho. —  Deliberou  se,  por  proposta  do  socio 
Francisco  Carlos  Parente,  que  os  delegados  da  Sociedade  ao  jury  do  legadoValmór, 
sejam  eleitos  pela  Assembléa  Geral.  —  E’  reconduzido  no  logar  de  bibliothecario 
o  socio  Lino  de  Carvalho,  que  tão  superiormente  tem  dirigido  os  trabalhos  da  bi- 
bliotheca.  Para  a  commissão  de  administração  e  redacção  do  Annuario  foram 
também  reconduzidos  os  socios:  Lino  de  Carvalho,  Ascensão  Machado  e  Costa 
Campos.  —  Procedeu-se  ás  eleições  dos  corpos  gerentes,  que  servirão  no  anno 
de  igo5-(9o6,  dando  a  votação  o  seguinte  resultado :  Geral.,  presi¬ 

dente,  José  Luiz  Monteiro;  vice  presidente,  Miguel  Ventura  Terra;  i.°  secretario, 
José  Alexandre  Soares;  2.“  secretario  João  Antonio  Piloto.  —  Conselho  '^Director., 
Adães  Bermudes,  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos,  Álvaro  Augusto  Machado, 
Adolpho  Antonio  Marques  da  Silva  e  Francisco  Carlos  Parente. 


F  P. 
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II-BIOGRAPHIAS 

DOMINGOS  PARENTE  DA  SILVA 

Foi  um  dos  mais  ardentes 
apostolos  da  fundação  da  Socie¬ 
dade  dos  Architectos  Portugue- 
zÈs,  e  n’essa  aspiração  do  seu  es¬ 
pirito  culto  e  enthusiasta  empre¬ 
gou  os  derradeiros  lampejos  da 
sua  vida,  já  profundamente  amea¬ 
çada  pela  doença  e  compromet- 
tida  pelo  trabalho  exhaustivo  a 
que  o  seu  genio  laborioso  o  le- 
vára. 

Artista  de  raro  engenho,  dei¬ 
xou  da  sua  individualidade  docu¬ 
mentos  preciosos  para  que  se 
possa  ajuizar  com  justiça  do  seu 
talento  e  da  sua  forte  enverga¬ 
dura  profissional. 

Começára  a  sua  carreira  ar- 
tistica  dedicando-se  com  exito  notável  á  pintura,  deixando  d’essa  sua  primitiva 
feição  artistica  alguns  valiosos  especimens,  como  por  exemplo,  no  tecto  da  Sé 
de  Lisboa,  onde  existem  algumas  figuras  por  elle  executadas  que  fariam  honra 
a  muitos  pintores  reputados.  Existem  mais,  d’esse  periodo  da  sua  carreira,  mui¬ 
tos  desenhos  liihographados,  hoje  rarissimos,  que  elle  fizéra  na  ancia  de  produ¬ 
zir  os  meios  da  sua  subsistência  e  de  firmar  as  suas  felizes  aptidões  artisticas. 

Como  é,  que  principiando  por  maneira  tão  auspiciosa  a  sua  investidura  ar¬ 
tistica,  de  repente  nos  desapparece  o  pintor  e  nos  surge  o  architecto,  impondo-se 
logo  ás  suas  primeiras  manifestações  como  profissional  de  altissimo  valor. 

Explicava  elle  essa  mudança  de  orientação  com  o  facto  de  ter  ido  como  de¬ 
senhador  prestar  serviços  no  caminho  de  ferro  da  Companhia  Real,  quando  se 
estava  construindo  a  grande  estação  de  Santa  Apolonia  ;  o  espectáculo  movi 
mentado  da  construcção,  e  a  sympathia  que  por  elle  mostrára  o  architecto  que 
dirigia  os  trabalhos,  decidiram-o  a  abraçar  com  enthusiasmo  essa  nova  carreira, 
que  lhe  sorria  esperançosa,  e  para  a  qual  os  seus  estudos  d’arte  e  a  sua  innata 
predisposição  o  chamavam  irresistivelmente. 
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Tinha  além  d’isso  na  familia  um  constructor  reputado,  que  o  iniciou  nos  se¬ 
gredos  profissionaes,  adestrando-o  com  interesse  para  que  se  tornasse  de  futuro 
o  notável  constructor  que  foi.  Esta  pratica  inicial,  o  seu  gosto  e  educação  artís¬ 
tica,  o  seu  temperamento  vibratil  e  fogozo,  tudo  concorreu  para  que  o  artista  que 
tão  bem  se  apresentára  como  pintor,  mais  tarde  se  notabilisasse  como  um  dos 
mais  distinctos  e  justamente  apreciados  architectos  portuguezes  do  ultimo  sé¬ 
culo. 

A  sua  inspiração  pujante  e  facil,  resolvia  com  raro  brilhantismo  os  proble¬ 
mas  propostos  á  sua  excepcional  actividade,  e  por  esse  motivo  o  architecto,  o 
profissional  distincto,  teve  um  ráro  exito  de  procura,  desdobrando-se  a  sua  acti¬ 
vidade  por  uma  fôrma  pasmosa  e  brilhantíssima. 

Ao  passo  que  surgiam  em  vários  pontos  do  paiz  dezenas  de  edificações  tra¬ 
çadas  pelo  seu  lapis  privilegiado,  a  Gamara  Municipal  que  o  possuia  como  seu 
architecto,  confiára  lhe  a  traça  do  grande  palacio  do  municipio,  onde  elle  revelou 
quanto  do  seu  bello  genio  d’artista  havia  a  esperar. 

O  seu  nome,  desde  então,  começou  a  impor-se  á  consagração  publica  e 
n’estas  circumstancias  ráro  é  o  artista  que  não  vê  surgir  em  parallelo  com  a  sua 
productividade,  as  invejas  e  malquerenças,  fructo  fatal  e  inevitável  de  todas  as 
evidencias,  mesmo  quando  ellas  são  honrosas  e  uteis. 

Notabilizar-se,  era  fatal  o  ter  de  soffrer  as  investidas  cruéis  dos  nulios. 

Animo  rijamente  temperado,  acceitou  a  lucta  em  campo  aberto,  e  provou 
pujantemente  que  não  era  adversário  para  desprezar. 

Escrevia  com  facilidade  e  leveza  e  por  vezes  esses  predicados  lhe  foram  uteis 
para  a  desafronta  dos  ataques. 

Todas  as  luctas  travadas  pela  existência  fóra,  produzem,  por  mais  rijamente 
temperados  que  sejam  os  luctadores,  os  seus  inevitáveis  desgástes  e  esmoreci- 
mentos;  por  isso  o  brilhante  e  laborioso  artista,  que  tão  decididamente  se  fir- 
mára  na  sua  profissão,  viu-se  constrangido  a  abandonar  um  terreno  onde  a  pár 
dos  seus  triumphos  lhe  surgiram  cruciantes  desgostos. 

Sahiu  da  Gamara  Municipal  e  foi  prestar  os  serviços  da  sua  profissão  no 
Ministério  das  Obras  Publicas,  onde,  passado  pouco  tempo,  entrou  no  quadro 
official,  sendo-lhe  por  essa  epocha  (i885)  confiadas  varias  obras;  a  primeira  foi 
a  adaptação  das  salas  de  um  dos  ministérios  para  a  reunião  do  grande  congresso 
postal  que  por  essa  epocha  se  reuniu  em  Lisboa. 

No  seu  cargo  official,  a  sua  actividade  foi  por  varias  vezes  posta  á  próva 
em  trabalhos  urgentes  de  alta  responsabilidade  e  valor.  Procedeu  a  importantes 
trabalhos  nos  paços  da  Ajuda  e  Necessidades;  —  no  tribunal  de  contas; — no 
pharol  do  Gabo  da  Roca;  —  no  edifício  das  Francesinhas ;  —  nas  cavallariças  do 
Real  Paço  das  Necessidades;  —  na  Academia  das  Sciencias,  onde  transformou  a 
grande  sala  das  sessões  da  Academia  para  servir  ás  sessões  da  Gamara  dos  De¬ 
putados ; —  na  Real  Gasa  Pia  de  Lisboa,  para  que  projectou  as  vastas  camaratas. 
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novo  refeitório  e  mais  dependencias  a  cuja  construcção  ainda  deu  principio,  sur- 
prehendendo-o  a  morte  n’essa  altura  do  seu  valioso  trabalho  ;  —  projectou  o  vasto 
reservatório  para  agua  no  alto  da  Ajuda  destinado  a  abastecer  o  respectivo  paço 
e  dependencias*,  —  projectou  e  executou  o  grande  deposito  d’aguas  da  quinta  das 
Necessidades,  e  muitos  e  muitos  outros  trabalhos  cuja  enumeração  bastaria  para 
dar  uma  precisa  ideia  da  sua  rara  actividade. 

Deve-se-lhe  ainda  o  grandioso  projecto  para  um  hospital  de  alienados;  — 
o  do  portico  da  entrada  principal  do  cemiterio  dos  Prazeres;  —  o  do  mercado  ge¬ 
ral  de  gados; — os  notabilíssimos  projectos  da  restauração  da  egreja  dos  Jerony- 
mos  e  do  annexo  da  Casa  Pia,  obtendo  este  ultjmo  no  respectivo  concurso,  o 
primeiro  prêmio;  —  fez  também  por  incumbência  offi:ial,  um  projecto  para  a 
Gamara  dos  Deputados,  e  por  ultimo  ainda  teve  de  fazer  extra-concurso,  um 
novo  projecto  para  a  conclusão  do  annexo  dos  Jeronymos,  cuja  construcção  foi 
superiormente  determinada  ha  cerca  de  dois  annos,  encontrando-se  actualmente 
em  relativo  estado  de  adeantamento. 

Ligeira  e  rapida  resenha  é  essa  que  ahi  fica,  mas  ainda  assim  tal  como  é, 
ella  documenta  o  extraordinário  valor  do  artista,  a  quem  hoje  a  Sociedade  dos 
Architectos  Portuguezes  presta  o  justo  e  saudoso  culto  das  suas  homenagens. 

Surprehendendo-o  a  morte  no  seu  honroso  posto,  trabalhou  até  á  ultima, 
forçando  o  corpo  exhausto  pelo  trabalho  e  pelos  desgostos  profundos  a  obedecer 
ao  seu  animo  rijamente  temperado;  esse  esforço  tenso  da  vontade  tinha  porém 
que  succumbir  avassaládo  pela  doença  que  o  fulminou,  abreviando  lhe  o  fúnebre 
desfecho. 

Foi  um  grande  artista  e  possuiu  um  bello  e  piedoso  coração :  —  em  face  de 
uma  desgraça  d’outrem,  chegou  por  vezes  a  esquecer-se  das  próprias,  dando  dos 
seus  parcos  recursos  a  maior  parte  para  sustentar  alheias  dôres.  Esta  feição  es¬ 
pecial  do  seu  caracter  levou  os  seus  amigos  e  admiradores  a  consagrarem-lhe 
n’um  monumento  fúnebre,  modesto  e  artistico,  a  sua  memória  saudoza. 

Partiu  essa  iniciativa  dum  grupo  presidido  por  outro  homem  bom  que  a 
morte  já  fulminou,  Liberato  Telles  de  Castro  e  Silva,  e  foi  ella  coroada  do  me¬ 
lhor  exito,  attingindo  a  subscripção  em  curto  espaço  de  tempo  uma  avultada 
verba. 

Em  breve,  talvez  no  4.°  anniversario  da  sua  morte,  no  alto  do  cemiterio  da 
Ajuda,  ficará  perpetuando-lhe  a  memória  esse  delicado  monumento,  devido  ao 
lapis  inspirado  e  gracioso  de  Álvaro  Machado,  constituindo  o  documento  dura¬ 
douro  que  affirmará  ás  novas  gerações  esta  verdade  cruel: — que  o  talento  e  a 

bondade  só  encontram  a  sua  justa  consagração  perante  a  serenidade  da  morte. 
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Resolveu  a  commissão 
do  monumento,  cuja  presi¬ 
dência  actualmente  está  a 
cargo  de  quem  estas  linhas 
traça,  que  o  excedente  da 
verba  do  monumento  seja 
distribuído  em  esmolas  pelos 
pobres  da  freguezia  d’Alco- 
lena,  onde  residiu  o  sau¬ 
doso  artista  :  — por  esta  fôr¬ 
ma  mais  uma  vez  esses 
desgraçados,  a  quem  Do¬ 
mingos  Parente  tanta  vez 
prestou  auxilio,  terão  azado 
pretexto  para  abençoarem  a 
memória  de  quem  tão  des¬ 
veladamente  os  protegeu  e 
amou. 


Julho  de  igoS. 

Rosendo  Carvalheira. 


Monumento  funerário  ao  architecto  Domingos  Parente  da  Silva 
Alçado  principal 

Projecto  do  architecto  Álvaro  Machado 
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LUIZ  CAETANO  PEDRO  D’AVILA 


Da  pleiade  de  architectos  officiaes  que 
constituiram,  no  ultimo  quartel  do  século 
XIX,  a  representação  da  architectura  na¬ 
cional,  só  dois  existiam  á  data  da  consti¬ 
tuição  da  Sociedade  dos  Architectos  Por- 
tuguezes  —  Domingos  Parente  da  Silva  e 
Luiz  Caetano  Pedro  d’Avila. 

A  morte  fora  pouco  a  pouco  derrotan¬ 
do,  no  limitado  periodo  de  alguns  annos, 
Raphael  da  Silva  e  Castro,  Caggiani,  José 
Maria  Nepomuceno  e  Valentim  José  Cor- 
I  reia;  —  deve  a  arte  portugueza  a  todos 
elles  relevantes  serviços,  que  não  podem 
nem  devem  ser  esquecidos  ao  evocar-se- 
lhes  a  memória  benemerita. 

Uns,  confinados  no  labor  do  seu  tra¬ 
balho  honesto,  fizeram  da  sua  missão  official  um  reducto  de  honra,  mantendo-se, 
como  funccionarios,  dentro  da  esphera  disciplinar  dos  serviços,  sem  ousadias, 
sem  impetuosidades,  mas  procurando  sempre  honrar  a  sua  profissão  e  impol-a  á 
consagração  dos  seus  contemporâneos. 

Outros,  mais  revolucionários  e  predispostos  á  lucta,  buscaram  imprimir  á 
sua  arte  uma  nota  de  progressivo  avanço,  fazendo  com  que,  fóra  da  acção  ofíi- 
cial,  ella  se  impozesse  e  occupasse  o  logar  que  lhe  compete  no  meio  da  evolução 
artistica  do  paiz;  uns  e  outros,  embora  por  diversos  caminhos,  constituiram  a 
base,  o  ponto  de  partida  para  o  vencimento  de  uma  causa,  que  a  todos  em  ge¬ 
ral  interessa  : — preparar  o  futuro  da  architectura  em  Portugal. 

Não  esqueçamos  este  relevante  serviço,  nós  que  os  substituimos  no  honroso 
encargo,  consagrando-lhes  a  memória,  e  valorisando-lhes  os  serviços  prestados  a 
todos  que  labutamos  na  inglória,  mas  justificada  tarefa  das  nossas  reivindicações 
profissionaes. 


Entre  os  que  fizeram  da  sua  profissão  um  motivo  de  proprio  desvaneci¬ 
mento,  buscando  insistentemente  que  ella  fosse  devidamente  apreciada  no  meio 
da  evolução  scientifica  e  artistica  da  epocha,  Luiz  Caetano  Pedro  d’Avila  occupa 
um  proeminente  logar.  Conhecedor,  por  experiencia  própria,  do  conceito  de  que 
lá  fóra  gosavam  a  architectura  e  os  seus  cultores,  elle  procurou,  tanto  quanto 
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as  suas  forças  lh’o  permittiram,  transplantar,  pela  sua  insistente  acção  indivi¬ 
dual,  para  o  seu  paiz,  a  justa  apreciação  da  sua  arte,  a  íim  de  que  a  libertassem 
da  deprimente  subalternidade  que  sobre  ella  tem  injustamènte  pesado,  impedin¬ 
do-lhe  e  contrariando-lhe  a  sua  regular  e  legitima  evolução. 

Foi,  a  seu  modo,  um  fervoroso  paladino  d’essa  nobre  causa,  conseguindo, 
por  vezes,  que  no  extrangeiro,  e  por  occasião  dos  vários  congressos  internacio- 
naes  de  architectos  a  que  assistiu,  se  radicasse  a  illusão  de  que  em  Portugal 
a  architectura  e  os  architectos  eram  como  em  toda  a  parte,  um  corpo  regular¬ 
mente  constituído  e  reconhecido  com  acção  independente  e  livre,  e  não  uma  or- 
ganisação  embryonaria  de  vagas  aspirações,  ainda  assim  suíTocadas  e  enclausu¬ 
radas  no  estúpido  preconceito  de  dependencias  deprimentes. 

Foi  elle,  não  o  esqueçamos,  que  lá  fóra  nos  creou  esta  agradavel  e  imme- 
recida  illusão,  seja  pois  esse  um  motivo  fundamental,  entre  outros,  do  tributo 
que  neste  logar  prestamos  á  sua  memória. 

Como  artista  de  valor,  moderno  nos  processos  e  laborioso,  deixou-nos  elle 
irrefutáveis  provas  em  muitos  trabalhos  da  sua  profissão — a  lista  que  em  seguida 
publicamos,  devido  á  piedosa  amabilidade  da  sua  ex."’*  viuva,  mostra-nos  que, 
se  a  sua  productividade  artistica  foi  grande  e  valiosa,  não  foi  menor  nem  menos 
intensa  a  sua  orientação  de  se  fazer  reconhecer  como  architecto,  reivindicando 
para  a  sua  arte  e  para  a  sua  profissão  o  apreço  das  collectividades  illustradas  do 
extrangeiro  que  o  honraram  com  os  seus  diplomas  honorificos. 

A  timidez  innata  de  nós  portuguezes,  que  por  vezes  se  procura  disfarçar 
n’uma  modéstia  convencional,  doentia  e  accommodaticia,  póde  revoltar-se  contra 
esta  apparente  sede  de  evidencia,  e  acoimar  de  vaidosa  semelhante  orientação  : 
—  é  uma  injusta  apreciação  que  é  urgente  afastar  dos  nossos  processos  de  vida 
nacional,  filiados  na  brandura  e  molleza  dos  nossos  costumes. 

Luiz  Caetano  Pedro  d’Avila,  orgulhoso  da  posse  dos  seus  titulos  de  archi¬ 
tecto  portuguez,  buscou  sempre  consagral-os  na  justa  apreciação  de  estranhos,  e 
esse  facto,  que  lhe  lisongeava  o  animo,  não  deixava  de  ser  um  motivo  de  justifi¬ 
cado  orgulho  para  o  paiz  que  representava. 

Ainda  hoje  se  reflectem  beneficamente  para  Portugal  os  esforços  desinte¬ 
ressados  e  benemeritos  que  um  architecto  e  portuguez  illustre  empregou  em  pai- 
zes  extrangeiros,  para  que  a  arte  e  as  tradições  portuguezas  passassem  alem 
fronteira,  por  fórma  a  fazerem  com  que  podessemos  tomar  o  logar  que  nos  per¬ 
tence  na  serie  evolutiva  dos  estudos  e  conquistas,  que  a  sciencia  archeologica 
está  realisando  com  intenso  e  brilhantissimo  proveito  para  a  historia  da  hu¬ 
manidade. 

Foi  Possidonio  da  Silva,  esse  apostolo  fervoroso  das  tradições  portuguezas, 
que  lá  fóra  nos  apresentou  como  um  paiz  de  estudiosos,  e  que  na  sua  terra, 
inspirando-se  na  sua  abençoada  e  patriótica  carolice,  promoveu  a  primeira  cor¬ 
rente  efficaz  em  favor  dos  monumentos  nacionaes,  empunhando  já  com  mão  tré- 
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mula,  aos  8o  annos  de  edade,  com  o  fogoso  enthusiasmo  d’um  magriço,  o  es¬ 
tandarte  das  tradições  nacionaes,  onde  a  sua  fé  inscrevera  a  romantica  legenda  : 
Por  nossa  terra!  Abençoado  portuguez,  admiravel  velhinho! 

Pois  triste  é  dizel-o,  nem  sempre  o  paiz  reconheceu  esses  serviços,  e  por 
vezes  alguns  (felizmente  raros)  dos^seus  compatriotas  sublinharam  a  sua  patrió¬ 
tica  cruzada  com  sorrisos...  reveladores  d’uma  intima,  crassa  e  pedantissima 
ignorância,  é  certo,  mas  também  demolidores  de  energias  sinceras  e  dedicadas  : 
cumpre,  porém,  notar,  para  honra  de  todos  nós,  que  lá  fóra,  nos  institutos  scien- 
tificos,  a  sua  individualidade  foi  devidamente  apreciada  e  consagrada  com  os  mais 
honrosos  diplomas  d’essas  collectividades  illustres,  onde  pouco  se  sabe  sorrir  da 
dedicação  e  do  saber  alheio,  mas  onde  justamente  se  presta  culto  ao  trabalho  e 
ao  estudo,  onde  quer  que  elle  apparece.  ^ 

* 

*  * 

Luiz  Caetano  Pedro  d’Avila  comprehendeu  cedo  e  bem  que  ninguém  é  pro- 
pheta  na  sua  terra,  armou-se  lá  fora  cavalleiro  para  as  pugnas  da  sua  profissão, 
conseguindo  em  consequência  d’isso  encontrar  nos  inicios  da  sua  vida  profissio¬ 
nal,  facil  caminho  á  sua  actividade ;  da  forma  porque  elle  conseguiu  attingir  as 
culminâncias  da  sua  carreira,  faliam  eloquentemente  os  dados  que  nos  foram  for¬ 
necidos  e  a  que  já  nos  referimos,  onde  avultam,  não  só  as  notas  dos  trabalhos 
que  realisou,  mas  ainda  as  múltiplas  recompensas  obtidas  por  elle  no  exercido 
das  suas  funcçÕes,  dentro  e  fóra  do  paiz. 

Ainda  no  ultimo  congresso  internacional  dos  architectos,  reunido  em  Ma¬ 
drid,  elle  foi,  como  um  dos  representantes  do  governo  portuguez,  occupar  o  lo- 
gar  que  em  congressos  anteriores  conquistara;  a  sua  abalada  saude  resentiu-se 
profundamente  d’esse  esforço,  e  tres  meses  depois  fallecia,  terminando  por  esta 
fórma  a  sua  laboriosa  carreira. 

Como  artista  de  valor  e  como  architecto  que  tanto  se  esforçou  por  valorisar 
a  sua  profissão  dentro  e  fóra  do  paiz,  tornou-se  credor  de  que  a  Sociedade  dos 
Architectos  Portugueies  tribute  á  sua  memória  este  modesto  preito,  inserindo 
no  primeiro  numero  do  seu  Boletim  o  seu  retrato  acompanhado  das  notas  bio- 
graphicas,  que,  melhor  do  que  nós  o  fariamos,  dão  a  medida  precisa  da  sua  la¬ 
boriosa  e  util  envergadura. 

NOTAS  BIOQRAPHICAS 

HabilitaçOes  scfeutiflcas  e  artísticas 

«Diploma  d’Engenharia  Militar  de  Goa  (diploma  d’Engenheiro) 

«Diploma  da  Eícola  Polytechnica  de  Lisboa 

«Estudos  de  architectura  na  Escola  Imperial  de  Bellas  Artes  de  Paris: 

«Certificados  dos  trabalhos  práticos  sob  a  direcção  dos  architectos  mais  notáveis  de  Paris». 
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Titulos  honoríficos 

«Architecto  honorário  de  Sua  Magestade  El-Rei,  em  1870; 

«Acadêmico  de  mérito  da  Academia  Real  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  em  1869; 

«Membro  correspondente  da  Sociedade  Central  dos  Architectos  Francezes  de  Paris  em  1868; 
«Membro  correspondente  da  Sociedade  Archeologica  de  Paris  em  1868; 

«Conselheiro  honorário  da  Sociedade  dos  Architectos  do  norte  da  França  (Lille)  em  iSyS; 
«Membro  correspondente  da  Sociedade  Acadêmica  d’Architectura  de  Lyon  em  1889; 
«Membro  correspondente  da  Sociedade  Geographica  de  Paris; 

«Membro  da  Sociedade  Vasco  da  Gama  (índia)  1873  ; 

«Membro  correspondente  da  Sociedade  de  Indo-China  em  1872; 

•  Membro  du  Comité  Permanent  des  Congrés  Internationaux  des  Architectes; 

«Membro  protecteur  de  TArt  Public  em  1898  (Belgique).» 

Agraciado 

«Em  1S67  com  o  habito  de  Christo,  por  causa  do  projecto  da  Camara  Municipal  de  Lisboa  ; 
«Em  1870  com  a  commenda  de  Isabel  a  Catholica,  pelos  seus  trabalhos  architectonicos  na 
Exposição  Internacional  de  Madrid; 

«Com  a  commenda  de  Christo  em  1879; 

«Em  1880  com  as  palmas  de  Official  da  Academia  de  França,  proposto  pelo  Director  da 
mesma  Academia  ; 

«Official  de  Instrucçao  Publica  de  França  (Palmas  de  Ouro)  em  1898,  proposto  por  Mr. 
Charles  Garnier,  membro  do  conselho  superior  de  Instrucçao  Publica; 

•  Com  a  commenda  da  ordem  da  corôa  de  Italia  em  1879'). 

Projectos  feitos  e  executados  para  0  governo 

«Palacio  da  Exposição  Agricola  na  Tapada  Real  d’Ajuda  em  1882; 

«Asylo  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  ao  Rato  em  i883; 

«Escola  Industrial  Marquez  de  Pombal  em  1884; 
ttüfficinas  annexas  á  Escola  Marquez  de  Pombal  em  1S92; 

«2  chalets  para  a  fiscalisação  d’Alfandega,  no  Aterro; 

«Grande  projecto  para  o. Instituto  Industrial  e  Commercial  de  Lisboa  (approvado);  ' 
«Projecto  do  annexo  da  Escola  Polytechnica  de  Lisboa  (approvado); 

«Projecto  da  Real  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa  (approvado); 

«Projecto  da  reconstrucção  da  camara  dos  deputados; 

«Projecto  do  annexo  da  Escola  Marquez  de  Pombal  (approvado); 

«Escola  Industrial  Afíbnso  Domingues,  executado  em  1893», 

Varias  coustrucções  para  a  Compauhia  Edificadora  Portugneza  e  para  particulares 
«Creche  de  Victor  Manuel  para  S.  Magestade  a  Rainha  D.  Maria  Pia  em  1873; 

«Chalet  de  tiro  aos  pombos  na  Tapada  Real  d’Ajuda; 

«Palacete  do  sr.  Duque  de  Loulé,  em  Cascaes  em  1872; 
n  Reconstrucção  do  Palacio,  em  Belem,  do  mesmo  sr.  Duque; 

«Palacio  da  sr.“  Condessa  de  Geraz  de  Lima  em  1875; 

«Palacetes  dos  filhos  da  sr.®  Condessa  de  Geraz  de  Lima; 

«Reconstrucção  do  palacio  do  sr.  Visconde  de  Coruche  em  1878; 

«Reconstrucção  do  palacio  do  sr.  Visconde  de  Falcarreira  em  1878; 

«Palacete  estylo  Luiz  Xlll  do  sr.  Xavier  da  Silva,  no  Lumiar  1873; 

«Cottage  em  Lousa  do  sr.  Xavier  da  Silva  1872; 

«Palacete  estylo  renaissance  do  sr.  Edmond  Plantier; 

«Palacete  do  sr.  Conde  d’Alte,  em  Alemquer; 

«Obras  no  chalet  de  Sua  Magestade  a  Rainha  D.  Maria  Pia,  no  Estoril  1890; 


«3  palacios  estylo  Luiz  XIII  no  Porto  em  1874  dos  srs.  Soares,  F.  d’Azev.‘’  S."  e  Ed.®  da  S.*; 
«Projectos  de  palacio  e  villas  para  o  sr.  Conde  de  Burnay  em  1881; 

«Chalet  do  sr.  commendador  Dantas,  no  Porto  1874; 

«Palacete  estylo  renaissance  do  sr.  conselheiro  Daniel  Tavares  1897; 

«Grande  propriedade  na  Gollega  do  sr.  Bonacho  em  1873; 

«Igreja  em  Vizeu  do  sr.  conselheiro  Thomaz  Ribeiro; 

«Igreja  na  Figueira  da  Foz  do  sr.  conde  de  Valenças; 

«Igreja  em  Mondariz  do  sr.  Henrique  Peinador; 

«Palacio  do  sr.  conde  de  Nova  Gôa  em  1872; 

«Cerca  de  60  construcções  pela  Companhia  Edificadora; 

«Premiado  no  Congresso  Internacional  —  Igreja  de  S.  Torquato,  em  Guimarães». 

Cargos  públicos 

«Foi  ofíicial  de  Artilharia  do  Exercito  da  índia; 

«Foi  nomeado  architecto  das  Obras  Publicas  em.  1864; 

«Delegado  do  Governo  Portuguez  nos  congressos  internacionaes  de  1889,  1897,  1900  e 
1904,  onde  assistiu  sempre  como  vice-presidente  d’honra». 

Julho  de  iqo3, 

R.  C. 


III-INTERESSES  GERAES  DE  CLASSE 


Serviços  de  architectura— Representação  ao  Governo 

StNHOR 

A  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes,  no  cumprimento  do  principal  dever  que  lhe  im¬ 
põem  os  seus  estatutos,  tem  a  honra  de  submetter  á  apreciação  de  Vossa  Magestade  algumas 
considerações  ácêrca  da  lei  organica  dos  serviços  d’obras  publicas,  na  parte  relativa  aos  de  ar- 
chitectura,  que  não  corresponde  de  modo  algum  ás  necessidades  do  paiz,  ás  conveniências  da 
arte  e  aos  interesses  da  civilisação,  devido  a  vicios  de  origem  e  a  defeitos  de  funccionamento 
que  grandemente  importa  conhecer  e  remediar,  esperando  que  ellas  sejam  por  Vossa  Mages¬ 
tade  tidas  em  attenção. 

Para  prOva  do  seu  asserto  bastará  frizar  que  n’estes  últimos  3o  annos  se  tem  dispendido 
entre  nós  com  edificios  públicos  uma  fabulosa  verba  que  se  póde  computar  em  qS.ooo. 000.000 
de  réis  approximadamente  e  rarissimos  são  comtudo  os  edificios  públicos  que,  em  Portugal,  se 
possam  exibir  sem  pêjo  e  nem  um  só  ha  completo  de  que  nos  possamos  vangloriar. 

E  não  só  d’aquelle  pesadíssimo  sacrificio  imposto  ao  paiz  nenhum  beneficio  resultou  para 
o  desenvolvimento  da  nossa  architectura  contemporânea  como  também  nem  esse  sacrificio  ser¬ 
viu  para  conservar  o  nosso  riquissimo  patrimônio  artistico,  sendo  até  em  parte  applicado  em 
vandalisar  monumentos  que,  perpetuando  um  glorioso  passado,  são  a  honra  da  nação. 

São  duas  as  causas  principaes  que  determinam  este  estado  de  cousas  : 

A  primeira  é  o  limitado  numero  de  indivíduos  habilitados  com  o  curso  de  architecto  e 
isto  porque  não  havendo  garantias  nem  protecções  officiaes  para  os  que  tiravam  esses  cursos,  o 
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numero  d’architectos  no  paiz  era  ha  bem  pouco  tempo  limitadissimo.  A  segunda  porque  a  orga- 
nisação  burocrati  a  dos  serviços  de  architectura  é  deficiente  e  incompatível  com  as  necessidades 
do  paiz  e  do  nosso  estado  social. 

N’essas  poucas  obras  que  os  particulares  por  um  sentimento  e  conveniência  de  civilisação 
artística  teem  confiado  a  architectos,  deixando-lhe  a  autonomia  da  sua  competência  profissional, 
os  resultados  materiaes  teem-se  feito  sentir,  dando-nos  bons  elementos  que  bem  provam  quão 
util  se  torna  remodelar  a  actual  organisação  de  fórma  tal  que  a  arte  se  possa  exercer  sem  as 
acanhadas  restricções  a  que  está  sujeita  officialmente. 

E’  portanto  para  sentir  que  no  serviço  publico,  no  qual  o  architecto  de  ha  muito  tem  re¬ 
velado  as  suas  aptidões  profissionaes,  ainda  lhe  não  fosse  attribuida  também  uma  mais  definida 
posição  social. 

Senhor  :  A  classe  dos  architectos  de  obras  publicas  tem  visto  succederem-se  as  reorgani- 
sações  de  serviços  sem  que,  como  outras,  se  tenha  pronunciado. 

Na  actualidade,  porém,  contrastando  o  elevado  conceito,  que  publicamente  lhe  é  dedicado, 
com  a  situação  mal  estabelecida  que  aquelles  diplomas  lhe  conferem,  tirando-lhe  toda  a  inicia¬ 
tiva,  responsabilidade  e  estimulo,  julga  dever  solicitar  a  attenção  superior  sobre  o  assumpto. 

No  relatorio  que  precede  o  decreto  de  24  de  julho  de  1886,  afim  de  se  assentar  uma  orga¬ 
nisação  definitiva,  diz  o  respectivo  sr.  ministro  acerca  dos  serviços  e  do  quadro  dos  architectos 
que :  «se  consignaram  auctorisações  e  preceitos  que  teem  por  fim  levantar  a  architectura  da  si¬ 
tuação  pouco  favoravel  em  que  se  encontra  no  nosso  paiz»  e  continuando  diz  mais  que  :  «E’ 
apenas  um  primeiro  esforço  que,  se  for  bem  succedido,  animará  os  governos  a  mais  largos 
emprehendimentos  no  mesmo  sentido». 

Esta  solemne  promessa  ministerial  iVessa  occasião  animou  a  nossa  classe,  mas  no  em- 
tanto  ella  tem  sido  desde  então  continuamente  contrariada  pelas  reorganisações  de  i  de  dezem¬ 
bro  de  1892,  de  28  de  dezembro  de  1899  e  de  2.j  de  outubro  de  1901,  actualmente  em  vigor,  ao 
mesmo  tempo  que  inversamente  outras  classes  teem  obtido  consideráveis  melhorias  tanto  mo¬ 
raes  como  materiaes. 

N'esta  conjunctura,  a  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes,  vem  perante  Vossa  Mages- 
tade  apresentar  para  ser  tomado  em  consideração  o  plano  de  conjuncto  de  idênticas  melhorias 
que  são,  no  momento  actual^  as  suas  mais  legitimas  aspirações  como  classe  trabalhadora. 

Resumem-se  estas  na  substituição  do  actual  quadro  auxiliar  por  um  corpo  de  architectos 
cujas  atribuições  fossem,  no  serviço  de  architectura,  analogas  ás  do  corpo  de  engenheiros  nos 
serviços  de  engenharia  ou  seja  a  creação  de  uma  Direcção  de  Edificios  Públicos,  com  séde  em 
Lisboa,  a  cargo  de  um  architecto  e  subordinada  á  Direcção  Geral  de  Obras  Publicas  e  Minas, 
sendo  essa  direcção  dividida  em  secções  corn  as  respectivas  sédes  nos  principaes  districtos  admi¬ 
nistrativos  do  continente  e  ilhas  adjacentes,  e  distribuído  também  a  um  architecto  o  cargo  de 
vogal  do  Conselho  Superior  de  Obras  Publicas  e  Minas,  como  se  enunciava  no  art.  40."  da  ci¬ 
tada  organisação  de  24  de  julho  de  1886. 

Esta  reorganisação  nos  serviços  públicos  impÕe-se  ainda  mais  por  uma  necessidade  geral 
do  Estado  do  que  mesmo  pelos  interesses  da  classe  que  representamos. 

Assim  se  compararmos  a  fórma  como  estes  serviços  são  orientados  em  outras  nações,  que 
pela  sua  importância  educativa  e  civilisadora  nos  devem  sempre  servir  de  base,  nós  temos  que 
na  França,  na  Inglaterra,  na  Allemanha,  na  Hespanha  etc.,  a  architectura  se  exerce,  como  é  in¬ 
dispensável  á  sua  própria  utilidade,  d’uma  forma  inteiramente  independente  de  outros  serviços 
completamente  differentes. 

Seria  ainda  para  desejar  que  nos  diversos  Ministérios  e  especialmente  no  do  Ultramar  e 
nos  serviços  das  corporações  administrativas  locaes,  que  lhes  são  dependentss,  por  conta  das 
quaes  se  constróem  hospitaes,  prisões,  escolas,  quartéis  etc.,  fossem  admittidos  architectos 
para  projectar  e  dirigir  essas  obras,  que  não  só  competem  á  architectura,  mas  algumas  consti- 


tuem  especia  idades  que,  exigindo  larga  experiencia  profissional,  muito  conviria  animar  e  robus¬ 
tecer. 

Da  falta  dos  architectos  nas  provindas  soffrem  mesmo  os  particulares  e  portanto  seria  bom 
não  esquecer  que  a  propriedade  edificada  representa  uma  terça  parte  da  fortuna  total  da  nação; 
que  a  Arte  é  um  dos  mais  poderosos  elementos  de  civilisação  e  que  com  a  architectura  flores¬ 
cem  ou  definham  as  numerosas  industrias  que  são  suas  tributarias. 

E  d’esta  fórma  todo  este  nosso  patrimônio  d’Arte  que  semeia  as  nossas  provincias,  todos 
esses  padrões  da  nossa  vitalidade  entre  as  demais  nações  da  Europa,  todas  essas  paginas  inex- 
tinguiveis  dos  nossos  feitos  estariam  ao  abrigo  dos  tristes  vandalismos,  que  muito  teem  soffrido, 
porque  entregues  á  responsabilidade  e  fiscalisação  de  technicos  havia  a  quem  tomar  contas  e  de 
certo  que  essas  mutilações  e  attentados  em  matéria  d’Arte  que  por  todo  o  paiz  se  teem  feito, 
deixariam  de  se  praticar  e  o  bom  prestigio  e  engrandecimento  nacional  conquistariam  os  fóros 
de  civilisação  artistica  a  que  tem  jús. 

Ainda  a  influencia  dos  architectos  nos  differentes  districtos  do  paiz  traria  uma  outra  acção 
benefica,  a  de  influir  no  espirito  dos  particulares  e  contribuiria  assim  para  o  enriquecimento  ge¬ 
ral  da  nação. 

Concluindo:  parece-nos  ter  evidenciado  que  a  classe  dos  architectos  para  occupar  no  meio 
official  a  posição  a  que  se  julga  com  direito,  não  só  pretende  para  seus  interesses  a  regularisa- 
ção  dos  serviços  de  architectura  como  também  o  pretende  principalmente  para  o  interesse  ge¬ 
ral  do  paiz  e  engrandecimento  d’esse  importante  ramo  d’Arte  em  Portugal. 

E’  por  isso  que  o  conselho  director  da  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes  (associação 
de  classe)  depõe  nas  mãos  de  Vossa  Magestade  tão  justa  causa  esperando  vêr  as  suas  enthusias- 
ticas  aspirações  coroadas  de  bom  exito. 

1 0-VI-905, 

O  Conselho  Director 


iMigiiel  Dentura  Terra 
C/ílfredo  d'QAscensão  SMachado 
Zãlfredo  S\í.  da  Costa  Campos 
José  aJIexandre  Soares 
Podendo  Carvalheira 
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IV-ASSUMPTOS  TECHNICOS 


0  chamado  GONGURSO  DA8  FAGHA0A8  em  Paris 

Um  benemerito  titular  e  diplomata,  o  illustre  Visconde  de  Valmór,  instituiu 
ha  poucos  annos  em  seu  testamento  um  valioso  prêmio,  para  ser  conferido  pela 
Gamara  Municipal  de  Lisboa,  em  partes  eguaes,  ao  proprietário  e  ao  architecto, 
do  mais  bello  prédio  construido  em  cada  anno  na  capital  do  nosso  paiz.  Este 
prêmio  só  começou  a  ter  applicação  em  1902,  e  desde  já  se  póde  affirmar  que 
os  seus  resultados  hão  de  ser  beneficos,  como  o  tinha  previsto  o  seu  fundador. 

D’este  facto  tão  auspicioso  e  lisongeiro  são  conhecedores  os  nossos  collegas 
que  seguem  com  natural  interesse,  todos  os  annos,  as  differentes  phases  do  con¬ 
curso.  O  que  nem  todos  sabem  é  que,  desde  1898,  i.°  anno  da  sua  realisação, 
existe  em  Paris  um  concurso  muito  similhante,  e  cujos  fins  são  exactamente  os 
mesmos. 

Mas  como  ha  differenças  importantes  entre  os  dois,  vou  expor  nas  suas  li¬ 
nhas  geraes  o  que  se  passa  em  Paris,  por  julgar  sempre  vantajoso  para  a  nossa 
classe,  o  conhecimento  do  que  se  faz  nos  outros  paizes,  sobretudo  quando  estes 
são  mais  adiantados  do  que  o  nosso  em  assumptos  de  arte,  porque  muitas  vezes 
são  eguaes  os  intuitos,  mas  differentes  os  meios  empregados  para  se  attingir  o 
desejado  fim. 

Por  occasião  da  abertura  do  prolongamento  da  rua  Réaumur,  o  Conselho 
Municipal  de  Paris,  em  sessão  de  7  de  dezembro  de  1897  instituiu  um  concurso 
para  a  classificação  e  recompensa  das  melhores  casas  que  viessem  a  construir-se 
n’aquella  rua. 

No  mesmo  dia  e  sob  proposta  dos  srs.  Le  Breton  e  Thuillier,  o  mesmo  Con¬ 
selho  completou  a  sua  deliberação  abrindo  segundo  concurso,  extensivo  a  todas 
as  casas  que,  em  cada  anno,  fossem  construidas  em  Paris.  Os  proprietários  das 
seis  melhores  edificações  ficariam  isentos  do  pagamento  de  metade  dos  impostos 
de  viação,  e  os  architectos  receberiam  um  prêmio  de  i;ooo  francos. 

Na  discussão  dV.stas  propostas  ficou  bem  estabelecido  que  o  Conselho  só 
tinha  em  vista  premiar  o  melhor  aspecto  exterior  das  casas,  pondo  inteiramente 
de  parte  a  boa  ou  má  disposição  interior. 

Em  21  do  mesmo  mez  decidiu  ainda  o  Conselho  por  proposta  do  sr.  Thuil¬ 
lier,  que  a  par  do  architecto  se  tornava  também  digno  de  consideração  o  em¬ 
preiteiro  da  obra  pela  sua  collaboração  no  edificio  premiado  e  que,  por  esse  mo¬ 
tivo,  lhe  seria  dada  uma  medalha  de  bronze. 
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D’esta  vez,  porém,  o  prêmio  de  i:ooo  francos  destinado  ao  architecto  foi 
transformado  em  uma  medalha  de  oiro. 

Os  pretendentes  a  estas  distincções  deviam  inscrever-se  até  ao  dia  i5  de 
dezembro. 

No  primeiro  concurso  foram  submettidas  á  apreciação  do  )ury,  composto  de 
oito  membros,  53  casas,  e  mais  seriam  se,  por  ser  a  primeira  vez,  não  houvesse 
duvidas  e  hesitações  da  parte  de  alguns  architectos  que  ignoravam  talvez  as 
condições  e  o  funccionamento  d’esie  novo  concurso  apesar  da  larga  publicidade 
que  a  perfeitura  do  Sena  se  tinha  esforçado  por  lhe  dar. 

O  numero  de  casas  premiadas  foi  effectivamente  de  seis. 

Entre  diversas  considerações  que  se  lêem  no  relatorio  do  jury,  pareceram  me 
particularmente  dignas  de  attenção  as  seguintes  : 

Ü  jury  entendeu  não  dever  classificar  por  ordem  de  mérito  as  seis  casas 
premiadas,  a  fim  de  não  ser  tomada  como  orientação  a  seguir  em  futuras  cons- 
trucções,  a  preferencia  dada  á  melhor,  deixando  assim  toda  a  liberdade  de  vis¬ 
tas  aos  concorrentes  que  se  seguirem. 

Emittiu  também  o  parecer  de  que  as  suas  decisões  apenas  devem  ser  toma¬ 
das  como  o  reconhecimento  dos  esforços  empregados  pelos  architectos  premia¬ 
dos,  no  caminho  dos  melhoramentos  a  emprehender  para  conseguir  o  melhor 
aspecto  das  ruas. 

Teve  muito  em  vista  premiar  as  fachadas  onde  as  saliências,  os  eífeitos  vi¬ 
gorosos  e  a  boa  proporção  entre  os  macissos  e  as  aberturas  contribuem  mais  fe¬ 
lizmente  para  quebrar  a  monotonia  das  fachadas  usuaes  e  para  voltarmos  ao 
tempo  em  que  o  pittoresco,  o  movimento  e  a  arte  davam  ás  ruas  outro  encanto 
e  bellesa. 

Vão  pois  os  nossos  collegas  armazenando  estas  e  outras  ideias  sobre  os  as- 
surrptos  que  mais  nos  attrahem,  porque  da  fusão  de  todas  ellas  muita  vez  po¬ 
derá  resultar  alguma  cousa  boa. 

Esse  deve  ser  o  empenho  de  todos  nós. 

25  5  1905. 

J.  L.  Monteiro. 


Casa  do  architecto  sr.  M.  Ventura  Terra 


Evidentemente  muito  melhor  do  que  a  nossa  critica  ácerca  d’esta  obra  do 
nosso  collega  M.  Ventura  Terra,  a  aprecia  o  parecer  do  respectivo  jury,  de  que 
transcrevemos  os  seguintes  períodos: 


«Esie  edifício,  que  satisfaz  plenamente  ás  clausulas  estabelecidas  no  legado  do  benemerito 
visconde  de  Valmór,  por  ser  um  bello  typo  artístico,  digno  de  uma  capital  como  a  nossa,  é  de 
correctissima  composição  de  linhas  e  de  um  original  elTeito  decorativo,  que  resulta  da  muita 
harmonia  entre  a  mancha  dos  seus  motivos  polychromos  e  em  relevo,  todos  sabiamente  com¬ 
postos  e  habilmente  trabalhados,  assim  como  os  menores  detalhes  de  toda  a  construcção'». 


«Também  se  impõe  á  attenção  do  jury  o  modo  porque  n’este  edifício  se  evidencia  a  in¬ 
fluencia  dos  modernos  processos  de  construcção,  sob  a  forma  artistica,  promovendo  ao  mesmo 
tempo  o  emprego  de  certos  productos  de  caracter  eminen^emente  nacional,  como  é  o  azulejo, 
que  n’esta  casa  se  acha  largamente  representado». 


CONCURSOS  D’ARCHITECTURA 


Sendo  a  Arte  a  mais  bella  manifestação  do  espirito  humano  tem  sido  o  as¬ 
sumpto  escolhido  e  tratado  com  mais  ou  menos  interesse,  cuidado  e  proficiência 
por  grande  numero  de  escriptores,  criiicos  e  historiadores  que  juntam  á  grandio¬ 
sidade  da  Arte  a  belleza  analitica  e  descriptiva  dos  seus  estudos.  Era  natural  que 
toda  essa  historia  da  Arte  escripta  por  si  própria,  com  os  seus  proprios  trabalhos, 
que  todas  essas  reliquias  da  intelligencia  artistica,  que  teein  conseguido  atraves¬ 
sar  os  séculos,  se  imposessem  não  á  vulgaridade  mas  sim  aos  devidamente  cultos, 
instruídos  e  civilisados, 

E’  assim  que  a  historia  artistica,  se  não  está  completamente  feita  nas  suas 
particularidades  e  minúcias,  está  nos  seus  traços  geraes  e,  mais  detalhadamente, 
nos  povos  de  maior  instrucção  e  civilisação, 

Para  que  a  historia  da  Arte  estivesse  completa  necessário  seria  que  para 
cada  monumento,  para  cada  trabalho,  houvesse  uma  cuidada  monographia,  sin¬ 
cero  estudo  e  uma  escrupulosa  investigação. 

De  todo  esse  vasto  trabalho  e  estudo  até  hoje  feito  varias  proposições  se  teem 
apresentado  e  explicado  traçando  d’uma  forma  generica  a  historia  geral  da  arte. 

As  conclusões  que  d’ahi  se  podem  tirar  são  mais  do  que  corollarios,  são, 
em  muitos  casos,  verdadeiros  principios  axiomáticos.  Não  offerece  pois  duvida 
que  as  manifestações  artisticas  são  pelo  seu  valor,  forma,  elegancia,  belleza  e 
sumptuosidade  o  reflexo  do  estado  de  riqueza,  dos  costumes,  da  instrucção,  do 
estado  social  e  politico,  das  luctas  e  das  religiões  dos  differentes  povos  nas  di¬ 
versas  epochas  da  sua  historia  politica. 
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Estes  princípios  geraes  é  que  convem  transportar  á  historia  social  de  cada 
nação,  de  cada  paiz,  para  se  poder  deduzir  e  moldar  sobre  bases  solidas  os  ar¬ 
gumentos  que  justifiquem  a  importância  da  educação  artistica  da  actualidade. 

Em  Portugal,  este  estudo  feito  cuidadosamente  com  o  tempo  preciso  para 
as  pesquizas  históricas  teria  a  actualidade  e  importância  que  por  muitos  motivos 
não  pode  ter  este  ligeiro  preliminar  ao  objectivo  principal  que  visei  attingir. 

O  sentimento  expontâneo  pelo  agradavel  impõe-se  naturalmente  como  uma 
necessidade  phisiologica  e  assim  o  homem  procurou  -na  forma,  na  belleza  com¬ 
parativa  da  própria  natureza  a  Arte  que  lhe  affectava  os  instinctos. 

Admiitida  a  lógica  d'este  principio  ahi  temos  nós  as  primeiras  tentativas  da 
Arte  que  generalisando-se,  modificando  se,  aperfeiçoando-se  segundo  as  influencias 
das  epochas,  dos  meios  e  dos  costumes  foi  constituindo  bases  e  vinculando 
formas. 

Da  coherencia  d’estas  reflexões  muito  havia  a  deduzir  se  o  fim  porque  as 
registo  não  fosse  unicamente  o  provar  que  a  Arte  é  e  tem  sido  sempre  o  melhor 
meio  de  apreciar  o  estado  de  civilisação  de  um  povo. 

As  nações  mais  civilisadas  debatem-se  no  desenvolvimento  do  estudo  artís¬ 
tico  das  sociedades  e  se  umas  não  podendo  attingír  grandes  evoluções  conservam 
e  desenvolvem  as  suas  formas  typicas  outras  ha  que  vão  mais  longe,  como  a 
França,  e  que  pela  educação,  pelo  gosto,  reune  hoje  nas  suas  escolas  artistas  de 
todo  o  mundo. 

A  melhor  fórma  de  obter  a  educação  artistica  d’uma  sociedade  é  apresen¬ 
tando-lhe  Arte. 

O  processo  mais  util  de  chamar  a  attenção  dos  menos  entendidos  para  essa 
Arte  é  vulgarisando-a  pela  critica. 

Se  a  linguagem  universalmente  éntendida  é  a  Arte,  se  ella  falia  áquelles  que 
menos  instrucção  possuem,  é  pelas  exposições,  pelos  concursos  que  se  conquista 
o  gosto  das  multidões  indifferentes. 

Aos  artistas  se  lhe  impõe  mais  ainda  do  que  uma  utilidade  para  as  suas  vai¬ 
dades  naturaes  o  enriquecerem  sempre  as  exposições,  os  concursos,  com  a  sua 
cooperação  e  contribuírem  por  essa  fórma  para  a  educação  artistica  d’um  povo. 

Mais  do  que  qualquer  outra  manifestação  humana  a  Arte  é  a  tára  que  me¬ 
lhor  difine  o  grau  de  civilisação  d’uma  raça,  d'uma  nação. 

A  importância  moral  d'um  concurso  é  sempre  de  geral  utilidade  ;  pois  que, 
além  do  grande  incentivo  entre  os  proprios  artistas  que  sujeitos  ás  mesmas  ba¬ 
ses,  ás  mesmas  condições,  procuram  fôrmas,  forçando-os  assim  a  um  mais  arduo 
estudo  do  que  aquelle  que  se  execute  sem  os  preconceitos  do  confronto,  dentro 
das  mesmas  linhas  geraes,  o  publico  n’estes  certamens  d’Arte  teem  um  pode¬ 
roso  factor  de  observação,  estudo  e  critica  pois  que  a  unificação  do  thema  estu¬ 
dado  e  interpretado  por  fôrmas  diversas,  lhes  dá  margem  a  conhecer  a  fórma  e 
nota  individual  do  artista,  o  seu  temperamento,  genio,  technica  e  recursos. 
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A  concentração  de  aptidões  para  o  mesmo  fim  obriga  e  impõe  a  elementos 
especiaes  de  estudo  dos  quaes  os  proprios  artistas  tiram  grandes  vantagens. 

Para  que  a  utilidade  moral  dos  concursos  não  seja  prejudicada  é  indispen¬ 
sável  estudar  as  garantias  necessárias  dos  mesmos  de  fórma  tal  que  os  concor¬ 
rentes  não  tenham  um  demasiado  prejuizo  ph3^sico  e  material. 

São  dois  os  factores  a  despender:  o  estudo  —  trabalho  intellcctual — e  a 
technica  — trabalho  manual.  No  primeiro  entra  o  mais  preponderante,  o  que  mais 
aniquila,  o  estado  physico  e  pathologico  do  artista,  no  segundo  um  demasiado 
emprego  de  tempo  e  portanto  aniquilamento  de  capital. 

E'  pois  de  uma  necessidade  immediata  preparar  as  bases  geraes  dos  con¬ 
cursos  : 

1. ® — Garantindo  aos  concorrentes  o  menor  prejuizo  possível. 

2. “  —  Fazendo  com  que  os  programmas  sejam  elaborados  sempre  de  ac- 
cordo  com  entendidades  de  competência  artística. 

3. °  —  Que  os  prêmios  sejam  sempre  proporcionaes  ao  valor  medio  dos  pro¬ 
jectos. 

4. °  —  Estabelecendo  as  bases  para  as  organisações  dos  Jurys  e  condições  de 
classificação. 

A  condição  primeira  é  sempre  viável  estabelecendo  os  concursos  em  dois 
graus. 

Os  concorrentes  apresentam  os  seus  esbocetos  com  o  duplo  interesse  do 
prêmio  que  possam  obter  no  esboceto  e  uma  vez  classificados  os  prêmios  aos 
projectos. 

Para  o  artista  o  emprego  é  só  o  de  ordem  intellectual,  importantíssimo,  sim, 
mas  sem  o  cansaço  material.  Para  os  que  forem  classificados  e  portanto  tenham 
garantido  Já  o  prêmio  do  esboceto  e  concorrerem  ao  primeiro,  segundo  e  terceiro 
prêmio  no  projecto,  o  seu  trabalho  material  é  justificável  não  se  prejudicando 
physica  e  materialmente. 

A  segunda  condição  interessa  egualmente  de  uma  forma  geral  pois  que  os 
programmas  para  artista  precisam  ser  escriptos  em  linguagem  própria,  com  a 
technica  conveniente  a  não  deixar  duvidas  e  incorrecçÕes  que  a  todos  prejudica. 

Na  terceira  condição  entra  ainda  em  linha  de  conta  os  interesses  materiaes 
dos  artistas  e  a  lógica  e  coherencia  que  sempre  deve  existir  entre  o  trabalho  e  o 
capital,  estendendo  mesmo  a  sua  acção  ao  equitativo  equilíbrio  entre  os  prêmios 
dos  esbocetos  eguaes  entre  si  e  os  prêmios  dos  proj  ctos  equilibrando  as  vanta¬ 
gens  do  i."  para  com  o  2.°  e  3.®  prêmios,  quando  ao  primeiro  se  imponha  o 
dever,  que  sempre  se  deve  impor,  de  ter  a  direcção  dos  trabalhos  e  projecto  de¬ 
finitivo. 

No  quarto  quesito  ha  a  attender  ao  eífeito  moral  do  concurso.  A  escolha  do 
Jury  é  importantíssima  e  ella  deve  logo  ser  indicada  com  toda  a  clareza  no  pro- 
gramma,  designando  os  seus  nomes  e  as  bases  em  que  é  feita  a  classificação. 


48 


A  sua  constituição  deverá  ser  sempre  d’artistas  e,  quando  muito,  com  um 
presidente  honorifico.  ■ 

Feitas  as  classificações  os  jurys  publicarão  ou  tornarão  conhecidos  dos  con¬ 
correntes  os  seus  relatórios  de  classificação,  fundamentando-os  lógica  e  calhe- 
goricamente. 

Por  esta  forma  os  concursos  tornam  se  de  completa  utilidade  não  só  de 
ordem  moral,  o  que  existe  sempre  na  sua  forma  educativa,  mas  ainda  de  ordem 
material.  No  primeiro  caso,  quantas  mais  garantias  offerecertm  os  concursos 
tantos  mais  concorrentes,  tirando-se  d’aqui  a  conclusão  irhmediata  de  que  a  acção 
moral  será  maior  e  sempre  proporcional  ao  numero  de  concorrentes,  tanto  para 
a  educação  geral  como  para  o  estudo  artistico. 

No  segundo  caso,  com  o  augmento  de  concorrentes  e  portanto  de  trabalhos 
para  o  mesmo  fim,  é  logico  que  entre  um  maior  numero  de  provas  mais  facil 
será  obter  obras  d’Arte  e  melhores  trabalhos,  attingindo-se  assim  o  fim  principal 
d’um  concurso. 

* 

*  * 

Da  necessidade  que  ha  de  utilizar  as  aptidões  artisticas  do  nosso  paiz  em 
concursos  facil  é  Justifica-lo,  pois  basta  para  isso  considerar  o  acanhado  desen¬ 
volvimento  educativo  da  nação  em  questões  d’Arte,  recordando  ainda  que  os  qua¬ 
dros  officiaes  teem  ao  seu  serviço  um  tão  limitado  numero  de  artistas  que  chega 
a  ser  uma  nota  cômica  comparada  com  os  quadros  de  outras  entidades. 

Succede  pois  haver  uma  grande  incoherencia  em  aptidões  especiaes,  con¬ 
fiando  se  grandes  problemas  de  natureza  artistica  a  competências  estranhas  e  sem 
os  quesitos  necessários  a  poderem  responder  pelas  anomalias  e  inconsciências 
que  produzem.  ^ 

Este  facto  é  muito  mais  prejudicial  e  lam.entavel  n’um  paiz  em  que  raras 
são  as  evoluções  de  civilisação  que  não  teem  de  ser  impostas  por  lei,  porque  o 
espirito  geral  é  rotineiro,  pouco  instruido  e  refractario  a  acceitar  as  reacções 
consequentes  do  estudo  e  da  civilisação. 

Por  esquecimento  ou  ignorância  os  problemas  d'Arte  são  na  maioria  dos  casos 
esquecidos  dos  dirigentes  e  confiados  ao  primeiro  curioso  ou  amador  que,  sem 
bases  nem  estudos,  se  julga  apto  a  missões  de  natureza  especial,  contando  um 
pouco  com  a  benevolencia  d’uns,  a  incompetência  d’outros  e  geralmente  a  indif- 
ferença  de  todos  em  questões  que  parecendo  particulares  são  na  sua  essencia  de 
interesse  geral. 

A  confirmação  mais  cathegorica  está  no  estado  de  mutilação  cm  que  estão 
os  monumentos  nacionaes,  cheios  de  enxertos  de  todas  as  especies ;  verdadei¬ 
ramente  remendados  os  que  teem  carecido  de  reparações  de  conservação  e  aquel- 
les  que  a  sapienlia  nacional  tem  querido  adaptar  a  outros  fins  estão  assassinados 
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porque  outro  termo  não  ha  que  mais  facilmente  possa  traduzir  os  crimes  prati¬ 
cados. 

E  n’este  numero  predominam  os  conventos,  hoje,  em  face  da  civilisaçao,  da 
hygiene,  da  Arte,  da  coherencia,  utilisados  em  hospitaes,  quartéis,  repartições  pu¬ 
blicas,  escolas  e  alguns  em  theatros,  como  se  a  construcção  monastica  fosse  o 
typo  commum  para  estas  tão  diversas  exigências  de  edifícios  públicos. 

Todos  elles  teem  sido  adaptados,  como? 

Entregando-o  ao  primeiro  que,  sem  escrúpulos,  entende  demolir  frisos,  ras¬ 
gar  portas,  fechar  janellas  e  muitas  vezes.  .  .  oh!  barbaridade!...  quer  fazer 
Arte,  que  nem  de  fancaria  chega  a  sêr,  tão  má  ella  é!... 

Pois  era  n’estes  casos  que  os  poderes  dirigentes  deviam  abrir  concursos  públi¬ 
cos,  que  os  municípios  deviam  pretender  resolver  certos  problemas  de  ordem  social, 
como  os  typos  de  construcçoes  para  operários,  para  casas  de  rendimento,  concursos 
sobre  o  melhor  typo  em  harmonia  com  os  estudos  ethnographicos  do  nosso  paiz, 
as  necessidades  e  meios  de  vida  das  populações,  os  materiaes  das  regiões,  de 
fórma  a  engrandecer  a  riqueza  publica  com  edificações,  generalisando  o  gosto  pela 
aite  de  construir  e  resolvendo  os  problemas  de  ordem  social  compatível  com  o 
progresso  e  os  meios  proprios  da  nação. 

Orientada  por  esta  fórma  não  seria  a  construcção  o  que  é  na  capital  uma 
triste  vergonha  e  não  teríamos  a  lamentar  desastres  como  a  Caixa  geral  dos  de¬ 
pósitos,  Quartel  do  Carmo  e  tantos  outros  que  para  não  entristecer  vaidosos 
deixo  de  citar. 

A  eloquência  dos  factos  é  sempre  superior  a  todas  as  considerações  por 
mais  lógicas  e  concisas  que  ellas  sejam  e.  portanto,  da  vantagem  e  utilidade  dos 
concursos,  dizem  bem  aquelles  que  se  teem  reaüsado  n’estes  últimos  annos,  en¬ 
tre  os  quaes : 

Palacio  da  justiça  —  Jeronymos  —  Edifício  dos  correios  —  Escolas  primarias 
—  Casas  econômicas  —  Tumulo  Valmór  —  Pavilhões  da  exposição  de  1900  em 
Paris  —  Camara  dos  Deputados  —  Egrejr-monumento  para  a  Immaculada  Con¬ 
ceição. 

São  estes  os  que  me  lembram  ao  correr  da  penna  e  os  que  foram  execu¬ 
tados  são  affoitamente  as  melhores  e  únicas  couzas  que  modernamente  revelam 
Arte. 

Alguns  ficaram  só  em  concurso  porque  o  capital  para  a  execução  das  obras 
chegou  só  até  ao  enchimento  dos  cavoucos!...  Depois  quando  começavam  a 
ser  paredes  o  capital  que  representava  o  resto  da  construcção  já  em  contacto 
com  a  atmosphera,  decompoz-se  e  só  resta  por  essa  poderosa  razão  monumen- 
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taes  edifícios  destinados  ás  toupeiras,  como  é  o  palacio  de  justiça,  o  edificio  dos 
correios,  o  lyceu,  etc. 

E  é  por  isso  que  ao  recordar  estes  e  outros  factos  se  chega  a  ter  despreso 
pelo  estado  intellectual  do  paiz. . . 

* 

^  * 

Das  doutrinas  e  analyses  ainda  que  ligeiramente  aqui  esboçadas  sobre  o  es¬ 
tado  actual  da  instrucção  artistica  no  paiz,  da  fórmi  como  officialmente  se  teem 
attendido  ás  necessidades  de  conservação  e  modificação  dos  edifícios  públicos, 
da  falta  de  intervenção  dos  municipios  na  resolução  de  vários  problemas  de  cons- 
trucção  e  da  falta  de  leis  tendentes  a  modificar  e  a  corrigir  abusos  e  anomalias 
que  prodominam  nas  modernas  construcçÕes  e,  comparando  com  os  resultados 
de  utilidade  que  sempre  se  teem  obtido  nas  construcçÕes,  orientadas  por  concur¬ 
sos  públicos  e  dirigidos  por  artistas  competentes,  urge  aos  architectos  portugue- 
zes  estudarem  dentro  de  bases  solidas  e  nas  condições  mais  ou  menos  já  expos¬ 
tas  os  moldes  geraes  de  como  se  devem  organisar  os  concursos  de  architectura, 
generalisando-os  de  fôrma  a  tornarem-se  uteis  aos  artistas  e  ao  desenvolvimento 
da  Arte,  a  mais  importante  base  para  o  engrandecimento  d’uma  nação. 

Em  algumas  nações  os  serviços  de  architectura  que  pela  sua  extraordinária 
responsabilidade  e  importância  demandam  attenções  especiaes,  são  feitos  quasi 
exclusivamiente  por  concursos  e  o  mesmo  se  faz  entre  os  particulares  seguindo 
esses  mesmos  processos  utilitários. 

As  epochas  modernas,  epochas  de  luz  e  civilisação,  transform.aram  a  vida 
n’uma  verdadeira  lucta  de  aspirações. 

E’  portanto  necessário  preparar  a  arena  onde  todos  se  possam  medir  e  pro¬ 
var  que  a  Arte  não  tem.  fronteiras  e  que  se  os  artistas  nacionaes  mais  não  teem 
attingido  é  porque  se  vêem  amesquinhados  pela  defficiente  educação  artistica,  pela 
extraordinária  falta  de  orientação  e  pela  ignorância  e  atrazo  do  paiz  que  lhes 
coarcta  assim  todos  os  vôos  de  inspiração  artistica  que  no  remanso  dos  seus  ate- 
lie'  s  idealisam  no  supremo  culto  da  Arte  ! 

Abram-se  concursos,  rasguem-se  caminhos  aos  que  desejem  seguir,  que¬ 
brem-se  os  diques  d’essa  ignorância  de  que  enferma  o  paiz  e  a  Arte  transpa¬ 
recerá  bella  e  grandiosa,  como  deve  ser,  n’este  paiz  cheio  de  sol  e  de  luz. 

24-7-905. 

Costa  Campos. 


Egreja-monumento  á  Iminaculada  Conceição 


CONCURSO  NACIONAL 

Tendo  a  Commissão  incum- 
bida  de  celebrar  o  quinquagési¬ 
mo  anniversario  da  definição  do 
dogma  da  Immaculada  Concei¬ 
ção  aberto  concurso  publico  entre 
architectos  portuguezes  para  a 
elaboração  do  projecto  e  da  do 
respectivo  orçamento  de  uma 
egreja-monumento  que  lhe  fosse 
dedicado,  o  Sociedade  dos  ar‘ 
chitectos  portuguezes  em  seu 
officio  de  9  de  julho  do  anno  fin¬ 
do  apresentou  á  mesma  commis¬ 
são  algumas  ponderações  acerca 
doprogramma  primeiramente  pu¬ 
blicado,  as  quaes,  sendo  tomadas 
em  consideração,  promoveram  a 
adopção  do  seguinte  : 

ProgrãmiYia  para  o  concurso  entre  architectos  nacionaes 

Perante  a  Commissão  incumbida  de  celebrar  o  quinquagésimo  anniversario 
da  definição  do  dogma  da  Immaculada  Conceição  ou  perante  a  entidade  que 
substituir  aquella  commissão,  está  aberto  concurso  para  a  elaboração  no  proje¬ 
cto  de  uma  egreja-monumento  dedicada  á  Immaculada  Conceição  da  Virgem 
Maria,  Padroeira  do  Reino,  a  qual  deverá  elevar-se  no  sitio  das  Picôas,  no  quar¬ 
teirão  limitado  pelas  ruas  Barros  Gomes,  Pinheiro  Chagas,  Pedro  Nunes  e  La¬ 
tino  Coelho  e  pela  Avenida  Antonio  Maria  de  Avellar. 

Acompanha  este  programma  a  planta  do  referido  local  com  os  nivellamentos 
das  mencionadas  ruas. 

O  edifício  deverá  ser  singelo  mas  grandioso  para  corresponder  aos  intuitos 
dos  fundadores.  O  estylo  architectonico  escolhido  é  o  românico.  A  grande  cu- 
pula  central  terá  como  remate  a  estatua  colossal  da  Virgem  da  Conceição  e  no 
interior  da  egreja  haverá  nove  altares,  sendo  dedicado  á  Immaculada  Conceição 
o  da  capella-mór;  o  do  cruzeiro,  á  esquerda,  ao  Santissimo  Sacramento;  o  do 
cruzeiro  á  direita,  a  Nossa  Senhora  do  Perpetuo  Soccorro ;  e  os  seis  restantes, 
tres  á  direita  e  tres  á  esquerda  do  corpo  da  egreja  a  Nossa  Senhora  do  Rosa- 


i.“  prêmio 

Architecto  Evaristo  Gomes 
(alçado  frente) 
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rio,  Nossa  Senhora  das  Dores,  Nossa  Senhora  das  Victorias,  Nossa  Senhora  do 
Carmo,  Nossa  Senhora  da  Piedade,  Nossa  Senhora  do  Bom  Conselho. 

Como  accessorios  da  egreja  haverá  duas  sacristias  com  as  dependencias  pre¬ 
cisas,  uma  casa  para  escola  de  loo  alumnos  externos,  e  uma  grande  casa  para 
reuniões  das  irmandades  ou  confrarias  que  tiverem  a  sua  séde  na  mesma  egreja, 

A  quantia  destinada  para  a  construcção  é  calculada  no  máximo  de  cento 
e  cincoenta  contos  de  réis  approximadamente. 

Para  este  concurso  são  exclusivamente  convidados  os  architectos  nacionaes. 

Os  projectos  compôr-se-hão  das  plantas  necessárias,  das  fachadas  e  de  dois 
-córtes  pele  menos  na  escala  de  i:ioo.  Todos  estes  desenhos  serão  aguarellados. 
<  Os  concorrentes  que  assim  o  entenderem  poderão  juntar  a  estes  quaesquer 
outros  desenhos  elucidativos. 

Uma  memória  descriptiva,  um  caderno  de  medições  e  um  orçamento  suffi- 
cientemente  desenvolvido  acompanharão  o  projecto. 

Todas  as  peças  desenhadas  ou  escriptas  serão  designadas  por|uma  divisa,  a 
qual  se  repetirá  no  exterior  de  um  sobrescripto  fechado,  contendo  dentro  o  nome 
do  auctor. 


(planta) 
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A  entrega  dos  projectos  realisar-se-ha  em  casa  do  secretario  da  Commissão, 
o  Ex  Sr.  Frederico  Pereira  Palha,  Rua  dos  Industriaes,  n.®  8,  no  dia  i6  de 
novembro  de  iqo^,  desde  o  meio  dia  até  ás  4  horas  da  tarde,  contra  recibo  do 
qual  se  indicará  o  numero  de  peças  ou  volumes  entregues  e  a  respectiva  divisa. 

Haverá  tres 
prêmios :  um  de 
um  conto  de  réis 
para  o  projecto 
classificado  em 
primeiro  logar; 
um  de  quinhen¬ 
tos  mil  réis  para 
o  segundo  e  um 
de  duzentos  mil 
réis  para  o  ter¬ 
ceiro  classifica¬ 
dos  respectiva¬ 
mente. 

E  se  houver 
trabalhos  que  as 
justifiquem  dar- 
se-hão  também 
menções  honro¬ 
sas. 

O  jury  compor  se  ha  de  4  architectos  diplomados  por  qualquer  das  escolas 
nacionaes  ou  estrangeiras;  sendo  um  nomeado  pela  Academia  Real  das  Bellas 
Artes  de  Lisboa,  outro  pela  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes,  outro  pela 
Real  Associação  dos  Architectos  e  Archeologos  Portuguezes,  e  o  quarto  desi¬ 
gnado  por  esta  Commissão,  funccionando  este  jury  sob  a  Presidência  de  S.  Emi¬ 
nência  o  Sr.  Cardeal  Patriarcha  de  Lisboa,  o  qual  terá  além  do  seu  voto  pessoal 
um  outro  de  qualidade  em  caso  de  empate. 

Haverá  duas  votações,  uma  sobre  mérito  absoluto  dos  projectos  apresenta¬ 
dos  e  outra  sobre  o  mérito  relativo,  não  se  estabelecendo  o  concurso  relativo 
aos  prêmios  e  menções  honrosas  senão  entre  os  projectos  approvados  em  mérito 
absoluto. 

Para  a  concessão  de  cada  prêmio  e  menção  honrosa  será  necessário  que  0 
respectivo  projecto  alcance  maioria  absoluta  de  votos. 

Se  na  i.®  votação  se  não  alcançar  essa  maioria  para  qualquer  dos  prêmios, 
poderá  a  votação  realisar-se  2.*,  3.®  e  4.*  vez.  E  se  ainda  então  deixar  de  re¬ 
unir-se  a  maioria  necessária  para  algum  ou  alguns  dos  prêmios,  deixarão  esses 
de  ser  conferidos. 


Fachada 

Pl\INClPAL  í 


2.®  prêmio 

Architecto  Álvaro  Machado 
(alçado  frente) 
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Só  serão  abertos  os  sobrescriptos  cujas  divisas  corresponderem  ás  dos  pro¬ 
jectos  premiados. 

Se  se  reconhecer-  que  é  estrangeiro  o  auctor  de  algum  dos  projectos  pre¬ 
miados,  ficará  nulla  a  adjudicação  do  respectivo  prêmio  e  será  o  projecto  res- 
tituido. 

Os  projectos  premiados  ficarão  sendo  propriedade  da  Commissão. 

Os  não  premiados,  incluindo  os  distinguidos  com  menções  honrosas  serão 
restituidos  a  quem  apresentar  os  correspondentes  recibos  dentro  do  praso  que 
opportunamente  será  annunciado. 

O  projecto  classificado  em  primeiro  logar  será  o  adoptado  para  ser  execu¬ 
tado  sob  a  direcção  do  auctor,  ao, qual  serão  concedidos  os  honorários  corres¬ 
pondentes  á  sua  cathegoria  de  architecto,  ficando  obrigado  a  introduzir  no  seu 
projecto  as  modificações  que  a  Commissão  julgar  convenientes. 

Lisboa,  23  de  Julho  de  1904. 
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Parecer  do  jury  encarregado  de  proceder  á  classificação  dos  projectos  apresentados  ao  concurso 
da  Egreja  monwnento  dedicada  á  Immaciilada  Conceição  da  Virgem  Maria  padroeira  do 
*.  reino,  aberto  perante  a  Commissão  incumbida  de  celebrar  o  quinquagésimo  anniversario  da 

definição  do  dogma  da  Immaculaia  Conceiçio,  e  segundo  o  programma  por  esta  apre¬ 
sentado, 

A  honrosa  confiança  que  a  Commissão  promotora  d’este  concurso  depositou  nos  archite- 
ctos  nacionaes,  forneceu  o  raro  ensejo  de  estes  poderem  demonstrar  que,  se  no  nosso  paiz  es¬ 
casseiam  monumentos  con- 
temporaneosque  continuem 
as  tradições  de  outras  épo¬ 
cas,  esse  facto  não  pode  ser, 
com  justiça,  attribuido  á 
falta  de  artistas  portugue¬ 
ses,  capazes  de  reatarem 
essas  gloriosas  tradições. 

A  participação  de  gran¬ 
de  numero  de  architectos 
neste  concurso  e  a  viva 
emulação  que  se  estabele¬ 
ceu  entre  elles,  foi  sem  du¬ 
vida  suscitada  pela  confian¬ 
ça  a  que  acima  nos  referi¬ 
mos,  pelo  interesse  que  o 
assumpto  lhes  inspirou  e 
ainda  pelo  compromisso 
moral  que  tomaram  para 
com  a  illustre  Commissão, 
do  que  resultaram  para  esta 
vantagens  que  são  muito 
honrosas  para  os  artistas  e 
para  o  país. 

Os  projectos  apresentados  excederam  toda  a  espectativa,  notando-se  em  todos  os  concor¬ 
rentes  o  justificado  desejo  de  fazer  sobresair  os  seus  trabalhos,  procurando  tornal-os  grandiosos 
e  magnificentes  Ha  entre  elles  concepções  verdadeiramente  bellas  e  arrojadas  e  em  que  a  in- 
vencivel  tendencia  para  a  sumptuosidade  fês  por  vezes  esquecer  a  verba  orçamental,  excedendo 
muito  os  limites  de  uma  approximação  rasoavel  apesar  das  respectivas  peças  escriptas  preten¬ 
derem  demonstrar  a  insignificância  do  excesso. 

A  par  de  esses  outros  ha,  igualmente  bellos  e  magestosos,  mais  modestos,  mais  prudente¬ 
mente  estudados  dentro  dos  limites  de  uma  razoavel  approximação  e  por  conseguinte  mais  em 
harmonia  com  o  programma  do  concurso. 

Os  projectos  apresentados,  em  numero  de  onze,  teem  respectivamente  as  seguintes  divisas: 
Ad  perpetuam  rei  memoriam. 

Amen. 

Ave. 

Ave  Maria. 

(cruz  vermelha  de  Christo  entre  dois  circulos). 

Omega. 

Roma. 


3.®  prêmio 

Architecto  Francisco  Parente 
(alçado  frente) 
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Salve. 

Turris  eburnea  (N.®  i). 

Turris  eburnea  (N."  3). 

Valha-me  Nossa  Senhora. 

Estudadas  e  ponderadas  as  circumstancias  que  se  dão  em  cada  projecto,  não  vacillámos 
em  eliminar  todos  os  que  são  evidentemente  inexequíveis  dentro  de  uma  verba  que  se  não 
afifaste  demasiadamente  da  que  foi  fixada  no  respectivo  programma  do  concurso,  e  são  estes  os 
que  leem  por  divisa  : 

Ad  perpetuam  rei  memoriam. 

(cruz  vermelha  de  Christo  entre  dois  círculos). 

Salve. 

Turris  eburnea  (N.°  2u 

Valha-me  Nossa  Senhora. 

Alguns  dos  projectos  excluídos  apresentam-se  com  orçamentos  que  se  approximam  da 
verba  estipulada,  mas  que  ao  critério  do  jury  se  afiguram  insufficientissimos. 

Com  magua  se  vê  pois  o  jury  obrigado  a  proceder  a  esta  eliminação,  porque  entre  os  pro¬ 
jectos  sobre  que  ella  recae,  e  que  são  todos  de  grande  valor  em  mérito  absoluto,  alguns  ha 
concebidos  e  delineados  por  forma  verdadeiramente  superior,  especialmente  o  que  tem  a  divisa 
«Turris  eburnea»  (N.“  2),  sem  duvida  o  primeiro,  se  o  seu  typo  orçamental  não  fosse  sufficiente 
motivo  eliminatório. 

Limitado  assim  o  jury  a  classificar  unicarr.ente  os  seis  restantes,  cujas  divisas  são  : 

Amen. 

Ave. 
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3.’  prémio 

Architecto  Francisco  Parente 
(planta) 


Avé-Maria. 

Omega. 

Roma. 

Turris  eburnea  (N.®  i). 

Resolveu  unanime¬ 
mente  conceder  o  primeiro 
prémio  ao  projecto  que  tem 
por  divisa  «Ave»,  o  segundo 
ao  que  tem  por  divisa«Ave- 
Maria  ',  e  o  terceiro  áquelle 
cuja  divisa  é  «Roma».  Pro¬ 
cedendo-se  immediatamen- 
te  á  abertura  das  cartas  que 
correspondiam  a  estas  tres 
divisas,  soube-se  pertence¬ 
rem  respectivamente  estes 
trabalhos  aos  srs.  Frederico 
Evaristo  da  Silva  Gomes, 
Álvaro  Machado  e  Fran¬ 
cisco  Carlos  Parente. 

Aos  restantes  proje¬ 
ctos  cujas  divisas  são 
«Amen»,  «Omega»  e  «Tur- 
ris  eburnea»  (N.“  i)  confe¬ 
riu  o  jury  uma  menção 
honrosa  a  cada  um 
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Evidentemente  o  projecto  premiado  em  primeiro  logar  é  a  formula  mais  vantajosa  para  a 
realisação  do  monumento  e  que  desde  logo  despertou  a  attenção  do  jury,  confirmando  se  de¬ 
pois  pelo  respectivo  exame  que  este  projecto  é  o  mais  bello  conceito,  a  mais  feliz  composição, 
completo  nas  suas  qualidades  artisticas  e  que  ligeiras  alterações  tornarão  obra  de  grande  valôr 

O  segundo  premiado,  é  o  trabalho  de  mais  originalidade  e  o  mais  individual  que  se  apre¬ 
sentou  ao  concurso.  E’  iValguns  pontos  de  um  imprevisto  decorativo  notável,  mas  o  seu  partido 
de  planta  é  menos  feliz  pelo  grande  desenvolvimento  que  o  seu  auctor  deu  aos  annexos,  assim 
como  ao  corpo  da  Egreja. 

O  premiado  em  terceiro  logar,  é  trabalho  mais  ponderado,  consciencioso  e  sobrio,  extre¬ 
mamente  harmonico  e  os  seus  annexos  prendem-se  bem  na  linha  da  fachada.  E’  menos  feliz  na 
proporção  da  nave  principal  que  pela  sua  pouca  largura  prejudica  a  perspectiva  do  interior  do 
templo,  especialmente  sob  a  cupula. 

Os  projectos  aos  quaes  foram  conferidas  menções  honrosas,  são  todos  de  grande  valôr  em 
mérito  absoluto. 

O  projecto  cuja  divisa  é  «Amen»  tem  qualidades  muito  apreciáveis  na  composição  da  fa¬ 
chada  principal;  no  que  tem  por  divisa  «Omega»  é  excellente  a  disposição  da  parte  central  da 
planta;  e  finalmente  o  apresentado  com  a  divisa  «Turris  eburnea»  (N.“  i),  apesar  de  lembrar 
uma  epoca  mais  primitiva,  é  bello  no  seu  conjuncto  e  bastante  individual. 

Lisboa  22  de  novembro  de  1904. 


O  Presidente 

(aa)  José,  Cardeal  Patriarcha. 

Os  VOGAES 

José  Lui^  ponteiro. 

Alfredo  d' Ascensão  SMathado. 
Ventura  Terra. 

José  Alexandre  Soares. 


A  HABITAÇÃO 


Na  actualidade  seria  supérflua  a  pretensão  de  demonstrar  que  a  casa,  se  nos 
é  indispensável  á  vida,  deve  ser  h3rgienica,  pois  não  se  admitte  a  exisiencia  de 
habitação,  antiga  que  não  seja  saneada  ou  moderna  que  não  seja  salubre. 

O  interesse  geral  d’este  importantíssimo  assumpto  acaba  de  reunir,  em  Pa¬ 
ris,  de  3  a  9  de  novembro  ultimo,  o  i.°  congresso  internacional  do  saneamento 
e  da  salubridade  da  habitação. 

Deprehende-se  facilmente  que  variedade  de  conhecimentos  e  quão  zelosa 
dedicação  foi  mister  applicar  a  estudo  tão  arduo  e  tão  complexo  ;  e,  no  emtanto, 
é  para  sentir  que  a  resultante  d’estas  tão  doutas  e  laboriosas  consultas  não  seja 
ordinariamente  utilisada  no  todo,  visto  que  os  poderes  conferidos  aos  delegados, 

que  compõem  essas  grandes  assembléas,  lhes  não  permittem  tomar  resoluções 
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mais  effectivas  do  que  os  simples  votos  que,  geralmente,  não  são  adoptados  em 
absoluto  pelos  respectivos  estados. 

Uma  commissão  permanente  foi  eleita  para  continuar  os  trabalhos  do  con¬ 
gresso,  estudando  os  meios  de  assegurar  a  satisfação  d’esses  votos,  devido  natu¬ 
ralmente  a  este  facto. 

A  observação  das  regras  da  hygiene  é  uma  prova  de  esmerada  educação, 
que  só  expontaneamente,  e  com  o  concurso  universal,  se  poderá  prestar ;  de 
contrario  melhor  seria  abandonar  a  execução  de  obra  tão  grandiosa. 

Revelam-nos  as  estatísticas,  porém,  que  a  população  das  cidades  augmenta 
constantemente,  dando  logar  a  accumulações  hygienicamente  perigosas,  por  causa 
d’este  difíicilimo  problema  da  habitação. 

Grande  numero  de  doenças  é  particularmente  devido  á  sua  insalubridade. 

Esta  tem  varias  causas,  não  obstante  as  regras  a  seguir  para  as  combater 
serem  vulgarmente  conhecidas ;  mas  algumas  ha  que  de  facto,  na  pratica,  são 
ainda  singularmente,  no  presente,  de  applicação  quasi  impossível. 

E’  pois  uma  questão  social,  que  compete  principalmente  á  administração 
publica,  á  qual,  para  que  lhe  não  seja  attribuida  a  responsabilidade,  cumpre  me¬ 
lhor  organisar  os  serviços  e  as  respectivas  leis  e  regulamentos,  invertendo  as  ru¬ 
bricas —  guerra  e  paz —  dos  seus  orçamentos,  isto  é,  trocando  a  morte  pela  vida, 
para  poder  assim  garantir  ás  povoações  ar,  luz  e  agua. 

üccupou-se  esse  congresso  das  proposições  de  architectura  sanitaria,  rela¬ 
tivas  ás  oito  secções  assim  classificadas:  I  Habitações  urbanas.  —  II  Habitações 
ruraes.  —  III  Habitações  baratas.  —  IV  Habitações  mobiladas.  —  V  Locaes  hos¬ 
pitalares. —  V*”*  Locaes  militares. — Locaes  escolares. — VI  Habitações  flu- 
ctuantes,  e  ainda  á  secção  VII,  respeitante  ao  abastecimento  d’agua  potável  nas 
cidades  e  á  evacuação  das  matérias  servidas,  que  de  resto  mais  interessa  á  en¬ 
genharia  sanitaria. 

A  habitação  urbana  mereceu  naturalmente  ao  congresso  referencias  especiaes 
nos  seguintes  votos : 

I.  —  Aucune  voie  nouvelle,  [dans  une  agglomération  urbaine  importante,  ne  pourra  être 
tracée  qu’après  avis  du  Bureau  d’hygiène  et  des  Commissions  d’hygiène,  là  oú  il  nexiste  pas  de 
Bureau  d’hygiène. 

Les  voies  nouvelles  devront  avoir  une  orientation  telle  que  Taeration  et  Tensoleillement 
des  immeubles  construits  en  bordure  soient  assurés  aussi  bien  que  possible. 

II.  —  Dans  les  agglomérations  urbaines,  la  hauteur  des  maisons  ne  pourra  excéder  la  lar- 
geur  des  rues  sur  lesquelles  elles  sercnt  construites.  Les  cours  destinées  à  éclairer  des  pièces  habi- 
tables  devront  avoir  une  largeur  minimum  égale  à  la  hauteur  des  habitations  qu’elles  desservent. 

III.  —  II  y  a  lieu  d’encourager  par  tous  les  moyens  possibles  la  conservation  ou  Tétablisse- 
ment  de  jardins  permanents  dans  les  maisons  habitées  des  grandes  villes. 

IV.  —  Les  cuisines  devront  être  considérées  comme  pièces  habitables  et  soumises  aux 
mêmes  conditions  de  cube  d’aération,  d’éclairage  et  de  hauteur  que  celles-ci. 

Toutes  les  cuisines  doivent  être  pourvues  d’un  système  de  ventilation  permanente. 
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V.  —  La  couverture  des  cours  et  courettes,  à  quelque  hauteur  que  ce  soit,  est  interdite. 

VI.  —  L’attention  des  pouvoirs  publics  et  des  Architectes  est  appelée  sur  Tintéret  sanitaire 
de  premier  ordre  qu’il  y  a  à  assurer  Tindependance  des  tuyaux  de  fumée  traversant  des  lo- 
caux  habités. 

Ces  tuyaux  de  fumée  devront  être  entretenus  de  façon  à  rester  sains  dans  toute  leur 
hauteur. 

II  y  a  lieu  aussi  de  poursuivre  la  fumivorité  dans  les  villes.  (Communication  du  docteur 
Berthod). 

VII.  —  Les  conditions  d’aération,  de  ventilation  et  d’éclairage  des  soussols  destinés  à  Tha- 
bitation  de  jour,  notamment  les  dimensions  des  baies,  devront  être  les  mêmes  que  celles  des 
autres  pièces  habitables. 

VIII.  —  Le  chauffage  par  radiation  est  recommandé  pour  les  constructions  urbaines. 
(G.  Majou). 

IX.  —  L’enseignement  de  Thygiène  et  de  ses  applicatipns  doit  faire  Tobjet  de  cours  spéciaux 
dans  les  écoles  d’ Architectes,  ddngénieurs  et  en  général  dans  toutes  les  écoles  préparant  à  la 
construction  de  Tbabitation. 

A  discussão,  como  é  evidente,  conservou  sempre  o  máximo  interesse  ;  toda¬ 
via  parte  d’estas  doutrinas  pareceu  excessiva  a  alguns  congressistas. 

A  orientação  das  ruas  é  eífectivamente  um  factor  sanitario  de  primeira  or¬ 
dem;  mas  pode  comtudo  em  circumstancias  particulares  obviar  se  á  sua  rigorosa 
determinação  pelo  augmento  da  sua  largura. 

Para  o  delineamento  de  jardins  apresenta-se  em  geral  como  difficuldade  o 
elevado  preço  do  terreno,  mas  devemos  lembrar-nos  de  que  a  qualidade  de  um 
local,  para  construcção  de  casas  de  habitação  e  seus  convenientes  logradouros, 
deve  verificar-se  pelo  numero  de  pessoas  que  póde  fazer  viver,  e  não  pela  quan¬ 
tidade  das  que  faz  morrer. 

Quanto  á  altura  maxima  das  edificações  e  á  largura  minima  dos  seus  pa- 
teos  bastará  que  os  proprietários  comprehendam  que  a  falta  de  ar  e  de  luz  é 
quasi  sempre  a  causa  de  doenças  infecciosas,  sobretudo  da  tuberculose,  que  é 
uma  doença  da  habitação. 

Estes  tres  votos  constituem  por  assim  dizer  o  conjuncto,  de  que  os  restantes 
são  mais  ou  menos  detalhes,  de  simples  intuição. 

Taes  são  nas  suas  grandes  linhas  geraes  as  soluções  a  que  n’este  ponto  che¬ 
gou  o  congresso,  e  das  quaes  se  deduz  que  a  purificação  do  ar  das  cidades  póde 
com  effeito  obter  se  não  só  pela  abertura  de  largas  e  bem  orientadas  artérias  de 
circulação  e  pelo  estabelecimento  de  numerosos  e  vastos  jardins  públicos  e  par¬ 
ticulares,  como  também  pela  suppressão  dos  fumos  e  das  poeiras;  e  que,  quanto 
á  salubridade  da  habitação  isoladamente,  com  facilidade  se  consegue  desde  que 
o  proprietário  acceite  voluntariamente  as  indicações  technicas. 

Por  estay  razões,  ao  architecto,  mais  do  que  a  ninguém,  cabe  portanto  o  de¬ 
ver  de  concorrer,  com  os  seus  auctorisados  conselhos  aos  seus  clientes,  para  a 
resolução  do  grande  problema  da  hygiene  da  habitação,  em  geral. 

Habitações  ruraes.  —  O  Congresso,  referindo-se  ás  casas  occupadas  pelos 
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donos  ou  pelos  caseiros  dos  prédios  rústicos,  ou  ainda  pelos  operários  agrícolas, 
lembrou  a  conveniência  de  addicionar  aos  regulamentos  em  vigôr  uma  disposi¬ 
ção  pela  qual,  excepcionalmente,  se  possam  abonar  indemnisaçoes  aos  que  por 
falta  de  recursos  lhes  não  fôr  possível  satisfazer  plenamente  ás  respectivas  me¬ 
didas  hygienicas;  e  outrosim  demonstrou  a  utilidade  da  mais  larga  publicidade 
aos  princípios  de  saneamento  da  habitação  rural,  indicando  os  preceitos  a  se¬ 
guir  e  as  transgressões  a  evitar,  com  explicação  das  vantagens  dos  primeiros  e 
dos  inconvenientes  das  segundas;  e,  reprovando  a  permanência  do  gado  nas  edi¬ 
ficações  a  este  geralmente  destinadas,  chegou,  como  principio,  á  conclusão  de 
que  o  ideal,  quer  no  campo  quer  na  cidade,  seria  o  simples  abrigo,  devidamente 
orientado. 

Habitações  baratas.  —  E’  bem  complexo,  mas  muito  interessante  e  momen¬ 
toso  o  problema  d’esta  secção  III;  construcção  regularmente  solida,  simples  mas 
elegante,  perfeitamente  salubre  e,  como  condição  especial,  de  preço  relativa¬ 
mente  barato. 

Foi,  como  se  sabe,  esta  circumstancia  que,  diííicultando  sempre  toda  a  ini¬ 
ciativa  individual,  transformou  immediatamente  o  assumpto  n’uma  das  mais  im¬ 
portantes  questões  sociaes  da  actualidade ;  e  naturalmente  por  este  motivo  foi 
também  que  o  Congresso  subdividiu  este  thema  em  tres  partes  distinctas,  classi¬ 
ficando-as  como  habitações  baratas,  populares  e  operarias. 

Acerca  d’estas  são  os  seguintes  os  votos  emittidos : 

I.  —  Que  la  statistique  des  habitations  surpeuplées  soit  développée ;  qu’elle  soit  appliquée 
à  toutes  les  villes  suivant  un  cadre  uniforme  ;  qu’elle  ne  relève  pas  seulement  les  nombres  d’ha- 
bitants  vivant  en  état  de  surpeuplement,  mais  les  quartiers  des  villes,  les  ilots  oú  Fencombre- 
ment  doit  ètre  signalé  et  la  mortalité  correspondante  ;  qu’elle  fasse  connaitre  le  nombre  des  lo- 
gements  qu’il  faudrait  mettre  à  la  disposition  des  travailleurs. 

II.  —  Que,  comme  moyen  préventif  de  Ia  tuberculose,  les  murs  des  habitations  aient  une 
hauteur,  et  les  cours  intérieures  une  superfície  telle  que  les  rayons  lumineux,  inclinés  à  qS®  sur 
rhorizon,  puissent  venir  frapper  le  pied  des  murs  de  face,  en  laissant  les  cours  intérieures  ou- 
vertes  d’un  côté,  comme  cela  se  pratique  en  Italie  et  comme  proposent  MM.  Pagfíani  et  Juillerat. 

III.  —  Que  la  loi  du  3o  novembre  1894.  sur  les  Sociétés  d'habitations  à  bon  marché  soit 
transformée,  et  les  commissions  d’hygiène  modifíées. 

IV.  —  Que  les  habitations  à  bon  marché  soient  réservées,  en  principe,  et  sauf  exception  à 
déterminer,  aux  familles  ayant  au  moins  quatre  enfants. 

V.  —  Que  le  repeuplement  des  groupes  d’habitations  ouvrières  situées  en  dehors  des  vil¬ 
les  soit  facilité  par  le  développement  des  moyens  de  transport  rapides,  fréquents  et  à  bon  mar¬ 
ché,  reliant  la  banlieue  aux  centres  urbains  et  industrieis. 

VI.  —  Que,  dans  toute  localite,  une  inspection  d’hygiène  permanente  des  logements  à  bon 
marché,  constituée  en  dehors  des  autofítés  locales,  soit  chargée  de  surveiller  la  salubrité  de  ces 
logements  et  Fapplication  rigoureuse  des  lois  et  règlements  les  concernant. 

VII.  —  Que  les  municipalités,  même  celles  des  villes  à  population  restreinte,  adoptent  des 
plans  généraux  d’alignement  et  de  nivellement,  et  des  règlements  sur  la  salubrité  des  construc- 
tions,  afín  de  prévenir  les  inconvénients  trop  souvent  constates,  dans  les  agglomérations  urbai- 
nes  qui  se  sont  formées  en  Tabsence  de  toute  réglementation. 
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VIII.  —  Que,  pour  encourager  les  ménagas  ouvriers  à  la  bonne  tenue  de  leurs  logemeiits, 
il  soit  créé  des  Commissions  mixtes  ayant  pour  objet  de  visiter  périoiiquement  ces  logements 
et  de  décerner  à  leurs  habitants  soit  des  livrets  de  caisse  d’épargne,  soit  une  remise  partielle  de 
loyers,  ou  bien  encore  des  objets  mobiliers,  diplomes,  médailles,  etc. 

IX.  —  Que  les  matières  premières  livrées  aux  ouvriers  et  ouvrières  travaillant  dans  leur 
logement  soient,  au  préalable,  nettoyées  ou  désinfectées. 

X.  —  Qu’il  y  a  lieu  de  mettre  des  entraves  à  la  construction  des  maisons  à  étages,  en  les 
soumettant  à  Tobservation  des  règlements  assurant  aux  locataires  une  habitation  non  seulement 
hygiénique,  mais  encore  solide  et  économique. 

XI.  —  Que,  dans  le  cas  oú  la  loi  imposant  les  retraites  ouvrières  serait  adoptée,  cette  loi 
voulút  bien  considérer  comme  un  acte  de  prévoyance  équivalent  à  Tassurance  ou  à  la  retraite, 
le  fait,  de  la  part  du  patron  ou  de  Touv-rier,  d'avoir  constitué  ou  épargné  une  somme  égale  au 
minimum  exigé  par  la  loi  et  destinée  à  Tacquisition  d’une  habitation  urbaine  ou  d’un  do- 
maine  rural. 

XII.  —  Qu’au  cas  oú  une  commune  poursuit  Texpropriation  dMmmeubles  légalement  dé- 
clarés  insalubres,  la  juridiction  chargée  de  statuer  sur  Texpropriation  ait  Tobligation,  avant  toute 
fixation  d’indemnité,  de  décider  si  oui  ou  non  : 

1“  Le  revenu  de  rimmeuble  ou  des  locaux  loués  est  majoré  par  suite  du  surpeuplement 
des  habitants  dans  des  conditions  contraires  aux  prescriptions  des  règlements  sanitaires  muni- 
cipaux  ou  préfectoraux  ; 

2'’  Lhmmeuble  ou  les  locaux  loués  ne  peuvent  devenir  habitables  que  moyennant  certaines 
refections  déjà  déterminées  en  conformite  des  règlements  sanitaires  ; 

3’  L’immeuble  ou  les  locaux  loués  sont  tels  qu'ils  sont  impropres  à  toute  habitation. 

Dans  le  premier  cas,  le  jury  fixera  Tindemnité  d’aprè3  le  revenu  que  le  propriétaire  aurait 
tiré  de  Timmeuble  ou  des  locaux  loués,  s’il  n’y  avait  pas  eu  de  surpeuplement  contraire  aux 
règlements. 

Dans  le  second  cas,  le  jury  déduira  de  Findemnité  la  somme  qui  eút  été  nécessaire  pour 
mettre  Timmeuble  ou  les  locaux  loués  en  état  d’habitation  conforme  aux  règlements. 

Dans  le  troisième  cas,  le  jury  n’accordera  dhndemnité  que  pour  la  valeur  du  sol  et  celle 
des  matériaux  de  démolition. 

XIII.  —  Que  la  commune  peut  opérer  elle-mSme  ou  confier  à  un  ou  plusieurs  commissai- 
res,  qui  seront  de  preference  les  propriétaires  expropries,  les  travaux  d’assajnissement,  de  trans- 
formation  des  immeubles,  ou  de  construction  dhmmeubles  neufs  sur  les  terrains  assainis  ou 
transformes. 

La  commune  peut  décider  qu’une  partie  de  ces  immeubles  ou  de  ces  terrains  sera  affectée 
à  des  constructions  d’utilité  publique;  elle  devra  attribuer,  à  des  conditions  fixées  par  elle,  à 
des  Sociétés  de  construction  d’habitations  à  bon  marché,  une  partie  des  terrains  expropriés. 
Après  Fexécution  des  travaux,"  la  commune  restera  libre  de  revendre  la  partie  des  terrains  qui 
n’aura  pas  été  affectée  à  ces  différents  buts. 

Casas  e  quartos  mobilados.  —  Sem  tractar  dos  hotéis,  que  são  geralmente 
frequentados  pelos  viajantes  mais  ou  menos  pertencentes  á  classe  rica,  e  onde  o 
luxo  e  o  conforto  se  encontram,  mas  no  emtanto  mais  facilmente  do  que  a  hygiene 
propriamente  dita,  e  onde  portanto  ainda  ha  muito  que  exigir,  chegou  o  congresso 
á  conclusão  de  que  nas  grandes  cidades  deveria  haver  para  estas  habitações  mo¬ 
biladas  um  serviço  permanente  dhnspecção  sanitaria,  que  fizesse  observar  a  exe- 
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cução  das  prescripções  de  um  regulamento  mais  rigoroso  do  que  aquelle  que  diz 
respeito  ás  outras  casas  particulares,  e  que  a  commissão  permanente,  a  que  nos 
referimos,  attentamente  estudará. 

Locaes  hospitalares,  militares  e  escolares.  —  As  necessidades  hygienicas 
d’estas  edificações  são,  como  se  sabe,  da  mais  alta  importância. 

—  Para  os  hospitaes  foi  considerada  indispensável  umà  entrada  indepen¬ 
dente  para  o  serviço  permanente  de  consultas,  como  se  fôra  um  verdadeiro  la¬ 
zareto  ;  donde  o  doente,  no  caso  de  ficar  hospitalisado  deve  ser  transportado 
para  o  respectivo  pavilhão,  previamente  desinfectado,  com  todos  os  cuidados  ten¬ 
dentes  a  evitar  o  contagio. 

O  local  que  lhe  é  destinado  obriga  a  uma  construcção  especial  bem  arejada 
e  soalheira,  em  que  o  pavimento  deve  ser  impermeável  e  as  paredes,  de  facil  la¬ 
vagem,  exemptas  de  ângulos. 

E’  evidente  que  o  mobiliário  deverá  ser  da  maxima  simplicidade  e  prompta- 
mente  desinfectavel,  principalmente  a  cama  e  a  tina  de  banho. 

Preferido  o  aquecimento  pelo  ar  quente  em  baterias  de  vapor  da  agua,  e  ado- 
ptada  sem  discordância  a  illuminação  electrica. 

Gomo  complemento,  demonstrou  o  congresso  que  o  gerador  de  vapôr  para 
estes  serviços  e  para  aquelia  desinfecção  era  ainda  utilisavel  para  a  lavanderia  e 
para  a  cosinha. 

São  estas  precauções  que  foram  julgadas  convenientes  ao  relativo  bem-estar 
e  conforto  dos  doentes. 

—  Para  os  quartéis  militares,  salvo  considerações  peculiares,  quanto  á  esta- 
tistica  de  doenças  infecciosas  n’elles  produzidas,  chegou  se  a  conclusões  mais  ou 
menos  idênticas,  de  modo  que  nas  futuras  commissões  tenha  sempre  voto  deli¬ 
berativo  o  medico  militar. 

—  Para  as  escolas  entendeu  o  congresso  que,  além  das  generalidades  com- 
muns  a  todos  estes  edificios,  como  o  abastecimento  de  agua  potável  e  outras,  os 
apparelhos  chamados  de  combustão  lenta,  devem  ser  excluidos  dos  meios  de 
aquecimento,  de  modo  que  a  disposição  adoptada,  não  só  para  este  como  para 
a  ventilação,  deve  ser  tal  que  os  estudantes  respirem  constantemente  ar  fresco 
e  puro,  sem  supportar  frio,  fixando  para  as  aulas  o  cubo  d’ar  em,  pelo  menos, 
quatro  metros  cúbicos  por  alumno,  e  ainda  com  a  condição  de  que  este  ar  seja 
renovado  pelo  menos  uma  vez  por  hora,  e  para  a  enfermaria  escolar  em  vinte  e 
quatro  metros  cúbicos  por  hora  e  por  doente. 

Chamou  ainda  a  attenção  da  direcção  das  escolas  para  o  serviço  da  limpeza 
das  poeiras,  de  modo  que  parte  d’estas  nao  fique  em  suspensão  na  atmosphera 
dos  locaes,  principalmente  destinados  ás  creanças,  e  para  o  mobiliário,  sobretudo 
para  as  mezas,  que  lhes  devem  ser  apropriadas,  como  é  intuitivo. 

Habitações  fluctuantes.  —  Não  fallando  já  dos  navios  mercantes  e  dos  bar¬ 
cos  de  pesca,  os  vasos  de  guerra  são  hoje,  segundo  opinião  dos  technicos,  por 
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assim  dizer,  inhabitaveis,  porque  na  sua  tonelagem,  prevêndo-se  cuidadosamente 
o  material,  não  se  tem  em  conta  os  homens  da  tripulação. 

O  moderno  navio  de  guerra,  sob  o  ponto  de  vista  da  hygiene,  é  um  caso 
perfeitamente  especial.  Não  é  uma  habitação  no  sentido  ordinário  da  palavra, 
mas  sim  uma  serie  de  locaes  servindo  aos  usos  os  mais  diversos  e  encerrados 
no  menor  espaço  possivel.  E’  um  conjuncto  muitas  vezes  mais  complexo  do  que 
algumas  pequenas  cidades. 

Os  seus  dois  vicios  principaes  são  a  accumulação  e  a  promiscuidade,  nas 
quaes  a  má  ventilação  desempenha  o  mais  importante  papel. 

Quanto  a  nós,  um  barco  em  condições  adaptaveis  seria  o  melhor  sanatorio. 


A  secção  VII  comprehende,  como  vimos,  o  abastecimento  d’agua  potável 
nas  cidades,  e  a  evacuação  das  matérias  servidas,  ou  mais  simplesmente  —  o  es¬ 
goto. 

Estes  dois  assumptos  são  effectivamente  nas  grandes  agglomerações  de  uma 
importância  excepcional. 

Agua  —  Como  principal  agente  do  saneamento  geral,  não  limita  a  sua  acção 
á  quantidade,  pois  exige  também  garantia  da  sua  qualidade. 

Os  processos  de  distribuição,  mais  ou  menos  vulgarmente  conhecidos,  de¬ 
vem  permittir  que  cada  habitante  tenha  particularmente  a  quantidade  d’agua  de 
que  precisar,  ao  mesmo  tempo  que  os  serviços  públicos  não  sintam  d’ella  a  me¬ 
nor  falta. 

Esgoto  —  Além  do  lixo  e  das  aguas  das  cosinhas  e  dos  gabinetes  de  lavagem, 
que  é  necessário  fazer  evacuar  sem  demora,  é  o  esgoto  das  aguas  sujas  e  maté¬ 
rias  fecaes  que  constitue  para  a  engenharia  sanitaria  o  ponto  capital  da  hygiene 
urbana. 

Sendo  universalmente  admittido  o  principio  da  circulação  continua,  desde 
que  essas  aguas  e  essas  matérias  são  produzidas,  devem  logo  sahir  da  casa,  e 
em  seguida  da  cidade,  o  mais  rapidamente  possivel,  para  serem  por  fim  tractadas 
e  transformadas  em  productos  inofensivos,  imputresciveis,  que  voltarão  â  na¬ 
tureza. 

No  emtanto  todos  os  conductos  de  evacuação  devem  ser  permanentemente 
arejados;  isto  é,  deve  sempre  haver  urna  corrente  d’ar  continua  entre  o  esgoto 
publico  e  o  orificio  superior  da  tubagem  particular. 


Foi  proximamente  este  o  parecer  do  Congresso,  que  o  nosso  Annuario  tem 
a  primasia  de  noticiar  aos  seus  leitores. 


João  Lino  de  Carvalho. 
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V— LEGISLAÇÃO 


Legislação  portugueza  sobre  edificação 

O  que  vae  lêr-se  não  é  uma  critica  ás  nossas  leis  sobre  a  edificação,  mas 
uma  série  de  considerações  suggeridas  ao  auctor  d’estas  linhas  durante  o  tempo 
em  que  pela  natureza  especial  dos  serviços  que  desempenha  tem  tido  occasião 
de  as  estudar  e  applicar. 

Não  é  Portugal  paiz  em  que  as  leis  escasseiem.  Apesar,  porém  da  abun- 
dancia  d’ellas,  muito  ha  ainda  que  regulamentar.  Todas  as  vezes  que  um  legis¬ 
lador  reforma  ou  amplia  o  que  se  acha  estabelecido  para  regular  os  direitos  e 
deveres  de  qualquer  grupo  social,  tem  principalmente  em  vista  melhorar  e  aclarar 
as  leis  ou  regulamentos  existentes;  mas  na  maior  parte  dos  casos,  não  se  soc- 
correndo  do  critério  dos  que  mais  directamente  se  occupam  d’um  determinado 
assumpto,  apresenta  trabalho  de  caracter  essencialmente  pessoal,  representando 
um  grande  esforço  e  muito  boa  vontade,  mas  nem  sempre  attingindo  os  fins  que 
se  tinha  em  vista  e  até  por  vezes  estabelecendo  confusão. 

As  leis  e  regulamentos  que  tratam  da  edificação  umas  vezes  dimanam  direc¬ 
tamente  do  Estado  e  outras,  quando  de  caracter  local,  das  diversas  corporações 
administrativas  que  pódem  intervir  n’estes  assumptos,  quer  pela  fiscalisação,  quer 
pela  applicação  e  cobrança  de  impostos  especiaes. 

Estas  leis,  tendentes  a  defenderem  interesses  geraes,  tolhem  e  limitam  o 
direito  de  propriedade,  e  ao  mesmo  tempo  não  permittem  que  a  Arte  possa  ex¬ 
pandir-se  exhuberantemente  por  não  deixarem  aos  seus  cultores  a  liberdade  de 
produzir  tudo  o  que  a  imaginação  e  temperamento  de  alguns  poderia  apresentar 
de  originalidade  e  arrojo  de  concepção. 

E’  forçoso  reconhecer  que,  n’uma  sociedade  bem  organisada  não  póde  dei¬ 
xar  de  ser  assim  e  que  altos  interesses  sociaes  impõem  a  necessidade  de  se  es¬ 
tabelecerem  os  justos  limites,  alem  dos  quaes  não  deve  passar  a  phantasia  dos 
artistas  ou  o  capricho  dos  proprietários. 

Outra  ordem  de  considerações  exige  também  o  cuidado  e  a  attenção  do  le¬ 
gislador.  Queremos  alludir  ás  disposições  que  tratam  da  segurança  individual  e 
do  respeito  que  nos  devem  merecer  a  salubridade  e  hygiene  publicas,  as  quaes 
sempre  teem  occupado  um  logar  proeminente  e  que  apesar  de  tudo  se  acham 
ainda  n’um  estado  por  um  assim  dizer,  rudimentar. 

Nas  referencias  que  vamos  fazer  a  algumas  leis  e  regulamentos  que  se  acham 
em  vigor  entre  nós  procuraremos  mostrar  algumas  deficiências,  exaggeros  e  con- 
tradicções  que  em  diversos  dos  seus  artigos  se  encontram  e  que  conviria  remediar. 
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O  direito  de  propriedade  acha-se  regularrentado  no  Codigo  civil  portuguez, 
na  sua  parte  iii.  N’este  diploma  o  assumpto  é  tratado  nas  suas  condições  geraes, 
e  por  isso  os  casos  especiaes  ficam  dependentes  de  diversos  regulamentos. 

A  lei  de  3i  de  dezembro  de  1864,  (anterior  ao  decreto  que  approvou  o  Co¬ 
digo  civil  que  é  de  1  de  julho  de  1867)  regula  e  estabelece  disposições  especiaes 
relativas  ás  ruas  e  edificações  a  fazer  no  interior  das  cidades,  villas  e  povoações. 
Do  seu  titulo  III  extractamos  o  seguinte : 

Artigo  35.“  —  Nos  projectos  que  se  fizerem . 

. . se  attenderá  ao  seguinte  : 

7.“  —  A’  altura  das  edificações  determinada  pela  largura  das  ruas,  observando-se  as  se¬ 
guintes  regras  : 

1. “  —  Quando  a  largura  fôr  menor  de  7  metros,  a  altura  dos  edificios  não  será  superior  a 
8  metros  ; 

2. “  —  Quando  a  largura  fôr  de  7  a  10  metros,  exclusivamente,  a  altura  não  será  superior  a 
12  metros  ; 

5.‘  —  Quando  a  largura  fôr  de  10  a  18  metros,  a  altura  não  será  superior  a  16  metros; 

4. “  —  Quando  a  largura  fôr  superior  a  18  metros,  a  altura  não  excederá  19  metros  ; 

5. *  —  Quando  os  edificios  tiverem  fachadas  sobre  duas  ruas  que  se  cruzem  com  differentes 
larguras,  a  altura  será  determinada  pela  maior  largura  ; 

6. “  —  Quando  os  edificios  tiverem  fachadas  sobre  duas  ruas,  abertas  proximamente  na 
mesma  direcção  mas  com  grande  differença  de  nivel,  a  altura  será  determinada  por  decisões 
especiaes  do  governo  ; 

7. “  —  Quando  os  edificios  forem  contruidos  fóra  do  alinhamento  das  ruas  publicas,  em  pa- 
teos  ou  jardins  interiores,  a  sua  altura  não  excederá  i5  metros,  excepto  se  o  governo  auctorisar 
maior  elevação. 

§  unico.  —  O  disposto  no  n.“  7.“  d’este  artigo  não  se  applica  aos  templos,  aos  edificios  des¬ 
tinados  para  serviço  publico,  nem  aos  monumentos,  quer  sejam  construidos  pelo  governo,  quer 
pela  camara  municipal. 

Artigo  36.“  —  As  alturas  determinadas  no  artigo  antecedente  serão  medidas  desde  a  cal¬ 
çada  ou  passeio,  até  á  parte  superior  da  cornija. 

§  t.“  —  As  medidas  serão  tomadas  ao  centro  da  fachada. 

§  2.“  —  Acima  da  cornija  e  no  plano  da  parede  da  fachada  não  poderá  ser  elevada  nenhuma 
construcção,  excepto  os  acroterios  e  seus  accessorios. 

Parece  que  as  disposições  d’esta  lei  com  referencia  á  altura  dos  edificios 
deram  logar  a  reclamações  ou  se  reconheceu  que  não  havia  prejuizo  em  estabe¬ 
lecer  limites  mais  aflastados  para  determinar  essa  altura,  e  por  isso  em  2  de 
julho  de  1867  foi  publicada  uma  outra  lei  modificando  as  regras  estabelecidas. 

N’essa  lei  que  vigorou  até  que  foi  posto  em  execução  o  regulamento  de  sa- 
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lubridade  das  edificações  urbanas  approvado  por  decreto  de  14  de  fevereiro  de 
iqo3,  estabelecia-se : 

1. ’  —  Quando  a  largura  das  rua>  fôr  menor  de  5  metros,  a  altura  dos  edifícios  não  será  su¬ 
perior  a  12  metros. 

2. »  —  Quando  a  largura  das  ruas  ficar  comprehendida  entre  5  a  7  metros,  a  altura  dos  edi¬ 
fícios  não  será  superior  a  i5  metros. 

3. ®  —  Quando  a  largura  das  ruas  fôr  superior  a  7  metros,  a  altura  dos  edifícios  não  será 
superior  a  20  metros. 

E  accrescentava-se  ao  artigo  3õ.®  da  lei  de  3i  de  dezembro  de  1864  : 

§  3.°  —  A  altura  de  qualquer  pavimento  não  poderá  ser  inferior  a  3  metros. 

1  4."  —  Nas  ruas  de  larguras  variadas,  a  altura  dos  edifícios  será  determinada  em  relação 
á  média  das  larguras  maxima  e  minima  das  mesmas  ruas. 

No  regulamento  de  salubridade  das  edificações  urbanas  são  novamente  mo¬ 
dificadas  estas  disposições,  como  vae  vêr-se  na  parte  que  d’esse  regulamento 
vamos  extractar : 

Artigo  5.“  —  A  altura  das  fachadas  será  determinada  pela  largura  das  ruas,  observando-se 
as  seguintes  regras  : 

1.”  —  Quando  a  largura  das  ruas  fôr  menor  de  7  metros,  a  altura  das  fachadas  não  será 
superior  a  8  metros  (rés-do-chão  e  primeiro  andar)  ; 

2  *  —  Quando  a  largura  fôr  de  7  a  10  metros,  exclusivamente,  a  altura  das  fachadas  não 
será  superior  a  1 1  metros  (dois  andares)  ; 

3. “  —  Quando  a  largura  fôr  de  10  a  14  metros^  exclusivamente,  a  altura  das  fachadas  não 
será  superior  a  14  metros  (tres  andares)  ; 

4. “  —  Quando  a  largura  fôr  de  14  a  18  metros,  exclusivamente,  a  altura  das  fachadas  não 
será  superior  a  17  metros  (quatro  andares)  ; 

5. *  —  Quando  a  largura  das  ruas  fôr  de  18  metros  ou  superior  e  nas  grandes  praças  e 
boiilevards^  a  altura  das  fachadas  não  excederá  20  metros  (cinco  andares). 


Artigo  6.° . 

§  1°  —  Acima  da  cornija  e  no  plano  da  parede  da  fachada  não  poderá  ser  elevada  cons- 
trucção  alguma,  excepto  os  acroterios,  seus  accessorios  e  um  só  andar  recolhido,  para  aprovei¬ 
tar  o  madeiramento  do  telhado. 

§  3.°  —  A  altura  minima  dos  andares,  medida  entre  o  pavimento  e  o  tecto  será  : 

Para  o  rés-do-chão  3™, 25. 

Para  o  primeiro  andar  3'",25. 

Para  o  segundo  andar  3'” ,00. 

Para  o  terceiro  andar  2“,S5. 

Para  o  quarto  andar  2“’,75. 

Para  0  quinto  andar  2“,75. 

Artigo  iS.®  — Os  quartos  de  dormir  nunca  devem  ter  capacidade  inferior  a  25  metros  cu- 
bicos  por  pessoa  e  terão  sempre  uma  janella  que  os  ponha  em  contacto  com  o  ar  exterior. 

Nos  collegios  e  asylos,  ou  onde  houver  agglomeração  de  mais  de  dez  individuos  no  mesmo 


dormitorio,  pcderá  reduz.ir-se  a  capacidade  dos  dormitorios  a  i5  metros  cúbicos  por  pessoa, 
comtanto  que  haja  o  numero  de  janellas  preciso  para  a  conveniente  ventilação. 


Artigo  i8.°  —  Os  alojamentos  cujo  pavimento  ficar  inferior  ao  nivel  da  rua  ou  do  terreno 
a  que  encostam,  sendo  construidos  com  destino  a  serem  habitados,  satisfarão  ás  seguintes 
condições  : 

1.*  —  Terem  altura  minima  de  3  metros  entre  o  pavimento  e  o  tecto,  tendo  este  pelo  me¬ 
nos  2  metros  acima  do  nivel  da  rua  ou  do  terreno,  mas  quando  uma  das  faces  fôr  completa¬ 
mente  desafrontada  e  erguida  acima  do  sólo,  o  pavimento  da  parte  soterrada  póde  ser  de  2 
metros  abaixo  do  nivel  do  sólo. 


õ.®  —  Serem  illuminados  por  uma  ou  mais  janellas  para  receberem  luz  e  ar  exterior. 

Artigo  ig.°  —  Os  pateos  collocados  entre  os  prédios  que  tenham  altura  inferior  a  iS  metros, 
devem  ter  pelo  menos,  3o  metros  quadrados  de  superfície,  com  a  largura  minima  de  5  metros, 
para  darem  facil  circulação  ao  ar  e  abundante  luz.  Se  a  altura  dos  prédios  exceder  i8  metros, 
deverão  os  pateos  ter,  pelo  menos,  40  metros  quadrados  de  superficie,  com  a  largura  minima 
de  5  metros. 

Artigo  20.®  —  Nos  saguões  ou  pateos  interiores  devem  ser  observadas  as  seguintes  regras  : 

1. ® —  Se  são  destinados  a  illuminar  e  arejar  cozinhas  terão,  pelo  menos,  9  metros  quadrados  ; 

2. ®  —  Sendo  destinados  a  illuminar  vestibulos,  antecamaras  ou  escadas,  terão,  pelo  menos, 
4  metros  quadrados. 


Como  se  vê,  é  grande  a  disparidade  entre  a  tolerância  da  lei  de  2  de  julho 
de  1867,  julgada  boa  durante  36  annos,  e  as  restricções  do  regulamento  de  sa¬ 
lubridade  das  edificações  urbanas  que  a  veiu  substituir. 

Este  regulamento,  muito  minucioso  e  estabelecendo  preceitos  de  incontestá¬ 
vel  importância,  é  comtudo  em  bastantes  casos  incompleto. 

Alem  d’isso,  pelo  menos  em  quanto  á  altura  dos  edificios  parece  que  melhor 
seria  adoptar  uma  fórmula  simples  e  constante  para  se  não  dar  o  caso  de  passar 
bruscamente  d’uma  altura  para  outra  só  por  uma  differença  de  largura  de  alguns 
centímetros,  não  permittindo  a  determinação  de  alturas  intermediarias  que  mui¬ 
tas  vezes  conviria  adoptar. 

Se  um  dia  tivéssemos  que  propôr  o  meio  de  estabelecer  a  relação  entre  a 
altura  dos  edificios  e  a  largura  das  ruas,  eis  a  fórmula  que  adoptariamos  : 

A  altura  dos  edificios  poderá  ser  vez  e  meia  a  largura  da  rua,  não  excedendo 
o  limite  máximo  de  20  metros  e  sendo  sempre  admittida  a  altura  de  8  metros 
para  as  ruas  que  tenham  menos  de  dois  terços  d’esta  medida  como  largura. 

Para  os  edificios  construídos  em  terrenos  affastados  da  via  publica  a  altura 
das  fachadas  será  determinada  na  mesma  proporção,  em  relação  ao  espaço  livre 
que  lhes  servir  de  logradouro  ou  serventia. 
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Acerca  do  modo  de  aproveitar  o  vão  do  madeiramento  da  cobertura  dos  edi¬ 
fícios  nada  ha  determinado  por  qualquer  lei  ou  postura.  Tem-se  adoptado  n’al- 
guns  casos  de  aproveitamento  de  mais  um  andar  acima  do  limite  da  altura  legal, 
a  imposição  de  ser  a  respectiva  disposição  em  fórma  de  mansarda,  tendo  a  linha 
mais  avançada  do  angulo  que  separa  as  differentes  inclinações  da  cobertura, 
n’um  plano  vertical  no  interior  do  edifício,  parallelo  ao  plano  exterior  da  fachada 
e  aífastado  d’elle  um  metro,  pelo  menos. 

* 

*  * 

No  codigo  de  posturas  municipaes  actualmente  em  vigor  em  Lisboa  estabe¬ 
lece  o  §  q.*’  do  artigo  198.°  que  quando  uma  obra  de  reparação  ou  alteração  de 
edifícios  em  que  não  haja  pavimento  novo,  não  possa  ser  terminada  nos  limites 
do  praso  correspondente  á  respectiva  lincença,  esta  seja  prorogada  pelo  periodo 
immediato,  com  o  pagamento  do  imposto  respectivo. 

Os  periodos  porque  são  passadas  as  licenças  para  obras  da  natureza  indi¬ 
cada,  são  os  seguintes:  i5  dias,  i  mez,  3  mezes,  6  mezes  e  um  anno,  sendo  a 
taxa  correspondente  a  estes  periodos,  respectivamente,  5oo  réis,  800  réis,  2!tPboo 
réis,  b^ooo  réis  e  12^000  réis. 

Esta  disposição  tem  dado  logar  a  bastantes  reclamações,  e  é  de  suppôr  que 
venha  a  ser  modifícada,  o  que  nos  parece  equitativo  e  até  conveniente  para  os 
interesses  do  município. 

* 

*  ^ 

Existem  regulamentos  de  segurança  dos  operários,  de  salubridade  das  edifí- 
caçÕes  urbanas,  de  sanidade  pecuaria  e  outros,  cujo  valor  e  utilidade  são  in¬ 
contestáveis;  não  ha,  porém,  qualquer  regulamento  que  faça  submetter  á  apre¬ 
ciação  d'um  conselho  em  que  predominassem  em  numero  os  architectos,  todos  os 
projectos  de  edifícios,  seja  qual  fôr  o  destino  que  devam  ter,  para  ser  construí¬ 
dos  nas  ruas  mais  importantes  das  cidades. 

Por  este  motivo  se  vê  com  desgosto  erigir  em  avenidas  que  teem  custado 
quantias  importantes  ás  administrações  locaes,  casas  de  aspecto  mesquinho  e  im¬ 
próprias  da  nobreza  d’essas  artérias  de  movimento.  Dá  isto  a  nota  do  atrazo 
artístico  da  população,  principalmente  dos  proprietários  que,  salvo  honrosas  ex- 
cepções,  só  tratam  de  apurar  quantos  por  cento  lhes  produzirá  o  capital  que  vão 
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dispender  n’uma  obra,  sem  reparar  que,  sem  augmento  importante  de  despeza 
se  póde  obter  ás  vezes  trabalho  artístico  de  valor,  bastando  para  isso  não  irem 
entregar-se  ao  critério  de  quem  não  tem  competência  reconhecida,  mas  apenas 
dispõe  de  argumentos  que  por  fim  conduzem  a  verdadeiras  decepções. 

* 

*  V 

Desculpem  os  nossos  presados  e  illustres  collegas  se  n‘estas  mal  coordenadas 
reflexões  não  virem  matéria  util  para  figurar  no  nosso  annuario,  mas  o  que  lhes 
affirmamos  é  que  não  nos  falta  boa  vontade  de  acertar  e  de  concorrer  com  a 
maior  quantidade  do  nosso  trabalho  que  não  póde  deixar  de  ser  modesto,  para 
utilidade  da  classe  a  que  nos  honramos  de  pertencer. 

O  que  especialmente  tivemos  em  vista,  foi  chamar  a  attenção  dos  archite- 
ctos  para  a  parte  que  mais  deve  interessar-lhes  da  legislação  portugueza  e  incitar 
a  producção  de  novos  artigos  e  estudos  sobre  tão  palpitante  assumpto. 


Alfredo  d’AsceinçÃo  Machado 


VI— VARIA 


EMBLEMA  ASSOCIATIVO 

Em  harmonia  com  o  artigo  28.°  dos  estatutos  da  nossa  Sociedade,  o  con¬ 
selho  director  deliberou  dirigir,  por  meio  de  circular  aos  seus  associados,  o  pe¬ 
dido  de  croquis  para  a  medalha  distinctivo  nos  actos  ofliciaes  da  Sociedade  dos 
Architectos  Portuguezes  (associação  de  classe).  Enviaram  esbocetos  os  srs.  Ter- 
tuliano  de  Lacerda  Marques  e  Alfredo  M.  Gosta  Campos,  esperando  ainda  o 
mesmo  conselho  reunir  mais  alguns,  para  depois  se  fazer  a  escolha,  em  assem- 
bléa  geral,  do  modelo  que  deve  constituir  o  nosso  emblema  official. 
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Desenho  do  architecto  o  Sr.  Tertuliano  Lacerda  Marques 


Çroquis  do  architecto  o  Sr. 
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iivroiisrxjas/^EiTTOS  isr^cioisr^ES 


Em  sessão  do  Conselho  dos  monumentos  nacionaes,  effectuada  em  i5  de 
fevereiro  ultimo,  foi  apresentada  pelo  vogal  do  mesmo  Conselho,  o  architecto 
sr.  M.  Ventura  Terra,  a  seguinte  proposta  : 

Em  vista  do  estado  lamentável  em  que  se  encontram,  em  geral,  os  serviços  technicos  re¬ 
lativos  á  restauração  e  conservação  dos  monumentos  nacionaes,  proponho  que  este  conselho 
represente  ao  governo,  no  sentido  de  os  melhorar  quanto  possivel,  lembrando,  para  isso,  como 
solução  pratica  o  seguinte  : 

i.”  Que  sendo  em  numero  de  sete  os  architectos  do  quadro  d’obras  publicas,  sejam  postos 
a  cargo  de  cada  um  d’elles  os  monumentos  correspondentes  a  uma  provincia,  podendo,  onde  os 
monumentos  sejam  em  mais  pequeno  numero,  ficar  duas  provincias  a  cargo  d’um  só  architecto. 

2°  Que  para  este  efFeito  os  architectos  do  quadro  sejam  nomeados  chefes  de  secção,  como 
já  o  são  quasi  todos,  a  fim  de  poderem  dispôr  facilmente  do  necessário  pessoal  para  os  auxi¬ 
liar  nos  respectivos  estudos. 

3. “  Que  os  architectos  referidos  sejam  obrigados  a  visitar  todos  os  monumentos  que  care¬ 
çam  de  quaesquer  trabalhos,  para  a  sua  conservação  ou  restauração,  e  a  elaborar  os  seus  estu¬ 
dos,  apresentando-os  o  mais  completos  possivel  a  este  conselho,  que  os  approvará  ou  modificará, 
como  julgar  conveniente,  sendo  condição  expressa  que  nenhum  trabalho  se  executará  sem  que  se 
cumpra  esta  formalidade,  assumindo  o  respectivo  architecto  todas  as  responsabilidades  junto 
d’este  conselho,  sendo  para  esse  effeito  auxiliado  pelas  autoridades  locaes,  que  não  consentirão 
que  se  executem  quaesquer  obras,  sem  que  sejam  autorisadas  por  quem  tiver  esse  poder. 

4. ®  Que  este  serviço  seja  considerado  supplementar  aos  serviços  de  que  os  architectos  já 
estão  incumbidos  pelas  direcções  a  que  pertencem,  concedendo-lhes  os  respectivos  directores  as 
autorisações  necessárias  para  o  desempenharem,  o  melhor  possivel,  sem  prejuizo  dos  seus  ser¬ 
viços  ordinários.  Quando  porém  se  trate  de  restaurações  de  grande  importância,  como  o  são 
actualmente  as  da  Sé  de  Lisboa  e  Coimbra,  poderá  o  governo,  por  proposta  d’este  conselho, 
mandar  proceder  aos  respectivos  estudos  e  trabalhos,  por  forma  diversa  da  acima  apontada. 

5. ®  Que  estes  serviços  supplementares  dos  architectos  sejam  gratuitos,  sendo-lhes,  com- 
tudo,  abonadas  as  despezas  de  transportes  em  caminhos  de  ferro,  os  subsidios  de  marcha  para 
estradas,  e  as  ajudas  de  custo  permanentes  correspondentes  á  i.®  classe  durante  o  tempo  em 
que  sejam  obrigados  a  permanecer  fora  de  Lisboa. 


Ventura  Terra. 
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Y1  Congresso  internacional  dos  Architectos 


Incumbido  de  representar  a  nossa  Sociedade  no  VI  Congresso  Internacional 
dos  Architectos,  que  se  realisou  em  Madrid  em  maio  de  1904,  venho,  como  me 
tinha  compromettido,  fazer  o  relato  d’esse  importante  congresso,  na  parte  em 
que  elle  mais  interessa,  isto  é,  no  que  diz  respeito  ás  doutrinas  expendidas  e  aos 
votos  formulados,  e  lembrar  o  que  nos  cumpre  fazer  para  que  estes  votos  te¬ 
nham  a  devida  sancção  pratica  no  nosso  paiz. 

Alem  d’isso,  como  está  resolvido  que  de  futuro  acompanhemos  aquellas 
grandes  sessões  collectivas  da  nossa  classe,  em  que  se  permutam  ideias,  estudos 
e  resultados  adquiridos,  e  se  solidarisam  n’uma  acção  commum  todos  os  indiví¬ 
duos  que  trabalham  para  o  mesmo  ideal,  julgo  conveniente  para  a  boa  orientação 
dos  nossos  trabalhos,  fazer  conhecer,  também,  o  que  se  tem  passado  nos  prece¬ 
dentes  congressos. 

A  iniciativa  dos  congressos  internacionaes  dos  architectos  partiu  da  Socie¬ 
dade  Central  dos  Architectos  Francezes,  em  1866,  tendo  servido  de  pretexto  a 
Exposição  Universal  que  se  realisou  em  Paris  no  anno  seguinte. 

Nesse  primeiro  congresso  de  1867,  que  se  chamou  «Conferencia  Internacio¬ 
nal»,  e  onde  Portugal  se  achou  já  representado  pelo  nosso  fallecido  collega  Pos- 
sidonio  da  Silva,  ventilaram-se  os  themas  seguintes: 

Qual  é  o  estado  actual  da  architectura  entre,  os  differentes  povos  contempo¬ 
râneos  e  quaes  são  as  suas  tendências,  principalmente  sob  os  pontos  de  vista 
esthetico  e  philosophico  ? 

Quaes  são  os  methodos  de  ensino  na  nossa  epocha  e  em  cada  paiz;  os  seus 
princípios  e  consequências,  vantagens  e  inconvenientes  ? 

Quaes  são  as  funcções  do  architecto  na  sociedade,  sob  o  ponto  de  vista  pro¬ 
fissional,  e  a  sua  situação  em  cada  paiz,  em  face  do  estado,  das  administrações  e 
dos  particulares,  e  qual  a  jurisprudência  que  rege  essa  situação  ? 

Qual  a  influencia  da  architectura  sobre  as  producçÕes  da  industria,  especial¬ 
mente  na  epocha  moderna  ? 

No  II  Congresso  Internacional,  que  teve  logar  em  Paris,  de  29  de  julho  a 
3  de  agosto  de  1878,  os  themas  apresentados  foram  os  seguintes: 

Estado  actual  da  architectura  publica  e  particular.  Influencia  da  nacionali¬ 
dade.  Conservação  dos  monumentos  históricos. 

Ensino  da  architectura.  Escolas  nacionaes,  publicas  e  particulares; 

Regulamento  da  architectura.  Responsabilidade.  Propriedade  artistica.  Ho¬ 
norários. 

Pessoal  da  construcção.  Organisação  dos  trabalhos.  Aprendizagem. 

Concursos  públicos. 
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Conferencias  : 

Da  esthetica ; 

Da  união  ou  da  separação  dos  engenheiros  e  dos  architectos. 

O  III  Congresso  Internacional  de  i88q,  egualmente  celebrado  em  Paris,  de 
17  a  22  de  junho  de  1899,  teve  de  se  occupar  das  seguintes  questões: 

Reformas  a  introduzir  no  ensino  da  architectura. 

Do  diploma  obrigatorio  do  architecio. 

Do  ensino  official  da  architectura  em  França. 

O  ensino  da  architectura  tal  como  é  ministrado  na  Escola  de  Bellas  Artes 
de  Paris. 

Da  descentralisação  do  ensino  pratico  da  architectura. 

Os  syndicatos  profissionaes  d’architectos. 

A  caixa  de  defeza  mutua  dos  architectos. 

Concursos  públicos.  Regulamentos.  Trabalhos  administrativos. 

O  ensino  da  architectura  em  Inglaterra. 

O  ensino  em  Hespanha. 

Creação  d’uma  caixa  de  soccorros  para  os  architectos. 

A  propriedade  artistica  considerada  sob  o  ponto  de  vista  das  obras  de  ar¬ 
chitectura. 

Da  união  corporativa  entre  architectos. 

Os  altos  estudos  d^architectura. 

O  ensino  geral  da  construcção  sob  o  ponto  de  vista  pratico. 

Da  restauração  dos  monumentos  históricos. 

Estudos  sobre  diíFerentes  sociedades  de  propaganda  dos  estudos  d’archite- 
ctura  e  de  bellas-artes. 

O  IV  Congresso  Internacional,  realisado,  d’esta  vez  em  Bruxellas,  de  28  de 
agosto  a  7  de  setembro  de  1897,  versou  as  matérias  seguintes  : 

Na  restauração  dos  monumentos  dever-se-ha  : 

Adoptar  ou  corrigir  os  erros,  os  defeitos  de  construcção  dos  antigos  ? 
Completar  as  suas  obras  nas  partes  incompletas  ? 

Supprimir  certas  partes  da  construcção  ou  mobiliário  por  motivos  de  unifi¬ 
cação  de  estylo  ? 

O  ensino  da  architectura  deve  ser  ecletico  ou  limitado  aos  principios  de 
uma  escola  ? 

Qual  deve  ser  o  seu  programma  ? 

Conferencia  sobre  a  architectura  em  ferro  ou  aço. 

E’  necessário  um  diploma  d’architecto  ? 

Quaes  são  os  meios  de  generalisar  a  instituição  de  caixas  de  defeza  mutua 
dos  architectos  ? 

Quaes  são  os  meios  de  garantir  a  propriedade  artistica  das  obras  dos  ar- 
çhiteçtos  ? 
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No  V  Congresso  Internacional,  eífectuado  em  Paris,  de  3o  de  julho  a  4  de 
agosto  de  1900,  as  questões  inscriptas  no  programma,  devendo  apresentar  todas 
interesse  internacional,  foram  as  seguintes: 

A  propriedade  artistica  das  obras  da  architectura. 

O  ensino  da  architectura.  Altos  estudos  e  ensino  profissional. 

Do  titulo  d’architecto  nos  diversos  paizes. 

As  habitações  econômicas  em  todos  os  paizes. 

Da  conservação  dos  monumentos. 

Da  influencia  da  regulamentação  administrativa  sobre  £l  architectura  parti¬ 
cular  contemporânea. 

Como  se  vê,  seria  impossivel,  a  menos  de  não  dispor  de  numerosos  volu¬ 
mes,  dar  uma  ideia  completa  do  enorme  labor  realisado  nos  precedentes  con¬ 
gressos;  o  simples  enunciado  dos  problemas  tratados,  suggere  sufíicientemente 
o  trabalho  e  importância  d’esses  congressos. 

Chegamos  finalmente  ao  VI  Congresso  Internacional  dos  Architectos. 

O  Congresso  realisou-se,  como  dissemos,  em  Madrid,  e  discutiram-se  os 
themas  seguintes,  escolhidos  e  approvados  p:la  commissão  central  de  organisa- 
ção  e  de  propaganda  : 

I  —  A  arte  moderna  —  ou  assim  chamada  —  nas  obras  de  architectura. 

II  —  A  conservação  e  a  restauração  dos  monumentos  d'architectura. 

III  —  O  caracter  e  o  alcance  dos  estudos  scientificos  na  instrucção  geral  do 

architecto. 

IV  —  Influencia  dos  processos  modernos  de  construcção  sobre  a  forma 

artistica. . 

V  —  A  propriedide  artistica  das  obras  de  architectura. 

VI  — A  instrucção  dos  operários  da  construcção. 

VII — A  influencia  dos  regulamentos  administrativos  sobre  a  architectura 
particular  contemporânea. 

VIII  —  A  expropriação  das  obras  d’arte  architectural. 

IX  —  E’  conveniente  fazer  intervir  o  architecto  como  arbitro  na  regula¬ 
mentação  das  relações  entre  patrões  e  operários  da  construcção  e 
nos  conflictos  que  se  produzem  entre  elles? 


Taes  eram  as  complexas  e  graves  questões  sobre  as  quaes  tinha  de  pro¬ 
nunciar-se  o  congresso.  Todos  esses  pontos  foram  tratados  com  uma  competên¬ 
cia,  uma  elevação  de  vistas,  e,  por  vezes,  com  tão  brilhante  eloquência,  que  ao 
abandonarmos  o  congresso,  traziamos,  com  a  saudade  de  algumas  relações  af- 
fectuosissimas  expontaneamente  travadas  em  alguns  dias,  uma  reconfortante 
impressão  sobre  o  alto  nivel  moral  e  intellectual  da  classe,  uma  comprehensão 
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mais  nitida  da  nossa  missão  social  e  um  mais  grave  conceito  das  nossas  propnas 
responsabilidades. 

Posto  isto,  passo  a  dizer  quaes  foram  as  conclusões  do  congresso  sobre  os 
differentes  themas,  juntando  a  cada  uma  d’ellas,  resumidamente,  as  considerações 
convenientes  para  orientação  das  resoluções  que  nos  cumpre  tomar. 

OrHEÍIVIA.  I 

A  arte  iioya  nas  obras  de  arcliitectura 

O  Congresso,  depois  da  discussão  d’este  thema,  dicidiu  não  haver  logar 
para  emittir  conclusões  a  seu  respeito. 

Apesar  de  se  não  formularem  conclusões  sobre  este  assumpto,  foi  elle  luci¬ 
damente  debatido.  O  Congresso  entendeu,  porém,  que  lhe  não  competia  pro¬ 
nunciar-se  a  favor  ou  contra  as  tentativas  de  renovação  artistica,  ensaiadas  em 
todos  os  tempos,  sendo,  como  é,  a  liberdade,  um  dos  princípios  essenciaes  da 
arte. 

Felizmente  que  hoje  Já  não  são  possíveis  os  apaixonados  e  mesquinhos  pre¬ 
conceitos  que,  no  terceiro  quartel  do  século  passado,  separaram  os  architectos 
em  clássicos,  românticos,  neo-gothicos,  racionalistas,  etc. 

Hoje  o  ecletismo  é  universal.  Todos  reconhecem  que  os  differentes  estylos 
não  são  mais  que  dialectos  de  uma  mesma  lingua,  e  applaudem  tão  sinceramente 
os  architectos  que,  inspirando-se  nos  estylos  históricos,  criam,  segundo  as  leis 
immutaveis  do  bello,  uma  nova  expressão  artistica,  como  os  que  mais  ousada¬ 
mente  se  emancipam  d’aquelles  estylos,  subordinando,  comtudo,  ás  mesmas  leis, 
a  sua  inspiração. 

Qualquer  d’elles,  de  facto,  prepara  egualmente  a  evolução  constante  e  irre- 
ductivel  da  arte. 

Em  todo  o  caso  o  architecto  que,  em  epochas  criticas  ou  de  transição,  como 
a  presente,  deseje  seguir  caminho  seguro,  deve,  sem  prejuízo  da  sua  personali¬ 
dade,  aproveitar  o  frueto  da  experiencia  secular,  e  as  tradições  artísticas  dos 
grandes  períodos  de  civilisação,  em  vez  de  se  deixar  conduzir  pelos  caprichos 
da  moda. 

Arte  nova,  modern'  sivle, —  «estylo  da  moda»,  assim  foi  classificada  no  con¬ 
gresso  a  formula  em  voga. 

Todos  sabem  que,  ultimamente,  com  a  rubrica  de  aarte  nova»  teem  appare- 
cido  deliciosas  e  originaes  creaçÕes,  manifestadas  sobre  tudo  nas  artes  industriaes, 
como  o  bronze,  a  ceramica,  a  serralheria,  a  ourivesaria  e  o  mobiliário,  e  por  vezes 
na  architectura.  Mas  a  par  d’isso  quantos  pseudo-artistas,  sedentos  da  populari¬ 
dade,  julgam  que  fazem  arte  nova  misturando  os  estylos  mais  heterogeneos : 


japonez  com  gothico  e  egypcio  com  bysantino,  ou  torturando  e  contorcionando 
as  linhas  e  as  formas,  como  se  fossem  reflectidas  pelos  espelhos  concavos  ou 
convexos  que  fazem  a  alegria  das  feiras,  ou  ainda  abarrotando  as  composições 
mais  extravagantes  e  incoherentes  com  uma  tal  abundancia  de  flora,  directamente 
copiada  da  «horta»,  que  faz  lembrar  o  regimen  vegetariano,  também,  ha  pouco, 
em  grande  voga  na  therapeutica,  e  do  qual  já  ninguém  falia. 

Como  quer  que  seja,  e  tenha  ou  não  continuidade  essa  nova  formula  artís¬ 
tica,  é  certo  que  muitas  das  obras  que  ella  tem  inspirado  são  realmente  bellas 
como  proporção,  caracter  e  harmonia,  intensamente  originaes  como  expressão  e 
conceito,  e  assim  serão  sempre  consideradas,  atravez  de  todos  os  caprichos  do 
gosto  e  de  todas  as  vicissitudes  do  tempo. 

Assim  o  entendeu,  também,  o  Congresso,  abstendo-se  de  pronunciar  qual¬ 
quer  opinião  que  podesse  limitar  a  liberdade  do  artista,  na  absoluta  independên¬ 
cia  da  sua  inspiração. 

nrujerviA  ii 

Couservaçíto  e  restauração  dos  inouumeatos  d’architectura 

CoNCLUSüCS 

7.^  Ha  a  distinguir  duas  especies  de  monumentos :  os  monumentos  pertencen¬ 
tes  a  um  periodo  de  civilisação  e  que  serviram  a  usos  que  já  não  existem  nem 
voltarão,  e  os  monumentos  continuando  a  ser  applicados  ao  Jim  para  que  foram 
construidos,  ou  a  outros. 

2. ®  Os  monumentos  mortos  devem  ser  unicamente  conservados,  consolidando 
as  partes  indispensáveis  para  evitar  que  elles  caiam  em  ruinas,  porque  a  impor¬ 
tância  de  um  monumento  reside  no  valor  historico  e  technico,  que  desappareceria 
com  o  monumento. 

3. ^  Os  monumentos  vivos  devem-se  restaurar  para  que  possam  continuar  a 
servir,  porque  a  utilidade  é  uma  base  de  bellcÁ^a  em  architectura. 

4d  Essas  reparações  devem  fa^er-se  no  estylo  primitivo  do  monumento,  a 
fim  de  que  elle  conserve  a  sua  unidade,  visto  que  a  unidade  de  estylo  é  também 
uma  das  bases  da  belleza  em  architectura  e  que  as  fôrmas  geométricas  primitivas 
são  perfeitamente  reproduiiveis.  Deve-se  respeitar  as  partes  executadas  num  es- 
t/lo  differente  do  conjuncto.,  quando  esse  estylo  tiver  mérito  em  si  mesmo  e  não 
destruir  o  equilibrio  esllietico  do  monumento. 

5. ^  A  conservação  e  a  restauração  dos  monumentos  só  será  commetlida  a  ar- 
chitectos  diplomados  ou  especialmente  auctorisados,  procedendo  sob  a  Jiscalisação 
artistica,  archeologica  e  technica  do  estado. 

6. ^  Provocar-se-ha  a  creação  de  sociedades  de  defena  dos  monumentos  histó¬ 
ricos  e  artisticos  nos  paires  em  que  ainda  não  existam;  onde  ellas  existam  promo- 
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ver-se-ha  o  seu  desenvolvimento ;  essas  sociedades  poderão  agrupar  se  num  esforço 
commum  e  collaborar  no  estabelecimento  do  inventario  geral  das  rique\as  nacio- 
naes  e  locaes. 

Este  segundo  thema  é  sem  duvida  um  dos  mais  melindrosos  de  tratar  e  dos 
que  maiores  controvérsias  teem  provocado  n’estes  últimos  tempos. 

Em  todas  as  epochas  se  fizeram,  desfizeram  e  refizeram  monumentos;  des¬ 
truiram-se  alguns  interessantes,  por  mero  capricho  de  gosto;  começava-se  um 
edificio  n'um  estylo  e  completava-se  n'outro  inteiramente  diverso,  séculos  após; 
com  as  columnas  dos  templos  romanos  faziam-se  as  mesquitas  mouriscas  que 
ainda  hoje  nos  enchem  de  admiração;  e  onde  a  arte  era  o  fim,  ninguém  via  o 
sacrilégio. 

O  tempo  se  encarregava  e,  alguma  vezes,  conseguia  dar  unidade  esthetica 
aos  mais  disparatados  enxertos. 

Recentemente,  com  os  estudos  archeologicos  e  históricos,  comprehende- 
ram-se  melhor  e  respeitaram-se  mais  os  monumentos,  e  os  architectos  modernos 
começaram  a  ter  preoccupações  de  conservação  que  os  seus  antepassados  nunca 
haviam  sentido. 

Foi  precisa.mente  então  que  os  architectos  se  tornaram  alvo  de  todas  as  ac- 
cusações,  e  foi  justamente  um  dos  mais  illustres  architectos  dos  tempos  moder¬ 
nos,  Viollet-le-Duc,  quem  provocou  a  celeuma. 

Se  elle  se  tivesse  limitado  a  ser,  como  foi,  o  maior  architecto  do  seu  tempo, 
poderia  ter  realisado  as  suas  admiráveis  restaurações  de  Notre-Dame,  do  castello 
de  Pierrefonds  e  dos  muros  de  Carcassona,  deixando  magnificos  exemplos  a  se¬ 
guir;  mas,  como  era  também  um  sabio  e  fecundo  e  primoroso  escriptor,  não  se 
contentou  com  realisar  essas  e  outras  obras,  lembrando-se  de  estabelecer  dou¬ 
trinas. 

F^oi  a  sua  theoria  de  que  «restaurar  um  edificio  não  é  conserval-o,  reparal-o 
ou  refazei  o,  é  restabelecel-o  n’um  estado  completo  que  póde  não  ter  nunca  exis¬ 
tido  em  um  momento  dado»,  que  levantou  as  criticas  dos  seus  adversários, 
resumiveis  nas  seguintes  palavras  de  Prosper  Mérimée  :  «Em  matéria  de  restau¬ 
ração,  o  primeiro  e  inflexivel  principio  consiste  em  não  innovar,  embora  se  fosse 
impellido  para  a  innovação  no  louvável  intento  de  completar  ou  de  embellezar. 
Convem  deixar  incompleto  e  imperfeito  tudo  o  que  se  encontra  incompleto  e  im¬ 
perfeito.  Não  se  devem  corrigir  as  irregularidades  nem  rectificar  os  desvios, 
porque  desvios,  irregularidades  e  defeitos  de  symetria  são  factos  históricos  cheios 
de  interesse,  que  frequentemente  fornecem  o  critério  archeologico  para  deter¬ 
minar  uma  epocha,  uma  escola,  uma  ideia  symbolica.  Nem  accrescentamentos, 
nem  suppressões». 

Entre  estas  duas  theorias  dogmáticas  se  debate,  ha  mais  de  5o  annos,  a 
questão. 

Sob  o  ponto  de  vista  da  arte  pura  era  a  primeira  que  devia  congregar  a  opi- 
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nião  dos  artistas,  visto  que  a  segunda  obedece  a  preoccupaçoes  archeologicas  de 
bem  menor  interesse. 

Mas  tão  sérios  e  ponderados  são  os  artistas  da  nossa  profissão,  que  teem  sido 
elles  os  primeiros  a  fazer  respeitar  a  segunda  d’aquellas  theorias,  no  que  ella 
tem  de  sensato,  procurando  conciliar  os  interesses  superiores  da  arte  com  os  das 
sciencias  históricas. 

Com  simples  bom  senso  a  questão  reduzir-se-hia  ao  seguinte:  confiar  unica¬ 
mente  a  restauração  dos  monumentos  a  architectos  de  comprovado  valor,  e  com 
sufficiente  abnegação  de  si  mesmos  para  comprehenderem  a  opportunidade  de 
sacrificar  a  sua  inspiração  e  a  sua  personalidade  á  obra  que  lhes  fosse  confiada. 
Tal  é  o  unico  critério  permanente  que  cumpre  adoptaf  n’esta  questão. 

A  restauração  dos  monumentos  é  uma  questão  de  arte  e  a  arte  não  se  rege 
por  theorias  e  dogmas  inflexiveis,  Se  assim  fosse  todos  podiam  ser  artistas,  logo 
que  tivessem  comprado  e  aprendido  de  cór  o  respectivo  manual. 

Emquanto  o  artista  se  deixou  guiar  pela  bússola  segura  do  seu  instincto, 
que  é  um  verdadeiro  sexto  sentido,  produziu  obras  admiráveis.  Que  o  artista  co¬ 
nheça  pois,  e  estude  profundamente  as  theorias  presentes,  não  para  se  nortear 
por  ellas,  mas  para  que  ellas  o  não  desnorteiem. 

E’  assumpto  para  meditar  e  para  ser  resolvido  principalmente  pelos  archi¬ 
tectos,  que  não  devem  declinar  em  outrem  essas  resoluções,  tanto  mais  que  posta 
a  questão  no  terreno  da  discussão  litteraria,  já  ninguém  se  entende,  havendo 
quem  preconise  as  restaurações  e  quem  as  repudie  indignadamente,  tolerando-as 
outros  sob  a  condição  de  se  sujeitarem  aos  mandamentos  seguintes : 

1. ®  Diíferença  de  estylo  entre  as  partes  novas  e  as  velhas  ; 

2. °  Differença  de  materiaes  de  construcção ; 

3. “  Suppressão  de  perfis  e  de  ornatos  ; 

4. °  Exposição,  ao  lado  do  monumento,  dos  velhos  pedaços  apartados; 

5. ^  Incisão  da  data  do  restauro  em  cada  peça  renovada  ; 

6. °  Epigraphe  descriptiva  incisa  no  monumento ; 

7. °  Descripção  e  photographia  dos  diversos  periodos  do  trabalho,  deposita¬ 
dos  no  edifício  ou  em  logar  proximo,  ou  descripções  impressas  ; 

8. ®  Todos  os  outros  generos  de  notoriedade. 

Parece  que  ao  presente  os  artistas  teem  de  fazer  tudo  isso.  Antigamente 
limitavam-se  a  fazer  arte  e  os  resultados  não  eram  peiores. 

Em  vista  do  que  fica  exposto  julgo  conveniente  que  n’esta  Sociedade  seja 
estudado  e  debatido  com  toda  a  attenção  o  assumpto  da  conservação  dos  mo¬ 
numentos. 

Ao  encerrar-se  o  congresso  de  Madrid,  estava  convencido  de  que  trazia  vo¬ 
tos  satisfazendo  plenamente  ás  ideias  e  opiniões  dos  architectos  portuguezes,  e 
para  isso,  embora  modestissimamente,  alguma  cousa  trabalhei. 

Vi,  porém,  com  surpreza,  que  na  ultima  redacção  das  conclusões, lidas. 
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approvadas  e  publicadas  durante  o  Congresso, — se  tinham  introduzido  modifica¬ 
ções  que,  pouco  importantes  na  apparencia,  desvirtuam  e  transformam  radical¬ 
mente  o  sentido  e  a  intenção  das  mesmas  conclusões. 

Protestei  em  devido  tempo,  contra  essas  alterações,  por  meio  da  carta  inclusa, 
que  desejo  seja  publicada  no  nosso  boletim,  na  lingua  em  que  foi  escripta,  para 
que  d’ella  tomem  conhecimento  os  nossos  collegas  estrangeiros,  a  fim  de  que 
esta  arbitrariedade  não  passe  em  julgado. 


Lisbonne,  le  i6  Mai  1904. 


Monsieur  le  Président  du  IV  Longrès  International 
des  Architectes  à  Madrid. 


Par  les  soins  de  Mr.  le  Secrétaire  Cabello  y  Lapiedra,  je  viens  de  recevoir  la  nouvelle 
édition  des  conclusions  votées  par  le  Congrès,  et  sa  lecture  m’impose  le  devoir  de  signaler  à 
votre  attention  une  omission  assurément  involuntaire,  mais  aussi  regrettable  qu  inadmissible, 
commise  dans  la  rédaction  des  conclusions  n."®  2  et  3  du  Thème  II,  qui  peut  entrainer  les  plus 
graves  conséquences  pour  Tart  que  nous  professons. 

En  confrontant  le  texte  de  cette  nouvelle  publication  avec  le  Supplément  au  7®™®  Bulletin 
officiel  du  Congrès,  quinsérait  déjà  les  mêmes  conclusions,  je  remarque  les  divergences  sui- 
vantes. 

Dans  le  Supplément  on  lit  (Thème  II)  : 

Kl.  11  y  a  lieii  de  dislinguer  deux  espèces  de  momiinents  : 

Les  monuments  appartenant  à  une  période  de  civilisation  et  ayant  servi  à  des  usages  qui 
ne  sont  plus  et  ne  seront  plus,  et  les  monuments  continuant  à  être  utilisés  pour  lobjet  pour 
lequel  ils  onl  été  construits  ou  pour  d'autres.» 

«2.  Les  monuments  «morts»  doivent  seulement  être  conserves  en  consolidant  les  parlies 
indispensables  pour  éviter  quils  ne  tombent  en  ruines ;  car  limportance  d'un  monument  réside 
dans  la  valeur  historique  et  technique,  valeur  qui  disparaii  avec  le  monument.» 

«3.  Les  monuments  «vivants»,  eux,  doivent  se  restaiirer,  pour  quils  puissent  continuer  à 
servir,  car  en  architecture,  lutilité  est  une  des  bases  de  la  beauté.» 

Dans  la  nouvelle  édition  on  a  supprimé  Texpression  «morts»  dans  la  2®'“®  conclusion,  et 
Texpression  »vivants»  dans  la  conclusion  3®™®. 

II  en  résulte  de  ceci  une  confusion  inextricable  et  une  flagrante  contradiction  entre  ces 
deux  conclusions,  dont  les  aflhrmations  mutuellement  se  détruisent,  car  en  même  temps  que 
dans  Tune  on  statue  que  «les  monuments  doivent  seulement  être  conserves»,  dans  Tautre  on  pres- 
crit  que  «/es  monuments  doivent  se  restaurer ». 

Cétaient  précisément  les  mots  supprimés  qu’établissaient,  en  plus  de  la  concordance  né- 
cessaire  entre  les  trois  conclusions,  le  critérium  et  la  doctrine  en  matière  de  restaurations  et  de 
conservations.. 

Ce  thème  était  Tun  des  plus  intéréssants  du  programme  du  Congrès,  parce  qu’il  traitait  un 
sujet  d’absolue  actualité,  de  controverses  passionnées,  de  très  haute  importance  artistique  et 
dans  lequel  les  architectes  étaient  appelés  à  dire  le  derniir  mot. 

Ma  façon  personnelle  d’envisager  cette  question,  c’est  qu’il  s’agit  là  d’une  véritable  lutte, 
engagée  entre  les  architectes,  qui  défenJent  la  liberté  da  Tart  et  leurs  prérogatives  séculaires 
qui  voient  dans  les  monuments  des  formes  d’expression  de  sentiments,  d’idées  et  de  beauté, 
correspondant  à  des  besoins  sociaux,  et  qui  entendent  que  ces  monuments  doivent  se  perpé- 
tuer,  au  profit  de  la  civilisation,  dans  son  integrité  non  seulement  matérielle  mais  esthétique, 
<—  et,  d’autre  part,  les  dileítanti  plus  ou  moins  snobs,  amants  des  «pittoresques  ruines»,  véritg- 
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bles  oies  du  Lapitole  criant  au  sacrilège  et  à  la  profanation  dès  que  1’on  touche  à  un  monument, 
même  pour  le  préserver  contre  la  gangrène  inévitable  du  temps,  tout  en  les  voyant  tomber, 
tranquillement,  dans  la  plus  complète  indifference,  persuadés  qu’eux  seuls  sont  susceptibles  de 
volupté  artistique,  s’en  souciant  peut  que  les  générations  futures  soient  privées  d’admirer  ces 
monuments. 

A  leur  secours  viennent  quelques  archéologues  pour  lesquelles  les  monuments  ne  repré- 
sentent  que  des  faits  ou  des  documents  historiques  et  dont  Férudition  plus  ou  moins  pédantes- 
que  s’afflige  fort  des  restaurations,  surtout  des  parfaites,  qui  les  nuisent  dans  leurs  graves  et 
transcendantes  occupations  de  placer  des  noms,  des  dates  et  des  etiquettes  sur  chaque  pierre. 

Je  ne  m’adresse  pas,  évidemment  aux  personnes  de  bon  sens  et  de  bonne  foi,  soucieuses, 
à  juste  titre,  de  la  conservation  des  monuments,  qui  prétendent  qu’on  ne  les  livre  pas  entre  des 
mains  mercenaires  ou  incompetentes,  et  de  ce  que  1’on  evite  des  -réconstitutions  ou  des  mutila- 
tions  dispensables,  inspirés  par  la  simple  varieté  ou  par  préférence  de  styles,  car  je  considère 
ces  gens-là  les  dignes  défenseurs  de  notre  art,  méritant  toute  notre  adhesion  et  notre  estime. 

Ainsi,  tronqué,  tel  qu’il  Fest,  le  texte  adopté  et  approuvé  par  le  Congrès,  nos  adversaires 
auraient  beau  jeu,  soit  en  se  servant  des  arguments  de  la  2®“®  conclusion,  dans  sa  forme  incom- 
plète,  pour  affirmer  que  nous  sommes  d’avis  que  Fon  ne  doit  pas  restaurer  les  monuments,  soit 
en  s’appuiant  sur  les  contradictions  des  conclusions  2  e  3,  pour  alléguer,  avec  apparente  raison, 
que  nous  ne  savons  pas  ce  que  nous  voulons  et  que  nos  hésitations  montrent  le  partage  de  nos 
opinions  si  elles  ne  constituent  Faveu  tacite  de  notre  impuissance  en  matière  de  restaurations 
de  monuments. 

Ce  n’etaient  pas  ces  resultats  que  le  Congrès  visait,  et  voilà  pourquoi  je  m’adresse  à  vous, 
Mr.  le  Président,  pour  vous  réclamer  la  réconstitution  de  la  vérité  des  faits  dans  la  publication 
des  déliberations  qui  ont  été  adoptées. 

Vous  aurez  présent,  Mr.  le  Président,  ce  que  c’est  passé  au  Congrès,  au  moment  de  la 
discussion  des  conclusions  de  Mr.  Cloquet  et  Lapiedra  concernant  le  thème  II. 

Le  Congrès  accepta  de  bon  gré  la  distinction  proposée  par  Mr.  Cloquet  dans  sa  première 
conclusion,  entre  les  monuments  appartenant  à  des  civilisations  et  usages  disparus  et  les  monu¬ 
ments  qui  continuent  à  être  utilisés  pour  Fobjet  pour  lequel  ils  ont  été  construits  ou  pour  d’autres. 

II  est  vrai,  toutefois,  que  la  classification  de  ^monuments  tnorts»  et  «.monuments  vivants» 
indiquée  aussi  par  Mr.  Cloquet,  pour  chacune  des  deux  espèces  de  monuments,  n’a  pas  été  sans 
soulever  des  répugnances  de  la  part  de  quelques  congressistes,  auxquels  ces  expressions  sem- 
blèrent  mal  appliquées.  II  est  donc  possible  que  Fon  ait  manifesté  le  désir  que  ces  deux  termes 
fussent  substitues  par  d’autres  mieux  appropriés  ;  mais  il  est  aussi  certain  qu’ils  subsistaient  à 
Foccasion  ou  les  conclusions  définitives  furent  soumises  à  Fapprobation  du  Congrès. 

Vous  comprenez,  maintenant,  ma  surprise  lorsque  j’ai  remarqué  Félimination  pure  et  sim¬ 
ple  de  ces  deux  mots,  qu’on  aurait  pu  facilement  remplacer,  en  désignant  les  monuments  en 
question  par  «les  premiers»  et  «les  seconds».,  par  exemple,  sans  adultérer,  comme  on  Fa  fait,  les 
intentions  du  Congrès,  tout  en  rendant  compréhensibles  la  seconde  et  la  troisième  conclusion 
du  thème  II  qui  sont  le  corollaire  naturel  et  forcé  de  la  première  conclusion. 

Je  trouve  donc  absoluement  indispensable  et  urgent  que  Fon  corrige  la  rédaction  actuelle 
de  façon  à  combler  cette  grave  lacune. 

Ainsi,  je  vous  prie,  Mr,  le  Président,  de  me  faire  Fhonneur  de  m’informer  des  résolutions 
qui  vous  comptez  prendre  sur  ce  sujet,  en  sollicitant  d’ores  et  déjà  votre  autorisation  pour  con- 
sidérer  comme  officielle  la  réponse  que  j’attends  de  votre  extreme  obligeance,  pour  en  faire 
Fusage  qui  pourrait  m’être  nécessaire. 

Daignez,  Mr.  le  Président,  d’agréer  le  témoignage  de  ma  respectueuse  considération  et  de 
mes  sentiments  les  plus  distingués. 


(a)  A.  R.  Adães  Be)  mude§, 
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Devo  apenas  accrescentar  que  esta  carta,  que  seguiu  ao  seu  destino  sob  re¬ 
gisto,  não  mereceu  resposta  da  mesa  do  Congresso. 

Tenciono,  pois,  exigir  satisfação  ás  minhas  reclamações,  no  proximo  Con¬ 
gresso,  e  visto  que  esta  Sociedade  delegou  em  mim  a  sua  confiança,  espero  que 
ccntinuará  a  dar-me,  para  esse  fim,  todo  o  seu  apoio,  assim  como  espero  que 
todos  os  nossos  collegas  portuguezes,  pre'^entes  no  mesmo  Congresso,  se  solida- 
risem  commigo  para  fazer  manter  aquellas  conclusões,  taes  como  as  tinham  ap- 
provado. 

Sobre  a  organisação  burocrática  dos  serviços  da  conservação  dos  monumen¬ 
tos,  o  Congresso  absteve-se  de  formular  conclusões  que  poderiam  contrariar  a 
legislação  ou  regulamentos  estabelecidos  nos  diíferentes  paizes.  Na  discussão, 
porém,  fixou-se  nitidamente  que  a  conservação  dos  monumentos  históricos  de¬ 
via  ser  exclusivamente  confrada  a  architectos  constituidos  em  corporação  official 
do  Estado,  com  esse  exclusivo  fim. 

THEMMA.  III 

0  caracter  e  o  alcance  dos  estados  scientificos  na  instrucção  geral  dos  architectos 

CONCLUSÕES 

/.*  A  instrucção  scientijica  dada  ao  archilecto  destina-se  a  fornecer-lhe  os 
meios  de  realisar  as  suas  concepções  com  a  ajuda  dos  seus  collaboradores,  os  te- 
chnicos  das  dij^erentes  especialidades. 

2. *  O  ensino  deve  fornecer-lhe  o  meio  de  procurar  e  adaptar  os  recursos  e  as 
forças  postas  á  sua  disposição  pelas  sciencias,  as  artes  e  os  diversos  ramos  techni- 
cos,  sempre  em  progresso. 

3. ^  E'  pois  necessário  que  o  ensino  scientifico  do  archilecto  esteja  constante¬ 
mente  ao  corrente  dos  progressos  da  sciencia  applicada,  de  modo  a  que  o  archi- 
tecto  possa  acompanhar  os  progressos  da  sciencia  e  da  humanidade. 

Voto  particular  de  AdÃes  Bermudes 

E'  para  desejar  que  os  architectos  façam  parte  dos  conselhos  superiores  que 
formulam  os  programmas  de  estudos,  para  indicar  os  conhecimentos  que  em  cada 
paii  lhes  devem  ser  facultados. 

Todos  vós,  que  conheceis  a  vergonhosa  organisação  do  ensino  da  archite- 
ctura  em  Portugal,  comprehendeis  quanto  interesse  nos  oftereceria  este  assumpto. 

Infelizmente  no  Congresso  estavam  representadas  nações  mais  cultas  que  a 
nossa,  onde  este  ensino  se  encontra  satisfatoriamente  organisado,  e  as  nossas 
reclamações  pareceram  demasiadamente  modestas  para  serem  tidas  em  conside- 
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ração  A  discussão  pairou  em  espheras  altas  de  mais  para  as  necessidades  de 
um  meio  como  o  nosso,  onde  se  supplica  ainda,  e  sem  resultado,  uma  pobre 
cadeira  de  desenho  geométrico  para  a  Academia  Portuense  de  Bellas-Artes ! 

Assim,  não  conseguimos  trazer  d’alli  mais  do  que  uma  elevada  orientação 
do  que  seja  o  ensino  da  architectura  nos  paizes  onde  se  comprehende  que  esta 
Arte,  a  mais  bella  e  util  de  todas,  valorisa  uma  grande  parte  da  riqueza  publica, 
representada  pela  propriedade  edificada,  exercendo  também  salutar  influencia 
sobre  as  industrias,  que  lhe  são  na  maior  parte  tributarias,  sem  fallar  de  que, 
por  ella,  mais  do  que  por  nenhuma  outra  arte,  se  afere  o  grau  da  civilisação 
de  um  paiz. 

Tudo  quanto  o  vosso  delegado  pôde  conseguir,  e  á  titulo  particular,  foi  que 
se  lhe  registasse  o  voto  de  que  nos  conselhos  superiores  que  formulam  os  pro- 
grammas  de  ensino,  os  architectos  fossem  chamados  para  indicar  aquillo  que  um 
architecto  precisa  saber,  coisa  de  que  nos  nossos  altos  conselhos  se  não  faz  a 
menor  ideia,  como  o  prova  a  ultima  reforma  da  Real  Academia  de  Bellas-Artes 
de  Lisboa. 

Segundo  essa  orientação,  cumpre  a  esta  Sociedade  reclamar  insistentemente 
a  reforma  do  ensino  artistico,  no  que  diz  respeito  á  nossa  profissão,  inscrevendo 
essa  questão  no  seu  programma,  como  uma  das  mais  uteis,  indispensáveis  e  ur¬ 
gentes  de  que  tem  de  occupar-se,  porque  d’ella  essencialmente  depende  o  futuro 
da  architectura  nacional. 

thbíjvia.  iv 

Influeocia  dos  processos  modernos  de  constracçSo  sobre  a  fórma  artística 

CONCLUSÕES 

7.®  As  fôrmas  decorativas  devem  fa\er  sentir  o  material  empregado  e  a  es- 
tructura  dos  edi fidos. 

2. ^  Para  serem  bellas,  essas  formas  devem  estar  em  harmonia  com  as  quali¬ 
dades  do  material. 

3. ®  Uma  boa  e  bella  architectura  sô  se  obtem  quando.^  dado  o  materiaf  a  fórma 
da  arte  seja  consequência  das  propriedades  d'esse  material,  adaptadas  ao  fim  a 
que  a  construcção  se  destina, 

4. ^  Para  se  obter  um  estjlo  novo,  é  preciso  que  exista  um  novo  principio 
gerador  de  construcção  e  applicações  novas  d'este  principio. 

5. ®  O  raciocinio  e  o  sentimento  em  architectura  são  perfeitamente  compatíveis. 

Toda  a  fórma  artistica  deve  ser  lógica. 

6. ^  De  todos  os  processos  modernos  de  construcção,  0  cimento  armado  é  um 
dos  que  reune  mais  condições  constructivas  adaptaveis  ao  maior  numero  d’ap- 
plic  ações. 
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Até  hoje^  poí'ém,  não  se  chegou  a  encontrar  a  forma  artística  correspondente 
ao  emprego  d'este  processo  de  construcção. 

E’  este  um  outro  assumpto  demasiadamente  transcendente  para  que  d’elle 
possamos  tirar  immediato  proveito. 

Em  Portugal,  como  sabeis,  a  construcção  começa  a  sahir  apenas  dos  limbos 
da  rotina  e  da  vulgaridade;  os  mil  recursos  que  as  industrias  e  os  novos  ele¬ 
mentos  de  construcção  oíferecem  aos  architectos  estrangeiros,  são  lettra  morta 
para  nós. 

Tudo  quanto  poderemos  fazer  é  ir,  lenta  e  tenazmente,  introduzindo  no 
nosso  meio,  sempre  que  seja  possivel,  os  modernos  progressos  estrangeiros,  sen¬ 
satamente  adaptados  ao  nosso  paiz,  ser  cada  vez  mais  exigentes  com  os  indus- 
triaes  e  fornecedores,  estimular  os  clientes  e  educar  os  operários,  para  que  um 
dia,  bastante  tarde,  sem  duvida,  possamos  dar  plena  applicação  áquelles  excel- 
lentes  principios  e  manter  idênticas  preoccupações. 

Por  emquanto,  os  pouco  succulentos  recursos  de  que  dispomos,  limitam  se, 
quasi,  á  pedra  de  lancil  e  perpeanho,  á  taboa  a  tres  fios,  ao  tijolo  «burro»  e  á 
barrinha  de  meia  pollegada.  E’  com  estes  recursos  que  os  architectos  portugue- 
zes  teem  de  exercer  as  suas  aptidões,  dignas  de  melhor  sorte  1 

Não  quero  deixar  sem  menção  um  significativo  incidente,  produzido  durante 
a  discussão  d’este  thema. 

Tendo  alguns  oradores  insistido  em  que,  na  epocha  presente,  o  proprietá¬ 
rio  só  se  preoccupava  com  a  economia,  desinteressando-se  totalmente  da  arte,  nas 
fachadas  dos  prédios  que  mandava  construir,  o  illustre  architecto  Fort,  professor 
da  Academia  de  Madrid,  levantou  nobremente  a  objecção,  affirmando  que:  — 
«se  por  ventura  o  proprietário  tinha  o  direito  de  não  se  importar  que  a  fachada 
da  sua  casa  fosse  artistica,  quem  não  tinha,  de  modo  algum,  esse  direito,  era  o 
architecto». 

Esta  phrase  tem  o  valor  de  um  evangelho. 

Propriedade  artistica  das  obras  d’architectura 

CONCLUSÕES 

«O  Congresso^  considerando  os  votos  emitiidos  durante  2S  annos  nos  con¬ 
gressos  internacionaes  dos  architectos  e  da  propriedade  artistica^  assim  como  nos 
congressos  internacionaes  da  Associação  Litteraria  Artistica  Internacional,  prin¬ 
cipalmente  em  Madrid  em  iSSj  e  nas  reuniões  do  Syndicato  para  a  protecção 
da  propriedade  intelleclual\  e  considerando  ainda  0  prolocollo  de  encerramento 
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da  conferencia  dtplomattca  realisada  em  T*aris  em  i8cp^  o  qual  consagra  o  prin¬ 
cipio  da  protecção  completa  das  obras  d'architectura ; 

Considerando,  finalmente  ^  a  lei  hespanhola  de  lo  de  janeiro  em  iSig  (art°* 
33  e  3j)  e  a  lei  france:^a  de  ii  de  março  de  igo2^  as  qiiaes  protegem  expressa¬ 
mente  as  obras  d' architectura  ; 

E  de  parecer : 

7.®  Que  os  desenhos  de  architectura  comprehendem  os  desenhos  das  fachadas 
interiores  e  exteriores,  plantas,  cortes  e  alçados,  e  constituem  a  primeira  mani¬ 
festação  do  pensamento  do  architecto  e  a  obra  d'architectura. 

2.®  Que  o  edificio  não  é  mais  do  que  uma  reproducção,  sobre  o  terreno,  dos 
desenhos  d' architectura. 

E  renova  o  voto  de  que  as  obras  architectonicas  sejam  protegidas  em  todas 
as  legislações  e  em  todas  as  convenções  internacionaes,  á  semelhança  de  todas  as 
outras  obras  artisticas.y> 

A  legislação  que  confere  direitos  de  propriedade  a  todos  aquelles  que  criam 
ou  executam  uma  obra  litteraria  ou  artistica,  é  de  origem  recente  e  estabelecida 
como  recompensa  a  esses  auctores  pelo  seu  talento  e  pela  contribuição  que  tra¬ 
zem  ao  desenvolvimento  geral  da  civilisação. 

Pertence  á  França  a  honra  de,  em  1791,  ter  sido  a  primeira  a  reconhecer 
esses  direitos,  e  depois  d  isso  todas  as  nações  a  teem  imitado,  regulando  em  suc- 
cessivos  diplomas  os  direitos  reciprocos  dos  artistas  nacionaes  e  estrangeiros,  e 
d’esta  regulamentação  teem  beneficiado  os  architectos. 

Em  Portugal,  porém,  como  de  resto  em  todas  as  coisas,  por  nosso  mau 
sestro,  a  legislação  respectiva  está  ainda  muito  embryonaria,  pois  não  existe  lei 
nenhuma  especial  sobre  o  assumpto  e  apenas  o  codigo  civil  de  i  de  julho  de 
1867  contém  algumas  disposições  reguladoras  da  propriedade  intellectual  nos 
artigos  570.®  a  612.® 

A  protecção  concedida  aos  architectos  no  citado  codigo  tem  de  ir  descobrir- 
se  no  art.  602.®,  do  theor  seguinte: 

«O  auctor  de  qualquer  obra  de  musica,  desenho,  pintura,  esculptura  ou 
gravura,  tem  o  direito  exclusivo  de  fazer  reproduzir  a  sua  obra  pela  gravura, 
lithographia,  mmldagem  ou  outro  qualquer  modo,  em  conformidade  com  o  que 
fica  estabelecido  para  a  propriedade  litteraria.® 

Para  gosar,  porém,  eífectivamente,  d’aquelle  beneficio,  dá  a  entender  con¬ 
fusamente  o  citado  diploma  a  necessidade  do  registo  prévio  da  obra. 

Como  se  vê,  isto  é  o  mesmo  que  nada,  pois  que  o  architecto  para  gosar  dos 
direitos  que  lhe  outhorgam  as  legislações  estrangeiras,  tem  de  incluir  as  suas 
producções  na  rubrica  vaga  de  «desenho»,  e  ainda  assim,  se  um  dia  precisar  de 
fazer  valer  os  seus  direitos,  terá  de  recorrer  aos  tribunaes,  com  dispendiosas 
demandas,  de  problemático  exito. 
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Sem  appellar  para  o  que  se  passa  nos  paizes  mais  adeantados,  onde  a  legis¬ 
lação  regula,  define  e  protege  as  relações  do  architecto  com  o  estado,  corpora¬ 
ções  e  publico,  e  os  tribunaes  estão  sempre  promptos  a  dar-lhe  razão,  pelo  ele¬ 
vado  conceito  que  por  toda  a  parte  usufruem  os  profissionaes  da  nossa  classe, 
vemos  na  visinha  Hespanha,  que  tantas  vezes  pretendemos  citar  em  nosso  abono, 
a  lei  de  lo  de  janeiro  de  1879,  regulando  perfeitamente  a  matéria  quanto  aos 
direitos  dos  artistas  auctores  e  isentando  das  formalidades  do  registo  os  modelos 
de  architectura. 

Cumpre-me,  pois,  propor  que  esta  Sociedade,  de  accordo  com  as  conclu¬ 
sões  do  Congresso  e  de  harmonia  com  as  necessidades  dos  artistas  portuguezes, 
reclame  dos  poderes  públicos  uma  lei  especial  sobre  a  propriedade  artística, 
abrangendo  não  só  as  obras  de  architectura,  más  ainda  de  pintura,  esculptura  e 
gravura,  sobre  as  quaes  a  legislação  vigente  é  egualmente  deficiente. 

Para  esse  fim,  proponho  mais  que  o  Conselho  Director  d’esta  Sociedade 
prepare  os  respectivos  estudos,  na  próxima  gerencia,  convidando  a  Associação 
Nacional  de  Bellas  Artes  a  estudar  e  a  formular  as  suas  reclamações,  relativa¬ 
mente  ás  artes  estranhas  á  architectura,  a  fim  de  se  regulamentar,  conjuncta- 
mente,  esta  questão. 

'THEÍMA.  VI 

lustrncçao  dos  operários  da  constrnoçâo 

(conclusões) 

7.®  Os  governos,  as  municipalidades  e  as  collectividades  profissionaes  devem 
consagrar  especial  attenção  á  instrucção  technica  do  operário  da  conslrucção. 

2. ^  Este  ensino  deve  comprehenier  todos  os  ramos  da  constriicção  e  não  so¬ 
mente  especialidades  mais  ou  menos  artisticas  para  o  estudo  das  quaes  já  existem 
escolas. 

3. ^  O  mesmo  ensino  deve  ter  um  caracter  pratico,  quanto  possivel,  a  fim  de 
crear  bons  operários  de  construcçao. 

4^  0.4  direcção  das  respectivas  escolas  deve  ser  confiada  absolutamente  a 
architectos  e  o  ensino  deve  ser  ministrado  por  technicos  das  diversas  especiali¬ 
dades  e  mestres  d'obras  experimentados. 

5.®  Estas  escolas  só  concederão  certidão  de  exames  e  não  diplomas  que  pos¬ 
sam  dar  occasião  a  falsas  interpretações. 

Serão  estabelecidas  classes  supplemenlares  para  os  operários  que,  tendo 
trabalhado  tres  annos,  pelo  menos,  na  construcção,  possam  adquirir,  por  estudos 
complementares,  o  titulo  de  contramestre. 

7.*  As  sociedades  de  architectos  estimularão  os  operários  por  meio  de  prê¬ 
mios  pecuniários,  medalhas  e  outras  recompensas. 
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Como  sabeis,  a  instrucção  profissional  dos  operários  portuguezes  é  fornecida 
simplesmente  pela  rotina  do  trabalho  e  nenhuma  escola  existe  para  preparar  ou 
completar  a  sua  educação  technica. 

Seriam  as  escolas  industriaes,  com  as  quaes  se  gasta  annualmente  algumas 
centenas  de  contos,  sem  resultado  visivel,  que  deveriam  prover  a  esse  genero 
de  ensino. 

São  geralmente  conhecidos  os  programmas  e  methodos  d’essas  escolas,  que 
de  industriaes  só  teem  o  nome,  e  onde  o  ensino  technico  profissional  chega  a  ser 
um  simples  accessorio  do  franciú,  da  historia  universal  e  da  geographia. 

Tenho  trabalhado  com  alguns  milhares  de  operários,  em  todo  o  paiz,  e 
ainda  não  encontrei  nenhum  que  tivesse  passado  pelas  escolas  industriaes.  E  a 
razão  é  simples:  —  é  que  elles  não  lhes  reconhecem  grande  utilidade. 

Entretanto,  o  atrazo  em  que  se  encontra  o  operário  da  construcção  em  Por¬ 
tugal  é  absolutamente  inadmissível  e  prejudica  gravemente  os  architectos,  que 
só  á  custa  de  uma  tenaz  obstinação  conseguem  fazer  interpretar,  muito  medio- 
cremente  aliás,  as  suas  producções. 

Lembro,  pois,  a  conveniência  de  que  esta  Sociedade  reclame  uma  reforma 
das  escolas  industriaes,  no  sentido  de  as  tornar  mais  aptas  a  concorrer  para  a 
educação  do  pessoal  das  construcções  civis  e  das  industrias  da  edificação. 

Proponho  mais  que  o  Conselho  Director  d’esta  Saciedade  seja  incumbido  de 
estudar  a  possibilidade  e  os  meios  de  crear,  em  Lisboa,  uma  escola  livre,  exclu¬ 
sivamente  destinada  aos  operários  da  construcção  civil,  onde  todos  os  nossos 
collegas,  gratuitamente,  e  por  turnos,  ensinem  de  noite,  aos  mesmos  operários, 
desenho,  modelação,  geometria  e  os  estylos  architectonicos. 

nOMEÍJVIA.  VII 

lufluenciA  dos  regulamentos  administrativos  sobre  a  architectnra 
particular  contemporânea 

CONCLUSÕES 

«7.®  Dada  a  influencia  que  os  regulamentos  administrativos  podem  exercer 
sobre  o  progresso  da  architectnra  particular  contemporânea,  é  para  desejar  que 
esses  regulamentes  se  limitem  a  medidas  de  segurança  e  hygiene^  de  modo  a  não 
crear  difficuldades  á  iniciativa  particular  do  architecto  sob  os  pontos  de  vista 
technico  e  artistico. 

2.®  Sendo  a  arte  e  a  sciencia  progressivas,  e  baseando-se  a  architectnra  sobre 
cilas,  a  regulamentação  administrativa  não  deve  ficar  estacionaria,  e  deverá  ser 
frequentemente  revista  a  jim  de  attingir  esses  progressos,  conservando  toda  a  sim¬ 
plicidade  possivel  e  assegurando  a  maior  liberdade  ao  architecto. 
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3.^  Para  alcançar  este  Jim^  o  Congresso  emitte  o  voto  de  que  funccionem 
junto  das  corporações  administrativas  as  commissões  technicas  e  consultivas^  com 
o  fim  de  rever  os  regulamentos  especiaes^  e  de  propor  as  modificações  que  se  har- 
monisem  com  os  hábitos  e  o  progresso  da  região  onde  esses  regulamentos  devem 
ter  a  sua  applicação. 

43-  E’  pois  para  desejar  que,  em  todas  estas  questões,  quando  ellas  digam 
apenas  respeito  a  interesses  locaes,  as  respectivas  corporações  possam  proceder 
com  inteira  liberdade,  mas  sem  se  afastarem  das  leis  geraes  do  paÍ7,D. 

Em  matéria  de  regulamentos  administrativos  sobre  as  construcções,  gravi¬ 
tar-se  ha  sempre,  em  Portugal,  em  um  circulo  vicioso.  Se  esses  regulamentos 
influem  sobre  a  parte  artistica  ou  technica  coarctarão  inadmissivelmente  a  liber¬ 
dade  do  architecto;  se  nada  preceituam  sobre  a  esthetica,  põem  os  phariseus  da 
architectura  á  vontade  para  aífrontar  o  paiz  com  todas  essas  grotescas  ou  banaes 
construcções  que  por  ahi  se  vêem. 

Os  regulamentos  não  podem  deixar  de  exercer  uma  acção  legal,  e  por  con¬ 
sequência  coercitiva  e  intransigente,  adoptando  uma  norma  inflexivel,  egual  para 
todos  os  casos. 

Ora  é  uma  influencia  moral  que  seria  necessário  exercer  juntamente  com 
essa  acção  legal;  e  por  isso  o  Congresso  preconisou  a  adjuncção  de  commissões 
especiaes  Junto  das  corporações  administrativas,  porque  só  essas  commissões 
poderiam,  por  vezes,  facilitar  outras  interpretações  a  esses  regulamentos,  se¬ 
gundo  o  critério  especial  que  certos  casos  exigem,  e  permittiriam,  sobretudo,  que 
ficando  esses  regulamentos  limitados  ás  questões  de  hygiene  e  de  segurança,  não 
deixasse  de  ficar  sem  fiscalisação  uma  outra  parte  mais  subtil  e  de  não  menor 
importância,  que  diflficilmente  pode  ser  regulamentada. 

A  creação  da  Commissão  de  Propaganda  e  Defeza  da  Arte  Nacional,  de  que 
esta  Sociedade  tomou  a  iniciativa,  e  que  tem  encontrado  o  mais  favoravel  aco¬ 
lhimento  em  todo  o  paiz,  será  o  melhor  meio  de  realisar  os  votos  do  Congresso, 

THEÍMA.  Vlll 

Expropriação  das  obras  de  arte  architectouica 

CONCLUSÃO 

tO  estado  tem  o  direito  de  expropriar  qualquer  obra  artistica  ou  de  va¬ 
lor  historico  reconhecido,  quando,  em  poder  do  seu  proprietário,  ella  se  destroe 
ou  se  não  conserva  devidamente,  mediante  uma  indemnisação  fixada  por  pessoas 
competentess. 

Sobre  este  assumpto  pouco  me  cumpre  dizer,  visto  que  o  reconhecimento  da 
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Utilidade  publica  das  obras  de  arte  architectonica,  para  os  effeitos  da  sua  expro¬ 
priação,  já  está  comprehendido  no  decreto  que  rcorganisa  a  commissão  dos  mo¬ 
numentos  nacionaes. 

ü  que  se  dá,  porém,  é  que  emquanto  essa  determinação  não  receber  sanc- 
ção  legislativa,  não  póde  contrariar  a  restante  legislação  do  paiz,  que,  na  maté¬ 
ria,  se  lhe  oppõe. 

Em  todo  o  caso  essa  sancção  será  facil  de  obter,  visto  que  a  necessidade 
d’essa  disposição  legal  já  foi  reconhecida  pelo  governo,  que  no  citado  decreto 
prometteu  apresentar  á  approvação  das  Gamaras,  as  medidas  indispensáveis 
para  regular  a  expropriação  dos  monumentos  nacionaes  quando  circumstancias 
imperiosas  exijam  essa  expropriação. 

No  mesmo  decreto  se  diz  que  os  respectivos  processos  são  preparados  sob 
consulta  da  commissão  dos  monumentos  nacionaes. 

Reconheço  que,  quando  esta  commissão  esteja  devidamente  constituída,  isto 
é,  quando  n’ella  predominem  os  architectos,  —  a  exemplo  do  que  se  passa  em 
todos  ou  outros  paizes, — é  justo  que  tenha  taes  attribuições. 

THEÍMA.  IX 

Deverá  o  architecto  intervir  como  arbitro  na  regulamentação  das  relações 
entre  patrOes  e  operários  de  constrncção  e  nos  conflictos  que  se  produzam  entre  elles  I 

CONCLUSÃO 

«£"  para  desejar  que  os  patrões  e  os  operários  possam  reclamar  a  interven¬ 
ção  dos  architectos  quando  discutam  a  regulamentação  do  trabalho^  ou  quando 
surjam  divergências  entre  elles\  considerando  a  importância  dos  interesses  em  li¬ 
tígio  e  dos  serviços  a  prestar,  é  conveniente  que  os  architectos  acceitem  corajosa¬ 
mente  o  papel  de  arbitro  avindor,  que  implica  uma  homenagem  prestada  á  sua 
sciencia  e  á  elevação  do  seu  caracter  pelas  partes  adversas^). 

Na  sua  ultima  reunião  pôde  a  Assembléa  Geral  d’esta  Sociedade  reconhecer 
a  opportunidade  e  o  alcance  d’estas  conclusões,  visto  que  teve  de  responder  a 
um  appello  que  lhe  dirigiu  a  União  das  Associações  de  Classe  de  Construcção 
Civil,  sobre  a  organisação  d’este  trabalho  em  Lisboa.  Esperamos  que  não  será 
a  ultima  vez  que  esta  Sociedade  tenha  de  intervir  n’estes  assumptos  e  de  dar 
assim  satisfação  aos  votos  do  Congresso. 

Tal  foi  o  VI  Congresso  Internacional  dos  Architectos,  que  se  realisou  em 
Madrid,  em  1904. 

No  primeiro  e  já  remoto  Congresso,  figurou  um  só  architecto  portuguez — Joa¬ 
quim  Possidonio  Narciso  da  Silva— que  gosava  no  estrangeiro  da  maior  conside- 
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ração,  e  que  manteve  cordeaes  relações  com  os  mais  eminentçs  architectos  da 

Eurooa. 

1 

No  ultimo  congresso  éramos  já  numerosos,  o  que  por  si  só  representa  um 
progresso. 

Oxalá  que  os  nossos  collegas  concorram  em  maior  numero  ao  proximo  Con¬ 
gresso,  que  se  realisa  em  Londres  em  1906,  porque  d'esse  grande  concilio  intel- 
lectual  traremos  uma  melhor  orientação,  um  mais  elevado  sentimento  da  digni¬ 
dade  da  nossa  classe,  e  importantes  elementos  para  contribuir  para  a  honra  e 
para  o  progresso  da  nação  portugueza. 

A  R.  Adaes  BeRMUDEs. 


VII  Congresso  internacional  de  architectos 


Deverá  effectuar-se  em  Londres,  na  2.®  quinzena  de  julho  do  anno  proximo 
esta  importante  reunião,  cuja  commissão  portugueza  de  patronato  é  a  seguinte ; 

Ministro  dos  negocios  estrangeiros. 

Ministro  das  Obras  Publicas,  Gommercio  e  Industria. 

Marquez  do  Soveral,  ministro  portuguez  em  Londres. 

Conselheiro  Augusto  José  da  Cunha,  Presidente  da  Real  Associação  dos  Ar¬ 
chitectos  e  archeologos  portuguezes. 

Architecto  José  Luiz  Monteiro,  Presidente  da  Sociedade  dos  architectos  por¬ 
tuguezes. 

Visconde  d’Athouguia,  Presidente  da  Sociedade  nacional  de  bellas  artes. 

Architectos  Adães  Bermudes,  Rosendo  Carvalheira  e  Ventura  Terra,  que 
compõem  a  commissão  permanente  portugueza  dos  congressos  internacionaes. 

Architectos  Alexandre  Soares,  Francisco  Parente  e  Antonio  Couto,  delega¬ 
dos  das  mencionadas  sociedades. 

ü  serviço  da  commissão  executiva  está  a  cargo  da  commissão  permanente, 
sob  a  presidência  do  architecto  José  Luiz  Monteiro. 
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(Pliolographias  de  A.  M.  Costa  Campos) 


Em  19  de  junho  de  1904,  sendo  o 
conselho  director  da  Sociedade  dos  Ar- 
chitectos  Portuguezes  composto  pelos 
srs.  Ventura  Terra,  Ascençao  Macha¬ 
do,  Francisco  Carlos  Parente,  Rozen- 
do  Carvalheira  e  José  Alexandre  Soa¬ 
res  realisou-se  a  primeira  excursão  ar¬ 
tística  aos  monumentos  nacionaes. 

O  conselho  director,  dando  cumprimento  a  uma  das  clausulas  dos  nossos 
regulamentos,  iniciou  essa  serie  de  utilitárias  excursões  nas  quaes  o  objectivo 
principal  é  analysar  o  estado  em  que  se  encontram  os  monumentos  nacionaes, 
estudando-os  e  reclamando,  todas  as  vezes  que  assim  julgue  conveniente,  a  at- 
tenção  dos  poderes  públicos,  sobre  o  seu  estado  de  conservação. 

N’estas  circumstancias  abriu  o  conselho  director  a  inscripção,  só  entre  os 
associados,  para  a  excursão  ao  grandioso  templo  da  Batalha,  o  mais  completo 
edifício  gothico  que  existe  entre  nós,  obtendo  para  tal  fím  da  Companhia  Real 
dos  Caminhos  de  Ferro  Portuguezes  a  concessão  de  5o  0/0  no  preço  das  passa¬ 
gens  para  essa  e  para  todas  as  excursões  organisadas  pela  Associação  dos  Ar- 
chitectos  Portuguezes. 

Jnscreveram-se  os  srs.  Ventura  Terra,  Rosendo  Carvalheira,  Adães  Bermu- 
des,  Ascenção  Machado,  Carlos  Parente,  Alexandre  Soares,  Antonio  Couto, 
Ezequiel  Bandeira,  Arthur  Rato,  Antonio  Piloto,  Evaristo  Gomes,  Peres  Dias 
Guimarães,  Jayme  dos  Santos  e  Alfredo  M.  Costa  Campos,  e  na  vespera  do  dia 


excursão 

á  i^ataífia 
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marcado,  já  alguns  dos  nossos  collegas  tinham  partido  para  Leiria,  a  visitarem 
os  monumentos  históricos  d’aquella  cidade,  entre  os  quaes  as  ruinas  do  Castello, 
a  Sé,  etc. 

No  dia  19,  no  comboio  da  manhã,  seguiu  para  aquella  cidade  o  resto  dos 
excursionistas,  fazendo-se  acompanhar  por  grande  numero  de  pessoas  de  suas 
familias. 

Na  estação  de  Leiria  eram  aguardados  pelos  nossos  collegas  que  tinham  ido 
no  dia  antecedente,  seguindo-se  em  trens  para  o  hotel  Liz  onde  se  realisou  o  al¬ 
moço. 

D’ahi  dirigiram-se  em  carruagens  os  excursionistas  para  a  Batalha,  e  du¬ 
rante  esse  trajecto,  admirando  as  bellezas  encantadoras  das  nossas  paisagens, 
chegou-se  ao  templo  cerca  das  2  horas  da  tarde. 

Em  frente  do  bello  monumento  gothico,  no  adro,  0  sr.  Adães  Bermudes  fez 
uma  concisa  prelecção  sobre  a  evolução  artistica  do  monumento,  acompanhan¬ 
do-a  sempre  com  os  factos  históricos,  citando  o  nome  dos  architectos  que  coope¬ 
raram  no  grandioso  edifício,  que  celebra  um  facto  importante  da  nossa  historia 
patria. 

O  conferente  recebeu  os  justos  elogios  ao  seu  cuidadoso  trabalho,  proce¬ 
dendo-se  em  seguida  a  visita  ao  convento. 

Um  facto  importante  houve  a  registar  : 

Encontrando-se  n’aquella  occasião  o  então  titular  da  pasta  das  obras  publi¬ 
cas,  o  sr.  conde  Paçô  Vieira,  também  a  visitar  o  templo,  e  que  nos  acompanhou, 
pediu-se-lhe  para  mandar  desmanchar  o  baptisterio  construido  á  esquerda  da 
igreja,  o  qual  pela  sua  má  esthetica  é  indigno  de  fazer  parte  do  grandioso  monu¬ 
mento.  Egualmente  foi  pedido  a  Sua  Ex.^  que  desse  as  ordens  necessárias  para 
ser  remettida  para  o  muzeu  installado  no  antigo  refeitório  do  convento,  a  lapide 
do  tum.ulo  de  um  dos  architectos  que  primitivamente  trabalhou  no  monumento 
da  Batalha,  o  architecto  Butaca,  Boutaca  ou  Boytac  e  que  por  qualquer  d’estes 
nomes  é  conhecido.  O  então  sr.  ministro  das  obras  publicas,  mostrando-se  bem 
impressionado  pelo  interesse  com  que  os  architectos  acompanham  os  monumen¬ 
tos  nacionaes,  prometteu  satisfazer  os  pedidos  que  lhe  acabavam  de  ser  feitos. 

Os  excursionistas  proseguiram  na  sua  visita  aos  claustros,  terraços,  torres, 
capellas  imperfeitas  e  mais  dependencias  do  bello  monumento  que  D.  João  I 
mandara  construir. 

Pelos  architectos  Dias  Guimarães  e  Gosta  Campos  foram  tirados  vários  cli¬ 
chés  photographicos  e  dos  quaes,  alguns  reproduzimos  n’esta  restricta  noticia. 

Todos  os  excursionistas  fícaram  bellamente  impressionados  com  o  magnifíco 
passeio,  não  só  pela  grande  utilidade  em  visitar  o  correcto  templo,  um  bello  pa¬ 
drão  da  architectura  gothica  e  que  tão  justo  interesse  merece  sempre  aos  visi¬ 
tantes  como  também  pelo  enthusiasmo  proprio  da  nossa  bella  camaradagem 
profissional. 
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o  regresso  a  Leiria  fez-se  cerca  das  5  Ya  da  tarde,  jantando  se  no  hotel  J 

Liz  e  partindo-se  para  Lisboa  n’esse  mesmo  dia. 

São,  pois,  de  grande  utilidade  estas  excursões,  que  teem  sempre  reconhe-  * 

cidas  vantagens,  não  só  em  nome  da  Arte,  do  zelo  e  interesse  que  sempre  nos  ^ 

devem  merecer  esses  thesouros  legados  ás  gerações,  como  grandiosos  monu¬ 
mentos  da  nossa  historia  patria,  mas  ainda  do  valor,  estudo  e  forma  dos  nos¬ 
sos  artistas  que  vincularam  os  seus  nomes  em  bellos  monumentos,  como  também 
para  bello  incentivo  ao  estudo  comparativo,  colhendo  impressões  e  estabelecendo 
regras  e  principios  para  a  historia  e  evolução  da  architectura  em  Portugal. 


c.  c. 


ANNUNCIOS 


Cardoso,  Dargent  &  0.' 

CON5TRUCTOKES 

24,  Travessa  do  Conde  da  Ponte,  24 

(Á  JUNQUEIRA) 


LISBÕA 


Pontes  para  caminhos  de  ferro 
e  estradas 

eoNSTRueçoES  eiYis  e  novaes 

Coberturas,  casas  de.  ferro, 
caldeiras,  estufas,  boias,  tanques,  gradeamentos, 
portões,  etc.,  etc. 


Constmctores  da  ínstallação  dos  tanques  para  petroleo 

DA 

COLONIAL  OIL  COMPANY 

de  20  milhões  de  litros 
Telegrammãs :  Dargent  L I S  B  O  fl 

TELEPHONE  2.016 


I 


JOSE  GOMES  MILiíIO 

CON5TRüaOR  CIVIL 


COM 


Offlcina  de  Carpinteiro 


Encarrega-se  de  construcções, 
reedificações,  estuques’, 
pinturas,  caiações  e  armações 
de  lojas 

tanto  em  Lisboa  como  fóra 


234,  Rua  de  Santa  Martha,  236 


LISBOA 


OffiGina  de  canteiro 
e  esGuIptnra 

DE 

j^IRMINO  p.ODRIGUES 


N’esta  officina  se  executa  todo  o  genero 
de  trabalho  em  pedra, 

estatuas,  bustos,  ornamentações,  etc.,  etc. 
Jazigos  de  bonitos  desenhos  e  bem  construidos 

Mármores  para  xadrez,  moveis 
e  frentes  de  estabelecimentos,  cantarias 
para  construcçáo 
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Esta  casa  executa  a  esculptura 

pelo  compasso  circular  e  articular 

MODELLOS  DOS  MAIS  MODERNOS 

Francezes,  hespanhoes,  allemães 
e  americanos 


Qarante-se  a  boa  execução 
nos  trabalhos  ejcecutados  n’esta  casa 


Preços  muito  resumidos 

152,  RUA  DO  BEMFORttOSO,  154 
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Joaquim  Vicente  Albogas 


Fabrica  de  serração  de  mármores,  cantarias 
e  moagem  de  cereaes 

MOVIDO  A  AGUA  E  VENTO 


trabalhos  de  caoiaria  e  appiicaçôas  á  archilectuia 
e  á  Gonstrucção  civil 


-W— - 


MONTE  LAVAR  E  BAJOUCA  DA  FERVENÇA 

O — 


FABRICA  DE  LADRILHOS  EM  MOSAICO 


r  ~~r~  DE 

FREITAS  &  C/ 


41,  RUA  DAS  FONTAINHAS,  41 

- - -  ALCANTARA- LISBOA  - 

Os  ladrilhos  d’esta  importantíssima  fabrica,  cuja  direcção  está  a  cargo  do 
sr.  João  Luiz  de  Freitas  Lindo,  que  desde  muitos  annos  se  vem  dedicando  ao  es¬ 
tudo  e  aperfeiçoamento  d’esta  industria,  são  já  bem  conhecidos  e  devidamente 
apreciados  em  grande  numero  de  terras  do  continente,  ilhas  adjacentes  e  África 
portugueza,  para  onde  temos  enviado  innumeras  remessas,  sempre  a  contento  dos 
nossos  ex.“"®  clientes. 

A  variedade  e  bom  gosto  dos  desenhos,  quasi  todos  de  novidade,  e  a  nitidez 
e  acertada  combinação  das  côres,  produzindo  um  magnifico  eflfeito,  tornam-os  di¬ 
gnos  de  figurar  em  todas  as  edificações,  ainda  as  de  maior  luxo. 

O  sr.  Freitas  Lindo  tem  sido  encarregado  dos  mais  importantes  trabalhos  da 
sua  especialidade,  que  se  encontram  nos  principaes  estabelecimentos  públicos  e 
particulares  do  paiz,  taes  como  os  palacios  reaes  de  Belem,  Ajuda,  Cintra  e  Mafra, 
palacio  das  Côrtes,  ministérios,  camaras  municipaes,  quartéis,  hospitaes,  museus, 
carreira  de  tiro  em  Pedrouços,  Asylo  dos  Inválidos  de  Runa,  Universidade  de 
Coirnbra,  Officinas  de  S.  José,  etc.,  etc. 

Além  dos  ladrilhos  mosaicos,  também  fornecemos  azulejos  nacionaes 
e  estrangeiros,  pedras  de  mármore  artificial  (systema  italiano),  cal  hy- 
draulica,  franceza  e  belga  e  cimentos  nacionees  e  estrangeiros  de 
1.^  qualidade. 

Especialidade  em  botonilhas 

Exposição  permanente  dos  productos  da  fabrica 
no  escriptorio 

RUA  DE  S.  PAULO,  220, 1.” 

— - LISBOA. - 

Para  onde  deve  ser  dirigida  toda  a  correspondência 


JOSÉ  MOREIRA  RATO  &  FILHOS 

©FFieiNH  DE  e^NTEIR©  E  ESeCLPTüRa 

31,  Travessa  do  Corpo  Santo,  33 

1  a  S,  Rua  Nova  <io  Carvalho,  1  a  S 


DEPOSITO  OE  MHÍERIIIES  PAIlll  CONSTRUCRÕES 

RUA  34  DE  JULHO 

(Proximo  ao  Quartel  dos  Marinheiros) 

DEPOSITÁRIOS  DOS  PRODUCTQS  CERÂMICOS  DA  FABRICA  Di  PALENÇA 

Estatuas,  mausoléus,  xadrezes,  cantarias  de  todas  as  qualidades, 
mármores  serrados  e  polidos, 

pedra  para  cal,  basalto,  cimento  de  i.®  qualidade,  pozzolana  dos  Açores, 
tijolo  de  todas  as  qualidades,  mosaico, 
telha  antiga  e  moderna,  tubos  de  grés  nacional 

- eeeez  LISBOA  ^ - 


JlíRfiVBU  TlUflES  D  OlilVEIf^fl 

COM  OFFlCmfl  DE 

TORMEIH©  BM  MmTJkMB 


Tinas  para  banhos.  Esquentadores  de  cobre  e  zinco.  Autoclysmos  para  retretes 
bidets,  urinoes.  Lavatórios  em  mármore  e  zinco.  , 

Lustres,  Candeeiros  e  Lyras  em  todos  os  desenhos.  Bicos  de 
incandescência  e  seus  accessorios.  Modificam-se  esquentadores  e  autoclysmos 


Encarrega  se  de  canalisações  para  agua^  ga\  e  dito  acet/lene^ 
tanto  em  Lisboa  como  fôra  por  preços  muito  resumidos.  Estes  trabalhos 
executam-se  com  a  maxima  perfeição  e  pontualidade. 


Colloca  campainhas  eléctricas  e  seus  accessorios,  etc  ,  etc. 

- - 

4,4,  RUA.  PASCHOA.U  DE  MELLO,  40 
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ESTANCIA  DE  MADEIRAS 

Nacionaes  e  estrangeiras 


-  E  - 


ODTBOS  milTEBIllES  DE  DOBSTBDDP 
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DEP05IT0S 


17  a  21,  RDA  DO  CAES  DO  TOJO,  17  a  21 

244,  RUI  VINTE  E  UUiTRD  OE  JULUB,  244 

- E5CRIFT0R10  - 


108  a  118,  Rua  dos  Douradores,  f08  a  118 

LISBOA 


r 


ALCOBIA  cê  C.^ 


SUCCESSORES 


E.  J.  ALCOBIA 


CASA  FUNDADA  EM  187I 

40,  RUA-  DO  CA-RMO,  44 

D06Ot'açõ6s  GOínpletas 

JVíobilias  em  todos  os  estylos 

^  TELEPHONE  1081 


ã 


Successor  de  Pntonio  ]osé  Condeijca 


ESTHNem 

Rua  do  Caes  Novo  de  Santarém 
16,  18,  20,  22  e  32  e  34 

Areia,  cal,  tellia 
Tijolo 

e  cantarias  differentes 

Cimento  Portland 

Tijolo  refractario 

TuIdos  de  grés  ^ 
em  differentes  dimensões 

Pozzolana  dos  Açores 


<0 


%k -w  -«Ç  'iÇ  '«Ç»  'Ç.*'^-'*-  '«'•^^>••3^  .5^  /Jr . 

EMPREZA 


4S 

<f(S 

/IV 

/tv 

/IV 

/IV 

/IV 

/IV 

/IS 


1GR[SS0  iOUSIfiliL 

Fabricação  mechanica  de  parafusos 

27,  RUA  DAS  FOSTAINHAS,  29 

ALCANTARA 


/IV 

/IV 

/IV 

/IV 

/IV 

/IV 

/IV 

/IV 

/l\ 

its 

ÍIV 


.i  PAPELARIA 


Fabrica  toda  a  especie  de  parafusos,  por¬ 
cas,  anilhas,  rebites,  escapulas,  cavilhas; 
parafusos  para  caixilhos  e  cantarias;  ditos 
com  rosca  para  madeira ;  grampos  para  co- 
beituras  metalicas;  crampons,  éclisses,  pa¬ 
rafusos  para  os  ditos,  e  demais  accessorios 
de  material  para  caminhos  de  ferro  ;  fivelas 
para  enfardamento  de  cortiça;  supportes 
para  telegraphos,  ete.,  etc. 

l’ode-se  satisfazer  de  prompto,  por  maior 
que  seja  qualquer  encommenda,  por  haver 
sempre  em  armazém  grande  quantidade  dos 
artigos  acima  descriptos. 


i 

VI/ 
VI/ 
VI/ 
VI/ 
VI/ 
VI/ 
VI/ 


i 


TVPOGf?RPHiíi 


PAULO  GUEDES  á  SARAIVA 


BILRETE5  POSTRES  ILLU5TRRD05 

Artigos  de  desenho,  pintura, 
aguarella,  pastel,  pyrogravura,  choreoplastia, 
etc.,  etc. 

Objectos  de  phantasia 
Executam-se  bilhetes  postaes  íllustrados 
por  encommenda 
Bilhetes  Ce  visita  em  16  minutos 


Enviam-se  eatalogos  com  preços 
e  desenhos 


M.  HERRMANN 


erricinas  -eHLçaoa  d©  LavRa,  8  a  lo 
Deposito -RUa  DE  S.  JOSE’  2  a  8 


ÇRSR  FUMDRDR  EM  1865 


CONSTRUCÇÕES  E  APPLICAÇÔES  ELÉCTRICAS 

IVIaehinas  a  vapor,  gaz  e  petroleo 

AOTORES  A  GAZ  POBRE  — TELEGRAPHIA  E  TELEPHONIA 

PÁRA-RAIOS 


Ctai 


Fornecimento  de  todos  os  pertences  de  machinas 

MATEUIA-L.  E:L.1£:CTK1C0 

LAMPADAS  E  VENTOINHAS  -  INSTALLAÇÔES  DE  LUZ  ELECTRICA 

Deposito  do  RUBEROlOE,  producto  muito  empregado 
para  todo  o  genero 

de  coberturas  de  casas^  habitações,  fabricas,  etc. 


0 


H®is  Collat^es  8t  C/ 

168,  RUA  DA  ROZA,  168 

— ^  LISBOA  ^ — 


Esta  casa  aclia-se  coiiipletameiite  habilitada 
a  executar  qualquer  trabalho  de  marceneria,  seja 
ein  que  geiiero  fôr  com  a  maxima  rapidez. 

Encarrega-se  do  fornecimento  de  casas 
completas,  por  maior  que  seja  a  sua  importância. 

Os  seus  proprietários  rogam  ao  })ublico  uma 
visita  aos  seus  vastos  salões  d^exposição  e  ven¬ 
da,  onde  se  encontra  uma  grande  collecção  de 
mobilias  em  diversos  estylos  e  madeiras,  allian- 
do  ao  bom  acabamenlo  uma  excellente  cons- 
trucção. 


IA  l:  DE 


168,  RUA  DA  ROZA,  168 

TELEPHONE  N.°  883 


%^uUo  ^^omzs  f^arraira  ^  e: 

82,  RUA  DA  VICTORIA,  88 
- M'SB©«  - 


=11= 


Installaeòes  d’agua,  gaz 
e  eleetrieidade 


11 


;ii 


TINAS  DE  BANHO 

EM  TODOS  OS  OENEROS 
fípparelhos  hygienieos 


Pára  raios,  Cainpaialias  e  Maduras  electrieas 


OFFICINAS  A  VAPOR 
If,  0E  S.  TMIA^O,  È9 


I  « 


LISBOA 


,4® 


3C 


PB  ^"♦1 

ptdro  M.  pardal  jVlonkiro 


-=  COM  =- 


PED9EI8IÍS  DE  DBDHDBDD  E  LlOZ 

E 

Diffepentes  matímopcs 

SERRAÇÃO  A  VAPOR  DOS  MESMOS 


-  EM  - 

^s»a3i 


■^Co 


Casa  do  Sr.  José  Joaquim  fiqueis 

RUA  ANTONIO  AUOUSTO  D’AOUIAR 

(CRNJTRRIRS  FORSlECIDfíS  PELO  fírihUNCinMTE) 


— =il= — 

DEPOSITO  E  OFFICINA 

2,  Rna  Marqnez  Sá  da  Bandeira,  3 

- LISBOA  - 


corara 


FABRICA  NACIONAL  DE  LOUÇA 


Rua  das  Janellas  Verdes 


Entrada  pelo  portão,  em  frente  da  Rüfl  DO  OLlVAü  — 


Faiança  commum,  louça  de  phantasia,  pintura  em  faiança, 
azulejos  lisos  em  todas  as  côres  e  pintados,  balaustres,  vasos  e  figuras,  barro, 
productos  refractarios  e  mais  artigos  cerâmicos 


Este  estabelecimento  encarrega-se  de  pintura  ornamental  em  azulejo  de  tachadas  e  edifícios  cu  trontarlas  de  loja 


bv 


jd 


ANTONlO  JTOSJE  MOREIRA 

OFFICINA  DE  CANTA BIA  E  E8TATUARIA 

Lagedos  e  cantarias  para  todas  as  construcçõas,  tubos  de  grés,  cimento  do  Portiand,  pozzolana  dos  Àçoraa 

Deposito —  Rua  24  de  Julho  (á  Ribeira  Nova) 

BASALTO  PARA  CALÇADAS,  PEDRA  PARA  CAL,  TELHA  E  TIJOLLO 

Deposito  em  Paço  d’Arcos 

Mausoléus,  xadrezes  e  mármores  nacionaes 
e  estrangeiros  para  moveis,  balcões  e  frentes  de  estabelecimentos 


16,  Rua  Yictor  6ordon,  18  —  LISBOíl 


J 


OFFICINA  DE  CANTEIRO 

DE 

fSosé  ^snriqms  àos  Santos  o^orros 

EMCRRREQR-SE  DE  TODO  0  TRflBflLRO  PERTENÇEMTE  R  SÜR  PRTE 

Especialidade 

na  construcção  de  jazigos  e  mais  trabalhos  nos  cemitérios 

Rüâ  FERREIRâ  BORGES,  99,  101,  103  E  105 


d> 


OFFICINA  DE  CANTARIA 


CAETANO  NUNES 


SW 

VV 

vl> 

vl/ 
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«ti 

<li 


vi/ 

\» 

\l/ 

11/ 
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Trabalhos  de  architectura,  esculptura  e  estatuaria  em  pedra 

2,  Rua  Ivens,  (Vulgo  Rua  de  S.  Franoisoo),  2 
e  Largo  da  Bibliotheca,  32  -  G. 

1'MiiiiiM  LISBOA 
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Etalagens  para  estai)elecimentos 


Pabricam^se  para  ínstallações  completas  de 
estabelecimentos  do  mais  simples  ao  mais  lu¬ 
xuoso,  em  latão  ou  em  ferro. 


OFFÍCINAS  DE  VIUVA  THIAGO  DA  SILVA  &  C.' 

LISBOA 


Deposito  e  escriptorio :  Rua  de  Santo  £utâo,  2-k 
Estabelecimento ;  Praça  de  D.  Pedro,  94  e  95 


Secção  especial  para  construcção  e  reparação  de  todo  o  genero 
de  instrumentos  cirúrgicos 


Esta  casa  encarrega-se  de  construir  e  collocar 

PÁRA-RAIOS 

e  de  assentar 

eaMPHiNHHS  ELEeTRieas,  Exe. 


Officinas  de  todas  as  obras  de 

Serralheria  civil,  Torneiro  e  Galvanoplastia 

Podendo  promptamente  satisfazer 

todos  os  trabalhos  d’esta  especialidade 


Telephone  1156 -Endereço  teleg.  VITHIAGO-LISBOA 

/  \ 
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Fabrica  de  prodiictos  cerainicos  d’llrigada 

Depositos  em  Lisboa  —  Rua  24  de  Julho,  460 
e  no  Carregado 

TUBOS  e  peças  accessorias  de  grés  envernizado  para  canalisaçOes  de  esgotos 
SYPHÕES  de  diversas  fornias  para  pias  e  apparelhos  sanitários. 

SYPHÕES  para  pateos,  cavallariças,  etc.,  com  perfeita  vedação  hydraulica 
e  sem  os  inconvenientes  dos  sypliões  de  campainha 
SYPHÕES  interceptores  de  canalisações  parciaes 
SYPHÕES  rectos  para  correntes  de  varres  indispensáveis  para  a  perfeita  limpeza 
das  canalisaçOes  parciaes,  mediante  encommenda 
AUTOOLAYES  para  bocas  de  limpeza  das  canalisaçOes  de  esgotos 
e  valvulas  de  mica  para  ventilação 
APPARELHOS  sanitários  para  quartéis,  fabricas,  colleglos,  etc. 
APPARELHOS  sauitarios  de  grés  esmaitado 
BOIÕES  e  vasilhas  diversas  para  substancias  corrosivas 
TUBOS  e  peças  accessorias  para  canalisaçOes  de  agrias  experimentados 
a  pressão  hydraulica 

TUBAOEM  própria  para  drénagens,  passagens  de  regueiras 
e  outros  trabalhos  agrícolas 
TIJOLO  refractario  —  BARRO  refractario 


EfiHESm  EOyjRílO  COTfilI 


OFFiClNflS  n  VRPOR 

DE 

SERRALHERIAMEGHANICA 
E  GIVIL 

Fundada  em  1822 

13,  RUA  DOS  INDUSTRIAES,  21 

(Á  RUA  D.  CARLOS  I) 

IvI^EtOA.  “ — rriT- 

Trabalhos  meciianicos  e  agrícolas.  Grande  variedade  de  desenhos  em  ferro  laminado  e  fundido 
para  gradeamentos,  coirimóes,  grades  para  escadas,  peitoris, 
ventiladores,  portÒes,  clí.ra-boias,  estufas,  marquizes,  escadas  circulares,  etc.,  etc. 

Vigamentos  e  coberturas  metalicas. 

I  ransmissões  e  tambores  para  correias.  Reparações  em  machinas  e  motores  a  gaz.  Engrenagens 
Todas  as  machinas  e  peitences  para  fabricas  de  conservas  alimenticias 
e  ofticinas  de  funileiro 
Encanamentos  de  ferro,  cobre  e  chumbo 

Apparelhos  para  hospitaes,  marquezas  para  operações.  Supportes  para  irrigadores,  etc. 
Ventiladores  especiaes  para  enfermarias,  os  quaes  se  encontram  funccionando  em  diversos  hospitaes 

Tanques  para  agua  e  azeite 

Faz-se  toda  a  qualidade  de  ferragens  para  conslrucções  civis 
Apparelhos  para  cozer  ccrreias  com  arame  de  aço  galvanisado  (novidade) 


Executa-se  todas  as  encommendas  para  as  províncias,  ilhas  e  Africas 


cr 


(CONSTRUCTOR  DIPLOMADO) 


CoDstrnctor  de  alguns  dos  mais  importantes 
edificios  de  Lisboa 


Cncarrega-se 

* 

íoôo  0  typo  e  genero 
óe  construcções 
e  /iaâítaçdes 


Qtn 


< 


JíisBoa  e  immeóiações 


0fficinas  e  resídencia 


TRAVESSA  DA  PEREIRA,  36 

LISBOA 

li _ . _ B 


COM 

ESTaivem  de  enh  e  rrbir 


N’este  estabelecimento  vende-se  canra,  caniço,  junco  e  junca;  varas  de  pinho 
e  telha;  tijolo  de  quatro  qualidades; 
areia  branca  fina,  areia  en;arnada  e  dita  para  obras. 

—  DM  PIMDMDM  — §0 

(Á  PRAÇA  DAS  flores) 

- LISBOA - 
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I  Poniniios  Caetano  da  ^iWa  | 

— 3Í-Hr  COM 

DEPOSITO 

Cal,  areia,  telha,  tijolo,  pedra  d’alvenaria,  cantaria 
7:^1  de  todas  as  qualidades  para  consirucçoes 

Z^i  Cimento  de  Portland,  pozzolana  dos  Açores,  tijolo,  barro  refractario 
Z^i  e  tubos  de  grés 

pMg- 

M  20,  Rua  da  Silva,  20  |1 

zM  LISB0H  ^ 

ri  iiiii  iiiiiiiii  i!i  i  1 1 1 1 1 1 1 1 1 I  I  I  M  I  M  11 I  I 11 1  iii  iiiii  iM  i  iiM  liiM  i  tiM  I  iii  iiiiiiM!MiiiiJ'i  ri  ri  U  * 


\ 


í»> 

íí> 


<1/ 

<1/ 


ESTANCIAS  DE  MADEIRAS 

DE 

JOÃO  LEAL  6  IRAÃOS 

(siÉ^DE^s  KUA  ss^  x>b;  jur^MO,  — IvISboA 

SUCCURSAES:  Travessa  das  Monicas  (á  Graça)  e  em  Paço  d’Arco8 


TELEGRAMMAS  M ADEIRAS-TELEPHONE  937 


i  Grandes  deposites  de  madeiras  nacionaes  em  Xabregas  (LISBOA)  | 


o;  o  la: 'tx  X  cx  o 'ir  d> o;  xx  o  cX  xu  x 


IMPORTAÇÃO  DIRECTA 


em  I  I  IJ  L_ 

e  todos  os  mais  perfis  para  construcções 


Cimento  “E.  Cfi^OLOT  &  C.'"” 

4|  QUALIDADE  GARANTIDA 

É  a  MELHOR  MARCA  DE  CIMENTO  que  vem  ao  mercado 
UNIGOS  IMPORTADORES  dírectanents  do  fabricante  UNIDOS  DEPOSITÁRIOS 

Ascensores  EDCUX  &  C.",  de  Paris 

COM  ou  SEM  EMBOLO 

Os  ascensores  de  embolo  (PISTON  PLON- 
I  GEUR)  são  os  únicos  que  garantem  absoluta  seg*»- 
j  rança  no  seu  funccionamento,  inteira  estabilida- 
I  de  da  cabine  e  completa  impossibilidade  d  ella 
1  se  despenhar. 

I  20  d’estes  apparelhos  em  funccionamento  em  Lisboa 

I  Vidros  polidos,  foscos  e  de  phantasia 

Espelhos,  Lages  de  vidro  (dalles) 

AZULEJOS  E  MOSAICOS  ARTÍSTICOS 

DAS  MELHORES  FABRICAS  DA  ALLEMANHA 

I _ 

GUARNIÇÕES  para  casas  de  banho  e  W.  C.  Banheiras  de  ferro  es- 
j  nialtado,  Retretes,  Bidets,  Urinoes— INSTALLAÇÕES  COMPLETAS 

I  FOGÕES  PHRa  aQLEeiMENT© 

I  ARTIGO  DE  LUXO,  GRANDE  VARIEDADE  DE  MODELOS 

Gandíeíros,  Lustres  etc.  para  gaz  e  electricidade 

I  Modelos  d'estylo  do5  melhores  fabricantes 

(p.  Mahotiij  4  Jlmaral 


73,  RUA  D’EL-REI,  73 


IMPORTAÇÃO  DIRECTA 


aG  O  sa:  xx  i  cr  cd  d>  oi  xx  o  cX  x 


OPFíCirifl  de  CAflTflHlflS 


*3^4^  TDE 


tMarooíino  &Qsario  ôos  Santos 


TRABALHOS  DE  ARCHITECTURA  E  ESCULPTURA  EM  PEDRA 


CAL  E  AREIA  POR  GROSSO  E  MIUDO 


Tijolos  de  todas  as  qualidades,  Telhas, 
Manilhas  de  Gré,  6imento,  etc. 


Jazigos,  Xadrez,  IVIós  para  moinhos,  Pedras  para  muralhas,  Lagedos,  ete. 


DEPOSITO  DE  CANTARIA 

EM 

B*AÇO  D’A.rtCOS 

ALDEQALLEGa"  do  RIBATEJO 

20,  Rua  do  Caes  de  Síifittirem,  30 

èB,  ©MS  tt  — LISB0M 


EMPftMEA 


50CIEDRDE  RNOMYMfl  DE  RE5PONSRBILIDPDE  LIMITRDR 

OAr»ITA.Xji  200:000^000 


Premiada  nas  exposições  de  Ceramica  do  Porto  de  1882;  Rgricola  de  Lisboa,  1884;  Internacional 
de  Londres,  1884;  Industrial  Portugueza,  Lisboa,  1888;  Industrial  Portugueza,  Lisboa,  1893;  Indus¬ 
trial,  Porto,  1897;  Universal  de  Paris  1900;  Ceramica,  Porto,  1901;  Industria,  Rrtes  e  Sciencias,  5" 
Miguel,  1901. 

F^BKICAS  A.  VAE»Ott 

Hua  Saraiva  de  Carvalho,  liISBOa  e  COIJlfl,  Estrada  do  Seixal 
ES8I1IPT0RI0-186,  Rua  da  Boa  Vista,  188  -  LISBOA— Telephono  1169 

Telhas,  tijolos  e  mais  productos  cerâmicos  e  silico-calcareos  para  coustrucçSo 

TIJOLOS  SILICO-CALCAREOS 


DEPOSITO* Rua  Yinte  e  Quatro  de  Julho 


Chama-se  a  attenção  de  todos  os  proprietários  e  constructor es  para 
este  novo  producto  em  ‘Portugal,  destinado  a  substituir  com  vantagem 
os  antigos  tijolos  e  alvenarias,  pois  que,  pelos  seus  preços,  varias  for¬ 
mas  e  cores,  rigorosas  dimensões  e  resistência,  permittem  fa\er-se  cons- 
trucções  mais  rapidas,  econômicas  e  bonitas. 
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ECONOMIA  DE  PREÇO 


Cimento  portland  7CJ0 


DA 


FABBICA  DE  ALHANDBA 


Reducção  de  preço  em  consequen- 
“!i  cia  do  augmento  de  producção  e 
/  aperfeiçoamento  do  fabrico 


Réis  l$900  barris  de  135  kilogrammas 
Réis  2$000  »  »  145  » 


Preços  convencionaes  para  grandes 

fornecimentos  e  para  exportação 


Satisfaz-se  de  protnpto  qualquer  encommeiida 


DEPOSITO  EM  LISBOA 

ãts,  a4  ©M  314— itisôya 


Antonio  Moreira  Rato  &  Filbos 

J  TELEPHONE  233 


ENDEREÇO  TELEGRAPHICO  RATOFILHOS 


EXPEDIÇÃO  IMMEDIATA 


GRANDE  RESISTÊNCIA  A’  TRACÇÂO  E  A’  COMPRESSAO 


GOARMON  &  C.* 

H  Premiados  nas  exposições  índustriaes  Portuguezas  de  1888  e  1893  Universal  de  Paris  de  1899  e  1900  t 


m 


MARMORiNA 

Substancia  privilegiada  própria  para  re¬ 
vestimento  de  piso  de  cozinhas,  retretes, casas 
de  banho,  sanatórios  e  todo  e  qualquer  pa¬ 
vimento  que  se  deseje  impermeável  e  sem 
fendas,  é  imcombustivel  e  muito  util  para 
revestimento  de  soalhos  velhos;  o  seu  pezo 
é  de  7  kilos  por  metro  quadrado. 

PREÇO  COLLOCADO  NO  SEU  LUGAR 
1^200  réis  o  metro  quadrado 


CATALOGOS  SOB  REQUISIÇÃO 


cilcs) 

LISBOA 


FABRICA  A  VAPOR  DE  MOSAICOS 
HIDRÁULICOS 

Os  mais  resistentes  e  de  mais  nitidas 
cores. 

Ladrilhos  cerâmicos. 

Azulejos  nacionaes  e  estrangeiros,  ditos 
em  cartão. 

Cimento  e  Cal  hydraulica  da  fabrica 
FREYDIER — em  Cruas  (França). 

Orçamentos  e  execução  de  trabalhos  por 
preços  limitados. 


/ - ^ 

prcdcrico  Ançinsto  Ribeiro 

CONSTRUCTOR  CIVIL  DIPLOMADO 
Inscripto  nos  registos  da  Camara  Municipal  de  Lisboa 
- - - - 

Construcções  civis  em  todos  os  generos 

Carpintaria  artistica  e  decorativa 

Trabalhos  especiaes  em  parqoets,  caixilharias,  tectos,  lambris 
e  todas  as  classes  de  obra  de  talha  e  escnlptura  em  madeira 


OFFICIÍlfl  DE  CilRPIÍlTARIfl  fl  VAPOR 

RUA  MOTTA  VEIGÍ^A,  19 
ESCRIPTORIO 

Rua.  de  O-  Estephania,  —  rez-do-clião 
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PORTO -LISBOA 
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FORNECEDORES  DA  CASA  REAL 


Representante 

Engenheiro  SOCJZfl  REQO 


Escriptorio  e  mostruário 

RVEMIDfl  DR  LIBERDRDE,  118  a  126 


Empreitadas  geraes  de  construcções 
em  todos  os  generos 


MATERIAES  DE  CONSTRUCÇÃO 


Especialidade  em  Parquets, 
Parquets^tapetes 


Apparelhos  hygienicos, 

hydrotherapicos  e  sanitários.  Artigos  de  mobiliário 
e  de  illuminacão 


JOSÉ  JOAQyilil  CASTELLO 


COM  OFFICINA 


DE 


Caoteiro  e  Esculptora 


Mármores  para  xadrez 
e  moveis 

Cantarias  para  obras 


102,  Rua  do  Arsenal,  102 
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Encarrega-je  de  construcções, 
armações  de  loja  para  qualquer 
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genero  e  todo  o  trabalho  de  car- 
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pintaria,  chalets  de  armar  e  des- 
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armar,  kiosques,  vitrines,  bal- 
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cões  e  qualquer  outra  construe- 

cão,  pinturas  e  estuques  de  pre- 
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dios  e  toda  a  qualidade  de  or- 
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namentacão  para  os  mesmos 
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prédios. 
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AATERIAES  DE  CONSTRUCCAO 


NACIONAES  E  ESTRANGEIROS 
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TeIiEPHONE  654 
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DE 


liEBWEP  E  TD8IIEIII0  DE  DIETDES 
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f3aoo6  £!op@s  òa  ^iíva 


Encarrega-se  de  canalisação  de  gaz  e  agua, 
tanto  em  Lisboa  como  fora, 
colloca  e  concerta  retretes,  tinas  e  lavatórios 
Recebem-se  encommendas  de  candieiros  para  gaz  e  velas 
de  todos  os  systemas 

Fazem-se  com  perfeição  fogões  economicos  de  cosinha, 
fogo  circular,  para  toda  a  qualidade 
de  combustivel,  em  todas  as  dimensões 
Fogões  de  sala,  de  ferro  fundido,  e  encanamentos 
para  os  ditos 

Fornalhas  para  coke,  de  diversos  formatos, 
grande  e  variado  sortimento  de  bicos  de  incandescência, 
braços,  recores, 

torneiras  de  serviço  e  de  passagem 


Executa-se  com  toda  a  brevidade  qualquer  trabalho 
de  construcção  civil 
tanto  em  ferro  forjado  como  fundido 
Portões,  gradeamentos,  clarabóias,  estufas, 
tanques  e  escadas 

PREÇOS  SEM  eOMPETEIVem 


OFFíCINAS 

R.  Vasco  da  Gama  (esquina  da  rua  D.  Carlos) 

mk  D  a  VENDA  E  ESCRIPTORIO 

92,  RUA  DA  BOA  VISTA,  94 


r 


PAPEWKIA  PALRARES 


Fornecedora  da  Casa  Real,  Camara  dos  Dignos  Pares  do  Reino.  Presidência  do  Conselho  de  Ministros 
Ministério  do  Reino,  Ministério  dos  Estrangeiros,  Ministério  da  Fazenda,  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar 
Ministério  da  Guerra,  Ministério  das  Obras  Publicas  e  suas  dependencias,  ’ 

C_aminhos  de  Ferro  do  Estado,  Tribunal  de  Contas,  Casa  da  Moeda  e  Papel  Sellado, 
Administração  Geral  das  Alfândegas,  Inspecção  Geral  dos  Impostos,  Camaras  Municipaes,  Governos  Civis 

Ranços,  Companhias,  etc.,  etc. 


I  TYPOGRAPHIA  E  LITHOGRAPHIA 

I  OFFICINA  DE  ENCADERNiÇÃO  EM  TODOS  OS  GENEROS 

J  Papel  «RAINHA  D.  AMÉLIA» 

8  Deposito  das  LETRAS  de  COBRE  ESMALTADAS 


Grande  sortimento  de  artigos  para  escriptorio,  engenharia, 
architectura  e  desenho 


14  1, 


RUA  DO  OURO, 

Teleplione  n.®  S4S 
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OFFICINAS  E  ARMAZÉNS 

75,  77  e  79-RUA  DO  CRUCIFIXO 

ZjISBO^ 


76,  78  6  80 


[  SElBOttÂ  &  COSTA 

V  FABRICA  SOCIAL 


PRODIJCTO»  €KBA3I1€0!S 

MMÜFáCTDSADOS  P4EI1  â  COKSTRUCÇÃO  CIVIL 
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I^REÇfOS  SEIME  COISJitPETEZSrOIA. 

Transporte  por  conta  da  fabrica  ou  do  comprador,  conforme  as 

quantidades 
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Azinhaga  do  Pinheiro — DE  BAiXO 

Tijolos  de  todas  as  qualidades  e  dimensões  feitos  de  barro 
extrahido  no  proprio  local  da  fabrica 
sendo  o  unico  barro  em  Lisboa  isento  de  calcario 
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Antonio  Carvalho  Junior 


SUCCESSOR 


f5osi  ^anriquzs 


Pí^flÇA  DAS  FDOÍ^ES,  33 
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Esta  casa  é  uma  das  mais  antigas  que  ha  n’este  genero^  e 
tem  sempre  um  grande  sortimento  de  artigos  de  qualidade  ga¬ 
rantida  vindos  directamente  das  principaes  fabricas  extrangei- 
ras,  tem  sempre  em  deposito  vernizes  das  melhores  mar¬ 
cas  extrangeíras  que  ha  no  mercado,  assim  como  Nobles 
Hr.are,  Mander,  Clark,  etc  ,  etc. 

Tem  também  aivaiades  de  chumbo  e  zinco  em  massa, 
qualidade  garantida,  fabricação  especial  da  mesma  casa. 


1 1 1 1 1  i  M  lil  1 1 II 1 1 1  1 1 1 1 1 1 III I  i  lMil!M  I  l;l:i:ii|  1,1  I  lif  lilil  l  IM  I  itlill  llilil  1 1 1:1  :|<l  lilil!lillilil>l!l:ll 
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/ 

L.13SO  A 


r 


Um 


P  tniportação  do  Estranhei 


o 

IRj 

O- 

es 


O 

e 

b 

©  'Ig 
b  ® 


n 

•  PB| 

b 

© 


CO 

03 


C3 

03 


2  S  I  = 

I  B  * 

t  R3  ■" 

í  -  í 


CO 


S2 

s 

oo 

i;^ 

c© 

pes 

CO 

5Z5 


CCS 

•OJO 


9-4 

cu, 


-m- 

-4^= 


4ii 


-«SP 

-^i 


MANOEL  P.  FESBEIBA 


Empreiteiro  offícial  das 
Companhias  de 
Gaz  e  Aguas  de  Lisboa 


TORNEIRO  DE  METAES 

Gandieiros  de  gaz,  Torneiras,  Banheiras, 
Antoclysmos,  Esquentadores,  Retretes,  Lavatórios 
Urinoes  e  tubos  de  todo  o  genero,  etc. 


-4§«i 


-4«5p 

-«<3- 
— -MS: 

=Sij 

—«si 


:0}BlLOJ!^!Zl]3X^  3g] 


-«Sz 

-«Sz 

-«Sz 

-f§Sz 


Chauífe  Bain,  distribuidores  de  agua  quente  de  pressão 
Le  Progrès,  Le  Gracieux,  para  banheiras  e  lavatórios 

Encarregã-se  de  todos  os  trabalhos  em  metal,  folha  e  zinco 

BICOS  DE  INCANDESCÊNCIA 

De  ferragem  AUER,  e  camisas  de  1/  qualidade 
DA  FABRICA  Michel  de  Berlin 


I  ENCANAMENTOS  DE  GAZ  E  AGUA  1 
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Em  Lisboa  e  Províncias 
NAS  OFFiCINAS  DA 

RUA  ANDRADE,  31  a  37 
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PROPRIETÁRIO :  SYLVAIN  BESSIERE 


Rm  io  Arco  do  Cop  (Caiiiso  Pepeiio),  16  —  LISBOA 


Telephone  :  Telheiras^  41 


Endeuesse  tei-egraphico  :  Bairrada 


Participo  aos  srs.  constructores  que  acabei  a  installação  da  minha  fabrica  com  os 
machinismos  mais  aperfeiçoados,  estando  por  esta  forma  habilitado  a  concorrer  em 
preços  e  qualidade  com  as  outras  fabricas  congéneres.  Entre  os  muitos  artigos  que 
possuo,  recommendo  especialmente  os  seguintes  : 

TELHA,  systema  «Marselha»  e  IBÉRICA  SEM  RIVAL;  TIJOLOS  de  todas  as  dimen¬ 
sões  ;  LADRILHOS  cerâmicos,  que  tão  bons  resultados  teem  dado,  não  só  pelo 
preço  como  pela  duração  e  bonito  effeito  que  produzem  ;  grande  deposito  e  variedade 
de  TUBOS  de  barro  e  seus  pertences  desde  o  diâmetro  de  o,c5  a  0,40  ;  bonitos  e 
a''tisticos  VASOS  e  CAPITEIS  para  ornamentações,  completa  novidade  ;  assim 
como  todos  os  artigos  cerâmicos  necessários  para  construcções. 


FFtEÇOS  CONVIDA.XIVOS 

Enviam-se  cataloges  illnstrados  a  quem  os  requisitar 


EXPOSIÇÃO  PERMANENTE 
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EMPREZÂ  INDDSTRIÃL  PORTDGÜEZA 


ESCRIPTORIOS  E  OFFICINAS 

115 -RUA  LUIZ  DE  CAMÕES  A  SANTO  AMARO 

DEPOSITO  CEETRAE 

45,  RUA  DA  BOA  VISTA,  49 

lisboa  roznrrro 

A  maior  e  mais  importante  fabrica  portugueza  de  metallurgia 
e  industrias  accessorias 

Construcções  mechanicas  —  Construcções  civis  —  Construcções  navaes 
Fundição  de  aço,  ferro  e  outros  metaes  —  Caldeiraria 
Alfaias  e  machinas  agricolas  —  Motores  a  vapor,  gaz  pobre  e  petroleo 
Installações  completas  de  fabricas  —  Installações  eléctricas 
Galvanoplastia  —  Importação  de  todo  o  genero  de  machinas  e  seus  accessorios 
Grandes  depositos  de  machinas  e  seus  pertences  e  matérias  primas 

VISITE-SE  ESTA  FABRICA  E  SEUS  ACCESSORIOS 

Representantes  nas  principaes  localidades  do  reino, 
ilhas  adjacentes  e  ultramar 


CasiMiro  José  Jabido 

DEPOSITO  DE  MATERIAES  DE  CONSTRUCÇÂO 

Officina  de  canteiro  e  estatuário 

ASüisjos,  eâlàusises  I  c:tsds  rsosucios  cmmcos 


» - - 


Explorações  de  cantai  ias  de  Pero  Pinheiro 
e  Paço  d’Arcos 

Alvenaria  e  saibro  para  construcções,  bazalto 
e  vidraço  para  calçadas, 
areia  para  esboços  e  barro  para  faiança 


Cimentos  Portland  Estrangeiros  1/  qualidade 

(marcas  AÍJIIA,  CASTELLO  e  ELEPHAJÍTE) 

Pozzolana  dos  Açores 


Tubos  de  grés  e  ladrilhos  em  mosaico. 
Tijolos  e  barro  refratário.  Cal  hydraulica. 
Azulejos  estrangeiros 


Jazigos,  xadrezes  e  mármore  para  moveis, 
banheiras  de  mármore,  depositos  de  ardoziapara  agua 


Bacias  para  retretes,  urinoes,  lavatórios  e  bidets. 
C al  em  pedra  para  exportação. 


Rua  de  8.  Bento.  172-lisboíV 
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SOCIEDADE  DOS  ARCEIITECTOS  PORTÜGUEZES 


(ASSOCIAÇÃO  DE  CLASSE) 


CORPOS  GERENTES  DE  1906-1907 
Meza  da  assembléa  geral 

Presidente  —  Jo^é  hiii^  Monteiro 
Vice-Presidente  —  Miguel  Ventura  Terra 

1. ®  Secretario  —  José  Alexandre  Soares 

2. ®  Secretario —  Tertuliano  de  Lacerda  Marques 


Conselho  director 


Presidente  —  A.  R.  Adães  Bermudes 
Thesoureiro  —  Adolpho  Marques  da  Silva 
Secretario  —  Francisco  Carlos  Tarente 


Evaristo  Gomes 
oAlfredo  M.  Costa  Campos 


Bibliothecario  — /oão  Lino  de  Carvalho 


Commissâo  redactora  do  «Annuario» 


Alfredo  d'Ascenção  Machado 
João  Lino  de  Carvalho 
Alfredo  M.  Costa  Campos 


SEDE  SOCIAL 


VICTOR  CORDON, 


LISBOA 


RUA 


14,  l. 


AO  LEITOR 


O  voto  de  louvor  com  que  fomos  distinguidos  em  sessão  de  assembléa 
geral  de  24  de  julho  de  jgoS,  a  nossa  reeleição  para  a  commissão  redactora  do 
presente  annuario,  bem  como  o  bom  acolhimento  que  o  nosso  despretencioso 
livro  teve  de  varias  collectividades  e  da  imprensa,  são  gentilissimas  provas  de 
amabilidade  que  registámos  envaidecidos;  não  porque  estejamos  convictos  do 
valor  da  nossa  competência,  mas  sim  pela  missão  grandiosa  que  ella  traduz  para 
a  nossa  classe  e  para  a  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes. 

Fascinados  pelo  bello  ideal  de  conquista,  influenciados  por  essa  luz  brilhante 
da  civilisação,  pelo  engrandecimento  da  Arte,  acceitámos  a  honrosa  tarefa  de 
editar  o  segundo  numero  do  nosso  annuario  relativo  ao  corrente  anno  de  1906. 

N’esta  lucta  gigantesca  de  aspirações,  todos  nos  empenhamos,  todos  os  nos¬ 
sos  collegas  são  unanimes^  em  cooperar  no  desejo  enthusiastico  de  alcançar  na 
sociedade  portugueza  o  logar  proeminente  d’uma  classe  que  envida  os  seus 
esforços  para  se  tornar  um  factor  do  engrandecimento  geral  do  paiz. 

Se  isoladamente  os  nossos  trabalhos  podem  apenas  attestar  os  nossos  intimos 
desejos,  collectivamente  este  modesto  repositorio  da  nossa  applicação  associativa 
é  o  porta-estandarte  da  nossa  vida  social.  E’  por  meio  d’elle  que  nos  conduzi¬ 
mos  junto  das  outras  collectividades,  que  lançámos  no  mundo  intellectual  a  pe¬ 
quena  parcella  da  nossa  actividade  procurando  marchar  na  vanguarda  do  progres¬ 
so  da  humanidade  atravez  os  séculos. 

Apesar  de  dominados  por  esta  ordem  de  idéas  todo  o  trabalho  da  commis¬ 
são  redactora  será  talvez  insufficiente  para  realisar  tão  grandiosa  tarefa.  O  que 
nos  animou  foi  principalmente  a  util  cooperação  de  todos  que  se  interessaram 


pelo  desenvolvimento  da  nossa  publicação,  pois  sem  ella  não  poderiamos  acceitar  o 
encargo  que  tanto  nos  honrou.  Registando,  pois,  como  um  Justo  preito  de  home¬ 
nagem  o  nosso  reconhecimento  a  todos  que  directa  ouindirectamente  contribuiram 
para  os  bons  resultados  do  primeiro  numero  do  nosso  annuario,  resta-nos  affirmar 
que  se  este  não  attingiu  o  exito  que  desejavamos  é  porqüe  os  recursos  d’csta 
commissão  não  poderam  mais  conseguir,  tanto  pelas  exigências  de  uma  primeira 
publicação,  como  pela  escassez  de  faculdades  especiaes  para  tão  elevado  fim. 

Lisboa,  I  de  novembro  de  1906. 


A  Commissão  Redactora 


ANNO  II 


1906 


ANNUARIO 

DA 

Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes 

(associação  de  classe) 


SUMMARIO  =  I  Pnno  associativo  —  igoS-igoô  —  Assembléa  geral:  Extracto  das  actas  das 
sessões.  —  Conselho  director  :  Relatorio.  —  Cotnmissão  Tievisora  de  Contas  :  Parecer.  — 
Bibliotheca:  Relatorio.— II  Biographias  :  José  Geraldo  da  Silva  Sardinha,  por  A.  B.  =  III  in¬ 
teresses  geraes  de  classe:  Serviços  de  architectura.- Representação  ao  governo. ==  IV  Rssum- 
ptos  technicos  :  As  novas  edificações  de  Lisboa,  por  J.  L.  Monteiro  (architecto).  —  Prêmio 
Valmór,  1902  a  igoS  —  Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes.  Sede  social.  Salão  de  exposi¬ 
ções  (concurso)  —  Evolução  geral  da  architectura  em  Portugal  (Estudo  sobre  a),  por  Ad. 
Marques  da  Silva  (architecto)  —  A  habitação,  por  J,  Lino  de  Carvalho  (architecto)  =  V  Le- 
gislaçlo :  Legislação  portugueza  sobre  edificação,  por  A.  d’Ascenção  Machado  (architecto). 
=  VI  Varia  :  Emblema  associativo  —  Saneamento  moral,  por  J.  Lino  de  Carvalho  (archite¬ 
cto)  —  VII  Congresso  internacional  de  architectos,  por  J.  Alexandre  Soares  (architecto)  — 
Pro  Labor  —  Educação  operaria,  por  A.  M.  Costa  Campos  (architecto) —Excursão  a  Evora 
=  Supplemento. 


1—RHHO  RSSOCIRTIVO 

1905-1906 


2ISSEMBLE21  GERHL  — Extracto  das  actas  das  sessões 


Sessão  de  2g  de  agostò  de  igo6. 

Presidência  de  Ventura  Terra,  secretariado  por  José  Alexandre  Soares  e 
Tertuliano  de  Lacerda  Marques.  —  Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  sessão  anterior. 
—  Justificação  de  faltas  de  socios  que  por  motivos  imperiosos  não  poderam 
assistir  á  sessão.  —  Discute-se  largamente  o  concurso  aberto  para  pensionistas 
do  legado  Valmór,  resolvendo-se  conferenciar  com  o  conselho  da  Escola  de 
Bellas  Artes  de  Lisboa  sobre  o  assumpto.  —  São  admittidas,  discutidas  e  appro- 
vadas  tres  propostas  do  socio  Tertuliano  de  Lacerda  Marques  sobre  «o  melho¬ 
ramento  da  esthetica  da  cidade»,  «conferencias  publicas  sobre  arte»  e  «exposi¬ 
ções  annuaes  de  architectura». — Trocam-se  impressões  sobre  uma  reforma  do 
ensino  de  architectura  em  Portugal. — Lavra-se  na  acta,  por  proposta  do  socio 
Antonio  do  Couto,  um  voto  de  sentimento  pela  morte  da  mãe  do  consocio 
Francisco  Soares  Parente.  —  A  Assembléa  applaude  a  resolução  do  Conselho 


2 


Director  de  ter  incumbido  o  esculptor  Simões  d’Almeida  (sobrinho)  de  mo¬ 
delar  e  cunhar  o  emblema  associativo  e  auctorisa,  em  conformidade  com  os  es¬ 
tatutos,  a  verba  para  o  pagamento  d'esse  trabalho.  —  O  thesoureiro  do  Conselho 
Director,  Adolpho  Antonio  Marques  da  Silva,  apresenta  as  contas  da  gerencia 
do  anno  findo  e  como  se  encontra  ausente  o  secretario,  lê  o  relatorio  dos  traba¬ 
lhos  associativos.  —  Elege-se  a  Commissão  Revisora  de  Contas,  que  ficou  cons¬ 
tituída  pelos  socios  Alfredo  d’Ascenção  Machado,  Evaristo  Gomes  e  J.  P.  Fer¬ 
reira  da  Costa.  - 


Sessão  de  j3  de  setembro  de  igo6. 

Presidência  de  Ventura  Terra,  secretariado  por  José  Alexandre  Soares  e 
Tertuliano  de  Lacerda  Marques. — E’  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  ante¬ 
rior.  —  Justificação  de  faltas  de  alguns  socios  que  não  podem  comparecer  á  ses¬ 
são. —  Discutem-se  vários  assumptos  referentes  ao  segundo  numero  do  boletim. 
—  Resolve-se  estabelecer  como  principio  que  as  commissões  associativas  só  te¬ 
nham  que  se  entender  directamente  com  o  Conselho  Director. — Toma-se  conhe¬ 
cimento  do  resultado  da  conferencia  com  o  Conselho  Escolar  da  Academia  de 
Bellas  Artes  de  Lisboa,  sobre  o  concurso  para  pensionistas  do  legado  Valmór, 
resolvendo-se  chamar  toda  a  attenção  do  Conselho  Director  para  o  assumpto, 
attendendo  á  sua  especial  importância.  —  E’  lido  pelo  socio  Evaristo  Gomes,  re¬ 
lator  da  Commissão  Revisora  de  Contas,  o  parecer  d’esta.  —  Approva-se  o  pare¬ 
cer,  assim  como  um  voto  de  reconhecimento  ao  bibliothecario,  o  socio  João  Lino 
de  Carvalho,  pelos  serviços  prestados  á  Associação.  —  São  approvadas,  por  una¬ 
nimidade,  as  propostas  exaradas  no  relatorio  do  bibliothecario  e  que  dizem  res¬ 
peito  á  dotação  para  a  bibliotheca.— Realisam-se  as  eleições  dos  corpos  gerentes 
para  o  anno  economico  de  1906-1907,  que  dão  o  seguinte  TQsu\taáo:=Assembléa 
Geral^  presidente,  José  Luiz  Monteiro;  vice-presidente,  Miguel  Ventura  Terra; 
i.”  secretario,  José  Alexandre  Soares;  2.®  secretario,  Tertuliano  de  Lacerda 
Marques.  Conselho  Director^  A.  R.  Adães  Bermudes,  Francisco  Carlos  Parente, 
Adolpho  Antonio  Marques  da  Silva,  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos  e  Evaristo 
Gomes. 


F.  G.  P. 
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eONSELH©  DIREerOR  — Relatorio 


Senhores  : 

Terminado  o  mandato  do  Conselho  e  em  cumprimento  do  artigo  i6.°  dos 
estatutos,  foi  elaborado  o  presente  relatorio  dos  trabalhos  mais  importantes  de 
que  nos  occupámos  e  que  sempre  diligenciámos  tornar  profícuos,  correspon¬ 
dendo  assim  á  manifestação  de  confíança  com  que  nos  distinguistes  ao  confíar- 
nos  a  direcção  da  Sociedade. 

Mais  um  anno  é  passado  e  com  satisfação  annunciâmos  que  a  nossa  agre¬ 
miação  tem  tido  um  desenvolvimento  tão  animador,  que  permitte  agourar-lhe  um 
futuro  brilhante,  elevando-a  ao  logar  eminente  a  que  tem  direito  e  que  com 
todo  o  enthusiasmo  lhe  ambicionamos. 

Muito  se  tem  alcançado  já,  mas  muitissimo  ainda  ha  para  conseguir. 

Quem  comparar  o  conceito  em  que  era  tida  a  classe  dos  architectos  portu- 
guezes  ha  uma  vintena  de  annos,  apezar  da  boa  vontade  de  profíssionaes  illus- 
tres  que  então  existiam,  com  o  que  actualmente  lhe  é  tributado,  não  póde  deixar 
de  reconhecer  que  muito  se  tem  avançado  e  que  immensos  teem  sido  os  esforços 
empregados  para  fazer  comprehender  qual  a  importância  da  nossa  missão 
civilisadora  e  o  valor  incontestável  da  nossa  profíssão  no  engrandecimento  moral 
e  economico  do  paiz. 

Não  nos  deixemos,  comtudo,  adormecer  sobre  os  louros  colhidos ;  é  neces¬ 
sário  continuar  n'um  trabalho  sem  descanço,  já  propagando  e  desenvolvendo  o 
gosto  artistico  na  população  inculta,  já  conquistando  um  a  um  os  direitos  que 
nos  pertencem  e  que,  tão  indevidamente,  teem  andado  dispersos  por  estranhos 
que,  pela  indifferença  e  pouca  civilisação  do  nosso  meio,  já  se  julgavam,  em 
prejuizo  geral,  com  direito  a  elles. 

Dia  a  dia  mais  urgente  se  torna  uma  actividade  constante,  um  forte  espirito 
de  combatividade  e  perseverança,  um  amor  ardente  a  esta  collectividade,  de  que 
temos  que  nos  orgulhar  e  a  cuja  bandeira  nos  devemos  acolher,  porque  será  ella 
que  marchará  na  vanguarda  para  a  reivindicação  das  regalias  tão  nossas  e  de 
que  tão  injustamente  estamos  desapossados. 

Muitos  factos  se  passaram  durante  o  anno  em  que  dirigimos  os  negocios 
collectivos,  a  que  dedicámos  toda  a  attenção  e  cuidados,  mas  que,  apezar  de  tra¬ 
balhosos,  não  serão  nomeados  no  presente  relatorio  por  os  classifícarmos  de 
exclusivo  caracter  administrativo  e  de  organisação  associativa. 

E’  nosso  desejo  tornar  quanto  possivel  resumido  o  relato  dos  nossos  actos 
sem  prejuizo,  comtudo,  da  matéria  a  expor,  no  intuito  de  não  cançar  a  attenção 
da  assembléa  com  assumptos  de  secundaria  importância. 
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No  emtanto,  aquellas  das  resoluções  que  d’alguma  fórma  representem  encar¬ 
gos  financeiros,  ainda  que  temporários,  serão  descriptos  para  mais  facil  se  tornar  a 
sua  percepção  nos  mappas  de  receitas  e  despezas  que  acompanham  este  relatorio. 

—Estando  no  animo  de  todo  o  Conselho  o  grande  alcahce  moral  e  material 
da  proposta  do  nosso  collega  Adães  Bermudes  para  a  organisação  d’uma  com- 
missão  de  propaganda  e  defeza  da  arte  nacional,  foram  iniciados  trabalhos  para  a 
sua  fundação,  convidando-se  para  assumirem  a  presidência  e  secretariado  os  srs.  Ra- 
malho  Ortigão  e  José  de  Figueiredo,  duas  entidades  preponderantes  no  nosso  meio 
intellectual  e  que  teem  dedicado  as  suas  reconhecidas  aptidões  ao  estudo  critico  da 
arte  patria.  Realisaram-se  algumas  reuniões  preparatórias  com  a  presença  d’aquel- 
]es  senhores,  que  acceitaram  o  convite  feito,  mas  que,  infelizmente,  por  questões 
ponderosas  tiveram  que  suspender  a  sua  collaboração  nos  trabalhos,  razão  por¬ 
que  estão  addiados,  devendo  recomeçar  com  a  publicação  dos  estatutos,  que  fi¬ 
caram  a  cargo  do  sr.  Adães  Bermudes,  e  com  um  manifesto  ao  paiz,  de  cuja  ela¬ 
boração  está  incumbido  o  sr.  Ramalho  Ortigão. 

Attendendo  á  sua  excepcional  importância  pelo  que  promette  para  o  desen¬ 
volvimento  da  arte  nacional  e  pelo  que  representa  de  salutar  para  a  civilisação 
do  paiz,  esperamos  que  os  nossos  successores  continuarão  occupando-se  do 
assumpto,  que  se  tornará,  sem  duvida,  por  causas  comprehensiveis,  de  difficil  e 
demorada  execução.  Lastimável  é  que  tal  facto  se  dê,  considerada  a  necessidade 
urgica  de  pôr  um  termo  ao  descalabro  inqualificável  de  que  teem  sido  victimas 
as  nossas  reliquias  artísticas. 

— Attendendo  á  necessidade  de  regularisar  no  nosso  paiz,  ainda  que  com  o 
caracter  particular  e  associativo,  alguns  assumptos  de  grande  transcendência  para 
a  architectura  nacional’  e  que,  infelizmente,  na  sua  m.aioria,  são  matéria  comple¬ 
tamente  desconhecida  no  nosso  meio,  resolveu  o  Conselho  distribuir  pelos  seus 
membros  o  estudo  de  varias  theses,  taes  como :  Conservação  de  monumentos. 
Ensino  de  architectura.  Ensino  dos  operários  da  construcção  civil,  Direitos  de 
propriedade  artística,  Regulamentos  administrativos  sobre  edificações,  Series  de 
preços  da  construcção,  e  Congressos,  exposições  e  excursões  de  estudo,  que 
depois  de  collectivamente  discutidas  serão  tornadas  publicas,  chamando-se  assim 
a  attenção  dos  poderes  constituídos  para  assumptos  de  que  é  preciso  cuidar  e  cuja 
legislação  é  da  maxima  conveniência  promover. 

Todos  estes  trabalhos  se  encontram  em  relativo  estado  de  adeantamento  e 
merecerão  certamente  os  cuidados  do  Conselho  que  nos  succeder. 

— Também  o  Conselho  se  occupou  do  estudo  demedidas  que  possam  evitar 
a  continuação  do  que  se  passa  na  cidade  de  Lisboa  com  referencia  á  construcção 
de  edifícios  sem  os  mais  rudimentares  princípios  de  esthetica,  isentos  por  completo 
da  mais  infima  partícula  de  bom  gosto,  e  que  teem  convertido  a  capital  do  paiz, 
tão  ostensivamente  dotada  pela  natureza,  na  ínais  anti- esthetica  e  mal  cuidada 
das  capitaes  do  mundo  civilisado. 
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Depois  de  aturado  estudo  chegou-se  á  conclusão  de  que  o  systema  que  mais 
adequado  se  tornava  para  resolver  o  desideratum  na  actualidade,  era  o  da  orga- 
nisação  d’uma  commissão  artística  junto  da  Gamara  Municipal,  com  poderes  para 
approvar  ou  rejeitar  os  projectos  sob  o  ponto  de  vista  esthetico,  dos  edifícios  que 
se  pretendam  construir  na  cidade  e  cuja  approvação  seja  da  alçada  municipal, 
visto  que  sob  qualquer  outro  aspecto  o  município  tem  já  os  seus  serviços  organi- 
sados. 

Para  a  realisaçao  d'este  momentoso  assumpto,  vários  trabalhos  e  negocia¬ 
ções  ha  feitas  que  a  seu  tempo  serão  do  conhecimento  publico. 

—Em  alguns  casos  officiaes,  que  diziam  res'peito  á  nossa  profíssão,  teve  o  Con¬ 
selho  de  intervir,  figurando  no  primeiro  plano  o  concurso  que  o  Ministério  da  Jus¬ 
tiça  pretendeu  abrir  entre  os  architectos  portuguezes  para  a  confecção  de  proje¬ 
ctos  destinados  ás  cadeias  civis  da  cidade  do  Porto. 

Constando  a  abertura  do  concurso,  representámos  desenvolvidamente  ao  ti¬ 
tular  da  respectiva  pasta,  pedindo-lhe  a  inclusão  no  programma  de  varias  clausu¬ 
las,  de  forma  a  ficarem  garantidos  os  direitos  dos  concorrentes.  Infelizmente, 
todas  as  diligencias  empregadas  não  produziram  o  effeito  devido,  por  se  não  ter 
até  hoje  aberto  o  concurso,  ficando  assim  prejudicada  a  idéa  louvável  que  pre¬ 
tendia  destruir  as  prisões  actuaes  que  teem  as  mais  perniciosas  condições  de  sa¬ 
lubridade. 

— Também  o  Conselho,  como  os  seus  antecessores,  representou  aos  titulares 
da  pasta  das  Obras  Publicas,  instando  por  uma  reforma  equitativa  e  justa  do 
quadro  dos  architectos  d’aquelle  ministério,  terminando  de  vez  com  o  cahos  em 
que  teem  vivido  os  serviços  de  architectura  no  paiz,  com  prejuízo  inestimável  da 
arte  e  da  economia  nacional. 

Esperanças  fundamentadas  podemos  alimentar  de  que,  attendendo  á  justiça 
da  causa  porque  esta  sociedade  tem  pugnado,  na  próxima  reforma  dos  serviços 
d’aquelle  ministério,  serão  consideradas  as  nossas  reclamações,  ficando  bem  de¬ 
finidas  as  attribuições  dos  seus  funccionarios  technicos. 

—Protestos  continuados  por  insufficiencias  no  actual  regulamento  para  o  ser¬ 
viço  de  inspecção  e  vigilância  para  segurança  dos  operários  nos  trabalhos  de  con- 
strucção  civil,  instigaram  o  governo  a  nomear  uma  commissão  com  o  fim  de  es¬ 
tudar  a  organisação  de  um  novo  regulamento,  tanto  quanto  possível  isento  de  de¬ 
ficiências  e  em  harmonia  com  as  justas  e  attendiveis  exigências  dos  reclamantes. 

Para  fazer  parte  d’essa  commissão,  a  que  está  submettido  um  trabalho  de 
tanta  responsabilidade,  e  que  é  composta  de  representantes  do  governo  e  de  va¬ 
rias  associações,  foi  convidada  a  nossa  sociedade  a  nomear  um  delegado,  recahindo 
a  escolha  do  Conselho  no  sr.  Adães  Bermudes,  que  continua  ainda  no  desempe¬ 
nho  da  sua  missão,  de  que  vos  apresentará,  em  tempo  competente,  um  relatorio 
circumstanciado. 

— A  publicação  do  primeiro  numero  do  nosso  annuario  é  sem  duvida  um  facto 
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que  nos  deve  regosijar,  não  só  pelo  esforço  associativo  que  representa,  atten- 
dendo  ao  exiguo  tempo  de  existência  d’esta  Sociedade,  como  pelo  acolhimento 
benevolo  do  publico,  imprensa  e  mais  entidades  a  quem  foi  enviado,  que,  sem  ex- 
cepçÕes,  foram  d’uma  delicadeza  extrema  para  com  a  nossa  publicação. 

E  regosijar-nos  devemos  também  pela  fórma  correcta  da  sua  elaboração  des¬ 
pida  de  pretensões  e  promettedora  de  maior  desenvolvimento,  que  será  um  1  'to, 
depois  de  desapparecidas  as  hesitações  attendiveis  e  vulgares  no  começo  de  pu¬ 
blicações  de  toda  a  natureza. 

Para  a  commissão  redactora  do  boletim,  todos  os  encomios  da  nossa  parte 
serão  poucos,  do  que  já  demos  conhecimento  n’uma  das  sessões  do  Conselho ; 
faltando,  no  emtanto,  propor  á  vossa  sancção  um  voto  de  louvor  e  agradecimen¬ 
to  pela  forma  brilhante  como  se  desempenhou  da  ardua  missão  de  que  foi  incum¬ 
bida. 

— A  excursão  associativa  annual  que,  por  motivos  justificáveis  se  não  realisára 
no  anno  anterior,  foi  no  mez  de  maio  do  corrente  levada  a  effeito  á  histórica  e 
artistica  cidade  de  Evora,  que  se  deve  enfileirar  na  vanguarda  das  nossas  pre¬ 
ciosidades  artisticas.  A  excursão  realisou-se  nos  dias  27  e  28  do  referido  mez  e 
n’ella  tomaram  parte  grande  numero  de  consocios  e  suas  familias. 

Dispensamo-nos  de  encarecer  quanto  de  utilitário  e  educativo  teem  estas 
excursões  de  estudo  e  quanto  de  proveitoso  para  os  architectos  portuguezes  é  o 
conhecimento  dos  valiosos  edifícios  architectonicos  do  seu  paiz.  Estão  no  animo 
de  todos  essas  vantagens  e  só  nos  resta  fazer  votos  pela  realisação  do  maior 
numero  possivel  d’essas  visitas  aos  monumentos  preciosos,  que  se  encontram  dis¬ 
persos  pelo  paiz  e  cuja  historia  urge  fazer. 

Antes  de  terminarmos,  porém,  a  referencia  a  este  facto,  não  desejamos  dei¬ 
xar  de  mencionar  que  vários  membros  do  Conselho  se  promptificaram  a  realisar 
conferencias  sobre  alguns  dos  edifícios  visitados,  prestando-se  egualmente  a  fazer 
monographias,  que  serão  publicadas  no  nosso  boletim. 

— Da  direcção  da  Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes,  foi  recebido  um  con¬ 
vite  para  o  Conselho  promover  a  adhesão  de  todos  os  seus  consocios  ao  con¬ 
curso  aberto  por  aquella  prestimosa  Sociedade  para  a  elaboração  de  projecros 
para  o  edifício  da  sua  séde  social. 

A  este  louvável  emprehendimento,  que  deve  ser  recebido  com  enthusiasmo 
por  todos  as  artistas  portuguezes,  adheriu  o  Conselho  com  satisfação,  convi¬ 
dando  todos  os  seus  consocios  a  collaborarem  em  tão  sympathica  iniciativa. 

Não  foi  no  emtanto,  o  concurso  tão  disputado  como  era  desejo  geral,  sen¬ 
do  devido  este  facto  a  deficiências  do  programma  na  parte  relativa  ao  tempo 
estipulado  para  a  confecção  dos  projectos,  que  era  reduzidíssimo,  do  que  este 
Conselho  preveniu  a  sympathica  direcção  da  Sociedade,  que  por  motivos  impe¬ 
riosos  não  poude  acceder  aos  desejos  expostos. 

■ — Vários  assumptos  de  caracter  administrativo,  como  já  se  disse,  attrahiram 
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os  cuidados  do  Conselho  e  um  dos  principaes  que  lhe  mereceu  toda  a  attenção 
foi  a  resolução  definitiva  da  factura  do  emblema  associativo. 

Para  colligir  idéas  e  dentro  dos  seus  princípios  de  concursos,  convidou  to¬ 
dos  os  socios  da  Sociedade  a  enviarem  croquis  do  que  julgassem  dever  ser  o  refe¬ 
rido  emblema.  Dos  seis  projectos  que  appareceram  ao  nosso  appello,  todos  de 
reconhecido  mérito,  foi  escolhido,  por  mais  se  coadunar  com  a  idea  geral,  o  de 
que  é  auctor  o  nosso  collega  do  Conselho  A.  A.  Marques  da  Silva. 

Presentemente  está  incumbido  de  modelar  e  cunhar  a  medalha  o  distincto 
esculptor  Simões  d^Almeida  (sobrinho)  que  por  exigências  technicas  tem  tido 
necessidade  de  fazer  alterações  na  composição  primitiva,  com  pleno  consen¬ 
timento  do  auctor  e  do  Conselho. 

Podêmos,  pois,  com  prazer  communicar-vos  que  muito  em  breve  deve  ser 
um  facto  o  que  tem  sido  objecto  de  vários  estudos  e  tentativas. 

— Também  se  resolveu  por  proposta  apresentada  pelo  nosso  prestante  conso- 
cio  Lino  de  Carvalho,  elaborar  um  cadastro  associativo,  ficando  assim  possuido¬ 
ra  a  Sociedade  d’um  repositorio  de  bellos  elementos  que  de  futuro  devem  pres¬ 
tar  poderoso  auxilio  aos  que  pretendam  conhecer  a  historia  dos  architectos  da 
época  actual.  Este  trabalho  está  bastante  adeantado,  assim  como  a  distribuição 
de  bilhetes  de  identidade,  que  o  Conselho  deliberou  estabelecer  e  de  que  é  des¬ 
necessário  encarecer  a  utilidade. 

— Dois  factos  públicos  chamaram  a  attenção  do  Conselho,  aqueadheriu  com 
prazer,  pelos  intuitos  patrióticos  que  a  elles  presidem:  um,  a  formação  da  So¬ 
ciedade  de  Propaganda  de  Portugal — outro,  a  subscripção  para  o  monumento  a 
Camillo  Castello  Branco 

A  fundação  da  Sociedade  de  Propaganda  de  Portugal,  é  uma  iniciativa  di¬ 
gna  de  todo  0  respeito  e  protecção,  pois  representa  um  esforço  heroico  com 
que  muito  lucrará  o  paiz  e  que  vem  supprir  uma  lacuna,  que  tem  passado  des¬ 
apercebida  aos  poderes  constituídos.  O  monumento  ao  grande  litterato  é  uma 
divida  nacional  ao  maior  romancista  portuguez  do  século  passado,  cuja  obra  admi¬ 
rámos  e  respeitamos  e  a  quem  esta  Sociedade  não  podia  deixar  de  prestar  ho¬ 
menagem,  concorrendo  para  que  fosse  immortalisado  no  bronze  o  homem  que 
d’uma  forma  tão  brilhante  honrou  o  paiz. 

Na  Sociedade  de  Propaganda  de  Portugal,  inscreveu  o  Conselho  o  nome 
da  nossa  Sociedade  com  a  quota  que  vem  lançada  no  mappa  de  receita  e  des- 
peza  appenso  a  este  relatorio;  para  a  subscripção  do  monumento  a  Camillo,  en¬ 
viou  uma  circular  a  todos  os  socios,  convidando-os  a  contribuir  com  qualquer 
verba  para  aquelle  fim,  importância  que  será  entregue  á  Commissão  promotora 
da  homenagem. 

— O  Conselho  em  conformidade  com  a  deliberação  da  Assembléa  Geral,  fez 
entrega  da  quantia  de  vinte  e  cinco  mil  réis,  á  commissão  do  monumento  a  eri¬ 
gir  á  memória  do  reedificador  da  cidade  de  Lisboa,  o  grande  patriota  Marquez 


de  Pombal,  producto  da  subscripçao  entre  os  socios  que  ainda  não  tinham  con¬ 
corrido  para  outras  listas  de  subscripçao  com  o  mesmo  destino. 

Egualmente  entregou  a  quantia  de  67:000  réis  ao  grupo  de  amigos  do  nos¬ 
so  fallecido  collega  Domingos  Parente  da  Silva,  socio  fundador  d’esta  Socieda¬ 
de,  á  memória  de  quem  vae  ser  erigido  um  tumulo  no  cemiterio  d’ Ajuda,  preito 
de  homenagem  que  o  Conselho  secunda  e  applaude. 

São  estes  os  factos  que  de  maior  importância  se  ventilaram  no  periodo  da 
nossa  gerencia. 

Feito  o  seu  relato  não  queremos  terminar  sem  cumprir  um  dever  de  soli¬ 
dariedade,  exarando  aqui  o  nosso  reconhecimento  a  todos  os  consocios  que  da  me¬ 
lhor  boa  vontade  coadjuvaram  o  Conselho,  sempre  que  a  isso  foram  convidados, 
denotando  com  a  sua  attitude  o  elevado  grau  de  educação  associativa  que  pos¬ 
suem  e  o  interesse  que  lhes  merece  o  nosso  baluarte  collectivo. 

Conscientes  do  cumprimento  do  nosso  dever  e  só  lastimando  que  os  nossos 
trabalhos,  por  circumstancias  varias,  não  podessem  attingir  o  desenvolvimento 
que  sempre  deligenciámos  dar-lhes,  esperamos  para  elles  a  vossa  sancção. 


Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes,  em  3o  de  Junho  de  1906. 


O  Conselho  Director 


A.  oAdães  Bermudes 
Adolpho  Antonio  Marques  da  Silva 
Aharo  Machado 
Alfredo  Maria  da  Costa  Campos 
Francisco  Carlos  Farente  (Relator) 
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eOMMlSSã©  REVISORA  DE  OONTAS-Parecer 


Senhores : 

Cumprindo  o  honroso  mandato  com  que  por  vós  fomos  investidos  em  harmo¬ 
nia  com  o  que  determina  o  artigo  26.®  dos  nossos  estatutos,  procedemos  ao  exa¬ 
me  de  todos  os  documentos  de  receita  e  despeza  que  pelo  Conselho  Director 
nos  foram  apresentados  e  que  correspondem  rigorosamente  aos  lançamentos  fei¬ 
tos  na  escripturação  das  contas  da  nossa  Sociedade. 

Além  da  parte  que  directamente  diz  respeito  ás  contas  da  nossa  direcção 
devemos  também  congratularmos-nos  com  os  resultados  obtidos  pelas  subscri- 
pções  destinadas  á  erecção  do  monumento  fúnebre  ao  nosso  fallecido  collega 
Domingos  Parente  da  Silva  e  outra  á  do  monumento  ao  grande  estadista  que 
foi  Marquez  de  Pombal. 

N’estes  termos  é  nosso  parecer  que  as  referidas  contas  devem  ser  approva- 
das  e  que  a  todo  o  Conselho  Director  deve  ser  concedido  um  voto  de  reconhe¬ 
cimento  e  louvor  pela  dedicação  e  cuidado  com  que  tratou  os  assumptos  que 
lhe  foram  incumbidos  e  pelo  zelo  que  sempre  manifestou  pelos  interesses  da 
nossa  Sociedade  durante  0  anno  social  de  igoS-igoó. 


Lisboa  e  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes,  aos  3o  de  Agosto  de  1906. 


A  CoMMISSÁO 


Alfredo  d'Ascenção  Machado— PresiáQnte 
Frederico  Evaristo  da  Silva  Gomes — Secretario 
José  Christiano  de  Paula  Ferreira  da  Costa — Relator 
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BIBLIOf  HEea  ™  Relatorio 


Senhores  : 

A  assembléa  geral  da  Sociedade  dos  architectos  portuguezes,  em  sua  sessão 
ordinaria  de  24  de  julho  de  1906,  conformando-se  com  a  deliberação  do  Conse¬ 
lho  Director  transacto  pela  qual  nos  haviamos  incumbido  de  proceder  á  organi- 
sação  e  de  tomar  a  direcção  da  bibliotheca  da  nossa  associação  de  classe,  houve 
por  bem  reconduzir-nos  no  exercicio  d’esta  muito  honrosa  missão,  no  desempe¬ 
nho  da  qual  hoje  cumprimos  o  dever  de  vos  apresentar  o  movimento  da  mesma 
bibliotheca,  durante  o  anno  social  de  igoo-iqoô. 

Em  3o  de  junho  do  anno  proximo  passado  accusou  a  Sociedade  a  existência 
de  275  volumes,  comprehendidos  os  de  obras  em  publicação,  alguns  em  dupli¬ 
cado,  ou  seja,  como  n’essa  epocha  era  mister,  o  inventario  completo  de  todos 
os  seus  livros. 

A  pratica,  porem,  tem-nos  desde  então  demonstrado  a  vantagem  de  elimi¬ 
narmos  o  numero  d’esses,  emquanto  estas  se  não  achem  concluídas.  Feita  esta 
correcção,  fica-nos  pois  aquelle  total,  para  o  effeito  da  catalogação,  reduzido  a 

255. 

N’estes  termos  é  na  presente  data  de  466  o  numero  de  volumes  descriptos 
na  nota,  que  se  publica  no  supplemento  do  nosso  Annuario^  relativo  a  1906,  o 
que  equivale  ao  registo  da  entrada  de  211  no  decurso  do  anno,  que  agora  finda. 

Se  no  emtanto  a  esta  quantidade  addicionassemos  a  dos  volumes  das  referi, 
das  obras  em  publicação  teríamos  a  totalidade  de  558. 

Não  obstante  a  nossa  sociedade  ter  desde  este  anno  começado  a  adquirir 
por  compra  avulsa  ou  por  assignatura  varias  publicações,  consideradas  de  geral 
interesse  profissional,  que  muito  têem  contribuído  para  o  desenvolvimento  da  bi¬ 
bliotheca  associativa,  é  com  o  mais  justificado  jubilo  que  n’esta  opportunidade 
nos  congratulámos  com  a  Associação  pela  consideração  que,  incessantemente, 
desde  a  sua  fundação,  lhe  tem  sido  tributada  por  pessoas,  entidades  e  corpora¬ 
ções  litterarias,  artísticas  ou  scientificas,  entre  as  quaes  de  momento  se  salienta 
exuberantemente  a  Academia  Real  das  Scíencias  de  Lisboa,  offerecendo-lhe 
gentilmente  varias  das  suas  obras  de  muito  reconhecido  valôr,  o  que  evidente¬ 
mente  garante  o  actual  engrandecimento  da  nossa  bibliotheca. 

A  todas  portanto  novamente,  e  a  esta  em  particular,  em  nome  da  Sociedade 
dos  Architectos  portuguezes,  aqui  deixamos  consignada  a  expressão  do  nosso 
mais  sincero  reconhecimento. 

Mais  algumas  sociedades  de  instrucção,  enviando-nos  as  suas  publicações, 


estabeleceram  ultimamente  troca  com  o  nosso  Annuario,  entre  as  quaes  temos 
o  prazer  de  registar:  Real  Associação  dos  architectos  civis  e  archeologos  portu- 
guezes,  Associação  dos  Conductores  de  Obras  Publicas  e  Associação  dos  enge¬ 
nheiros  civis  portuguezes. 

-  Concluida  esta  singela  exposição,  cujo  detalhe  poderá  ser  examinado 

nas  notas  especiaes,  que  se  acham  patentes  na  nossa  secretaria,  tres  propostas 
julgo  dever  subjeitar  n’esta  occasião  á  vossa  esclarecida  apreciação  : 

1. *  Que  a  sala  da  bibliotheca  esteja  aberta  para  uso  dos  socios  todos  os  dias 
uteis  das  8  horas  á  meia  noute,  sendo  prohibida  a  sahida  de  livros  da  séde  social. 

2. *  Que  seja  auctorisada  a  alienação  dos  .volumes  em  duplicado,  pela  forma 
que  fôr  julgada  mais  conveniente  aos  interesses  da  Sociedade. 

3. ^  Que  o  mobiliário  e  livros  da  Bibliotheca  sejam  seguros  contra  o  risco  de 
incêndio,  sendo  o  respectivo  contracto  firmado  pelo  Conselho  Director. 

— —  Ainda  como  assumpto  interessante  de  administração,  é  indispensável 
que  vos  digamos  que  a  verba  destinada  á  bibliotheca  para  iqoS-igoõ  não  com¬ 
portou  os  melhoramentos,  embora  urgentes,  de  que  ella  carecia,  apesar  de  aquella 
ter  sido  auctorisada  em  Vs  das  receitas  ordinárias. 

Por  isso,  para  simplificação  d’este  serviço,  propomos  que  de  futuro  a  dota¬ 
ção  da  bibliotheca  seja  constituída  ordinariamente  por  metade  do  saldo  que  por 
ventura  resulte  da  publicação  do  Annuario,  e  extraordinariamente  pelas  verbas 
que  derivem  de  soluções  accidentaes,  como  aquella  dos  duplicados  a  que  ha 
pouco  nos  referimos,  ou  quaesquer  outras  em  idênticas  condições. 

Por  esta  forma  a  despeza  da  bibliotheca  far-se-ha  sempre  de  accôrdo  com  a 
importância  d’estas  receitas  extraordinárias,  e  não  irá  nunca  aífectar  as  receitas 
ordinárias,  que  como  é  intuitivo,  têem  em  geral  previamente  determinada  appli- 
cação. 

Eis,  Senhores,  o  que  de  notável  na  actualidade  nos  oíferece  este  serviço 
especial  da  Sociedade,  e  como  nós  o  comprehendemos. 


Em  3o  de  junho’de  1906. 


0  Bibliothecario, 
João  Lino  de  Carvalho. 


II  — BlOGl^RPHlflS 


José  Geraldo  da  Silva  Sardinha 


Na  secção  luctuosa  d’este 
Annuario,  cumpre-nos  prestar 
um  merecido  e  piedoso  tri¬ 
buto  de  homenagem  á  memó¬ 
ria  d’aquelle  distincto  archite- 
cto  portuense,  que  numa  larga 
carreara,  nobremente  preen¬ 
chida,  pelo  seu  caracter,  sa¬ 
ber  e  laboriosidade,  honrou 
como  architecto  a  nossa  pro¬ 
fissão,  e  contribuiu,  como  pro¬ 
fessor,  para  o  desenvolvimen¬ 
to  da  architectura  nacional. 

Essa  homenagem  é  justa  e 
necessária  para  que  se  des¬ 
faça  a  penumbra  que  o  en¬ 
volveu  em  vida,  devido  a  uma 
modéstia  por  ventura  exces¬ 
siva,  a  fim  de  que  o  seu  nome 
não  passe  despercebido  na  historia  da  nossa  architectura  contemporânea. 

José  Geraldo  da  Silva  Sardinha,  filho  de  Francisco  Geraldo  da  Silva  Sardi¬ 
nha,  nasceu  em  i3  de  Fevereiro  de  1845,  na  freguezia  de  Pedroso  do  concelho 
de  Villa  Nova  de  Gaya,  d’esse  extraordinário  concelho  onde  parece  que  se  radi¬ 
cou  um  verdadeiro  alfobre  de  artistas. 

Depois  de  ter  feito  o  curso  do  Lyceu  do  Porto  e  o  de  mathematica  no  Instituto 
Industrial  encetou  o  de  Architectura  Civil  na  Academia  Portuense  de  Bellas  Artes, 
em  Outubro  de  i863,  tendo  como  íprofessor^Manuel  d’Almeida  Ribeiro,  e  fre¬ 
quentando  com  distincção  o  mesmo  curso,_até  1867. 


H 


Nesse  anno  concorreu  ao  logar  de  pensionista  do  Estado  no  estrangeiro,  na 
classe  de  architectura,  juntamente  com  Thomaz  Soller,  o  mallogrado  artista,  e 
Bonifácio  Lopes,  sendo  classificado  em  primeiro  logar  e  nomeado  pensionista 
por  Portaria  de  17  de  Outubro  de  1867. 

Em  Abril  de  1870  venceu  o  difficultoso  exame  de  admissão  á  Escola  Nacional 
de  Bellas  Artes,  de  Paris,  sendo  a  esse  tempo  alumno  do  atelier  Questel  Pascal, 

Questel  era  o  provecto  architecto.  Membro  do  Instituto,  que  honrou  a  ar¬ 
chitectura  franceza  durante  mais  de  tres  quartos  de  século;  e  Pascal,  o  seu  dis¬ 
cípulo  e  successor,  uma  das  maiores  glorias  da  architectura  moderna,  a  cujo 
prestigio  de  reputação  universal  accresce  a  nota  sympathica  de  ter  sido  o  pro¬ 
fessor  do  maior  numero  dos  architectos  portuguezes  que  teem  ido  apurar  a  sua 
educação  á  grande  capital  da  Arte  e  da  França. 

Sobrevieram  por  essa  occasião,  com  a  guerra  franco-prussiana,  os  horrores 
de  «TAnnée  terrible»  e  o  Cerco  de  Paris,  que  obrigaram  todos  os  estudantes 
portuguezes  a  abandonar  aquella  capital.  O  unico  que  lá  se  conservou,  crémos 
nós,  foi  o  illustre  engenheiro  Sr.  Ressano  Garcia,  a  cujo  intelligente  «haussman- 
nismo»  tanto  deve  a  cidade  de  Lisboa,  que  se  alistou  num  batalhão  de  voluntá¬ 
rios. 

Na  curta  demora  que  teve  em  Portugal,  regeu  por  algum  tempo  a  cadeira 
de  architectura,  durante*  a  doença  do  respectivo  professor. 

Em  1872  regressou  José  Geraldo  Sardinha  a  Paris,  onde  continuou  os  seus 
estudos  até  fins  de  1878,  e  esses  dois  annos  foram  para  elle  laboriosissimos,  al¬ 
cançando  repetidos  successos  naquella  admiravel  Escola  de  Bellas  Artes  á  qual 
accorrem  artistas  de  todas  as  partes  do  mundo. 

Em  4  de  Julho  de  1872  obteve  2.®  menção  em  Architectura,  rendu  de  projecto; 


»  5  de  Agosto  »  » 

»  »  » 

Stereotomia ; 

»  29  de  Novembro  »  » 

»  » 

Mathematicas ; 

»  3o  de  Dezembro  »  » 

y>  S)  T> 

Geometria  Descriptiva ; 

»  8  de  Maio  de  1878  » 

»  »  » 

Architectura,  rendu  de  projecto; 

»  4  de  Agosto  »  » 

»  )»  JD 

Perspectiva ; 

»  5  de  »  »  » 

2.®  medalha  » 

Construcção. 

Entre  as  remessas  de  trabalhos  que  lhe  cumpria  fazer  na  sua  qualidade  de 
pensionista,  contam-se  excellentes  projectos  que  figuram  na  aula  de  Architectu¬ 
ra  da  Academia  Portuense  de  Bellas  Artes,  taes  como:  —  uma  egreja  parochial, 
um  museu,  um  theatro,  um  mercado,  uma  torre  de  observações  e  signaes,  uma 
egreja  para  a  cidade  do  Porto. 

Por  Portaria  de  10  de  Novembro  de  1878  foi  nomeado  Acadêmico  de  Mérito. 

Em  1878  começou  a  reger  a  cadeira  de  Architectura  Civil  e  a  de  Perspecti¬ 
va,  vagas  pelo  fallecimento  do  professor  proprietário  Almeida  Ribeiro,  sendo 


proviJo  definitivamente  nas  mesmas  cadeiras  por  Decreto  de  3  de  Jalho  de 
1879,  precedendo  concurso  publico,  em  que  foi  classificado  em  primeiro  logar. 

Em  seguida  ao  fallecimento  do  illustre  pintor  João  Antonio  Corrêa,  Director 
da  Academia,  foi  nomeado  para  aquelle  honroso  cargo  por  Decreto  de  16  de 
Abril  de  1896. 

Entre  as  obras  mais  notáveis  que  deixou,  destacaremos: — o  Grande-Hotel 
do  Porto;  o  Theatro  Sá  de  Miranda  em  Vianna  do  Castello;  a  cupula  da  Egreja 
da  Trindade,  ainda  não  terminada;  a  egreja  do  Bomfim. 

Dirigiu  também  as  obras  do  Paço  Episcopal  do  Porto  e,  salvo  lapso  de  me¬ 
mória,  obteve  o  i.°  prêmio  no  concurso  para  o  Sanctuario  de  S.  Torquato  de 
Guimarães. 

Era  um  technico  consummado,  e 
acompanhava  dia  a  dia  a  constante 
evolução  dos  modernos  processos  da 
construcção. 

Era  egualmente  um  erudito,  nota¬ 
velmente  competente  em  matéria  de 
archeologia  e  na  jurisprudência  espe¬ 
cial  dos  edifícios,  sendo  por  isso  muito 
apreciado  como  architecto  perito.  Os 
estudos  mathematicos  mereceram-lhe 
sempre  particular  sympathia,  sendo 
licito  aífiimar  que,  nelle,  as  faculda¬ 
des  scientificas  predominavam  sobre 
as  artísticas. 

Rematando,  poderemos  dizer  de 
José  Geraldo  da  Silva  Sardinha,  o 
que  se  poderá,  infelizmerjte,  dizer  de 
muitos  d’entre  nós  e  ainda  d’aquelles 
que  nos  succederem: — Foi  um  ar¬ 
tista  superior  ao  meio  em  que  viveu, 
e  se  não  deixou  uma  obra  mais  abun¬ 
dante  e  mais  bella  foi  porque  lhe  não 
proporcionaram  o  ensejo. 

Os  architectos  portuguezes  teem, 
certamente  progressos  a  realisar;  mas 
o  paiz  precisa  de  realisar  muitos  p'o-  . 
gressos  para  tirar  o  devido  part’do 

dos  architectos  que  já  possue.  Projecto  do  archtectoSilvaSardi.ilia 
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III— IflTEt^ESSES  GERflES  DE  CLASSE 


Serviços  de  architectura— Representação  ao  Governo 


III.'"®  e  Ex.*"®  Sr. 


Em  IO  de  junho  de  1906  pela  primeira  vez  os  architectos  portuguezes,  re¬ 
presentados  pelo  conselho  director  da  sua  associação  de  ciasse,  submetteram  á 
apreciação  da  Administração  Superior  do  Estado  o  seu  parecer  acerca  da  orga- 
nisação  dos  serviços  de  architectura  no  nosso  paiz. 

N’esse  documento  salientava-se  então  o  facto  de  se  ter  dispendido  entre 
nós  com  edifícios  públicos,  durante  os  últimos  3o  annos,  a  fabulosa  verba  de 
45.ooo.oooí!!fiooo  proximamente  sem  vantagem  alguma  para  a  architectura  con¬ 
temporânea,  e  attribuia-se  essa  deplorável  circumstancía  não  só  á  falta  de  archi¬ 
tectos  de  obras  publicas,  como  á  defíciente  organisação  burocrática  dos  respecti¬ 
vos  serviços,  a  qual  ainda  aos  poucos  existentes  lhes  tem  cerceado  toda  a  iniciativa, 
responsabilidade  e  estimulo. 

Por  isso  a  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes,  em  nome  da  collectividade, 
evidenciou  como  suas  muito  legitimas  e  momentosas  aspirações  de  classe  a  «su¬ 
bstituição  do  actual  quadro  auxiliar  por  um  corpo  de  architectos  cuias  attribui- 
ções  fôssem,  no  serviço  de  architectura,  analogas  ás  do  corpo  de  engenheiros 
nos  serviços  de  engenharia,  ou  seja  a  creação  de  uma  Direcção  de  Edifícios  Pú¬ 
blicos,  com  sede  em  Lisboa,  a  cargo  de  um  architecto  e  subordinada  á  Direcção 
Geral  de  Obras  Publicas  e  Minas,  sendo  essa  direcção  dividida  em  secções  com 
as  respectivas  sedes  nos  principaes  districtos  administrativos  do  continente  e  ilhas 
adjacentes,  e  distribuído  também  a  um  architecto  o  cargo  de  vogal  do  Conselho 
Superior  de  Obras  Publicas  e  Minas,  como  se  enunciava  no  artigo  40.®  da  orga¬ 
nisação  de  24.  de  julho  de  1886». 

«Esta  reorganisação  nos  serviços  públicos  impÕe-se  mais  por  uma  necessi¬ 
dade  geral  do  Estado  do  que  mesmo  pelos  interesses  da  classe  que  representamos». 

Por  conseguinte  fez  também  sentir  que  «seria  ainda  para  desejar  que  nos 


diversos  ministérios  e  especialmente  no  do  Ultramar  e  nos  serviços  das  corpora¬ 
ções  administrativas  locaes,  que  lhes  sao  dependentes,  por  conta  dos  quaes  se 
constróem  hospitaes,  prisões,  escolas,  quartéis  etc,  fossem  admittidos  architectos 
para  projectar  e  dirigir  essas  obras,  que  não  só  competem  á  architectura,  mas 
algumas  constituem  especialidades  que,  exigindo  larga  experiencia  profissional, 
muito  conviria  animar  e  robustecer». 

Comparando  seguidamente  a  forma  como  estes  serviços  públicos  são  prien- 
tados  em  outros  pa'Z€s,  ainda  a  Sociedade  deduziu  que  da  falta  de  architectos  nas 
nossas  provincias  estão  soífrendo  mesmo  os  particulares;  e,  notando  que  a  pro¬ 
priedade  por  estes  edificada  representa  uma  terça  parte  da  fortuna  total  da  na¬ 
ção,  lembrou  finalmente  que  seria  desvalorisar  essa  riqueza  o  prival-a  da  Arte, 
que  é  um  dos  mais  poderosos  elementos  de  civilisação  e  por  consequência  que, 
desenvolvendo  se  esta  e  animando  assim  numerosas  industrias  nossas,  se  contri¬ 
buiria  sirr ultaneamente  para  o  engrandecimento  da  nossa  patria. 

ü  aciual  conselho  director  tem  confiadamente  aguardado  favoravel  solução 
a  este  instante  aperfeiçoamento  da  lei  organica  dos  serviços  de  obras  publicas, 
na  parte  referente  á  Architectura,  que  naturalmente  causas  excepcionaes  teem 
imped  do  de  lhe  ter  sido  convenientemente  dada. 

Hoje  porem,  Sr.  Ministro,  que  a  Sociedade  dos  architectos  portuguezes  en¬ 
contra  na  suprema  direcção  dos  mais  grandiosos  trabalhos  de  fomento  nacional 
um  estadista,  que  conscientemente  conhece  todos  os  serviços  technicos  de  obras 
publicas,  por  isso  que  é  ao  mesnao  tempo  um  dos  mais  brilhantes  ornamentos  da 
engenharia  portugueza,  renova  a  iniciativa  da  mencionada  representação,  a  que 
na  presente  se  tem  estado  referindo,  esperando  que  a  V.  Ex.®  se  fique  devendo 
a  grande  obra  de  renovação  artistica  em  Portugal. 

Lisboa,  IO  de  abril  de  1906. 


O  Conselho  Dírf.ctor, 


cA.  R.  Adães  Bermudes 
Francisco  Carlos  Farenie 
Adolpho  Antonio  Marques  da  Silva 
Álvaro  oMachado 
Alfredo  M.  da  Costa  Campos 


IV  — RSSÜIVIPTOS  TECHrlICOS 


Hs  novas  edificações  de  Lisboa  (*) 

E’  -vulgarissimo  ouvir  dizer  que  os  edifícios  modernos  de  Lisboa  não  são 
architectonicos  nem  de  bom  gosto;  nem  ao  menos  são  simplesmente  incaracte- 
risticos,  o  que  seria  um  bem,  mas,  muito  peor  do  que  isso,  são  documentos 
vivos  e  palpaveis  da  ignorância  de  todas  as  classes  da  nossa  população  em  maté¬ 
ria  de  arte  e  de  gosto. 

Tudo  isto  é,  infelizmente,  verdade  com  bem  raras  eKcepçoes,  por  nosso 

mal. 

Mas  em  Lisboa  ha,  ainda  que  em  numero  bem  limitado,  alguns  architectos; 
e,  não  sendo  nossa  intenção  n’este  artigo  tratar  a  questão  de  muito  alto,  o  que 
seria  descabido  no  meio  em  que  vivemos,  não  diremos  que  ha  grandes  summi- 
dades  em  architectura,  nem  isso  vem  para  o  caso  porque  só  pretendemos  refe¬ 
rir-nos  ao  assumpto  muito  em  geral.  Adraittimos,  pois,  de  bom  grado  que  são 
todos  muito  modestos  nos  seus  merecimentos  artisticos  e  scientificos;  mas,  em 
surrma,  são  architectos,  teem  o  seu  curso.  Ninguém  dirá,  segundo  cremos,  que 
a  classificação  é  immerecida  e  pretenciosa  e  portanto  não  póde  haver  repugnân¬ 
cia  em  acceital-a,  tanto  mais  qae  elles  são  apenas  em  numero  de  uns  trinta 
approximadamente.  Bem  poucos  para  uma  cidade  de  tamanha  extensão  e  de  tão 
grande  movimento  de  construcção  civil. 


(*)  O  illustre  arohitecto  sr.  José  Luiz  Monteiro,  nosso  digno  Presidente,  que  já  no  anno 
proximo  passado  honrou  as  columnas  do  Annuario  com  uma  interessante  communicação  acerca 
do  concurso  das  fachadas  em  Paris,  occupa-se  este  anno  com  a  competência  que  todos  lhe  reco¬ 
nhecemos^  das  novas  edificações  de  Lisboa. 

Este  seu  escripto  é  uma  analyse  da  má  orientação  que  tem  tomado  a  esthetica  da  nossa 
cidade,  procurando  accentuar  bem  os  factos  que  teem  determinado  tal  estado  de  cousas;  não  é, 
pois,  um  estudo  educativo  que  elle,  como  mestre  que  é,  poderia  firmar,  mas  traduz  de  uma 
forma  precisa  o  quanto  nos  será  necessário  trabalhar  para  attingir  con  resultados  práticos  o 
fim  proposto —alconçar  o  progresso  da  architectura  no  nosso  paiz  pela  educação  artística  dos 
portuguczes. 
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Pois  muito  bem.  De  que  vivem  esses  architectos?  De  fazer  projectos  para 
casas?  Se  outros  não  fossem  os  seus  recursos  nem  trinta  haveria.  A  maior  parte 
teria  morrido  de  fome! 

Alguns  mais  felizes  conseguiram  uma  collocação  official  de  maior  ou  menor 
remuneração,  mas  sempre  mesquinha  (ha-os  que  vencem  ib^ooo  réis  mensaes); 
cs  outros  para  ahi  andam  dando  lições  de  desenho  ou  de  geometria  ou  entre¬ 
gam-se  a  qualquer  industria  que  tenha  maior  ou  menor  relação  com  as  artes  do 
desenho.  Numa  palavra,  vivendo  exclusivamente  de  fazer  projectos  para  casas, 
nenhum! 

Quem  serão,  porém,  os  culpados  d’isto?  serão  os  proprios  architectos?  não 
é  provável.  Pelo  menos  quando  se  trata  de  remuneração,  não  são  nunca  nem 
podem  ser  exigentes,  o  que  não  obsta  a  que  por  vezes  se  lhes  conteste  o  direito 
de  fixarem  o  preço  do  seu  trabalho;  e  raro  é  encontrar  um  proprietário  que 
tenha  a  verdadeira  comprehensão  do  valor  dos  serviços  que  lhe  póde  prestar 
um  architecto.  Ha  tal  que  até  ignora  o  que  seja  essa  profissão  e  não  distingue  a 
casa  feita  por  elle  da  que  foi  concebida  e  executada  por  um  simples  pedreiro. 

Por  isso  quando  algum  mestre  de  obras,  dos  que  não  fazem  honra  á  classe, 
com  um  pobre  desenhador  ás  ordens,  offerece  de  graça,  como  isca,  ao  proprie¬ 
tário,  o  projecto  do  prédio  que  este  quer  construir,  é  elle  quem  triumpha,  não 
ha  que  duvidar!  embora  a  obra  no  final  venha  a  custar  mais  cara. 

Vê-se,  pois,  que  a  ignorância  a  par  do  espirito  de  economia  não  são  estra¬ 
nhos  ao  espectáculo  desolador  que  as  novas  ruas  e  avenidas  offerecem  aos  que 
se  interessam  pelas  questões  do  bom  gosto.  E,  comtudo,  que  de  milhões  dispen- 
didos  em  banalidades  e  dispauterio-l 

EÍn,  portanto,  um  dos  factores  do  mal  e  bem  grave.  Mas  ha  ainda  outro 
não  menos  poderoso  e  temivel  e  ao  qual  principalmente  queremos  referir-nos 
n’este  artigo.  E’  o  seguinte:  Não  raro  se  depara  ao  architecto,  entre  os  raros 
clientes  que  lhe  fazem  a  subida  honra  de  o  procurar,  um  freguez  rico,  intelli- 
gente^  viajado^  que  tem  visto  muito  lá  por  fora  e  que  por  esse  facto  sabe  mais 
de  architectura  do  que  qualquer  dos  que  professam  esta  arte.  Para  esse,  o  archi¬ 
tecto  é  o  instrumento  servil  dos  seus  vastos  conhecimentos;  se  quizer  ganhar-lhe 
alguns  tostões  ha-de  submetter-se  ao  seu  critério  avariado  e  aos  seus  caprichos 
de  ricaço,  senão,  rua  1 

Para  esse,  o  architecto  não  tem  o  direito  de  fazer  uso  d’aquillo  que  apren¬ 
deu  nem  do  que  o  seu  talento  lhe  possa  suggerir  em  um  momento  de  feliz  ins¬ 
piração.  Tudo  isso  é  nada  em  face  do  despotismo  do  dinheiro  e  da  estulticia  e, 
de  mais,  quem  paga  é  o  patrão  e  portanto  tem  o  direito  de  ser  servido  á  sua 
vontade. 

Em  casos  d’estes  o  architecto  ou  ha  de  curvar  a  cabeça  ás  imposições  do 
freguez  e  prostituir  assim  o  seu  nome  de  artista,  ou  abandonar  de  todo  a  car¬ 
reira  que  adop’ára  por  vocação  e  que  nas  suas  illusões  de  rapaz  julgára  honrosa 
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e  brilhante;  salvo  se  tiver  a  fortuna  de  pertencer  ao  numero  d’aquelles  bafeja 
dos  da  sorte  que  no  exercicio  dos  seus  logares  no  ministério  das  obras  publicas 
recebem  o  invejável  ordenado  de  i5íí>ooo  mensaes. 

Taes  são  incontestavelmente  as  origens  dos  males  que  tantos  accusam  e 
lamentam  e  de  que  fallámos  ao  começar  este  artigo.  E’  inútil  procurar  outras 
ou  accusar  as  auctoridades  que  permiitem  taes  attentados,  porque  não  teem  meio 
algum  de  os  impedir.  O  futuro  das  artes  em  Portugal  depende  exclusivamente 
da  orientação  que  se  der  á  educação.  O  que  nos  falta  é  cultura  artistica  e  não 
só  as  classes  populares  enfermam  d’esta  doença,  mas  também  as  superiores  que, 
em  geral,  se  consideram  illustradas. 

Em  conclusão  perguntaremos:  é  possivd  que  a  architectura  progrida  n’um 
meio  tão  pouco  propicio?  Não  de  certo. 

J,  L.  Montíiro, 


0  prêmio  Valmór 


Por  determinação  testamentaria  do  benemerito  visconde  de  Valmór  rece¬ 
beu  a  Gamara  Municipal  de  Lisboa  um  valioso  legado,  cujo  rendimento  annual 
se  destina  a  prêmio  que  será  partilhado  egualmente  entre  o  proprietário  e  o  ar- 
chitecto  do  mais  bello  prédio  construido  na  capital  durante  o  anno  correspon¬ 
dente  ao  rendimento  arrecadado. 

Para  o  caso  em  que  não  tenha  havido  em  qualquer  anno,  obra  que  mereça 
o  prêmio  instituído  pelo  fallecido  titular,  o  rendimento  será  junto  ao  capital,  o 
que  augmentará  um  pouco  o  valor  dos  prêmios  subsequentes. 

A  Gamara,  depois  de  encarregar  a  sua  repartição  d’obras  de  elaborar  o 
regulamento  que  estabelece  as  condições  em  que  o  prêmio  póde  ser  conferido 
e  o  modo  de  constituir  o  respectivo  jury,  approvou  em  sua  sessão  de  21  de  ja¬ 
neiro  de  1903,  o  regulamento  apresentado,  o  qual  ainda  se  acha  em  vigor.  N’es- 
te  regulamento,  em  que  se  procurou  satisfazer  escrupulosamente  ás  condições 
previstas  pelo  testador,  estabelece  se  que  o  jury  será  constituído  por  tres  archi- 
tectos  diplomados  sendo  um  nomeado  pela  Gamara,  outro  pela  Academia  Real 
de  Bellas  Artes  e  ainda  outro  pela  Sociedade  dos  architectos  portuguezes. 

O  prêmio  póde  ser  applicado  a  qualquer  prédio  ou  casa  construída  ou  res¬ 
taurada  em  Lisboa,  com  a  condição  que  esse  prédio  ou  casa  tenha  um  estylo 
architectonico  clássico,  grego  ou  romano,  romão  gothico,  ou  da  renascença,  ou 
algum  typo  artístico  portuguez,  emfim  um  estylo  digno  de  uma  cidade  çivilisada. 


Casa  do  pintor  sr.  José  Malhôa 
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Em  igoS  reuniu  o  jury  que  tinha  a  missão  de  apreciar  os  projectos  e  respe¬ 
ctiva  execução,  dos  prédios  concluidos  no  anterior  anno  de  1902. 

Este  jury  foi  constituido  pelos  architectos,  José  Luiz  Monteiro,  por  parte 
da  Gamara;  José  Antonio  Gaspar  pela  Academia  Real  de  Bellas  Artes,  e  Fran¬ 
cisco  Carlos  Parente  por  parle  da  Sociedade  dos  architectos  portuguezes.  Foi 
conferido  o  prêmio,  em  conformidade  com  o  parecer  do  jury,  á  casa  da  avenida 
da  Liberdade  com  frente  para  a  rua  do  Salitre  pertencente  ao  sr.  Lima  Mayer, 
e  da  qual  foi  architecto  o  sr.  Nicola  Bigaglia. 

Em  1904,  o  jury  composto  dos  architectos,  nossos  consocios,  srs.  José  Luiz 
Monteiro,  pela  Gamara,  José  Alexandre  Soares,  pela  Academia  de  Bellas  Artes 
e  Alfredo  d’Ascenção  Machado  pela  Sociedade  dos  architectos  portuguezes,  exa¬ 
minando  os  projectos  e  obras  terminadas  em  1908  conferiu  o  prêmio  á  casa  da 
rua  Alexandre  Herculano,  de  que  é  proprietário  e  architecto  o  nosso  consocio 
Miguel  Ventura  Terra. 

D’€ste  prêmio  já  se  deu  noticia,  acompanhada  da  representação  graphica 
da  fachada  do  edifício  premiado,  no  primeiro  numero  do  nosso  Annuario. 

Em  1906  o  jury  composto  dos  architectos  José  Luiz  Monteiro,  pela  Gama¬ 
ra,  Miguel  Ventura  Terra,  pela  Academia  de  Bellas  Artes  e  Arnaldo  Rodondo 
Adães  Bermudes  pela  nossa  Sociedade,  apreciando  as  obras  terminadas  duran¬ 
te  o  anno  de  1904  não  achou  nenhuma  que  reunisse  os  requisitos  necessários 
para  merecer  o  prêmio  Valmór.  Entretanto  reconheceu  que,  de  entre  as  nume' 
rosas  casas  feitas  durante  aquelle  anno,  se  distinguiam  a  do  sr.  Michelangelo 
Lambertini,  de  que  é  architecto  o  sr.  Nicola  Bigaglia,  e  a  do  sr.  Antonio  José 
Gomes  Netto,  de  que  é  architecto  o  sr.  Jorge  Pereira  Leite.  Por  este  motivo, 
o  jury  propoz  que  aos  proprietários  e  architectos  das  casas  de  que  se  trata,  am¬ 
bas  situadas  na  Avenida  da  Liberdade,  fossem  conferidas  menções  honrosas,  nos 
termos  do  regulamento  citado. 

Tendo  constado  esta  deliberação,  foi  presente  á  Gamara  um  protesto  por 
parte  de  um  dos  proprietários  das  casas  que  o  jury  distinguiu,  protesto  que  foi 
submettido  á  apreciação  do  jury,  mantendo  este  integralmente  o  que  tinha  deli¬ 
berado,  e  assim  o  communicando  á  Gamara  com  a  devolução  do  referido  pro¬ 
testo. 

Em  vista  do  exposto,  a  Gamara,  acatando  a  deliberação  do  jury,  conferiu 
as  menções  honrosas  e  não  adjudicou  o  prêmio. 

Entre  as  edificações  concluidas  durante  o  anno  de  iqoS  foram  clas^^ificadas 
em  mérito  absoluto  pelo  jury,  de  que  faziam  parte  pela  Gamara,  Alfredo  d’As- 
cençâo  Machado,  pela  Academia  de  Bellas  Artes,  José  Alexandre  Soares  e  pe¬ 
la  nossa  Sociedade,  Arnaldo  Rodondo  Adães  Bermudes,  architectos  e  nossos 
consocios,  a  casa  pertencente  a  Mademoiselle  Anna  Roussel  situada  nas  Aveni¬ 
das  Ressano  Garcia  e  Duque  d’Avila,  e  a  pertencente  a  José  Vital  Branco  Ma- 
Ihôa,  tituada  na  Avenida  Antonio  Maria  d’Avei'ar  e  rua  Pinheiro  Ghagas,  das 
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quaes  são  architectos  respectivamente  os  nossos  consocios  Álvaro  Machado  e 
Manoel  Joaquim  Norte  Junior. 

Procedendo  em  seguida  o  Jury  á  votação  em  mérito  relativo,  recahiu  esta 
na  casa  do  sr.  Malhôa,  sendo  portanto  este  sr.  e  o  architecto  Norte  Junior  os 
premiados,  visto  a  Gamara  se  ter  conformado  com  as  indicações  do  jury. 

A  gravura  que  apresentamos  representa  a  fachada  do  prédio  do  sr.  Malhôa, 
o  ultimo  a  que  foi  adjudicado  o  prêmio  Valmór. 


SOeiEDHOE  NRQWNRL  DE  BELLHS  HRTES 
Sede  social  — Salão  de  exposições 


Em  março  de  1901  foi  reorganisado  sob  novas  bases  o  antigo  Grêmio  Artís¬ 
tico,  e  fundada  então  a  Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes. 

O  seu  fim,  como  se  sabe,  é  promover  a  cultura  das  artes  plasticas  em  todas 
as  suas  manifestações,  defendendo  os  interesses  da  arte  nacional. 

Entre  os  meios  que  tão  utilmente  tem  adoptado  para  a  propaganda  artística, 
orientada  pelos  interesses  superiores  da  Arte,  tem  esta  sociedade,  sem  o  menor 
auxilio  estranho,  realisado  annualmente  a  sua  exposição. 

A  sua  séde,  porém,  embora  bem  installada  quanto  a  gabinetes  de  leitura, 
aulas,  e  outras  salas,  não  tem,  comtudo,  um  salão  apropriado  a  exposições,  tendo 
estas  tido  logar  no  antigo  edificio  da  Academia  Real  de  Bellas  Artes. 

Por  uma  fórma  perfeitamente  digna,  acaba  o  sr.  conde  de  Penha  Garcia 
de  apresentar  na  camara  dos  deputados  o  seguinte  projecto  de  lei,  que  tem  já 
parecer  favoravel  da  commissão  de  fazenda,  e  que  tanto  honra  o  seu  auctor, 
como  os  que  com  elle  collaborarem,  approvando-o;  resolvendo-se  aqui  trans- 
crevel-o  pela  consideração  especial  que  mereceu  á  Sociedade  dos  Architectos 
Portuguezes. 

Senhores: 

Para  o  ensino  das  Bellas  Artes  e  da  Arte  applicada,  e  sobretudo  para  a  educação  geral  e 
para  a  vulgarisação  do  bom  gosto,  são  elemento  essencial  as  exposições  publicas  dos  diversos 
generos  de  trabalhos  artisticos. 

Em  todos  os  paizes  civilisados  essas  exposições  affectam  duas  fôrmas:  umas  são  de  cara¬ 
cter  permanente,  encerram  as  collecções  artisticas  do  Estado,  são  os  museus;  outras  são  de 
natureza  periódica  e  trazem  em  cada  anno  ao  conhecimento  e  apreciação  do  publico  os  mais 
recentes  trabalhos  artisticos. 

Estas  ultimas  são  as  que  traduzem  o  progresso  e  a  evolução  artisticas,  são  as  que  dão  a 
cada  paiz  a  verdadeira  noção  do  seu  desenvolvimento  e  capacidade  artisticas  actuaes. 


Comprehende-se  por  isso  quanto  importa  fomentar  e  auxiliar  taes  exposições  que  nos  dão 
a  viva  impressão  do  estado  actual  de  um  dos  mais  bellos  factores  da  vida  intellectual,  de  um 
dos  mais  seguros  indicios  de  civilisação  e  de  progresso. 

E  não  só  sobre  este  aspecto  elevado,  mas  ainda  no  campo  pratico  e  utilitário,  taes  exposi¬ 
ções  se  impõem.  A  arte  applicada  representa  hoje  uma  enorme  riqueza  que  valorisa  todos  os 
progressos  industriaes. 

As  exposições  artisticas  entre  nós  não  puderam  attirigir  ainda  o  seu  verdadeiro  valor  por 
falta  principalmente  de  local  apropriado  onde  se  realisem. 

Tanto  em  Bellas  Artes  como  em  arte  applicada  possuimos  já  uma  apreciável  vitalidade 
que  é  dever  publico  fortalecer  e  desenvolver. 

Por  falta  de  local,  porém,  onde  se  possam  realisar  as  exposições  annuaes,  nem  favorece¬ 
mos  a  natural  expansão  do  nosso  progresso  artístico  nem  educamos  o  gosto  publico,  nem  pômos 
era  contacto  os  artistas  e  os  que  podem  aproveitar  os  seus  trabalhos  e  aptidões. 

E’  para  remediar  esta  grave  lacuna  que  temos  a  honra  de  vos  apresentar  este  projecto 
de  lei. 

Por  elle  conseguirá  o  Parlamento  dotar  a  capital  do  reino  com  um  edifício  apropriado  ás 
exposições  publicas  de  Bellas  Artes  e  arte  applicada  em  condições  de  economia  verdadeiramente 
excepcionaes. 

Com  efíeito,  apesar  do  edifício  vir  a  ser  construído  n’u'xi  local  dos  mais  centraes  de  Lis¬ 
boa,  o  terreno  nada  custará  ao  Estado,  pois  foi  cedido  pela  camara.  Nenhuma  despeza  também 
haverá  que  fazer  com  os  planos  architectonicos,  físcalisação  e  trabalhos  decorativos ;  genero¬ 
samente  houve  artistas  que  d’isso  se  encarregaram. 

Reduz-se  por  consequência  o  sacrifício  do  Estado  ao  material  e  mão  d’obra  triviaes,  e 
esses  mesmos  são  obtidos  em  condições  de  custo  deveras  reduzido  e  com  facilidades  de  paga¬ 
mento  muito  de  apreciar. 

Approvando  este  projecto  de  lei.  o  Estado  tomará  apenas  um  encargo  de  tres  contos  por 
anno  durante  dez  annos,  e  dentro  de  um  anno  ou  pouco  mais  terá  dotado  a  capital  com  um 
bello  edifício  para  exposições  artisticas  que  n’outras  condições  custaria  seguramente  o  triplo. 

Estas  considerações  de  ordem  economica  não  são  para  desprezar  n’um  tempo  em  que  os 
recursos  do  Estado  são  insufficientes  para  os  seus  encargos,  mas  as  vantagens  educativas  e  civi- 
lisadoras  do  projecto  bastariam  seguramente  para  justifícar  que  concedais  a  vossa  approvação 
ao  seguinte  projecto  de  lei : 

Artigo  i.°  E’  o  governo  auctorisado  a  inscrever  no  orçamento  do  Estado  durante  um 
periodo  de  dez  annos  a  começar  em  igoy  a  somma  annual  de  tres  contos  de  réis,  para  subsidiar 
a  construcção  de  um  edifício  publico  destinado  a  exposições  de  Bellas  Artes  e  arte  applicada. 

Art.  2.“  Esta  somma  será  entregue  á  Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes,  que  fará  cons¬ 
truir  esse  edifício  no  periodo  máximo  de  dois  annos  a  contar  da  approvação  d’esta  lei,  no  ter¬ 
reno  que  para  esse  fím  foi  cedido  pela  camara  municipal  de  Lisboa  e  conforme  o  projecto  já 
approvado  pela  camara. 

§  I.®  Salvo  prorogação  d’este  praso  auctorisada  pelo  governo  por  causa  de  força  maior,  a 
falta  de  cumprimento  d’esta  clausula  faria  cessar  o  pagamento  das  prestações  do  art.  i.“  sem 
prejuizo  dos  direitos  do  Estado  pelo  que  já  houvesse  dispendido. 

Art.  3.®  A  Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes  submetterá  á  approvação  do  governo  as 
plantas  e  cadernos  de  encargos,  não  podendo  incluir  nas  despezas  a  pagar  com  o  subsidio  do 
governo  as  feitas  com  os  projectos  e  plantas,  a  físcalisação  da  construcção  e  as  decorações  pro¬ 
priamente  artisticas. 

Art.  4.®  A  Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes  tcmará  a  seu  cargo  as  despezas  de  conser¬ 
vação  e  reparação  do  edifício  que  occupará  e  usufrui' á  emquanto  se  mantiver  dentro  dos  fins 
constantes  dos  seus  actuaes  estatutos. 
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As  salas  de  e-xposições  ficarão  á  disposição  do  goveino  e  da  camara  municipal  de  Lisboa 
para  exposições  de  arte  ou  industriaes  e  para  festas  ou  serviços  de  interesse  publico,  que  de  qual¬ 
quer  fórma  se  relacionarem  com  o  fim  para  que  o  edificio  é  construido. 

Art.  5.°  A  Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes  ficará  obrigada  emquanto  estiver  occupando 
o  edificio,  a  entregar  todos  os  annos  gratuitamente  ao  governo  para  os  museus  e  collecções  do 
Estado,  quadros  ou  obras  de  arte  até  á  verba  de  5oo.^ooo  réis  pelo  respectivo  catalogo,  dos  que 
forem  expostos  em  cada  exposição  annual  promovida  pela  Sociedade. 

I  I.'’  A  escolha  d’estas  obras  caberá  a  uma  commissão  composta  de  um  presidente  nomeado 
pelo  ministro  do  reino,  de  dois  membros  da  direcção  da  Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes  e 
dos  directores  do  Museu  Nacional  e  da  Escola  de  Bellas  Artes. 

I  2.°  O  Estado  poderá  deixar  de  exercer  essa  escolha  durante  dois  annos  successivos  e  accu- 
mular  os  seus  direitos  até  ao  máximo  de  tres  subvenções. 

O  projecto  d’este  edificio,  elaborado  pelo  nosso  consocio  sr.  Álvaro  Machado, 
foi  escolhido  como  o  i.°  d’entre  os  que  se  apresentaram  no  concurso  que  para 
este  fim  foi  aberto  pela  Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes. 

O  referido  projecto  de  que  reproduzimcs  a  fachada  principal  e  as  plantas, 
está  largamente  concebido  e  tractado  com  o  superior  critério  que  o  auctor  cos¬ 
tuma  imprimir  aos  seus  trabalhos;  na  distribuição  das  plantas  foram  estabeleci¬ 
dos  salões  para  exposição,  salas  de  reudiião  e  de  leitura,  bibliotheca,  archivos  e 
aulas  da  Sociedade,  e  no  i.°  pavimento  foi  reservada  uma  parte  importante  para 
séde  da  Sociedade  dos  Árchitectos  Por/iigue:{es,  tendo  esta,  á  esquerda  do  vesti- 
bulo,  sala,  bibliotheca  e  dois  gabinetes,  um  para  os  directores  e  outro  para  o 
bibliothecario. 

Aguardamos  pois  com  o  mais  vivo  empenho  a  realisacão  d’este  notável 
facto  artistico,  e  felicitamos  a  cidade  de  Lisboa  por  em  breve  possuir  um  bello 
edificio,  cuja  falta  de  ha  muito  se  fazia  sentir. 
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Primeiros  elementos  para  o  estudo  anaiytico  da  evolução  geral  da  architectura 


D.  Aífonso  Henriques. 

D.  Sancho  I ................ . 

D.  Aífonso  II  . .  , 

D.  Sancho  II  ................ 

D.  Aífonso  III , 

D.  Diniz  . . . . 

D.  Aífonso  IV , 
D.  Pedro  I. ................. . 

D.  Fernando  I, . . . . . . 

Regencia  de  D.  Leonor  Telles. 
D.  João  I ,  . . 
D.  Duarte  ............  ...... 

Regencia  do  Infante  D.  Pedro  . 
D.  Aífonso  V  ................ 

D.  João  lí  ................... 

D.  Manoel  ...........  . 


Doraçáo  dos  rei- 

SOBERANOS 

ou  regendas 

I  tSg-nSS 

I i83~í2i I 
1211-1223 
1223-1248 
1248-1279 
1279-1325 
i325-í357 
1357-13Ó7 
I 367-1 383 
í383-i385 

1385-1433 
1433-1438 
1438-1448 
1448-14S1  I 
1481-1495  I 
i495-í52i  > 

D.  João  líl  ............................. j  í52i-j557 

D.  Sebastião  ............................  !55?-i5y8 

D.  Henrique  ......  ................... 

D,  Filippe  I  .......................... . 

D.  Filippe  II  .......................... 

D.  Filippe  líI. ...... .  ................. 

D.  João  í  V  ’ 

D.  Affonso  VI ........................ . 

Regencia  de  D.  Pedro  ÍI  ...... .  ....... 

D.  Pedro  II. . . .  ...................... 

D.  Joio  V . .  ........... 

D.  José  í  ............... .  ......... 

D.  Maria  I ........................... . 

Regencia  de  D.  João  VI. ............... 

D.  João  VI . . 

D.  Pedro  IV...  . . . . .  1  ,826-1830 

Regencia  da  Infanta  D.  Izabel  Maria. . .....  i83o-i834 

D.  Maria  H  ............................  J  ,834-1853 

Regencia  de  D.  Fernando  II _ .......... j  i853-!855 

D.  Pedro  V . . . .  ,855-i86i 

P- Luiz  I . 1861-1889 

D.  Carlos  I.... . .  i88q- 


Períodos  mais  importantes 


I 5 78-1 58o 
í£8o' 1598 
I 5g8“i62i 
1621-1640 
1640-1655 
1656-1667 
1667-1683 
1683-1706 
1706-1750 
1750-1777 
1777-1799 
1799-1816 
1816-1826 


Movimento  artístico  em  Portugal  desde  o  rei¬ 
nado  de  D.  João  11  até  D.  João  III. 


Rejuvenescimento  do  movimento  artístico  em 
Portugal  no  remado  de  João  V. 


iioordenado  segundo  a  marcha  e  duração  dos  reinados  e  regencias  de  Portugal 


Estylo  e  feição  característica  das  épocas 

Edifícios  religiosos  mais  notáveis 

Românico  terciário  ou  de  transição  para  ogival 
»  »  e  começo  do  ogival  primário 

Ogival  primário 
»  » 

Mosteiro  de  S'.ta  Maria  de  Alcobaça. 

Sé  de  Evora. 

»  » 

u  »  e  começo  do  ogival  secundário  ou  radiante 

«  secundário 

»  » 

»  » 

J»  » 

»  »  e  começo  do  ogival  tcrciatio  ou  flamante 

»  terciário  ou  de  transição  para  a  Renascença 

Sé  Cathedral  da  Guarda. 

Egreja  de  Santa  Maria  da  Vicíoria. 

J»  » 

»  »  (Começo  da  Renascença  em  Portugal) 

» 

Convento  de  Christo,  em  Thomar. 

Santa  Maria  de  Belem. 

Renascença 

»  e  transição  para  o  periodo  moderno 

Começo  do  periodo  moderno 

»  »  » 

»  »  » 

1  »  »  » 

»  J»  » 

n  »  » 

Convento  de  Mafra. 

»  »  h 

o  »  » 

»  »  » 

»  })  » 

)>  M  » 

»  }}  » 

})  Ji  » 

»  »  » 

»  »  » 

»  »  » 

»  )»  » 

Basílica  da  Estrela. 

oãd.  Marques  da  Stlva. 
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A  HABITAÇÃO 


E’  sempre  de  actualidade  para  o  mundo  civilisado  o  grande  problema  da  sua 
hygiene. 

Um  congresso  internacional  se  reune  periodicamente  para  tratar  do  assum¬ 
pto,  do  qual  a  i.®  sessão  se  effectuou,  como  se  sabe,  em  1904,  e  já  no  corrente 
mez  de  setembro  tem  logar  a  2.*;  não  nos  sendo  no  emtanto  possível,  como  en¬ 
tão,  dar  de  momento  conta  aos  leitores  dos  seus  principaes  votos. 

Procuraremos,  como  de  costume,  fazel-o  opportunamente. 

Consta  que  os  themas  agora  a  estudar  são  mais  ou  menos  os  que  já  tiveram 
a  primasia  da  discussão: 

A.  —  Categoria  das  habitações  familiares 

1. ®  sec.  —  Habitações  urbanas  (burguezas). 

2. “  »  — Alojamentos  operários. 

3. “  »  — Habitações  ruraes. 

B.  — Categoria  das  habitações  e  locaes  collectivos 

4. “  sec.  —  Casas  de  aluguer,  mobi'adas,  boteis. 

5. ^  »  —  Locaes  hospitalares. 

6"  »  — Locaes  militares. 

7. ”  »  —  Sallas  publicas,  locaes  administrativos,  industrines  e  commerciaes. 

8. ®  »  —  Locaes  escolares. 

C.  — Cate  geria  dos  locaes  moveis  e  temporários 

9. ®  sec.  —  Meios  de  transporte. 

D.  — 4.^  Categoria 

10  “  sec.  —  Relações  do  saneamento  da  habitação  com  a  arte  e  com  a  decoração. 

E.  — 5.“  Categoria— Admir.istração  sanitaria 

11. “  sec.  —  Legislação,  repartições  sanitarias,  estatisticas  e  boletins  sanitários. 

F—  6 d  Categoria — Questões  geraes 

12. “  sec.  —  Agua,  evacuação  de  matérias  usadjs,  illuminação,  aquecimento. 

De  facto  o  saneamento  e  a  salubridade  da  habitação  impõe-se-nos  constan¬ 
temente  como  dos  mais  importantes  factores  da  construcção,  e  o  seu  estudo  é  sem 
duvida  interessantíssimo,  devendo  para  este  fim  reunir-se  em  Dresde  no  futuro 
anno  de  1909  o  3.°  congresso. 

Entre  nós,  porém,  teem  sido  bastante  descurados  estes  tão  importantes  as- 


sumptos ;  mas  se  por  um  lado  a  administração  publica  eífectivamente  lhe  não  tem 
ligado  a  precisa  attenção,  por  outro,  com  referencia  á  habitação  urbana,  são  os 
proprietários  os  mais  culpados  d’essa  incúria. 

A  sua  unica  preoccupaçao,  quando  constróem,  é  o  lucro  do  capital  empregado. 

Já  não  queríamos  que  tivessem  o  altruísmo  preciso  para  se  lembrarem  do 
damno  que  vão  causar  aos  inquilinos  dos  seus  prédios',  por  falta  de  condições 
hygienicas,  porque  esta  boa  qualidade  não  é  em  geral  apanagio  de  argentarios, 
mas  que  pelo  menos  se  lembrassem  das  suas  famílias  e  de  si  proprios. 

Se  uma  boa  habitação  d’um  d’estes  protegidos  da  fortuna  estiver  situada  en¬ 
tre  edificações  insalubres  que  alugue,  aquella  par-ticipará  naturalmente  dos  defei¬ 
tos  d’estas. 

O  seu  ouro  é  que  infelizmente  não  é  contagioso;  só  existe  nas  suas  caixas 
fortes  e  ninguern  mais  o  poderá  aproveitar. 

Mas  o  que  a  Natureza  concedeu  a  todos  nós  como  indispensável  á  vida  foi 
ar,  luz  e  agua. 


J.  Lino  de  Carvalho. 
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V  — LEGISLflÇÔO 


Legislação  portuguesa  sobre  edificação 


No  primeiro  numero  do  nosso  Annuario  iniciámos  um  estudo  ácerca  da 
legislação  portugueza  sobre  a  edificação.  Este  estudo,  sem  pretensões  doutri¬ 
narias,  tinha  principalmente  em  vista  excitar  o  espirito  observador  e  de  bom 
critério  de  muitos  dos  nossos  collegas  e  conseguir  que  elles,  interessando-se 
por  um  assumpto  tão  importante  para  a  nossa  classe,  produzissem  outros  arti¬ 
gos  tendentes  a  demonstrar  a  necessidade  de  uma  revisão  de  alguns  dos  regu¬ 
lamentos  em  vigor  para  os  tornar  mais  efficazes  na  sua  applicação  e  mais  mo¬ 
dernos  na  sua  orientação. 

Salientámos  principalmente  as  lacunas  existentes  no  regulamento  de  salu¬ 
bridade  das  edificações  urbanas  e  podemos  accrescentar  que  elle  se  acha  atra- 
zado  de  muitos  annos  em  relação  a  outros  regulamentos  congeneres  de  paizes 
estrangeiros,  os  quaes,  estudando  successivamente  a  sua  legislação,  a  vão  modi¬ 
ficando  e  aperfeiçoando  de  par  e  passo  que  o  progresso  o  vae  exigindo  e  as 
conveniências  sociaes  o  aconselham. 

Tem  o  citado  regulamento  muito  de  bom  e  de  util,  mas,  como  nada  é  per¬ 
feito,  encontram-se-lhe  também  muitas  deficiências  e  anomalias. 

Gomo  deficiências,  citaremos,  por  exemplo,  não  haver  nada  disposto  em 
relação  aos  limites  em  que  devem  conter-se  as  coberturas  dos  edificios,  nem 
para  a  determinação  de  alturas  de  fachadas  em  certos  casos  que,  pelo  menos 
em  Lisboa,  Porto  e  Coimbra,  são  bastante  frequentes. 

Com  effeito,  parece-nos  que  alguma  coisa  se  poderia  fazer  para  que  a  ali- 
nea  6.®  do  artigo  5.”  do  regulamento  não  fizesse  depender  de  decisões  especiaes 
do  governo  a  determinação  das  alturas  das  fachadas  quando  os  edificios  tenham 
frente  sobre  duas  ruas  abertas  proximamente  na  mesma  direcção  mas  em  niveis 
differentes. 

Nada  se  encontra  também  ácerca  da  altura  das  fachadas  posteriores  dos 
edificios. 

Os  artigos  19.°  e  20.°  do  regulamento  estabelecem  as  regras  a  que  devem 


sujeitar-se  os  pateos  e  os  saguões  dos  edifícios,  mas  são  vagos  e  até  talvez  con¬ 
fusos  na  sua  redacção  de  modo  que  se  prestam  a  variadas  interpretações. 

Como  anomalias  citaremos  principalmente  a  passagem  brusca  que  se  dá 
nos  limites  estabelecidos  para  a  determinação  da  altura  das  fachadas  dos  edifí¬ 
cios  em  relação  á  largura  das  ruas.  Por  uma  differença  de  alguns  centímetros  e 
Por  não  haver  meios  termos  a  estabelecer,  fíca  um  proprietário  impedido  de 
augmentar  um  andar  a  qualquer  edifício  que  pretenda  mandar  construir,  ou  de 
dar  mais  altura  aos  andares,,  e  o  architecto,  obrigado  a  conter  a  fachada  do  edi¬ 
fício  projectado,  em  limites  que  não  podem  ser  excedidos,  muitas  vezes  com 
prejuizo  do  partido  architectonico  adoptado,  que  um  reduzido  augmento  de 
altura  poderia  melhorar  consideravelmente. 

# 


^  * 

Estabeleceu-se  por  decreto  de  6  de  junho  de  1895  0  regulamento  para  0 
serviço  de  inspecção  e  vigilância  para  segurança  dos  operários  maiores  e  me¬ 
nores  nos  trabalhos  de  construcção  civil.  Este  regulamento  tinha  em  vista  asse¬ 
gurar  aos  operários  os  cuidados  e  attenções  que  os  constructores  não  devem 
deixar  de  ter  para  que  os  perigos  a  que  andam  expostos  os  que  se  occupam  em 
trabalhos  de  construcção  sejam  reduzidos  ao  minimo. 

N’esse  regulamento  determina-se  que  nenhuma  obra  que  possa  offerecer 
algum  perigo,  seja  executada  sem  que  á  testa  d’ella  haja  um  responsável,  ins- 
cripto  como  architecto,  engenheiro,  conductor  d’obras  ou  constructor  civil  (mes¬ 
tre  d’obras),  nos  registos  das  camaras  municipaes  de  Lisboa  ou  Porto,  quando 
os  trabalhos  executados  em  qualquer  d’estas  cidades,  ou  nas  direcções  de  obras 
publicas  dos  respectivos  districtos  quando  em  qualquer  outro  ponto  do  reino. 

Para  a  inscnpção  dos  indivíduos  que  podem  exercer  as  funcções  de  cons¬ 
tructores  e  assumir  as  responsabilidades  inherentes  a  tal  profíssão,  estabelece¬ 
ram-se  regras  muito  judiciosas,  que  teem  sido  escrupulosamente  cumpridas. 

Mas  nem  tudo  póde  prever-se  e  providencia  tão  salutar,  foi  aproveitada  por 
alguns  constructores,  que  fízeram  do  exercido  da  sua  profíssão  uma  especie  de 
monopolio,  em  prejuizo  dos  collegas  que  só  prestam  o  seu  nome  ás  obras  que 
dirigem,  assumindo  responsabilidades  de  obras  que  apenas  conhecem  porque 
ellas  constituem  para  elles  fonte  de  receita,  mas  de  que  nem  sabem  ás  vezes  o 
local  exacto  por  nunca  lá  terem  comparecido ! 

Nomeou-se  uma  commissao  para  rever  e  modifícar  este  regulamento,  de 
modo  a  evitar  que  taes  abusos  possam  continuar,  e  essa  commissão,  da  qual  faz 
parte  como  delegado  da  nossa  Sociedade  um  dos  seus  mais  prestimosos  e  illus- 
tres  socios,  tem,  segundo  nos  consta,  muito  adeantados  os  seus  trabalhos,  dos 
quaes  muito  temos  a  esperar. 
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Por  sua  parte  a  camara  municipal  de  Lisboa  também  ultimamente  tem  tra¬ 
tado  com  muito  interesse  este  palpitante  assumpto^,  e  parece  que  vae  pôr  em  pra¬ 
tica  providencias  que  ponham  cobro  aos  abusos  a  que  acima  nos  temos  referido. 

* 

*■  * 

Sobre  a  regulamentação  da  parte  com  que  os  edifícios  podem  concorrer 
para  melhorar  as  condições  estheticas  das  cidades,  é  que  por  emquanto  nada 
se  estabeleceu.  Na  nossa  Sociedade  já  foi  apresentado  um  alvitre  que,  posto 
em  pratica  como  regra  sem  a  qual  não  teria  approvaçao  nenhum  projecto  para 
edifícios  a  construir  em  logares  mais  importantes  por  qualquer  motivo,  muito 
impediria  que  continuassem  a  ser  construidos  em  novas  ruas,  em  que  os  muni¬ 
cípios  dispendem  sommas  importantes  e  que  constituem  verdadeiros  aformosea- 
mentos  locaes,  edifícios  monstruosos  na  sua  composição  esthetica,  sem  propor¬ 
ção  nem  elegancia  e  em  que  a  falta  de  gosto  se  allia  ás  vezes  até  á  falta  de 
condições  de  economia  e  de  commodidade. 

E’  de  esperar  que  este  estado  de  coisas  não  continue  indefínidamente,  e 
que  um  regulamento  venha  a  ser  estabelecido  para  que  os  projectos  de  edifícios 
que  de  futuro  sejam  submettidos  á  apreciação  das  suas  condições  technicas  e 
de  obediência  aos  preceitos  das  leis  e  posturas  em  vigor,  sejam  também  pre¬ 
sentes  a  uma  commissão  artistica  que  dê  o  seu  parecer  ácerca  das  qualidades 
estheticas  e  de  relação  local  a  que  os  mesmos  projectos  devem  satisfazer,  pelo 
menos  em  sitios  de  maior  importância. 


* 

^  * 

Terminamos,  fazendo  votos  para  que  os  nossos  collegas  se  interessem  por 
estes  assumptos,  os  quaes  sem  duvida  poderão  por  elles  ser  tratados  com  mais 
profíciencia  e  utilidade  que  nós  o  temos  feito,  por  isso  que,  o  que  nos  sobra  em 
boa  vontade,  nos  escasseia  em  competência. 


A.  d’AscençÃo  Machado. 


VI  — VflRiR 


EaycBXjEivrA  assoczativo 


Foi  O  conselho  director  da  gerencia  de  1904-1905  quem  iniciou  os  trabalhos 
preparatórios  para  se  levar  a  effeito  a  execução  do  artigo  28.°  dos  nossos  esta¬ 
tutos  :  a  creação  de  uma  medalha  ou  emblema  associativo. 

Durante  essa  gerencia,  segundo  o  convite  feito  aos  nossos  illustres  consocios 
para,  n’um  concurso  de  motivos,  se  escolher  o  que  mais  satisfizesse  as  nossas 
aspirações,  recebeu  o  mesmo  conselho  director  um  esboceto  do  sr.  Tertuliano  de 
Lacerda  Marques  e  um  croquis  do  sr.  Alfredo  M.  da  Costa  Campos.  Ficara  portan¬ 
to  o  assumpto  encetado  e  ao  conselho  director  eleito  na  actual  gerencia  de  iqoS  a 
190Õ  cumpria  deixal-o  concluido. 

N’essa  ordem  de  ideias,  novamente  foram  convidados  os  nossos  consocios, 
sendo  remettido  ao  conselho  director  um  croquis  pelo  sr.  Joaquim  Norte  Junior 
e  um  esboceto  á  penna  pelo  sr.  Adolpho  Marques  da  Silva. 

Quatro  planos  tinha  já  o  conselho  director  e  portanto,  depois  de  larga  apre¬ 
ciação,  na  qual  grande  numero  dos  nossos  prestimosos  collegas  foram  consulta¬ 
dos,  accordou-se  que  o  esboceto  do  sr.  Marques  da  Silva  era  aquelle  que,  subjeito 
a  pequenas  alterações,  reunia  maior  numero  de  condições  para  o  fim  que  se 
tinha  em  vista. 

Foi  então  que  o  conselho  director  convidou  para  execução  do  trabalho  o  no¬ 
tável  esculptor  Simões  d’ Almeida  (sobrinho),  artista  de  raras  qualidades  de  ta¬ 
lento  e  que  sobre  o  esboceto,  que  lhe  foi  apresentado,  subordinou  a  composição  da 
nossa  medalha-emblema  ás  linhas  de  modelação  que  mais  uteis  se  tornavam. 

Do  valor  artistico  da  execução  confiada,  como  estava,  ao  mais  notável  escul¬ 
ptor  que  hoje  temos  no  genero,  não  podia  deixar  de  sêr,  como  é,  uma  obra  dc 
arte  a  que  Simões  de  Almeida  (sobrinho)  se  entregou  com  toda  a  sua  boa  von¬ 
tade  e  dedicação,  cooperando  na  execução  d’um  emblema  que  tem  por  fim  re¬ 
presentar  uma  classe  de  artistas. 

Os  cunhos  estão  promptos  e  em  breve  0  emblema  da  Sociedade  dos  Archi- 
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tectos  Portuguezes  (associação  de  classe)  será  um  facto,  dando-se  assim  cum¬ 
primento  ao  artigo  28.®  do  estatuto,  e  sendo  por  isso  desde  já  impresso  na  capa 
do  presente  numero  do  Annuario. 


SANEAMENTO  MORAL 


Uma,  ainda  que  ligeira,  excursão  a  paizes  estrangeiros,  que  nos  permitte 
comparar  organismos  e  climas,  usos  e  costumes,  doutrinas  e  civilsaçÕes,  demons¬ 
tra-nos  que,  se  a  observação  das  regras  da  hygiene  significa,  como  por  vezes 
se  tem  dito,  uma  prova  material  de  esmerada  educação,  ella  revela  também  ao 
mesmo  tempo  a  exacta  comprehensão  de  um  dos  mais  elementares  preceitos 
de  moral.  D’esta  equação  resulta  pois  verificarmos  que  se  entre  nós  a  hygiene 
pouco  tem  materialmente  avançado,  moralmente  não  tem  ella  adiantado  um 
passo. 

E’  certo  que  profissionalmente  todos  mais  ou  menos  nos  temos  occupado  da 
salubridade;  quando,  porém,  este  assumpto  tende  a  tomar  o  caracter  mais 
accentuadamente  social,  e  portanto  a  perder  a  sua  feição  technica,  torna-se 
evidentemente  mais  vasto  e  é  mesmo  mais  complexo. 

E  não  obstante  esta  circumstancia,  vimos  de  ha  muito  reconhecendo  que 
não  podemos  nem  devemos  por  mais  tempo  protelar  a  discussão  do  Saneamento 
moral. 

Tendo  de  fallar  de  moralidade,  para  nos  não  embrenharmos  em  considera¬ 
ções  de  natureza  varia,  não  remontemos  ao  passado,  não  estudemos  o  presente, 
não  antecipemos  o  futuro;  acceitemos  simplesmente  o  facto  da  sua  falta,  o  que 
de  momento  basta  para  conhecermos  das  suas  fataes  consequências. 

Portugal,  segundo  affirmam  auctoridades  independentes,  tem  os  elementos 
necessários  á  sua  prosperidade.  Qual  é  pois,  senão  a  principal,  pelo  menos  uma 
das  mais  salientes  causas  do  seu  atrazo? 

E’  indubitavelmente  a  desmoralisação  que,  lavrando  mais  ou  menos  funda¬ 
mente  em  quasi  todas  as  camadas  sociaes,  deverá  ser  consequente  n’umas  da 
falta  dhnstrucção,  n’outras  da  falta  de  educação,  e  na  sua  maioria  de  ambos  estes 
indícios  de  retrocesso. 

Eliminar  esta  causa  é  portanto  um  dos  mais  instantes  deveres  da  adminis¬ 
tração  publica. 

Sim.  O  que  presentemente  não  póde  admittir-se  é  que  essa  maioria  da  nossa 
sociedade  continue  na  ignorância  completa,  a  que  tem  sido  votada,  não  compre- 
hcndendo  os  seus  deveres  e  desconhecendo  os  seus  direitos. 


Escolas,  escolas  primarias,  muitas  escolas. 

Escolas  no  continente,  escolas  nas  ilhas,  escolas  nas  colonias.  Professores 
abalisados  sustentam  hoje  que  a  encyclopedia  cede  o  logar  á  evolução  especiali- 
sadora,  e  portanto  abram-se  escolas,  escolas  praticas,  escolas  para  todos. 

Na  sociedade  portugueza,  além  de  se  não  satisfazer  por  completo  áquellas 
exigências  da  civilização,  não  ha  também  geralmente  o  que  se  chama  bom  senso; 
isto  é,  tino,  cuidada  orientação,  pratica  das  cousas  mais  vulgares  da  vida.  Que¬ 
remos,  porém,  crêr  que  da  abertura  das  escolas  facilmente  nos  advirá  essa  fa¬ 
culdade  de  bem  raciocinar. 

Não  têem  ainda  os  portuguezes  verdadeiro  patriotismo,  procurando  cada 
um,  na  sua  esphera  d’acção,  contribuir  quanto  possivel  para  o  bom  nome  do  seu 
paiz;  mas  esse  virá  naturalmente,  como  complemento  immediato  e  logico  da  sua 
educação. 

E  por  isso  venham  as  escolas  para  com  ellas  fundarmos  a  base  moral  da 
nossa  regeneração. 

E  assim,  quando  então  deixe  de  existir  o  analphabetismo,  e  os  portuguezes 
saibam  impor  aos  governos  o  cumprimento  do  seu  dever,  não  mais  veremos 
dar-se  como  hoje  a  errada  applicação  das  receitas  do  Estado,  e  poderá  a  nossa 
patria  collaborar  com  as  mais  adiantadas  nações  na  grande  obra  da  paz,  para  a 
qual  tendem  todas  as  civilisações. 

Não  estamos,  leitor,  idealisando  uma  sociedade  modelar,  mas  tentando 
demonstrar  que  a  nossa,  assim  instruida  e  educada,  terá  facilmente  conseguido 
o  seu  saneamento  moral. 

E’  possivel  que  este  nosso  modo  de  ver  sincero,  honesto,  permitta-se-nos  a 
immodestia,  nos  acarrete  o  immerecido  conceito  de  ingénuo  sonhador,  promul¬ 
gado  por  especiaes  competências,  mas  se  esta  ou  aquella  doutrina  social  é  boa 
ou  má,  que  o  diga  unicamente  a  pratica.  Os  amigos  da  paz  não  solicitam  pessoa 
alguma  para  defender  os  seus  principios;  antes  permittem  ampla  liberdade  de 
acção  seja  a  quem  fôr. 

Não  é  pois  justo  que  os  seus  contrários  se  arroguem  o  direito,  que  não 
têem,  de  os  atacar,  sob  pena  de  deixarem  de  ser  correctos,  e  n’este  caso  restar- 
lhes  hia,  pela  nossa  parte,  o  campo  livre. 

E’  portanto  assim,  segundo  crémos,  que,  moralmente  saneado,  Portugal 
continuará  mantendo  a  sua  antiga  grandeza. 

Admittidas  estas  considerações  geraes,  permitta-se-nos  que  na  parte  que 
por  ventura  lhe  sejam  applicaveis,  nos  concentremos  ainda  que  não  detidamente 
no  acanhado  âmbito  dos  serviços  públicos,  e  especialmente  no  dos  que  mais 
directamente  nos  interessam. 

Os  effeitos  da  desmoralisação  têem-se  feito  em  geral  sentir  mais  n’umas 
classes  do  que  n’outras.  Na  do  funccionalismo  publico  têem  sido  mesmo  bastante 
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sensíveis,  embora  a  causa  então  seja  bem  outra,  pois  que  segundo  noa  parece 
ella  reside  de  preferencia  na  própria  organisação  dos  serviços. 

Os  serviços  públicos  no  nosso  paiz  são  reorganisados  constantemente,  não 
segundo  as  suas  necessidades,  mas  sim  pela  entrada  para  o  poder  d’este  ou 
d’aquelle  partido  político,  resultando  evidentemente  d'este  facto  contradizerem-se 
muitas  vezes  as  leis  e  os  regulamentos. 

Como  principal  mas  incomprehensivel  divisão  do  respectivo  pessoal  destaca- 
se  immediatamente  a  parte  civil  da  militar,  recebendo  sómente  aquella  a  classi¬ 
ficação  de  empregados  públicos,  mas  usofruindo  uns  regalias  que  a  outros  não 
têem  sido  concedidas. 

Em  resumo  um  verdadeiro  cahos,  que  tem  levado  a  maioria  dos  bons  func- 
cionarios  ao  mais  profundo  desanimo. 

Não  é  por  certo  nosso  intento  nem  temos  a  competência  para  indicarmos 
aqui  como  deveriam  constituir-se  e  desempenhar-se  esses  serviços;  comtudo 
acerca  dos  que  nos  respeitam  algumas  breves  considerações  nos  occorrem  de 
momento,  que  mais  ou  menos  se  relacionam  com  o  assumpto  de  que  nos  temos 
vindo  occupando. 

Os  serviços  de  architectura  foram  entre  nós  definitivamente  organisados  ha 
vinte  annos. 

N’essa  epocha  consignaram-se  officialmente  auctorisações  e  preceitos,  com  o 
fim  de  levantar  a  architectura  da  situação  pouco  favoravel  em  que  então  se 
encontrava,  apenas  como  um  primeiro  esforço  que,  sendo  bem  succedido,  ani¬ 
maria  no  micsmo  sentido  os  governos  a  mais  largos  emprehendimentos. 

Os  architectos  ao  serviço  do  Estado,  continuando  a  manter  intacta  a  digni¬ 
dade  da  sua  missão,  viram  contrariada  esta  promessa  ministerial  pelas  reorgani- 
sações  subsequentes,  ao  mesmo  tempo  que  inversamente  têem  visto  conferir  a 
outras  classes  de  funccionarios  importantes  melhorias,  tanto  moraes  como 
materiaes. 

Em  obras  publicas,  centralisam-se  todos  os  serviços,  e  portanto  os  de 
architectura,  limitando-se  quanto  possível  a  liberdade  d’acção  dos  architectos,  não 
obstante  commetter-se-lhes  a  responsabilidade  da  execução  d’essas  obras. 

Assim  foram  supprimidas  as  commissÕes  e  o  proprio  logar  de  architecto 
chefe  que,  com  as  tres  classes  que  ainda  subsistem,  constituía  o  antigo  quadro. 

Pelo  quadro  actual,  accrescendo  a  circumstancia  unica  com  relação  a  outros 
quadros  technicos  de  que  não  ha  um  só  architecto  em  qualquer  situação  de 
serviço  que  não  seja  a  de  actividade,  tem  o  Estado  ao  seu  serviço  em  todo  o 
paiz  apenas  sete  architectos,  sendo  estes  officialmente  considerados  como 
auxiliares. 

As  considerações  que  este  estado  anormal  de  cousas  nos  suggere  são  tantas 
e  de  tal  natureza  que  nos  não  é  licito  distinguir  a  mais  ridícula  pelo  numero  de 
fqnccionarios,  da  mais  deprimente  pela  invasão  de  attribuições;  e  por  isso  á 


opinião  publica  confiadamente  entregamos  o  encargo  dos  commentarios  que  a 
moralidade  do  caso  de  ha  muito  aconselha. 

O  que,  porém,  todos  os  architectos  portuguezes  têem  o  direito  de  reclamar 
é  que  em  Portugal,  assim  como  a  medicina  é  dos  médicos,  a  engenheria  dos 
engenheiros,  a  advocacia  dos  advogados,  a  architectura  seja  dos  architectos. 

J.  Lino  de  Carvalho. 


YII  Congresso  internacional  de  architectos 


No  desempenho  do  honroso  encargo  de  representar  a  «Sociedade  dos  Ar¬ 
chitectos  Portuguezes  no  VII  Congresso  Internacional  de  Architectura,  realizado 
em  Londres  em  julho  de  1906,  vimos  hoje  relatar  o  que  n’aquella  extraordinária 
sessão  collectiva  da  nossa  classe  se  tratou  de  util  para  0  progresso  da  Arte  e  da 
Sciencia  em  geral,  e  da  Architectura  em  especial. 

Em  consequência  de  uma  decisão  tomada  na  sessão  de  encerramento  do 

VI  congresso  internacional  de  architectos  reunido  em  Madrid  em  maio  de  1904, 
foi  o  Real  Instituto  dos  Architectos  Britannicos  encarregado  da  organização  do 

VII  Congresso  em  Londres,  encargo  de  que  este  Instituto  se  desempenhou  su¬ 
periormente,  destacando  desde  logo  alguns  dos  seus  mais  illustres  membros  para 
junto  da  secção  britannica  do  ccmité  internacional  permanente,  afim  de  com  esta 
secção  constituirem  o  núcleo  da  commissão  central  organizadora. 

A  este  grupo  foram  ainda  aggregados  pq|o  Real  Instituto  mais  alguns  ele¬ 
mentos  que  este  julgou  conveniente,  e  assim  ficou  constituida  finalmente  a  grande 
commissão  central  de  organização  e  de  propaganda  á  qual  foram  commettidos 
os  trabalhos  de  tão  notável  congresso.  I 

O  congresso  realizou-se,  como  dissemos,  em  Londres,  e  discutiram  se  os  the- 
mas  seguintes  : 

I —  Da  execução  de  edificios  importantes  destinados  ao  Estado,  e  ás  munici¬ 
palidades  por  funccionarios  assalariados. 

II —  A  propriedade  artistica  das  obras  de  architectura,  e  a  propriedade  dos 
desenhos  de  architectura. 

III —  As  construcçÕes  de  aço  e  de  cimento  armado : 

(a)  Considerações  geraes. 

(b)  Casos  especiaes  relativos  á  esthetica  e  á  hygiene  nas  construcçÕes  de 
grande  altura. 

IV —  A  educação  do  publico  em  architectura. 

V —  O  titulo  e  o  diploma  de  architeçto. 
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Vl — Do  architecto-artifice :  Até  que  ponto  o  architecto  deve  receber  a  edu¬ 
cação  theorica  e  pratica  do  artifice  ? 

VII  — Da  disposição  e  do  desenvolvimento  das  ruas  e  dos  espaços  livres  nas 
cidades. 

VIII —  Até  que  ponto,  e  em  que  sentido,  deve  o  architecto  exercer  a  sua 
fiscalização  sobre  os  demais  artistas  e  artifices  durante  a  construcção  de  edificios 
destinados  ao  Estado  e  ao  serviço  publico  ? 

IX —  A  responsabilidade  dos  governos  na  conservação  dos  monumentos  na- 
cionaes. 

X  —  Da  organisação  dos  concursos  públicos  internacionaes  de  architectura. 

Eis  os  graves  problemas  sobre  os  quaes  tinha  de  pronunciar  se  o  congresso. 

Sobre  esses  dez  themas  apresentados  a  tão  selecta  assemblêa  fizeram-se 
ouvir  os  mais  eminentes  architectos  de  todo  o  mundo,  reunidos  n’um  intimo  con- 
vivio  de  irmãos,  com  uma  comprehensão  nitida  do  nivel  moral  e  intellectual  da 
sua  classe,  da  sua  competência  profissional  e  da  missão  social  que  ali  represen¬ 
tavam,  por  vezes  expressa  com  singular  brilhantismo  proprio  da  sua  eloquência. 

Fizeram  as  suas  communicações  ao  congresso,  e  sobre  as  quaes  se  genera¬ 
lizou  a  discussão,  os  seguintes  Architectos  e  Sociedades  : 

Sobre  o 


THBÍIVIiV  I 

Otto  Wagner,  pela  sociedade  dos  architectos  austriacos. 

Oscar  Simon,  pela  sociedade  de  architectura  da  Bélgica. 

Gaston  Trélat  (França). 

Conclusão  adoptada,: 

Que  de  futuro,  por  conveniência  das  administrações  e  do  publico,  e  no  mais 
alto  interesse  da  Arte  e  da  Architectura,  as  administrações  publicas  (governa- 
mentaes,  districtaes  ou  municipaes)  não  encarreguem  de  trabalhos  importantes 
de  architectura,  quer  por  concurso  quer  por  qualquer  outra  forma,  senão  archi¬ 
tectos  profissionaes  qualificados. 

'THEÍMA.  II 

Heathcote  Statham  (Inglaterra). 

Gaston  Trélat  (França). 

D.  Pablo  Salvat  (Hespanha). 

George  Armand  (advogado  da  Sociedade  dos  Architectos,  em  Paris). 

I.^  Conclusão  adoptada : 

Que  o  architecto  tem  por  funcção  produzir  um  edificio,  e  que  todos  os  dese¬ 
nhos  e  papeis  preparados  por  elle  para  esse  fim  são  indubitavelmente  proprie¬ 
dade  sua. 
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2.®  Conclusão  adoptada  : 

O  VII  Congresso  Internacional  de  Architectura  reunido  em  Londres  em  1906  : 

Recordando  por  um  lado  os  votos  emittidos  de  ha  vinte  annos  a  esta  data 
em  todos  os  congressos  internacionaes  de  architectura,  nos  da  propriedade  artís¬ 
tica  e  da  associação  literaria  e  artística  internacional;  mas,  muito  especialmente 
no  de  architectura  de  Madrid,  em  1904.  Recordando  por  outro  o  Protocolo  de 
encerramento  da  conferencia  diplomática  realizada  em  1896  em  Paris,  o  qual 
consagra  o  principio  de  absoluta  protecção  ás  obras  de  architectura,  e  ainda  a 
lei  hespanhola  de  1879  e  lei  franceza  de  1902,  as  quaes  protegem  expressamente 
as  obras  de  architectura. 

E’  de  parecer  : 

1. °  Que  os  projectos  de  architectura  comprehendendo  os  desenhos  das  fa¬ 
chadas,  plantas  e  cortes  constituem  a  primeira  manifestação  do  pensamento  do 
architecto  e  a  obra  de  architectura  ; 

2. ®  Que  o  edifício  não  é  mais  do  que  uma  reprodução  sobre  o  terreno  dos 
desenhos  de  architectura; 

E  renova  o  voto  de  que  as  obras  de  architectura  sejam  protegidas  em  todas 
as  legislações  e  por  todas  as  convenções  internacionaes,  á  semelhança  do  que  se 
pratica  com  todas  as  outras  obras  de  arte. 

THE  MA.  111 

Sociedade  dos  Cimentos  Armados  (Inglaterra). 

Henry  Adams  (Inglaterra). 

Goodrich,  engenheiro  (representando  a  Sociedade  dos  Engenheiros  Civis 
Americanos). 

Cloquet  (pela  Sociedade  Central  de  Architectura  da  Bélgica). 

Joaquin  Bassegoda  (Hespanha). 

Peter  Wight  (America) 

Gaston  Trélat  (França). 

Conclusão  adoptada  : 

Que  o  congresso  é  de  opinião  que  se  proceda  a  Um  inquérito  rigoroso,  para 
se  estabelecer  o  numero  de  casos  em  que  trabalhos,  executados  em  cimento-ar- 
mado,  não  corresponderam  aos  resultados  esperados  e  sobre  as  causas  que  a  isso 
deram  origem. 

THEMA  IV 

John  Belcher  (Inglaterra). 

F.  G.  Jackson  (Inglaterra). 

Arthur  Hill  (Irlanda), 

Othonar  von  Lecixner  (Áustria). 

Herr  Muthesius  (Allemanha). 
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Bamster  F.  Tletcher  (Inglaterra). 

Jean  Gilson  (Bélgica). 

Francisco  dei  Villars  y  Carmona  (Hespanha). 

Manuel  Vega  y  March  (Hespanha). 

Edoardo  Mercader  y  Saccavella  (Hespanha). 

Sociedade  dos  Architectos  Austriacos. 

Gaston  Trélat  (França). 

Gaston  Anciaux  (pela  Sociedade  Central  de  Architectura  da  Bélgica). 
Albert  Mayeux  (França). 

Sobre  este  thema  não  foi  possível  chegar-se  a  uma  conclusão. 


Robert  Walker  (Inglaterra). 

John  S.  Archibald  (Canadá). 

Louis  Bonnier  (França). 

Sociedade  dos  Architectos  Austriacos. 

Gaston  Trélat  (França) 

Foi  sobre  este  thema  que  se  levantou  maior  e  mais  viva  discussão,  sem  comtudo 
ter  sido  possivel  chegar-se  a  um  resultado  satisfatório. 

THEÍJVIA  V  r 

Reginald  Bromfield  (Inglaterra). 

W.  R.  Lethoby  (Inglaterra). 

J.  M.  Poupinel  (França). 

Fr.  Van  Gobbélschroy  (pela  Sociedade  Central  de  Architectura  da  Bélgica) 

Sociedade  dos  Architectos  Austriacos. 

Gaston  Trélat  (França). 

Robert  Lesage  (França). 

Conclusão  adoptada : 

Este  congresso,  considerando  que  o  architecto,  mestre  dos  trabalhos,  tendo 
immediatamente  sob  as  suas  ordens  operários  e  artifices  de  todas  as  classes 
mais  differentes  da  população,  e  servindo-se  das#industrias  mais  variadas; 
não  tem  meio  algum  de  adquirir  de  cada  um  d’estes  officios  e  em  cada  uma 
d’essas  industrias  os  conhecimentos  completos  d’um  especialista,  exprime  a 
opinião  de  que  seria  muito  para  desejar  que  acs  estudantes  de  architectura  se 
lhes  proporcionasse  a  occasião  de  adquirirem,  de  modo  geral  e  exacto,  a  parte 
technica  dos  differentes  officios  e  industrias  sem  de  modo  algum  pretenderem 
exercer  esses  officios  e  essas  industrias. 
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THKMA  VJI 

Raymond_Un\vin  (Inglaterra^. 

Herr  Stubben  (Allemanha). 

E.  Henard  (França). 

B.  Polles  y  Vivo  (HespanhaJ. 

J.  Majo  y  Ribos  (Hespanha). 

M.  Bertran  de  Quintana.  (Hespanha). 

Sobre  este  thema  não  foi  possivel  chegar  a  uma  conclusão. 

THBÍMA.  VIII 

W.  B.  Richmond  (Inglaterra). 

H.  P.  Nenot  (França^. 

C.  B.  Muller  (Allemanha). 

Associação  dos  Architectos  da  Catalunha  (Hespanha). 

Sociedade  dos  Architectos  Austríacos. 

Gaston  Trélat  (França). 

Este  thema  também  não  obteve  solução. 

THEÍMA.  IX 

G.  Baldwin  Brown  (Suécia). 

A.  Bernard  (França). 

Escola  de  Architectos  e  Engenheiros  de  Toscana  (Italia). 

W.  R.  Lecthaby  (Inglaterra). 

Gaston  Trélat  (França). 

Joseph  Artegas  y  Ramoneda  (Hespanha). 

Conclusão  adoptada : 

Que  em  todos  os  estados  sejam  os  governos  auctorisados  a  expropriar  por 
utilidade  publica,  sempre  que  assim  seja  necessário,  qualquer  monumento  que 
represente  valor  historico,  artístico  ou  archeologico,  e  que,  em  poder  do  seu 
proprietário  não  seja  convenientemente  conservado. 

THKAUrA.  X 

J.  Gadet  (França). 

Sociedade  « Architectura  et  Amicitia»  (Hollanda). 

Gaston  Trélat  (França). 

Conclusão  adoptada ; 

I. '*  O  comité  permanente  nomeará  uma  commissão  especial  composta  de  7 
membros  que  estudará  a  questão  dos  concursos  públicos  internacionaes  para  o 
proximo  congresso. 
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2.®  O  programma  deve  declarar  que  os  membros  do  jury  pelo  facto  de 
acceitarem  este  encargo  não  têcm  nem  terão  directa  ou  indirectamente  nenhum 
interesse  material  na  execução  dos  trabalhos  postos  a  concurso. 

Pelo  numero  e  natureza  dos  trabalhos  apresentados  á  assembléa  e  pelas  doutri¬ 
nas  n’ella  expendidas  e  que  foram  motivo  de  larga  discussão  se  avalia  o  enorme  la¬ 
bor  que  tão  aturados  esforços  realizaram.  Importantes  conclusões  resultaram  d’es- 
sa  permuta  de  ideias  e  de  aspirações  trazidas  á  tela  da  discussão  por  tão  altas  sum- 
midades,  que,  comungando  nas  mesmas  ideias  e  trabalhando  pelo  mesmo  ideal, 
estão  naturalmente  familiarisadas  com  todos  os  assumptos  da  nossa  profissão. 

Nem  todas  as  questões  porém  obtiveram  solução,  apezar  de  algumas  d’ellas 
já  terem  sido  tratadas  com  a  mesma  competência  e  elevação  de  vistas  nos  con¬ 
gressos  realizados  anteriormente.  Estes  assumptos  vão  por  conseguinte  ficando 
sucessivamente  adiados  afim  de  darem  logar  a  novos  estudos,  sempre  tendentes 
a  encontrar  a  conclusão  desejada.  Quem  sabe,  até,  se  algum  destes  problemas 
ficará  eternamente  sem  ella  como  parece  querer  succeder  com  o  thema  V. 

Não  nos  sendo  possivel,  a  menos  que  publicássemos  numerosos  volumes 
do' nosso  Annuario,  dar  uma  ideia  ainda  que  incompleta  de  todo  o  trabalho  asso¬ 
ciativo  internacional,  preparado  para  este  congresso  pela  classe  a  que  nos  hon¬ 
ramos  de  pertencer,  não  resistimos  comtudo  á  tentação  de  transcrever  uma 
das  principaes  senão  a  principal  communicação  feita  ao  VII  Congresso  e  que  até 
por  méra  casualidade  foi  a  primeira  na  ordem  chronologica  da  inscripção  dos 
trabalhos,  posto  que  também  este  estudo  versasse  sobre  o  primeiro  thema  a 
discutir. 

Em  seguida  transcrevemos  trabalho  do  eminente  architecto  austríaco  Otto 
Wagner,  professor  da  Escola  Imperial  das  Artes  Plasticas,  e  na  própria  lingua 
em  que  foi  escripto  e  lido  na  sessão  inaugural  de  trabalho  do  congresso  para 
lhe  não  tirarmos  o  seu  verdadeiro  sabor. 


Pôur  ia  Société  dês  Architectes  Autrichiens 

<(I1  sera  utile  d’expliquer  d’abord  le  plus  clairement  possible  la  signification  du  mot  archi- 
tecte  et  le  développement  de  cette  profession,  parce  que  toutes  les  differences  d’op:nion  ont 
leurs  racines  presqu’entièrement  dans  lá  compréhension  plus  ou  moins  correcte  de  ces  con- 
ceptions. 

Pour  ce  qui  a  rapport  au  développement  de  la  profession  de  Tarchitecte,  il  faut  prendre 
en  considération  que  les  capacités  artistiques,  telles  que  Fhabilité  manuelle,  Timagination,  le 
goút,  rindividualité  et  une  certaine  veine  d’invention  sont  des  qualités  que  Tarchitecte  doit 
posséder  comme  arliste,  mais  qui  ne  peuvent  pas  être  apprises.  De  Tautre  coté  il  y  a  Teduca- 
tion  générale  et  le  savoir  technique  en  maiière  de  constructions,  capacités  que  Tarchitecte  doit 
posséder  mais  lesquelles  il  est  possible  d’acquérir. 

Le  matériel  scientifique  à  acquérir  pai  Farchitecte  a  atteint  très  vastes  dimensions,  de 
scrte  qu’il  est  devenu  necessaire  de  le  diviser,  c’est-à-dire  de  le  séparer  en  Sciences  spéciales. 
Pour  cette  simple  raison,  déjà,  il  est  impossible  à  Fetudiant  architecte  d’acquérirla  connaissance 


complete  de  ces  matières  spéciales,  puisque  le  temps  à  sa  disposition  et  la  receptivité  de  Tindi- 
vidu  sont  limités. 

Comme  Tarchitecte  psndant  tout  le  temps  de  son  activité  cultivera  en  première  ligne  la 
regicn  de  !’art  qui  de  nos  jours  a  envahi  un  vaste  terrain  même  dans  la  littérature,  mais  qu’en 
même  temps  on  exige  de  lui  qu’il  ait  connaissance  de  toutes  les  innovations  techniques,  il  ne 
peut  s’agir  pour  Tartiste  en  architecture  que  son  éducation  technique  et  scientifique  s’etende 
suffisamment  pour  qu’il  comprenne  Tessence  de  toutes  ces  Sciences,  ainsi  que  leurs  progrès,  et 
que  cette  connaissance  le  rende  capable  dans  son  travail  pour  mettre  les  progrès  de  Tliumanité 
au  Service  de  Tart. 

Son  éducation  technique  doit,  en  autre  le  mettre  en  état  de  savoir  choisir  les  constru- 
clions  les  plus  adaptées  et  les  propres  matériaux  pour  leur  construction ;  il  y  a  plus:  son 
savoir,  en  combinaison  avec  sa  veine  innée  pour  Tinventio^n,  doit  de  rendre  capable  dhnventer 
de  nouvelles  constructions  ou  de  changer  celles  qui  existent  de  manière  qu’elles  repondent 
entièrement  à  ses  dessins.  De  cela  il  résulte  que  la  pratique  et  Texperience  que  Tarchitecte 
acquiert  au  cours  de  son  activité  doivent  être  basées  sur  des  connaissances  suffisantes. 

Seulement  après  une  éducation  technique  soigneuse  on  peut  décider  la  question  si  Taspi- 
rant  à  la  profession  de  Tarchitecture  possède  ces  les  qualités  innées  qui  peuvent  faire  espérer 
un  succès  en  entrant  dans  cette  carrière. 

11  y  a  donc  dans  le  développement  de  Tarchitecte  une  limite  fortement  marquée.  Cette 
limite  se  trouve  comme  indiquée  et  d’une  manière  naturelle  entre  Téducation  technique  com- 
plètement  acquise  et  Tentrée  dans  une  Académie  des  arts  plastiques. 

L’académie,  c’est-à-dire  les  professeurs  qui  y  enseignent,  ont  le  devoir  d’examiner  et  de 
décider  si  Taspirant  possède  les  qualités  innées  mentionnées  plus  haut  ou  non. 

On  ne  peut  trop  recommander  aux  professeurs  d’exercer  la  plus  grande  sévérité  dans  ces 
examens,  parce  que  le  résultat  de  cet  examen  aura  une  grande  influence  sur  la  qualité  artistique 
genérale  de  la  profession,  et  parce  que  seulement  de  cette  manière  on  peut  éliminer  cette  caté- 
gorie  d’architectes  pour  rire  que  de  nos  jours  jouent  leurs  rôles  au  détriment  de  Fart  et  des 
artistes. 

Nous  nous  permettrons  de  conseiller  à  ces  Etats  civilisés,  les  écoles  desquels  le  rendent 
possible  à  tout  étudiant  qui  a  passé  les  examens  techniques  des  classes  supérieurs  de  choisir  la 
profession  d’architecte,  même  sans  qu’il  possède  la  capacité  artistique  necessaire,  de  disconti- 
nuer  cette  méthode. 

11  faut  encore  remarquer  d'une  manière  toute  spéciale  que  pour  les  architectes  il  ne  peut 
y  avoir  qu’une  seule  école  d’art,  et  celle  ci  ne  peut  être  autre  qu’une  Académie  de  Fart  plasti- 
que ;  une  Académie  pour  la  raison  que  Fart  ne  peut  pas  être  enseigné,  que  par  conséquent  il  ne 
peut  pas  non  plus  être  mis  dans  un  plan  d’instruction,  et  qúe  Féducation  artistique  ne  consiste 
qu'en  ce  que  le  professeur  montre  à  élève  le  vraie  chemin  vers  la  perfection  et  qu’il  le  déter- 
mine  par  sa  propre  activité  à  prendre  ce  chemin. 

Chst  pourquoi  il  est  parfaitement  faux  si  des  écoles  techniques  supérieurs  et  les  écoles 
des  arts  industrieis  reçoivent  dans  leur  plan  d’enseignement  la  préparation  à  la  profession  d’ar- 
chitecte,  parce  que  des  étudiants  non  choisis  il  résulte  immanquablement  des  qualités  inférieurs 
pour  la  profission  d’architecte. 

De  ce  qui  a  été  dit  jusquhci  il  résulte  que  Farchitecte  est  un  artiste  pourvu  d’une  éduca¬ 
tion  scientifique.  Mais  avec  les  études  techniques  terminées  avec  succès  par  Findividu  et  avec 
Fapprentisage  académique  la  conception  d’architecte  n’est  point  encore  épuisée.  II  lui  manque 
encore  Factivité  pratique  et  Fexpérience  qui  en  résulte. 

Si  le  temps  d’apprentissage  de  Farchitecte  est  déjà  très  long  en  soi,  il  est  encore  considé- 
rablement  prolongé  par  la  période  pendant  laquelle  il  acquiert  la  pratique  dans  un  ateliér. 

Dans  cette  période  de  Fapprentissage  cl’un  architecte  (son  apprentissage  ne  finit  qu’avec 
sa  mort),  il  se  trouve  de  nouveau  devant  des  bifurcations  de  sa  carrière :  c’est-à-dire,  devant 

4 


48 


ses  capacites  spéciales.  Les  circonstances  decident  de  lui,  soit  d’accepter  la  lutte  pour  l'exís- 
tence,  on  bien  d’entrer  dans  le  part  súr  d’un  emploi.  Dans  cette  décision  sa  qualité  d’artiste 
joue  le  rôle  principal,  car  plus  elle  est  forte,  plus  facilement  il  saura  refuser  les  liens  attrayants 
d’un  emploi,  sauf  celui  d’enseigner  sa  profession  même. 

Le  chemin  du  développement  de  Tarchitecte  décrit  jusqu’à  présent  est  le  chemin  normal, 
mais  il  faut  remarquer  dès  ici  qu’il  n’est  certainement  pas  le  seul,  et  qu'il  y  aura  des  cas  assez 
fr;quents  dans  lesquels  les  capacités  innées  de  Farchitecte,  autrement  ses  talents,  sont  si  grands 
qu’une  défectuosité  dans  Féducation  scientifique  n’entre  guère  en  considération. 

Cette  circonstance,  ainsi  que  celle  qu’il  n’y  aucune  limite  de  talent,  soit  en  plus  soit  en 
moins,  en  outre  le  fait  qui  ne  peut  être  tiré  en  doute,  que  les  premiers  architectes  du  monde 
en  beaucoup  de  cas  ne  pourraient  se  mettre  d’accord  sur  la  question  de  qui  est  architecte  et 
qui  ne  Test  pas,  donnent  la  preuve  certaine  que  le  titre  d’architecte  ne  peut  être  breveté  et 
qu’un  jugement  de  qualités  artistiques  n’cst  possible  que  par  les  artistes  mêmes,  c’est-à-dire 
par  le  groupement  des  artistes  entre  eux. 

Dans  cette  dernière  circonstance  se  trouve  à  son  tour  la  preuve  que  les  administrations 
gouvernementales  e  municipales  ne  sont  pas  même  en  état  de  faire  le  propre  choix  d’un  artiste 
pour  le  placer  dans  un  emploi  donné. 

Un  autre  facteur  important  entre  encore  en  considération  en  faisant  un  tel  choix.  L’archi- 
tecte  nommé  à  un  emploi  n’y  jouera  certainement  pas  de  premier  rôle  Son  individualité,  sont 
goút,  etc.,  doivent  par  conséquence  se  subordonner  à  ces  qualités  de  son  supérieur,  ou  peut- 
être  même  de  ses  supérieurs  Les  travaux  exécutés  dans  cet  emploi  ne  montreraient  donc  point 
les  capacités,  le  goút  et  1’individualité  de  1’artiste  créateur,  mais  ceux,  certainement  inférieurs, 
de  ses  supérieurs ;  et  comme  de  semblables  supérieurs  sont  dans  la  plupart  des  cas  privé  de 
connaissances  artistiques  ou  même  seulement  techniques,  il  n’est  guère  necessaire  de  donner 
des  raisons  pourquoj  d’une  telle  combinaison  il  ne  peut  jamais  résulter  rien  de  bon. 

II  faut  encore  mentionner  que  les  qualités  artistiques  de  1’artiste,  plié  sous  le  joug  de 
Femployé,  ne  peuvent  jamais  recevoir  le  développement  absolument  nécessaire.  Ces  considé- 
rations  confirment  suffisamment  qu’une  administration  gouvernementale  ou  municipale  n’est 
pas  dans  la  position  de  pouvoir  s’assurer  des  artistes  de  premier  ordre  comme  employés  sa- 
lariés. 

Mais  les  administrations  d’État  et  desvilles  ont  súremente  le  devoir  sacré  de  cultiver  les 
arts:  cella  veut  dire,  par  égard  à  Farchitecture,  que  les  édifices  construits  par  elles  doivent 
pouvoir  servir  de  modèle.  De  tels  travaux  ne  peuvent  être  produits  que  par  de  grands  artistes» 
et  non  par  des  employés  d’une  capacité  artistique  inférieur. 

Pour  les  mêmes  raisons  Fautorité  d’employés  ne  doit  s’étendre  que  sur  le  contrôle  prati¬ 
que,  technique  et  economique,  màis  jamais  sur  un  contrôle  de  la  partie  artistique  des  édifices. 
Si  finalement  on  considère  que  par  la  révolution  qui  eut  lieu  dans  les  régions  de  Fart  il  y  eut 
partout  une  lutte  violente  et  que  Fopinion  publique  ne  s’est  guère  calmée  jusqu’à  nos  jours,  et 
que  par  conséquent  elle  n’est  pas  dans  la  position  de  pouvoir  juger  des  travaux  d’art  avec  des 
sentiments  artistiques  non  influencés,  nous  avons  allégué  un  si  grand  nombre  de  raisons  que  la 
réponse  correcte  à  la  primière  question  nous  devient  facile  ;  elle  ne  peut-être  que  comme  ceci. 

D’importants  édifices  gouvernementaux  e  municipaux  ne  peuvent  être  construits  que  par 
des  artistes  éminents,  et  non  pas  par  des  employés  salariés. 

Les  considérations  faites  jusqu’ici  rendront  beaucoup  plus  facile  la  solution  d’autres  ques- 
tions  posées  au  Congrès.» 

Os  paizes  representados  no  congresso  foram : 

Áustria,  Bélgica,  Canadá,  Dinamarca,  França,  Allemanha,  Hollanda,  Hun¬ 
gria,  Italia,  México,  Nova  Zelandia,  Noruega,  Portugal,  Rússia,  África  do  Sul 
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(colonia  do  Cabo),  Natal,  Transvaal,  Hespanha,  Suécia,  Suissa,  Turquia  e  Esta* 
dos-Unidos  (America  do  Norte). 

As  nações  representadas  por  maior  numero  de  architectos  foram  a  França, 
a  Allemanha,  a  Bélgica  e  os  Estados-Unidos.  Por  parte  de  Portugal  assistiram  os 
architectos:  Ventura  Terra,  Lino  de  Carvalho,  José  Teixeira  Lopes  e  quem 
escreve  estas  linhas,  assim  como  os  pintores  Vellozo  Salgado  e  Jayme  Verde; 
mas,  a  nossa  representação  não  se  limitou  por  aqui :  quiz  uma  circumstancia, 
altamente  honrosa  para  o  nosso  paiz,  e  especialmente  para  a  classe  dos  archi* 
tectos  portuguezes,  que  a  Italia,  a  patria  das  Artes,  contasse  também  um  archi- 
tecto  portuguez,  entre  os  seus  dois  delegados  officiaes,  o  notável  e  glorioso  artista 
Alfredo  de  Andrade  que  desde  muito  novo  reside  em  Italia  e  onde  á  custa  do 
seu  brilhante  talento,  tem  conquistado  um  logar  proeminente  entre  os  mestres 
italianos,  e  entre  os  quaes  se  acha  hoje  presidindo  aos  destinos  da  architectura 
d’aquelle  paiz. 

Já  na  exposição  universal  de  Paris  de  1900,  onde  tivemos  a  honra  de  pela 
primeira  vez  o  conhecermos  pessoalmente,  ali  se  achava  em  idêntica  missão  de 
confiança  do  governo  italiano  de  camaradagem  com  notáveis  architectos  d’aquella 
nação  a  assistir  á  construcção  do  monumental  pavilhão  da  Italia  e  suas  sumptuosas 
installações  nas  differentes  galerias  da  Exposição.  Alfredo  de  Andrade  que  em 
companhia  do  grande  architecto  Canizarro  representavam  officialmente  a  Italia 
n’este  ultimo  congresso  foi  ainda  o  escolhido  para  em  nome  d’aquelle  paiz  fazer 
o  discurso  da  sessão  inaugural. 

De  Portugal  foi  delegado  official  o  nosso  illustre  collega  Ventura  Terra,  que 
na  referida  sessão  de  abertura,  e  em  nome  do  nosso  paiz,  proferiu  n’um.  correcto 
francez  o  seguinte  discurso : 

«Alteza,  meu  Senhor,  minhas  Senhoras  e  meus  Senhores:  —  E’  para  mim 
grande  honra  e  ao  mesmo  tempo  ineffavel  prazer  usar  da  palavra  n’esta  assem- 
blêa  tão  distincta  :  grande  honra,  porque  fui  encarregado  pelo  meu  governo,  de 
saudar  suas  magestades  o  rei  e  rainha  de  Inglaterra,  amigos  sinceros  de  Portu¬ 
gal,  sua  alteza  real  a  princeza  Luiza,  o  Duque  de  Argyll,  lady  e  lord  Mayor, 
as  auctoridades  da  «City»  e  ainda  os  meus  collegas  inglezes  e  de  outros  paizes 
que  vem  tomar  parte  nos  trabalhos  do  congresso  que  se  inaugura  n’este  momento; 
ineffavel  prazer,  porque  é  sempre  muito  agradavel  exprimir  os  nossos  sentimen¬ 
tos,  e  eu  sinto  me  orgulhosamente  satisfeito  de  me  encontrar  comvosco  e  poder 
manifestar  publicamente  a  minha  admiração  pelas  altas  qualidades  d’este  grande 
paiz  no  qual  me  encontro  ha  dias  verdadeiramente  encantado. 

Considero-me  ainda  feliz  por  ter  esperança  de  que  os  bons  resultados  do 
congresso  continuarão  a  espalhar  no  universo  os  beneficios  da  alta  civilisação 
que  representam  as  questões  que  elle  se  propõe  estudar». 

Após  a  sessão  inaugural  que  teve  logar  a  16  de  julho  no  Guildhall,  sob  a 
presidência  de  sua  alteza  real  a  princeza  Luiza,  seguiram,  em  todos  os  diasuteisas 
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sessões  de  trabalho  que  se  eífectuaram  sempre  de  manhã,  sendo  as  tardes  apro¬ 
veitadas  para  visitas  aos  monumentos  de  Londres,  sendo  os  principaes  a  vêr :  Bu. 
ckingham  Palace  Gardens,  Westminster  Abbey,  S.^  PauPs  Cathedral,  S*  Bar- 
tholomeu’s  Smithfield,  Institute  of  Chartered  Accountants,  Kensington  Palace, 
Tower  of  London  and  Tower  Bridge,  Victoria  and  Albert  Museum  and  Royal 
college  of  Science,  Greenwich  Hospital,  Hou';es  of  Parliament,  Westminster  Ca¬ 
thedral  ;  alternadas  com  as  excursões  fóra  de  Londres,  taes  como.:  as  Universida¬ 
des  de  Oxford  e  Cambridge,  a  Windsor  Castle,  Hampton  Court  Palace,  Hat- 
field  House,  Bridgewater  House,  etc. 

Uma  interessante  exposição  de  architectura,  expressamente  organisada  para 
o  congresso,  completou  o  programma  de  estudos,  que  praticamente  terminaram 
com  a  visita  aos  ateliers  de  construcção  das  duas  mais  importantes  casas  de 
Londres,  universalmente  conhecidas:  Holloway’s  Works,  e  Doulton’s  Potieries, 
visitas  amavelmente  solicitadas  pelos  seus  dignos  proprietários  que  gentilmente 
offereceram  um  delicado  punch  aos  assistentes. 

Festas,  recepções,  soireés  deliciosas,  tiveram  logar  em  honra  dos  congressis¬ 
tas,  oíFerecidas  sucessivamente  por  Lord  Mayor  da  cidade,  na  Mansion  House, 
pela  Academia  Real  de  Bellas-Artes,  no  soberbo  edifício  da  Academia,  com  todo 
o  explendor  das  suas  preciosissimas  colleções;  pelo  Instituto  Real  dos  Archite. 
ctos  Britannicos,  (festival  nocturno  no  jardim  Botânico  de  Londres)  Regent’s  Park, 
pela  Sociedade  dos  Artistas,  no  edifício  da  sua  séde  social,  etc. 

No  ultimo  dia  de  trabalho,  depois  da  votação  ter  designado  Vienna  d’Austria, 
para  ali  ter  logar  o  VIII  Congresso  de  Architectura,  em  maio  de  1908,  effectuou-se 
o  banquete  de  despedida  no  vasto  e  deslumbrante  salão  do  «Cecil  Hotel»,  que 
para  esse  fim  tinha  sido  brilhantemente  decorado,  comparecendo  ali  perto  de  mil 
congressistas,  e  senhoras  de  suas  familias,  e  onde  todos  foram  ainda  muito  cor- 
dealmente  trocar  as  suas  ultimas  impressões. 

E  assim  terminou  aquelle  convívio  intellectual  de  alguns  dias,  onde  se  tra¬ 
varam  relações  aífectuosissimas,  que  com  immensa  saudade  recordámos. 

Supérfluo  seria  pois  encarecer  aos  collegas,  as  vantagens  que  resultam 
d’estas  grandes  reuniões  collectivas;  e  quanto  os  architectos  portuguezes  têem  a 
lucrar,  com  a  permuta  de  ideias  e  de  aspirações  com  os  seus  eminentes  collegas 
estrangeiros,  melhor  preparados  e  respeitados  do  que  nós,  pelo  illustrado  meio 
em  que  vivem. 


José  Alexandre  Soares 
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r»n.o  XjAiBon. 

Ao  Conselho  Director  da  Sociedade  dos  Architectos  Portugiiezes  foi  durante, 
a  ultima  gerencia,  apresentada  uma  proposta  que,  pelo  assumpto  de  que  tracta, 
nos  parece  de  interesse  publicar, 

«Em  sessão  ordinaria  d’esta  Sociedade,  effectuada  em  9  de  julho  de  190-],  submettemos  á 
apreciação  dos  nossos  colleg^s  a  proposta  do  theor  seguinte : 

«■Tendo  0  VI  Congresso  internacional  de  architectos  votado  ás  seguintes  conclusões: 

Thema  ?i.“  6  —  Instrucçdo  dos  operários  da  construcção. 

j.°  —  Os  governos,  as  tniinicipalidades  e  as  collectividades  profissionaes  devem  dedicar  uma 
attenção  muito  particular  á  instrucção  tcchnica  do  operário  da  construcção. 

2. ®  —  Este  ensino  deve  abranger  todos  os  ramos  da  construcção  e  não  se  limitar  a  especia¬ 
lidades  mais  ou  menos  arlisticas,  para  as  quaes  já  existam  escolas. 

3. °  —  O  ensino  deverá  ter  um  caracter  tão  pratico.,  qu.into  possivel,  com  0  /im  de  crear 
bons  operários  da  construcção. 

4. ° — A  direcção  das  respectivas  escolas  será  confiada  exclusivamente  a  architectos  e  o 
ensino  a  tíchnicos  das  diversas  especialidades  e  mestres  d'obras  experimentados. 

5. °  —  Estas  escolas  concederão  certificados  de  fim  de  estudo.,  e  não  diplomas  que  possam  dar 
logar  a  falsas  interpretações. 

6. ° —  Classes  supplementares  se  devem  estabelecer  para  os  operários  que.,  tendo  trabalhado 
pelo  menos  tres  annos  na  construcção.,  possam  por  estudos  complementares^  adquirir  0  titulo 
de  mestre. 

7. ®  —  í45  sociedades  de  architectos  estimularão  os  operários  da  construcção  por  meio  de  pen¬ 
sões.,  medalhas  e  outras  recompensas. 

—  Proponho  que  a  nossa  sociedade  as  tome  na  devida  consideração,  envidando  todos  os  esforços 
para  lhe  dar  plena  saneção  no  nosso  paiz.» 

Foi  então  deliberado  que  esta  ficasse  sobre  a  meza  para  ser  discutida  em  sessão,  que 
exclusivamente  lhe  fosse  destinada, 

Da  importância  dos  trabalhos  associativos  da  gerencia  transacta  exuberantemente  se  oceupa 
o  nosso  Annuario,  e  teria  excedido  portanto  n’essa  oceasião  os  limites  de  inconveniente  exigencia 
a  manifestação  do  nosso  desejo  individual  para  que,  patrocinando-a,  fosse  dado  immediato 
cumprimento  áquella  resolução. 

Com  referencia  á  do  actual  Conselho  Director,  sendo  tão  complexo  como  completo  o  seu 
brilhante  programma,  em  que  este  assumpto  está  mesmo  com|)rehendido,  é  por  certo  abusar  da 
sua  illimitada  dedicação  virmos  recordar-lh’a.  '  ' 

Mas,  é  precisamente  pelo  facto  de  reconhecermos  que  não  tem  limites  esta  sua  rara  mas 
preciosa  qualidade  associativa,  e  que  lhe  será  até  agradavel  o  ensejo  que  lhe  proporcionamos  de 
prestar  mais  um  relevante  serviço  á  causa  verdadeiramente  justa  do  operariado,  que  nos  anima¬ 
mos  a  pedir-lhe  urgência,  na  certeza  de  que  esta  bella  iniciativa  será  coroada  de  bom  exito. 

*  * 

No  anno  proximo  passado  quando,  sob  a  preoceupação  da  satisfação  de  um  dever  social, 
apresentámos  esta  nossa  proposta,  acabavamos  por  assim  dizer  de  chegar  de  Madrid,  e  não 
tivemos  por  isso  0  tempo  rieçessario  para  devidarnente  a  fundamerttar  e  detalhar. 
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E,  com  a  niaxima  franqueza  o  declaramos,  muito  nos  apraz  agora  que  assim  succedesse, 
porque  posteriormente  tivemos  opportunidade  de  tomar  conhecimento  não  só  do  interessante 
relatorio  do  representante  da  nossa  Sociedade  n’aquelle  congresso,  como  de  outras  propostas 
egualmente  sensatas,  todas  tendentes  áquelle  mesmo  fim,  embora  sob  diversas  formas  ;  o  que 
nos  demonstra  ainda  ter  eífectivamente  havido  sempre  por  parte  da  nossa  Sociedade  o  mais 
decidido  empenho  em  promover  o  desenvolvimento  da  instrucção  dos  operários  da  construcção, 
do  qual  muito  depende  a  melhoria  da  sua  deprimente  situação. 

Abstrahindo  completamente  de  considerações  de  varia  especie,  que  nos  levariam  até  ao 
ponto  de  significar  quanto  os  governos,  substituindo  o  direito  pela  força,  lhes  convêem  este 
estado  de  atrazamento,  não  podemos  no  emtanto  deixar  de  registar  quanto  elle  é  considerado 
melindroso  pelos  que  sincera  e  honestamente  cuidam  do  dia  de  amanhã. 

A  actual  questão  social,  por  excellencia,  é  sem  duvida,  segundo  muitas  auctoridades  sobre 
o  assumpto,  —  a  economica. 

No  emtanto  a  questão  do  operariado,  que  no  passado  anno  como  de  momento  nos  pro- 
pômos  attingir,  é  como  consequência  d’aquella,  senão  a  mais  importante,  pelo  menos  uma  das 
de  maior  alcance  para  a  sociedade,  em  geral. 

Com  effeito,  parece  que  o  trabalho  está  ao  presente  injustamente  vencido  pelo  capital,  e 
para  desejar  seria  que  estes  dois  factores,  evolutivamente  se  equilibrassem. 

Mais  bella,  mais  util  e  mais  natural  seria  de  facto  essa  harmonia,  do  que  é  a  lucta  funesta, 
que  se  pretende  manter. 

Se  ha  realmente  causas  que  determinam  o  desequilíbrio,  procuremos  pouco  a  pouco 
eliminal-as. 

A  característica  actual  do  operário  no  nosso  paiz  é  a  penúria.  D’esta  principalmente  depende 
hoje  0  seu  mal-estar. 

E,  n’este  ponto  permitta-se-nos  que  divaguemos  para  avançarmos  que  misera  considerámos 
3  maioria  dos  portuguezes,  d’esses  portuguezes  que  foram  grandes  e  que  hoje,  embora  luctando, 
apenas  tentam  viver  das  suas  gloriosas  tradições.  E  como  havemos  de  volver  á  grandeza,  á  pujança 
intellectual,  se  de  facto  nem  sempre  se  procura  attender  sériamente  ao  desenvolvimento  da 
instrucção,  que  é  a  base  fundamental  do  bem-estar  social. 

E’  realmente  extraordinário  o  grande  problema  da  vida,  na  actualidade.  Mas  qualquer, 
restringindo-se  á  concentração  das  suas  lucubrações,  passando  assim  em  revista  geral  tudo 
quanto  no  mundo  se  conhece,  e  pondo  de  parte  todos  os  nadas  do  egoismo,  reconhece  por  certo 
que,  se  a  intellectualidade  quizesse  esse  equilíbrio,  este  havia  de  estabelecer-se,  e  nenhuma  força, 
fosse  de  que  natureza  fosse,  lhe  poderia  oppôr  resistência. 

O  que  para  isso  se  torna  pois  instantemente  indispensável  é  a  instrucção,  só  a  instrucção, 
unico  guia  que  dá  a  felicidade,  a  que  tem  direito  toda  a  humanidade. 

Sem  aquella,  nunca  esta  se  alcançará. 

N’estes  termos,  parece-nos  que,  para  o  nosso  caso  especial,  é  urgente  reunirmos  todas  as 
boas  vontades  manifestadas,  como  base  de  um  estudo  sério,  que  a  Sociedade  dos  Architectos 
Portuguezes  se  imponha  emprehender. 

E,  como  a  nossa  primitiva  proposta  referida,  de  9  de  julho  de  1904,  abrangia  o  conjuncto 
das  deliberações  tomadas  sobre  o  assumpto  pelo  citado  congresso  internacional,  e  as  propostas 
subsequentes  dos  nossos  consocios  não  tractam  da  sua  parte  propriamente  honorifica,  não  hesi¬ 
tamos  em  apresentar,  de  accordo  com  o  n.®  5  do  artigo  i.®  dos  nossos  estatutos,  e  como  subsidio 
de  estudo,  a  ideia  de  a  nossa  sociedade  crear  uma  medalha,  que  se  denomine  Pro  Laborai 
destinada  como  incentivo  a  todos  os  operários  que  tenham  dado  provas  de  competência  e 
probidade  no  exercido  dos  seus  misteres  e  por  isso  d’ella  se  tornem  dignos,  e  de  no  mais  curto 
praso  abrir  concurso  publico  entre  artistas  nacionaes,  com  um  unico  premio,^para  a  sua  exe¬ 
cução. 
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*  * 

De  tudo  pois  quanto  acabamos  de  expôr  e  englobando  n’uma  unica  todas  as  mencionadas 
proposições,  parece-nos  poder  concluir  que,  como  demonstração  inicial  do  firme  proposito  em 
que  nos  achámos  de,  por  nossa  parte,  concorrer  para  a  effectiva  reivindicação  dos  direitos  que 
assistem  ao  operariado,  é  dever  nosso  compromettermos-nos  a  dar-lhe  plena  execução,  antes  da 
realisação  do  VII  Congresso  de  Architectos,  honrando  assim  o  nosso  voto  na  ultima  grande 
assembléa  internacional  de  classe. 

São  estes  os  protestos  do  nosso  sentir,  que  confiadamente  depomos  nas  mãos  dos  illustres 
membros  do  Conselho  Director  da  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes,  que  se  o  julgar 
conveniente,  promoverá  : 

1. ''  —  que  se  fixe  desde  já  a  percentagem  das  receitas  extraordinárias  com  que,  durante  o 
corrente  anno  economico,  a  nossa  Sociedade  concorrerá  para  o  Albergue  dos  Inválidos  do 
Trabalho  e  para  o  Mealheiro  das  Viuvas  e  Orphãos  dos  Operários,  como  foi  proposto  pelo  socio 
Francisco  Carlos  Parente  e  approvado  em  sessão  de  assembléa  geral  de  lo  de  julho  ultimo; 

2. “  —  que  se  lancem  com  a  possivel  brevidade  as  bases  para  a  creação  da  escola  livre  para 
operários  da  construcção,  proposta  pelo  socio  Adães  Bermudes  e  unanimemente  approvada  em 
sessão  de  assembléa  geral  d’esta  Sociedade,  que  teve  logar  em  24  de  julho  do  corrente  anno  ; 

3. ®  —  que  logo  no  dia  da  inauguração  da  escola  livre  para  operários  da  construcção,  se 
proceda  á  primeira  distribuição  solemne  da  medalha  Pro  Labor. 

(a)  João  Lino  dk  Carvalho. 


EDUCAÇÀO  OPERARIA 

Entre  vários  problemas  de  caracter  mais  ou  menos  complexo,  que  a  socie¬ 
dade  dos  architectos  portuguezes  tem  procurado  estudar  e  resolver,  um  ha  que 
pela  sua  importância  social  merece  especial  attenção  e  cuidado. 

Esse  trabalho  que  não  pode  ser  levado  a  efíeito  rapidamente  porque  carece 
de  muito  estudo  e  observação,  afim  de  que  o  problema  tenha  uma  solução  util, 
como  convem  em  taes  casos ;  deve  no  entanto,  constituir  uma  das  mais  constan¬ 
tes  preoccupaçÕes  da  nossa  classe. 

Não  só  d’uma  forma  generica  tudo  quanto  seja  estabelecer  a  propaganda  a 
favor  da  instrucção  geral,  no  salutar  cumprimento  de  transmittirmos  o  pouco 
mais  que  possâmos  saber  aos  menos  instruídos,  mas  porque  a  classe  do  opera¬ 
riado  de  construcções  civis  carece  de  conhecimentos  que  completem  as  suas  fa¬ 
culdades  nativas. 

Referimo-nos  naturalmente  aos  processos  adoptados  na  instrucção  profissional 
pois  que  a  complexebilidade  d’esses  conhecimentos  determinam  d’uma  forma 
generica  a  educação  da  collectividade  a  que  se  referem. 
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Se  dermos  um  rápido  balanço  ao  estado  geral  da  instrucçao  operaria,  facil 
é  encontrar  artistas  perfeitos  na  execução  dos  misteres  que  lhe  são  confiados ; 
mas  poucos  são  os  que  conseguem  produzir  convenientemente,  todas  as  vezes 
que  se  lhe  exijam  fôrmas  diíFerentes  d’aquellas  que  estão  habituados  a  executar 
e  peior  ainda,  quando  o  seu  poder  inventivo  tenha  que  proceder  livremente. 

Ü  paiz  tem  d’uma  forma  geral  dormido  sobre  a  educação  artistica,  a  come¬ 
çar  pelos  poderes  públicos  que  em  matéria  d’arte  só  teem  conhecido  a  arte  de 
fazer  politica. 

Mas  procurando  as  causas  determinativas  d'este  atrazo,  vê  se  que  ellas  re¬ 
sidem  na  péssima  organisação  dos  cursos  elementares  do  nosso  paiz,  desde  a  es¬ 
cola  primaria  até  ás  escolas  industriaes. 

Na  primeira,  a  que  geralmente  teem  frequentado  os  mais  instruidos,  attin- 
gindo  o  primeiro  exame  elementar,  o  ensino  é  pouco  util  em  fôrmas  graficas  e 
nada  diz  de  aproveitável  sobre  arte  elementar,  de  fôrma  tal  que  umas  linhas  geo¬ 
métricas  ensinadas  sem  uma  orientação  definida,  sem  objectivo  de  utilidade, 
aprendem-se  sem  a  intenção  de  mais  tarde  as  saber  applicar. 

Nas  escolas  industriaes,  pela  complexidade  demasiada  do  ensino,  essa  preoc" 
cupação  terrivel  de  tornar  os  cursos  difficeis  e  assustadores,  afugentam  quem  os 
poderia  aproveitar.  Um  operário  que  consiga  completar  um  d’esses  cursos  pela 
superioridade  de  conhecimentos  scientificos  de  chimicas,  algebras,  mechanicas, 
physicas,  etc.  não  pode  acceitar  a  contingência  de  estar  ao  banco  de  carpinteiro 
ou  manejando  o  cinzel  ou  o  escopro  na  officina,  e  muito  menos  sobre  um  andaime 
a  construir  paredes. 

A  fortificar  esta  péssima  orientação  e  ainda  como  sua  consequência,  o  des¬ 
envolvimento  artistico  do  paiz  está  e  tem  estado  n’um  plano  de  grande  inferio¬ 
ridade. 

Assim,  na  melhor  das  hypotheses,  o  rapaz  que  tenha  feito  o  exame  de  ins- 
trucção  primaria,  tal  como  tem  sido  orientado  entre  nós,  cheio  de  pedagogias 
muito  conceituosas  em  theorias,  e  vá  para  uma  officina  aprender  o  officio ;  ali, 
pela  falta  de  educação  artistica  o  rapaz  começa  a  produzir  por  espirito  de  imita¬ 
ção  e  consome  toda  a  sua  aprendizagem  segundo  as  formulas  do  mestre. 

Quando  se  julga  artista,  vem  applicar  na  vida  profissional  toda  a  somma  de 
conhecimentos  adquiridos  ao  mestre  da  officina,  reproduzindo  lhe  os  defeitos  e 
as  virtudes. 

Isto  dá  o  resultado  de  uma  educação  de  estampilhagem  recortada  nas  mes¬ 
mas  imperfeições,  acanhada  de  formas,  de  modo  que  não  é  raro,  quando  se 
procuram  novos  modelos  ou  novos  processos,  encontrar  reluctancia  e  muitas  ve¬ 
zes  até  a  descrença  por  parte  dos  artistas  quando  os  trabalhos  que  se  desejam 
produzir,  apresentam  formas  extranhas  ás  que  materialmente  lhe  ensinaram. 

Tanto  mais  lamentáveis  são  estes  resultados,  filhos  da  sensível  e  manifesta 
falta  de  um  proveitoso  ensino,  que  ao  operário  portuguez  não  lhe  faltando  a  ha- 


bilidade  nativa  e  a  perfeição  do  acabamento,  é  no  emtanto  alheio  a  principios  ge- 
raes  de  proporcionalismo,  combinação  de  linhas  e  equilibrio  de  formas. 

Do  melhor  ou  peior  ensino  resulta  a  melhor  ou  peior  educação  profissional, 
e  quem  tenha  na  vida  pratica  lidado  com  os  nossos  operários  deverá  concluir  o 
quanto  são  de  applicados  e  o  bom  desejo  que  teem  de  acertar;  mas  poucas  ve¬ 
zes  attingem  bons  resultados  porque  lhes  faltam  grandes  bases,  as  mais  impor¬ 
tantes  de  todas,  o  ensino,  e  portanto  a  sua  educação  profissional  é  incompleta  e 
deficiente. 

Curioso  seria  por  classes  estabelecer  a  estatística  de  conhecimentos  entre  os 
nossos  operários,  e  não  seria  difficil  encontrar  um  .grande  numero  que  mal  sabem 
lêr,  e  raros,  raríssimos,  os  que  n’um  caso  mais  simples  de  uma  esquadria,  de  uma 
perpendicular,  saibam  applicar  os  elementos  de  l  egras  geométricas,  e  nenhuns,  tal¬ 
vez,  que  tenham  a  noção  de  proporcionar  uma  combinação  de  molduras  ou  tra¬ 
çar  a  linha  d’um  perfil  com  elegancia  de  forma  e  equilíbrio  de  volumes. 

O  que  seria  então  para  desejar,  era  que  a  iniciativa  das  classes  que  directa- 
mente  privam  com  os  operários  estabelecessem  o  ensino  livre. 

Não  pensamos  nas  estações  officiaes  porque  essas  a  não  sêr  escolas  eleitoraes 
cu  centros  de  politiquíces,  outros  elementos  de  ensino  proveitoso  não  facultam. 

Cumpre-nos  a  nós  architectos  que  bem  comprehendemos  a  utilidade  de  ter- 
juos  os  nossos  operários  convenientemente  educados  nas  suas  profissões,  porque 
elles  são  os  executantes  dos  nossos  projectos,  o  levarmos  a  effeito  tão  utilitária 
como  generosa  empresa. 

Convencido  estou  que  um  grande  numero  dos  nossos  operários  se  interes¬ 
sará  por  frequentar  á  noite  uma  escola  livre,  sem  os  feitios  de  pretenciosos  pe¬ 
dagogos,  nem  os  rigores  dos  meninos  vigiados  pelos  continuos,  em  que  nós  em 
linguagem  corrente,  aquella  que  se  emprega  na  vida  pratica  na  officina  e  nas 
obras,  lhe  ensinemos  uns  elementos  de  geometria  applicada  ao  officio,  e  que  tanto 
interessa  ao  canteiro  como  ao  carpinteiro  ou  ao  pedreiro,  serralheiro  etc. 

Noções  geraes  de  representação  de  planos,  e  projecções  geométricas,  mo¬ 
delação  de  molduras  e  ornato. 

Que  em  lições  de  exposição  com  a  forma  prelectiva  se  lhes  ensine  no¬ 
ções  de  estylos,  apresentando-lhes  os  modelos  por  meio  de  projecções  lumino¬ 
sas  ;  que  se  lhes  explique  a  leitura  de  uma  planta,  d’um  corte,  d’um  alçado,  e  a 
confecção  de  um  detalhe. 

Feito  isto,  educando  artisticamente  os  que  executam,  os  que  trabalham,  co¬ 
meçando  pelas  classes  menos  aristocráticas  da  sociedade,  os  seus  reflexos  devem- 
se  fazer  sentir  n’outras  classes  que  hoje  aparentando  uma  pseudo  educação  ar¬ 
tística,  são  bem  os  culpados  do  estado  de  atrazo  em  que  se  encontram  os  pri¬ 
meiros  e  por  isso  mesmo,  bem  mais  perigosos  do  que  estes. 


Costa  Campos. 
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EXeURSH©  fl  EY0RH 


Proseguindo  na  série  de  excurioes,  iniciada  em  julho  de  1904,  e  no  cumpri¬ 
mento  de  uma  das  clausulas  dos  seus  regulamentos,  acaba  de  realisar  a  Sociedade 
dos  Architectos  Portuguezes  nos  dias  27  e  28  de  maio  do  corrente  anno,  a 
segunda  excursão  de  visita  e  estudo  aos  monumentos  nacionaes  do  paiz. 

Foi  Evora,  a  histórica  e  interessante  cidade  do  Alemtejo,  que  o  conselho 
director  d’esta  Sociedade  escolheu  para  assumpto  da  excursão. 

Pela  exuberância  de  edifícios  e  trechos  architectonicos  que  possue,  é  real¬ 
mente  uma  cidade  digna  de  admiração  e  estudo,  e  por  isso  não  podia  ser  mais 
acertada  a  resolução  do  conselho,  que  se  compunha  dos  srs. :  Adães  Bermudes, 
Carlos  Parente,  A.  Marques  da  Silva,  Costa  Campos  e  Álvaro  Machado. 

Abrindo-se  a  inscripção  entre  os  seus  associados  e  familias,  inscreveram-se 
os  srs. :  Arthur  Rato,  F.  Carlos  Parente  e  esposa,  Alfredo  d’Ascenção  Machado, 
Adolpho  Antonio  Marques  da  Silva  e  esposa,  A.  R.  Adães  Bermudes  e  esposa, 
José  Alexandre  Soares,  João  Lino  de  Carvalho  e  irmão,  Álvaro  Machado  e 
esposa,  Jayme  Ignacio  dos  Santos  e  Alfredo  M.  da  Costa  Campos. 

O  programma  da  excursão  préviamente  ap provado  pelo  conselho  director  e 
elaborado  por  dois  dos  seus  membros,  foi  rigorosamente  cumprido  pela  fórma 
seguinte : 

Dia  27  —  Partida  de  Lisboa,  estação  do  Terreiro  do  Paço,  ás  8  horas  da 
manhã.  Almoço  em  viagem  no  jpagon-restaurant  entre  as  estações  do  Barreiro 
e  de  Vendas  Novas. 

Chegada  á  estação  de  Evora  ás  12,87  da  tarde  e  transporte  em  trens  até 
ao  Hotel  Eborense. 

A  partir  da  i  hora  da  tarde:  visita  ao  Templo  Romano,  Sé,  Convento  da 
Graça,  Convento  do  Carmo  e  Casa  Garcia  de  Resende. 

A’s  6  horas  da  tarde,  jantar  no  hotel. 

Dia  28  —  A  partir  das  9  horas  da  manhã:  visita  á  Universidade,  Paço 
archiepiscopal  e  Museu  archeologico. 

Ao  meio  dia:  almoço  no  hotel. 

A  partir  da  i  hora  da  tarde:  visita  ao  Aqueducto,  Theatro,  Paço  Real  de 
D.  Manuel,  Egreja  de  S.  Francisco,  Jardim  Publico  e  Ermida  de  S.  Braz. 

A’s  5,25  partida. 

A's  7,3o  da  tarde,  jantar  no  wagon-restaurant  entre  as  estações  de  Vendas 
Novas  e  de  Barreiro. 

Chegada  ao  Terreiro  do  Paço  ás  10,20  da  noite. 

Como  na  excursão  anterior,  foi  concedido  pela  Administração  dos  Cami¬ 
nhos  de  Ferro  do  Estado,  0  bonus  de  5o  7o  nos  preços  das  passagens. 


Grupo  de  excursionistas 
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Durante  a  visita  ao  Templo  Romano,  Sé  e  Egreja  de  S.  Francisco,  foram 
feitas  as  descripçoes  d’estes  monumentos,  respectivamente,  pelos  srs. :  Adães 
Bermudes,  Costa  Campos  e  F.  Carlos  Parente,  que  os  excursionistas  muito 
applaudiram. 

Estas  descripçoes  que  deverão  constituir  o  objecto  das  monographias  que 
fazem  parte  d"esta  noticia  são  acompanhadas  de  outras  duas  ácerca  de  N.  S. 
do  Espinheiro  por  J.  Lino  de  Carvalho  e  Ermida  de  S.  Braz  por  A.  Marques 
da  Silva. 

A  publicação,  no  Annuario,  de  todos  estes  trabalhos  foi  resolvida  pelo 
conselho  director  da  Sociedade,  que  d’isso  incumbiu  os  seus  auctores. 

Na  visita  ao  paço  archiepiscopal,  foram  os  excursionistas  recebidos  pelo 
sr.  arcebispo  de  Evora,  D.  Augusto  Eduardo  Nunes,  uma  das  figuras  mais 
brilhantes  do  clero  portuguez  e  que  para  os  excursionistas  foi  de  uma  cortezia  e 
affabibilidade  que  a  todos  penhorou.  Ali  apreciaram  entre  varias  telas  de  valor  o 
admiravel  quadro  de  pintura  gothica  attribuido  a  Christovão  Utrechet. 

Igualmente,  a  recepção  que  teve  o  grupo  dos  architectos  por  parte  do  presi¬ 
dente  da  Camara  Municipal  de  Evora,  deixou  os  excursionistas  bem  impressionados 
e  gratos. 

Por  motivo  de  se  approximar  a  hora  da  partida  para  Lisboa  e  apesar  de 
muito  terem  admirado,  não  poderam,  os  architectos,  como  desejavam  visitar  ou¬ 
tros  edificios  notáveis,  por  ficarem  ainda  distantes  da  cidade. 

Terminando,  diremos  ainda  que  o  enthusiasmo  e  camaradagem  d’estas 
excursões,  cresce  cada  vez  mais,  sendo  por  isso  desnecessário  encarecer  a  sua 
reconhecida  utilidade. 


Ermida  de  5*  Braz  em  Evora 

Indo  da  estação  do  caminho  de  ferro  para  o  vasto  rocio  que  se  estende  ao 
sul,  a  meio  caminho,  e  á  direita,  sobre  uma  pequena  elevação  outr’ora  chamada 
Outeiro  da  Corredoura,  ergue-se  uma  construcção  singular  e  a  primeira  que  se 
nos  depara  quando  entramos  em  Evora. 

E’  a  ermida  de  S.  Braz. 

Está  completamente  isolada  de  qualquer  edificio  e  comquanto  situada  n‘uma 
planicie,  d’ella  se  descobre  um  vasto  horisonte. 

A  historia  da  construcção  d’este  pequeno  templo,  é  descripta  por  Pinho 
Leal,  da  fórma  seguinte : 

«Por  occasião  de  uma  grande  peste  que  assolou  o  reino  em  1842,  fizeram 
os  habitantes  de  Evora  a  promessa  a  S.  Braz,  bispo  e  martyr,  de  lhe  edificar 


uma  capella,  se  a  peste  cessasse;  mas  não  esperaram  pela  terminação  do  flagello, 
pois  logo  nesse  mesmo  anno  deram  principio  á  capella,  construindo  Junto  a  ella 
um  hospital  provisorio,  de  madeira,  onde  se  recolhiam  muitos  dos  atacados  de 
peste,  que  aii  eram  tratados  com  muito  disvello  e  caridade. 

Consta  do  compromisso  da  irmandade  de  S.  Braz,  que,  apenas  se  princi¬ 
piou  esta  capella,  cessou  a  peste. 

Concluida  a  capella,  se  celebrou  n’ella  uma  sumptuosa  festa,  em  acção  de 
graças,  e  d’ahi  em  diante  todos  os  annos,  em  dia  de  S.  Braz,  se  fazia  uma  grande 
funcção,  a  que  assistia  a  camara,  o  cabido  e  muito  povo  da  cidade  e  visinhanças. 

Hoje  ainda  se  faz  esta  festa  e  a  ella  assiste  o  cabido,  mas  já  não  é  com  a 
antiga  pompa. 

A  imagem  de  S.  Braz  que  aqui  houve  era  um  perfeito  retrato  de  D.  João  II. 
F’oi  substituida  por  outra  não  se  sabe  quando». 

Aqui  termina  aquelle  illustre  investigador  as  suas  considerações  acerca  d’este 
interessante  templo. 

Esta  ermida,  ogival,  cuja  forma  acastellada  lhe  imprime  uma  fexão  altiva  e 
guerreira,  está  comprehendida  pela  data  da  sua  construcção  (1482)  no  periodo 
terciário  d’aquelle  estylo, 

Foi  por  consequência  começada  e  concluida  no  reinado  de  D.  João  II,  tão 
fértil  em  monumentos  pátrios. 

E’  de  uma  só  nave  e  as  peças  que  compõem  o  templo  propriamente  dito 
são :  o  atrio,  a  nave  e  a  capella  mór. 

Tem  sachristia,  e  annexada,  do  lado  opposto  uma  construcção  idêntica. 

O  atrio,  de  projecção  horisontal  quadrada  e  que  serve  de  alpendre  de  en¬ 
trada  para  a  nave,  é  rasgado  nas  tres  paredes  exteriores,  por  arcos  accentuada- 
mente  ogivaes.  Na  parede  interior  que  fecha  o  atrio,  abrem-se,  a  porta  d’entrada 
e  as  duas  janellas  que  a  ladeiam,  do  século  XVIII. 

Os  quatro  ângulos  exteriores  d’este  atrio  são  fortalecidos  por  egual  numero 
de  gigantes,  com  seus  coruchéos  e  ameias. 

Transpondo  a  porta  de  entrada  para  a  nave,  vê-se  que  esta  é  de  dimensões 
reduzidas,  forrada  de  azulejo  verde  esmeraldo  e  branco,  a  meia  altura,  e  estu¬ 
cada  a  parede  restante. 

Todavia  interiormente  foi  toda  forrada  d’estes  azulejos  em  1575. 

Na  parede  que  separa  a  nave  da  capella  mór,  de  cada  lado  e  voltados  para 
a  porta  d’entrada,  estão  dois  altares  em  talha  dourada  que  devem  datar  do  sé¬ 
culo  XVIII. 

A  capella  mór,  em  fórma  de  abside^  tem  ao  centro  o  altar  também  de  talha 
dourada  e  da  mesma  epocha  dos  outros  dois  do  corpo  da  egreja. 

Superiormente,  a  superfície  espherica  da  abside,  abre-se  um  lanternim  que 
no  exterior  se  accusa  por  um  cylindro  assente  sobre  uma  superfície  semi-esphe- 
rica  cobcrra  de  t'rlha. 
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Finalmente  na  capella-mór  e  do  lado  do  evangelho  entra-se  para  a  sachris- 
tia  que  é  em  abobada  de  nervuras  de  fórma  ogival  que  vão  juntar-se  no  seu  fe¬ 
cho. 

Sobre  esta  ermida,  diz  o  sr.  Gabriel  Pereira,  na  «Arte  e  a  Natureza  em 
Portugal»: 

Os  grandes  gigantes  que  fortalecem  as  paredes  são  posteriores  á  primeira 
construcção,  porque  em  parte  cobrem  ou  tapam  frestas  ogivaes  ainda  fáceis  de 
reconhecer.  Mas  tal  modificação  deve  datar  do  século  XV''!,  porque  aquelles  co- 
ruchéos  e  ameias  encontram-se  em  Evora  n’esse  tempo,  por  exemplo,  na  Ermida 
de  Garcia  de  Rezende,  construída  em  i52o,  na  cerca  do  Espinheiro,  provavel¬ 
mente  por  elle  mesmo  desenhada. 

No  interior  houve  também  modificação,  antiga,  porque  tapadas  as  pequenas 
frestas,  correram  as  paredes  e  azulejaram-nas  a  branco  e  verde,  em  xadrez,  com 
seus  caprichos  engenhosos. 

Gahindo  ha  annos,  em  i885  ou  1886,  fragmentos  de  reboco  com  os  azule¬ 
jos,  viu-se  que  esse  assentava  em  parede  lisa,  apenas  mal  ponteada,  e  com  ves¬ 
tígios  de  pintura,  folhagens,  flores  de  largo  desenho,  ainda  com  as  cores  frescas. 

Em  1889  por  occasião  da  visita  official  de  el-rei  D.  Luiz  i.”,  a  vereação  jul¬ 
gou  pouco  decente  que  logo  á  entrada  da  cidade  el-rei  visse  aquelle  edificio  tão 
negro,  de  aspecto  torvo,  como  uma  mesnada  de  guerreiros  perfilados  com  os  seus 
elmos  erectos.  E  mandou  caiar;  alguém  fallou,  e  então  mandaram  caiar  outra 
vez  deitando  na  cal  pós  de  sapatos,  e  S.  Braz  appareceu  pardo  a  S.  M.,  que  não 
gostou  do  caso. 

Agora  está  quasi  no  tom  antigo. 

Mas  os  esgrafitos  finos,  á  maneira  de  renda,  que  frisavam  o  alpendre  sob 
as  ameias,  acompanhando  escudos  de  Portugal,  tudo  levantado  na  rija  cai  ebo¬ 
rense,  sumiram-se  quasi  lotalmente. 

ü  sr.  Gabriel  Pereira,  em  seguida,  lamenta  este  estado  de  cousas  a  que  se 
refere  no  ultimo  periodo  acima  e  accrescenta-o  de  varias  considerações. 

Como  sua  excellencia,  lamentam  os  architectos  portuguezes  que  até  hoje  ainda 
se  não  reconhecesse,  apesar  de  varias  tentativas  d’estes  n’este  sentido,  a  neces¬ 
sidade  de  regulamentar,  entre  outros,  os  serviços  d’obras  publicas,  referentes  a 
monumentos  nacionaes,  de  forma  a  evitar  estes  vandalismos,  confiando  á  guarda, 
conservação  e  critério  artistico  dos  architectos,  os  padrões  que  attestam  a  nossa 
civilisação. 

Terminando,  sobre  a  ermida  de  S.  Braz,  as  notas  que  consegui  da  rapida 
visita  a  este  edificio,  direi  ainda  que  o  antigo  Outeiro  da  Co7'redoura.,  sobre  que 
se  levanta  este  templo,  foi  modernamente  construido  em  fórma  de  envasamento 
geral,  sobre  o  qual  se  estão  assentando  pedestaes  de  cantaria,  que  parecem  fa¬ 
zer  parte  das  obras  de  vedação  que  estão  em  adiantamento. 

Estas  obras  que  foram  feitas  a  expensas  da  sr.®  D.  Ignacia  Fernandes  Ra- 


malho  Barahona,  terminaram  em  1906,  e  são  consideradas  como  restauração 
d’este  monumento,  classificado  entre  os  monumentos  nacionaes,  que  ultimamente 
foi  entregue  ao  município  de  Evora. 

2^-V-9o6.  Ad.  Marques  da  Silva. 


EVora  —  N.  S.  do  Espinheiro  (‘) 

Não  tendo  sido  possível  na  nossa  ultima  excursão  a  Evora  visitarmos  0  con¬ 
vento  de  N.  S.  do  Espinheiro,  recorremos  á  sua  historia,  para  d’elle  dar  aos 
nossos  collegas  uma  breve  noticia. 

* 

Foi  seu  fundador  D.  Vasco  Perdigão,  Bispo  de  Evora. 

A  sua  construcção  durou  longos  annos,  porque  tendo  começado  em  iqSi 
sómente  se  concluiu  em  i558,  o  que  não  obstou  a  que  o  primitivo  edificio  em 
breve  trecho  se  damnificasse  a  ponto  de  em  i566  ter  sido  completamente  re¬ 
construído  pelos  monges  de  S,  Jeronymo. 

Toda  a  edificação  de  ha  Sqo  annos  está  agora  egualmente  em  ruinas,  e  não 
obstante  ser  propriedade  particular,  a  egreja  encontra-se  novamente  abandonada. 

E’  notável,  todavia,  a  capella  do  Senhor  Morto,  e  ainda  ali  se  conservam 
mausoléus  de  pessoas  illustres,  entre  as  quaes  Garcia  de  Re^ende^  que  tendo  nas¬ 
cido  em  1474,  falleceu  em  1654. 

Foi  elle  tão  conscencioso  escriptor  na  sua  aChronica  de  D.  João  II»,  quão 
primoroso  artista  no  seu  precioso  «Cancioneiro». 

Se  n’aquella  se  evidenciou  como  habil  historiador,  n’este  revelou  o  mais 
perfeito  conhecimento  dos  costumes  e  de  todas  as  canções  populares  da  epocha. 

Para  nós,  porém,  a  mais  distincta  característica  de  Garcia  Rezende  foi  a  sua 
bella  orientação  artística  na  sua  comprovada  aptidão  de  constructor. 

E"  facto  notável  da  nossa  historia  que  Sertorio,  o  bravo  e  illustrado  chefe 
dos  luzitanos,  tendo  decididamente  adoptado  a  Luzitania  como  sua  patria,  se  esta¬ 
beleceu  em  Evora  no  anno  81  antes  de  Christo,  onde  entre  outros  monumentos 
construiu  para  abastecimento  da  cidade  o  conhecido  aqueducto. 

Parece  que  talvez  aos  estudos  e  cuidados  do  illustre  portuguez  Garcia  de 
Rezende  se  deve  a  reconstrucção  do  aqueducto  sertoriano. 

No  que,  porem,  a  maioria  dos  historiadores  está  de  accordo  é  que  foi  este 
architecto  o  auctor  do  projecto  da  Torre  de  Belem,  essa  graciosa  sentinella 
avançada,  com  que  D  Manuel  dotou  a  antiga  capital  do  reino. 

De  resto,  que  seja  esta  pelo  menos  a  nota  dominante  da  nossa  referencia 
ao  convento  de  N.  S.  do  Espinheiro, 

28-V-906.  J.  Lino  de  Carvalho. 


(')  Pinho  Leal  —  Portugal  antigo  e  moderno. 


SÉ  DE  EVORA 

A  excursão  levada  a  effeito  pela  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes  á 
histórica  cidade  de  Evora  e  o  difficil  encargo  de  ter  que  me  occupar  do  bello 
monumento  românico  d’aquella  cidade,  a  Sé,  para  na  occas  ão  da  visita  ao  gran- 
d  oso  templo,  acompanhar  com  algumas  notas  históricas  o  rápido  estudo  que  os 
excursionistas  iam  fazer;  me  impoz  o  dever  de  colligir  alguns  apontamentos, 
apontamentos  que  mais  contribuiram  para  o  interesse  de  tornar  util  o  despre- 
tencioso  trabalho  de  que  fora  incumbido  pelo  conselho  director  da  associação  a 
que  me  honro  de  pertencer. 

O  trabalho  que  tentei  levar  a  effeito  outro  valor  não  tem  mais  do  que 
um  simples  aproveitamento  sobre  o  que  muito  ha  já  escripto  ;  trabalhos,  que  bem 
revelam  o  interesse  e  o  estudo  pela  Sé  Eborense,  tão  grandiosa  em  tradicçÕes 
históricas,  como  bella  em  motivos  architectonicos. 

Para  attingir  esse  fim  subsidiei  estes  apontamentos  com  os  nomes  valiosos 
dos  escriptores  que  consultei  os  srs.  Gabriel  Pereira,  Francisco  Barata,  Gamara 
Manoel,  Borges  de  Figueiredo,  etc.,  a  quem  deixo  consagrada  toda  a  utilidade 
ou  valor  que  estas  notas  possam  revelar  na  sua  modesta  simplicidade. 

Muito  mais,  que  era  meu  intuito  reunir  grandioso  numero  de  croquis  e 
detalhes,  e  então,  após  um  estudo  technico,  monographar  a  Sé  de  Evora,  mais 
pelo  seu  aspecto  architectonico  do  que  mesmo  historico;  mas  os  meus  affazeres 
profissionaes  até  hoje  ainda  me  não  deixaram  o  tempo  conveniente  para  durante 
alguns  dias,  na  heroica  cidade  de  Geraldes  sem  Pavor,  poder  estudar  toda  aquella 
concepção  artistica,  tão  cheia  de  variantes  e  estylos  diversos  que  bem  se  póde 
julgar  um  muzeu  architectonico,  a  que  não  faltam  bons  elementos  de  observação 
para  os  estudiosos. 

Não  é  facil  empresa  a  realisação  d’este  desejo  porque  as  diversas  epochas 
de  que  a  arte  deixou  assignalados  vestigios  na  Sé  Eborense,  não  são  poucas,  e 
portanto  importa  um  estudo  architectonico  não  d’um  estylo  noas  sim  de  vários 
estylos;  o  que  torna  interessantíssimo  aquelle  edificio  pois  que  se  presta  a  dados 
comparativos  da  evolução  da  arte  no  mesmo  monumento. 

*  # 

Não  é  a  actual  egreja  a  que  se  ergue  n’um  dos  pontos  mais  elevados  da 
cidade,  recortando  no  hirozonte  a  sua  bella  silhoeta,  a  primitiva  Sé  Eborense. 

Assim  o  cenfirmam  alguns  documentos  históricos  que  nos  dizem  ter  no 
século  IV,  em  3o3,  o  bispo  de  Evora  Quinciano  tomado  parte  no  concilio  de 
Granada. 
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Como  facto  lendário  pretendem  ligar  a  fundação  da  primitiva  Sé  com  a  vida 
e  martyrio  de  S.  Mancos,  facto  incomprovavel  pela  f^lta  de  documentos. 

Successivamente  em  outros  concílios  figuram  bispos  da  Sé  de  Evora  e 
são  elles:  Juliano,  em  566;  Zozimo  I,  em  Spy ;  Siciclo,  em  633;  Abiencio,  em 
646;  Zozimo  II,  em  656;  Pedro,  em  665;  Tructemundo,  em  68i-688;  e  Abien¬ 
cio  II,  em  663. 

Decorridos  sete  annos  após  esta  ultima  data  os  mouros  estabelecem-se  no 
paiz  e  a  historia  não  nos  fornece  elementos  sobre  a  continuidade  dos  bispos 
eborenses,  nem  outros  elementos  de  garantia  sobre  a  Sé  de  Evora. 

Em  1166  D.  Henrique,  auxiliado  pelo  grande  caudilho  Giraldo  sem  Pavor, 
conquista  aos  mouros  a  cidade  de  tão  longas  tradições  históricas  e  a  religião 
chrisiã  resurge,  apparecendo  novamente  a  historia  dos  bispos  de  Evora  com 
D.  Paio,  historia  que  a  contar  d’essa  epocha  tem  sido  feita  sem  interrupções. 

E’  n’esta  epocha  que  foi  fundada  a  actual  Sé  de  Evora  presumindo-se  que 
antes  da  conquista  aos  mouros  a  Sé  tivesse  sido  edificada  no  local  onde  está 
actualmente  a  bibliotheca  publica,  edificio  que  pela  invasão  de  Tarik  e  de  Musa 
teria,  talvez,  servido  de  mesquita. 

A  unica  razão  que  nos  leva  a  acceitar  esta  hypothese  é  a  localisação  da  que 
teria  sido  primitiva  Sé,  justificando-se  pela  excessiva  approximação  o  substituir 
um  templo  por  outro,  como  que  um  desforço  de  religião  para  religião. 

Pretendem  alguns  historiadores  que  a  actual  Sé  de  Evora  deva  a  sua  fundação 
ao  bispo  D.  Paio  e  que  segundo  uma  inscripção,  a  primeira  pedra  fora  lançada 
a  21  de  maio  de  1224. 

Porem  outros  historiadores  firmando  as  suas  asserções  n’uma  lapide  encon¬ 
trada  na  antiga  capella  mór  e  actualmente  no  museu  d’aquella  cidade,  e  a  uma 
inscripção  que  se  vê  na  capella  do  S.  S.,  que  foi  o  bispo,  D.  Durando  Paes  o 
fundador  da  Sé  de  Evora,  fundação  que  teve  logar  em  1260  e  tantos. 

Deixamos  aos  investigadores  o  apurarem  a  quem  devemos  hoje  a  fundação 
do  bello  templo,  se  a  D.  Paio  se  a  D.  Paes,  na  certeza  porém  de  que  a  Sé  é 
um  bello  typo  do  estylo  romanico-ogival  e  construído  no  século  i3.°. 

Temos  visto  classificarem  a  Sé  de  estylo  gothico-normando  —  de  românico 
e  de  romanico-bizantino.  Nós  optamos  pela  ultima  fórma  de  o  definir  posto  que 
haja  na  traça  geral  do  edificio  linhas  que  por  vezes  nos  podem  deixar  em  duvida. 

Mas  se  compararmos  com  outros  monumentos  da  epocha  e  outros  mais 
antigos  facil  é  achar  a  influencia  d  uma  epoca  em  que  o  românico  já  procurava 
formas  mais  graciosas,  em  que  outros  elementos  d’arte  se  antecipavam  na  con¬ 
quista  de  linhas  mais  delicadas. 

Chama  naturalmente  a  attençao  o  aspecto  acastellado,  aspecto  que  nós 
encontramos  n’outros  edifícios  similares  e  que  são  evidentemente  uma  conse¬ 
quência  do  estado  político  da  epoca,  como  tem  sido  sempre. 

A  arte  architectonica  tem  no  seu  extraordinário  valor  0  ser  uma  historia 
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escripta  em  caracteres  que  todos  leem  d'uma  fórma  geral  por  intuição,  um  livro 
de  folhas  inedestruiveis  e  principalmente  revelar  a  politica,  o  temperamento,  os 
costumes  dos  povos  seus  contemporâneos. 

São  estas  observações  que  fortifica  em  nós  o  aspecto  especial  da  Sé  eborense 
com  as  suas  ameias  delicadas  e  que  bem  merecem  o  confronte  com  as  da  Sé  de 
Coimbra  que  marca  uma  epocha  histórica  mais  remota. 

Nas  suas  linhas  exteriores  tem  a  Sé  de  Evora  ainda  bellos  fragmentos  da 
da  sua  primitiva  unidade  architectonica  que  só  por  si  são  bellos  motivos  de  es¬ 
tudo  como  o  dome  que  serve  de  cobertura  ao  transepto. 

O  portico  principalmente  não  é  menos  importante  e  as  suas  torres  nas  quaes 
se  encontram  vestigios  da  architectura  primitiva  ha  enxertias  do  arabe  e  motivos 
essencialmente  românicos  do  segundo  periodo. 

Interiormente  tem  o  magestoso  templo  grandeza  constructiva,  uma  bem  ac- 
centuada  traça  architectonica  que  muito  contribue  para  lhe  definir  o  estylo  e  mo¬ 
tivos  bem  lançados  e  completos  como  o  triforio.  Os  feixes  de  columnellos  são 
graciosos  e  revellam  magestade  no  seu  lançamento,  sendo  alguns  dos  seus  ca¬ 
piteis  bem  dignos  de  observação. 

Não  menos  bellos  são  alguns  dos  rosáceos  e  outros  motivos  que  só  um 
estudo  como  deseja  fazer,  podia  determinar-lhe  o  valor. 

Referindo-nos  ao  que  teria  sido  a  primitiva  architectura  da  Sé  e  da  qual 
parece  ter  sido  mestre,  Martins  Domingos,  supp5e-se  que  o  busto  que  se  vê 
n’uma  das  naves  do  lado  da  epistola,  seja  o  do  notável  artista. 

Ha  quem  pretende  ser  este  Martins  Domingos  irmão  do  mestre  das  obras 
do  claustro  do  mosteiro  de  Alcobaça,  Domingo  Domingos, 

O  templo  tem  tres  naves  e  mede  43'“,o  no  eixo  maior  por  20™,o  de  largo. 

A  capella  mór  que  um  terramoto  tinha  destruido  foi  mandada  reedificar  por 
D.  João  V  sendo  architecto  d’essas  obras  João  Leduvice  auctor  do  mosteiro 
de  Mafra. 

Foram  mestres  das  obras  Manuel  Gomes  e  Manuel  Cruz,  custando  essas 
obras  120  contos. 

As  obras  foram  iniciadas  em  1718  e  concluidas  em  1746. 

O  architecto  a  quem  D.  João  V  confiara  a  reconstrucção  suggestionado  pelo 
seu  trabalho  no  mosteiro  de  Mafra  transplantou  para  ali  o  mesmo  estylo  archi- 
tectonico  que  enriqueceu  com  uma  collecção  de  mármores  nacionaes. 

A  capella  é  magestosa,  rica  de  ornamentação  architectonica,  de  linhas 
grandiosas,  mas  um  verdadeiro  enxerto  na  architectura  romanica,  tão  contem¬ 
plativa  com  as  suas  combinadas  abobadas  e  graciosos  arcos  e  columnellos. 

Tem  na  capella  mór  uma  boa  esculptura  em  cedro,  um  crucificado,  obra  de 
Manuel  Dias,  o  pae  dos  chrisíos;  e  o  retábulo  é  pintura  de  Julio  Fernani  e  as 
estatuas  são  do  esculptor  João  Antonio  Padua. 

Um  fragmento  de  architectura  da  n^ssa  bella  renascença,  é  a  capella  chamada 
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do  Exporão  por  ter  sido  mandada  construir  por  João  de  Menezes  Vasconcellos, 
morgado  do  exporão.  A  construcção  foi  feita  no  século  XV  e  como  sempre,  o 
interessante  estylo  manuelino,  rendilhado,  leve  e  gracioso,  parece  na  severidade 
do  templo,  uma  fina  renda  alli  collocada. 

O  retábulo  d’esta  capella  é  attribuido  ao  pintor  Francisco  Nunes. 

E’  o  coro  da  Sé  de  Evora  um  magnifico  conjuncto  de  esculptura  em  ma¬ 
deira,  representando  scenas  do  christianismo  e  do  paganismo.  Toda  a  sua  orna¬ 
mentação  é  bem  trabalhada  e  de  desenho  correcto,  tendo  sido  executado  em  1 562. 

Muitas  outras  cousas  havia  que  recordar  mas  não  são  ellas  de  molde  a  n’uma 
simples  compilação  como  esta,  a  serem  tratadas  levianamente. 

Deixando  o  templo  vamos  ao  claustro,  construído  no  século  XIV  pelo  bispo 
D.  Pedro;  isto  é,  um  século  depois  da  construcção  da  Sé,  com  o  fim  das  procis¬ 
sões  ali  terem  logar.  E’  o  claustro  um  magnifico  specimen  da  architectura  ogival, 
correcto  de  linhas,  e  boas  proporções;  sem  grande  riqueza  de  ornamentação  tem 
uma  tal  severidade  que  bem  digno  o  torna  da  observação  artistica. 

Ha  no  claustro  duas  capellas;  uma  do  fundador  e  outra  do  bispo  Juliano. 

Citarei  ainda  o  baptisterio  construído  de  1484  a  i522  encimado  pelo  brazão 
do  bispo  D.  Affonso  de  Portugal. 

De  lapides  e  inscripçÕes  é  bem  rica  a  Sé  de  Evora  e  muitas  se  ligam  com 
os  factos  políticos  da  nossa  historia  patria.  Ali  se  encontram  paginas  gloriosas 
dos  portuguezes,  como  as  que  se  referem  á  batalha  do  Salado.  Esta  lapida, 
junto  da  columna  do  arco  da  capella  do  S.  S.  e  não  menos  digna  de  menção,  é 
uma  outra  que  se  refere  ao  massacre  de  quarenta  e  tantos  prelados  em  18081 
mortos  pelos  francezes. 

E’  como  dizíamos  a  Sé  de  Evora  um  dos  mais  interess  ntes  monumentos  do 
paiz  e  o  visitante  estudioso  tem  ali  muito  que  estudar,  vêr  e  aprender. 

O  primeiro  dia  da  nossa  excursão  foi  a  maior  parte  do  tempo  absorvido  na 
visita  á  Sé  da  qual  para  bello  complemento  do  muito  que  interessa  ainda  nos 
falta  dar  uma  nota  das  suas  riquezas  e  preciosidades. 

A  cru^  de  ouro,  mandada  fazer  pelo  bispo  D.  Frei  Luiz  da  Silva  em  1464 
a  1467  é  como  trabalho  de  ourivesaria  uma  maravilha  tendo  na  sua  ornamentação 
1496  pedras  preciosas  assim  distribuídas: 

840  diamantes,  402  rubis,  180  esmeraldas,  2  saphiras,  i  jacintho  oriental  e 
I  camapheu  pedra  offerecida  pelo  conego  Miguel  Ramiro  Lima. 

O  santo  lenho  foi  dadiva  do  bispo  D.  Luiz  Pires. 

O  seu  valor  na  epocha  em  que  foi  executado  era  calculado  em  20:000^000 

réis. 

A  Custodia  e  cálice  de  prata  dourada  é  uma  outra  preciosidade  de  esculptura, 
com  figurinhas  admiravelmente  tratadas  e  que  só  se  pódem  apreciar  com  o  au- 
X’lio  de  lentes. 

Foi  mandada  fazer  pelo^^bispo  D.  Affonso  de  Portugal  5485  a  1622. 
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o  cálice  de  ouro  de  um  trabalho  em  nada  é  inferior  á  custodia  de  prata  foi 
offerecido  á  Sé  pelo  conego  Paulo  Affonso,  em  1687, 

O  báculo  de  prata  mandado  fazer  pelo  cardeal  infante  D.  Henrique  e  porta 
da  pa'{  de  prata  doúrada  obra  do  século  XVIII  sao  outras  tantas  preciosidades. 

Em  paramentos  tem  a  Sé  uma  riquissima  collecçao  de  finissimos  bordados 
e  um  palio  que  a  tradicção  diz  ter  sido  pintado  com  tintas  extr.hidas  de  flores 
do  campo  pelo  frade  Jeronimo  Espinheiro. 

Para  fechar  o  interesse  que  tem  uma  visita  á  Sé  de  Evora  ainda  a  vista  que 
o  observador  disfructa  dos  terraços  da  Sé,  é  magnifica,  podendo  n’uma  grande 
extensão  de  léguas  de  matisadas  planicies  vêr  alvejar  as  bellas  povoações  alem- 
tejanas  que  tem  na  histórica  cidade  de  Evora  a  sua  capital  de  districto  e  de 
provinda. 
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SOCIEDADE  DOS  ARCHITECTOS  PORTUGUEZES 

ASSOCIAÇÃO  DE  CLASSE 


REGULAMENTO  DOS  HONORÁRIOS  DOS  ARCHITECTOS 

ArpRovADo  PELA  Assembléa  Geral 

EM  SESSÃO  DE  28  DE  JULHO  DE  1 904  E  PUBLICADO  NO  «DiARIO  DO  GoVERNO»,  N.”  28, 

DE  4  DE  FEVEREIRO  DE  IQoS 


1. ®  —  Os  serviços  profissionaes  dos  architectos  a  que  se  refere  a  tabella  que  faz  parte  do 
presente  regulamento,  consistem  em  proceder  aos  estudos  preliminares  necessários,  elaborar 
projectos,  orçamentos^  memórias  descriptivas,  cadernos  d’encargos  e  detalhes  de  execução,  e 
em  dirigir  e  fiscalisar  os  respectivos  trabalhes. 

2. ®  —  Os  honorários  dos  architectos  serão  calculados  segundo  a  despesa  total  prevista  nos 
orçamentos,  ou  pelo  custo  total  das  obras  qumdo  estas  se  executem  por  completo. 

3. ®  —  Esses  honorários  serão  regulados  pela  seguinte  fórma,  para  trabalhos  a  fazer  na  lo¬ 
calidade  onde  reside  o  architecto  ou  á  distancia  maxima  de  tres  kilometros  d’essa  localidade  : 

Até  á  primeira  fraeção  de  i:oooí!í)00o  réis  a  taxa  applicavel  é  de  7  %. 

Esta  taxa  irá  diminuindo  de  o,o3  por  cada  nova  fraeção  de  egual  importância,  até  á  con¬ 
corrência  de  1 00.000. 2í>ooo  réis,  cobrando-se  sobre  as  verbas  que  excederem  esta  quantia,  a  taxa 
de  4  "/o,  o  que  dá  logar  á  tabella  seguinte  : 


Até  I  :ooo./^ooo  —  7  por  cento 

2:000^000  —  6,97  »  » 

3;ooo.;?>ooo  —  6,94  ”  ” 

4:oooííí)00o  —  6,91  »  » 

5:000^000  —  6  88  »  » 

6:oooitf}ooo  —  6,85  »  » 

7;oooíí&ooo  —  6,82  »  » 

8.000^000  —  6-79  »  » 

g-.ooo^ooo  —  6,76  >>  » 

10:000^000  —  6,73  »  n 


2o:ooo#ooo  — 6,43  por  cento 
3o:ooOit>ooo  —  6,i3  »  » 

4o:oooíí&ooo  —  5,83  »  » 

5o:ooo^ooo  —  5,53  »  » 

60:000.555000  —  5,23  »  » 

70:000.555000  —  4,93  »  » 

80:000^000  —  4,63  »  » 

qo:ooo!t!^ooo  —  4,33  »  u 

ioo;ooo555coo  —  4,o3  »  » 

mais  de  ioo:oooí55ooo  —  4,00  »  « 


§  uoico.  »-  Quando  se  trate  de  trabalhos  fóra  da  área  acima  referida,  os  honorários 
augmentarão  j  %  na  totalidade,  accrescendo  mais  0  abono  de  despezas  de  transportes. 
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4  ®  —  Quando,  todavia,  se  reconheça  que  o  estudo  de  um  projecto  ou  a  sua  execução  são 
de  natureza  a  apresentar  difficuldades  excepcionaes,  sob  o  ponto  de  vista  technico  ou  artistico, 
poderá  o  valor  dos  honorários  ser  elevado  proporcionalmente.  Quando,  ao  contrario,  se  trate 
de  trabalhos  por  sua  natureza  simples,  taes  como  grandes  extensões  de  muros  de  vedação,  vastas 
superfícies  de  pavimentos,  reparações  em  edifícios  existentes,  etc.,  o  valor  dos  honorários  po¬ 
derá  também  ser  reduzido. 

§  unico.  —  Em  tal  caso,  este  augmento  ou  reducção  dos  honorários,  deverá  fazer  parte  de 
contracto  especial  e  prévio  entre  o  architecto  e  o  proprietário. 

5. °  —  A  distribuição  da  percentagem  dos  honorários  será  feita  da  seguinte  fórma  : 

üma  terça  parte,  para  a  elaboração  do  ante-projecto  na  escala  de  o’‘,oi  por  metro  e  resumo 
do  orçamento  approximativo,  —  comprehendendo  um  exemplar  de  cada  peça  desenhada  e 
escripía. 

üma  terça  parte,  para  o  projecto  completo  de  alçados,  plantas,  córtes  e  detalhes  essenciaes, 
orçamento  completo,  memória  descriptiva  dos  trabalhos  e  cadernos  d’encargos, —  comprehen¬ 
dendo  tres  exemplares  de  cada  uma  das  peças  desenhadas  e  escriptas. 

üma  terça  parte,  para  a  direcção,  físcalisação  e  verifícação  dos  trabalhos  e  fornecimento 
de  quaesquer  outros  detalhes  necessários  para  o  seu  regular  andamento. 

6. ®  —  Os  honorários  dos  architectos  relativos  a  assumptos  da  sua  profíssão  não  previstos 
n’esta  tabella,  serão  regulados  por  ajuste  especial. 
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(A.SSOaiA.OÀC 

NOTA  DAS  PUBLICAÇÕES  EXISTE^ 


'Ti-tuilo»  ca.a.js  ot>jc*a.s 


3Moxxxes  <a.o's  0LX;i.ot;ox>e>» 


Abastecimento  de  carnes  (O) . . . 

Academia  Real  de  Bellas  Artes  de  Lisboa  (organisaçãc 

primitiva  e  organisação  actual) . 

Acção  ordinaria  contra  Miguel  de  Novaes . 

Accidents  du  travail . 

Actas  (Boletim  da  2.*  classe) . 

Actas  das  sessões . 

África  Occidental . 

Agenda  dos  constructores  c.vis  e  proprietários . 

Ag'>stinho  Vicente  Lourenço  (Elogio  historico  do  Dr.) . 

Agricultura  palmarica  .  . 

Agriculture  allemande  á  Texposition  universelle  de  Pari> 

'900  (L’) . . 

Aguas  de  Lisboa  (As)  . 

Aguas  de  Lisboa  (Memórias  sobre  as) . 

Aguas  potáveis  (Regulamento  para  a  fiscalisação  das).  . . . 
Alexandre  Herculano  de  Carvalho  e  Araújo  (Elogio  historico 

do  socio  de  mérito) . 

Almeida  Garrett . 

Améliorations  et  emhellissements  de  Lisbonne  (Mémoire 

sur  les  études  d’)  . 

America  (Breve  noticia  sobre  o  descobrimento  da) . 

America  (Centenário  da  descoberta  da) . 

American  Institute  of  Architects  (Proceedings  of  the  thirty- 

seventh  annual  convention) . 

Annaes  de  Sciencias  e  lettras . 

Annuario . 

Annuario . . 

Annuario  estatistico  dos  domínios  ultramarinos  portuguezes 

Antiquités  des  environs  de  Naples  . 

Antonio  Feliciano  de  Castilho  (Elogio  historico  de) . 

Aquas  aquarum  dos  diplomas  antigos  (Memória  sobre  o  va¬ 
lor  da  expressão) . 

Aqueducto  geral  de  Lisboa  (Memória  sobre  o)  . 

Architecte  (L’) . 

Archilectura  civil  (Noções  theoricas  de) . 

Architectura  civil  (Problema  de) . 

Architecture . . . 

Architecture  (L’) . . 

Architecture  pratique  (Nouvelle)  . . 

Architecture  romane  du  midi  de  la  France . . 

Arrematação  e  adjudicação  de  obras  publicas  (Intrucções 

para  a) . 

Art  du  trait  de  charpenterie  (L’)  . 

Arte . 

Artiste  en  batiments  (L’) . 

Associação  (A) . 


José  Martinho  da  Silva  Guimarães, 


Antonio  José  Dias  da  Silva .  . 

Serre . 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa . 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa . 1 

Francisco  Travassos  Valdez . 

Machado  e  Souza . 

Eduardo  Burnay . 

Boletim  do  Conselho  Ultramarino . . 

H.  Thiel. . . *, 

Augusto  Pinto  Miranda  Montenegro . 

Augusto  Pinto  Mi' anda  Montenegro . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Com.®  e  Ind,’... 

Manoel  Pinheiro  Chagas . | 

Alberto  Bessa . 

P.  J.  Pezerat . 

A.  C.  Teixeira  de  Aragão . 

Theophilo  Braga . 

American  Institute  of  Architects .  .... 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa . 

Grêmio  Artistico . ;  . 

Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes . 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

M  J.  L  R... . . , . 

Thomaz  Kibeiro . . 

Vi -conde  de  Figaniére . ' 

José  Carlos  Conrado  de  Chelmicki . 

Société  des  Architectes  dipl.  par  le  governement; 

J.  B.  de  Vinhola . 

Mathias  Ayres  Ramos  da  Silva  de  Eça . t 

Vignol . . i 

Société  centrale  des  architectes  français . ; 

A.  Miché . ^ 

Henry  Revoil . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Com.®  e  Ind  * 

Nicolas  Fourneau  . . 

Marques  d’Abreu,  editor.. . ' 

Louis  Berthaux . 

Costa  Goodolphim . 


IDE  OE^SSE) 

TES  EM  30  DE  JUNHO  DE  IQOG 


j  <a.os  of£ôJ?©n.t©s 

VOLUMES 

Camara  Municipal  de  Lisboa . 

I 

Academia  Real  de  Bellas  Artes  de  Lisboa . 

I 

0  auctor . 

1 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa . 

I 

I 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa . 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

3 

1 

Os  auctores. . . 

4 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa . 

I 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

I 

Architecto  José  Alexandre  Soares . . 

I 

0  auctor  . 

1 

0  auctor .  .  . 

1 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Gommercio  e  Industria . 

I 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa . 

I 

Sociedade  litteraria  Almeida  Garrett . 

I 

Architecto  Francisco  Carlos  Parente . 

I 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa . 

I 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa . 

I 

American  Institute  of  Architects . 

2 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Li-boa . . 

20 

Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes . 

4 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . . . 

I 

Em  publicação. 

Architecto  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos . 

I 

Academia  Real  das  Sciencias  de  I^isboa . 

I 

1 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria . 

Societé  des  architectes  diplomés  par  le  gouvernement . 

Architecto  Francisco  Carlos  Parente . 

I 

I 

Em  publicação  —  Troca. 

Architecto  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos . 

1 

Architecto  José  Ale-xandre  Soares . . . 

I 

Architecto  Alfredo  P>Iaria  da  Costa  Campos . 

2 

Em  publicação  *—  Assignatura. 

Architecto  Miguel  Ventura  Terra . 

3 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria . 

Architecto  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos. . . 

I 

I 

Architecto  José  Alexandre  Soares . . . 

I 

Em  publicação  —  Assignatura. 

0  auctor . ^ . 

1 

i 

IV 

cXaS  Ol3X*AA 

1  1 

C3.0SI  a'ULO'(;ox’es 

Associação  dos  Architectos  Civis  e  archeologos  portugueze 
(Estatutos  da  Real) .  ^  ^ 

Ingénieurs  civils  portugais  iSep-igoo  (Phc 

s  Real  Associação  dos  Architectos  Civis  e  Archeo- 
logos  Portuguezes . 

- 

Associação  dos  Engenheiros  Civis  Portuguezes 
.  Augusto  P.nto  de  Miranda  Montenegro.  .. 

Francisco  da  Fonseca  Benevides. . , 

•  AfFonso  J.  Nogueira  Soares . 

Francisco  Maria  Pereira  da  Silva. 

H.  Capello  e  R.  Ivens . 

Real  Assoe,  dos  Archit.®*  e  Arcbenl  «•  PrirMia 

Bairros  operários  e  o  saneamento  urbano . 

BaJistica  (Elementos  de).. 

Barra  do  Douro  e  Leixões  (Relatórios) . 

Barra  e  porto  da  Figueira  (Obras  publicas  para  o  melhora 
mento  da) .... 

Benguella  ás  terras  de  lácca  fDe) .....  .  ‘  ' 

Bois  et  pierres  de  construction . 

Boletim .  . 

ouienm  ...  . . 

Boletim .  . 

Boletim  da  Direcção  Geral  de  Instrucção  Publica . 

Boletim  dos  Serviços  Sanitários  do  Reino.  . 

Associaçao  dos  Conduetores  de  Obras  Publicas 
Sociedade  Litteraria  «Almeida  Garrett»  . . 

Ministério  do  Reino  . 

Ministério  do  Reino. 

Boletin  olicial  —  Conclusiones  de  los  trabaios . 

Boston  (Main  drainage  vvorks) 

Braga  3  Astorga  (estradas  militares  romanasj . 

VI  Congresso  Internacional  de  arquitectos  .. 
Commonwealth  of  Massachusetos  U.  S.  A.  .  ■ 

Martin  Sarmiento  (padre) . ' 

Bulletin .  .  . 

Bussaco  (No)..  . 

Amerxan  Institute  of  Architects  ..  . 

Société  des  architectes  diplomés  par  le  governt.  ■ 

Cardozo  Gonçalves . 

Costa  Goodolphim . 

Costa  Goodolphim . 

José  Silvestre  Ribeiro . 

Secretaria  da  Gamara  Municipal  de  Lisboa _ 

J.  Mousinho  de  Albuquerque. . 

J-  Mousinho  de  Albuquerque. . . 

Prospero  Peragallo . 

Caixas  econômicas  escolares  (As)  . .  . . 

Caixas  econômicas  escolares  (As)... 

Calderon  de  la  Barca  (Don  Pedro) . 

amara  Municipal  de  Lisboa  (Actas  das  sessões) . 

Campanha  contra  o  Maguiguana  (relatorio) . 

Campanha  contra  os  Namarraes  (A)  relatorio . 

Carta  de  El  Rei  D.  Manuel  ao  Rei  Catholico . 

Catalogo  de  exposicãn 

Chateau  Mesmèri  (Photographia ). .  .  . 

Christovarn  Colombo  na  ilha  da  Madeira  (Memória  sobre  a 
residencia  de)  ... 

oücicJade  Nacional  de  Bellas  Arteis 

Agostinho  de  Ornolloí 

Clima  do  Funchal  (Noticia  sobre  o) . 

Climas  e  a^s  producçÕes  das  terras  de  Malange  á  Lunda  (Às) 

Lxpediçao  portugueza  ao  Muatiânvua . 

Cloitre  des  Augustins  (Photographia) . 

Colombiada  (A) . 

Como  eu  atravessei  África  . . . 

F.  A.  Barrai  (dr.) . 

Agostinho  Sisenando  Marques . 

Visconde  de  Seabra .  '  > 

Serpa  Pinto. .  i 

Concurso  para  a  egreja  —  monumento  í5  ímmacuíada  Con- 
ceiçao  (ly  Photographías) . 

Enristo  Gomes,  Álvaro  Machado  e  Francisco 
Carlos  Parenre  . 

Cuudcs  de  Castella  (Noticia  chronologica  dos) . 

Congo  (Historia  do)  . 

José  Barbosa  Canaes  de  Figueiredo  Castello  í 
Branco .  4 

Congrés  international  des  Architectes  (vi).  Comptes  rendus 
Congres  International  d’assainissement  et  de  salubrité  de 

1  habitation  (Premi  ir) 

Conquistas^  dos  portuguezes  em  África,  Asia  e  America. . . 
^^ento^d^°’  ®  policia  das  estradas  (Regula 

Visconde  de  Paiva  Manso . 

Comité  executif . 

Lima  Felner  e  Bulhão  Pato .  f 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  ' 

inniiQfTÍa 

^  ahsacao °d ^)^  caminhos  de  ferro  (Regulamento  para  a  fis- 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  ^ 

^  Construcção  e  exploração  de  caminhos  de  ferro. .....  1 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Com.®  e  Ind.*.. 

V 


TV g>s»  do» 


Architecto  Francisco  Carlos  Parente 


Architecto  José  Alexandre  Soares . 

O  auctor . . 

0  auctor . . . ■  ■  ’  ‘  V  j - ’ 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria. 

Ministério  das  Obras  Pubücas,  Commercio  e  Industria. 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

Architecto  José  Alexandre  Soares . 


Sociedade  Litteraria  Almeida  Garrett.. 

Ministério  do  Reino . 

Dr.  Ricardo  Jorge . 

Architecto  Francisco  Carlos  Parente. . . 

José  Alexandre  Soares . 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 


Academia  dos  Estudos  Livres . 

O  auctor . 

O  auctor . •  •  • 

Acndemia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

Camara  Municipal  de  Lisboa . 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

Mini'terio  da  Marinha  e  Ultramar. . 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes . 

Architecto  José  Alexandre  Soares . 


Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 


Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 

;  Architecto  José  Alexandre  Soares. . 

i  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 
I  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar . 


!  Os  auctores. 


Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa . 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa . .  . 

Comité  executif  du  vi  Congrés  International  des  Architectes 


Comité  d’organisation. . . . . . . . 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa . 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria  ■, 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria. 
Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria. 


I 

I 

I 

I 

5 

I 

I 

I 

i3 


I 

I 

I 

I 

>7 


Em  publicação  —  Troca. 
Em  publicação  —  Troca. 


Em  publicação  —  Troca. 
Em  publicação  —  Troca. 


VI 

C1.0S  4a.'i;i.o'toz>e(9 

Construcção  Moderna  IA) . 

r!nntrqr»tnc  * 

Redaccão . 

Coronel  Ghabert  IO  1. ... _ _ 

•  Camara  Municipal  de  Lisboa. .  . 

Corpo  diplomático  portuguez. . 

Honoré  de  Balzac . 

Cortes  de  Lisboa —  1607  e  1608.. 

Lmz  Augusto  Rebello  da  Silva,  José  da  Silva 
Mendes  Leal  e  J.  C.  Freitas  Moniz. 

Credito  Agricola  IO) . 

Costa  Goodolpbim . 

Cuba  á  la  Republica . 

Costa  Goodolpbim . 

t-íulturas  coJoniaes  Ilnstrnroõíxí  nratí/^nt. 

Manoel  ü.  Fichardo...  . 

Decadencia  dos  portuguezes  na  Asia 

Julio  A.  Henriques . 

Decretos,  oortarias  e  circulares..  . 

Antonio  Caetano  do  Amaral 

Descobrimento  do  Brazil  (0) _  ’  ‘ 

Descobrimentos  portuguezes  IHistoria  dos) 

Diabruras,  santidades  e  nronherias 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Com.®  e  índust  - 

A.^A.  Baldaque  da  Silva . 

João  de  Andrade  Corvo  e  Manoel  Pinbeiro  Cha¬ 
gas  . 

Diccionario  dos  Arcbitectos,  engenheiros  e  constructores 
portuguezes  (i  »  e  2.°  volume).  .. 

A.  C.  Teixeira  de  Aragão . 

Sousa  Viterbo , , . 

Disposiçoes  regulamentares  decretadas  de  20  de  Ãeosto  a 
20  de  Outubro  de  i8q8 .  •  ® 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e 

Indnstrifl  . 

Dominaçao  romana  em  Hespanba  e  n’uma  parte  do  territó¬ 
rio  que  boje  é  Portugal  (Memória  sobre  os  últimos  tem¬ 
pos  da) . 

^ão  da  Cunha  Neves  e  Carvalho  Portugal 
Theophilo  Braga . 

Uoze  de  Inglaterra  (Os) . 

D.  Duarte  (Historia  do  Infante)  . 

Duques  portuguezes  (Memórias  bistorico-genealogicas  dos) 

Egreja  da  Conceicão-Velba  IA). . 

Eg^ja  de  S.  Roque  (Memória  das  obras  executadas  na). . . 
El-Rei  0  Senbor  D.  Luiz  1°  (Elogio  bistorico  de  Sua  Ma- 
gestade) . 

José  Ramos  Coelho  . . . 

Joao  Carlos  Feo  Cardoso  de  Castello  Branco  e 

1  orres  e  Visconde  de  Sanches  de  Baena 
bilippe  Nery  Faria  e  Silva  .. . 

Antonio  Cesar  Mena  Junior. .  . 

Antonio  Cândido  Ribeiro  da  Costa 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e 

Empreitadas  de  obras  publicas  (Clausulas  e  condicões  ge- 
raes  de) .  *  ® 

Ensino  official  (Estado  e  critica  do  nosso) 

Escolas  industriaes  (Relatorio) . 

José  Maria  da  Ponte  e  Horta 

Escola  portugueza  de  pintura  (A  antiga). . . . 

Esgotos  de  Lisboa. . ,  ,  .  . 

brancísco  da  Fonseca  Benevides 

J.  C.  Robinson . ,  , 

Estatística  dos  Caminbos  de  P'erro  do  Ultramar 

Estatistica  do  ensino  primário  iqo2-o3  e  iqo3-o/| 

Estatística  do  ensino  secundário  iQo3.ino/. 

Estatuto .  ^  ^ 

Commissão  de  4  d’Agosto  de  i88n 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar 

Ministério  do  Reino . 

Ministério  do  Reino . 

Estatutos .  . 

Estatutos .  . 

Sociedad^e  Litteraria  «Almeida  Garrett» . 

Associação  dos  Arcbitectos  Portuguezes. ...  .í 
Associação  dos  Conductores  d’Obras  Publicas  Ü' 
Sociedade  dos  Arcbitectos  Portuguezes  * 

Estatutos .  . 

Estatutos .  .  . 

Estradas  reaes,  districtaes  e  de  serviço  no  continente  do 
remo  em  3o  de  Junbo  de  iqoo  (Estado  das) 

Estudos  coloniaes 

Sociedade  de  Bellas  Artes  do  Porto.  . .  4 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  1 
Industria .  1 

Ethnograpjiia  e  bistoria  tradicional  dos  povos  da  Lunda _ 

Expedição  portugueza  ao  Muatiânviia 

Etude  s_ur  la  responsabilité  en  matiére  d’accidents 

Evolução  da  arte  cbrista . 

Alíredo  Augusto  Caldas  Xavier. .  4 

Henrique  Augusto  Dias  de  Carvalho. ...  f 

Hubert  Valleroux .  9 

!  Exploração  da  Aírica  aus'tral  1487-1877.  .  | 

Emygdio  de  Brito  Monteiro .  -S 

Manoel  Ferreira  Ribeiro .  J 

VII 


iSíoxxx&m  caos  oj|í©s*e.«t;©s 

VOLUMES 

Gamara  Municipal  de  Lisboa. . . . . 

Manuel  de  Macedo  (traductor) . 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa . 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa . , . 

O  auctor . 

O  auctor . .  •  •  . . 

Bibliotheca  Nacional  de  Habana . 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar. . . 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa ............. 

Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Ltsboa . 
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Antonio  Rodrigues  da  Silva  Junior . 

Fr.  Dubner . . . . 
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Ministério  das  Obras  Publicas,  Com.°’e  Indust.^ 
Ministério  das  Obras  Publicas,  Com.®  e  Indust.'* 

Ministério  do  Reino . 

Antonio  Xavier  Pereira  Coutinho . 

Conde  de  Ficalho . ' 

Jorge  Le-Roy  y  Cassá  (Dr.) 

José  Joaquim  Lopes  de  Lima  e  Francisco  Ma¬ 
na  Bordalo . 
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^errenos  paleozoicos  de  Portueal  . 

José  C.  Sant'Anna  da  Cunha  Castel-Brami 
Antonio  L.  Silveira  e  Augusto  Ferreira  . . . 

João  Fagundo  da  Silva . 

Testamento  de  Aífonso  de  Albuquerque ... 

Testamento  de  D.  João  de  Castro  . 

^besouro  do  Rei  de  Ceylão  COl 

Thiers  (Elogio  historico  de)  . 

Joaquim  hilippe  Nery  Delgado . 

Christovam  Ayres  de  Magalhães  Sepúivéda.’ 
Chnstovam  Ayres  de  Magalhães  Sepulveda. 
Sousa  Viterbo . 

1  homé  (Ilha  de  S.)  . •  •  • . . 

<=•"  P°«ugal  (Memórias 

í™gfç  Grect/  ,Ss)  v, 

Traite  des  accidents  du  travaii  .  . 

i-éLiic  vjctrricio  •  •  •  •  •  » 

M.  M.  Wager  Russell . 
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1  F.  Folque . 

A.  Jacquet . . 

Luiz  Garrido 

Ires  aldeias .  . 

Trigonometria  rectilinea7compendiò' déí . . . 

""rrí,)"'  FrarJsco -de  Lemos- e-a 

Sachet .  *  ' 

Costa  Goodolphim . . . 

Carlos  Augusto  Moraes  de  Àímeidá.’  ’ . 

. . . 

Theophilo  Braga.  .. 

Vasco  da  Gama  (Os  navios  de).  . 

Veneza  (0  mercador  de)  . 

João  Braz  d’01iveira  . 

Viacao  (Necessidades  mais  urgentes  da)  . 

víageTa  Mussumía  de  encargo’s) : ! 

^gem  ssumba  — Expedição  portugueza  ao  Muatiân- 

William  Shakespeare. . 

Brigada  technica  de  estudos... 

Camara  Municipal  de  Lisboa .... 

Henrique  Augusto  Dias  de  Carvalho. 

Joaquim  Carlos  Paiva  de  Andrade.. 

Joaquim  Carlos  Paiva  de  Andrade. 

Augusto  de  Casiilho . 

Francisco  José  de  Lacerda  e  Almeida  (Dr.).,. 
Paiva  Couceiro ...  '  ^ 

Manoel  Ferreira  Ribeiro 

Vinffm  á!  Changamira  (Relatorio) .  e 

qSrietoriot™''”  ‘-in'=>.,deUsboaaMÓçán,-bi: 

víafem  enme°'B^h'’H^  (D'''”®  da)  . 

Vias  commerciaes  ^  terras  do  Mucusso  Relatorio) 

VictorhaTTARka  ^«da  a  África  central 

Villa  Pia  (la)....  . 

Antonio  de  Campos  Junior . 

Villd  de  Soure  (Apontamentos  acerca  da)  .. 

Vinhas, no  meio-dia  da  Franca  (As)  . 

Ssuiao  de7"  inscripções  encontradas  no 

José  Barbosa  Canaes  de  Fig.''»  Castello  Branco 
Bento  F.  de  Moura  Coutinho  de  Almeida  d’Eça 

José  de  Oliveira  Berardo. 

í 

Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes,  em  3o  de  junho  de  igcô. 
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0  ÊlBLIOTÍÍECARtÕ, 

João  Uno  de  Carvalho. 


ASSEMBLÉA  GERAL — ^  Sessão  de  Í3  de  setembro  de  1906 


DELIBERAÇÃO 

«Que  a  sala  da  bibliotheca  esteja  aberta  para  uso  dos  socios  todos  os  dias 
uteis  das  oito  horas  á  meia  noite,  sendo  prohibida  a  sahída  de  livros  da 
séde  sociai.» 


O  Bibliothecario, 
João  Lino  de  Carvalho. 


ANNUNCIOS 


mobílias  de  novidade 

fabrica  INGIiEZA 

OALÇADA.  -DA.  a-r.OR.IA. 


ÜEFOSITO  E  •^TElSrlD^S 

Praça  dos  Restauradores,  57,  58,  60  e  61 

J/,  Drunimond  Castle 

FORNECEDOR  lil  DA  CASA  REAL 


[  PREMIADO  EM  TODAS  AS  EXPOSpES  A  QUE  TEM  CORCOBRIDD  NO  PAIZ  E  ESTRANGEIRO 

Grande  variedade  em  moi>ilias  de  todos  os  S*'" 
nervos,  para  qnartos  de  cama,  toilettes,  salas  de  jan¬ 
tar,  eseriptoxãos,  etc. 

^  Grande  deposito  de  cadeiras,  mezas  e  ou- 
tros  artigos  de  verga  da  ilha  da  Madeira. 

^j=»— ... — ô— 


BEiARDIi  FILIIO!i  k  BIBEIEO 


Negociantes  importadores  de  madeiras  estrangeiras 
nas  melhores  condições 

EEEÇOS  GOIS/ÍIEEXEISrCI^ 

^  DESCONTOS  AOS  REVENDEDORES  .j 

^  laes  do  fojo,  39  a  53  e  foço  do  loFrafom,  13— LISBôB^^^ 


Carpintaria  Mechanica 


DE 


(Ântonio  (Emilio  fieira  è  C. 


üüA  mmk  lAisiiD  mmi 

Tectos,  lambris,  escadas,  guarnecimentos,  parquets 
portas,  caixilhos,  persianas  e  molduras 


168 


^ais  &oííarQS  ê 

RUA  DA  R0ZÁ==168 


UISBOA 


1 


Esta  casa  acha-se  completamente 
habilitada  a  executar  qualquer  traba¬ 
lho  de  marcenaria,  seja  em  que  g*e- 
nero  fôr  com  a  maxima  rapidez, 

Encarreg^a-se  do  fornecimento  de 
casas  completas,  por  maior  que  seja 
a  sua  importância. 

Os  seus  proprietários  rogam  ao 
publico  uma  visita  aos  seus  A^astos  sa¬ 
lões  d’exposição  e  venda,  onde  se  en¬ 
contra  uma  grande  collecção  de  mo- 
bilias  em  diversos  estjlos  e  madeiras, 
alliando  ao  bom  acabamento  uma 
excellente  construccão. 


Marcenaria  1."  de  Dezembro 

ÍÔS,  RUA  DA  ROZA,  l68 


TELEPHONE  N.“  883 


- 14^ - 

ESTANCIAS  DE  MADEIRAS 


-s  r>E 


JOÃO  LEAL  &  IRMÃOS 

RUA  s:^  !>»  JUOHO, 

SUCCURSAES:  Travessa  das  Monicas  (á  Graça)  e  em  Paço  d’Arcos 


TELEGRAMIVIA8  MADEIRAS -TELEPHONE  937 


K 


Grandes  deposites  de  madeiras  nacionaes  em  Xabregas  (LISBOA) 


‘M.- 


‘Jd 


loaqoiin  Francisco  Tojal 


(CONSTRUCTOR  DIPLOMADO) 

Constrnctor  de  alpns  dos  mais  importantes 
edificios  de  Lisboa 


ônoarrzga-SQ  ós  íoóo  o  íypo  i 


e  gzmro  óq  oonsíruoçõss  s  ãaêiíaçõss 
em  JSisBoa  e  immeóiações 


k. 


Cffícinas  e  Residência 

TRAVESSA  DA  PEREIRA,  36 

MSBOü, 


BiStancia  de  IKadeirais 

E  nAis  AATERIAES  DE  CONSTRUCÇÃO 

NACIONAES  E  ESTRANGEIROS 
DE 

fELIX  da  costa  &  COMP.*  == 


T'  a  1&9  Raa  do  Caes  do  Tojo,  T'  a  IS 

- Eí  . - . .  . 


Telephone  654 

LISBOA 


Rua  S4  de  Julho,  Í24‘3 


I  MOREIRA  DE  SÂ  &  MALEVEZ  | 

^  C3-E3tsIHEIR0S-C03>TôTR,U0T0RBS 

g  Agentes  geraes  do  systema  Hennebique  em  Portugal  ^ 

^  LISBOA  —  Mua  Palinyra,  4,  r/c.  ^ 

^  ^  PORTO  — Santo  Antonio,  109  W 


PONTE  DE  VAELE  DE  MEÕES  —  MIRANDELLA  (construida  em  34  dias) 

Empreitadas  de  obras  publicas  —  Construcção  de  prédios  em  Lisboa,  Porto  e 
qualquer  outro  ponto  do  paiz  e  das  colonias  portuguezas.  Construcções  de  béton  de 
cimento  armado  Hennebique,  privilegiado,  econômicas,  mais  solidas  que  de  ferro,  al¬ 
venaria,  tijolo  ou  madeira;  inalteráveis  e  á  prova  de  fogo  e  dos  abalos  de  te'’ra;  pon¬ 
tes,  pilares,  pavimentos,  alicerces  difficeis,  casas  fortes  para  bancos;  tanques  para  vi¬ 
nho,  álcool,  agua  ou  qualquer  liquido,  forrados  ou  não  forrados  de  vidro;  conducções 
de  agua  de  qualquer  diâmetro  e  para  qualquer  pressão  com  25  %  d'economia  sobre 
qualquer  outro  genero  de  canalizações. 

Numerosas  obras  construidas  em  Portugal  para  o  Estado,  Caminho  de  Ferro  e 
Particulares. 

Unícos  auctopízados  em  Portugal  para  as  construcções  de  béton 
do  cimento  armado  Hennebique,  sem  disputa,  a  casa  mais  importante 
do  mundo  n’este  genero. 

Pedir  listas  das  c  bras  executadas  no  Paiz  e  no  Estrangeiro.  Orçamentos  e  plan¬ 
tas  de  adaptação  inteiramente  gratuitos. 

Venda  do  cimento  Ôemarle-Lonquety.  As  fabricas  do  cimento  d’esta  marca 
produzem  por  anno  para  cima  de  zSoiooo  tonelladas. 


© 

& 

© 
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FÍBK  BE  PBOraS^CMIS  DlBMi 

DEFOSIK  El  LISBO.l-Kü4i  ileJüllo,4tllin  CIEEEGADI) 

TUBOS  e  peças  accessorias  de  grés  enrernizado  para  canalisações  de  esgotos 
SYPHÕES  de  diversas  formas  para  pias  e  appareihos  sauitarios. 

SYPHOES  para  pateos»  cavallariças,  etc.,  com  perfeita  vedação  hydraulica 
e  sem  os  inconvenientes  dos  syphOes  de  campainha 
SYPHÕES  interceptores  de  canalisações  parciaes 
SYrHÕES  rectos  para  correntes  de  varrer  inilispéusaveis  para  a  pei feita  iimpeza 
das  can«iisações  parciaes,  mediante  encommenda 
AUTOCLWES  para  bocas  de  limpeza  das  canalizações  de  esgotos 
e  valvulas  de  mica  para  ventilação 
APPIRELHOS  sanitários  para  quartéis,  fabricas,  collegios,  etc. 
APPARELHOS  sanitários  de  grés  esmaltado 
BOIÕES  e  vasilhas  diversas  para  substancias  corrosivas 
TUBOS  e  peças  accessorias  para  canalisações  de  agnas,  experimentados 
a  pressão  hydraulica 

TUBAGEM  própria  para  dE-enagens,  passagens  de  regueiras 
e  outros  trabalhes  agrícolas— TIJOLO  refractario — BARRO  refractario 
e  muitas  outras  peças  de  grés,  com  differentes  applicações 


,€ 


José  Antonio  dllmeida 


COM 


OFFICINA  DE  CANTEIRO  E  ESGULPTURA 

Ornamentações,  mausoléos  e  todos  os  trabalhos  em  mármore 


Fornecimentos  para  obras,  de  cantaria  de  todas  as  qualidades 


Depísiti  ie  cantarias  niis  terrenos  IIEI18EIT  em  frante  Ja  Rilieira  Noia 


23,  RUA  VICTOR  CORDON,  23 

LISBOA. 


Escriptorios  e  Oppicinas 

llSí  —  !Oixa  Luiz  de  Camões  a  Santo  Amaro 

Deposito  Central 

^^9  Rua  da  Boa  l^ista,  4Q 
- — - - - - LISBOA. - - 


A  uiaior  e  mais  importante  fabrica  portngneza  de  metalinrgia 
e  indnstrias  accessorias 

Construcções  mechanicas  —  Construcçoes  civis  —  Construcções  navaes 
Fundição  de  aço,  ferro  e  outros  metaes  —  Caldeiraria 
Alfaias  e  machinas  agrícolas  —  Motores  a  vapor,  gaz  pobre  e  petroleo 
Installações  completas  de  fabricas  —  Installações  eléctricas 
Gâlvanoplastia  —  Importação  de  todo  o  genero  de  machinas  e  seus  accessorios 
Grandes  depositos  de  machinas  e  seus  pertences  e  matérias  primas 

VISITE-SE  ESTA  FABRICA  E  SEUS  ACCESSORIOS 

Representantes  nas  principaes  localidades  do  reino^ 
ilhas  adjacentes  e  ultramar 


m 

M 

4 

é 

4 
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Empreiteiro  offlcial  das 
Companliias  de  Gaz  e  Aguas  de  Lisboa 


TORNEIRO  DE  METAES 

Candieiros  de  gaz,  Torneiras,  Banheiras,  Autoclysmos,  Esquentadores,  Retretes, 
Lavatórios,  Urinoes  e  tubos  de  todo  o  genero,  etc. 
EÍR03V55EÍIA  Bí  O  A  L  V  A.  I  »  A. 

CliaulFe-baius,  distribuidores  de  agua  quente  de  pressão  Le  Progrès,  Le  Gracieux, 

para  banheiras  e  lavatórios 

Encarrega- se  de  todos  os  trabalhos  em  metal,  folha  e  ^inco 

BICOS  DE  INCANDESCÊNCIA  de  ferragem  Auer,  e  camisas  de  l.“  qualidade 

DA  FABRICA  MICHEL  DE  BERLIN 

E1VCA.1VA3XE1XTOSS  BE  OaZ  E  AOUA 

Em  Lisboa  e  Provineias  —  flflS  OppICIl^fiS  ■ 

31,33,  Rua  Andrade,  35, 37=3-K,  Rua  dos  Anjos,  3-L 

- i  LISBOA  1 — - 


JULIO  GOMES  FERREIRA  &  GJ 

82,  RUA  DA  VICTORIA,  88 


MiBOM 


-w-- 


Installaçòes  d’agua,  gaz 
e  eleetpieidade 


iiicao  e  aoiecieato 

TINAS  DE  BANHO 
==  Em  todo5  05  genero5 


rnm: 
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APPARELHOS  HY6IENIG0S 


Pàra-raios,  canipoinhas 

e  fechaduras  electricas 
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OFFICINAS  A  VAPOR 

17,  Rua  dc  S.  Thíago,  19 


í®^-, 
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GOARMON  &  C* 

Premiados  nas  exposições  Industriaes  Portuguezas  do  1088  e  1893,  Universaes  de  Paris  de  1889  e  1900 


FABRICA  A  VAPOR  DE  MOSAICOS  HYDRAULICOS 


Os  mais  resistentes  e  de  mais  nitidas  cores.  —  Ladrilhos 
cerâmicos.  Azulejos  nacionaes  e  estrangeiros,  ditos  em  cartão 
Cimento  e  Cal  hydraulica 
da  fabrica  FREYDIER— em  Cruas  (França) 
Orçamentos  e  execução  de  trabalhos  por  preços  limitados 


21>^ Travessa  do  Corpo  Santo^21 


LISBOA 


EMPREZA  CERÂMICA  DE  LISBOA 

SOCIEDADE  ANONYMA  DE  RESPONSABILIDADE  LIMITADA 

OAIPITA-Iv  asOOíOOO^OOO  RtÉÍI» 


Premiada  nas  exposições  de  Geramicrdo  Porto  de  1882;  Agrícola  de  Lisboa,  i88ji; 
Internacional  de  Londres,  1884;  Industrial  Portugueza,  Lisboa,  1888;  Industrial  Portugueza, 
[..isboa,  1893;  In  iustrial,  Porto,  1897;  Universal  de  Paris,  1900;  Geramica,  Porto,  1901;  In¬ 
dustria,  Artes  e  Sciencias,  S.  Miguel,  1901. 

FABRICAS  A  VAPOR 

Rua  Saraiva  de  Carvalho,  LISBOA  e  COINA,  Estrada  do  Seixal 
ESGRIPTORIO '186,  Rua  da  Boa  Vista,  18B-USB0A— Teleplione  1169 

Telhts,  tijolos  e  mais  productos  cerâmicos  e  silico*calcareos  para  construcçEo 

TIJOLOS  SILICO-CALCAREOS 

DEPOSITO— Rua  VIrjte  e  Quatro  de  Julho 

Chama-se  a  attenção  de  todos  os  proprietários  e  constructores 
para  este  novo  producto  em  Portugal,  destinado  a  substituir  com  van¬ 
tagem  os  antigos  tijolos  e  alvenarias,  pois  que,  pelos  seus  preços,  varias 
fôrmas  e  côres,  rigorosas  dimensões  e  resistência,  permittem  fazer-se 
construcções  mais  rapidas,  econômicas  e  bonitas. 


I  M  i3ih.eiot-a. 


Z=ZIZZ:  IMlPOtfcTAÇJÃO  DIRECTA  ,  "  zzz: 

VigameÉs  de  terro  e  aço  em  itul 
etedos  os  mais  perfis  para  constrocções 

CiMEitT0  «E,  CAMDLOX  k  C.K» 

Qxa.all<aia.caL©  sarem-tlcia..  Éí  &.  «xxeltio**  acM.aro«. 

<3Le  oirxxeroLto  cjtxxe  vesjcxx  0lo  xxx©rcsac3Lo 

Únicos  importadores  dipectamente  do  falipicante,  uiiicos  depositários 

- » - 

Ascensores  EDODX  &  C.'%  de  Paris 

Os  ascensores  de  embolo  (Pl^TO^  Pl^OMCSCUR) 

são  os  que  melhor  garantem  absolisia  segurança  no  seu 
funccion^mento,  inteira  estabilidade  da  cabine  e  com¬ 
pleta  impossibilidade  d'ella  se  despenhar. 

Mais  de  20  d’estes  apparehios  em  funccionamento  em  Lisboa 

l  IDROSi  POLinO»,  FOSCOSS  e  de  PH41KT4«rA 

C:$IPi<:i.HOKd,  IIDKO  (Ralles) 

tanLFixoEtiecuirnEPifiii  Caminhos  de  Ferro 

Locomolivas,  carruagens,  wagons,  tenders 
e  vias  portáteis,  rails  d’aço  oe  oiver^sos  perfis  e  pesos.  Pontes 
e  construcções  metaliicas 

'  Société  yVestinphouse  Installaçces  electric’s, 

ae  todos  os  systemas, 
para  distribuição  de  força  e  de  luz 

Incandescência.  Deposito  de  todos  os  artigos  para  gaz  e  electricidade 

ê.  Mahony  <|  cMmaral 

73,  Rua  d’EI-Rei,  73 

O  ^  sxâ  ^ 


ijmportaçjAo  directa 


fSosé  f^snriquQS  óos  Santos  «forros 

ENCARREGl-SÍ  DE  TODO  0  TRIRSLHO  PERTENCENTE  A'  SUA  ARTE 
Especialidade  na  eonstrueção  de  jazigos  e  mais  trabalhos  nos  cemitérios 

RUA  FERREIRA  BORGES,  99,  101,  103  e  105 

. . XjISBOA.  . . 


DE  CR^lR^m: 


Marcolino  Cesario  dos  Santos 


TRABALHOS  DE  ARCHITECTURA  E  ESCULPTURA  EM  PEDRA 


CAL  E  AREIA  POR  GROSSO  E  MIÜDO 


Tijollos  de  todas  as  qualidades-  Telhas. 
AJlauilhas  de  Grrés.  Cimento,  etc- 


dazigos,  Xâdrezes,  mós  para  moinhos,  pedras  para  muralhas,  lagedos,  etc. 

EM  PAÇO  D’ARCOS 

E 

ALDEGALLEGA  DO  RIBATEJO 

:S6,  Rua  do  Caes  de  Santarém,  30 

18,  Campo  das  Cebollas,  19  -  LISBOA 


lORGE  DE  lESDS  DEITO 


COM 


Estancia  de  Cal  e  Areia 


(IS 
(IS 
(IS 
(IS 
(IS 
(Is 
(IS 
(IS 

(Is 
(t 

A’  T>R.AOA  DAS  FLOBES 


Vende-se  n’este  estabelecimento,  canna,  caniço,  j  jnco  e  junca ; 
varas  de  pinho;  telha;  tijolo  de  quatro  qualidades;  areia  branca  fina, 
areia  encarnada  e  dita  para  obras 

48  -  Rua  Nova  da  Piedade  -  50  —  LISBOA 


(» 

(Is 

ds 

(IS 

Os 

ds 

ds 

ds 

ds 

ds 

(IS 

ds 

ds 

(IS 

»€» 
s» 
ds  dt 


% 

m 

I® 


I 

B 

4^ 

íw 


OFFlClSnilPOS  DESFRIüLliERIiETOmO  DEMÍIAES 

DS 

<3aooê  £!op@s  óa  Silva 

Encarrega  se  de  canalisação  de  gaz  e  agua,  tanto  em  Lisboa  como  fóra,  colloca 
e  concerta  retretes,  tinas  e  lavatórios.  Recebem-se  encommendas  de  candieiros  para 
gaz  e  velas  de  todos  os  systemas.  Fazem-se  com  perfeição  fogões  economicos  de 
cosinha,  fogo  circul?r,  para  toda  a  qualidade  de  combustivel  em  todas  as  dimensões. 
Fogões  de  sala,  de  ferro  fundido  e  encanamentos  para  os  ditos.  Fornalhas  para  coke 
de  diversos  tamanhos,  grande  e  variado  sortimento  de  bicos  de  incandescência, 
braços,  raccords,  torneiras  de  serviço  e  de  passagem. 


Execnta-se  com  toda  a  brevidade  qualQner  trabalho  de  coustrucçHo  civil 
tanto  em  ferro  forjado  como  fundido»  como  portões,  gradeamentos,  clarabóias, 
estufas,  tanques,  escadas,  etc. 

E*RKÇ;OS$  skm;  COM.E»KTJ£I«íCIA. 


Rd  a  dos  Remedios,  2  a  2-B  e  Rua  da  Santíssima  Trindade,  6 

M  ÊM  ^Mfí©a 

92,  Rua  da  Boa  Vista,  94 — LISBOA 


CARPINTARIA  MECHANICA  PORTÜGÜEZA 

E.  I\.  da  Silva  Soares 

PREMIADA  COM  MEDALHA  DE  OIRO 


ENTRADA  ANTI&A 

374,  Rua  do  Salitre,  374 


ENTRADA  ACTÜAL 

Rua  Alexandre  Herculano 


PROXIMO  AO  LARGO  OO  RA.XO 


O  mais  vasto  e  importante  estabelecimento  de  Carpintaria,  Marcenaria  e 
••erraçâo  de  Madeiras.  Fornecimentos  para  o  Ministério  da  Marinha,  Camara 
Municipal  de  Lisboa,  Direcção  dos  Caminhos  de  Ferro  Ultramarinos,  Companhia  Real  dos 
Caminhos  de  Ferro  Portngnezes,  Companhia  Commercial  d^Ângola,  Companhia  da  Ilha  do 
Principe  e  para  os  mais  importantes  proprietários  do  paiz  e  das  colonias  africanas. 

Portas,  janellas,  caixilhos  e  persianas 
Chalets  e  madeiramentos  de  armar  e  desarmar 


Hangares,  Sanzalas,  Armazéns  e  Hospitaes  desmontáveis  para  as  colonias 
TflBOüEIÍ^OS  PHRH  SECCflGEJVI  DE  CACAU 


Installaçôes  de  estabelecimentos— Carpintaria  artística — Escadas— Lambris 
Tectos — Portões— Guarnecimentos,  etc. 


m  m 


EMPREZA 

Progresso  Inous 


Fabricação  mechanica  do  parafusos 


27,  R.  DAS  FONTAINHAS,  29 

ALCANTARA 


Telepílone  N."  1389 


Fabrica  toda  a  especie  de  parafusos, 
porcas,  anilhas,  rebites,  escapulas,  cavilhas  ; 
parafusos  para  caixilhos  e  cantarias; 
diios  com  ro'ca  para  madeira; 
grampos  para  coberturas  metalicas;  crampons, 
éclisses,  parafusos  para  os  ditos, 
e  demais  accessorios  de  material  para  caminhos 
de  ferro; 

fivelas  para  enfardamento  de  cortiça; 
supportes  para  telegraphos,  etc.,  etc. 

Pode-se  satisfaecr  de  promptO; 
por  maior  que  seja  qualquer  encnni- 
meuda,  por  baver  sempre  ent  arma¬ 
zém  grande  quantidade  dos  artigos 
acima  descriptos. 


Enviam-se  cataiogos  com  preços  e  desenhos 


SEBOLLA  &  COSTA 


PRODUCTOS  CERÂMICOS 

Manufacturados  para  a  construcção  civil 


Azinhaga  do  Pinheiro 

©elheiras  de  Baixo 


Tijolos  de  todas  as  qualidades  e  di¬ 
mensões  feitos  de  barro  extrahido  no 
proprio  local  da  fabrica,  sendo  o  unico 
barro  em  Lisboa  isento  de  calcario. 


Preços  sem  competência 


,1^.7779999=99999.-— .-'.^.-^..<■-^.^.^.^.^•.^99999999999. 


w 


Transporte  por  conta  da  fabrica  ou  do  compra¬ 
dor,  conforme  t75  quantidades 


VI» 

<1/ 


jyianuel  flunes  d^Oliveira 

COM  OFFICINA  DE 

ORNEIRO  DE  M  E  T  A  E  S 


Tinas  para  banhos.  Esquentadores  de  cobre  e  zinco.  Au’oclj'smcs  para  retretes,  bidets,  urinoes.  Lavató¬ 
rios  em  mármore  e  zinco.  Lustres,  Candeeiros  e  Lyras  em  todos  os  desenhos.  Bicos  de  incandescência  e  seus 
accessorios.  Modificam-sê  esquentadores  e  autoclysmos 

Encarrega-se  de  canaíisaçóes  para  agua,  gaz  e  dito  acetylene,  tinto  em  Lisboa  como  fóra  por  preços  muito 
resumidos.  Estes  trabalhos  execuiaro-se  com  a  maxima  perfeição  e  pontualidade. 

Colloca  campainhas  eléctricas  e  sens  accessorios,  etc.„  etc. 

44,  I>A@OHOA.1L.  ÜE  MELEO,  46 

. ^  L.ISBOA  ^ - 
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ERNESTO  CASIMIRO  GODINHO 


CQISIEtJCTOa  CIYIi  DIFiOIlâBO 


C.  do  Marqnez  d’A.l>r antes,  122,  4.®,  T>. 

Encarrega-se  de  todos  os  trabalhos  de  construcção, 
reparação  de  edifícios  e  tudo  o  que  consntue  a  especialidade  da  sua  profissão 


33333ít93Q> 


3  3  3  3  3 


3333  3  33333 


3  3  3 
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JOAQUIM  DOMINGOS  DE  OLIVEIRA 

ao3vt  - !♦ 

ARMAZÉM  DE  VIDROS 

Crystaes.  Vidraças.  Louças.  Jarras.  Gandieiros  e  outros  objectos.  Curva  vidros 
para  carruagens  e  armações  di  Í)jas, 

VENDE  POR  ATACADO  E  A  RETALHO 

Jllancla  pôr  vidros  ciu  caixilhos  •. 


-âk6,  zi.xj^  x>:ei  -^8— HbTSBOuél 

(Proximo  ao  Arco  GS-rande) 


jardins 


Frentes  de  Ferro 


PARA 

ESTABELECIMENTOS 


Marretas 


Ferramentas 
pira  minas 


Pára-Raios 

Assentam-se,  garantidos. 


PORTAS  ARTICUUADAS 

REGISTADAS  EM  PORTUGAL  -S- 

Feitas  d’aço,  recommendadas  pela  solidez  e  duração,  superiores  ás  onduladas,  systema 
completamente  novo  entre  nós,  próprias  para  estabelecimentos  de  segurança,  encontrando- 
se  já  collocadas  na  Praça  de  D.  Pedro  IV,  40  e  86,  Rua  do»  Capellistas,  87,  8g,  gi,  i36,  140, 
Rua  da  Bitesga,  5i  e  outras.— Recentemente  na  Rua  da  Palma,  gz. 


EXPOSIÇÃO  PERMANENTE  NA  OFFICINâ. 


TAMBÉM  SE  FAZEM  ZINCADAS 


Portas  onduladas  com  duas  fechaduras 

DE  AÇO  INGLEZ  FABRICADO  EXPRE»SAMENTE 


J,  M.  PIRES— lu  da  Mouraria,  S-Lisboa 

OFFICINAS;  RUA  24  de  julho  em  frente  da  rocha  do  conde  d’óbidos 


FORNECEDOR 
da 

Real  Casa  de  Hespanha 


Grande  Fabrica  de  Bilhares 

DE  J.  R.  PRIETO  (CONSTRUCTOR) 


in 
RUA  DE  S.  JOSÊ 
1^3 


Sortimento  collossal  de  Bilhares  em  todos  os  estylos,  desde  240^000  até  wioo^ooo. 

Bilhares  mesa  de  sala  de  jantar,  modelo  especial. 

Tabellas  de  todos  os  auctores  mais  acreditados  no  estrangeiro. 

PREÇOS  RESÜMIDI5SIMOS  Panno  de  bilhar  a  6|^500  cada  metro 


CORTICITE 

Fabricação  privilegiada  de  agglomerados  de  cortiça 
MHTERmES  DE  ISOLÍIMENTO 

contra  o  calor,  o  frio  e  o  som  ém 
CHAPAS  E  TIJOLOS 

Orande  ecoaomia  de  PJEZO 

- istetait! - 

isolamento  de  conductas  de  vapor  e  ar  frio 

-  rjB  -  ”■ 

CAIORIFEROS  ^  FRIGORÍFICOS 

CHÃO  HYGIENICO 

IMPERMEÁVEL  E  INCOMBUSTÍVEL 


O.  3e3C:i©3R.03L.DO  &  G-V 

R.  DA  PRATA,  14,  l.“ 

Agentes  no  Porto,  Coimbra,  Covilhfi,  Evora,  Beja  e  Portalegre 


¥ 


SAUDE  PUBLICA 

SOCIEDADE  DE  SANEAMENTO  ASEPTICO  LIMITADA 
SÉOE;  Rua  de  S.  Jnliâo,  110,  2.» —  LISBOA 
OFFICINAS  E  DEPOSITO:  Bna  Yinte  e  Quatro  de  Julho,  968 

Saneamento  das  povoações  e  cidades  pelos  processos  biologicos  do  septic- 
tank  com  leitos  bacterianos.  Purificação  das  aguas  de  poços  e  nascentes,  analyses 
bacteriológicas  d’aguas  e  terras,  venda  de  apparelhos  referentes  a  installações  hy- 
gienicaS  e  de  desinfecção 

Diluidor  séptico  automático 

Apparelho  privilegiado  e  construido  segundo  os  recentes  progressos  da  scien- 
cia  bactereologica.  O  emprego  d’este  apparelho  resolve  o  problema  da  eliminação 
dos  esgotos  e  permitte  acabar  com  os  condemnados  processos  das 

fossas  rotas,  estrumeiras  e  as  «fossas  Mouras» 
que  o  diluidor  séptico  supplanta  com  todas  as  vantagens.  Este  apparelho  é  de  preço 
modico  e  póde-se  installar  em  toda  a  parte,  sendo  remettido  completo  e  prompto 
a  funccionar,  de  Lisboa. 

Fabrica-se  em  ferro  galvanisado  ou  cimento  armado,  não  exhala  m“àus  chei¬ 
ros  e  transforma  e  purifica  em  poucas  horas  toda  a  matéria  impura  das  habitações. 
Não  necessita  de  limpeza,  occupa  pouco  espaço  e  póde-se  mudar  d’um  local  para 
outro. 

Dirigir  pedidos  á  sede  da  Sociedade 

Rua  de  S.  Jullão,  110,  2.*  — IèII 

onde  se  dão  informações  e  esclarecimentos. 


~m* 
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Cardoso,  Darcfont  ^  C.' 

(B(DSOT!E1®T®1E1S 

24,  TRAVESSA  DO  CONDE  DA  PONTE,  24 

(Á  JUNQUEIRA) 

XjISBO  A. 


CONSTRÜCÇÕES  METALICAS 

Pontes  para  caminhos  de  ferro 
e  estradas. 

Construcções  ciris  e  na\:aes. 
Coberturas,  casas  de  ferro  caldeiras 
estufas,  boias,  tanques 
gradeanientop,  portões,  etc.,  etc. 


CONSTRUGTORES  DA  INSTALLAÇÂO 

DOS  TANQUES  PARA  PETROLEO 


IDA. 


•#/ 

9m-~ 

•#:í 


COLONIAL  OIL  COMPANY 

de  20  milhões  de  litros 

TELEGRÂMMAS:  Dar^ent- LISBOA 

TMM^|I0|ÍM  M./  EsOiS 
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A  INNOVADORl  rORTI 

,  « 

FABRICA  DE  LADRILHO^  EM  MOSAICO 

DE 

FREITAS  ô  O 


-^et^ 


41,  RUA  DAS  FONTAINHAS,  41 

ALCANTARA— LISBOA 


Os  ladrilhos  d’esta  importantíssima  fabrica,  cuja  direcção  está  a  cargo 
do  sr.  João  Luiz  de  Freitas  Lindo,  que  desde  muitos  annos  se  vem  dedicando 
ao  estudo  e  aperfeiçoamento  d’esta  industria,  são  já  bem  conhecidos  e  devida¬ 
mente  apreciados  em  grande  numero  de  terras  do  continente,  ilhas  adjacentes 
e  Afnca  poriugueza,  para  onde  temos  enviado  innumeras  remessas,  sempre  a 
contento  dos  nossos  clientes. 

A  variedade  e  bom  gosto  dos  desenhos,  quasi  todos  de  novidade,  e  a 
nitidez  e  acertada  ccmbinação  das  cores,  produzindo  um  magnifico  effeito, 
tornam-os  dignos  de  figurar  em  todas  as  edificações,  ainda  as  de  maior  luxo. 

O  sr.  Freitas  Lindo  tem  sido  encarregado  dos  mais  importantes  trabalhos, 
da  sua  especialidade,  que  se  encontram  nos  principaes  estabelecimentos  públi¬ 
cos  e  particulares  do  paiz,  taes  coroo  os  palacios  reaes  de  Belem,  Ajuda,  Cintra, 
e  Mafra,  palacio  das  Cortes,  ministenos,  camaras  municipaes,  quartéis,  hospi- 
taes,  museus,  carreira  de  tiro  em  Pedrouços,  Asyio  dos  Inválidos  de  Kuna, 
Universidade  de  Coirr.bra,  Officinas  de  S.  José,  palacio  da  Brejoeira,  etc.,  etc. 

Além  dos  ladrilhos  mosaicos,  também  fornecemos  azulejos  nacio- 
naes  e  estrangeiros,  pedra»  de  mármore  artificial  (systema  italiano) 
cal  hydraulica  franceza  e  belga  e  ctmentos  nacionaes  e  estran¬ 
geiros  del.^  qualidade. 


ESPECIALIDADE  EM  BETONILHAS 


Exposição  permanente  dos  productos  da  fabrica 
no  escriptorio 


RUA  DE  S.  PAULO,  220,  1' 

LISBOA 


AV*  I .m;'  (Sí»Sí>e|(S^ 


CONSTÂNCIA 


FABRICA  NACIONAL  DE  LOUÇA 

Rua  das  Janellas  Verdes 


- Entrada  pelo  poitão,  em  frente  da  RUA  DO  OLIVAL  — 

Faiança  commum,  louça  de  phantasia,  pintura  em  faiança, 
azu'ejos  lisos  em  todas  as  côres  e  pin*ados,  balaustres,  vasos  e  figuras,  barro, 
productos  refractarios  e  mais  artigos  cerairicos 


Este  estabelecimento  encarrega-se  de  pintura  ornamental  em  azulejo  da  fachadas  a  edifícios  ou  frontarlas  de  loja 
- : — ^  LISBOA  - - í - 


& 

© 

© 
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PAPELARIA  PALHARES 

Fornecedora  da  Casa  Resl,  Gamara  dos  Dignos  Pares  do  Reino,  Presidência  do  Conselho  de  Ministros 
Min'sterio  do  Reino,  Ministério  dos  tCstrangeir-  s,  Ministério  da  Fa/enda,  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar, 
Ministério  da  Guerra,  Ministério  das  Obras  Publicas  e  suas  dependencias. 

Caminhos  de  Ferro  do  Kstadc,  Tribunal  de  Contas,  Casi  da  Moeda  e  Papel  Sellado, 
Administração  Geral  das  Alfândegas,  Inspecção  Geral  dos  Impostos,  Gamares  Municipaes,  Governos  C’vis 

Bancos,  Companhias,  etc.,  etc. 


OFFICINA  DE  ENCADERNAÇÃO 

Em  todos  os  generos 


^  - - 

Papel  «BAINHA  D.  AMÉLIA» 

Deposito  das  LETRAS  de  COBRE  ESMALTADAS 

GRANDE  SORTIMENTO  de  aitigos  para  escriptorio,  engenharia,  architecínra  e  desenho 


141,  RUA  DO  OURO,  143 

^  - . ^ . . . --TELEFHONE  N.“  842 

Omciiias  e  Arma.z!ens  ' 

75,  77  E  79,  Rua  do  Crucifixo,  76,  78  e  80 

►  XvI^:bo.a. 
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JOAQUIM  Vicente  albogas 

Fatorica  de  serração  de  mármores,  cantarias 
e  moagem  de  eereaes 

MOYIDA  A  AGUA  E  YENTO 


Trabalbos  de  cantaria  e  applicações 

á  architectura  e  á  construcçâo  civil 

MONTE  LAVAR  E  BAJOUCA  DA  FERVENÇA 

.  -  . - 


ofacuas-Calçaía  flo  Lavra,  8  a  10 
«  Deposito-Eoa  Í6  S.  JOSB,  2  3  8 


O0.sía.  f exxx  íStGS 


eONSTRüeçÕES  E  HPPLrieflÇèES  ELEeTRieaS 

Maclimas  a  vapor,  gaz  e  petroleo 


MOTORES  A  GAZ  POBRE-TELEGRAPH IA  E  TELEPHONIA 

jbl^  zos 


0£in>paiu.lia.s  ©  porta-vosees 


FORNECIMENTO  DE  TODOS  OS  PERTENCES  DE  MACHINAS 


MÜTBRIAI^  KlLBC/TaiC© 

LAMPADAS  E  VENTOINHAS 


INSTALLAÇÕES  DE  LUZ  ELECTRICA  ^ 

Deposito  de  RUBEROIDC,  producto  muito  empregado 
para  todo  o  genero 

de  coberturas  de  casas,  habitações,  fabricas,  etc. 


@onstructora 

PORTO'— LISBOA 

Campos  &  Fonseca 

FORNECEDORES  DA  CASA  REAL 


Representante 

Engenheiro  SOUZfl  REQO 


Escriptorio  e  mostruário 

nVErSIDR  Dfi  LIBERDADE,  118  a  126 


Empreitadas  geraes  de  construcções  em  todos  os  generos 

MATERIALS  DE  GONSTRUCÇÃO 

Especialidades  em  Parqiiets,  Parqiiets  tapetes 


Apparelhos  hygienicos,  hydrotherapicos  e  sanitários.  Artigos  de  mobiliário  e  de  illuminaçSo 


loaquím  llves  loureiro 


COM 


CIMENTO  DE  PORTLAND 

Deposito  de  cantarias 

fle  Pero  Pinleiro,  Villa  Yerfle  e  Paço  dlrcos 


”9^ 


OFFICINA  DE  CANTEIRO 
»  * • E  E8CDLPTÜRA  »  »  » 

U,  Larp  i6  S.  Panlo,  76-Lislioa 


Jazigfos  tie  capella 
e  pyramido  e  cantarias  para  obras. 
Mármores  para  xadrez  e  moveis 
Fugões  de  sala 

e  frentes  para  estabelecimentos. 


liailrillio»,  mosaicos,  etc. 
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::  Cimento  Poptland 


I>A. 


—  Fabrica  de  Alhandra  — 

Reducção  de  preço,  em  consequência  do  augmento 
de  producção  e  aperfeiçoamento  do  fabrico. 

Réis  l$900,  barrica  de  135  kilog. 

Réis  2$000,  barrica  de  145  kilog. 

»  «  «  treços  coDvencioDaes  para  grandes  fornecimentos  e  para  exportação 

SATISFAZ-SE  DE  PROMPTO  QUALQUER  EI^COMMENDA 
EJooarü-Oirrxle».  de  ;t>re<íso  -  EÍ2)c:iDedlçâ.o  Irxxrxi.edld.tc». 

- Qarantia  de  peso  e  de  qualidade=Qrandes  resijtencias  de  tracção  e  compressão  - 


Deposito  em  Iiisboa  —  298,  Rua  24  de  Julho,  3L4 

lÉnio  Moreira  Rato  i  Filhos 


Fornecedores  de 
todos  08  bono  materiaea 
para  conotrucção  <;>■ 
Telephone  S33  —  Endereço  telegraphico:  RatoQlhos  —  , 


(»  &  '9  <3  <9  ^  €>9999999 
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ANTONIO  JOSÉ  MOREIRA 

©PPisifiM  nm  M  MSTMTya^m 

LAGEDOS  E  CANTARIAS  PARA  TOSAS  AS  CINSTRUCgiTES,  TÍI305  Di  GRÉS,  CIMENTO  DE  PORTLAND.  POZZOLANA  09S  AÇORES 

I>EÍI*OSI'X'o :  Rua.  SS-9:  «ate»  JulJno  :^oveLj 

BASALTO  PARA  CALÇADAS,  PEDRA  PARA  CAL,  TELHA  E  TIJOLO 

Deposito  em  Faço  d'Arcos 

Mausoléus,  jcadrezes  e  mármores  nacionaes  e  estrangeiros  para  moveis,  balcões 
e  frentes  de  estabelecimentos 

lO,  Kua,  Victor  CJordon,  IS  -  X^Ií 
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Viovt  Thiago  Dt  SiLVt  S  C. 

PortnguezK  de  1893 
irosa 


Premiado  na  Exposição  Indastrial 
com  0  diploma  de  (Jiande  Meí-ito  e  Menção  Honrosa 


Etalaiens  para  estabelecimentos 

Fabricam-se  para  installações  completas  de  estabelecimentos  do 
mais  simples  ao  mais  lnxuo>o,  em  latão  ou  ferro 


í;^ 


OFFIGINIS  DE  VIDVt  TDIUO  Dt  SllVt  &  G. 

DEPOSITO  E  ESCRlPTOaiO— Rua  de  Santo  Antão,  2-A 
ESTABELECIMENTO— Praça  de  0.  Pedro,  9i  e  95 


LISBOA  íi 
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Secção  especial  para  ccnstrucção  e  reparação  iM 
de  todo  0  genero  de  instrumentos  cirúrgicos 

ESTA  CAS  A.ENo1rREG1A-SE  DE  CONSTRUIR  E  COLLOOAR 

pAra-ríaios 

E  DE  ASSENTAR 

=  CAMPAINHAS  ELÉCTRICAS,  ETC.  = 


OFFICINAS  DE  TODAS  AS  OBRAS  DE 

SEmLiRll  Clül,  ÍORilRO  E  EiLüiPilSílA 

Podendo  prompíamente  satisfazer 

todos  os  trabalhos  d’esta  especialidade 

Telephone  1156 

Endereço  teieg.  VITHIAGO-LISBOA 


••••••• 


■gf- 


prcdtrico 


to  Hibciro 


CONSTRUCTOR  CIVIL  DIPLOVADO 
Inscripto  no5  registos  da  ÇRMRRfl  MCII^iClPRL  DE  LI5B0R 


Construcções  civis  em  todos  os  generos 

Carpintaria  artistiea  e  decoi^ativa  (V\ 

Traballios  especiaes  em  parquets,  ^ 

caixilliarias,  tectos,  lambris  e  todas  as  classes  de  obra 

■  } 


de  talha  e  esculotura  em  madeira 


OFFICINA  DE  CARPINTARIA  A  VAPOR 

Rua  Aotta  Veiga,  19  = 


ESCRIPTORIO 

Rua  de  R.  Estephania,  1-1^  —  i*ez«do>châo 
- 1  LISBOA  I - — ^ 

- - - - ^ 


mi  MOREIRA  RATO  i  FILHOS 

OFFICINA  DE  CANTEIRO  E  ESCULPTURA 

31-TRAVESSA  DO  CORPO  SANTO-33 

1  a  5,  Rua  Nova  do  Carvalho,  1  a  5 


CD 


Sllfl  D[  iíEBiS  MM  CIISTBICCÕES 

/ 

=  Rua  24  dc  julho - 

(Proximo  ao  Quartel  dos  Marinheiros) 

Depositários  de  productos  cerâmicos  da  FABRICA  OE  PALENÇA 

Estatuas,  mausoléus,  xadrezes,  cantarias  de  todas  as  qualidades,  mármores 
serrados  e  polidos,  pedra  para  cal,  basalto, 
cimento  de  i.*  qualidade,  pozzolana  dos  Açores,  tijolo  de  todas  as  qualidades, 
mosaico,  telha  antiga  e  moderna,  tubos  de  grés  nacional 

. LISBO/^  HMiiiiii 


I  CISIMIJOSÍ SUBIU.* (Im| 

Z  DEPOSITO  DE  NIATERUES  DE  CONSTRUCÇAO 

S»  - 

âí» 

^  Offícina  de  canteipo  e  estatuavia 

'yi?  .  - 

st/  fabricas  de  cal  e  productos  cerâmicos  •  •  « 

W  »  «  »  Azulejos,  Balaustres  e  outros  productos 

SI/ 

SI/ 

S» 

SI/ 


SI/ 

SI/ 

SI/ 

SI/ 

SI/ 

SI/ 

SI/ 

SI/ 

SI/ 

SI/ 

SI/ 

SI/ 

SI/ 


*  - ■> - ^  * 

Explorações  de  cantarias  de  Pero  Pinheiro 
e  Paço  d’Arcos 

Alvenarias  e  saibro  para  construcções,  basalto  e  vidraço 
para  calçadas, 

areia  para  esboços  e  barro  para  faiança 

Cimento  Portiand,  extrangeiro,  I  ^  qualidade,  marcas  Aguia, 
Casteiio  e  Elephante 


FGZX.OJuA.ISA.  ÜOS  AÇJOKES 


Tubos  de  grès  e  ladrilhos  em  mosaico,  tijollos 
e  barro  refractario.  Cal  hydraulica.  Azulejos  estrangeiros 

Jazigos,  xadrezes  e  mármores  para  moveis, 


banheiras  de  mármore,  depositos  de  ardósia  para  agua 


SI/ 

SI/ 

SI/ 

SI/ 

SI/ 


Bacias  para  retretes,  urinoes, 
lavatórios  e  bidets,  cal  em  pedra  para  exportação 


, _ 


|i60,  RD4  DE  S,  BENTO,  172=USB0A 
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XELEPHONE  SSS 
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Pedro  M.  Pardal  Monteiro 


COIVl 


PEDBEIBAS  DE 


E 


Differente^  marnr^ores 


SERRAÇAO  A  VAPOR  ROSJ  lIEiAlIOS» 

mm  Pero  Pirheiro 


ÍÍÍ£<9 


Fachada  principal  do 
BRNÇO  LISBOA  &  RÇORE5 

na  rua  Rurea,  em  Lisboa 
«  Fornecida  e  completamente  laborada 
pelo  annunciánte 
no  praso  de  8  mezes 


DEPOSITO  E  OFFiCINA 

2,  RÜÂ  MARQÜEZ  SÁ  DÂ  BANDEIRA,  3 

LISBOA  €€«« 
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- — - - —  e  Typographía 


DE 


—  Paulo  Guedes  &  Saraiva 


BILHETES  PÕSTAES 
— ILLUSTRADOS  — 

^  ^  BILHETES 
DE  CHAPA  »: 


Artigos  de  desenho,  pintura,  aguarella,  pastel,  pyrogravura,  choreoplastia,  etc.,  etc 
Objectes  de  phantasia 

Executam-se  bilhetes  lllustrados  por  encommenda 
Bilhetes  de  visita  em  15  minutos 
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CERAMICA  LUZITANIA 

^í|OP^JIM¥iaíH@L  SYLVAIN  BESSIÈRE 

Bua  do  Arco  do  Cego  (Campo  Pequeno),  16— LISBOA 


TELEPHONE:  TELHEIRAS,  47 


ENDEREÇO  TELEGRAPHICO;  BAIRRADA 


Participo  aos  srs.  constructores  que  acabei  a  installação  da  minha  fabrica  com 
machinismos  mais  aperfeiçoados,  estando  por  esta  forma  habilitado  a  concorrer  em 
preços  e  qualidade  com  as  outras  fabricas  congéneres.  Entre  os  muitos  artigos  que 
possuo,  recommendo  especialmente  os  seguintes: 

Telha,  systema  «Marselha»  e  Ibérica  sem  rival;  Tijolos  de  todas  as  dimensões;  La¬ 
drilhos  cerâmicos,  que  tão  bons  resultados  teem  dado,  não  só  pelo  preço  como  pela 
dur  ção  e  bonito  efteito  que  produzem:  grande  deposito  e  variedade  de  Tubos  de  barro 
e  seus  pertences  desde  o  diâmetro  de  o™,o5  a  o™, 40;  bonitos  e  artisticos  Vasos  e  Capiteis 
para  ornamentações,  completa  novidade;  assim  como  todos  os  artigos  cerâmicos  ne¬ 
cessários  para  constrúcçÕes. 


PREÇOS  CONVIDIATVOS 
Enfiam  se  cataloges  lllustrados  a  quem  os  requisitar 

EXPQSiÇÂO  PERMANENTE 

DKSCO.VTOS  VA.^TAJOSOS  AOS  «EVEIOEDORES 
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ÃNTONIO  MACHADO  VIEIRA 

-  COM  - 

DEPOSITO  nK  MATERIAE8  para  CONSTRTICOÀO 

E  OFFICINA  DE  CANTEIRO 

Areia  do  Alfeite  e  Rio  Secco,  cal  em  pó  e  em  pedra,  manilhas  de  barro,  tijolos  de  todas  as 
qualidades,  barro  refractario,  tubos  de  grés,  pedra  de  alvenaria,  estatuas  e  mausoléus.  Cimento 
de  Portland  e  nacional,  ladrilhos  mosaicos,  azulejos,  cantarias  de  Paço  d’ Arcos,  Pero  Pinheiro, 
Villa  Verde.  Xadrezes  e  mármores  para  moveis. 

f?ua  dos  Lagares,  10,  18,  20  e  22— LISBOA 


ENGENHEIRO-CONSTRUCTOR 


Elevadores  eléctricos. 


Mais  c  e  60CO  ínsiallações  na  Europa 

EM  Ll^BOA 

EMÍLIO  UGUOR! 

RUA  DUQUE  DE  PALNíELLA, 


37 


Instailações  feitas  em  Lisboa 

flSCEJ^SORES  HVDÍ^fiUüICOS 

Casa  do  Ex.'"^  Sr.  Henrique  José  Monteiro  de  Mendonça 

oMarque^  de  Fronteira 
Arohitecto,  Ventura  Terra. 

Casa  do  Ex.“‘’  Sr.  Bernardino  José  de  Carvalho 

Avenida  da  Liberdade.  n.°  i-jõ. 

Casa  do  Ex.“°  Sr.  Bernardino  José  de  Carvalho 

Avenida  da  Liberdade.,  n.°  iy8. 

Casa  do  Ex.“®  Sr.  Architecto,  Ventura  Terra 

‘T^ita  oAlexandre  Hercitlano,  n.°  i4g. 

HSCEriSORES  EHECTRICOS 

Casa  dos  Ex  “®”  Srs.  Paiva  Irmãos 

cAvenida  da  Liberdade.,  n.°  i23. 

Casa  do  Ex  ““  Sr.  Commendador  Emílio  Liguori 

R.  Duque  de  ‘Patmella.,  n.°  ‘dj 
Architecto,  Ventura  1  erra. 

Casa  do  Grande  Hotel  d’Inglaterra 

Averàda  da  Liberdade  (Esquina  Rua  flo  Jardim  do  Regedor). 

Casa  da  M.™®  Amélia-  Gomes 

‘Riia  SMarque:^  de  ‘Pombal.,  42. 

Casa  do  Ex.'”®  Sr.  Antonio  Maria  Coimbra 

oAvenida  Ressano  Garcia  (ESquina  R.  João  Chrysostomj). 

Cfsa  do  Banco  Lisboa  &  Açores,  Rua  Aurea 
Architecto,  Ventura  Terra. 


0  representante  fornece  gratuitamente  projectos 
e  orçamentos  propostas  para  instailações 


Sociedade  dos  Arghitegtos  Portuguezes 


Socios  Honorários  e-Correspondentes: 

c/llfredo  de  c/^ ndr ade  —  PrcWdedo— IJfíUh 

cFrancisco  (Marques  de  Souza  Viterbo  fDr.J  —  Professor  —  LISBOn 


Aitchison^George .  Inglaterra. 

Belcher  John .  Inglaterra. 

Cadafalch  Joseph  Puig .  >  Hespanha. 

Cannizzarro  Eduard' . .  Italia. 

Chujo  S  . .  . .  Japão. 

Cuypers  P.  J.  H .  Paizes  Baixos. 

Horsfield  J.  Nixon .  Inglaterra. 

Locke  W.  J .  Inglaterra. 

Mariscai  Nicolas .  México. 

Nagy  Virgil .  Hungria. 

PeschI  Hans . . .  Áustria. 

Poupinel  J.  Maurice .  França. 

Suzor  Conde  Paul  de .  Rússia. 

Taylor  James  Knox  . .  America. 

Velasquez  y  Bosco  Richard .  Hespanha. 

Wagner  Otto . .  Austrta. 
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ANNU/ÍRIO 


PROPKiETAHio  E  Editor 

A  SOCIEDADE  DOS  ARCHITECTOS  PORTUGUEZES 


COMPOS:ÇÃO  E  IMPRESSÃO 

1  YPOGRAPHIA  DO  CoMMERCIO 

Travessa  do  Sacramento,  au  Carmo,  3  a  7 

LISBOA 


AO  LEITOR 


A  publicação  do  terceiro  numero  do  nosso  boletim  associativo  é  um  facto 
que  com  prazer  registámos,  por  significar  que  o  primeiro  ensaio  de  iqoS, 
animando  pelo  seu  exito  a  commissao  redactora  transacta  a  proseguir  n’este 
emprehendimento,  hoje  nos  garante  a  sua  plena  acceitaçao. 

Para  esta  nossa  convicção  concorrem  não  só  as  provas  de  consideração 
recebidas  das  collectividades  com  que  mantemos  relações  e  da  imprensa  como 
o  reconhecido  valor  da  collaboração  dos  nossos  collegas,  que  aqui  nos  cumpre 
agradecer  em  nome  da  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes,  consignando 
ainda  o  nosso  reconhecimento  para  com  todos  que  directa  ou  indirectarnente 
por  elle  se  interessaram. 

A  collaboração  com  que  acabamos  de  ser  honrados  pelo  muito  illustre 
medico  e  professor,  sr.  dr.  Francisco  Marques  de  Sousa  Viterbo,  nosso  digno 
socio  honorário,  e  pelo  illustrado  critico  d’arte  e  muito  conceituado  professor  da 
Escola  de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  sr.  D.  José  Pessanha  é  uma  nova  prova  de 
consideração  para  com  a  mesma  Sociedade,  digna  de  especial  referencia. 

Continuando  pois  a  seguir  o  programma  primitivamente  traçado,  esperamos 
que  se  confirme  o  honroso  conceito  attingido  pelo  nosso  QÁnnuario. 

IO — XII — 907. 

A  Commissao  Redactora. 
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ANNO  III 


1907 


ANNUARIO 

DA 

Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes 

(associação  de  classe) 


SUMMARIO^I  nnno  associativo — —  Assembléa  Geral:  Extracto  das  actas  das 
sessões.  —  Conselho  ‘Director  :  Relatorio  — Commissão  Revisora  de  Contas:  Parecer.=  Il 
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I— fiHNO  ASSOCIATIVO 

1906-1907 


aSSEMBLEa  GERaL— Extracto  das  actas  das  sessões 


Sessão  de  26  de  março  de  igo'/. 

Presidência  de  José  Alexandre  Soares,  secretariado  por  Tertuliano  de  La¬ 
cerda  Marques  e  Arthur  Rato.  —  Lida  e  approvada,  cona  ligeiras  alterações,  a 
acta  da  sessão  anterior. — Eleito  delegado  da  Sociedade  para  fazer  parte  do 
jury  do  prêmio  Vaimór,  o  socio  Francisco  Carlos  Parente.  —  Approvados  unani¬ 
memente  dois  votos  de  agradecimento;  o  primeiro  ao  socio  José  Alexandre 
Soares  por  ter  competentemente  representado  a  Sociedade  no  VII  Congresso 
Internacional  de  Architectura,  em  Londres,  e  o  ultimo  á  Commissão  Redactora 
do  Annuario  pelos  seus  bons  serviços. — Eleitos  socios  correspondentes  os  archi¬ 
tectos  John  Belcher,  W,  John  Locke,  J.  Nixon  Horsfield,  de  Inglaterra;  S. 
Chujo,  do  Japão;  Hans  Peschl,  Otto  Wagner,  da  Áustria  e  Virgil  Nagy,  da 
Hungria. — Incumbido  o  Conselho  Director  de  representar  ao  Parlamento  acerca 
da  conveniente  melhoria  dos  serviços  públicos  de  architectura. 
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Sessão  de  Ji  de  julho  de  igo'j. 

Presidência  de  M.  Ventura  Terra,  secretariado  por  José  Alexandre  Soares 
e  Tertuliano  de  Lacerda  Marques.  —  Lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  anterior. 
—  Approvado  o  voto  de  pezar  pelo  fallecimento  do  socio  correspondente  J.  Nixon 
Horsfield.  —  Ordem  da  sessão;  leitura  do  relatorio  do  Conselho  Director  e 
eleição  da  Commissão  Revisora  de  Contas,  que  ficou  composta  pelos  socios ; 
Antonio  Peres  Dias  Guimarães,  Antonio  Couto  e  Dias  da  Silva. —  Antes  de 
se  encerrar  a  sessão,  o  Conselho  Director  subjeita  á  apreciação  da  assembléa 
a  representação  ao  Parlamento  sobre  os  serviços  públicos  de  architectura,  resol¬ 
vendo-se  que  esta  seja  subscripta  pela  Meza,  e  impressa  para  sua  mais  larga 
distribuição.  —  O  mesmo  Conselho  apresenta  também  a  proposta,  que  havia 
recebido,  para  proteccionar  uma  publicação,  que  seria  orgão  da  Sociedade, 
delegando  a  Assembléa  n'um  relator  o  encargo  de  dar  parecer  sobre  este 
assumpto. 


Sessão  de  25  de  julho  de  igoj. 

Presidência  de  M.  Ventura  Terra,  secretariado  por  José  Alexandre  Soares 
e  Tertuliano  de  Lacerda  Marques. — Justificação  de  faltas  á  sessão. —  Lida  e 
approvada,  com  ligeiras  alterações,  a  acta  da  sessão  anterior.  —  Antes  da  ordem 
da  sessão,  sobre  o  parecer  acerca  da  publicação,  proposta  para  orgão  da  Socie¬ 
dade,  deliberou-se  que,  não  tomando  esta  responsabilidade  alguma,  fosse  este 
parecer  entregue  ao  estudo  do  futuro  Conselho  que  se  ia  eleger.  —  Approvado 
o  parecer  da  Commissão  Revisora  de  Contas.; — Procedendo-se  á  eleição  dos 
corpos  gerentes,  para  o  anno  de  1907-1908,  foram  proclamados:  Presidente 
José  Luiz  Monteiro,  vice-presidente  M.  Ventura  Terra,  secretários  Tertuliano 
de  Lacerda  Marques  e  Arthur  Rato,  para  constituirem  a  meza  da  Assembléa 
geral;  e  José  Alexandre  Soares,  F.  Evaristo  Gomes,  Alfredo  d’Ascenção  Ma¬ 
chado,  Antonio  Maria  da  Costa  Campos  e  Antonio  do  Couto,  para  comporem  o 
Conselho  Director. 


Q 


eONSELH©  OIREeTOR  —  Relatorio 

Presados  ccllegas: 

De  harmonia  como  |  3.°  do  artigo  28.°  dos  nossos  estatutos,  vem  o  Conse¬ 
lho  Director  d’esta  Sociedade  justificar  o  modo  porque  cumpriu  a  missão  que  lhe 
confiasteis,  no  espaço  decorrido  entre  i3  de  Setembro  de  190G  e  3o  de  junho 
ultimo. 

Os  trabalhos  que  submettemos  á  vossa  apreciação,  não  se  impõem  pelo  seu 
elevado  alcance,  mas  traduzem  sufficientemente  o  empenho  com  que  procurámos 
desempenhar-nos  da  incumbência  que  nos  foi  confiada. 

Assim,  se  é  certo  que  este  Conselho  Director  deixa  sem  solução  muitas  das 
questões  que  capitalmente  interessam  a  nossa  classe  e  que  só  pelo  esforço  suc- 
cessivo  de  muitos  annos  poderão  resolver-se,  não  é  menos  certo  que  activamente 
se  occupou  de  todos  os  assumptos  que  se  apresentaram  durante  a  sua  gerencia 
e  que  não  negligenciou  a  boa  administração  d’esta  Sociedade. 

Recebeu  este  Conselho  Director  um  officio  da  Direcção  do  Asylo  dos  Cegos 
«Antonio  Feliciano  de  Castilho»  convidando-o  a  abrir  um  concurso  gratuito  entre 
todos  os  socios  para  a  elaboração  do  projecto  da  nova  séde  d’aquelle  asylo.  En¬ 
tendeu  o  Conselho  Director  que  não  devia  estabelecer  o  precedente  da  gratui¬ 
dade  dos  concursos,  mas  offereceu-se  áquella  philantropica  aggremiação  para 
indagar  quaes  os  socios  que  se  prestariam  a  fazer  esse  projecto  gratuitamente 
para  entre  elles  a  sorte  designar  aquelle  que  deveria  executar  esse  trabalho,  com 
o  fim  de  evitar  um  inútil  dispêndio  de  tempo  a  todos  os  architectos  n’um  assum¬ 
pto  de  tão  pequena  importância  artistica. 

Esta  formula  parece  que  não  satisfez  aquella  aggremiação  e  por  isso  o  as¬ 
sumpto  não  teve  seguimento. 

O  engrandecimento  progressivo  da  nossa  bibliotheca  mereceu  ao  Conselho 
Director,  como  era  de  justiça,  a  sua  especial  attenção  registando  com  prazer  que 
durante  a  sua  gerencia  um  grande  numero  de  publicações  vieram  enriquecer  a 
nossa  bibliotheca. 

Na  realisação  d’estas  aspirações,  grande  é  a  parcella  que  cabe  ao  nosso  pres¬ 
timoso  consocio  João  Lino  de  Carvalho  que  incansável  tem  sido  no  desempenho 
do  cargo  de  bibliothecario  para  que  fora  convidado  durante  a  nossa  gerencia. 

A  todos  aquelles  que  honraram  a  nossa  bibliotheca  com  o  offerecimento  das 
suas  obras,  o  Conselho  Director  regista  o  seu  reconhecimento,  prestando  umacto 
de  justiça  em  especialisar  o  nome  do  nosso  presado  consocio  correspondente  o 
distincto  architecto  Velasquez  Bosco,  que  a  esta  Sociedade  otfereceu  uma  bella 
collecção  de  grandes  photographias  da  Cathedral  de  Cordova,  e  bem  assim  ao 
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nosso  estimado  consocio,  architecto  Dias  da  Silva,  pelo  offerecimento  que  fez  do 
«Traité  de  rArchitecture»  de  Leonce  Reynaud. 

A^arios  factos  tem  confirmado  os  esforços  empregados  por  esta  Sociedade 
na  conquista  das  suas  aspirações. 

Assim,  foi  esta  Sociedade  convidada  pelas  entidades  officiaes,  a  eleger  o  seu 
representante  para  a  commissão  encarregada  da  revisão  do  «Regulamento  de 
segurança  dos  operários».  Para  esse  fim  elegeu  o  Conselho  Director  o  seu  pre¬ 
sidente,  Sr.  Adães  Bermudes,  que  junto  d’essa  commissão  empregou  toda  a  ener¬ 
gia  da  sua  actividade,  na  defeza  dos  nossos  interesses  proíissionaes,  cooperando 
egualmente  na  legitimidade  dos  interesses  da  classe  dos  operários  das  construe- 
ções  civis. 

Recebeu  egualmente  a  nossa  Sociedade  um  convite  para  se  fazer  represen¬ 
tar  na  Commissão  de  Monumentos  e  Esthetica  da  Cidade  de  Lisboa,  creada  pela 
Sociedade  de  Propaganda  de  Portugal,  delegando  essa  representação  nos  srs. 
Costa  Campos,  Francisco  Carlos  Parente  e  Adães  Bermudes,  que  ali  teem  advo¬ 
gado  com  o  maior  fervor  os  interesses  da  arte  portugueza,  afim  de  manter  o 
bom  exemplo  de  serem  os  architectos,  os  primeiros  a  oceuparem-se  dos  assum¬ 
ptos  que  fundamentalmente  interessam  á  nossa  profissão. 

A  convite,  ainda  da  Camara  Municipal  de  Lisboa,  fez-se  esta  Sociedade 
representar  no  jury  para  a  adjudicação  do  prémio  Valmôr,  sendo  nomeado  co¬ 
mo  delegado  da  Sociedade,  n’este  jurt'  o  sr.  Francisco  Carlos  Parente. 

A  proposito  consignaremos  com  satisfação  que  o  referido  prémio  recahiu 
mais  uma  vez  no  nosso  distincto  collega  Ventura  Terra  a  quem  endereçamos  as 
nossas  felicitações. 

Teve  este  Conselho'  Director  de  oceupar-se  da  questão  da  admissão  dos 
alumnos  architectos  na  Escola  de  Bellas  Artes  de  Lisboa  de  cujo  curso  especial 
foi  excluido  um  grande  numero,  em  virtude  das  rigorosas  e  incoherentes  exi¬ 
gências  do  novo  regulamento. 

Esta  melindrosa  questão,  que  é  sem  duvida  uma  das  que  mais  profunda¬ 
mente  interessam  o  futuro  da  nossa  classe,  não  poude  ser  resolvida,  devido  á 
intransigência  das  estações  officiaes,  e  só  o  poderá  ser  com  a  reforma  do  ensino 
da  architectura,  assumpto  que  recommendâmos  aos  nossos  successores  com  o 
máximo  empenho. 

Em  julho  de  1906,  realizou-se  em  Londres,  o  VII  Congresso  Internacional 
dos  Architectos,  ao  qual  assistiiam  os  nossos  collegas  srs.  Ventura  Terra,  Tei¬ 
xeira  Lopes,  Lino  de  Carvalho  e  Alexandre  Soares,  sendo  este  ultimo  o  repre¬ 
sentante  official  d’esta  Sociedade.  Pelo  lúcido  relatorio  d’aquelle  nosso  delegado 
inserto  no  ultimo  n.“  do  annuario  publicado,  podereis  avaliar  da  importância 
d’aquclle  certamen.  Fazemos  votos  para  que  em  iqo8  em  Vienna  d’Austria,  os 
architectos  portuguezes  se  encontrem  mais  numerosamente  representados  no 
congresso  que  ali  se  realizará. 


Promoveu  o  Conselho  Director  uma  excursão  á  histórica  cidade  de  Thomar 
nos  dias  29  e  3o  de  Maio,  com  numerosa  assistência  de  socios  e  pessoas  de 
suas  familias,  visitando-se  d’entre  muitos  monumentos  que  ornamentam  aquella 
pittoresca  cidade, — -o  Convento  de  Christo,  egreja  de  S.  João  Baptista,  Padrão 
das  Hostes,  Capella  de  Santa  Iria,  egreja  de  Santa  Maria  dos  Olivaes,  etc., 
onde  foram  tiradas  numerosas  photographias  de  magnificos  trechos  d’architectura 
que  vieram  enriquecer  a  nossa  bibliotheca  e  constituem  mais  um  elemento  de 
estudo  para  os  nossos  consocios. 

Publicou-se  o  Annuario  de  1906  o  qual  teve  0  mais  enthusiastico  acolhi¬ 
mento,  tornando  se  digna  dos  maiores  elogios  pelo  seu  infatigável  zelo  a  com- 
missão  redactora  composta  dos  presados  consocios  Ascenção  Machado,  Lino  de 
Carvalho  e  Alfredo  M.  da  Costa  Campos. 

E’  com  verdadeiro  prazer  que  vos  annunciamos  encontrar-se  concluido  o 
cunho  da  nossa  medalha  associativa,  trabalho  do  esculptor  Simões  d’Almeida 
(sobrinho). 

Como  medida  de  precaução,  que  decerto  approvareis,  deliberou  o  Conselho 
Director  segurar  a  bibliotheca  e  mobiliário  da  Sociedade  na  importância  de 
i:oooí?;ooo  réis,  sendo  feito  o  seguro  na  Companhia  «Bonança». 

Tendo  o  sr.  Nunes  Collares  proposto  ao  Conselho  Director  a  publicação 
d’um  jornal  d’architectura  de  que  elle  seria  editor  e  que  se  apresentaria  como 
orgão  official  d’esta  Sociedade  foi  o  assumpto  largamente  discutido  em  Conselho, 
resolvendo-se  em  vista  da  sua  importância  subraettel-o  á  apreciação  da  Assem- 
blêa  Geral. 

Renovando  a  iniciativa  dos  precedentes  Conselhos  Directores  deliberámos 
entregar  uma  representação  ao  Parlamento  instando  pela  reforma  dos  serviços 
officiaes  d’architectura,  não  chegando  a  ser  presente  em  vista  do  encerramento 
das  Cortes.  N’esta  conjunctura  resolveu  o  Conselho  Director  trazer  essa  repre¬ 
sentação  á  Assemblêa  Geral  para  sobre  ella  deliberar  o  que  cumpria  fazer. 

Pelo  balancete  junto  a  este  relatorio  podereis  apreciar  em  detalhe  o  movi¬ 
mento  financeiro  da  nossa  Sociedade  durante  a  gerencia  de  1906  a  1907,  que 
regista  a  despeza  de  réis,  receita  de  qSS-Jíjgyo  réis  e  portanto  um  saldo 

positivo  de  iSg^625  réis,  tendo  esta  Sociedade  a  haver  ainda  a  receita  de 
qoííjooo  réis  provenientes  da  venda  de  80  exemplares  do  Annuario  de  1906  ao 
Ministério  das  Obras  Publicas  e  Gamara  Municipal  de  Lisboa  o  que  elevará  o 
saldo  positivo  a  229^^625  réis. 

Como  medida  administrativa  propõe  este  Conselho  Director  que  d’este  saldo 
seja  capitalisada  a  importância  de  iooíííjooo  réis  como  fundo  de  reserva  destinada 
a  acquisição  de  mobiliário  para  a  futura  installação  no  edificio  que  a  Sociedade 
Nacional  de  Bellas  Artes  projecta  levar  a  effeito. 

Presados  consocios;  N’estas  simples  linhas  deixamos  expostos  os  principaes 
assumptos  que  prenderam  a  nossa  attenção  durante  esta  gerencia.  Profunda- 
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mente  lamentamos  não  ter  podido  concorrer  mais  poderosa  e  efficazmente  para 
a  realisação  das  justas  aspirações  e  legitimas  reivindicações  da  nossa  classe. 
Não  as  perdemos  nunca  de  vista,  mas  uma  insuperável  barreira  nos  separa  do 
nosso  ideal:  —  é  a  falta  de  educação  do  povo  portuguez,  á  qual  só  poderá  sup- 
prir-se  por  um  longo,  tenaz  e  perseverante  esforço. 

O  pouco  que  fizemos  não  foi  todavia  isento  de  trabalho  nem  de  boa  vontade 
da  acertar  e  por  isso  esperamos  que  mereça  a  vossa  approvação,  cumprindo-nos 
antes  de  terminar,  de  traduzir  o  nosso  reconhecimento  aos  nossos  consocios  que 
com  a  maior  dedicação  e  assiduidade  collaboraram  comnosco  no  desempenho 
da  nossa  missão. 

Conclusões  finaes 

Portanto  propõe  o  Conselho  Director  á  Assemblêa  Geral  que  approve  os 
seguintes  votos  de  congratulação: 

A’  Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes  e  a  todas  as  outras  collectividades 
que  com  esta  Sociedade  estabeleceram  laços  de  fraternal  convivio  ; 

A'  Commissão  redactora  do  Annuario,  bibhothecario,  e  a  todos  aquelles 
que  com  a  sua  actividade  e  cooperação  contribuiram  para  o  engrandecimento 
da  nossa  Sociedade  ; 

E  por  ultimo  um  voto  de  pesar  pelo  fallecimento  do  nosso  consocio  e  dis- 
tincto  professor  sr.  José  Geraldo  da  Silva  Sardinha. 


Lisboa,  I  de  Julho  d.e  1907. 


O  Conselho  Director, 


A.  R.  Adães  Bermudes. 
Evaristo  Gomes  (relator). 
Adolpho  a.  Marques  da  Silva. 
Alfredo  M.  da  Costa  Campos. 
Francisco  Carlos  Parente, 


eOMMISSÃ©  REYISORa  DE  eONTaS  —  Farecer 


Senhores  : 


Em  cumprimento  do  que  determina  o  artigo  26.°  dos  estatutos  da  nossa 
Sociedade  e  em  harmonia  com  o  honroso  mandato  que  por  vós  nos  foi  conferido, 
examinámos  todos  os  documentos  de  receita  e  despeza  assim  como  as  contas 
prestadas  e  escripturadas  pelo  nosso  Conselho  Director,  achando-se  tudo  rigoro¬ 
samente  exacto  e  em  perfeita  ordem. 

As  referidas  contas  devem  ser  approvadas  e  é  nosso  parecer  que,  além 
d’esta  approvação,  seja  concedido  ao  Conselho  Director  um  voto  de  louvor  e  reco. 
nhecimento  pela  fórma  como  durante  a  sua  gerencia  desde  Julho  de  1906  até  3o 
de  junho  de  1907,  cuidadosamente  se  interessou  pelos  assumptos  de  que  teve 
que  tratar  e  que  em  tão  relativa  prosperidade  deixou  as  finanças  da  nossa 
associação  de  classe,  com  um  saldo  positivo  relativamente  importante. 


Lisboa  e  Sociedade  dos  architectos  portuguczes,  25  de  julho  de  1907. 


A  Commissão, 


Antonio  José  Dias  da  Silva  —  Presidente. 
Antonio  do  Couto  —  Secretario. 

Antonio  Pêres  Dias  Guimarães  —  Relator. 
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II  — BlOGRflPHiflS 


John  Níxon  Horsfíeld 


Com  profundo  pesar  fomos  surpre- 
hendidos  pela  noticia  da  morte  do  nosso 
il  lustre  socio  correspondente  em  Ingla¬ 
terra  o  distincto  architecto  John  Nixon 
Horsfield  que  por  occasião  do  ultimo  con¬ 
gresso  internacional  dos  architectos  reali- 
sado  em  Londres  muito  captivou  as  sym- 
pathias  dos  nossos  collegas  portuguezes, 
que  com  elle  tomaram  parte  nos  traba¬ 
lhos  d’aquelle  certamen  artistico  de  tanto 
interesse  para  a  nossa  collectividade. 

E’  nosso  dever  pois  prestar  home¬ 
nagem  á  sua  memória, 

Foi  na  manhã  de  lo  de  fevereiro 
de  1907  que  teve  logar  o  triste  aconte¬ 
cimento,  privando  a  architectura  de  um 
dos  seus  mais  desvelados  cultores  e  a 
Inglaterra  de  um  dos  seus  mais  presti¬ 
mosos  funccionarios. 

Esteve  doente  uma  semana  apenas,  mas  apesar  dos  esforços  e  cuidados 
dos  seus  médicos,  não  foi  possivel  evitar  o  fatal  desenlace  do  mal  que  tão  rapi¬ 
damente  o  prostrou. 

O  sr.  J,  N.  Horsfield  foi  educado  em  Manchester,  no  Owen’s  College,  tor¬ 
nando-se  um  distincto  architecto  n’aquella  cidade. 

Muito  novo  ainda  manifestou  a  sua  disposição  para  as  artes  do  desenho, 
concorrendo  em  annos  consecutivos  a  exposições  de  pintura  na  Royal  Institution 
de  Manchester.  Fazendo  parte  da  Manchester  Architectural  Association,  fre¬ 
quentemente  obteve  prêmios  e  por  fim  uma  pensão  que  o  habilitou  a  estudar 
em  Roma,  Veneza  e  nas  principaes  cidades  da  Europa. 

Em  1896  foi  eleito  membro  da  Kingston  Corporation,  succedendo  a  Mr.  T. 
Davison,  no  Conselho  municipal  d’aquella  cidade.  Durante  seis  annos  prestou 
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serviços  importantes  nos  negocios  administrativos  do  municipio,  mas  depois  de 
desempenhar  estas  funcções  em  duas  épocas  consecutivas  de  tres  annos  cada 
uma,  pediu  a  sua  demissão  para  não  sacrificar  os  seus  interesses  profissionaes, 
em  negocios  de  viação  que  n’aquelle  tempo  preoccuparam  a  administração  mu¬ 
nicipal  de  Kingston. 

Durante  vinte  annos,  até  á  data  do  seu  fallecimento,  o  sr.  Horsfield  desem¬ 
penhou  as  funcções  de  inspector  de  districto  no  Hampton  Wick  District  Coun- 
cil,  (*)  conquistando  sempre,  o  respeito  e  a  confiança  de  todos  os  membros 
d’aquella  corporação. 

Na  primavera  de  1906,  construiu  segundo  o  projecto  por  elle  elaborado, 
Summit  Gottage,  em  frente  da  egreja  de  S.  Marcos  em  Surbiton,  onde  fixou  re¬ 
sidência  com  sua  familia. 

O  fallecido  tinha  numerosa  e  escolhida  clientella  e  estava  associado  com 
seus  dois  filhos,  também  architectos,  em  Westminster. 

Os  seus  serviços  eram  muito  apreciados  pela  London  United  Tramways  C.* 
cuja  direcção  foi  das  primeiras  a  enviar  á  enlutada  familia,  mensagem  da  sua 
condolência. 

O  finado  era  socio  do  Royal  Institute  of  British  Architects,  do  Surveyors’ 
Institute,  membro  da  Incorporated  Association  of  Municipal  and  County  Engi- 
neers  e  ha  pouco  tempo  que  nos  honravamos  contando  o  entre  os  socios  corres¬ 
pondentes  da  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes. 

Esta  nossa  prova  de  consideração  demonstra  sem  duvida  o  apreço  das  suas 
qualidades  de  caracter  e  de  artista. 

Filiado  na  maçonaria  o  sr.  Horsfield  era  na  politica  um  liberal  na  mais  lata 
accepção  da  palavra. 

Cultor  apaixonado  das  bellas  artes,  era  não  só  architecto,  mas  também 
pintor  e  musico  distincto,  tendo  sido  sempre  um  enthusiasta  pelas  associações 
locaes  de  musica. 

ü  funeral  do  mallogrado  artista  foi  muito  concorrido,  recebendo  a  sua  viuva  e 
os  seus  dois  filhos  em  numerosas  mensagens  de  condolência  o  melhor  testemu¬ 
nho  do  alto  apreço  em  que  todos  tinham  o  fallecido  architecto. 

Na  força  da  edade,  pois  só  contava  quarenta  e  oito  annos,  muito  havia  ainda 
a  esperar  da  sua  actividade  e  do  seu  talento. 

Terminando  estas  notas  biographicas,  que  devemos  á  amabilidade  dos  filhos 
do  distincto  artista,  resta-nos  agradecer-lhes  a  valiosa  offerta  do  retrato  que  re¬ 
produzimos  para  illustração  d’este  artigo,  e  testemunhar-lhes  e  á  sua  desolada 
mãe,  os  respeitosos  sentimentos  com  que  a  Sociedade  dos  Architectos  Portu¬ 
guezes  os  acompanha  na  sua  dôr. 

A.  d’AscençÃo  Machado. 


(*)  Conselho  de  jurisdição  districtal  de  Hampton. 


III— IflTERESSES  GERffES  DE  CüHSSE 


Serviços  de  architectura  —  Representação  ao  Governo 


Senhor : 


A  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes,  no  cumprimento  de  um  impe¬ 
rioso  dever  civico,  vem  respeitosamente,  perante  Vossa  Magestade,  representar 
contra  a  actual  organisaçao  dos  serviços  dos  edifícios  públicos. 

De  ha  muito  esta  provocando  legitimos  protestos  e  concitando  a  animadver- 
são  geral,  com  sobeja  razão,  o  defeituoso  funccionamento  d’esses  serviços, 
porque  as  enormes  verbas  que  absorvem  teem  principalmente  servido  para 
atrophiar  os  progressos  da  architectura  nacional,  para  manter  na  mais  atrazada 
rotina  as  numerosas  industrias  suas  tributarias,  para  promover  a  injustifícavel 
concorrência  official  contra  o  trabalho  particular,  para  desmoralisar  o  pessoal 
operário  e  desprestigiar  os  serviços  do  Estado. 

Cerca  de  cincoenta  mil  contos  se  têem  gasto  em  edifícios  públicos,  nos 
últimos  trinta  annos,  com  tão  minguado  proveito  e  desnorteada  orientação  que 
sendo  a  maxima  parte  d’essa  verba  consumida  em  Lisboa,  continua  esta,  com 
o  aspecto  insignificante  de  arrabalde  de  um  grande  burgo  banal,  inteiramente 
desprovido  de  expressão,  de  caracter  e  de  belleza. 

E  profundamente  desolador  que,  depois  de  taes  sacrifícios,  nem  a  própria 
capital  disponha  de  um  d’esses  edifícios  que  nobilitam  as  metrópoles  estrangeiras 
e  tanto  contribuem  para  a  commodidade  e  educação  do  publico,  como ;  um  tri¬ 
bunal  de  justiça,  palacio  de  bolsa,  edifício  dos  correios,  bibliotheca,  museu, 
escola  de  bellas-artes,  lyceu,  palacio  de  exposições,  etc.,  installando-se  esses 
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estabelecimentos  em  edifícios  conventuaes  ou  em  simples  casas  de  aluguer,  e 
exhibindo-se  estes  certamens  em  improvisadas  barracas  de  feira. 

Os  proprios  monumentos  históricos,  —  espolio  ainda  honroso,  mas  nem  se¬ 
quer  inventariado,  de  um  passado  esplendor,  — jazem  ao  abandono,  quando  não 
são  methodicamente  vandalisados  sob  a  tutela  indulgente  e  negligente  do 
Estado. 

O  que  têem  sido  os  serviços  dos  edifícios  públicos  sob  o  ponto  de  vista 
economico,  ainda  recentemente  o  fez  sentir  no  Parlamento  o  nobre  ministro  das 
obras  publicas,  e  julgámos  supérfluo  insistir  em  factos  que  são  do  dominio  pu¬ 
blico,  pois  ninguém  desconhece  que  não  ha  a  menor  paridade  entre  o  custo  das 
obras  do  Estado  e  o  das  que  os  particulares  fazem  executar,  e  que  frequente¬ 
mente  se  iniciam  obras  dispendiosissimas,  a  cuja  execução  se  renuncia  depois  de 
gastos  centenares  de  contos. 

Do  que  sejam  sob  o  ponto  de  vista  administrativo,  infere-se  das  suas  com- 
plicadissimas  formalidades  burocráticas  que  nada  acautellam,  regularisando  tudo 
até  os  proprios  abusos,  que  d’este  modo  se  revestem  de  todas  as  apparencias 
de  legalidade ;  e,  também,  da  complexa  organisação  hierarchica  que  só  serve 
para  diluir  responsabilidades,  e  para  tolher  toda  a  iniciativa  e  annullar  todo  o 
estimulo. 

O  que  são  os  serviços  de  architectura  sob  o  ponto  de  vista  artistico  avalia-se 
pelos  seus  deploráveis  resultados,  devido  a  que  ainda  hoje  se  emprehendem 
obras  consideráveis  sem  projecto  e  se  elaboram  projectos  sem  a  intervenção  de 
architectos,  e,  não  raro,  quando  se  reclama  a  sua  intervenção  existe  já  um  pro- 
gramma  absurdo  a  que  se  têem  de  subordinar. 

Se  encararmos,  fínalmente,  os  serviços  de  construcção  das  obras  do  Estado 
pelo  lado  technico,  verifícamos  que  debalde  se  renovam  e  transformam  por  toda 
a  parte  os  systemas  de  construcção,  graças  ao  prodigioso  desenvolvimento 
scientifíco  e  industrial,  sem  que  entre  nós  se  introduzam  quaesquer  progressos 
que  modifíquem  os  processos  rotineiros  em  que  ameaçamos  crystallizar. 

Nenhum  d’estes  factos,  energicamente  o  affirmamos,  é  da  responsabilidade 
dos  architectos,  cujo  critério,  na  esphera  official,  se  encontra  sempre  dependente 
da  orientação  alheia,  sendo-lhe  impossível  tentar  qualquer  obra  de  regeneração 
artistica  n’esta  perpetua  illaqueação  e  absorpção  abusiva  das  suas  naturaes 
attribuições. 

Diffícil  é  já  para  o  artista  exercer  a  sua  alta  missão  n'um  meio  onde,  por 
atrazo  mental,  não  existe  na  grande  massa  do  povo  o  instincto  da  belleza-,  mas 
impossivel  se  tornará  realisar  essa  missão  se  as  próprias  estações  dirigentes 
aggravarem  ainda  esta  situação  com  a  sua  desalentada  e  desalentadora  indif- 
ferença. 

A  ninguém,  pois,  é  licito  discutir  a  indispensabilidade  de  se  remodelarem  os 
serviços  technicos  e  artisticos  da  architectura  offícial  e  de  repudiar  definitiva- 
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mente  processos  que  estão  de  sobejo  julgados  e  condemnados,  e  sao  unicamente 
seguidos  no  nosso  paiz. 

Afigura-se  a  esta  Sociedade  que  uma  lógica  organisaçao  d’estes  importantes 
serviços  deveria  assentar  nas  bases  seguintes  : 

Adjuneção  de  um  certo  numero  de  architectos  ao  conselho  superior  de  obras 
publicas  para  tratar  das  questões  que  visem  especialmente  a  architectura  ; 

Larga  representação  de  architectos  no  conselho  dos  monumentos  na- 
cionaes ; 

Creação  de  uma  direcção  especial  de  ediíTcios  públicos,  a  cargo  de  um  ar- 
chitecto,  e  comprehendendo  varias  secções  de  architectura  tanto  em  Lisboa  como 
na  provincia,  sendo  estas  ultimas  localisadas  nas  regiões  mais  convenientes  e 
em  todo  o  caso  no  Porto,  Coimbra  e  Evora,  para  tornar  extensivo  a  todo  o  paiz 
um  beneficio  que  só  á  capital  tem  sido  concedido,  e  que  d’elle  tão  mal  se  tem 
aproveitado  ; 

Augmento  do  quadro  dos  architectos,  actualmente  composto  de  7  para  todo 
o  paiz,  o  que  basta  para  demonstrar  a  incoherencia  e  a  errada  comprehensão 
que  as  estações  officiaes  têem  até  hoje  mantido  sobre  os  serviços  de  architectura, 
permittindo  que  taes  serviços  sejam  exercidos  por  profissionaes  que  não  são  ar¬ 
chitectos  ; 

Execução  de  obras  por  empreitadas,  adjudicadas  em  hasta  publica,  aca¬ 
bando-se  com  o  S3'stema  do  Estado  empreiteiro  de  si  mesmo,  o  que  representa, 
além  de  um  reconhecido  erro  economico,  uma  inadmissivel  concorrência  á  in¬ 
dustria  particular  1 

Incorporação  progressiva  dos  actuaes  operários  das  obras  publicas,  que 
tenham  cadastro  official,  nas  obras  executadas  por  empreitada,  conservan¬ 
do-se  apenas  o  pessoal  necessário  para  pequenas  obras  de  reparação  e  con¬ 
servação  ; 

Suppressão  dos  fornecimentos  por  contracto  annual,  de  materiaes  de  cons- 
trucção  a  baixo  preço,  mas  na  maior  parte  sem  applicação  e  servindo  apenas 
de  engodo  para  os  fornecimentos  necessários,  por  ajuste  particular  e  a  preços 
abusivos  ] 

Abertura  de  concursos  públicos  entre  todos  os  architectos  portuguezes  para 
a  elaboração  dos  projectos  relativos  ás  obras  de  maior  importância. 

Nenhuma  obra  deveria  ser  emprehendida,  sem  que  o  seu  projecto  e  orça¬ 
mento  se  encontrassem  perfeitamente  estudados  e  superiormente  approvados,  e 
sem  que  houvesse  verba  no  orçamento,  a  fim  de  assegurar  a  absoluta  regulari¬ 
dade  de  pagamentos,  cuja  demora  custa  annualmente  centenas  de  contos  ao 
Estado,  além  de  desacreditar  os  respectivos  serviços. 

Taes  são.  Senhor,  as  bases  essenciaes  em  que,  no  entender  d’esta  Sociedade 
deveria  assentar  a  reforma  dos  serviços  públicos  de  architectura,  d’essa  grande 
Arte,  social  e  util  entre  todas,  creadora  de  belleza  e  de  riqueza,  que  fixa  e 
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perdura  a  gloria  dos  povos,  cuja  historia  se  perdeu  na  bruma  dos  tempos  sem¬ 
pre  que  elles  não  tiveram  a  viril  energia  de  a  escrever  nas  paginas  inapagaveis 
dos  monumentos;  e  por  isso  a  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes, 


Pede  a  Vossa  Magestade  se  digne  de  recommendar 
ao  Governo  a  reforma  d’estes  importantes  serviços,  nos 
termos  que  deixa  enunciados,  a  bem  do  paiz,  da  arte  e 
da  civilisação. 


Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes.  —  Associação  de  Classe. 
Lisboa  II  de  Julho  de  IQ07. 


A  Meza  da  Assemblea  Geral, 

José  Luiz  Montéiko,  Presidente. 

Miguel  Veniüra  Terra,  Mce-Presidenie. 

José  Alexandre  Soares,  Secretario. 

Tertüliano  de  Lacerda  Marques,  2.°  Secretario. 

O  Conselho  Director, 

Arnaldo  Ropondo  AdÃes  Bermudes,  Presidente. 
Frederico  Evaristo  da  Silva  Gomes,  Secretario. 
Adolpho  Antonio  Marques  da  Silva,  Thesonreiro. 
Francisco  Carlos  Parente,  Vogal. 

Alfredo  Maria  da  Costa  Campos,  Idgal. 


E.  R.  M.^® 
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Esthetica  da  capital  —  Representação  á  Camara  Municipal  de  Lisboa 


111.“°  e  ex.“°  sr.  presidente  da  commissáo  administrativa  do  municipio  de 
Lisboa.  —  A  Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes  vem  solicitar  a  esclarecida 
attenção  da  commissáo  administrativa  do  municipio  de  Lisboa,  da  qual  v.  ex.° 
é  muito  digno  presidente,  para  a  justificada  necessidade  que  ha,  a  bem  da  arte 
e  dos  interesses  da  capital,  de  regulamentar  a  çsthetica  da  edificação. 

A  liberdade  criminosa  com  que  se  tem  povoado  importantes  avenidas,  bair¬ 
ros  inteiros,  de  construcções  banaes,  desprovidas  das  mais  elementares  condições 
de  belleza,  dando  a  essas  novas  artérias  o  aspecto  desolador  que  infelizmente 
por  ahi  se  observa  a  cada  passo,  é  um  triste  testemunho  da  falta  de  educação 
artistica  do  paiz  e  uma  lamentável  prova  do  pouco  interesse  com  que  os  corpos 
dirigentes  da  nação  se  têem  occupado  d’um  assumpto,  que  é  motivo  de  especial 
cuidado  e  attenção  em  todos  os  paizes  civilisados. 

Com  pesar  o  registámos ;  tem  a  capital  n’estes  últimos  vinte  annos  quasi 
duplicado  a  sua  area,  construindo-se  novos  bairros  como  os  da  Estephania,  An¬ 
drade,  Campolide,  Campo  d’Ourique,  Castellinhos,  Camões,  Alcantara  e  outros, 
sem  que  leis  especiaes  d’elles  hajam  feito  qualquer  cousa  de  compativel  com  o 
progresso  da  arte  e  da  civilisação. 

Deixa-se  construir  levianamente,  sempre  que  um  projecto  tenha  as  condi¬ 
ções  elementares  de  corresponder  a  umas  exigências  intuitivas  de  h3^giene,  e  a 
umas  prescripções  de  alinhamento,  alturas  de  pavimentos,  cubagens  e  outras 
semelhantes,  mas  sem  que  até  hoje  se  cuidasse  de  estabelecer  uma  censura  ar¬ 
tistica  a  esses  projectos. 

Enganados  estão  todos  aquelles  que  suppõem  que  a  belleza  só  póde  ser 
uma  consequência  de  dispendiosas  construcções. 

Na  modesta  casa  de  baixo  preço  póde  a  arte  transparecer  com  tanta  ou 
mais  belleza  do  que  no  grande  palacio. 

Póde  um  ter  a  belleza  de  custar  centenas  de  contos  de  réis,  n’uma  confusão 
de  motivos  desordenados,  sem  coherencia  architectonica,  pejado  de  motivos  ba¬ 
naes  e  fúteis,  e  outro  iTum  bem  lançado  de  linhas,  ou  n’uma  apropriação  de 
motivos  simples  mas  coherentes,  olferecer,  apesar  do  seu  custo  insignificante, 
boas  condições  de  esthetica. 

N’estes  termos,  sendo  as  ruas  publicas  logradouro  dos  municipes,  devem 
ser  os  proprietários  orientados  de  modo  que  dêem  ás  fachadas  dos  seus  prédios 
as  condições  de  belleza  que  a  arte  exige,  com  tantos  ou  mais  justos  motivos 
como  os  que  já  de  ha  muito  regulamentam  as  de  alinhamento  e  outras. 

Em  todos  os  paizes  não  só  nas  suas  capitaes,  como  nas  suas  cidades  mais 
grandiosas,  de  ha  muito  tempo  que  é  lei  o  embellezamento  das  fachadas,  havendo 
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alguns  onde  os  proprietários  têem  que  construir  subordinados  a  um  typo  de  ar- 
chitectura  que  dê  unidade  á  praça  ou  avenida,  e  outros  em  que  se  estabelecem 
prêmios  para  as  fachadas  da  mais  bella  concepção  artistica,  sem  que  todavia 
entre  nós  até  hoje,  n’um  triste  desleixo  pela  marcha  triumphal  da  civilisação, 
nos  tenhamos  occupado  de  tão  importante  assumpto. 

Alguma  cousa  que  ha  digna  de  menção  é  unicamente  producto  da  iniciativa 
particular,  porque  do  resto  é  triste  testemunho  d’estas  considerações  o  espectá¬ 
culo  desolador  que  se  nos  offerece  ao  percorrer  os  novos  bairros  da  capital. 

Esta  Sociedade  tem  esperado  ver  que  tal  estado  de  cousas  seja  motivo  de 
attenção  dos  poderes  públicos,  muito  mais  desde  que  uma  aggremiação  do  paiz, 
a  Sociedade  Propaganda  de  Portugal,  já  iniciou  trabalhos  de  representação  ofh- 
cial  n’este  sentido. 

Mas  a  nós,  architectos,  que  não  temos  a  responsabilidade  do  que  acima 
deixamos  exposto,  mas  sim  sómente  o  pesar  de  ver  que  a  architectura  no  nosso 
paiz  não  pode,  por  maiores  que  sejam  os  nossos  esforços,  acompanhar  toda  essa 
grande  evolução  mundial,  deixando  que  a  mais  util  e  importante  de  todas  as 
artes,  aquella  que  mais  justifica  a  civilisação  e  a  riqueza  d’um  paiz,  tenha  sido 
motivo  da  indifferença  dos  poderes  públicos,  vimos,  como  representantes  da 
Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes,  n’esta  singela  exposição,  reclamar  da 
illustre  commissão  administrativa  do  municipio  de  Lisboa  as  disposições  regu¬ 
lamentares  necessárias  para  que,  por  agora  e  pelo  menos,  na  nossa  capital  se¬ 
jam  os  projectos  das  futuras  edificações  apreciados  sob  o  ponto  de  vista  esthe- 
tico,  sujeitando-os  para  isso  á  consulta  de  uma  commissão  de  artistas  para  esse 
fim  escolhida  pelo  seu  municipio. 

Assim  julga  esta  Sociedade  prestar  ao  paiz  um  verdadeiro  serviço  publico, 
se  a  commissão  da  presidência  de  v.  ex.‘'‘  tiver  em  consideração  tão  justa  causa 
deixando  os  seus  nomes  ligados  ao  engrandecimento  de  uma  arte,  que  ao  mesmo 
tempo  será  motivo  de  riqueza  e  esplendor  para  a  nossa  capital,  tão  completa 
de  bellezas  naturaes. 

Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes  (associação  de  classe),  outubro 
1007. 

O  Conselho  Director, 

José  Alexandre  Soares 
Alfredo  d’AscençÂo  Machado 
F.  Evaristo  Gomes 
Antonio  do  Couto 
Alfredo  Maria  da  Costa  Campos 


IV~ ASSUMPTOS  TECHNICOS 


A  HABITAÇÃO 

Vasto  como  poucos  este  assumpto,  dar-nos-hia  logar  a  larguíssimas  refe¬ 
rencias  ;  o  acaso,  porém,  permittiu  que,  tanto  no  primeiro  como  no  segundo 
anno  da  nossa  publicação  para  darmos  immediata  noticia  do  congresso  inter¬ 
nacional,  nos  occupassemos  especialmente  da  sua  hygiene,  accrescendo  a  cir- 
cumstancia,  aliás  do  nosso  maior  agrado,  de  n’este  ultimo  nos  havermos 
compromettido  a  fazel-o  mais  opportunamente  do  que  então. 

Cumprindo  a  nossa  promessa,  vamos  pois  agora  passar  em  rapida  revista 
as  novas  applicaçÔes  do  ar,  da  luz  e  da  agua. 

Como  n’essa  occasião  vimos,  os  themas  propostos  ao  2.®  congresso  inter¬ 
nacional  do  saneamento  e  da  salubridade  da  habitação,  que  se  eífectuou  em 
Gênova  de  4  a  10  de  setembro  de  iqo6,  foram  como  continuação  dos  trabalhos 
do  1.®  congresso  comprehendidos  na  seguinte  classificação: 

A.  —  /.’  Cathegoria.  Habitações  familiares. 

i.®  secção.  —  Habitações  urbanas  (burguezas). 

2  ®  secção.  —  Alojamentos  operários. 

3. ’  secção.  —  Habitações  ruraes. 

“B.  —  2*  Cathegoria.  Habitações  e  locaes  collectivos. 

4. ®  secção.  —  Casas  de  alugueq  mobiladas  ;  boteis. 

3.*  secção.  —  Locaes  hospitalares. 

6. *  secção.  —  Locaes  militares. 

7. ®  secção.  —  Salas  publicas,  locaes  administrativos,  industriaes  e  commerciaes. 

8. ®  secção.  —  Locaes  escholares. 

C.  —  Cathegoria.  Locaes  moveis  e  temporários. 

9. ^  secção.  —  Meios  de  transporte. 

ÕD.  —  4.^  Cathegoria. 

10. *  seccão.  —  Relações  do  saneamento  da  habitação  com  a  arte  e  com  a  decoração. 
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E.  —  5.“  Cathegoria.  Administração  sanitariu. 

1 1. ®  secção.  —  Legislação,  repartições  sanilarias,  estalisticas  e  boletins  sanitários. 

F.  —  6.^  Cathegoria.  Questões  geraes. 

12. ^  secção.  —  Agua,  evacuação  de  matérias  usadas,  illuminação,  aquecimento,  etc. 

O  i.°  congresso  em  1904  abordou  e  preparou  pois  para  o  estudo  os  assum¬ 
ptos  geraes  que  tivessem  mais  directa  relação  com  os  differentes  generos  de  ha¬ 
bitação,  e  o  -2.®,  de  que  nos  estamos  occupando,  desceu  á  especialisação  de  um 
certo  numero  de  pontos  urgentes,  cujo  estudo  mais  detido  se  impunha-,  e  assim 
se  deliberou  que  em  cada  congresso  internacional,  se  limitasse  esse  estudo  em 
sessões  geraes,  a  uma  ou  duas  questões  informadas  pelas  commissÕes  e  esco¬ 
lhidas  pela  commissão  permanente,  tractando-as  completamente  de  forma  a  che- 
gar-se  a  um  resultado  pratico  e  immediato. 

N’estes  termos  o  Congresso,  confirmando  sobre  o  assumpto  os  dois  votos 
de  sessão  de  1904,  adoptou  um  certo  numero  de  novos  votos  que  d’aquelles  for¬ 
mam  o  complemento,  que  são  uns  e  outros  os  seguintes  : 

A. —  Voeus.  adoptés  au  Congrès  de  igo4  et  confirmés  par  celui  de  igo6. 

I.  Aucune  voie  nouvelle  dans  une  agglomération  urbaine  importante  ne  devrait  être  tra- 
cée,  qu’  après  avis  du  bureau  d’hygiène  ou  de  la  commission  d’hygiène,  là  oü  il  n’y  a  pas  de 
bureau  d’hygiène- 

Les  voies  nouvelles  devraient  avoir  une  orientation  telle  que  Taération  et  rensoleillement 
des  immeubles  construits  en  bordure  soient  assurés  aussi  bien  que  possible. 

II.  Dans  les  agglomérations  urbaines,  la  hauteur  des  maisons  ne  devrait  pas  excáder  la 
largeur  des  rues  sur  lesquelles  elles  sont  construites.  Les  cours  destinées  à  éclairer  les  pièces 
habitables  devraient  avoir  une  largeur  minimum  égale  à  la  hauteur  des  habitations  qu’  elles 
desservent. 


B.  —  Uceiix  complémentaires  votes  par  le  Congrès  de  igo6. 

1. "  Voeu  — li  est  désirable  que  les  raunicipalités  poursuivent  d’urgence  et  de  façon  mé- 
thodique  et  continue,  Tassainissement  radical  et  complet  des  ilots  insalubres  ; 

Que  les  pouvoirs  publics  encouragent,  par  des  mesures  fiscales  ou  autres,  les  municipalités 
qui  entreront  dans  cette  voie ;  et  que,  pendant  la  durée  de  ces  opérations,  les  fonds  disponibles 
leur  .soient  attribués  en  majeure  parlie. 

2. "  Voeu. —  II  est  désirable  que  les  expropriations  et  le  lotissement  ultérieur  dsj  terrains 
soient  effectués  de  telle  sorte  que  la  superfície  et  la  configuration  de  tous  les  ilots  permettent 
Ia  construction  d’immeubles  salubres,  largement  éclairés  et  ensoleillés  dans  toutes  leurs  parties. 

3. ®  Voeu  —II  est  désirable  que  Ls  municipalités  ne  cherchent  pas  à  spéculer  sur  Ia  revente 
des  terrains,  qu'  elles  en  abaissent,  au  contraire,  le  prix  de  façon  à  rendre  possible  et  accepta- 
ble,  pour  les  acquéreurs,  Tétablissement  de  servitudes  indispensables  pour  assurer  aux  immeubles 
à  ccnstruire  le  maximum  de  salubrité; 
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Que  ces  servitudes  prennent  pour  bases  les  prescriptions  contenues  dans  les  décisons  du 
congrès  de  1904. 

4. ®  Voeu.  —  II  est  désirable  que  les  plans  d'assainissement  (expropriations,  lotissement, 
servitudes)  soient  élaborés  de  concert  avec  des  commissions  composées  d  hygiénistes,  de  techni- 
ciens,  de  médecins,  d’architectes  et  d’ingénieurs. 

Toutefois,  aucune  décision  définitive  ne  devra  être  prise  sans  que  les  intéressés  aient  été 
entendus  en  leurs  observations. 

5. ®  Voeu.  — 11  est  désirable  que  rétablissement  de  casiers  sanitaires  des  maisons  soit  pour- 
suivi  dans  toutes  les  villes  importantes  oú  il  n’en  existe  pas  encore. 

O  compte-rendu  dos  trabalhos  d’este  congresso,  que  acaba  de  publicar-se 
sob  a  direcção  do  secretario  geral  sr.  Perdinand  Marié-Davy.  dará  natural¬ 
mente  ao  leitor  o  seu  maior  detalhe. 

E’  porém  intuitivo  que  o  sincero  cumprimento  dos  seus  votos  seria  na 
actualidade  o  ideal  da  habitação,  para  o  qual  quanto  possivel  contribuiram  to¬ 
dos  os  que  por  diversos  titulos  se  interessam  pela  sua  h3'giene  :  architectos, 
médicos  e  proprietários. 

Não  era  facil,  todavia,  no  decurso  apenas  de  alguns  dias  em  que  os  repre¬ 
sentantes,  aliás  os  mais  auctorisados  de  todos  os  paizes,  se  reuniram,  ter-se  attin- 
gido  a  completa  solução  do  problema. 

Uma  das  principaes  preoccupações  do  Congresso  terá  sido  por  certo  conci¬ 
liar  a  arte  e  a  hygiene  com  a  economia,  iniciativa  interessantissima,  e  que  me¬ 
rece  ser  mais  desenvolvidamente  discutida,  animada  e  tornada  pratica. 

Uteis  debates  tiveram  pois  logar,  chegando-se  á  conclusão  de  que  os  inte¬ 
resses  d’aquellas  tres  cathegorias  de  congressistas  nem  sempre  estavam  em  op- 
posição ;  e  assim  conseguiram  lançar  as  primeiras  bases  d’um  proximo  accôrdo. 

P^oi  este  sem  duvida  o  seu  estudo,  o  seu  fim  commum — a  sua  obra. 


J.  Lino  de  Carvalho. 


V  — LEGISLAÇflO 


Legislação  portugueza  sobre  edificação 

O  que  sobre  este  assumpto  dissémos  nos  anteriores  numeros  do  nosso 
Annuario,  vox  clamantis  in  deserto^  não  conseguiu  trazer  á  estacada  a  opinião 
que  os  nossos  collegas  formam  sobre  as  deficiências  da  nossa  legislação  acerca 
da  construcção  de  edificios. 

E’  pena,  porque  a  auctoridade  que  sobre  o  assumpto  teria  a  critica  da 
maioria  dos  nossos  architectos  decerto  conseguiria  chamar  a  attenção  dos  legis¬ 
ladores  para  se  obter  a  revisão  e  unificação  do  que  em  matéria  legal  se  acha 
estabelecido  sobre  o  que  mais  nos  interessa,  melhorando  o  que  não  se  approxima 
da  perfeição,  completando  o  que  c  deficiente,  eliminando  o  que  na  epoca  actual 
não  tem  razão  de  existir. 

Subsistem  ainda  por  completo  todas  as  lacunas  que  temos  indicado  e  outras 
a  que  não  fizemos  referencia  e  que  não  existem  em  outras  legislações  de  que 
temos  conhecimento. 

Com  eíTeito  a  que  lei,  postura  ou  regulamento  se  acha  sujeito  o  modo  de 
estabelecer  a  cobertura  de  um  edificio  ? 

Vejamos  o  que  sobre  o  assumpto  nos  diz  o  rcn;iilamciilo  de  salubridade 
das  edificações  urbanas: 


Artigo  6.° . 

I  2.°  Acima  da  cornija  e  no  plano  da  parede  da  fa¬ 
chada  não  poderá  ser  elevada  construcção  alguma 
excepto  os  acroterios,  seus  accessorios  e  um  só 
andar  recolhido,  para  aproveitar  o  madeiramento 
do  telhado. 


Mas  a  forma  de  um  telhado  póde  variar  de  tal  modo  que  esta  disposição 
regulamentar  deixa,  por  assim  dizer,  toda  a  liberdade  na  composição  da  linha  de 
cobertura  não  se  conseguindo  portanto  o  fim  que  se  tinha  em  vista  que  era  li¬ 
mitar  a  altura  dos  edificios  em  relação  á  largura  do  local  da  construcção. 
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Para  que  o  andar  acima  do  nivel  da  cornija  seja  mais  aproveitável  para 
habitação  emprega-se  muitas  vezes  o  typo  de  telhado  amansardado.  N’este  ge- 
nero  de  cobertura  a  não  ter  bastante  inclinação  o  plano  do  telhado  que  segue 
imraediatamente  a  cornija,  quasi  se  póde  considerar  augmentada  a  altura  da 
fachada  de  mais  um  andar  além  dos  que  podem  ser  comportados  na  altura 
limiite. 

Além  do  que  a  inclinação  do  telhado  póde  influir  na  intercepção  da  luz 
solar  e  no  arejamento  das  ruas,  ainda  temos  a  considerar  a  altura  dos  telhados 
e  o  volume  e  avançamento  das  trapeiras  que  envolvem  as  janellas  do  andar 
aproveitado  no  vão  do  madeiramento  •,  e,  além  d’este  andar  como  ainda  nos 
madeiramentos  ficam  por  vezes  grandes  espaços  aproveitáveis,  é  raro  que  os 
não  utilizem  com  pretextos  diversos. 

Na  legislação  francêza,  por  exemplo,  a  cobertura  de  um  edificio  deve  con¬ 
ter-se  dentro  de  uma  linha  cuja  determinação  se  acha  perfeitamente  estabelecida 
e  fóra  da  qual  nenhuma  saliência  é  permittida;  e  não  só  é  determinado  o  perfil 
que  deve  conter  a  cobertura,  mas  também  aquelle  em  que  se  podem  estabelecer 
quaesquer  saliências  além  do  alinhamento  geral  das  fachadas, 

* 

*  * 

Não  são  mais  completos  os  artigos  do  regulamento  de  salubridade  das  edi¬ 
ficações  urbanas  em  quanto  á  altura  das  fachadas  e  dos  dilferentes  andares  de 
qualquer  edificio;  mas  não  queremos  enfadar  os  nossos  leitores  repetindo  o  que 
já  anteriormente  dissémos. 

* 

No  ultimo  artigo  que  sobre  este  assumpto  escrevemos  no  nosso  Annuario, 
fizémos  appello  aos  nossos  collegas  para  que  as  suas  pennas  mais  auctorizadas  do 
que  a  nossa  collaborassem  n’esta  campanha  que  nos  parece  do  máximo  interesse 
para  a  nossa  classe ;  e,  se  ainda  nos  encontramos  desacompanhados,  não  perde¬ 
mos  comtudo  a  esperança  de  vêr  os  nossos  esforços  secundados  vantajosamente 
quer  no  nosso  Annuario  quer  mesmo  em  outras  publicações  onde  este  assumpto 
p(')de  ter  honroso  logar. 


A.  d’AscençÃo  Machado. 


VI  VflRiA 


a 


©s  destinos  da  archítectura  portugueza 

Com  a  febre  das  construcções  urbanas  em  Lisboa  que  tão  extraordinário 
desenvolvimento  tem  tido  n’estes  últimos  tempos,  coincide  o  empenho  dos  nossos 
architectos  de  satisfazer  ás  necessidades  do  bem  publico  c  ás  exigências  da  Arte. 
O  Bello  e  o  Util  não  são  de  modo  nenhum  antagônicos,  antes  se  conciliam 
facilmente,  fundindo-se  n'um  todo  harmonico.  Este  resultado  depende,  já  se  vê, 
de  muitas  circumstancias:  da  capacidade  technica  de  c;[uem  dirige  ou  superin¬ 
tende  a  obra,  do  sentimento  esthetico  de  quem  a  planeia,  dos  elementos  que  põe 
ao  seu  dispôr  o  individuo  ou  corporação  que  a  manda  realisar. 

Os  progressos  materiaes  podem  e  devem  estar  subordinados  a  um  pensa¬ 
mento  ideal,  que  traduza  as  fôrmas  do  Bello.  Não  nos  parece  por  conseguinte 
irrealisavel  o  projecto  de  alguns  sonhadores  de  tornar  Lisboa  uma  cidade 
monumental.  A  questão  é  saber  em  que  limites  se  deve  circumscrever  esta 
aspiração  generosa.  Só  o  governo,  as  corporações  municipaes  ou  outras  idênticas 
poderiam  realizar  este  desideratuni  se  lhes  não  faltassem,  como  tantas  vezes 
succede,  os  recursos  pecuniários.  Ha  quantos  annos  se  não  está  esperando  ver 
erigir  o  Palacio  da  Justiça  e  um  edifício  para  correios!  Esta  expectativa  tem  o 
quer  que  seja  de  messiânico.  O  Messias,  ou  antes  o  D.  Sebastião,  não  apparece, 
por  mais  densos  e  auspiciosos  que  sejam  os  nevoeiros  das  manhãs  proféticas. 
O  edifício  da  Escola  Medica  sabe  Deus  quando  começará  a  funccionar,  á  falta 
do  mobiliário  que  guarneça  as  suas  dependencias. 

No  emtanto  —  é  grato  confessá-lo  —  já  não  é  pequeno  o  numero  dos  capi¬ 
talistas  e  proprietários,  que  desejam  empregar  o  seu  dinheiro  em  prédios  d’uma 
certa  apparencia  e  até  alguns  d’elles  luxuosos.  Eu  não  posso  ajuizar  por  mim 
proprio  se  o  exito  tem  sido  geral  e  correspondente  ao  que  era  licito  esperar  do 
zelo  e  intelligencia  dos  nossos  artistas,  que  muitas  vezes  não  são  nem  podem 
ser  responsáveis  pelo  produeto,  que  mais  ou  menos  chancellaram  com  o  seu 
nome.  Tem-se  em  muitos  casos  procurado  obter  a  originalidade,  quando  a 
originalidade  afínal  se  converte  em  extravagancia.  Se  a  vulgaridade  é  condem- 
navel,  nem  tudo  que  é  fóra  de  commum  se  deve  acceitar  como  ouro  de  lei. 
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E’  certo  que  a  vida  moderna  tende  cada  vez  mais  a  exteriorizar-se  e  por  isso 
não  admara  que  o  esforço  do  artista  se  empregue  particularmen^  na  fachada 
do  edifício,  carregando-a  de  ornatos  hecterogeneos  e  impróprios  d’um  estylo 
severo  e  ao  mesmo  tempo  elegante.  Apesar  da  viação  accelerada  que  está  pro¬ 
vocando  continuamente  a  saída  das  familias  para  a  rua,  eu  entendo  que  nunca 
se  devem  desprezar  as  commodidades  domesticas,  antes  se  deve  fazer  todo  o 
possivel  para  que  a  residência  habitual  resuma  todos  os  commodos,  todos  os 
attractivos,  que  seja,  emfím,  um  adoravel  aconchego,  o  oásis  que  sirva  de  refugio 
e  consolo  ás  vicissitudes,  ás  tempestades,  ás  intemperies  de  toda  a  sorte  que 
esperam  o  homem,  ás  vezes  como  um  bando  de  salteadores,  no  seu  labutar 
quotidiano. 

O  caracter  monumental  não  depende  exclusivamente  da  grandeza  das 
edifícações,  da  profusão  e  opulência  dos  seus  ornatos,  mas  sim  da  pureza  e 
elegancia  das  linhas,  da  disposição  singela  e  harmoniosa  de  todos  os  factores. 
A  simplicidade  é  uma  das  condições  impreteriveis  da  belleza.  A  architectura 
não  deve  ser  a  dama  casquilha  que  procura  dar  na  vista  com  o  seu  vestuário 
apparatoso,  tão  variegado  como  a  plumagem  de  certas  aves  tropicaes. 

Nos  Estados  Unidos  ha  hoje  uma  tendencia  para  as  construcçÕes  babylonicas. 
Prédios,  que  se  elevam  a  vinte  e  trinta  andares,  são  gigantescas  colmeias  humanas 
e  custa  a  crêr  que  não  se  dê  n’ellas  a  confusão  biblica  da  torre  de  Babel.  Os 
architectos  americanos  dispõem  de  recursos  extraordinários,  fornecidos  pela 
sciencia  e  pela  industria,  sobretudo  pela  electricidade,  que  facilita  os  movimentos, 
transportando  os  inquilinos  do  rez  do  chão  aos  últimos  andares  com  uma 
presteza  espantosa.  Ainda  assim  estou  convencido  que  a  hygiene  ha  de  encon¬ 
trar  graves  defeitos  n’estas  monstruosidades  domiciliarias,  que  decerto  devem 
concorrer  consideravelmente  para  augmentar  a  percentagem  das  doenças 
nervosas. 

Entre  nós  a  qualidade  do  solo,  sujeito  a  frequentes  abalos,  não  permitíe  que 
imitemos  n’este  ponto  o  exemplo  dos  americanos,  o  que  não  inhibe  que  se  appli- 
quem,  segundo  as  circumstancias  e  segundo  o  nosso  meio,  os  poderosos  recursos 
que  generosamente  facultam  os  descobrimentos  modernos. 

Os  nossos  architectos  não  precisam  de  viajar  no  estrangeiro  para  apurarem 
o  entendimento  e  o  gosto,  porque  não  faltam  entre  nós  especimens  variadíssimos 
em  todos  os  generos  e  estylos.  As  paginas  de  pedra  abundam  por  toda  a  parte, 
lavradas  por  successivas  gerações  de  habilíssimos  canteiros.  Nem  sequer 
carecemos  de  exemplares  authenticos  do  velho  estylo  clássico,  tão  bellamente 
exemplificado  nas  ruinas  do  templo  de  Evora.  Um  facto  produz  devéras  extra- 
nheza  e  vem  a  ser  ‘t  raridade  dos  vestigios  arabicos.  Essa  defíciencia  porém 
supprir-se-ha  sem  custo,  indo  de  romagem,  em  agradavel  passeio,  até  á  visinha 
Hespanha.  E  não  é  só  sob  o  ponto  de  vista  esthetico  que  os  nossos  monumentos, 
alguns  d’elles  tão  admiravelmente  caracterisados,  como  a  Batalha,  o  convento 


de  Christo  em  Thomar  e  o  de  S.  Jeron3^mo  em  Bclem,  podem  servir  de  licçao, 
é  egLialmente  sob  o  ponto  de  vista  constructivo  que  elles  merecem  ser  estudados. 
A  este  proposito  bastará  apenas  citar  o  imponentissimo  convento  de  Mafra,  onde 
tudo  apresenta  os  toques  d’uma  perfeição  inexcedivel. 

\"isitando  esses  logares  santos  da  Arte  portugueza,  fica-se  deveras  espantado 
e  commovido  deante  do  arrojo,  esthetico  e  material,  com  que  foram  realisadas 
certas  obras,  onde  se  expande,  vivificando-as  eternamente,  a  mais  pura  e  inve¬ 
jável  das  inspirações.  E  lembrar-se  a  gente  que  esses  mestres  não  aprendiam 
as  matérias  que  hoje  tão  profusamente  se  en'sinam  nas  Escolas  Industriaes  e 
nas  Escolas  de  Bellas  Artes  e  que  os  seus  cursos  se  limitavam  ao  trabalho 
paciente,  quasi  exclusivamente  pratico,  das  officinas  erigidas  ao  lado  dos  vetustos 
monumentos !  Ainda  mais  !  Quasi  todos  os  artistas,  senão  todos,  diligenceiam 
eternizar  o  seu  nome,  transmittindo-o  á  posteridade,  gravando-o  para  este  fim 
em  siglas  ou  de  outro  qualquer  modo  commemorativo.  Sabe-se  como  os  grandes 
artistas  do  Renascimento  rivalizaram  entre  si,  chegando  mesmo  a  luctas  ranco¬ 
rosas,  como  succedeu  com  Benevenuto  Cellini.  E  todavia  a  maior  parte  dos 
nossos  grandes  mestres  ficaram  anonymos.  Só  por  acaso,  em  presença  de  alguns 
documentos,  é  que  se  nos  revela  a  paternidade  das  suas  obras.  Que  enorme 
desprehendimento,  que  extraordinária  abnegação,  que  fé  mystica  não  deviam 
ter  estes  insignes  trabalhadores  para  assim  nos  deixarem  os  seus  legados 
maravilhosos,  sem  pensarem  um  momento  sequer  na  grandeza  da  sua  indivi¬ 
dualidade  e  no  reconhecimento  que  nós  todos  com  justiça  lhe  devemos  hoje. 

Meditem  os  nossos  architectos  na  vida  exemplar  d’esses  evangelistas  da 
Arte,  iniciem-se  bem  nos  seus  processos,  evoquem  a  sua  memória  e  robusteçam 
sobretudo  o  seu  coração  e  o  seu  espirito  n’aquella  fé  viva,  acrisolada,  que  faz 
d’elles  a  phalange  dos  ascetas,  a  quem  nos  cumpre  adorar  com  a  mais  tocante 
ingenuidade  e  candura. 

A  Arte  é  uma  religião! 
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Sousa  Viterbo. 


0  titulo  de  architecto  em  Portugal 


A’  semelhança  de  outros  paizes  a  profissão  de  architecto  é  em  Portugal 
uma  profissão  livre,  mas  tão  livre,  que  não  é  estranho  aparecerem  alguns  de 
contrabando  arrogando-se  um  titulo  que  nada  auctorisa,  senão  o  desplante  e  os 
poucos  escrúpulos  de  tão  illustres  figurões. 

Nos  paizes  em  que  a  missão  do  architecto  se  exerce  livremente,  raro  será 
aparecer  qualquer  d’esses  parazitas,  uzurpando  os  titulos  de  uma  classe,  porque 
o  grau  de  instrucção  e  educação  artistica  são  por  si  proprios  a  lei  natural  que  obri¬ 
ga  a  manter  na  ordem  quem  pretenda  assaltar  o  mister  profissional  d’outrem. 

Ali,  onde  o  valor  se  mede  pelos  trabalhos,  onde  todos  teem  conhecimentos 
geraes  sobre  esthetica,  quem  apareça  na  praça  publica  a  querer  impingir  as 
drogas  avariadas  da  sua  pseudo  architectura  inutilisa-se  perante  a  indifferença 
dos  mais  sábios  e  o  escarneo  dos  mais  entendidos. 

Entre  nós  o  caso  é  mais  perigoso,  porque  o  vulgo,  a  grande  massa,  não 
tem  instrucção  e  para  esses  a  arte  architectonica  não  passa  de  umas  paredes 
com  buracos  convencionalmente  cham.adas  portas  e  janellas. 

Todo  aquelle  que  por  meio  d’uns  traços  indica  umas  paredes,  é  para  o 
grande  publico,  architecto,  engenheiro,  mestre  d’obras,  um  homem  que  emfim, 
íaz  riscos  para  casas. 

Succede  naturalmente  que  todos  aquelles  que  teem  a  conscienciosa  noção 
da  sua  missão  profiseional  perante  a  sociedade,  quer  seja  engenheiro,  constru- 
ctor,  mestre  d’obras,  com  Justiça  se  sentem  bem  dentro  da  missão  que  exercem 
porque  cm  todas  ellas  ha  tanto  de  honroso  como  de  digno. 

Para  estes,  que  pelo  caminho  legal  do  estudo,  do  trabalho,  da  applicação, 
conquistaram  a  sua  cotação  social,  tão  digno  lhe  é  ser  mestre  d’obras,  como  a 
outro  ser  engenheiro,  porque  todos  teem  a  sua  esphera  d’acção  na  grande  activ;- 
dade  mundial. 

Mas  ha  porém  uns  que,  sem  bases,  sem  estudos  da  especialidade,  sem 
applicação,  querem  na  sociedade  conquistar  as  honrarias  que  legitimamente  ou¬ 
tros  conquistaram. 

A  esses  nada  lhes  estorva  a  carreira  como  nada  lhes  estorva  a  consciência. 

Dizerem-se  architectos,  engenheiros,  constructores  sem  o  serem,  é  para 
ellcs  insignificância  que  a  muita  inconsciência  pelo  trabalho  dos  mais  justifica. 

De  que  servem  annos  de  estudos,  diplomas  e  attestados  de  escolas,  certifica¬ 
dos  olliciacs,  SC  elles  em  querendo,  vencem  isso  tudo  disfarçando  a  criminosa 
ignorância  das  suas  tristes  faculdades,  mandando  pôr  por  baixo  do  seu  nome  a 
designação  de  architecto  ou  fazendo  espaventosos  annuncios  como  tal  ?  ! 
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Estes  seroes  das  profissões  alheias  tem  tanto  de  parvos  como  de  astu¬ 
ciosos. 

Parvos  porque  são  demasiadamente  tolos  julgando  poder  attingir  o  que 
muito  estudo  e  muito  trabalho  produziu,  astuciosos  porque  pretendem  valer-se 
do  estado  intellectual  do  paiz  para  abuzarem  dos  incautos  que  os  não  conhecem, 
burlando  o  publico  com  as  pennas  de  pavão  com  que  se  enfeitam  nos  seus  car¬ 
tões  de  visita. 

Vem  esta  rapida  exposição,  verdadeira,  que  facil  é  documentar,  com  a  ne¬ 
cessidade  que  o  conselho  director  da  Sociedade  dós  Architectos  Portuguezes  tem 
de  lançar  mão  dos  meios  necessários,  para  metter  na  ordem  individuos  que  se 
teem  intitulado  architectos  sem  que  tal  podessem  fazer. 

Para  vergonha  de  todos  elles  não  transcrevo  aqui  os  annuncios  e  bilhetes 
de  visita  dos  taes  sujeitos,  bastando  lembrar  que  alguns  dão  consulta  na  i.“  de 
Maio  e  outros  inventam  novos  systemas  de  annuncios  em  caixas  de  phosphoros,  etc. 

A  architectura  exercida  e  annunciada  por  tal  forma  não  podia  manter-se 
sem  prejuizo  da  dignidade  do  nosso  paiz  e  portanto,  a  Sociedade  dos  Archite¬ 
ctos  lançou-se  em  bom  caminho,  e  muito  pode  ainda  conseguir,  procurando  e 
corrigindo  taes  abuzos. 

Da  mesma  forma  que  a  lei  prega  com  o  sujeito  que  se  intitula  medico  sem 
o  ser,  na  cadeia,  porque  d’ahi  pode  perigar  a  humanidade,  da  mesma  forma 
aquelle  que  indevidamente  pretende  applicar  a  sua  clinica  á  construcção,  sendo 
um  intruso,  pode  trazer  á  sociedade  tantos  ou  mais  prejuizos  do  que  o  primeiro. 

Além  dos  crimes,  não  pequenos,  de  assassinarem  a  arte  com  essas  en¬ 
xertias  manhosas  que  por  ahi  aparecem,  a  parte  constructiva  impõe  ao  auctor  do 
projecto  grandes  responsabilidades  perante  a  arte,  a  sciencia  e  a  humanidade. 

Estudem-se  portanto  as  bases  em  que  deve  assentar  um  regulamento  de  res¬ 
ponsabilidades  profissionaes,  exijam-se  todas  as  garantias  perante  a  lei  a  quem 
tem  o  direito  legal  de  honestamente  cumprir  a  sua  missão  na  grande  actividade 
humana,  mas  pregue-se  com  os  ossos  na  cadeia  a  todos  aquelles  que  não  assal¬ 
tando  na  estrada  o  transeunte,  lhe  saem  no  entanto  ao  caminho  profissional 
para  lhe  estragar  o  que  elles  adquiriram  á  custa  de  sacrificios,  de  trabalhos  e 
estudos,  e  que  a  maior  de  todas  as  riquezas  n’este  grandioso  desfilar  do  cortejo 
da  sociedade  perante  a  evolução  geral  é  a  serie  de  elementos  de  trabalho  na  gi¬ 
gantesca  lucta  pela  vida. 


Costa  Campos 

(Architecto) 
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Emblema  associativo  —  MEDALHA 


O  interesse  particular  d’este  assumpto,  leva-nos  a  antecipar  a  publicação 
da  seguinte : 

DELIBERAÇÃO 

A  «Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes»,  sob  proposta  do  seu  Conselho 
Director,  delibera,  de  conformidade  com  o  artigo  28.°  dos  seus  Estatutos,  em 
sua  sessão  extraordinária  de  i5  de  janeiro  de  1908  expressamente  convocada 
para  este  fim,  crear  uma  medalha  para  seu  distinctivo  e  para  o  de  seus  socios, 
cujo  uso  se  regulará  pelas  disposições  seguintes,  que  serão  textualmente  exaradas 
na  acta  d’esta  sessão: 

1. -' 

A  medalha  officialmente  adoptada  pela  «Sociedade  dos  Architectos  Por¬ 
tuguezes»  é  a  reproducção  do  esboceto,  approvado  em  sessão  de  i5  de 
maio  de  190C)  do  Conselho  Director,  no  qual  se  destaca  no  anverso  sobre  as 
linhas  geraes  de  um  tempio  romano  existente  em  Evora,  um  busto  de  mulher, 
que  representa  a  Architectura,  e  o  titulo  da  sociedade,  e  no  reverso  sobre  um 
facho,  um  compasso  e  um  esquadro  ligados  por  folhagem  de  loureiro,  uma 
pequena  tabella  e  o  complemento  do  mesmo  titulo  «associação  de  classe  — 
fundada  em  1902»,  conao  vae  impresso  no  alto  d’esta  deliberação,  assignada  pelo 
Conselho  Director,  como  proponente,  por  todos  os  socios  presentes  que  a 
approvam  e  pela  Meza  da  Assembléa  Geral  que  a  subscreve ; 

2. ‘'‘ 

A  gravura  d’esta  medalha  será  impressa  pelo  anverso  em  todos  os  docu¬ 
mentos  oíficiaes  da  Sociedade,  nos  quaes  não  fôr  exigido  o  sêllo  branco,  cuja 
guarda,  como  a  d’este  e  a  dos  cunhos,  é  da  inteira  responsabilidade  do  Conselho 
Director; 

3P 

Os  cunhos  da  medalha  associativa  são,  como  o  sêllo  branco  e  a  gravura, 
propriedade  exclusiva  da  Sociedade,  que  d’ella  mandará,  por  intermédio  do  seu 
Conselho  Director,  cunhar  cm  ouro,  prata  e  cobre  os  precisos  exemplares: 

a)  —  A  medalha  de  ouro,  não  revestindo  o  caracter  de  distinctivo  mas  o  de 
titulo  honorifico,  é  a  mais  alta  distineção  que  a  Sociedade  excepcionalmente 
poderá  attribuir  aos  seus  socios,  em  sessão  solemne  de  assembléa  geral,  devendo 
o  competente  diploma,  assignado  pela  Meza,  ser  documentado  pela  copia 
authentica  da  respectiva  acta; 
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—  A  medalha  de  prata,  suspensa  de  uma  fita  de  seda  azul  e  branca  por* 
uma  pequena  argola  do  mesmo  metal,  é  o  distinctivo  privativo  dos  socios  eífe- 
ctivos  no  goso  dos  seus  direitos,  correspondentes  e  honorários  architectos. 

O  competente  diploma  de  socio  é  o  documento  que  auctorisa  o  seu  uso, 
que  é  facultativo; 

c)  ■ — A  medalha  de  cobre  destina-se  unicamente  a  collecçoes  numismáticas. 

I  unico.  A  tabella  do  reverso  da  medalha  é  reservada:  na  de  ouro  ao  nome 
do  agraciado  e  á  data  da  sessão  em  que  lhe  for  conlerido  o  respectivo  diploma, 
na  de  prata  á  gravura  do  nome  do  socio,  e  na  de  cobre  á  da  palavra  «numis¬ 
mática»  j 

4-" 

O  Conselho  Dlrector  firmarei  consequentemente  contracto  com  José  Simões 
d’Almeida  (sobrinho)  para  a  cunhagem  da  medalha,  afim  de  que  sómente  a 
Sociedade,  sem  lucro  ou  prejuizo  para  o  seu  cofre,  d’ella  forneça  exemplares, 
comprehendendo  todos  os  pertences  e  competentes  estojos,  e  pelos  preços  de 
laSííooo  réis  em  ouro,  SítPooo  réis  em  prata  e  3^ooo  em  cobre,  estando  para  o 
primeiro  o  cambio  ao  par,  porque  de  contrario  será  esse  preço  fixado  pela 
cotação  que  o  ouro  tiver  no  mercado. 

I  i.°  —  A  cunhagem  de  exemplares  da  medalha  de  ouro  é  assumpto  sobre 
o  qual  o  Conselho  Director  resolverá  subsequentemente  ás  sessões  de  assembléa 
geral  em  que  forem  votadas  as  respectivas  propostas,  e  que  serão  consideradas 
preparatórias  das  de  que  trata  a  alinea  a)  da  disposição  3.^. 

I  a.”  —  Sendo  limitado  ao  numero  de  socios  o  dos  exemplares  das  medalhas 
a  cunhar  em  prata,  poderão  todavia  os  socios,  em  caso  de  extravio,  requisitar 
por  escripto  ao  Conselho  Director,  e  allegando  o  motivo,  novos  exemplares  nas 
mesmas  condições  dos  que  primitivamente  lhes  haviam  sido  fornecidos. 

I  3.° — -O  numero  de  exemplares  da  medalha  de  cobre  é  illimitado,  mas 
todas  as  suas  requisições  áo  Consélho  Director  da  Sociedade  deverão  ser  datadas 
e  assignadas  pelos  requisitantes  ; 

5. ^ 

O  Conselho  Director  publicará  sempre  no  Annuario  da  Sociedade  a  nota 
da  distribuição  das  medalhas  cunhadas,  designando  para  as  de  ouro  as  causas 
especiaes  que  a  motivaram,  para  as  de  prata  sómente  os  nomes  dos  socios  e 
para  as  de  cobre  não  só  os  nomes  dos  requisitantes  como  também  as  datas  das 
requisições  ^ 

6. " 

O  Conselho  Director  poderá  adoptar  a  medalha  para  prêmio  de  exposições, 
e  fica  plenamente  auctorizado  a  evitar  por  todos  os  meios  concedidos  por  lei 
que  a  medalha  seja  usada  por  quem  de  direito  lhe  não  pertença^ 
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Conforme  a  deliberação  do  Conselho  Director,  opportunamente  tomada  e 
confirmada  em  sua  sessão  de  20  de  novembro  de  1907,  ao  socio  effectivo 
Adolpho  Antonio  Marques  da  Silva,  auctor  do  esboceto  da  medalha,  offerece 
graciosamente  a  Sociedade,  como  testemunho  de  reconhecimento,  o  seu  respe¬ 
ctivo  exemplar. 


Em  i5  de  janeiro  de  1908. 


O  Conselho  Director, 

José  Alexandre  Soares. 

F.  Evaristo  Go.mes. 

Alfredo  d'AscençÃo  machado. 
Antonio  do  Couto. 

Alfredo  Maria  da  Costa  Campos. 


Os  socios  effectivos, 

João  Lino  de  Carvalho. 
Francisco  Carlos  Parente. 
Álvaro  Machado. 


A  Meza  da  Assemblea  Geral, 

Miguel  Ventura  Terra. 
Tertuliano  de  Lacerda  Marques. 
Arthur  Rato. 
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o  PRÊMIO  VALMÓR 


O  jury  que  apreciou  os  edifícios  construidos  em  Lisboa  e  concluidos  durante 
o  anno  de  1906,  para  a  adjudicação  do  prêmio  instituido  pelo  benemerito  Vis¬ 
conde  de  Valmór,  foi  constituido  pelos  nossos  collegas  José  Luiz  Monteiro,  por 
parte  da  Gamara  Municipal;  José  Alexandre  Soares,  por  parte  da  Academia  de 
Bellas  Artes  e  Francisco  Carlos  Parente,  pela  Sociedade  dos  Architectos 
Portuguezes. 

Depois  de  examinar  cuidadosamente  não  só  os  projectos  dos  edifícios  que 
pela  repartição  competente  foram  dados  por  concluidos,  como  os  prédios  no  seu 
proprio  local,  o  jury  classifícou  em  primeiro  logar  como  satisfazendo  inteira¬ 
mente  ás  condições  estabelecidas  no  legado  do  illustre  titular,  um  prédio 
pertencente  á  ex."’'^  Viscondessa,  viuva  do  instituidor  do  prêmio  Valmór. 

O  edifício,  situado  no  angulo  das  avenidas  Ressano  Garcia  e  Visconde  de 
Valmór,  é  de  bem  equilibrada  composição  formando  um  conjuncto  agradavel;o 
partido  que  o  architecto  auctor  do  projecto,  o  nosso  presado  collega  Miguel 
Ventura  Terra,  adoptou  para  a  disposição  da  planta  com  a  entrada  central  em 
um  pateo  ladeado  pelos  dois  corpos  extremos  do  edifício  que  avançam  até  aos 
alinhamentos  das  duas  avenidas,  é  de  um  effeito  esthetico  ao  mesmo  tempo 
grandioso  e  delicado. 

As  fachadas  lateraes  de  composição  mais  sóbria  que  o  corpo  central  do 
edifício,  são  comtudo  de  uma  linha  elegante,  completando  harmoniosamente  o 
effeito  produzido  pelo  aspecto  geral  da  casa. 

A  photographia  que  apresentamos  do  gracioso  edifício  que  é  mais  uma  das 
bellas  obras  devidas  á  prodigiosa  actividade  e  reconhecido  talento  artistico  do 
nosso  distincto  collega  Ventura  Terra,  dispensa-nos  de  fazer  a  descripção 
minuciosa  d’este  bello  trabalho,  pela  realização  do  qual  endereçamos  ao  seu 
auctor  as  nossas  cordeaes  felicitações. 
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Casa  da  sr.’  Viscondessa  de  Vaimór 
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fl  NOSSH  HIJTONOMIH 


Arte  e  Sciencia  são  irmãs  gemeas  nos  paizes  civilisados,  collaborando  sem¬ 
pre  que  lhes  é  possivel  na  obra  do  progresso,  que  é  a  da  paz. 

Portugal  afasta-se  porém  d’esta  regra  geral,  o  que  aqui  consignamos  com 
pezar. 

EíFectivamente  entre  nós  o  artista  não  mantem,  em  geral,  intimidade  de 
relações  com  o  profissional  da  Sciencia  nem  reciprocamente  este  com  aquelle. 

Honrosas  excepções  nossas  são  unicamente  próprias  de  individualidades 
superiores  e  portanto  dignas  de  especial  registo. 

Este  facto  que  com  a  maxima  facilidade  se  nota  na  sociedade  portugueza  é 
naturalmente  devido  á  sempre  falsa  orientação  da  sua  administração,  e  a  prova 
mais  frisante  d’esta  asserção  está  no  analphabetismo  dos  quatro  quintos  da  nos¬ 
sa  população. 

A  arte  não  podendo  pois  desenvolver-se  n’este  meio,  tem  sido  quasi  cons- 
tantcmente  avassalada;  mas  nunca  ella  deixou  de  luctar  pela  sua  autonomia  e 
por  isso  na  actualidade  a  reacção  artistica  impÕe-se  não  Já  como  dever  de  uma 
ou  outra  classe,  mas  como  um  dever  civico. 

O  pintor,  o  musico,  o  architecto,  honrando-se  como  artistas,  honram  todos 
os  que  presentemente  se  interessam  pelas  manifestações  da  arte,  que  elles  no¬ 
bremente  exercem. 

*  * 

Uma  das  mais  uteis,  senão  a  mais  util  de  todas  essas  manifestações  do 
bello,  a  architectura,  tem  sido  mesmo  contrariada  pelo  capital  na  edificação  em 
geral  e  na  da  habitação  em  particular,  o  que  se  apenas  demonstra  falta  de  edu¬ 
cação  artistica  attribuimos  ainda  pela  razão  exposta,  posto  que  indirectamente, 
á  desorientada  administração  publica. 

Se  lhe  não  conviesse  o  retrocesso,  teria  esta  administração  ao  seu  alcance 
os  meios  de  realisar  em  curto  espaço  de  tempo,  e  sem  o  menor  dispêndio,  a 
completa  transformação  esthetica  das  nossas  povoações,  o  que  indubitavelmente 
constituiria  um  acto  de  relevante  patriotismo,  bastando-lhe  para  isso  estabelecer 
para  com  os  architectos  o  mesmo  principio  legal  que  regulamenta  para  com  os 
médicos  o  exercicio  da  medicina.  v 

Não  nos  admira  no  entanto  esta  provada  anomalia^  quando  o  Estado  é  o 
proprio  que  na  construcção  dos  seus  edificios  quasi  exclúe  os  architectos. 

O  paiz  desconhece  certamente  os  pequenos  detalhes  d’este  serviço  publico; 
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mas  ficará  sufficientemente  inteirado  desde  que  saiba  que  os  serviços  de  archi- 
tectura  e  de  engenharia  têem  sido  constantemente  englobados  n’um  unico  diplo¬ 
ma  de  regulamentação  e  que,  tendo  sido  sempre  ouvidos  uns  dos  interessados, 
nunca  os  architectos  o  foram. 

Não  é  assim  possivel  estudar,  trabalhar,  produzir. 

Individualmente,  o  desanimo  entre  nós  é  geral  \  na  associação  de  classe, 
porém,  onde  a  maioria  dos  architectos  não  faz  parte  dos  quadros  do  pessoal  do 
Estado,  a  indignação  é  manifesta. 

Da  imparcial  observação  d’estas  normas  administrativas  se  conclue  também, 
quando  se  tem  tratado  de  reformas  de  serviços  e  do  seu  pessoal,  que  sendo 
este  militar,  se  percorre  a  escala  desde  marinheiro  ou  soldado  até  vice-almirante 
ou  general,  mas  que  sendo  aquelle  civil  apenas  se  considera  o  das  secretarias 
d’Estado,  comprehendendo  as  cathegorias  de  amanuense,  official,  chefe  de  re¬ 
partição  e  director  geral.  Nada  mais.  São  estes  os  que  vulgarmente  se  chamam 
empregados  públicos.  De  resto  nem  se  pensa  nos  importantes  quadros  externos 
de  funccionarios  consulares,  de  instrucção,  justiça,  saude,  fazenda,  agricultura, 
correio  e  telegrapho,  commercio,  industria,  obras  publicas,  etc. ;  todos  estes  são 
systematicamente  votados  ao  esquecimento. 

Desegualdade  incomprehensivel. 

Na  parte  militar  do  funccionalismo  publico  todas  as  especialidades  são  de¬ 
vidamente  respeitadas :  o  official  de  infanteria  ou  de  cavallaria  tem  os  seus  de¬ 
veres  e  os  seus  direitos  como  o  de  artilharia  ou  de  engenharia,  até  ao  ponto  de 
qualquer  d’elles  ser  promovido  por  equiparação. 

Na  parte  civil,  relativa  ao  nosso  caso  especial  do  pessoal  fechnfco  de  obras 
publicas,  os  architectos  formam  um  quadro  auxiliar  do  corpo  de  engenharia,  sem 
a  menor  correspondência. 

Ha  mais.  O  soldado,  seja  de  que  arma  fôr,  logo  que  attinge  o  generalato, 
commanda  o  exercicio,  sempre  que  as  diversas  unidades  que  n’elle  tomam  parte 
sejam  da  direcção  de  patente  inferior,  e  por  este  motivo  nunca  a  sua  apregoada 
disciplina  se  tem  julgado  lesada. 

Seguindo  ainda  o  exemplo  citado,  com  o  architecto  portuguez,  que  também 
dirige  exercitos  de  operários,  dá-se  precisamente  o  contrario. 

Sae  da  escola,  concorre  a  uma  vaga  no  quadro,  é  admittido  ao  serviço  pu¬ 
blico,  recebendo  desde  logo  como  vimos  a  animadora  classificação  de  auxiliar. 
Estuda,  trabalha,  conceitua-se,  é  promovido  até  á  i.^  classe,  e  quando  conta 
trinta  annos  de  effectividade,  continúa  servindo,  auxiliar  como  quando  começou 
a  sua  carreira  publica. 

Ha  mais  ainda,  mas  agora  sómente  entre  funccionarios  civis.  Um  dos  qua¬ 
dros  do  pessoal  technico  de  que  nos  temos  estado  occupando  está  sempre  mais 
ou  menos  excedido  por  causa  das  variadissimas  situações  de  serviço,  que  nunca 
permittem  saber-se  ao  certo  o  seu  indeterminado  numero ;  o  irrisorio  quadro 
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de  architectos  tem-se  sempre  conservado  pelo  contrario,  sem  addidos,  dentro 
do  limite  dos  sete,  de  modo  que  todas  as  commissÕes  que  lhes  poderiam  ca¬ 
ber,  são  absorvidas  em  seu  prejuizo,  e  revestindo  as  que  lhes  são  destinadas 
-um  caracter  extremamente  curioso. 

Seria  interessante  registar  aqui  a  série,  por  assim  dizer  interminável,  de 
dislates  que  resaltam  da  organisação  conjuncta  dos  serviços  de  architectura  e 
de  engenharia,  mas  abusariamos  por  certo  do  leitor,  que  naturalmente  lhe  basta 
o  que  fica  exposto  para  bem  avaliar  dos  nossos  incontestáveis  direitos. 

* 

#  * 

N’esta  conjunctura  seria  portanto  justo,  util  e  pratico  crear  para  normali¬ 
dade  dos  serviços  públicos  de  architectura  em  Portugal  o  que  de  ha  annos  a 
Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes  vem  continuamente  reclamando :  a  auto¬ 
nomia  dos  architectos,  porque  d’elles  é  a  architectura  como  dos  médicos  c  a 
medicina,  sendo-lhes  facultada  a  sua  indispensável  admissão  no  Conselho  Supe¬ 
rior  e  uma  direcção  exclusivamente  sua,  com  séde  em  Lisboa,  dividida  em  sec¬ 
ções  nas  principaes  regiões  do  paiz,  a  qual  teria  a  sxiu  cargo  o  estudo,  a  cons- 
trucção  e  a  conservação  dos  edificios  e  monumentos  do  Estado,  que  para  uni¬ 
formidade  das  obras  publicas  seria  subordinada  á  respectiva  Direcção  Geral. 

O  architecto  director,  sciente  e  conscientemente  informado  pelos  seus  col- 
legas  chefes  de  secção,  elaboraria  um  regulamento  singelo  mas  claro,  baseado 
na  experiencia  e  nas  presentes  e  presumidas  necessidades  do  futuro,  e  sem  de 
nenhum  modo  se  desligar  da  lei  existente,  isto  é,  sem  propor  novas  leis  que, 
superabundando  de  ha  muito  no  nosso  paiz  como  uma  verdadeira  calamidade, 
cada  vez  mais  embaraçam  os  que  tèem  de  as  fazer  cumprir. 

Subjeitando-se  esse  regulamento  á  apreciação  superior  seria,  logo  que 
fôsse  approvado,  posto  em  execução  por  um  anno,  a  titulo  de  experiencia,  du¬ 
rante  o  qual  se  lhe  introduziriam  as  modificações  que  a  pratica  então  aconse¬ 
lhasse. 

Se  passados  tres  annos  os  resultados  obtidos  fossem  satisfatórios,  reconhe¬ 
cida  estaria  a  vantagem  da  autonomia  da  architectura  pelos  architectos  e  o  paiz 
teria  assim  conseguido  a  boa  administração  technica  d’estes  serviços.  Se  se 
desse  o  caso  contrario,  os  architectos  seriam  chamados  á  responsabilidade  de 
toda  a  especie  que  lhes  competisse  e,  provada  a  sua  inutilidade,  seriam  imme- 
diatamente  eliminados  dos  quadros  officiaes  e  subjeitos  mesmo  a  quaesquer 
outras  penalidades  que  lhes  fôssem  ainda  applicaveis. 

E’  evidente  comtudo  que  a  maxima  liberdade  d’acção  lhes  seria  superior¬ 
mente  garantida  para  o  possivel  desempenho  da  sua  missão. 

Antes  de  concluir,  porém,  estas  nossas  singelas  considerações  sobre  o  as¬ 
sumpto,  diremos  também  que  os  architectos  portuguezes  teem  por  vezes  con- 
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corrido  para  a  sua  desagradavel  situação  official,  pois  ha  poucos  ânuos  ainda 
que  se  acham  reunidos  em  associação  de  classe,  havendo-se  até  então  encerrado 
nas  ruinas  do  antigo  edifício  do  Carmo,  como  que  attestando  a  grandeza  da  sua 
missão,  no  proposito  exclusivo  de  se  nobilitarem  pelo  estudo,  pelo  trabalho  e 
pela  dignidade  profíssional. 

Na  actualidade  é  preciso  mais. 

E’  indispensável  que,  ao  par  e  passo  que  progridamos,  discutamos  egual- 
mente  os  nossos  interesses  collectivos,  como  o  fazem  todas  as  classes  da  socie¬ 
dade. 

E’  indispensável  que  provemos  publicamente  os  direitos  que  nos  assistem. 

E’  indispensável,  fínalmente,  que  promovamos  por  todos  os  meios  licitos  ao 
nosso  alcance,  como  só  ultimamente  o  temos  feito,  obter  do  Estado  o  que  como 
classe,  de  justiça  nos  pertence — a  nossa  autonomia. 


VIII  (Bongresso  internacional  dos  architectos 
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Por  occasião  do  MI  congresso  internacional  dos  architectos,  que  se  effe- 
ctuou  em  Londres,  a  Commissão  Permanente  Internacional,  sob  a  presidência 
do  architecto  e  professor  francez  Sr.  Daumet,  deliberou  em  sua  sessão  de 
encerramento  de  21  de  julho  de  1906  reunir  o  VIII  Congresso  em  Vienna  de  1,8 
a  24  de  maio  de  1908. 

fim  virtude  d’esta  deliberação,  a  secção  austriaca  obteve  que  o  Imperador 
se  dignasse  acceitar  0’  protectorado,  fícando  a  commissão  de  honra  assim 
constituida : 

Principe  João  II  de  Liechtenstein^ 

Principe  Eillippe  de  Saxe-Coburgo-Gotha^ 

Principe  Alois  de  Liechtenstein; 

Barão  Max  Wladimir  de  Beck,  presidente  do  conselho  de  ministros; 

Conde  João  Wilezek; 

Conde  Henrique  Kielmansegg,  governador  da  Baixa  Áustria; 

Barão  Emilio  de  Chertek,  director  geral  da  Casa  Imperial; 

Conde  Carlos  Lauckoronski ; 

Barão  Ricardo  de  Bienerth,  ministro  do  Interior; 

I)r.  Gustavo  Marchet,  ministro  da  instrucção  publica  e  dos  cultos; 

Dr.  José  Eorscht,  ministro  do  commercio; 

Dr.  Julio  Derschatta  de  Standhalt,  ministro  dos  caminhos  de  ferro; 

Monsenhor  Godfried  Marschall,  bispo  e  vigário  geral; 

Dr.  Carlos  Lueger,  maire  de  Vienna. 

A  Commissão  de  Patronato,  que  é  composta  de  onze  membros,  tem  por 
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presidente  Otto  Wagner,  architecto-professor ;  vice-presidentcs  architectos  Ale¬ 
xandre  de  Wielemans  e  Hermann  Helmer*,  i.°  secretario  o  barão  brancisco  de 
Krauss,  architecto*,  2.°  secretario  e  thesonreiro  JoaoPeschl,  architecto  inspector 
da  cidade  de  Menna. 

Formam  a  commissao  de  organisaçao  do  congresso  doze  membros  eleitos 
pela  «Corporação  dos  Architectos  ^hennenses)),  pela  «Sociedade  dos  Architectos 
Austriacos»  e  pela  «Sociedade  Austriaca  dos  Architectos  e  Engenheiros»,  tendo 
como  aggregados :  o  architecto  Bressler,  o  Dr.  Ricardo  Bausenwcin  e,  como 
representante  da  imprensa  viennense,  o  sr.  Edgar  de  Spiegl. 

Os  themas  a  discutir  serão,  como  textualmente  foram  propostos  pela  Com- 
missão  Permanente,  os  seguintes ; 

1. °  Réglementation  de  Ia  Culture  des  Arts  par  FEtat, 

II  sera  proposé  au  Congrès  de  prendre  comme  conclusion  la 

RÉSOLUTION 

suivante: 

«Les  gouvernements  sont  instamment  priés  d’établir  des  Ministères  des 
Beaux-Arts^  ou  au  moins  quelques  sections  qui  s’occupent  particulière- 
ment  des  intérêts  artistiques. 

Des  artistes  émiiients  doivent  appartenir  à  ces  Ministères,  éventaelle- 
ment  à  ces  sections. 

L’Architecture  devant  être  considérée  comme  la  branche  principale 
des  arts  plastiques,  les  architectes  doivent  y  être  représentés  en  plus 
grand  nombre. 

Ces  Ministères,  éventuellement  ces  sections,  s’imposeront  la  tache  de 
protéger  et  de  développer  les  arts  plastiques  dans  toutes  leurs  branches.» 

2. °  Réglementation  légale  concernant  la  protection  de  la  propriété  artistique  pour  les  oeu- 
vres  darchitecture  (Thème  II  du  VII.®  Congrès,  tenu  à  Londres  1906,  et  proposition  de  Mr.  G* 
Harmand,  Parisj. 

3. ®  Réglementation  des  conditions  des  concours  internacionaux  (Thème  X,  Londres  1906. 
Rapport  du  Comité  permanent  à  Paris.) 

4. °  Capacité  légale  et  règle  pour  la  délivrance  d’un  diplome  d’Etat  aux  architectes  (Thè¬ 
me  V,  Londres  1906.  Rapport  de  l’«  Association  Centrale  des  Architectes  des  royaumes  et  pays 
représentés  au  Parlement»  concernant  la  fondation  de  Chambres  d’Architectes). 

5°  Conservation  des  monuments  publics  d’Architecture  (Thème  IX,  Londres  1906). 

6.®  Construction  en  béton  armé  (Thème  III,  Londres  1906). 

Para  obsequiar  os  architectos  estrangeiros  projectam-se  interessantes  festas, 
entre  as  quaes  se  salientam;  a  abertura  solemne  do  Congresso  nos  salões  de 
recepção  do  palacio  imperial  e  real;  recepção  nas  salas  da  Exposição  artistica 
do  Jubileu  organisada  pela  Sociedade  dos  artistas  de  Bellas  Artes  de  Vienna. 
Festa  organisada  pela  corte  imperial  e  real  no  palacio  de  Schõnbrunn,  recepção 
no  edifício  da  Gamara  municipal  pela  municipalidade  de  Vienna ;  passeio  no 
Danúbio  seguido  de  festa  nocturna  em  Hahlenberg  organisada  pela  Sociedade 
Austriaca  dos  architectos  e  engenheiros  de  Vienna;  excursões  e  visitas  aos 
castellos  de  Kreuzeustein,  de  Klosternenburg,  de  Semmering,  e  ainda  visitas  ás 
grandes  construcções,  monumentos,  e  outras  curiosidades  de  Vienna, 
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Como  fazendo  parte  do  programma  do  Congresso  terá  também  logar  uma 
Exposição  Internacional  de  architectura,  a  que  nao  podemos  concorrer  pelo 
motivo  de  os  nossos  architectos  terem  de  enviar  os  seus  trabalhos  á  Exposição 
do  Rio  de  Janeiro. 

Para  descentralizar  o  serviço  da  commissão  executiva  estão  nomeadas  sete 


sub-commissÕes  de: 

Representação,  presidente .  O.  Wagner 

Finanças,  presidente .  F.  Wielemans 

Correspondência,  presidente .  F.  Krauss 

Themas,  presidente .  Fõrster 

Eixposição,  presidente .  C.  Mayreder 

Excursões,  presidente .  H.  Helmer 

Commissão  das  Senhoras,  presidente.  M,.  Kammerer. 


A  secção  portugueza  da  commissão  internacional  permanente  dos  Congressos 
de  Architectura,  no  desempenho  de  uma  das  suas  funeções,  promoveu  ultima¬ 
mente  a  constituição  da  commissão  portugueza  de  patronato  para  o  proximo 
congresso,  que  ficou  assim  constituida : 

Ministro  dos  Negocios  Extrangeiros ; 

Ministro  das  Obras  Publicas; 

Ministro  portuguez  em  Vienna  d’Austria ; 

Presidente  da  «Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes» ; 

Presidente  da  «Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes  de  Lisboa» ; 

Presidente  da  «Sociedade  de  Bellas  Artes  do  Porto»; 

Presidente  da  «Real  Associação  dos  Architectos  Civis  e  Archeol.  Portug. »; 

Architectos  Adaes  Bermudes,  José  Luiz  Monteiro,  Rozendo  Carvalheira, 
Ventura  Terra  e  José  Alexandre  Soares,  que  compõem  a  secção  portugueza  da 
commissão  permanente  dos  congressos  de  architectura; 

Architectos  Francisco  Carlos  Parente,  Arthur  Rato,  José  Marques  da 
Silva  e  Alfredo  Maria  da  Costa  Campos,  rcspectiVamente  delegados  da  «Socie¬ 
dade  dos  architectos  portuguezes»,  «Sociedade  Nacional  de  Bellas  Artes  de 
Lisboa»,  «Sociedade  de  Bellas  Artes  do  Porto»  e  da  «Real  Associação  dos 
Architectos  Civis  e  Archeologos  Portuguezes». 

Oxalá  que  os  nossos  collegas  concorram  em  grande  numero  ao  proximo 
Congresso,  e  que  os  resultados  das  conclusões  d’este  continuem  na  mesma 
progressão  crescente  que  n’esse  sentido  se  vem  affirmando  desde  o  primeiro,  e 
que  essas  obtenham  a  respectiva  saneção  pratica  por  parte  de  todos  os  paizes, 
onde  a  Architectura  é  um  dos  mais  perfeitos  cultos  entre  as  classes  mais 
illustradas  da  Sociedade. 

José  Alexandre  Soares. 

(Arcbitecto) 
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EXeURSÃO  R  THOMaR 


Entrada  do  Con\>ento"de  Christo  — 0  inicio 
da  visita 

O  programma  offi- 
cial  foi  quanto  possível 
cumprido,  partindo  de 
vários  pontos  do  paiz  os 
excursionistas  para  ali 
estarem  ás  seis  horas  e 
meia  da  tarde. 

Os  que  residem  em 
Lisboa,  seguiram  á  i,5o 
da  gare  do  Rocio  em  re¬ 
servado,  chegando  á  es¬ 
tação  de  Chão  de  Maçãs 
ás  5,45,  onde  tomaram 
as  carruagens  que  os  es¬ 
peravam,  e  notando-se 
ali  n’essa  occasião  um 
movimento  desusado. 


De  2Q  a  3o  de  maio  de  1Q07  teve 
logar,  como  se  sabe,  a  terceira  excursão 
de  estudo  artístico  aos  nossos  monu¬ 
mentos  nacionaes,  que  aliás  aqui  nos 
cumpre  negistar. 

O  conselho  director  da  Sociedade, 
observando  as  disposições  do  nosso  es¬ 
tatuto,  envidou  todos  os  seus  esforços 
para  que  estas  proveitosas  visitas  vão  pro¬ 
gressivamente  augmentando  de  interesse. 

Tendo  sido  escolhida  Thomar,  a  ci¬ 
dade  que  tão  graciosa  se  reclina  nas  mar¬ 
gens  do  Nabão,  conseguiu  effectivamente 
a  Sociedade  dos  Architectos  que  grande 
numero  de  seus  socios  ali  concorressem, 
fazendo-se  acompanhar  de  um  photogra. 
pho,  que  foi  recolhendo  nas  suas  chapas 
de  gelatino-brometo  de  prata  os  bellos 
trechos  architectonicos,  intercaladamen¬ 
te  reproduzidos  n’esta  breve  noticia. 


Thomar  —  Margens  do  Nabão 
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Convento  de  Christo  — ^anella 
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O  pittoresco  das  immediações  da  estrada  qae  conduz  á  cidade  proporcionou- 
lhes  desde  logo  ensejo  de  admirar  as  bellezas  naturaes  da  região  que  atraves¬ 
savam. 

A’  hora  marcada  davam  entrada  no  Hotel  União,  onde  se  encontraram 
com  os  excursionistas  que  vinham  do  norte  e,  trocadas  as  devidas  saudações, 
procuraram  installar-se  o  melhor  que  poderam,  sendo  para  desejar  que  os  hos¬ 
pedeiros  portuguezes  comprehendessem  definitivamente  a  sua  conveniência  e  a 
dos  seus  hospedes. 


Convento  de  Chriito  —  0  Claustro  dos  Fillippes  e  os  ejccursionistas 


Feita  a  toilette,  ás  sete  horas  serviu-se  o  jantar  na  sala  commum,  que  é 
no  entanto  pouco  vasta  para  tão  avultado  numero  de  pessoas,  o  qual  terminou 
ás  nove,  entre  os  mais  enthusiasticos  brindes. 

Passando-se  á  sala  de  recepção,  e  durante  o  café,  as  senhoras  de  familia  dos 
architectos,  correspondendo  a  estes  brindes,  tiveram  a  gentileza  de  se  fazer 
ouvir  em  harmoniosas  phrases  musicaes,  que  mereceram  os  mais  calorosos 
applausos. 
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A’s  10  horas  da  noite  organizou-se  um  pequeno  passeio  a  pé  ás  margens 
do  Nabão  illuminadas  pelo  luar. 

No  dia  seguinte,  exclusivamente  dedicado  aos  monumentos,  visitaram  de 
manhã  os  excursionistas  a  Egreja  e  Torre  de  Santa  Maria  dos  Olivaes,  a  Er¬ 
mida  de  S.  Lourenço,  examinando  detidamente  o  Padrão  da  Juncção  das  Hostes. 

Voltando  ao  hotel  ás  ii,3o  horas  da  manhã  para  tomar  o  almoço,  conti- 


Grupo  de  ejccurjionistas 


nuaram  pela  i  hora  da  tarde  as  suas  visitas,  recomeçando  pelo  Convento  de 
Christo.  ‘ 

Era  dia  festivo  ;  nos  terraços  juntos  grande  numero  de  pares  dançavam  ani¬ 
madamente  ao  som  de  violas  e  de  flautas,  cortado  de  quando  em  quando  pelo 
estalar  dos  foguetes. 

As  senhoras  que  tomavam  parte  na  excursão  apreciaram  extraordinaria¬ 
mente  esta  bella  mas  inesperada  nota  dos  nossos  costumes  populares;  e  foi 
então  que,  abandonando  tão  alegres  como  alheios  folgares,  se  deu  inicio  á 
visita. 
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Convento  de  Christo  — Claustro  dos  Fillippej 


Egreja  de  S.  'JoUo  Baptista 


excursão;  e  assim  se  brindou  pelos  ar* 
chitectos  portuguezes,  pela  sua  associa¬ 
ção  de  classe  e  finalmente  pela  autono¬ 
mia  da  corporação  dos  architectos  ao 
serviço  do  Estado. 

Sendo  então  7,3o  horas  da  tarde, 
retomaram  as  suas  carruagens  para  os 
conduzir  á  estação  de  Payalvo,  d’onde 
partiram  ás  8,3o  para  chegar  a  Lisboa 
á  meia  noite,  tendo  logar  a  mais  signifi¬ 
cativa  despedida. 

Eis,  pois,  os  topicos  principaes  da 
visita  aos  monumentos  de  Thomar,  pro¬ 
movida  pela  Sociedade  dos  Architectos 
Portuguezes,  que  como  as  anteriores 
despertou  o  maior  interesse,  demons¬ 
trando  a  utilidade  que  d’estes  estudos 
práticos  resultam  para  os  artistas  e  para 
a  Arte. 


Ser-nos-hia  difficil  reproduzir  tam¬ 
bém  aqui  a  conferencia  que  sobre  este 
bello  monumento  ali  realizou  o  architecto 
sr.  Adães  Bermudes,  evitando  mesmo 
que  este  nosso  collega  assim  nos  pri¬ 
vasse  da  sua  desejada  e  interessante  pu¬ 
blicação. 

D’a!i  seguiram  os  architectos  para 
a  Ermida  de  Nossa  Senhora  da  Piedade 
e  Egreja  de  S.  João  Baptista,  que  muito 
apreciaram,  dirigindo-se  depois  para  o 
hotel,  onde  pelas  6  horas  foi  servido  o 
jantar  no  meio  do  maior  enthusiasmo, 
trocando  cada  qual,  segundo  o  seu  cri¬ 
tério,  as  suas  melhores  impressões. 

Os  brindes  que  na  vespera  se  ha¬ 
viam  mais  ou  menos  relacionado  com  as 
peripécias  da  viagem,  tomaram  de  mo¬ 
mento  o  caracter  official  que  revestia  a 


Torre  de  Santa  Maria  dos  Oiivaes 
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(CoNSIDERAÇÓtiS  GERAês) 

Em  todos  ou  quasi  todos  os  paises  se  manifesta,  a  proposito  do  exercido 
da  architectura,  um  conflicto  mais  ou  menos  vivo  entre  os  engenheiros  formados 
pelas  escolas  polytechnicas  e  os  architectos  educados  nos  institutos  artísticos. 

Verdade,  verdade,  nem  aos  primeiros,  só -com  a  sua  sciencia,  nem  aos  se¬ 
gundos,  só  com  a  sua  arte,  deve  a  architectura  ser  confiada. 

Applicando  ao  caso  a  doutrina  de  Monroe,  proclamam  os  architectos  que  a 
architectura  é  da  sua  exclusiva  alçada. 

De  facto,  a  ausência  de  educação  esthetica  torna  o  engenheiro  incompetente 
para  exercer  uma  profissão  que  é,  fundamentalmente,  essencialmente,  artística, 
e  por  isso  exige,  nos  que  a  ella  se  dedicam,  não  a  destreza  technica,  o  mótier, 
que  o  pintor  e  o  esculptor  devem  possuir,  mas  uma  ampla  educação  de  arte, 
que  lhes  desenvolva  e  oriente  o  innato  sentimento  do  bello,  sem  o  qual  não  póde 
haver  architecto,  que  a  valer  o  seja. 

Mas,  por  outra  parte,  a  carência  de  preparação  scientifica  nos  indivíduos 
que  só  cursaram  escolas  de  arte,  e,  em  vez  de  architectura^  apenas  estudaram 
desenho  architectonico,  inhabilita-os  para  realizarem  as  suas  concepções,  porque 
essa  materialização  é  resultado  do  emprego  dos  meios,  cada  vez  mais  perfeitos 
e  numerosos,  que  a  sciencia  pÕe  ao  serviço  da  arte, 

Para  que  o  architecto  conquiste  a  sua  autonomia  (como  o  exigem,  não  in¬ 
teresses  materiaes  de  uma  classe,  mas  altos  e  inilludiveis  interesses  da  arte)^ 
para  que  seja  o  architecto,  e  só  elle,  quem  trace  e  execute,  de  modo  que  a  obra 
constitua  producto  integro,  uno,  harmonico,  de  um  só  espirito,  é  indispensável, 
nos  que  se  consagram  á  architectura,  uma  dupla  preparação,  artística  e  scienti¬ 
fica. 

No  momento  em  que  essa  necessidade  se  encontre  racionalmente  attendida 
na  legislação  pedagógica  de  todos  os  paises,  não  poderá  haver  duvida  de  que 
sómente  ao  architecto  deverá  ser  permittido  o  exercício  da  architectura,  e  as 
allegações  dos  engenheiros  em  contrario  tornar-se-hão  insubsistentes. 

Tem-se  já  procurado,  nalguns,  attender  a  essa  imperiosa  necessidade. 
Nuns,  como  o  nosso  e  o  vizinho,  exige-se  que  os  alumnos  architectos  das  escolas 
de  bellas-artes  completem  a  sua  educação,  adquirindo,  noutros  institutos,  certos 
conhecimentos  de  sciencias  mathematicas  e  physico-naturaes.  Em  França,  e  não 
sei  se  nalgum  outro  país,  é  na  própria  escola  de  bellas-artes  que  se  professam, 
com  a  devida  orientação  pratica,  as  sciencias  cujo  conhecimento  deve  fazer  parte 
integrante  da  educação  do  architecto. 

E’  obvio  que  a  primeira  solução  não  satisfaz  completamente,  porque,  em 
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geral,  o  estudo  das  sciencias,  nos  institutos  propriamente  scientificos,  é  realizado 
com  uma  extensão  e  um  caracter  abstracto,  especulativo,  que  brigam  com  as 
necessidades  e  a  indole  da  educação  do  architecto,  —  que  deve  ser,  primeiro  que 
tudo,  artista. 

E’  o  que  succede,  por  exemplo,  em  Hispanha,  onde  os  alumnos  são  obri¬ 
gados  á  frequência  da  Universidade  de  Madrid,  como  se  porventura  obter  o 
diploma  de  architecto  e  alcançar  o  grau  de  doutor  em  sciencias  não  fossem 
coisas  absolutamente  diíferentes.  E’  o  que  se  dá  também  no  nosso  país,  onde, 
quer  no  Instituto  Industrial  de  Lisboa,  quer  na  Academia  Polytechnica  do  Porto, 
os  programmas  dos  cursos  que  os  architectos  são  obrigados  a  frequentar  contêm 
matéria  perfeitamente  dispensável,  onde  as  interdependencias  de  cadeiras  au- 
gmentam  o  numero,  já  de  si  elevado,  d’aquellas  que,  segundo  a  lei,  constituem 
o  curso  de  architectura,  e  onde  o  ensino  scientifico  —  até  no  proprio  Instituto 
Industrial — nem  sempre  revestirá  aquella  feição  pratica,  applicativa,  que  de¬ 
vera  revestir. 

Accresce,  ao  menos  pelo  que  toca  a  Lisboa,  que,  sendo  os  alumnos  da  Es¬ 
cola  de  Bellas-Artes  obrigados  a  permanecer  nella,  todos  os  dias,  durante  oito 
horas,  impossível  se  lhes  torna  frequentar  simultaneamente,  como  a  lei  exige, 
o  Instituto,  já  pelo  cansaço  que  essa  acumulação  de  estudos  lhes  traria,  já  pela 
inevitável  incompatibilidade  de  horários. 

Qual  o  resultado  de  similhante  organização  ?  No  regime  de  concessões 
que  por  muito  tempo  vigorou  e  cujos  effeitos  alcançaram  ainda  o  corrente  anno 
lectivo,  tem  o  curso  especial  de  architectura  tido  alumnos  (ainda  assim  em  res- 
trictissimo  numero);  mas,  dispensados  da  frequência  das  cadeiras  complemen¬ 
tares  professadas  no  Instituto,  esses  alumnos  não  têm  direito  ao  titulo  e  diploma 
de  architecto.  No  dia  em  que  o  effeito  de  taes  concessões  cesse,  o  curso  de  ar¬ 
chitectura  ficará  deserto. 

Importa,  pois,  em  Portugal,  do  mesmo  modo  que  nos  outros  paises  em 
que  os  estudantes  de  architectura  não  podem  adquirir  nas  escolas  especiaes  de 
arte  o  conjuncto  de  conhecimentos,  artísticos  e  scientificos,  exigido  pela  sua  car¬ 
reira,  modificar  a  organização  d’essas  escolas,  de  fórma  que  os  alumnos  archi¬ 
tectos  possam  dedicar  a  maior  parte  do  tempo  ao  estudo  do  desenho  e  da  ar¬ 
chitectura —  isto  é,  da  arte  —  sem,  comtudo,  deixar  de  adquirir,  das  sciencias 
auxiliares,  a  parte  cuja  applicação  lhes  seja  indispensaval  para  a  realização  das 
suas  concepções,  —  simplificadamente  e,  quanto  possível,  por  meio  de  processos 
graphicos  e  experimentaes,  adequados  ao  temperamento  e  ao  modo-de-ser  in- 
tellectual  de  quem  recebeu  uma  educação  artística  (^). 

E,  como,  nos  institutos  scientificos,  nem  a  extensão  e  o  caracter  do  ensino. 


(b  Ponto-de-vista  brilhantemente  sustentado  no  VI  CongreSso  Internacional  dos  Archi¬ 
tectos  (Madrid,  1904)  pelo  sr.  Puig  y  Cadalfach. 


nem  os  methodos,  correspondem  a  esse  critério,  só  poderá  ser  integral  e  har¬ 
mônica  a  educação  do  architecto,  quando  numa  só  escola  —  e  escola  de  arte  — 
lhe  sejam  ministrados  todos  os  conhecimentos  necessários. 

Completar  e  tornar  independentes  os  cursos  de  architectura  das  nossas  es¬ 
colas  de  bellas-artes,  deve  ser,  pois,  objecto  dos  mais  perseverantes  e  energicos 
esforços  por  parte  da  Sociedade  dos  Architectos  Portugueses.  Não  vejo,  até,  neste 
momento,  desideratum  cuja  realização  mais  deva  interessá-la. 

D.  José  Pessanha. 


QUESTÕES  SeeiHES 


Synopse  de  legislação  comparada  sobre  accidentes  do  trabalho 

Qualquer  que  seja  a  questão  de  interesse  publico  que  abordemos,  logo  te¬ 
mos  de  reconhecer,  com  legitima  indignação,  que  meio  século  de  rotina,  de 
ignorância  e  desleixo  nos  separa  das  nações  cultas. 

O  motivo  por  que  nos  encontramos  assim  desintegrados  da  civilisação,  é  o 
déficit  da  educação  nacional^  —  alplia  e  omega^  causa  e  elTeito  de  todo  o  morbo 
que  aífecta  a  sociedade  portugueza. 

A  responsabilidade  d’esse  déficit  seria  das  mais  graves  a  liquidar  com  os 
dirigentes,  a  quem  temos  confiado  os  nossos  destinos.  Mas,  como  c  mais  vanta¬ 
joso  e  pratico  preparar  o  futuro  do  que  discutir  o  passado,  c  como  o  inicio  de 
uma  nova  éra  permitte  entrever  costumes  mais  sérios  e  horisontes  mais  largos, 
melhor  será  que,  por  todas  as  fôrmas  e  meios,  imponhamos  aos  poderes  consti¬ 
tuídos  como  primeira  obrigação,  impreterivel  e  inadiavel,  a  de  nos  resgatar  da 
situação  semi-barbara  em  que  nos  defrontamos  com  os  outros  paizes  da  Europa. 

Para  realisar  essa  tarefa  redemptora,  deverão  elles  começar  por  se  educa¬ 
rem  a  si  proprios,  tratando  de  estudar  o  nosso  paiz,  que,  no  seu  conjuncto,  nos 
é  tão  desconhecido  como  se  fizesse  parte  de  algum  planeta  perdido  nos  abysmos 
do  espaço. 

A  meia  duzia  de  fátuos  que,  sinceramente,  supponham  exaggerada  esta  as¬ 
serção,  direi,  apenas,  que  são  um  pouco  mais  analphabetos  que  a  média,  pois 
desconhecem,  até,  a  extensão  da  própria  ignorância. 

Pois,  se,  para  o  estudo  da  nação,  nem  sequer  existe  ainda  o  proprio  alpha- 
beto,  que  é  a  estatística.  Se  o  unico  inquérito  industrial  a  que  se  procedeu  data 
de  1890.  Se  não  temos  ainda  levantada  a  carta  agricola,  nem  sequer  está  feito 
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O  registo  da  propriedade  urbana.  Se  todos  os  elementos  de  estudo,  de  confron¬ 
to  e  de  investigação  nos  fallecem ! 

Do  estado  mental,  moral,  material  ou  economico  do  paiz,  conseguiram  os 
mais  estudiosos,  dedicados  e  intelligentes  aprender,  com  sacrifício,  um  episodio, 
alguns  factos,  uma  série  de  anecdotas,  ás  vezes  conhecer  um  departamento.  Mas 
não  ha  sacrifício  nem  esforço  que  lhes  permittam  desvendar  as  trévas  que  tudo 
envolvem,  introduzir  ordem  onde  tudo  é  cahos,  distinguir  os  interesses  indivi- 
duaes,  soífregos  e  berrantes,  dos  collectivos  que  mal  se  sabem  enunciar,  defínir 
e  satisfazer,  numa  palavra,  as  aspirações  mudas  da  nação  muda. 

E  assim  a  sociedade  portugueza  se  vem  agitando  miserável  e  esterilmente, 
tendo  por  piloto  —  a  ignorância,  como  róta  —  o  acaso,  por  pharol  —  o  interesse 
de  alguns,  por  bússola  —  o  egoismo  de  todos  e  como  destino — o  vacuo. 

E’  por  isso  que  temos  de  a  reconstituir  desde  os  seus  alicerces,  começando, 
proseguindo  e  acabando  pela  educação,  norteando-a  para  um  ideal  superior  de 
verdade,  de  justiça,  de  utilidade  e  de  belleza,  se  quizermos  justifícar  e  manter 
honrada,  livre  e  gloriosa  a  nossa  nacionalidade. 

# 

*  * 

A  educação  profíssional,  social  e  economica  das  nossas  classes  operarias  é 
tão  rudimentar,  ainda,  que  nem  sequer  lhes  permitte  balbuciar  os  seus  funda¬ 
mentados  queixumes  nem  formular  as  mais  legitimas  reivindicações. 

O  operário  portuguez  estiola-se  em  antros  infectos  e  insalubres;  alimenta-se 
insufficientemente  e  envenena-se  com  generos  adulterados;  veste  andrajos  e  nem 
lhe  dão  tempo  a  que  trate  da  sua  hygiene  corporal ;  não  tem  garantias  no 
aprendizado  nem  soccorros  na  doença  nem  indemnisações  nos  accidentes  nem 
protecção  na  velhice  ou  na  invalidez. 

Vive  amarrado  ao  trabalho,  como  o  antigo  servo  á  gleba,  analphabeto  e 
abatido,  sob  o  fardo  de  uma  vida  sem  conforto  e  sem  esperança. 

E  tudo  isto  por  que  ? 

Porque  se  cala.  E  como  quem  cala  consente,  os  poderes  constituídos  de¬ 
claram  impudentemente  ou  inconscientemente  que,  entre  nós,  não  existe  a  cha¬ 
mada  questão  social. 

E’  isto  que  eu  leio  e  oiço  todos  os  dias  :  —  («em  Portugal  a  questão  social  não 
existe.» 

De  resto  os  nossos  governos,  sempre  dispostos  a  tomar  na  devida  conside¬ 
ração,  qualquer  questão  que,  ao  remanso  dos  gabinetes  lhes  vão  expôr  tres  ca¬ 
valheiros,  representantes  de  uma  commissão  delegada  de  qualquer  confraria, 
não  acreditam  cm  questões  nacionaes,  a  não  ser  que  ellas  saiam,  descabelladas. 
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para  a  rua.  Mas  quando  se  chega  a  esse  paroxismo  o  problema  traz  já  algumas 
vezes  comsigo  a  solução. 

Então  os  nossos  grandes  estadistas  pronunciam  estas  palavras  históricas : 
«  —  Eu  nunca  poderia  prever. . . » 

A  questão  social  não  existe  ! 

O  que  não  tem  existido  entre  nós  é  a  solidariedade  social  ^  é  o  espirito  de 
fraternidade  e  de  justiça  entre  individuos  da  m*esma  terra  e  da  mesma  raça,  da 
mesma  patria. 

Pois  é  preciso  que  existam  para  honra  nossa.  A  questão  social  deve  ser 
tomada  como  a  aspiração  da  humanidade  para  uma  situação  melhor.  Essa  as¬ 
piração  só  não  existe  nos  paizes  barbaros  ou  decadentes.  Mas,  querendo  tomar 
aquella  designação  na  accepção  restricta  da  «questão  operaria»,  é  um  erro  gros¬ 
seiro  affirmar  que  ella  não  existe  entre  nós,  pelo  simples  facto  de  que  as  reivin¬ 
dicações  operarias  ainda  se  não  manifestaram  por  violentos  conflictos.  E  é  um 
erro  dos  mais  perigosos,  porque  presuppõe  que  só  as  classes  proletárias  são  in¬ 
teressadas  na  questão,  quando  o  é,  no  máximo  grau,  a  própria  sociedade,  da 
qual  as  classes  produetoras  são  o  principal  sustentáculo.  E  visto  que  se  trata  do 
operário,  cumpre  a  nós  outros,  architectos,  ver  n’elle  o  nosso  collaborador  in¬ 
dispensável,  o  executor  immediato  das  nossas  ideas.  Precisamos  que  elle  seja 
instruido  e  feliz  para  que  trabalhe  com  prazer  e  enthusiasmo  na  obra  que  con¬ 
cebemos  com  dôr,  que  estudamos  com  affecto,  onde  puzemos  uma  parcella 
do  nosso  ideal  e  na  qual  depositamos  uma  parte  das  nossas  esparanças. 

E’  a  nós,  mais  do  que  a  quaesquer  outros  que  interessa  a  sua  educação  e 
compete  a  sua  defêsa. 

N’esta  ordem  de  idêas  tratarei,  hoie,  de  uma  questão  de  capital  alcance 
para  os  operários,  da  qual  já  tive  oceasião  de  me  oceupar,  como  delegado  da 
Sociedade  dos  Architectos  Portuguezes,  na  commissão  revisora  do  reg  ulamen- 
to  para  o  serviço  de  fiscalisação  e  vigilância  para  segurança  dos  operários  nos 
trabalhos  de  construcções  civis. 

Refiro-me  ás  indemnisaçoes  a  que  teem  direito  os  operários,  quando  vi- 
ctimas  de  accidentes  oceorridos  durante  o  trabalho  e  em  consequência  do 
mesmo. 

Guardadas  as  devidas  proporções,  pode  affirmar-se  que  em  paiz  nenhum 
do  mundo  se  produzem  tantos  desastres  no  trabalho,  como  no  nosso  paiz.  E’ 
raro  o  dia  em  que  os  jornaes  não  registam  acontecimentos  d’esta  natureza. 

Pois  apezar  das  disposições  dos  nossos  codigos  civil  e  penal  e  dos  regula¬ 
mentos  de  segurança  dos  operários,  vive-se  n’um  regime  de  quasi  completa  ir¬ 
responsabilidade  que  favorece  a  reincidência  d’esscs  factos,  visto  que  nada  faz 
para  os  evitar. 

Na  maior  parte  dos  casos,  da-se  ao  estropiado  o  direito  de  se  arranjar  como 
poder,  e  na  melhor  das  hypotheses  o  patrão  concede-lhe,  generosamente,  uma 
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pequena  esmola,  o  mais  pequena  possível,  e  só  durante  o  tempo  necessário  para 
o  caso  esquecer. 

Nos  outros  paizes  reconheceu-se,  de  ha  muito,  que  a  maxima  parte  dos 
accidentes  que  occorrem  no  trabalho,  escapam  ás  previsões  de  qualquer  regu¬ 
lamento,  constituindo  o  doloroso  e  fatal  tributo  de  guerra  pago  pelo  homem,  na 
sua  lucta  pelo  progresso  contra  a  natureza. 

Reconheceu-se,  egualmcnte,  que  as  leis  do  direito  commum  eram  insuffi- 
cientes  para  proteger  as  victimas  nobremente  cahidas  n’esse  campo  de  com¬ 
bate,  certamente  de  todos  o  mais  glorioso,  e  buscaram  os  meios  de  lhes  dar  a 
reparação  devida,  visto  que  essas  leis  só  eram  applicaveis,  na  especie,  quando 
se  tratava  de  faltas  commettidas,  e  que  a  maior  parte  dos  accidentes  proveem  de 
casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  resultantes  dos  perigos  inherentes  á  empreza. 

Admittiu-se,  então,  o  principio  do  «r/sco  profíssionaly>^  que  não  é,  precisa¬ 
mente,  o  que  corre  o  operário,  mas  sim,  aquelle  com  que  o  chefe  da  empreza 
deve  contar  no  seu  passivo  eventual,  como  o  que  provém  da  destruição  ou  gasto 
do  seu  material,  passivo  que  deve  ser  lançado  á  conta  corrente  da  industria. 

Com  esse  fim  crearam  a  legislação  admiravel  de  que  passo  a  bosquejar  o 
ligeiro  resumo,  fazendo  votos  para  entre  nós  sejam  adoptadas,  o  mais  breve 
possível,  idênticas  providencias. 

As  legislações  sobre  a  assistência  e  a  previdência  operaria  podem  classifi¬ 
car-se  em  tres  systemas  principaes,  de  caractéres  distinctos  : 

O  sjstema  germânico^  adoptado  pela  Allemanha,  Áustria  e  Noruega,  onde 
a  assistência  e  previdência  são  obrigatórias  e  constituem  monopolio  do  Estado 
ou  de  corporações  garantidas  pelo  Estado. 

O  sjstema  anglo-saxonio^  seguido  na  Gran-Bretanha  e  Estados  Unidos, 
(com  excepção  do  estado  de  Maryland)  onde  a  assistência  e  previdência  se  exer¬ 
cem  pelas  poderosas  associações  operarias,  absolutamente  autonomas,  dispen¬ 
sando  o  concurso  de  patrões  e  a  intervenção  do  Estado. 

O  sjstema  franee\^  intermediário  entre  os  dois  primeiros,  estabelecido  na 
França,  Italia,  Bélgica,  Suissa,  Hespanha  e  ainda  na  F^inlandia,  Suécia,  Hollan- 
da,  Grécia,  Nova  Zelandia  e  Australia  do  Sul,  onde  as  instituições  de  previdên¬ 
cia  se  desenvolveram  com  a  ajuda  dos  patrões,  e  o  seguro  é,  n’umas  partes, 
obrigatorio  e  n’outras  facultativo,  mas  nunca  monopolio  do  Estado. 

Allemanha.  —  Antes  da  lei  de  6  de  julho  de  1884,  a  responsabidade  dos 
accidentes  de  trabalho  era  regida  na  Allemanha  pelos  princípios  de  direito 
commum  em  matéria  de  responsabilidade  civil. 

Os  traços  essenciaes  do  systema  organisado  pela  referida  lei  são  os  se¬ 
guintes  : 

O  seguro  obrigatorio  dos  operários  contra  os  accidentes  fica  todo  a  cargo 
dos  industriaes 
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Os  orgãos  do  seguro  sao  corporações  projisswiiaçs  estabelecidas  entre  os 
industriaes  e  realisando  o  seguro  mutuo.  Estas  corporações  podem  estabelecer 
uma  vigilância  activa  sobre  os  estabelecimentos  industriaes  da  sua  jurisdicçao  e 
funccionam  como  delegados  dos  poderes  públicos.  No  caso  de  uma  d’estas  cor¬ 
porações  deixar  de  cumprir  as  suas  obrigações  legaes  é  substituida  pelo  Estado, 
que  provê  igualmente,  de  officio,  á  sua  criação  quando  alguma  tarda  em  se 
constituir; 

Acima  d’estas  corporações,  para  as  fiscalisar  e  dirigir,  estão  a  Administra¬ 
ção  Imperial  e  a  Repartição  Imperial  de  Seguras,  que  centralisam  toda  a  exe¬ 
cução  da  lei ; 

Para  o  regulamento  das  contestações  relativas  ás  indemnisações  a  lei  orga- 
nisa  jurisdições  arbitraes^  uma,  pelo  menos,  para  a  circumscripção  de  cada 
associação  profissional.  As  sentenças  d’estas  jurisdições  podem  sofirer  appclla- 
ção  para  a  Repartição  Imperial  de  Seguros. 

A  lei  de  6  de  julho  de  1884  foi  completada  por  diversas  leis: 

Lei  de  28  de  maio  de  i885,  relativa  simultaneamente  aos  seguros  contra 
os  accidentes  e  contra  as  doenças ; 

Lei  de  5  de  maio  de  1886,  estendendo  as  disposições  da  lei  de  1884  ás 
pessoas  occupadas  nas  emprezas  agricolas  e  florestaes ; 

Lei  de  1 1  de  julho  de  1886,  applicando  a  mesma  lei  aos  operários  empre¬ 
gados  nas  emprezas  de  construcção  ; 

Lei  de  17  de  julho  de  1887,  abrangendo  a  gente  de  mar  c  o  pessoal  da  na¬ 
vegação  ; 

Lei  de  abril  de  i8q2,  sujeitando  novas  industrias. 

Uma  nova  lei  foi  votada  em  3o  de  junho  de  1900,  modificando  considera¬ 
velmente  a  lei  basica  de  1884,  e  que  se  tornou  executoria  em  todo  o  Império, 
impõe  a  obrigação  do  seguro  a  novas  industrias;  eleva  o  máximo  do  salario 
além  do  qual  o  seguro  não  é  obrigatorio;  augmenta  a  cifra  das  indemnisações  e 
pensões;  modifica  algumas  épocas  de  pagamento  e  a  organisação  de  jurisdição 
arbitrai. 

A  data  da  publicação  d’esta  lei  que  abrange,  a  bem  dizer,  todos  os  assala¬ 
riados,  já  estavam  seguros  na  Allemanha  cerca  de  20.000:000  de  individuos. 

O  seguro  cobre,  além  dos  accidentes  de  força  maior  ou  caso  fortuito,  os 
occasionados  por  negligencia  ou  culpa  do  operário,  salvo  se  se  provar  que  este 
os  provocou  intencionalmente.  Quanto  aos  accidentes  causados  pela  falta  inten¬ 
cional  do  chefe  de  industria,  podem  dar  logar  a  perdas  e  damnos  supplementa- 
res,  a  favor  da  victíma. 

A  nova  lei  eleva  a  3:ooo  marcos  o  vencimento  admittido  para  o  seguro 
obrigatorio,  que  se  limitava  a  2:000  marcos. 

O  seguro  contra  os  accidentes  exige  associações  ricas  c  poderosas;  o  legis¬ 
lador  allemão  organisou-o  por  mutualidades  profissionaes  ou  corporações  consti- 
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tuidas  por  meio  de  vários  syndicatos  de  patrões.  Os  encargos  d’estes  seguros 
são  inteiramente  supporfados  pelos  chefes  de  empreza,  que  dispõem,  também 
exclusivamente,  da  gerencia  das  corporações,  sob  a  fiscaüsação  da  Administra¬ 
ção  Imperial. 

Esses  encargos  são  satisfeitos  por  meio  de  contribuições  lançadas  pela  cor¬ 
poração  aos  seus  membros,  na  proporção  do  numero  de  operários  que  cada  um 
oceupa  e  dos  salarios  que  lhes  dá. 

No  caso  de  se  produzir  um  accidente,  não  é  o  patrão  quem  indemnisa  a 
victima,  mas,  sim,  a  corporação.  O  patrão  é  simples  intermediário  entre  o  ope¬ 
rário  e  a  corporação  ou  companhia  de  seguros. 

As  mutualidades  profissionaes  de  seguros  não  se  oceupam  somente  da  re¬ 
paração  dos  accidentes;  teem  igualmente  por  fim  prevenil-os  e  diminuir-lhes  a 
frequência.  Sob  este  ponto  de  vista  organisaram  um  processo  de  vigilância  e  de 
inspecção  que  produz  os  mais  beneficos  effeitos. 

As  despezas  de  medico  e  pharrnacia,  durante  as  treze  primeiras  semanas, 
ficam  a  cargo  das  caixas  dos  doentes,  que  funccionam  parallelamente  com  o  se¬ 
guro  contra  accidentes,  e  a  reparação  dos  damnos  só  comprehende  estas  des¬ 
pezas  a  partir  do  começo  da  14.*  semana.  O  seguro  garante,  além  d’isso,  uma 
renda  ou  pensão  servida,  também,  a  partir  d’esta  data.  No  caso  de  incapacidade 
permanente  absoluta  esta  renda  é  de  dois  terços  do  salario,  mas  a  lei  de  1900 
estipula  que  pode  ser  elevada  ao  total  do  salario,  se  a  victima  fôr  desprovida 
de  recursos  e  incapaz  de  subsistir  sem  auxilio  extranho.  No  caso  de  incapaci¬ 
dade  parcial  permanente  a  indemnisação  é  proporcionada  á  «capacidade  de  traba¬ 
lho  subsistente»  e  pode  ser  paga  em  capital,  com  a  condição  de  que  a  renda 
equivalente  ao  capital  vertido  não  ultrapasse  i5  por  cento  do  salario. 

A  indemnisação  para  despezas  de  funeral  é  de  vinte  vezes  o  salario  quotidia¬ 
no,  n’um  máximo  de  5o  marcos.  A  renda  concedida  ao  conjuge  sobrevivente  é 
de  20  por  cento  do  salario  annual  da  victima.  E,  para  cada  filho  menor,  de  i5 
por  cento  do  salario,  sem  que  o  conjuncto  das  rendas  possa  ultrapassar  60  por 
cento  do  salario.  Em  caso  de  segundo  matrimonio  a  pensão  annual  ao  conjuge 
sobrevivente  é  constituida  por  uma  indemnisação  em  capital,  equivalente  a  tres 
annuidades. 

Se  não  houver  conjuge  sobrevivente  nem  ^filhos  menores,  os  ascendentes 
teem  direito  a  uma  renda  fixa  de  20  por  cento  do  salario. 

Se  o  operário  morto  fôr  estrangeiro,  o  beneficio  d’estas  disposições  só  tem 
logar  se  os  contemplados  habitarem  em  território  nacional  no  momento  do  acci¬ 
dente.  • 

O  coeffici.ente  de  riscos  é  fixado  por  cinco  annos.  Para  o  obter  distinguem- 
se,  não  sómente  as  diversas  industrias,  mas  dentro  de  cada  uma  as  differentes 
manipulações. 
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Áustria.  —  Em  28  de  dezembro  de  1887  foi  adoptada  na  Áustria  uma  lei 
vasada  nos  moldes  da  lei  allema. 

As  corporações,  em  vez  de  serem  profissionaes,  isto  é,  exercendo  a  mesma 
industria,  são  regionaes  —  uma  por  provincia. 

A  classificação  das  industrias  é  feita  pelo  Ministério  do  Interior,  sob  con¬ 
sulta  da  Commissão  de  Seguros. 

A  repartição  dos  encargos  da  corporação  faz-se  proporcionalmente  aos  sa¬ 
lários  e  coefficiente  de  riscos  de  cada  estabelecimento,  em  condições  mais  bem 
estabelecidas  do  que  na  Allemanha.  A  taxa  das  indemnisações  é  sensivelmente 
a  mesma  qne  na  Allemanha,  com  pequenas  modificações. 

No  caso  de  incapacidade  absoluta  a  renda  é  apenas  de  y-2  e  não  ^3  do  sa- 
lario.  O  conjuncto  das  rendas  aos  herdeiros  não  pode  ultrapassar  5o  por  cento. 
O  pagamento  das  pensões  começa  a  partir  da  5.*  semana. 

Os  operários  participam  dos  encargos  do  seguro,  n’um  decimo  da  cotisa. 
ção,  desde  que  os  seus  salarios  subam  a  mais  de  i  florim. 

Uma  lei  de  28  de  julho  de  1889  estende  a  protecção  ás  classes  mineiras. 

Outra,  de  18  de  maio  de  1894,  prolonga-a  aos  caminhos  de  ferro,  trans¬ 
portes  fluviaes  e  terrestres,  dragagens,  limpezas  de  ruas  e  edificios,  depositos 
e  estancias  de  madeiras  e  carvão,  theatros,  bombeiros,  canteiros,  carpinteiros, 
poceiros,  calceteiros,  constrúcçÕes  metallicas. 

Na  sessão  de  29  de  maio  de  1895  a  commissão  consultiva  de  seguros  en¬ 
carregou  uma  sub-commissão  de  preparar  as  bases  de  discussão  das  modifica¬ 
ções  a  introduzir  na  lei  em  vigor. 

Esse  trabalho  foi  discutido,  mas  ainda  não  está  formulado  em  projecto  de 
lei. 

A  Áustria  não  creou  uma  «Administração  Imperial  de  Seguros» ;  estabele¬ 
ceu  simplesmente  uma  fiscalisação  administrativa  no  Ministério  da  Industria  e 
deixou  uma  autonomia  completa  aos  tribunaes  arbitraes,  que  julgam  em  ultimo 
recurso. 

Bélgica.  —  A  lei  belga,  adoptada  pela  Gamara,  em  16  de  julho  de  1908, 
foi  approvada  pelo  Senado*  em  17  de  dezembro  e  sanccionada  pelo  Rei  em  24 
do  mesmo  mez. 

Applica-se  ás  emprezas  industriaes,  minas,  pedreiras,  officinas,  fabricas  e 
ateliers,  obras  de  construcção,  terraplenagens,  trabalhos  de  engenharia  civil, 
emprezas  de  transporte,  de  carga  e  descarga,  explorações  florestaes  e  agricolas, 
armazéns  de  commercio,  logo  que  utilisem  mais  de  3  operários. 

As  taxas  de  indemnidade  são  assim  fixadas  : 

Em  caso  de  morte,  78  francos  para  funeral  e  um  capital  representado  no 
valor,  segundo  a  idade  da  victima,  de  uma  renda  vitalicia  igual  a  3o  por  cento 
do  salario  annual  ^ 
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Em  caso  de  incapacidade  temporária  absoluta  de  mais  de  uma  semana, 
uma  indemnisação  diaria  igual  a  5o  por  cento  do  salario,  a  contar  do  dia  seguinte 
ao  accidente  •, 

Em  caso  de  incapacidade  temporária  parcial,  uma  indemnisação  igual  a  5o 
por  cento  da  perda  do  salario ; 

Em  caso  de  incapacidade  permanente,  total  ou  parcial,  uma  renda  de  5o 
por  cento  do  salario  ou  da  reducção  do  salario,  conforme  o  caso  *, 

As  despezas  de  medico  e  pharmacia  durante  os  seis  primeiros  mezes. 

As  indemnisações  estão  a  cargo  exclusivo  do  chefe  da  empreza,  que  pode 
assegurar-se  n’uma  sociedade  ou  caixa  commum,  approvada  pelo  Governo,  ou 
na  Caixa  Geral  Economica  e  de  aposentação  Belga,  ficando  assim  exonerado  de 
qualquer  indemnidade  ou  pensão. 

Eoi  criada  uma  caixa  de  seguros  contra  a  insolvabilidade  patronal. 

No  Ministério  da  Industria  e  do  Trabalho  funcciona  a  «commissão  dos  acci- 
dentes  do  trabalho»,  á  qual  estão  aífectos  estes  serviços. 

Dinamarca.  —  A  lei  preventiva  de  12  de  abril  de  1891  foi  substituída  pela 
lei  de  responsabilidade  de  1 5  de  janeiro  de  i858,  que  se  refere  ás  explorações 
industriaes,  minas,  pedreiras,  construcções,  emprezas  de  transportes,  armazéns 
e  depositos  e,  em  geral,  a  toda  a  exploração  submettida  á  inspecção  das  fabricas. 
Só  os  empregados  que  trabalham  directamente  na  parte  technica  da  exploração 
estão  ao  abrigo  d’esta  lei. 

O  máximo  dos  salarios  seguráveis  é  de  3;ooo  francos. 

Em  caso  de  morte  os  herdeiros  da  victima  não  recebem  pensão,  mas  uma 
somma  igual  a  quatro  vezes  o  salario  annual. 

O  máximo  de  indemnisação  é  fixado  em  4:445  francos  e  o  minimo  em 
1:666  francos. 

O  proprietário  da  empreza  pode  ser  seu  segurador.  N’este  caso  responde 
pelas  indemnisações,  pelo  privilegio  previsto  no  artigo  33.°  da  lei  dinamarqueza 
sobre  as  patentes.  O  patrão  pode  pôr-se  a  coberto,  filiando  se  n’uma  sociedade 
de  seguro  mutuo  ou  anonyma,  reconhecida  e  approvada  pelo  Estado.  O  operário 
não  supporta  contribuição  alguma  no  prêmio  do  seguro. 

Fínlandia. — F^oi  votada  em  5  de  dezembro  de  1895  uma  lei  sobre  os  acci- 
dentes  do  trabalho. 

A  lei  impõe  ao  patrão  a  obrigação  de  reparar  as  consequências  dos  acci- 
dentes  do  trabalho,  mas  resalva  os  casos  intencionaes  ou  provocados  por  uma 
imprudência  grave  da  victima,  intenção  de  pessoa  estranha  á  direcção  e  vigi¬ 
lância  da  empreza,  força  maior,  ou  acontecimento  sem  relação  com  o  trabalho 
executado  e  condições  de  execução. 
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França.  —  A  lei  franceza  de  i8c)8,  sobre  o  seguro  contra  os  accidentes  de 
trabalho,  que  levou  cêrca  de  vinte  annos  a  discutir  no  Parlamento,  refere-se  prin 
cipalmente  á  industria  de  edificações,  officinas,  manufacturas,  estaleiros,  emprezas 
de  transporte  por  terra  e  agua,  descarga,  armazéns  públicos,  minas,  pedreiras 
e  ainda  toda  a  exploração  ou  parte  de  exploração  em  que  são  fabricadas  ou 
empregadas  matérias  explosivas,  ou  em  que  se  faz  uso  de  uma  machina  movida 
por  outra  força  que  não  seja  a  do  homem  ou  dos  animaes. 

Os  accidentes  podem  ser  considerados  segundo  a  importância  da  lesão 
soffrida  ou  segundo  a  importância  da  incapacidade  de  trabalho.  Esta  ultima 
classificação  apenas  admitte  duas  categorias  de  lesões,  fora  dos  accidentes  mor- 
taes :  a  «incapacidade  total»  do  trabalho  e  a  «incapacidade  parcial». 

As  indemnisações  podem  ser  pagas  em  capital  ou  em  rendas  vitalícias  ou 
temporárias.  Quanto  ás  rendas  vitalícias  podem  os  interessados  convir,  cm 
certos  casos,  que  uma  parte  seja  convertida  em  capital,  ou  que  a  renda,  mediante 
uma  pequena  reducção,  se  torne  reversível,  em  parte,  sobre  o  conjuge  do  uso- 
fructuario.  Este  pode,  de  acordo  com  o  patrão,  fazer  converte;'  em  capital  um 
quarto  da  renda  \  no  caso  de  desacordo  entre  as  partes  o  tribunal  resolve. 

A  pensão  devida  á  victima,  no  caso  de  invalidade  total  e  permanente,  é  de 
dois  terços  do  salario. 

Se  a  incapacidade  fôr  parcial  e  permanente,  a  pensão  é  igual  a  metade  da 
reducção  que  o  accidente  tenha  feito  soffrer  ao  salario. 

No  caso  de  incapacidade  temporada  tem  o  operário  direito  a  uma  indemni- 
sação  diaria,  igual  a  metade  do  salario  que  vencia  no  momento  do  accidente,  a 
partir  do  quinto  dia  de  invalidade. 

As  despezas  funerárias,  a  cargo  do  patrão,  são  fixadas  num  máximo  de  loo 
francos. 

O  conjuge  tem  direito  a  uma  renda  vitalicia  igual  a  20  por  cento  do  salario 
que  vencia  a  victima  annualmente  não  havendo  divorcio,  nem  separação  judicial, 
e  tendo  o  casamento  sido  contratado  anteriormente  ao  accidente. 

Os  filhos  legítimos  ou  naturaes,  reconhecidos  antes  do  accidente,  orfãos  de 
pae  ou  de  mãe,  menores  de  dezeseis  annos,  teem  direito  a  uma  renda  na  razão 
de  i5  por  cento  do  salario  annual  da  victima,  se  houver  um  só  filho,  de  25  por 
cento  se  forem  dois,  35  por  cento  se  forem  tres  e  40  por  cento  se  forem  quatro 
ou  mais.  Para  os  filhos  orfãos  de  pae  e  mãe,  a  renda  eleva-se  a  20  por  cento 
para  cada  um.  O  total  d’estas  rendas  não  póde  ir  além  de  40  por  cento  no 
primeiro  caso  e  de  60  por  cento  no  segundo. 

Se  a  victima  não  tiver  conjuge  ou  filho,  cada  um  dos  ascendentes  ou  des¬ 
cendentes  que  estejam  a  seu  cargo,  receberá  uma  renda  vitalicia  para  os  ascen* 
dentes  e  pagavel  até  á  idade  de  dezeseis  annos  para  os  descendentes.  Esta  renda 
será  igual  a  10  por  cento  do  salario  annual  da  victima,  não  podendo  exceder  no 
total  3o  por  cento  d’este  salario. 
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As  victiraas  ou  os  seus  herdeiros  teem  direito  á  assistência  judiciaria 
gratuita. 

O  pagamento  das  indemnidades  fica  a  cargo  dos  patrões,  quer  se  trate  de 
pensões  ou  de  indemnisações  a  pagar  por  uma  só  vez.  Os  patrões  podem  filiar 
os  seus  operários  numa  associação  de  soccorros  mutuos,  pagando  pelo  menos 
um  terço  das  cotisações,  ou  assegurar-se  elles  proprios  por  todas  as  obrigações 
que  lhes  possam  incumbir,  numa  companhia  de  seguros  ou  mutualidade  patronal, 
adstrictas  a  cauções  e  á  fiscalização  do  Estado,  que  se  torna  garante  para  com 
os  operários. 

O  chefe  da  empreza  supporta  igualmente  as  despezas  medicas  e  phar- 
maceuticas. 

Os  operários  estrangeiros,  victimas  de  accidentes,  que  cessem  de  residir 
no  território  francez,  receberão  por  unica  indemnisação  um  capital  igual  a  tres 
vezes  a  renda  que  lhes  houver  sido  estipulada. 

Os  representantes  de  um  operário  estrangeiro  não  receberão  indemnisação 
alguma  se  não  residirem  no  território  francez  á  data  do  accidente. 

A  lei  franceza  sobre  o  termo  generico  de  «industria  de  edificações»  inclue 
todos  os  mesteres,  emprezas  e  industrias,  que  concorram  para  a  construcção  ou 
com  elia  se  relacionam,  ainda  mesmo  subsidiariamente. 

A  lei  fundamental  de  9  de  abril  de  189H  tem  sido  modificada,  ampliada  e 
esclarecida  por  numerosos  diplomas  posteriores. 

Gran-Bretanha.  —  A  lei  Campbell  de  1846  foi  ampliada  pela  de  7  de  feve¬ 
reiro  de  1880,  e  esta  pelo  bill  transformado  em  lei  de  6  de  agosto  de  1877. 
Esta  lei  torna  os  patrões  responsáveis  por  todos  os  accidentes,  incluindo  os  casos 
fortuitos  e  de  força  maior,  mesmo  quando  sejam  imputáveis  aos  subordinados, 
a  quem  podem,  por  seu  turno,  chamar  á  responsabilidade. 

A  lei  ingleza  abrange  as  industrias  mineiras,  manufactureiras,  de  transportes 
e  de  construcções.  Estas  ultimas  comprehendem :  i.®,  todos  os  trabalhos  de  arte^ 
isto  é,  todos  os  trabalhos  de  construcções,  modificação  ou  conservação  de 
caminhos  de  ferro,  bahias,  portos,  canaes  ou  esgotos,  e  todas  as  outras  obras 
para  a  construcção,  modificação  ou  conservação,  das  quaes  se  faça  uso  de  um 
material  movido  pelo  vapor,  agua,  ou  outra  força  mechanica;  2.®,  trabalhos  tendo 
por  fim  a  construcção,  reparação  por  meio  de  andaimes  ou  demolição  de  urna 
construcção  excedendo  3o  pés  de  altura  (9“,!  2)  ou  todos  os  trabalhos  de  cons¬ 
trucção,  reparação  ou  demolição,  nos  quaes  se  empregue  um  material  movido 
pelo  vapor,  agua  ou  força  mechanica. 

A  indemnisação  no  caso  de  morte  corresponde  ao  salario  de  tres  annos, 
e  no  caso  de  incapacidade  total  ou  parcial  a  uma  indemnisação  semanal, 
que  não  póde  exceder  metade  do  salario  hebdomadário  médio,  nem  exceder 
1  libra. 
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Quando  o  accidente  é  expressamente  provocado  pelo  patrão  ou  causado  pela 
sua  negligencia,  o  operário  póde  optar  pela  lei  de  responsabilidade  ou  pelo 
direito  commum. 

Se  o  accidente  provier  de  falta  grave  e  voluntária  do  operário  aos  seus  servi¬ 
ços,  nenhuma  indemnisação  é  devida. 

Os  patrões  e  operários  podem  celebrar  contractos  especiaes,  em  substituição 
das  disposições  d’esta  lei,  comtanto  que  fiquem  garantidas  as  mesmas  vantagens 
que  ella  concede  aos  operários. 

O  seguro  não  é  obrigatorio,  nem  se  estipula  a  especie  de  garantias  nem  o 
modo  de  indemnisação  é  prefixado. 

A  lei  estabelece  nas  suas  grandes  linhas  os  direitos  reciprocos  dos  patrões 
e  operários;  e  nada  mais  curioso  do  que  a  simplicidade  com  que  se  resolvem 
quaesquer  contestações. 

Uma  commissão  arbitrai  ou  o  juiz  do  condado  ou  simplesmente  um  arbitro 
nomeado  por  este  juiz  ou,  até,  pelas  partes  em  litigio,  profere  a  sentença  defi¬ 
nitiva,  executoria  e  sem  appellaçao. 

Grécia.  —  Lei  de  21  de  fevereiro  de  iqoi,  é  restricta  aos  operários  de  minas, 
pedreiras  e  estabelecimentos  metallurgicos. 

Todo  o  accidente  que  provoque  mais  de  quatro  dias  de  impossibilidade,  tem 
direito  a  indemnisação.  Na  impossibilidade  total,  a  renda  é  igual  a  metade  do 
salario  annual ;  na  parcial  a  um  terço. 

Se  a  incapacidade  dura  menos  de  tres  mezes,  a  indemnisação  é  igual  a 
metade  do  salario.  Durando  mais,  metade  do  pagamento  fica  a  cargo  do  patrão 
e  metade  a  cargo  de  uma  caixa  de  soccorros  alimentada  pela  percepção  de  um 
imposto  sobre  as  industrias  sujeitas. 

Hespanha.  —  O  Governo  hespanhol  apresentou  ás  Cortes,  em  1894,  um 
projecto  de  lei  que,  depois  de  seis  annos  de  discussão,  se  converteu  na  lei  de  3o 
de  janeiro  de  1900. 

O  proprietário  da  industria  é  responsável  por  qualquer  accidente  produzido 
na  occasião  ou  em  consequência  do  trabalho. 

As  industrias  visadas  são:  fabricas,  officinas  e  estabelecimentos  industriaes, 
onde  se  utilise  outra  força  além  da  do  homem;  minas,  salinas  e  pedreiras; 
metallurgia;  construcções  terrestres  e  navaes;  construcção,  reparação  e  conser- 
,vação  de  edificios,  comprehendendo  alvenaria  e  cantaria,  carpintaria,  obras  me- 
tallicas,  etc. ;  fabricas  de  substancias  explosivas,  inflammaveis,  insalubres  ou 
toxicas;  construcção,  reparação  e  conservação  de  vias  ferreas,  portos,  canaes, 
caminhos,  diques,  aqueductos,  esgotos  e  outros  trabalhos  analogos ;  trabalhos 
agricolas  e  florestaes,  empregando  outra  força  além  da  do  homem ;  transportes 
por  via  de  terra,  de  mar  ou  de  canaes;  conservação  de  ruas,  ribeiros  e  esgotos ; 
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depositos  e  estancias  de  madeira,  carvão  e  lenha;  theatros;  bombeiros;  officinas 
de  gaz  e  electricidade;  collocação  e  conservação  de  redes  eléctricas;  carga 
e  descarga;  toda  a  industria  ou  trabalho  analogo  aos  precedentes. 

Na  incapacidade  temporária  a  victima  recebe  metade  do  salario.  Na  inca¬ 
pacidade  permanente  parcial  o  patrão  pode  utilisar  o  operário  n’um  trabalho 
compatível  com  o  seu  estado,  mediante  salario  egual,  ou  pagar-lhe  uma  in- 
demnisação  equivalente  a  um  anno  de  salario. 

Na  incapacidade  absoluta  permanente,  a  indemnisação  é  egual  ao  salario 
de  dois  annos,  ou  dezoito  mezes  se  o  operário  poder  recorrer  a  outra  occupação. 

Em  caso  de  morte  da  victima  a  indemnisação  é: 

1. °  Salario  de  dois  annos,  se  deixar  viuva  com  filhos  menores; 

2. ®  Dezoito  mezes  de  salario,  se  deixa  apenas  filhos  menores; 

3. °  Doze  mezes  de  salario,  se  deixa  viuva  sem  filhos,  nem  descendentes; 

4. °  Dez  mezes,  se  deixa  apenas  dois  ascendentes  sexagenários  e  sem  re¬ 
cursos  ;  sete  mezes,  sendo  um  só  ascendente. 

O  pagamento  das  indemnisaçÕes  incumbe  aos  patrões,  que  podem  livrar  a 
sua  responsabilidade,  filiando  os  operários  n’uma  companhia  de  seguros,  consti¬ 
tuída  e  auctorisada  para  tal  fim. 

A  lei  prevê  a  creação  de  jurisdicções  especiaes  para  julgar  estes  assumptos- 
mas,  esperando  essa  creação,  atribue  competência  aos  tribunaes  de  direito 
commum. 

Hollanda.  —  A  lei  de  2  de  janeiro  de  1901  assegura  os  operários  de  quasi 
todas  as  industrias,  contra  os  accidentes  do  trabalho. 

Os  seguros  são  feitos  pelos  chefes  de  emprezas  n’uma  caixa  nacional,  que 
eífectua  os  pagamentos  das  indemnisaçÕes,  por  intermédio  da  administração  dos 
correios. 

Os  patrões  podem,  mediante  caução  na  dita  caixa,  ser  auctorisados  a 
pagar,  elles  proprios,  as  indemnisaçÕes  ou  transferir  esse  encargo  para  uma 
companhia  de  seguros,  que  é  obrigada  também  a  caucionar  se  na  caixa  nacio¬ 
nal. 

As  indemnisaçÕes  são  mais  elevadas  que  n’outros  paizes ;  nas  seis  primei¬ 
ras  semanas  attingem  70  por  cento  do  salario  e,  no  caso  de  morte,  o  total  das 
pensões  pode  attingir  Co  por  cento.  Em  compensação,  no  caso  de  accidente  pro¬ 
vocado  pela  embriaguez  da  victima,  a  lei  só  concede  metade  da  indemnisação 
em  caso  de  incapacidade  temporarla  ou  permanente  ;  em  caso  de  morte,  na  hy- 
poíhese  de  embriaguez,  os  herdeiros  perdem  todos  os  seus  direitos.  * 

Italta.  —  Depois  de  varias  tentativas  de  legislação,  a  Italia  fixou-se  na  lei 
de  17  de  março  do  1898,  abrangendo  um  grande  numero  de  industrias  e  que  co¬ 
bre  com  o  seguro  todos  os  accidentes  do  trabalho,  qualquer  que  seja  a  causa. 
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Só  admitte  a  excepção  de  condemnação  penal  incidindo  sobre  o  autor  do  inci¬ 
dente,  em  consequência  do  facto  que  o  provocou. 

Os  encargos  do  seguro  são  supportados  só  pelos  patrões. 

É  permittida  a  fundação  de  caixas  ou  syndicatos  de  seguro  mutuo,  devida¬ 
mente  caucionados  e  approvados  pelo  Estado. 

Os  chefes  de  empresa  que  descurem  um  contrato  de  seguro  ficam  sujeitos 
a  uma  multa  de  5  liras  por  operário  e  por  dia  de  atrazo,  podendo  estas  multas 
ir  até  4:000  liras ;  em  caso  de  accidente  são  responsáveis  pelo  pagamento  de 
uma  multa  de  5o  a  100  liras  os  patrões  que  não  .façam  a  respectiva  declaração 
no  prazo  de  dois  dias. 

Na  invalidade  permanente  absoluta,  a  indemnisação  é  de  cinco  vezes  o  sala- 
rio  annual,  sem  poder  ser  inferior  a  3:ooo  francos. 

Na  invalidade  permanente  parcial  é  de  cinco  vezes  a  fracção  de  qüe  o  sala- 
rio  annual  poderá  ser  reduzido. 

Na  invalidade  temporária  absoluta  é  igual  a  metade  do  salario  diário  medio 
por  cada  dia  de  incapacidade,  a  partir  do  sexto. 

Na  invalidade  temporária  parcial  é  igual  a  metade  da  reducção  do  salario 
diário  por  cada  dia  de  incapacidade,  a  partir  do  sexto. 

Em  caso  de  morte  é  igual  a  cinco  vezes  o  salario  annual,  e  pertence  aos 
Herdeiros,  nos  termos  do  Codigo  Civil.  Na  falta  de  herdeiros,  entra  no  fundo 
especial  constituido  pela  lei  da  Caixa  de  Depositos  e  Empréstimos,  a  titulo  de 
fundo  de  reserva  e  de  soccorro. 

Os  effeitos  da  lei  estendem-se  aos  aprendizes  e  aos  operários  trabalhando 
nas  obras  do  Estado  por  conta  de  empreiteiros. 

Os  que  trabalham  por  conta  do  Estado  teem  indemnizações  garantidas  por 
leis  especiaes. 

Luxemburgo.  —  A  lei  de  5  de  abril  de  1902  protege  com  o  seguro  obriga- 
torio  todos  os  operários,  contra-mestres  e  empregados,  ganhando  menos  de 
3:ooo  francos. 

O  seguro  effectua-se  sob  a  fórma  de  seguro  mutuo  entre  todos  os  chefes 
da  industria  do  paiz. 

Maryland.  —  A  lei  posta  em  vigor  em  i  de  julho  de  1902,  marca  a  introduc- 
ção  do  principio  do  risco  profissional  nos  Estados  Unidos.  E  o  Estado  do  Mary¬ 
land  que  dá  o  exemplo,  repudiando  o  systema  liberal  inglez  para  proclamar, 
como  os  paizes  allemães,  a  obrigação  dos  seguros  pelo  Estado. 

O  campo  de  applicação  da  nova  legislação  é  restricto  ás  empresas  de  minas, 
transportes  e  trabalhos  municipaes,  e  aos  accidentes  que  occasionem  a  morte 
dentro  do  periodo  máximo  de  um  anno. 

Os  herdeiros  recebem  uma  indemnisação  uniformemente  fixada  em  1:000 
dollars. 
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Metade  dos  prémios  de  seguro  pode  ser  retida  aos  operários  sobre  os  seus 
salarios. 

Noruega.  —  Foi  a  lei  de  28  de  julho  de  1894  que  organizou  o  seguro  dos 
operários  contra  os  accidentes  do  trabalho,  em  quasi  todas  as  industrias,  in¬ 
cluindo  as  de  construcção. 

O  seguro  é  realizado  por  um  estabelecimento  nacional  e  garantido  pelo 
Estado. 

A  lei  prohibe  a  intervenção  de  sociedades  de  seguro  particulares.  O  seguro 
é  pago  pelos  patrões. 

No  caso  de  incapacidade  parcial  a  indemnização  vae  até  5o  por  cento  do 
salario  e  dura  todo  o  tempo  da  incapacidade. 

Sendo  essa  incapacidade  permanente  e  completa,  a  pensão  é  de  60  por 
cento  do  salario  annual. 

No  caso  de  morte  a  indemnização  é  de  20  por  cento  do  salario  annual  para 
o  conjuge  sobrevivente;  i5  por  cento  para  cada  orfão ;  e  20  por  cento  para  os 
ascendentes  necessitados,  não  podendo  a  totalidade  exceder  5o  por  cento  do  sa¬ 
lario  annual. 

Nova  Zelandia  e  Australia  do  Sul. — Pelas  leis  de  18  de  outubro  de  iqoo 
e  de  5  de  dezembro  do  mesmo  anno  a  Nova  Zelandia  e  a  Australia  do  Sul, 
adoptaram  respectivamente  o  principio  do  risco  profissional,  com  o  seguro  fa¬ 
cultativo. 

Rússia.  —  Lei  de  2  de  junho  de  1908,  relativa  a  operários  com  salario  in¬ 
ferior  a  i:5oo  rublos. 

Em  caso  de  incapacidade  total,  a  victima  recebe  dois  terços  do  salario  an¬ 
nual,  e  em  caso  de  incapacidade  temporária  metade  do  salario. 

Em  caso  de  morte,  os  herdeiros  recebem  até  dois  terços  do  salario  annual. 

O  seguro  é  facultativo  e  exonera  os  chefes  da  empresa, 

SüECiA  —  A  lei  de  24  de  abril  de  1901  estende  se  á  exploração  de  gelo  e 
turfa,  procurando  abranger  todas  as  industrias. 

Instituiu-se  um  Estabelecimento  Real  de  Seguro,  mas  o  seguro  é  facultativo. 

As  indemnisações  são  fixas  e  não  proporcionaes  ao  salario. 

SuissA.  —  Data  de  i  de  julho  de  1878  a  primeira  lei  suissa  concernente  aos 
accidentes  do  trabalho.  Seguiram-se  outras  em  28  de  março  de  1877  e  26  de 
abril  de  1887,  que  regulam  a  matéria  e  abrangem  muitas  industrias,  vasando  se 
nos  moldes  de  outras  legislações. 

Finalmente,  em  5  de  outubro  de  1899  foi  votada  nas  Gamaras  Federaes 
uma  nova  lei  com  400  artigos  e  de  alcance  vastissimo,  que  submettia  ao  seguro 


6? 


obrigatorio  todos  os  assalariados,  a  partir  da  idade  de  quatorze  annos,  compre- 
hendendo  criados,  empregados  e  até  os  militares !  Mas  em  todos  os  cantões,  ex- 
cepto  no  de  Claris,  a  maioria  foi  hostil  á  nova  lei  e  o  povo  suisso  por  occasião 
do  referendum  rejeitou  o  projecto. 

Portugal. — No  nosso  paiz,  que  se  vae  arrastando  miseravelmente  no  couce 
da  civilisaçcão,  nada  está,  ainda,  regulamentado  legislativamente,  sobre  respon¬ 
sabilidades  dos  accidentes  de  trabalho  que  não  provenham  de  crime  ou  delicto; 
nada  está  previsto  ácerca  da  questão  dos  seguros  operários  ;  nenhumas  estipu¬ 
lações  definidas  relativamente  ás  indemnisaçÕes  a  que  devem  ter  direito  as  victi- 
ctimas  d’aquelles  accidentes,  quando  estes  sejam  devidos  a  causas  que  não  po¬ 
dem  ser  previstas  nos  codigos  de  direito  commum. 

D’estas  deficiências  da  lei,  resulta  uma  completa  impunidade  para  os  pa¬ 
trões  e  a  falta  de  qualquer  garantia  para  os  assalariados  ;  e  a  prova  d’estas  af- 
firmações,  é  que,  tendo  as  causas  relativas  a  esses  accidentes  de  ser  julgadas 
nos  tribunaes  ordinários,  nem  talvez  um  por  mil  dos  casos  que  se  produzem 
chegam  ao  conhecimento  dos  ditos  tribunaes.  E  a  razão  é  simples.  Os  direitos 
e  deveres,  tanto  dos  patrões  como  dos  assalariados,  estão  incompletamente  de¬ 
finidos  ;  as  responsabilidades  podem  ser  arbitroriamente  interpreta'das  e  facil¬ 
mente  illudidas,  visto  que  o  estabelecimento  das  provas,  melindroso,  já,  no  pro- 
prio  momento  do  accidente,  se  torna  extremamente  dilficil  alguns  instantes  de¬ 
pois,  por  isso  que  mediante  uma  ligeira  modificação  do  mise  en-scene,  é  possivel 
crear  não  só  o  alibi^  mas  declinar  sobre  a  victima  a  resnonsabilidade. 

Por  outro  lado  o  processo  é  moroso,  complicado  e  caro,  e  a  parte  princi¬ 
palmente  interessada,  que  é  a  victima  do  accidente,  não  está  em  condições  ma- 
teriaes  e  physicas  de  o  intentar. 

Comtudo  se  este  grave  assumpto  ainda  não  está  resolvido,  entre  nós,  é 
certo  que  a  aspiração  para  se  chegar  a  uma  justa  solução,  já  se  encontra  for¬ 
mulada. 

Entre  vários  projectos  de  lei  que  os  deputados  dissidentes  do  partido  pro¬ 
gressista  publicaram,  e  que  se  propõem  fazer  discutir  no  Parlamento,  figura 
um,  que  diz  respeito  ás  indemnisaçÕes  a  operários  por  accidentes  no  trabalho, 
reproduzido  no  jornal  «O  Dia»,  n.°  1912,  de  18  de  junho  de  1906. 

Esse  projecto  de  lei  começa  reconhecendo  o  principio  do  risco  profissional  a 
um  grande  numero  de  industrias  e  consequentemente  o  direito  das  victimas  dos 
accidentes  profissionaes  a  indemnisaçÕes,  que  ficam  a  cargo  dos  patrões  e  sub- 
sidiariamente  do  Estado. 

O  direito  á  indemnisação  integral  é  limitado  aos  salarios  que  não  excedam 
36oííooo  réis  annuaes,  soffrendo  reducções  na  parte  excedente. 

As  indemnisaçÕes  previstas  são  as  seguintes  : 

Na  incapacidade  de  trabalho  permanente  e  absoluta,  uma  renda  egual  a 
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dois  terços  do  salario.  Na  incapacidade  permanente  e  parcial,  uma  renda  egual  a 
metade  da  reducção  softrida  no  salario. 

Na  incapacidade  temporária  :  quando  absoluta,  renda  egual  a  dois  terços  do 
salario  •,  quando  parcial,  egual  a  metade  da  reducção  de  salario  resultante ;  isto 
durante  todo  o  tempo  que  durar  a  incapacidade. 

Quando  o  accidente  fôr  seguido  de  morte,  o  conjuge  sobrevivo  tem  direito 
a  uma  pensão  annual  na  proporção  de  i5  “/o  do  salario  da  victima,  quando  con¬ 
corra  com  filhos,  e  de  20  °/o  quando  concorra  com  ascendentes,  descendentes 
ou  collateraes  em  2.°  grau,  da  victima. 

A  renda  estabelecida  para  os  filhos  da  victima,  quando  menores  de  16  an- 
nos,  é  de  i5  7o  *^0  salario  se  houver  um  só;  25  7o  se  forem  dois  ;  35  7o  se  fo¬ 
rem  tres;  e  de  40  7o  sendo  quatro  ou  mais. 

Não  havendo  filhos,  os  ascendentes,  descendentes  ou  collateraes  em  2.° 
grau,  menores  de  16  annos,  que  estiverem  a  cargo  da  victima,  teem  direito  á 
renda  de  10  7o  salario,  não  podendo  o  montante  das  pensões  exceder  3o  7o  do 
mesmo  salario.  Se  o  conjuge  e  os  filhos  menores  de  16  annos  concorrerem  sós 
á  pensão  será,  esta,  de  3o  7o  para  o  conjuge  e  de  20  7o  para  cada  um  dos  filhos 
não  podendo  a  somma  exceder  55  7o  (?)  do  salario  da  victima. 

Segundo  este  projecto  de  lei  os  operários  estrangeiros  receberiam  por  uma 
só  vez  o  triplo  da  renda  annual,  quando  deixassem  de  residir  em  território  por- 
tuguez. 

O  enterro  da  victima  fica  a  cargo  do  patrão  e  subsidiariamente  do  Estado. 

Se  o  accidente  for  provocado  dolosamente  pela  victima,  esta  perde  o  direito 
á  indemnisação;  sendo  provocado  dolosamente  pelo  patrão,  a  indemnisação  pode¬ 
rá  ser  elevada  no  total  do  salario  da  victima,  ou  da  respectiva  reducção,  sem  pre¬ 
juízo  da  responsabilidade  civil,  cabendo  ao  Estado  o  direito  da  acção  competente. 

Pelo  mesmo  projecto  de  lei  é  creada  uma  caixa  de  seguros  operários,  com 
varias  succursaes,  sob  a  direcção  e  fiscalisação  de  um  conselho  superior  de  se¬ 
guros  operários,  dependente  do  Ministério  das  Obras  Publicas. 

O  seguro  dos  operários  ou  empregados  é  obrigatorio  para  os  patrões,  que 
podem,  por  contractos  especiaes,  solver  a  sua  responsabilidade  transferindo-a 
para  o  Estado. 

As  causas  são  resolvidas  por  tribunaes  arbitro-avindores. 

Finalmente  esse  projecto  de  lei  prevê  a  necessidade  de  se  regulamentar  a 
sua  execução,  nomeadamente  sobre  a  declaração  e  inquérito  dos  accidentes,  e 
poderia  accrescentar :  —  sobre  as  innumeras  e  complexas  questões  que  se  ligam 
com  o  mesmo  assumpto. 

Esta  tentativa  de  legislação  sobre  a  responsabilidade  dos  accidentes  de  tra¬ 
balho,  corresponde  indiscutivelmente  a  uma  necessidade  publica,  e  representa 
uma  elevada  e  generosa  aspiração. 
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O  seu  auctor,  no  vasto  e  substancial  relatorio  que  precede  o  projecto,  revela 
uma  alta  competência  nas  sciencias  juridica  e  social  e  pertence,  certamente, 
áquella  cathegoria  intellectual  que  dispensa  as  banalidades  do  elogio  incondicional. 

Por  isso  diremos,  com  sinceridade,  que  esse  projecto  de  lei  offerece  uma 
excellente  base  para  a  discussão.  Se,  porém,  fosse  promulgada  aquella  medida 
legislativa,  tal  como  sç  encontra  no  projecto,  reconhecer-se-hia  a  breve  trecho 
a  sua  inviabilidade,  e  seria  como  tantas  outras  que  se  publicam  no  nosso  paiz, 
uma  lei  morta  á  nascença,  destinada  a  ir  enriquecer  o  nosso  copioso  archivo 
juridico. 

E’  indispensável  e  urgente,  sem  sombra  de  duvida,  legislar  sobre  o  assum¬ 
pto,  e  lisongeiro  seria  poder  adoptar,  entre  nós,  aquellas  disposições  que  resumem 
as  essenciaes  da  lei  franceza.  Infelizmente  taes  disposições  não  são  compativeis 
com  as  actuaes  condições  econômicas  e  sociaes  do  nosso  meio. 

Não  se  pode  passar,  sem  transição,  das  trevas  da  barbarie  para  a  luz  offus- 
cadora  da  civilisação  ;  e,  neste  ponto,  deu  provas  de  bom-senso  a  vizinha  Hes- 
panha,  promulgando  uma  lei  sobre  accidentes  no  trabalho,  que,  comparativa¬ 
mente  com  a  das  outras  nações,  deixa  ainda  muito  a  desejar,  mas  que  tem  a 
vantagem  de  ser  exequivel,  de  dar  um  começo  de  satisfação  aos  interessados,  e 
de  os  ir  educando,  na  pratica  de  direitos  e  deveres  reciprocos,  para  uma  solução 
mais  equitativa  e  de  mais  elevado  alcance. 

Imitemos,  pelo  menos,  aquella  nossa  vizinha,  de  que,  tolamente,  desdenha¬ 
mos  e  onde  muitas  lições  uteis  poderiamos  ir  buscar. 

Nos  paises  onde  a  industria  se  encontra  organisada,  isto  é,  onde  os  indus- 
triaes  se  associam  e  solidarisam,  quer  para  a  mutua  cooperação  e  defeza  quer 
para  os  aperfeiçoamentos  technicos  ou  para  a  expansão  commercial :  como  em 
França  com  o  syndicato^  na  Bélgica  com  o  pool  ou  entente^  na  Inglaterra  com 
a  alliance^  na  Allemanha  com  o  kartell^  na  America  com  o  triist^  —  é  possivel 
impôr  pesados  encargos  aos  industriaes,  já  porque  elles  dispõem  de  avultados 
capitaes  já  porque  esses  encargos  são,  na  maior  parte  dos  casos,  assumidos 
collectivamente,  o  que  colloca  a  todos  em  egualdade  de  condições  e  torna,  es¬ 
tas,  menos  pesadas. 

Que  paridade  ha  entre  isto  e  a  situação  das  nossas  mesquinhas  industrias, 
que  se  estiolam  no  meio  da  desconfiança  do  capitalista,  e  se  aniquillam  nas  lu- 
ctas  de  uma  concorrência  libérrima,  diffusa  e  desorientada  ? 

Precisamente  a  proposito  de  uma  das  industrias,  onde  se  dá  maior  numero 
de  accidentes  no  trabalho,  —  a  da  construcção  civil,  —  veja-se  o  que  recente¬ 
mente  se  passou  na  Gamara  Municipal  de  Lisboa. 

O  illustre  engenheiro  sr.  Ressano  Garcia,  procurando  fazer  Cumprir  o  re¬ 
gulamento  da  segurança  dos  operários,  recusou  a  inscripção  como  mestres  de 
obras  a  alguns  individuos  que  nem  habilitações  tinham  para  supportar  um  exame 
rudimentar,  elementaríssimo,  que  é  imposto  por  esse  regulamento. 
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O  sr.  Ressano  Garcia  recusava-se,  com  absoluta  justiça,  a  reconhecer  o 
direito  de  vida  e  de  morte  sobre  os  operários,  a  quem  nem  sequer  as  mais  sim¬ 
ples  garantias  technicas  podia  oíferecer,  para  assumir  tal  responsabilidade. 

Pois  bem,  aquelle  engenheiro,  apesar  dos  relevantes  serviços  prestados,  foi 
demittido  do  seu  logar,  com  a  maior  sencerirnonia,  e  considerados  constructores 
diplomados  aquelles  individuos  que  não  podiam  satisfazer  a  um  exarne  que  consta 
de  ler  escrever  e  contar,  nomenclatura  e  emprego  de  alguns  materiaes  de  cons- 
trucção  ! 

Exercida  n’estas  condições  technicas  a  industria ;  em  condições  materiaes 
e  econômicas  ainda  mais  precarias  ;  num  país  onde  não  existem  as  instituições 
nem  o  espirito  de  previdência;  onde  os  prêmios  de  seguros  são  caríssimos;  onde 
se  não  usa  o  contracto  de  trabalho  e  este  se  esmola  sem  condições  algumas,  não 
é  possivel  adoptar,  de  prompto,  uma  lei  que  offreceça  tantas  garantias,  como 
as  do  projecto  em  questão,  porque  se  tornarão  illusorias. 

De  que  serve  impor  ao  nosso  pequeno  industrial  que  tome  a  seu  cargo  o 
sustento  de  toda  a  familia  das  victimas  da  sua  industria,  se  em  regra,  é  elle  o 
primeiro  a  deixar  a  própria  familia  na  miséria. 

Entre  isso,  que  entre  nós  é  ainda  utopia,  e  a  actual  irresponsabilidade,  ha 
o  meio  termo  das  obrigações  legitimas  e  possiveis.  Assim,  para  dar  immediata 
satisfação  a  um  problema  que  não  pode  esperar,  publique-se,  desde  já,  o  novo 
regulamento  para  a  segurança  dos  operários,  que  uma  commissão  official  estu¬ 
dou  longamente,  e  no  qual  se  fixam  e  definem  responsabilidades  em  matéria  de 
accidentes  no  trabalho.  E,  como  esse  regulamento  é  de  alcance  restricto,  pro¬ 
mulgue-se  a  lei  especial  e  indispensável;  mas  adaptada  ás  condições  do  nosso 
meio. 

Com  isto  devemos  contentar-nos  provisoriamente,  aspirando  a  um  futuro 
melhor. 

A  sociedade  portugueza  recuou  de  mais  para  poder  enfileirar,  de  prompto, 
com  as  nações  civilisadas. 

E’  uma  vergonha ;  mas,  é  uma  verdade,  com  a  qual  devemos  flagellar,  sem 
descanço,  o  nosso  brio  adormecido,  já  que  não  podemos  flagellar  aquelles  que 
a  tão  deprimente  situação  nos  reduziram. 

Para  erguer  a  nação  da  sua  mizeria,  da  sua  ignorância,  e  da  sua  atonia, 
que  somma  de  trabalho,  que  força  de  intelligencia,  que  espirito  de  abnegação 
não  são  precisos ! 

Gente  nova  de  coração  forte,  gente  velha  de  coração  moço,  levantae  o  pen¬ 
dão  generoso  da  vossa  altiva  e  intransigente  heresia,  contra  o  culto  barbaro  de 
Santa  Rotina  e  de  São  Preconceito,  —  patronos  de  Portugal! 
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e  demais  accessorios  de  material  para  caminhos 
de  ferro; 

flvelas  para  enfardamento  de  cortiça; 
supportes  para  telegraphos,  etc.,  etc. 


Pode>ae  aatisrazcr  de  prompto, 
por  maior  que  aeja  qualquer  encom- 
menda,  por  haver  «empre  eni  arma¬ 
zém  grande  quantidade  dos  artigos 
acima  descriptos. 


Envíani'86  cataloges  com  preços 
B  deseiihos 


DROGARIA  LIBERAL 

DE 

Francisco  José  dc  /\brcu 


Vernizes,  tintas  e  oleos, 
pincéis,  sabão, 
sabonetes  e  perfumarias 
de  todas 
as  qualidades 


VENDA 


POR 


Gêsse,  cal  e  areia 
do  Rio  Secco,  alugam-se 
bailéos,  cavalletes 
e  tabuas 
para  andaimos 


GROSSO  E  MiUDO 

15-A.  AVÉNIDA  D.  AAELIA,  15-C 


Cooperativa  Predial  Portügüeza 

RUA  DO  ARSENAL,  160,  2.» 

P  unica  forma  fadl  de  ser  proprietário  é  ser  socio  d'esta  cooperativa.  —  Quota  500  réis. 

Joia  6$000  réis 

COl^STRTJCÇ  ÕBS  BIvT  TODO  O  Ca-EtTERO 
Dirigidas  e  fiscalisadas  por  d'stinctos  engenheiros  e  architectos  sob  a  direcção  do  sr.  general  tt4ugM'ío  Cesar 
Justino  Teixeira,  engenheiro,  vogal  do  Conselho  d’ Administração  dôs  Caminhos  de  Ferro  do  Estado 


Construcções  ã  prompto  pagamento,  a  prestações  convencionaes  e  em  20  anno.s 
sem  juro.  —  Contempiações  do  direito  de  construir  por  sorteios,  antiguidade  de  inscripção 
e  compra  de  titulos  privilegiados 


João  Pelix  da  Silva  6apucho 

OFFIGINA  DE  MANUFACTURA  DE  GDBRE  E  BRDNZE 

MONTAGEM  DE  FABRICAS 

Bombas  para  todos  os  fins,  movidas  manualmente,  por  transmissão  ou  a  vapor  directo,  trabalhos  em  serralheria 
mechanica,  torneiro,  fundição  e  ferraria,  fabricação  de  caldeiras  de  distillaçáo,  fabricação  em  especial  de  bombas 
para  incêndios,  trasfega  e  regas,  e  todos  os  accessorios  para  serviços  de  incêndios. 

Grande  deposito  de  tubagens  de  ferro  laminado  ou  galvanisado,  e  accessorios  pura  os  mesmos,  tubos  de  latão 
e  cobre,  chupadores  e  tubos  de  borracha,  ditos  com  espiral  exterior  para  rega  de  jardins,  mangueiras  de  lona  e  sola, 
torneiras,  agulhetas  e  todos  os  accessorios  para  regas. 

Correias  para  transmissões  em  couro,  borracha,  algodão  e  pello  de  camello,  apparelhos  diíferenciaes,  manóme¬ 
tros,  valvuias  c  dilferentes  accessorios  para  machinas  de  vapor,  pannos  de  borracha,  empanques  em  amianto,  algodão 
e  borracha,  cartão  amianto,  artigos  para  electricidade,  etc.,  etc. 

123,  Rua  de  S.  Paulo,  129  — LISBOA 
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GILMAN  & 


DEPO5ITO  QERRL 

Rua  da  Prata, 
126  a  132 

COMMANDITA 


!  —  ílysieiie,  Rsseio,  Economia,  Bom  Gosto 

A.OS  i'>jroi>rlet:oirlos  &  rxa.es-tjres  caL’ot>ra.s 

Azulejos  da  FAUaiGA  UE  EIM  (SAC*  VEM  que  na  sua  já  láo  grande  variedade  de 

padrões,  na  perfeição  do  vidrado  e  desempeno,  rivalisam  com  o  que  ha  de  melhor  no  estrangeiro. 

Os  nossos  azultjos  de  fo  de  pedra  resiiteni  a  qualquer  temperaturae  cortam-se  com  a  maior  facilidade. 

Pr«-ç«í»  oscr|iviouulnit‘iitc  burafoM.  —  qo  azulejos  correspondem  a  i  metro  quadrado.  —  Grandes 
d'scontos*  aos  revendedores.  —  Não  comprem  sem  primeiro  verem  os  azulejos  da  Real  Fabrica  de  Eouça 
em  Macavrni. 
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GRANDE  FABRICA  DE  BILHARES 


CE 


Fornecedor  da  Real  Casa 
de  i^espanha 


J.  R.  PRIETO 

CONSTRUCTOR  CIVIL 
Sortimento  collossai 
de  bilhares  todos  os  cs- 
tylos, 

desde  240$000  até 
1:200$000 

Bilhares  mesa  de  sala  de  jantar^  modelo  especial.  Tabellas  de  todos  os  auctores  mais  acreditados 
no  estrangeiro. 

Preços  resumidissimos  Panno  de  bilhar  a  6^500  cada  metro 


171,  R.  DE  S.  JOSE,  173 


Encarrega-se  de  trabalhos  de  constriicção  civil  e  ornamentação  de  casas  e  estabe¬ 
lecimentos,  segundo  as  indicações  dos  srs.  iiirchltectos. 


gr 


r  FRANCISCO  JOSE  /AARTINS 

Encarrega-se  de  toda  a  qualidade  de  estuques 

e  pinturas 


11.  2.°-E.,  R.  DO  ROL  AO  CAMPO  DE  SANrANNA,  II,  2.'’-E. 

Póde  procurar-se,  Rua  da  Palma,  74 

LISBOA. 


icina  ile  cantaria  e  estatuaría 


DE 


MANOEL  MOREIRA  RATO  &  C.' (FILHOS) 


Cantarias  para  edifícios,  lagedo,  taxa,  cal  em  pedra  e  telha,  systema  Marselha 


MAUSOLÉUS,  XADREZES  E  MÁRMORES  PARA  MOVEIS 


4,  Rua  dc  S.  Paulo,  6 


ESCRIPTORIO:  RUA  DE  S.  PAULO.  12,  1." 


telephone;  1433 


LISBOA 


^  _  V^'^'  i  '  \  ^  !-  '  t' ,  ■  "~~r^^~'  1  °  ^  i'^'  1  ’ 


EMPREZl  INDUSTRUL  PORTUGOEZn 


IIS — "RiaLa  JLaUlíz  de  Camões  a  Santo  A.maro 
DEPOSITO  CENTRAL 
4S,  EIna  da  Boa  "Vista,  4Q 
-^í-  LISBOA 

A  maior  e  maio  Importante  fabrica  portngueza  de  metallar^ia 
e  Industrias  accessorias 

Gonstrucções  mechanicas  —  Construcções  civis  —  Construcções  navaes 
Fundição  de  aço,  ferro  e  outros  metaes  —  Caldeiraria 
Alfaias  e  machinas  agrícolas — Motores  a  vapor,  gaz  pobre  e  petroleo 
Installações  completas  de  fabricas  —  Installações  eléctricas 
Galvanoplastia  —  Importação  de  todo  o  genero  de  machinas  e  seus  accessorios 
Grandes  depositos  de  machinas  e  seus  pertences  e  matérias  primas 

VISITE-SE  ESTA  FABRICA  E  SEUS  ACCESSORIOS 
HepresentanteM  nas  princlpaes  localidades  do  reino, 
libas  adjacentes  e  nltramar 


ASSOCIAÇÃO  I 

OOS  CANTEIROS 

Socisdads  Cooperativa  de  Producç&o,  de  Res> 
pontebllldade  Limitada 
FUNDADA  EM  1887 


Premiada  nas  exposições 

Universal  de  Paris  de  1900 
com  a  MEDRLHR  DE  BRONZE 
e  da  Ilha  de  5«  Miguel  de  1901  com  a 
MEDRLHn  DE  OURO 


ft  End. 


.  tsiegrapliico;  S0LEAY0-LIS60A 

Carlos  Aopsto  ãa  Canallio 

OFFICINA  A  VAPOR 


Encarrega-se  da  execução  de  es- 
culpturas^  ornamentações  e  mauso¬ 
léus  em  todo  o  genero  e  estylos, 
pedras  para  moveis,  xadrezes,  bal¬ 
cões,  frentes  para  estabelecimentos, 
e  de  todos  os  trabalhos  em  mármo¬ 
re.  Fornece  para  obras  cantarias  de 
todas  as  qualidades,  proveniên¬ 
cias  e  apparelhos,  cimento  e  arti¬ 
gos  de  grés. 


Em  frente  da  fa- 


Canalisajões  para  agua,  gaz  e  acetylene, 
torneiras,  autoclysmos,  retretes,  lavatórios, 
bidets,  urinoes,  tinas  de  ferro  esmaltado, 
zinco  e  zinco  forradas  a  mogno,  candieiros 
de  vidro  e  de  metal,  lustres,  liras,  lampadas 
e  accessorios. 

InstallaçSes  de  luz  electrica  de  grande  e 
pequena  montagem,  com  energia  própria  ou 
das  Companhias  Reunidas, 

Telephones,  para-raios,  caippainhas,  etc. 


Offioinas  a  vapor 

Ruã  Anthero  de  Quental  (Gastellinbos) 


Deposito,  R.  24  de  Julho  Llica  do 

Xj  X  S  XS  o  .A. 


lo  gaz)  ■ 


Escriptorio  e  deposito 

B.  D  ASSUMPÇÃO,  52, 1.' 

Tclephone  1X03 


Erra  cr:3  E=:=a  £=1  cr 


JORGE  DE  JESUS  NETTO 

ESTANCIA  DE  CAL  E  AREIA 


COM 


Veude-S8  n‘e»le  estubelecinieiito  eaniia,  eanlro,  junco  e  junca;  vnras  €le  plulio 
o  Icllia:  lijolo  de  «|iiatro  qnalidaiIeB: 
areia  branca  fina,  areia  encarnada  c  dita  para  obras 


4:8 


RUA  NOVA  RA  PIEDADE 

(Á  PRAÇA  DAS  FLORES) 


CC2  CLZS  CC 


Garpíntâria  Meghanicâ  Portugueza* 

E.  F\,  da  Silva  Soares 

P>JElEIsZCI-A.IDA.  GOlsA  IDE  OIEO 

Rua  Alexandre  Herculano — Proximo  ao  Largo  do  Rato 

TELEPHONE  644 

O  mais  vasto  e  importante  estabelecimento  de  Carpintaria»  Marcenaria  e  Ser¬ 
ração  de  Madeiras.  Fornecimentos  para  o  Miuisterio  da  Mariuliíi»  Gamara  Muaici- 
pal  de  Lisboa,  Direcção  dos  Camiuhos  de  Ferro  IJltramarioos,  Companhia  Real  dos 
Caminhos  de  Ferro  Portnguezes,  Companhia  Commercial  d’Ang'ola5  Companhia  da  Ilha 
do  Priucipe  e  para  os  mais  importantes  proprietários  do  paiz  e  das  colonias  africanas. 


Portas,  janellas,  caixilhos  e  persianas 
Chalets  e  madeiramentos  de  armar  e  desarmar 


Hangares,  Sanzalas,  Armazéns  e  Hospitaes  desmontáveis  para  as  colonias 


TABOLEIROS  PARA  SECCAGEM  DE  CACAU 


■  Installações  de  estabelecimentos  —  Carpintaria  artística — Escadas 
Lambris  —  Tectos  —  Portões  —  Guarnecimentos,  etc. 
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prcderico  Augnsto  Aibciro 

CONSTRUCTOU  CIVIL  DIPLOMADO 

Inscripto  nos  registos  da  Camara  Municipal  de  Lisboa 


OoBLgitrucçôes  civis  em  todos  os  geciei-os 

Carpintaria  artistica  e  deeor.itiva 

Trabalhos  espeoiaes  em  parquets 
caixilharias,  tectos,  lambris  e  todas  as  classes  de  obra 
de  talha  e  esculptura  em  madeira 


OFFICINA  DE  CARPINTARIA  A  VAPüR 

RUA  MOTTA  VEIGA,  19 


ESCRIPTORIO 

Riia  de  D.  Estephaoia,  148 —rez  do  chão 


*?*r 


*<’>*■ 


'-ji — 


^OSÊ  MOREIRA  RATO  &  FILHOS 


31 


OFFiCiNA  DE  CANTEIRO  E  ESCULPTURA 

TRAVESSA  DO  CORPO  SANTO-33 
1  a  5 —  Rua  Nova  do  Carvalho  — 1  a  5 


Rua  24  de  Julho 

(Proximo  ao  Quartel  dos  Marinheiros) 

Depositários  de  productos  ceraitiloos  da  FABRICA  OE  PAIENÇA 

Estatuas,  mausoléus,  xadrezes,  cantarias  de  todas  as  qualidades 
mármores  serrados  e  polidos,  pedra  para  cal, 
basalto,  cimento  de  qualidade,  pozzolana  dos  Açores, 
tijolo  de  todas  as  qualidades,  mosaico, 
telha  antiga  e  moderna,  tubos  de  grés  nacional 

T.ISJBOA. 


% 


m 


Ccramlca  Lusitaoia 


lE  FiBKJ  #  IIPBB  CE  PRCOUSTOS  CEBiiCOS 

PROPRIETÁRIO:  Sylvaíti  Bassíèr© 

Rua  do  Arco  do  Cego  N.°  88  (Campo  Pequeno) 

Telephone  47,  CAMPO  GRANDE 

Endereço  telegraphico;  BAIRRADA  —  LISBOA 

*  ■>  ■ — - * 


Recommendo  aos  ex."'“*  srs.  Architectos  e  constructores  o  em¬ 
prego  dos  productos  da  minha  fabrica  que  se  collocam  a  par  dos 
mais  aperfeiçoados  do  mercado  como  por' exemplo:  a  Telha 
f/j  IHíEftlCJ^  sem  rival,  dita  modelo 

^  Tijolos  de  tcdas  as  dimensões,  Ead.i'illios  cerâmicos, 
Tab  os  de  barro  e  seus  jrertences  desde  o  diâmetro  de  o™,o5  a 
o"’,4o ,  bonitos  e  artisticos  e  OA.JPITEIS  e 

todos  os  artigos  cerâmicos  para  construcções. 

è.J^^^l^^^ii^kkjLJkjLjUL^lkAkAkkt.íi.Akkà.íi.kkíkki.ikJ.kííi.i.kkíkA^ííi.Aíkki.kkAi.At.Xà.à.AkA.A.ÃAÁ.i.Á.i.i.A.A.Á.À.ÁkÀ.XÀ.Á.ÁÀÁÁÀ.À  i 

/TTTTTTTTTTT  'MTrTY  T  T Y  T  T  ▼  T  T  TT YT  T YTT  TTTTTTTTTT  T  »TT  T YT  T  VT  T  TT VTTTYT  T  TY VYTTrYTYTTT Y  T  T  T  f  TTT T7YTTTTT VT  Y T  T  BTyV 

PREÇ0S  eONYID/lTlVeS 

Descontos  vantajosos  aos  revendedores 

EflVmiVI-SE  GATflLOGOS  R  QUEIVI  OS  PEDIR 

I  8  xkAkkkkkkkkk  kkkkkkkkkkkkkkk.kkk.kkkXkkk.AkXkkk.kkkkkAkA.kAkkkkkkk  AAA  ‘^A.AAA>VAi.AAAAAAAAAAAAAAÁA,AAAA  AAi  JlAA 

. YYYYYYTTTTYTYYYYTYTYYYYYYYYYYYYYYTTYYYYYTYTYYYYYY^Y-VYYYYYT^YYYYYYYYVYTTYY  YYYYYY^YYYYYY 

Por  conta  de  casas  estrangeiras  encarrego-me  de  fornecimentos 
de  Ascensores,  Elevadores,  material  de  elevação  braça!  e  a  vapôr, 
electrica,  etc.;  Installações  de  fabricas  para  todas  as  indusirias,  ma¬ 
terial,  motôr  fixo  e  circulante,  Vias  Indeformaveis  uák-mbyert. 

Materiaes  completos  para  Companhias  de  Gaz  e  Agua,  contado¬ 
res  systema  ^chereiber,  Etoile  de  Eariqixand 
IVIarre  de  machinas,  ferramentas  para  cfficinas  e 

serração,  correias  de  todas  as  qualidades,  Turbinas  hydraulicas,  a 
vapôr,  motôr  a  gaz  pobre  e  a  vapôr  systema  d-orlitet- 


Af'  Jjte 

V 


82,  í^ua  da  VietoHa,  88 

-- — — ^  L.ISBOA  $ - — 

■ — — 


Installaçòes  d’agua,  gaz 
e  eleetríeidade 

I 

tpparelhos  para  illuminapão  e  aquacinento 

TINAS  DE  BANHO 

1 — — .:izzz  Em  todos  os  generos  zz=zi= 
APPARELHOS  HYGIENICOS 

PÁRA-RAIOS,  CAMPAINHAS  E  FECHADURAS  ELÉCTRICAS 

EXPOSIÇÃO  PERMAMENTE 

166  RUA  DO  OURO- 170 

©FFieiNHS  a  vapoR 

17— l^ua  dc  S.  Thiago — 19 


ILiISBOA. 


I5K.OGI-AK.XA-  E  EBEEXrnívXjíítEIA. 


FUNDADA  EM  ISeS 


MANOEL  BONIFÁCIO  FERREIRA 

Drogas  e  tintas.  Pi-odnctos  cliimicos  para  pliotograpliias  e  tinturarias.  Brochas,  pincéis,  oleos,  vernizes,  betumes, 
alvaiadee,  álcool,  petroleo  e  sabão.  Gossos  e  gelatinas.  Pomadas  crémes  e  graxas  para  calçado.  Aguas  mineraes  na- 
cionaes  e  estrangeiras.  Perfumarias  dos  melhores  auctores  nacionaes  e  estrangeiras.  Rolhas  de  todas  as  qualidades 
e  tamanhos.  Artigos  de  vassoureiro.  Artigos  de  cordoeiro.  Artigos  de  papelaria.  Onãulina,  amónia  ondeada  de  toil- 
lete,  m  regist.  Sahonete  Jlaria,  rosa  chá  e  Sabão  Maria,  perfumado,  m  regist  Callicida  Bonifácio,  m.  regist.  Azeite 
fino  do  Valle  do  Zezere,  m.  regist.  Completo  sortido  de  esponjas  Papel  ondulado  para  embalagens  Hamburger  thée, 
de  J.  C.  Frese  &  C.’,  Ilamburg.  Amiãon  brilhante,  do  Hoffmann  &  Schmidt,  Leipzig.  Grande  sortimento  de  escovas 
para  dentes,  unhas,  cabello  e  fato,  etc. 


140,  Rua  de  D.  Pedro  Y,  140  — LíSBOH 


NEGOCIANTES  IMPORTADORES  DE  MADEIRAS 

ESTRANGEIRAS  NAS  MELHORES  CONDIÇÕES 

PREÇOS  SEM  COMPETÊNCIA  DESCONTOS  êOS  REVENDEDORES 


RUA  CAES  DO  TOJO,  39  a  55  -  LISBOA 


FERRAGENS  NACIONAES  E  ESTRANGEIRAS 

Em  ferro  eem  latão,  artisticas  e  para  construcçoes.  Artigos  especiacs  par.a  restaurantes  o  hotéis.  Louças  de  ferro 
esmaltado,  de  alumínio  e  de  aluminite.  Ferramentas  para  diversos  officios. 


BENJAMIM,  RODRIGUES  &  RIBEIRO 


®  cie 

AISTTOJSriO  SILVA,  FILHOS 


II  Grande  sortimento  de  talheres,  tesouras,  uavallws  dç  barba,  canivetes,  escovas,  colheres,  bandeja.s,  galheteiros, 
paliteiros,  etc  ,  etc.  Artigos  de  metal  branco,  Serviços  do  chá  e  de  café.  Talhei  os  de  verdadeiro  cbristofle, 
metal  branco,  marãm,  ébano,  etc.  .  fundada  cin 

98,  Rua  do  Amparo,  loo  — LISBOA 


■ 


MANOEL  JOAO  DA  COSTA 

C3TTEl.aâL  D  Q  aFt 

Trabalhos  de  dourados  e  pinturas 

EístM.  ©gçarejajs,  e>  ttseatros 

mobílias  €.  MOLDURAS  EM  TODOS  OS  GENEROS 

Imagens,  adresses  e  ornamentações  em  cartão  Pierre,  pasta,  etc. 

Concertam-se  louças  em  todos  os  generos  com  a  majcima  perfeição 


141,  RUA  ÜO  SALITRE.  143 -LISBOA 


Hij  }osé  Antonío  d’^lmcída 

f|  OFFICINA  DE  CANTESRO  E  ESCULPTÜRA  p 

1  Ornamentações,  mausoléos  e  todos  os  trabalhos  em  mármore  | 

•  Fornecimentos  para  obras,  de  cantaria  de  todas  as  qualidades  f 

Deposito  de  cantarias  nos  terrenos  HERSENT,  em  frente  da  Ribeira  Mova  1 

23,  RUÃ  VICTOR  COROON,  23  — LISBOA  | 


Manoel  1*.  I^erreira 


Empreiteiro  official  das 
Companhias  de  Gaz  e  Aguas  de  Lisboa  e 


m 


ítmms 


Candieiros  de  gaz,  Torneiras,  Banheiras,  Autoclysmos, 
Esquentadores,  Retretes,  Lavatórios,  Urinoes  e  tubos  de  todo  o  genero,  etc. 

BRONZEIA  E  GALVANIZA 

Ctaauire-balnií,  distribuidores  de  agtia  queute  de  pressão  ILe  Progrès, 
l.e  Ciracieux,  para  banheiras  e  lavatórios 

Encarrega-se  de  todos  os  trabalhos  em  metaÇ  folha  e  ^inco 

BICOS  DE  INCANDESCÊNCIA  de  ferragem  Auer,  e  camisas 
de  1d  qualidade  da  fabrica  MiCHEL  DE  BERLIN 

==  ENCANA  MENTOS  DE  GAZ  E  AGUA  = 

Em  Lisboa  e  Provincias  —  MRS  OFFlClNflS 

31, 33,  Rua  Andrade,  35, 37  =  3-K,  Rua  dos  Anjos,  3-L 
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—  COM  — 


CIMENTO  DE  PORTLAND 

Deposito  de  cantarias 

de  Pero  Pinheiro,  Villa  Verde  e  Paço  d’Rrcos 


OfQcina  de  Canteiro 
e  Escttlptura 

M,  Larp  ile  S.  Pai,  16  -  -  LISBOA 


Jazigos  de  capella 
c  pyramide  e  cantarias  para  obras. 
Mármores  para  xadrez  e  moveis 
Fogões  de  sala 

e  frentes  para  estabelecimentos. 


LADRILHOS,  MOSAICOS,  ETC. 
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VIUVA  THIAGQ 


Premiado  Da  Exposição  industrial  Portogueza  de  1893 
com  0  diploma  de  Grande  Meríta  e  Menção  Honrosa 


Etalaieos  para  estabeleGÍmentos 

Fabricam-se  para  installações  completas  de  estabelecimentos  do 
mais  simples  ao  mais  luxnoso,  em  latão  ou  ferro 

OFFICINAS  DE  VIUVA  THIA80  DA  SILVA  &^G; 

DEPOSITO  E  ESCRIPTORIO-Hua  de  Santo  Antão,  2-A  |  l(IQn  A 
ESTABEltECIlVIEriTO -  Praça  de  D.  Pedro,  94  e  95  LIuDUA 


Secção  especial  para  ccnstrucção  e  reparação 
de  todo  0  genero  de  instrumentos  cirúrgicos 


ESTA  CASA  ENCARHEGA-SE  DE  CONSTRUIR  E  COLLOCAR 

p  Ara.-rí^ios 


E  DE  ASSENTAR 


OFFICINAS  DE  TODAS  AS  OBRAS  DE 

SERRALHERIA  CIVIL,  TORNEIRO  E  GALVANOPLASTIA 

Podendo  promptamente  satisfazer 

todos  08  trabalhos  d’esta  especialidade 


Telephone  1156 

Endereço  teleg.  VITHIAGO-LISBOA 


PAPELARIA  FALHARES 

Fornecedora  da  Casa  Real,  Gamara  dos  Dignos  Pares  do  Reino, 

Presidência  do  Conselho  de  Ministros,  Ministério  do  Reino,  Ministério  dos  Estrangeiros, 
Ministério  da  Fazenda,  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar,  Ministério  da  Guerra, 
Ministério  das  Obras  Publicas  e  suas  dependencias. 

Caminhos  de  P^erro  do  Estado,  Tribunal  de  Contas,  Casa  da  Moeda  e  Papel  Sellado, 
Administração  Geral  das  Alfândegas,  Jnspecçâo  Geral  dos  Impostos,  Gamaras  Municipaes, 
Governos  Civis,  Bancos,  Companhias,  etc.,  etc. 


Officina  de  ENCADERNAÇÃO 

Em  todos  os  generos 


Papel  «RAINHA  D.  AMÉLIA» 

Deposito  das  LETRAS  de  COBRE  ESMALTADAS 

E  SORTIMEHTQ  de  artigos  para  esoriptorio,  engenharia,  arebitectura  e  desenho 


14-1,  RUA  DO  OURO,  14-3 

- TELEPHONE  N.»  842 

I  Officinas  e  Armazéns 


x:- 


75,  77  e  79,  Rua  do  Crucifixo,  76,  78  e  80  I 

LISBOA  ? 


i 


Officinas  a  vapor,  de  serralhería  e  torneiro  de  metaes 


:|  DE  ícse» 


JAGOB  LOPES  DA  SILVA 

Extícuta-sc  com  toda  a  brevidade  (jualrtuer  trabalho  de  coustrucçao 
civil,  tauto  em  ferro  forjado  como  fuudido,  comoí  portões,  gradeamen¬ 
tos,  clarabóias,  estufas,  tanques,  escadas,  etc. 

Fornece-se  vigameuto  de  ferro  nas  obras  e  em  deposito. 

Ha  sempre  em  deposito  grande  sortimento  de  fogões  de  cosiuha  circu¬ 
lares  c  de  salla ;  candieiros  para  gaz  e  torneiras,  etc. 


OFFICINAS:  Rua  dos  Remedios  á  Lapa,  2  a  2-B 

Escriptorio  e  casa  de  venda: 

RUA  DA  BOA  VISTA,  92  E  94 

LISBOA  . 
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*=:24,  T.  do  Conde  da  Ponte,  24 


€0]%íSTRlI€T0RK!S 


(/!’  Junqueira) 
iLi  I  S  B  O  A. 


Successor  L.  DÂRGENT 

CONSTRUCÇÕES  METALÍCAS 

Pontes  para  caminhos  de  ferro  e  estradas. 
Construcções  civis  e  navaes.  Coberturas,  casas  de  ferro, 
caldeiras,  estufas, 

boias,  tanques,  gradeamentos,  portões,  etc.,  etc. 


Coostriictores;  da  Installaçâo  dos  tanques  para  petro- 

leoda  COLONIAL  OIL  COMPANY 

de  SO  milhões  de  litros 


Telegrammas:  Dargçnt-Lisboa  — Teleplione  n.°  2:016 


cJOAQUIA  FRANCISCO  TOJAL 

co^stIructor  C1VII> 


‘i^=Tjravessa  da  Pereira,  a  Giaça=2íÇ> 


Xj  X 


Q  ^ 


t 


ESTANCIAS  DE  MADEIRAS 


çy  ?  Çõ^  y.r\.  Çc^ 


cíSs 

SÉDE:  Rua  24  de  lulho,  248  —  LISBOA 

SÜCCÜRSAES :  Travessa  das  Monicas  (á  Graça)  e  em  Paço  d’Arcos 

Teleg;raminas  IM<%DKIRi%.^  —  Tclepbone  1939 


RpflnrÍR.(;  rlRnnRÍtn.s;  rip.  mnripíras  tipninnflps  p.m  Xaimprips  ^1  IfiRnA^ 
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QO/IRI^ION  &  C. 


n 


^  Premiados  nas  exposições  Indiistriaes  Portuguezas  de  1888  e  1893/Universaes  de  Paris  de  1889  e  19[ 

M  - 

i  mim  k  um  is  mosaisos  osaulicos 

^  Os  mais  resistentes  e  de  mais  nitidas  cores.  —  Ladrilhos 
^  cerâmicos.  Azulejos  nacionaes  e  estrangeiros,  ditos  em  cartão 
^  Cimento  e  Cal  hydraulica 

w  da  fabrica  FREYDIER— em  Cruas  (França) 

^  Orçamentos  e  execução  de  trabalhos  por  preços  limitados 

I  CARLOGOS  SOB  REQUISIÇSO 

^  2I»TRHYESSH  D©  e©RP©  SaNT©«2l 

^  - -  LISBO.A-  == - 


r 


EMPREZA  GERAMICA  DE  LISBOA 

Sociedade  Anonyma  de  Responsabilidade  Limitada 

CAPITAL  S00:000$000  HÍitS 

- - 

Premiada  nas  exposições  de  Ceramica  do  Porto  de  1882;  Agricola  de  Lisboa,  1884; 
Internacional  de  Londres,  1884;  Industrial  Portugueza,  Lisboa,  1888 
Industrial  Portugueza,  Lisboa^  iSqS  ;  Industrial,  Porto,  1897 
Universal  de  Paris,  1900;  Ceramica,  Porto,  1901  ;  Industria,  Artes  e  Sciencias, 

S.  Miguel,  1901 

FHBRieaS  R  YflPOR 

Rua  Sardi^  de  Carvalho,  LISBOA  e  GDI  NA,  Estrada  do  SeRal^  _ 
ESCfiTOIO^Rlírda  Boa"  Vista, ‘l807  LISBOA  -  Telephone  1169 

Telhas,  tijolos  e  mais  productos  cerâmicos  e  stlico-calcareos 
para  construcção 

TIJOLOS  "siTiTO-CALCAREOS 
I>I<:P0II^1T0  — Rua  Wiute  e  Quatro  de  «iiilho 


§ 


Cli<ima-8«  a  attcuçilo  <le  lodos  os  inoprietarios  e  constructorcs  para  este  novo 
prodiicto  oin  roriugal,  destinado  a  substituir  coui  vantagem  os  antigos  tijolos  ©  al- 
veiiarlas,  jrois  que,  pelos  seus  preços,  varias  fôrmas  e  côres,  rigorosas  dimensões  % 
^e  l  esisteueia,  permittem  fazer-sc  coustriicçOes  mais  rapidas,  econômicas  e  bonitas. 
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Officina  de  canteiro  e  estaíuaria 


Fabricas  de  cal  e  producíos  cerâmicos 

Hzulejos,  Balaustres  e  outros  productos 


T»# 

^■km 


Explorações  de  cantarias  ^de  Pero  Pinheiro 
e  Paço  d’Arcos 

Alvenarias  e  saibro  para  construcções^  basalto  e  vidraço 
para  calçadas, 

areia  para  esboços  e  barro  para  faiança 


Cimento  Fortlanâ,  estrangeiro^  lA  qnaliâade,  marcas 
Âgnia,  Câstelio  e  £lephaote 


JPOZZOLAN A.  DOS  AÇOKES 


Bacias  para  retretes,  urinoes, 
lavatórios  e  bidets,  cal  em  pedra  para  exportação 


160,  RDA  DE  S.  B8HT0,  172=IISB0A 


J 


m- 

: 


Tubos  de  grés  e  ladrilhos  em  mosaico,  tijollos 
e  barro  refractario.  Cal  hydraulica.  Azulejos  extrangeiros 

i 

Jazigos,  xadrezes  e  mármores  para  moveis, 
banheiras  de  mármore,  deposito  de  ardósia  para  agua 


m 

e-..,  : 
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A  IniiQvadora  Portugueza 


FABRICA  DE  LADRILHOS  E/A /nOSAICO 

DE 

FREIT/ÍS  £r  C.^ 


41,  RUA  DAS  FONTAINHAS,  41 

AI.CA]^TARA  —  MSBOA 


Os  ladrilhos  d’esta  importantíssima  fabrica,  cuja  direcção  está  a  cargo  do 
sr.  João  Luiz  de  Freitas  LindcJ,  que  desde  muitos  annos  se  tem  dedicado 
ao  estudo  e  aperfeiçoamento  d’esta  industria,  são  já  bem  conhecidos  e  devi¬ 
damente  apreciados  em  grande  numero  de  terras  do  continente,  ilhas  adja¬ 
centes  e  África  portugueza,  para  onde  temos  enviado  innumeras  remessas, 
sempre  a  contento  dos  nossos  ex.'”“®  clientes. 

A  variedade  e  bom  gosto  dos  desenhos,  quasi  todos  de  novidade,  e  a  ni¬ 
tidez  e  acertada  combinação  das  cores,  produzindo  um  magnifico  effeito,  tor¬ 
nam-os  dignos  de  figurar  em  todas  as  edificações,  ainda  as  de  maior  luxo. 

O  sr.  Freitas  Lindo  tem  sido  encarregado  dos  mais  importantes  trabalhos 
da  sua  especialidade,  que  se  encontram  nos  principaes  estabelecimentos  pú¬ 
blicos  e  particulares  do  paiz,  taes  como  os  palacios  reaes  de  Belem,  Ajuda, 
Cintra  e  Mafra,  palacio  das  cortes,  ministérios,  camaras  municipaes,  quartéis, 
hospitaes,  museus,  carreira  de  tiro  em  Pedrouços,  Asylo  dos  Inválidos  de 
Runa,  Universidade  de  Coimbra,  Officinas  de  S.  José,  palacio  da  Brejoeira,  etc. 

Alem  dos  ladrilhos  mosaicos,  também  fornecemos  azulejos  nacío- 
naes  e  estrangeiros»  pedras  de  mármore  artificial  (systema  ita¬ 
liano)  cal  hydraulica  franceza  e. belga  e  cimentos  nacionaes  e 
estrangeiros  de  1.®  qualidade. 


ESPECIALIDADE  EM  BETONILHAS 


Exposição  permanente  dos  productos  da  fabrica  no  es- 

criptorio 

RUA  DES.  PAULO, 220,1.' 

I  S  13  O  A 

Para  onde  derc  ser  dirigida 

toda  a  correspondência 


& 

© 

esS^ 
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M.  HERRMANN 

Oasa  fundada  em  iSttS 

Offícínas:  Calçad.»  do  X-.av**a,  8»  a  lO 

Deposito:  Maa  <1«  S.  José,  ^  a  8 


(Bonstrucções  e  appiicações  eléctricas 

Machinas  a  vapor,  gez  e  petroleo 
MOTORES  A  GAZ  POBRE  -  TELEGRAPHIA  E  TELEPHONiA 
Pàra-raios,  campainhas  e -porta-vozes 


FORNECIMENTO  DE  TODOS  OS  PERTENCES  DE  MACHINAS 

LAMPADAS  E  YEHTOIHHAS 

IHSTALLAÇÕES  DE  LUZ  ELECTRICA 

Deposito  de  RUBEROIDE;  producto  muito  empregado 
para  todo  o  genero 

de  coberturas  de  casas,  habitações,  fabricas,  etc. 


€ 


€ 


€ 
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OFFICINA  DE  CANTARIAS 


Marcolíno  Cesario  dos  Santos 


TRABALHOS  DE  ARCHITECTURA  E  ESCULPTURA  EM  PEDRA 

CAL  E  AREIA  POR  GROSSO  E  MEUDO 


Tijolos  de  todas  as  qualidades,  Telhas,  Mauilhas  de  Grés,  Címeato,  etc. 

Jazigos,  Xadrez,  jVIós  para  moinlios,  Pedras  para  muralhas,  lisgedos,  ete. 


DEPOSITO  DE  CANTARIA 

BI»! 

Paço  d’llrcos  e  Hldegallega  do  Ribatejo 

26,  Rua  do  Caes  de  Santarém,  30 

iS,  0®pp@  nRM  iS 
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PEDRO  M.  PARDAL  MONTEIRO 


COM 


Pedreiras  e  serração  de  mármores  em  PERO 
NHEIRO 

Deposito  e  officina  de  canteiro  e  escuiptura 


PI- 


Hna  Marpez  Sá  da  Bandeira,  2Q  —  LISBOA 


4N 
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Fabrica  de  Productas  Cerâmicos  dlriaada 


DEPOSITOS  EM  LISBOA 

Rua  24  de  Julho,  460  e  no  CARREGADO 


TUBOS  e  peças  accessorias  de  gi  és  envernizado  para  canalisações  de  esgotos 
SYBBÕES  de  diversas  fôrmas  para  pias  e  apparelhos  sanitarlos 
SYPHÕES  para  pateos,  cavallariças,  etc.,  com  perfeita  vedação  liydranlica 
e  sein  os  inconvenientes  dos  sypliOes  de  campaiuiia 
SYPHOES  iuterceptores  de  canalisações  parciaes 
SYPHÕES  rectiis  para  correntes  de  varrer  indispensáveis  para  a  perfeita  limpeza 
das  canalisações  parciaes,  mediante  encommeiida 
AUTOCLAYES  para  bocas  de  limpeza  das  canalisações  de  esgotos 
e  valviilâs  de  mica  para  ventilação 
APPARELHOS  sanitários  para  qnarteis,  fabricas,  eollegios,  etc. 
APPARELHOS  sanitários  de  grés  esmaltado 
BOIÒES  e  vasilhas  diversas  para  substancias  corrosivas 
TEBOS  e  peças  accessorias  para  canalisações  de  aguas,  experimentados 
n  pressão  hydraulica 

TIBAOEM  própria  para  drenagens,  passagens  de  regueiras 
outros  trabalhos  agiúcolas  —  TIJOLO  refractario  —  BARRO  rcfractario 
e  muitas  outras  peças  de  grés,  com  differentes  applicações 


L=L 


Si  ^  tf/  SI?  S» 

?lNTOMIO  MaCn^lDO  VIESK3 

-=  COM  ^ 

Deposito  de  materiaes  para  construcção 
e  officina  de  canteiro 

Areia  (Io  Alfcito  e  Rio  Seceo,  c.al  eni  pó  e  em  pedra,  manilhas  de  barro,  tijolos  de  (odas  as  qualidades, 
barro  refractario,  tubos  do  grés,  pedra  do  alvenaria,  estatuas  e  mausoléus  Cimento  de  Portiaud  e  nacional, 
ladrilhos  mosaicos,  azulejos,  cantarias  do  Paço  d’Arco8,  Poro  Pinheiro,  Villa  Verde.  Xadrezes  e  mármores 
para  moveis. 

Rtia  dos  Lagares,  lO,  18,  20  e  23 


LISBOA 


& 


Wt  (1^  m  (lís  «ÍS  ((S  (Its  m  «S  «ÍS  (ÜS  a  /(S 


Cimento  Portland  TEJO 


I>A. 


Fabrica  de  Alhandra 


Reducção  de  preço,  em  consequência  do  augmento 
de  producção  e  aperfeiçoamento  do  fabrico. 

Réis  i$900,  barrica  de  135  kilog. 

Réis  2$0ÚD,  barrica  de  145  kilog. 

«  »  Preços  convencionaes  para  grandes  fornecimentos  e  para  exportação 

SATISFAZ-SE  DE  PROMPTO  QUALQUER  ENCOMMENDA 
Bjoon-otanle*.  cie>  iamxxiecHeLtc». 

(iarantia  de  peso  e  de  qualidade  —  Grandes  resistências  de  tracção  e  compressão 


Deposito  em  Iiisboa — 298,  Raa  24  de  Julho,  314 

Intonio  Moreira  llato  í  Filhos 


Tcleplionc  233 


Fornecedores  dc 
(odos  os  boii.s  niaterlaes 
para  construcção 
Endereço  tclegraphico;  RATOFIf.HOS 


Antonio  Josc  jüloreira 

0FFICm&  DE  CANTARIA  E  ESTATOARIA 

LAGEDOS  E  CANTARIAS  PARA  TODAS  AS  CONSTRÜCCÕES 
TÜB03  DE  GRÉS,  CIMENTO  DE  ÍORTLAND,  POZZOLANA  DOS  AÇORES 

DEPOSITO —Rua  341  de  «Iiilho  (á  Ribeira  ]!¥ora) 


BASALTO  PARA  CALÇADAS,  PEDRA  PARA  CAL,  TELHA  E  TIJOLO 

Deposito  em  Paço  d’Arcos 


MAUSOLÉUS,  XADREZES  E  MÁRMORES  NACIONAES  E  ESTRANGEIROS 

PARA  MOVEIS,  BALCÕES  E  FRENTES  DE  ESTABELECIMENTOS 

16,  r<ua  Victor  Cordon,  IS  — LISBO/í 


loséfiuillierme  Corrêa  &C. 


(PRIMOS) 


C03VE 


OFFICINAS 


IDE 


CANTEIRO  E  ESCULPTURA 

20,  Rna  do  Corpo  Santo,  22 


Mármores  para  xadrez 
e  moveis 
Fo^  ões  de  sala 
e  frentes  de  estabelecimentos 


Jazig-os  de  capella  e  pyramide 
e  cantaria  para  obras 


DEPOSITO 

24  IDE  JUaiHIO 

Em  frente  da  Companhia  do  Gaz 
- m  LISBOA  ^ - 


pr 


PORTAS  ONDULADAS  AUTOMATICAS  — PORTAS  ARTICULADAS 

(KB  GHSTA.r>A.S  JBJb/C  I»  O  RTXJ  C3- A  Xj) 


Frentes  de  ferro  para  estabelecimentos 


Portões,  cofres, 
marquizes,  clarabóias, 
estufas, 
corrimãos 

coberturas  metallicas, 
escadas  circulares, 
grades 

para  janellas 
e  jardins 


Para^raios,  assentam-se,  garantidos 


Ferragens  communs, 
picaretas, 

enxadas, 
marretas, 
carros  de  mão, 
rodas 
de  ferro, 
ferramentas  para 
minas 


J.  M.  PIRES 

^  OFFICINAS:  R.  24  DE  JULHO  EM  FR^TE  DA_R0CHA  DO  CONDE  D'OBjDOS 


RUA  DA  MOURARIA,  3 

LISBOA  i 

uá 


Stores  Gelosias  Privilegiados 

í*ateiites  n.'”  — í=.'7'43 

ANTONIO  ANASTACIO  GOAES 

Praça  de  O.  Pedro,  40»  —  410 

3DEJPOSÍTO  =  Rua  Maria  Andrade  — 27 
~  LISBOA  ^ 

Estas  gelosias  funccioaatn  mesmo  com  as  janellas  fechadas  e  substi¬ 
tuem  vantajosamente  as  portas.  Permittem  um  perfeito  arejamento  evitando 
a  luz  demasiada,  obtendo-se  d’este  modo  uma  frescura  agradavel  mesmo 
ás  horas  de  maior  calor. 

Também  nas  construcções  novas  evitam  a  grande  espessura  que  é  ne¬ 
cessário  dar  ás  paredes  para  poderem  estabelecer-se  vãos  de  portas  á  ingle- 
za  que  não  excedam  a  aresta  do  enxalso. 

Construídos  em  madeira  e  aço,  os  stores-gelosias  são  de  extrema  so¬ 
lidez  e  dispensam  o  emprego  de  toldos. 
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Veroizes  esmaltes,  olees  e  tietas 

Das  importantes  e  acreditadissiraas  marcas  de  Naylor 
Brothers,  de  Londres,  e  Farguhar  &  Gill,  de 
Aberdeen,  e  outras. 


Cimento  marca  ^  (ancora) 


Representante  em  Portugal 

FELIX  F.^  DE  TORRES 

(ENGENHEIRO  INDUSTRIAL) 

l<ua  das  Taypas,  70  —  PORTO 

Agencia  em  lilsboa 

FAUSTINO  RODRiaUES 
174,  2.%  I^ua  dos  Fanqueiros,  174,  2." 


UI 
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JOSQUim  VICEMTE  /ÍLBOG/\S 

Fabrica  de  serração  de  mármores,  cantarias  e  moagem  de  cereaes 

MOVIDA  A  AGUA  E  VENTO 


Trabalhos  de  cantaria  e  applicações 

á  architectura  e  á  construcção  civil 

UMEIRAS,  MONTE  LAVAR  E  BEIJOCA  DA  FERVENÇA 
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Vicente  1.  Esteves 


COM 

OFFlCiNA  DE  SERRALHERIA 


Grades  e  portões 

Fundidas  e  forjadas 


TELEPHONE  N.“  1412 

llya(lasliiioreiras,l23 

tersBQm 


SÜ 

«s 
<ÍIS 
lüs 


ERNESTO  CASIMIRO  GODINHO  1 

Mf 

V» 


Cmifttè-tictor  civil  íliplounado 


RUA  DIREITA  D’ALGES  -11,  2.",  E. 

Eucarre^A-He  de  todos  os  trabalhos  de  construcção, 
reparação  de  edilicios  e  fulo  o  que  constitne  a  especialidade  da  sua  profissão 
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